
< • 

... 
INDICE DAS DECISOES 

DO 

MINISTERIO OA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 

---)t(---

N. i - l~nl12 de j<tneiro de 1:'197 :..._O presidcnt.e da junta apura­
tlora das deiçõcl! municipaus e eleito 1'"1' m:\inria de 
votos tios prdur.,s prc~ent.eA. . 

N, 2 - J•:m 21i de janeiro de lí-.'D7 - Porcentagem aos oftldaol! 
ti" j~asti~:\ dos juize~ de src~f\o por cubr;m~a de. dividas 
liscacs. 

N. :J - T<:m :J dc f•·verciro t!c 1~!)7 - Não cal .em custas ao 
pro"ur:ulor da. Repnbliea, aos cscrivãeR n"m aos officiaes 
t.lo juim seccional •JII:Intlo deeahe a Uniiio. • • • • 

N. 4 - J~m \J de fevereiro de 1897 - Competem ao Minlsterio 
da Uucrm os serviços relalivos ao alistamento militar. 

N. 5 - I.;m 2:1 de r~vcrciro de 1897 - Esta belccu douta·iD<'\ c f:oz 
o hi.,lorico Rohre o ilululto. 

?\. li - 1~111 -1 de mm·.;n de 18\17 - Soht·e competencia tle f•'•t·o 
para erimc.~ pt·:dicatlos por olliciac~ da Brigada l'olicial. 

N. 7 - l•~m 22 de mar~o de iil'J7 - Nilo si\o acccihas rQgatoria.s 
cíveis ou commerciaes para os l~stados Unidos da Ame­
ric:~ do Nortf! po1· via diphmatica. 

~. ,-; - Em 1\l de abril tl~ 18\17 - Sobre o exercício da prolissiio 
de a<hogado. 

N. () - J<;m 2i do nbril de 1891 - Sobre época em que- se deve 
proceder ao alistamento) eleitoral. 

N. 10 - Em 28 de abril de 1807 - Sobre aguas territoriaes • 
N 11- ~~m :29 do ahril <le 1897- Não p(Hln st•r pnga grali· 

lic~(ão arbilra•ln. por servi~os fl<'SROaPs pr<•stado!! por 
<Wcasião do alis-\amtmlo el~itoral. 

N. li - Em :lO de abril de 1897 - Soh1·e R:lldos prnvenientes rio 
leil<Jes em CMas de cmprestimo~ soln•o penh•>res 

N. t:l - Em 5 de maio tle 18'J7 - Situação dos cidadãos saissos 
no Brazil quanto aos direitos civis 

N. 1-1 - Em i2 tio maio ''" 1X!l7 - D••clara que o local desi­
!'"natlo para os trabalhos da!! cnmmissões seccionaes de 
alist<tmento póde ser murlatlo no caso de for~a maior, 
e que á junta cloitor" I cabe pronunciar-se sobre o alis­
tam••nto, reconhecendo ou niio a legalidade das com­
missões oJ.,itas. 

1 

2 

2 

.. 
" 
4 

I'J 

20 

21 

2.2 
2.2 

23 

25 

26 



N. !'i - Em 12 t!e maio ti~ !Rn - Sohre Jcgalisaçan de carta 
rogatoria ~strangeira pnr agente conBular brazileiro. 27 

N. !li- Em 5 r!c junho d~ ii'fll- Declara qu" ao preRidente 
interino do CnnRelht> i\Iuniripal cabl) a presitlrncia da 
commiBsfto mnnieipal de alislamcntn. 27 

N. 17- Em ll t!P innh" •lc IS\17- SobrP o fnnel'ional'io a 
1(114'111 compf'i1• a prP.c;id~·ncia da eommiF.e;lo n1unicipal 
de alistamen In. 28 

N. iR - Em 22 de junho dP ll'fl7 - Sohrc casamento rLe bra-
zileiro com Rnudil8. da Austria-Ilungria naquelle paiz. 2H 

N. H) -· Em () tk jullto t!e 18~11 - l'i'ao é incompativcl o func-
cionario pnblic" servir tle perito 2\l 

N. 20 - ]<;rn 22 tle novrmltrü de 18~17 - Sohre a constiluiçii.o de 
jnntas d., appr·lba:w da Un:uda Nacional nus Estculos. 2g 

N, 21 - Em 25 tle novembro de 1897 - O n~gol'iant" f'allido 
qnantlo li:1ja pt·ova de sua contkmnação, deve ser cx­
clnJdn do aliEü:tmf'nto el,..,itor:ll em(fllf\rtto 1lurarPtn o!=' 
eft'eitns <la me3m<• eqntlcmnação, :10 

N. 22 - !<;m 2G de nov~mhro t!P 18fl7- Decl:lrn. que o PSindante, 
matriculado em todas aR eatleirns dP um annn, que tlt•r 
Plll alguma tldlas ·lU faltaR, l'ertle o direito tk li•z•·r 
exame na ta época em todas as cadPir~a. 3i 

N. 23 - Em :m de tkzern bro de IH\ I/- Nadn 11bsta qne os ser­
vontuaríos do culto cat !to! ieo que continuam a perceber 
a rt-speetiva congrua, ~·In vit·tudn flq d('~~~·P.to n. 1L9 A, 
de 7 de janeiro dP, 1~\ 10, aecumnlom os v<•Tl('imf'ntos rle 
f'IJ1}lr,g-o8 f!·lr:-u's nn (';;t.:vloa .. s. S2 



MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS 
INTERIORES 

N. I- EM 12 DE JANEIRO DE 18\)7 

O pt·e~irknt: d.1 jnnt:t npHradol':t das cl(•it"0e.s JnunicipaC's é eiei!o por 

nl:tir:n•Lt t_I,. Yutu~ tlo.::; tn·,:LOl'CR pt·r·~(·ntPq. 

:.Iinisterio rJ.t .Tu,tiça ,, Negor.io> Interiores- Dir0ctoria do 
Interiot' - I" Sel'çiio- C 1 pit:d F e ler; ti, !2 de j:ulüiro de 18\J i. 

Tomei conhecimento th communicaçiío qne me dirigistcs, em 
11om<; d<1 ma iuria dos pr<Jtores <la Capital Fede!'al, rdat1 vam,;nte 
á inten'UJ•Çfi<• do proce,so de apuraçiio geral d<t eleição dos 
me111 bt·os doJ C >nselho !\Iuniei pai, uevi1l<t á irregular sub.;titlliçiio 
do vr~;;.ii!Pnle t>leit'J 11ct li•rmrt do art. H~ rio decreto n. 1\JJO, 
,ie ·u~ 1lc tie;,t>ml,ro de ISJ.J e mais uisposiçõcs a que elle se 
refero. 

Tettho a decl:·.rDr-vc•s fJUe, embora. caiba ao Govet·no a attri­
huiçií.rt gct'<~l de 'la!' regulamentos o instt·ucçi:íes para tt execw;ão 
uas leis. é eerto que 110 caso vertlmte, em qne ~e trata ue ob­
servn_r dhpo;içues lc;gae:> existeutes, crJmpete aos pretores darem­
lhes a devida applic'lç:-to. 

Não ~~xi~in,lo o~ preceitos que reg-0rn a constituição da reunião 
apur;\dora qne o seu presidente ~1-ja e],)ito po1· nlitioria 1le votos 
de todos os pretores, deverHlo entender-se, portanto, que a 
maioria ref'er·e-se :w numero dos presentes, corno ordinariame:Jte 
se pr,ttic:l., é claro que ha, no direito constituído, os elementos 
necessarios para, que poosam resolver o incidente os executores 
da lei. 

N~'io solicitaes do Governo sinão a acção, que lhe incumbe, de 
garantir o cumprimento tias leis e o exer·cicio das aut01·idades. 

Neste sentido podeis contar com todo o apoio e auxilio, atim 
de que os prdores, sob a vossa presidencia, possamdesCJmpenhar 
a attt·ibuição importante e inauiavel de apurar a eleição muni­
cipal. 

Saurlee fr,tternidade.-llema;·dinQ de Campos.- Sr. Dr. At.aulfo 
Napoles de Pai v a, juiz tla. 10' pi'etoria. 

1. e Nt•gocios Interiores- Decisões de 1Sg7 



2 

N. 2- EM 26 DE JANEIRO DE 1897 

Porcr:n\:1;-:r~n ;.os of!!··incs dt' justiça d·'S .iuiie:~ ct<' st?C(':i(> pOl' cuL~r.'"lHÇ':l 

de dividas !isc~\e·~. 

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores - Directoria tla 
.Justiça- 1> Secção- Capital Federal, 21j de .i meiro de 1897. 

Em resposta á c msulta constante do vosso ot1kio n. 27 de 22 
de outubro do anno p11ssHlo, <leclaro-vcs qne, segundo opina o 
l\[inisterio da Fazenda, aos escrivães e otficiaes de justiça dos 
juizes tle se,~ção competem p \la cobranç:1 das dividas fiscaes as 
porcentngen . ..; ostalmlecidas no art. IG. §o", da lo i n. 24:?. de 29 
de outubro de 1841, ainda em vigor. 

S:tnde e fl'aternidade.-A•narn (',qa'conli.- Sr. In::pector da 
.\lfi1ndega <lo EbtHlo das Alagôas. 

K. J- El\1 3 DE FEVEREIRO DE l8J7 

1\tw rJ_ll•'lll cust:1.s rto }1l'Or~urador rb 1-~('IIHL:ic::t. ao::. escriv3cs tH~n1 

nr>s olliei:r·':: ~Jo.inízu ::;eeci)nrtl qu1n·lc de::l]\0 a l'n'{t0. 

Ministerio d<e .Tustiça e Ne;:wcios Inter:o1'es - Directorb 
ela .Justiça - 1· Sec<;ão - Capital FedeJ\d. 3 de f~vereiro de 
18\.J:-. 

Sr. 1\Iinistro de E:;ta•lo dos N•'g.Jcio~ da Fazend:t- Tenho 
a honra de declarar-vo,;, em resposta ao a viso n. 8 de 25 do mez 
fiad'-'• IJUe não tJndo nem o procura·lor· da Republica, nem os 
e" cri vães. nem os otficiaes do juizo S<:ccional direito as cilstas e 
ao' emolumentos de que trata o art. 35~ do 1lecl'elo n. Nl8 <le 
li d•1 outubro de l8VO, nos proce:;sos em que decahir a Cnião, 
conf'llrme j.1 decidiu o aviso tle 1 de agosto de 1895 de acco!'do 
cama lei n. 514 de :28 d•J outubro de l:-\18, considerando-se em 
tal hypothese as respectivas diligencias em quaesquer actos em 
€"eJ'al como pr,1tieadas eJJ officio, na f,Srma do art. 201, § 3', do 
tlecrelo n. 5737 de 2 de setemuro de 1874, não póde este Mi· 
n[,;terio attender ao pedido constante do precatorio que a.:om­
paulwn o vosso citado aviso. 

S:w<le e fraternida•le.- 1lman Cavalc•!nli, 



Ml:'<ISTER!O DA JCSTIÇ.\ E 1\'EGOCIOS 1:-õTERIORSS 

N. 4 - EM D DE FEVEREIRO DE 1897 

Compelem no l\Iinisterio da Gnerr.1 o< Ren-i<:c•s relativos ao u'nst~­
mento militar . 

. Ministerio da J ~stiça e Negocias Interiores -1- Directoria -. 
Justiça - 2·' Secção - Capital ~'ederal, \J de fevereiro de 1897. 

Sr. l\Iini~tro de Estado da Guerra- Em aviso de 23 de uo­
vembt•o ultimo tornou vosso antecessor a declinai' de:ose 1\liuis­
terio a competencia em materia de alistamento militar. 

Permitti que eu insista na (loutrina dus avisos ele 17 e 2'2 de 
agosto e de lG de outubro ultimo, a,:signalando a subnrsão de 
ordem administrativa, que haveria, si o l\1inisterio, ora a meu 
cargo, se ing-Ni>se em assumpto de natureza puramente militar 
de interesse immediato da força armada, e previ~ to no art. 87 
da Constituição. 

Além do que foi ponderado nos citados avisos, cumpre trrnnr 
saliente que a attribuição conf0rida a este Ministerio pelo 
art .. ~". par:1grapho unico, da !ti n. 30-l, Lle 0 de outubro do 
anuo findo, para de8igna1· os membrcs das juntas de alistamento 
e de revisão. não fornece argumento que autorise rle~locar da 
reparti~ão da Guerra para a da Justiça e Negocias Interiores o 
serviço em questão. porquanto as referidas designações, como 
aliás é expresso no art. 3" ela lei n. 39 A t!e 30 de janeiro de 
180:2, constituem uma das modificações feitos á legislação an­
terior e verdadeira excepçii.n á competencia do departamento 
militar, excepção que, embora justificada pela actm,lc;rg;~nisa­
ção politica 1lo paiz em Estados autonomos, o que impossibi­
lita a composição das junto~, nos termos do art. I" do (lecreto 
n. I O. 226, de 5 de abril de 18!-19, deve ser executada restricta­
mente, sem ampliações, de modo que da limitadaattribuição ex­
cepcional não se inlira o direito ou obrigação de intervir e<te 
~Imi:;terio na.~ funcções dos juntas, que formam r arte essencial 
du serviço neces:'ario á organisação do exercito, pertencendo, 
portanto, exclusivamente ú esphera de acção da adminbtração 
~uperior da força federal. 

Cumpre lambem não omitlit' que, operada pela lei n. 30 A de 
1892 a alludida modific:Jção sómente quanto aos Estados, ~us­
citou-se duvida ácerca de quem teria no Districto Federal a at­
tribuição de designar os membros das juntas, havendo preva­
lecido para a deci~ão, antes que a citada lei n. 301 de 1896 :>e 
pronunciasse a este respeito, o parallelo entre as funcções po­
líticas on administrativas dos Governos l( eaes em asmmpto de 
interesse directo da Uniiio e os de identica natureza conferidas 
nesta Capital ao J\linisterio dos Negocias Interiores, o que evi­
dentemente demonstra a restricção com que foi resolvido o caso 
omisso da !Pi militar de fixação de forças. 

Occorre ainda que se trata de Pxecutar não só a lei n. 2556 
de 2Ci de setembro de 1874, que estabelece o modo e as con-
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1içi),~s do rccrubmento para, o exercito c m·ma•la, como tam­
L•3!11 o •lccreto n. 58Sl, <le ::_-;de fevercit'O de 1870, que approvou 
o respectivo rPgulament··'• sorvi<,'<~ aquelle qnfl, tl'an·d'ormado no 
do sorteio militar, a lei n. 2:1 de :JO de o<ttubt•o <!e IS!Jl, sobre 
reor8·~.nisaçiio da administração l'ederal, nãn itl··l••iu na eom­
petcncia 1Lt repartição, ora a meu cargo, mas, ao cr)ll trario, se­
gundo o art. 8·', continuou a p<;rtenct•r a>J l\Iinisterio d:t l 1 I terra, 
ao qu:tl tambem competem as dcspezas com o a!lwlid0 serviço. 

Saude e fraternid:vJe. -.im.<ro C<walwnti. 

N. G- E\1 :23 DE FEVímiWW DE 1817 

l\linislcrio dt1. Justi(;:t e ~;eg·-JC'i! 1 S Jnt.r1·ior~_!..;- 1\io .;(~ .1:~!leiro, 

·23 de fcverl:iro <lc l8U7. 

E1:: (J'\'~io <1e G de .iunlto •Jo anno proxirno li<ltl<l, cc>:J<nlloa 
e.scc' <'cJt:llll"lHI'J si drviu <ht· ClllliiJt'illl('tlt•-, ao a<~·:··rdii.J do Su­
p•etuo Tl'il<unal :\!ilitar qw• CO!l!irmon a. !'ent··w;:t, !-'':lo Ct'illlB 
dB tlcsrr<;ilo, conll':J. o so1.!<1do do l't'::im•!nto de inCtnt.aria da 
mc-s1w1. 1Jrig;1d:t Horacio Ferrrira Wb '"· n:ln nh,tante hner elle 
sido indnltnrlo por •lec.•·ctn do P11dc·t' ]<;x_(',,IJtivn de 1:: de J!lrt.io do 
me~mo anuo, v1sto « rntentlr~r nqur·llc tribunal rttte o podet' de 
inrlultar pena~, que na hypo thrse 1 ertente se eqni ['ara;~ amtli~tia, 
·:.c-t·i dos (i• do art. 48 da Constituiçilo Fe1leral, é attrihuição 
privativa 1lo Cungt·es:;o e nã0 da c"mpeteJwia d•J C !tere da Na<,\ito, 
etc., etc.» 

Conrorme se y,! elo proprio accorrlito rle 22 rle maio de l89li, 
rcmettido por ct'>pia a este ;-Iini.;t<•rio, os funrlament·>s em fJUe 
o Supremo Tribunal Mili~at· srJ b:ISL':tra para prulerir a ~ua de­
cisão annull;i!oria dn in<lnl!o, foram textun.lmcnte os seguintes: 
··· Yisto, relatado e discutido o procese;o do conselho crimin d, 
em fJUe é réo o soldado do regimento de infantaria da brigada 
policial cle5ta Capital Hora cio Ferreit :t R1 bas, o Supremo Tri­
bunal l\lilitar, vencida a jl!'elirlJinar de não ser julgada extincta 
a acção criminal, não ol<stantJ ter o decreto de t,·e"e ,/o corrente 
inrlHlC,ulu a desertores não s1mtencia<los c até aos fJUe se apre­
sentarem no pr;tzo (Je don~ mezes, -·o que importa amnisti t, 
nos termos da resolução de :20 e aviso do :\Iinisterio da l\hrinha, 
n. !Li de 25 de outubro de 1888, porque tal graça actualmente 
sú póile oer concedida pelo Congr,~sso Nacional, e niiu p<;lo Chefe 
<la Nação, a quem somente cabe, pelo art. 48, § ô", 1la Consti­
tuição, u poder de indultar e commutar pems, que não existem 
antes de sentença pas~ada em julgado da autoridade compe­
'teute ... » 



MI:\hTEit!O IJ.\ JCSTIÇ'.\. E r\F.(;QCIU~ 1:-\TEI:IOH.ES !). 

Para responrler á consulta, de modo claro c preciso, que 
possa senir do regra para caso.3 irlenticos no futuro, e tra­
tanrlo-se rl0 ohjceto da. maxima importancia, visto affectar ao 
exercicio das attribuições quo a Constituição conferiu ao Chefe 
do Poder Exr'cuti vo, importa, antes de tudo, ponrlerar: 

- Indultar, em ma Decepção juridica mais geral, significa 
conceder graçf\, favor ou privilegio, e, em sua accepção propria 
ou ospeci:d, qnm· dizer: perdoar alguem da culpa ou crime com­
mettiJo,- ou dispensa l-o da obrigação rle cumprir sentença ou 
pena, a qno se aehe su}~ito. 

Esta rlefiniçiio não é um ohjcctivo theorico; ao contrario, é a 
resultante manifesta n obrigada rla pratica, lrmga e invariavel­
mente seguida, e rla qnal verifica-se que o inrlulto, ora reveste 
o caracter do perrlã.o em seu tido ;·,·st;·icto, ora o da amnistia, con­
forme as circumstancias rlo caso e os termos em qne o mesmo é 
concedido. Com effoito, si consultarmos a tradição e os f••ctos de 
nossa vid;t pul•lica a este rosprito, veremcs que,- ou por con­
sidemr-~n que o direito do grarrt, conferido ao Sobr1rnno no 
art. lO!,>:;~·. rb Constituiç:ío imperial. podia ser por elle nsado 
de maneira di,cricion:lria. n illimit<trla,- ou em respeito bem 
entendido a unut pr·er·0gativa que f,',r:t sempre rcconheci1la domo 
inher,•nle ao Cller.~ do K;t.<lllo, de,;rle os mais remoto3 tempos, 
e, con,;e1nentmn••ntc, capaz de com;tituit• rlit•oito consuetudinario, 
o certo,;: que o direito de graça chamado in lttlto foi repetida 
e freqnrntenwnte r,xercirlo em f:1vor· rios milit:tres desertor·es. 
já em massa, .iá singnlarmente, e quer· p1'ecclesse ou não pro­
cegso ou sent·,rll,'a rei •tivamente aos culpados. 

Para niio remontar, ali:\s e.;cns:vhunento, a periorlo anterior, 
bastaJ•á rlizer· qnn, reveni>J os H.lltl:H).; r!' no,;:;a lcgislac;lo a 
datar rlc 17ü:l. rlr•ll;t se H>r'á qrte, de·do então. teem sido nume­
rosos o~ rlecreto.< •le t'er,tiio a milit·u·es desert-Jr,,s, expe•.li<los 
pelo Chefe rio Esta lo, com a mesma ar-cepr;'ilrJ e valor jul'idico de 
i1ulullo. ljllO ainrl L agora lhe damo•. e som fJ.ll<' jam,lis houvesse 
sirlo impngnn.drJ o u~u des:-a prerogativa. 

Pelo rlrlr~r·,•to rle :2·: rle jnnho de 17ti:), o Chefe ria NrrçãrJ perdoou 
a «cii!JJ" llJ ,!,·se,-çrio. f'm que :<e acham iucnrsos »,aos soldtulns, 
que até a rlata do decrdo tivessem drJsertado. -com a condição 
unica de se :1pr·· ~entarnrn. dentro de 15 rliaa dtt sua publicaçfío, 
a qualquer do . ..: rcgimelltuc< rias respoctiV<tS prol-incias da~ sua~ 
n::ttnrali· lados ... '> 

Trcs annos rlepois. -vendo-se que ~s rleserÇ'Õ:)S continuavam 
a ser mnito lrr'•Jllrmtes, l'oi pr•omu!}.;:ulo o alv:uá de G rle setem­
bro do I 7ri\ no qtnl so estabolereram conJições e penas da 
maior sel-erirl:rrle ('Ontra os cnlp.ulo~ desse crime. Mas, que­
rendo conciliar o;.; rigc•rcs da ler com os sentiment·Js da hum~­
nirlnde, - I'<~ i na mesma dab t:unhem experlido outro rlecret o 
no qual 88 dec!;n•,,u rJne licavam J:erdoadas <• a tortos os q•Je até 
a dnta 1ln dr•cH·to ,e acharem incursos no crime de de;;er·ção, 
para clen t 1 o riu Rr•ino, as r uf1,as, em que e~ti verem e as penas 
em que ~e acli:u·ern colltlemuados p ·!o sobredito crime: para 
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to los serem rcstituiolos :'ts honras militclres e ao~ corpt•s a que 
p·wtencem ... » 

outros decretos foram expedidos 1\o mesmothem·, e, noijo.da­
:'11ente, o de perd,ío ger(ll, de 9 de outubro tle 17i6, que abrangeu 
igualmente aos fJUe houvessem desertado plm fót•a tio Reino,­
mesmo estando incursos na pena de morte estabelecida no s 7" do 
Alvará de 6 de setembro do 1765. O decreto exceptuat·a r~penas 
da graça aos réos rfe crimes at1·ocissimos, nelle especificados,­
e os q ne não se apresentassem aos regimentos e corpos no termo 
marcarlo: ,, porque 1wsse caso, além de ficarem privados do re(e­
;-ido indulto, ficavam pelo mesmo lapso de tempo sujeitos ás 
penas rlo sobreJito paragrapho do Alvará de 13 de setnnbro 
1:!'3 l7fi5. » 

o p<'t·dãc a militares rlesertot·es, libertando-os, tanto do crime, 
coaJo •las pena'>, continuou a ser liberali~ado por decretos ~uc­
cessi vos, e dentre este3 é tambem de vê r os de G de jullho de 
1785 e 1le ?O rle fevereit•o de 1793, os quaes empreg,1m a ex­
pressá•) propria do acto, rJualificanclo-o Lle indulto. 

P:1ss.mrlo <bs pra.tic:1s do Governo de Portugal para ns do 
t:r•nzil, Vr.~m~~s ig-ualmente (j ue, tenrlo o Principe Regente 
D. João, pelrJ dec1·eto rlc 13 de maio de 1808, perdo:tdo a todos 
os ihllivirluos «que tivesssm a iufelicidadc de desertar dos 
•eus corpos e rle se afastar das suas handeiras,-eomtanto que a 
est~s Sé'l re,1olho>sc:n t!entro do prazo de ~eis mezes "• a contar da 
puiJlkação do decreto; f<>i, em data l1e !:) de novembro do mesmo 
anno, expedido novo d8creto, no qual o principe dizia: 

" Consi1lemndo que na vastidão dos meus dominios do Brazil 
terá ~irlo curto o prazo, que concedi pelo meu decreto de t:3 1\e 
maio do CO!'I'ente anno, pr<,.r! intlttlio das d<'.~e,·tol·es; e querendo 
pratic:1r .•. mais um a c to de minha real benetlcencia ..• Sou ser­
vido prorogar por mai:; seis mezes, etc., etc.'> 

Tal 1\\t•,t o theor, úU antes, o (,r.ulo e a {<i ri H I! dos primeiros a c tos 
expedidos re:o Chefe do Estado no Tlrazil, com rela•:ão ao as­
sumpto. 

Do> mesmo3 se v~riflca: 
l) a Jrlenitude do pouer, de que o Chel'e do Estado consiuera-se 

J'ev,;stido pam a concessão 1l<t grar;a, s"m outra reserva ou 
excepç:io que ui.o ss contenha nos respedivos decretos; 

2) o emprego da expressão propria-indulto dos deserto,·cs­
pa.ra qua.lifiem· o acto de perdão, qaanrlo expedido em favor desta 
classe de réos : 

;;, tinal!ll•Jilte, a affi1·mação do Vcdor, ou alcance jurillico do 
inlulto e de suas con~equencias, à~ vezes, irlenticas ás da propria 
amnbtia. 

O indulto aos milibres desertores, nos termos e effeitos dos 
deccetos do 13 de maio e 13 rle novembro de 1808, foi repetido 
pelo Príncipe D. João em diver·sas occasiões e circumstancias 
posteriores, como notadamente se pó :I e averiguar dos decretos 
de 23 de fevereit·o de 1810, C.e 5 de agosto de 1814, de i de maio 
lle 1816, 19 de agosto de 1817, etc., etc. 
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No Governo de D. Pedro I, logo depois de proclamada a inrle­
pentlencia da n~ção, roi pelo mesmo expedido o decre~ l'e 12 
de outubro do mesmo anno, pelo qual foi perdc>ado o crime ele 
la, z~ e 3' deser·ção aos militares do3 di fl'erentes corpos de 
linha que se apresentassem dentro do prazo de dons mezes, C"n­
tados da publicação do decreto em carla. província, «incluindo-se 
tambem neste inrlnlto (palavras do decreto) os que já estiverem 
cumprindo sentenças ou por sentenciar». 

Promulgada e jurada a Constituição Politica do Imperio,,- o 
primeiro acto de graçzt referente a desertores é o dEcreto de 
5 de junho de 1824, no qual se declara: 

" I", q uc todos os desertores que se n presen ta rem nos seus 
respectivos corpos, no prazo de tres meze3 na c.\rte, e seis mezes 
nas províncias, coataclos da data da publicação deste em deaute, 
ficam pJnloados para continuat• o serviço; 

~ 2•, que t<.>dos aquelles que tiverem primeira ou segunrla de­
serção simp!es, terão praça de voluntarios, com obrigação rle 
servir súmente pot· oito annos >>. 

- Ao decreto ue :J de junho seguiram-~e logo os de I :J e 22 
110 mesmo mez, fazendo o indt!lto extensí v o aos desertor •s rh 
marinha, e no qual se dedara que o perdão comprehenrlía igual· 
mente a todos os <hS lrtores <<que se acharem cnmpdndo Een­
tença, s~jn qual for o numero, qu<tlidade e circumstan~ins das 
deserções, atim de que entL•em de novo no serviço da patria. e 
rep~1rem o> erros que commetteram ». 

- Dos netos acima citados, é f1.tcil inferir qual fos5e a accepção 
jurídica em que o Chefe do Estado usara da prerogativa de 
perdoar aos desertores durant9 o primeiro reinado; sen,lo que 
a esse respeito ainda se po !em c,1nsu1tat• os decretos de 14 rle 
novembro de 1826 (já expedido sobre consulta rio Cunselho de 
Estado), de 9 e :.'3 de fevereiro, e de 18 de outubro de 1829. 

Firmada desta ~orte a doutrina e a formula r1e proceder, rela· 
tiva á especie, no 13overno do segundo reina,lo não se fez mais 
do que continuar no uso de um direito, consoante á tradiçiio, 
consagrado repetUamentc pelos f<1ctos, e, sinão claro, implicita­
mente contido no art. 101, § 8•, da Constituição Imperial. 

Para não falia r de outros actos, hasta citar os decretos de 6 
de agosto e ](i de outnbro de 1840, 18 do julho de 1841 e 9 de 
julho de 18-!2, que comprovam a verdade 1lesta asserção. 

O dec1·eto de 6 de agosto de 1840 perdôa, o crime de I' c 2" 
•leserção simples aos militares dos differentes corpos de linha que 
se apresentarem dentro de dous mezes, e guardando a nol'ma dos 
anteriores, accrescenta-« incluinllo·se tambem no indulto os que 
j<'1 estiverem cumprindo sentença, ou por sentenciar», e o decreto 
de lli de outubro (10 mcs~o anno ampliou o indulto concedido 
pelo de G de agosto, sem excepção, aos criminosos de l" e '2.• de· 
serção af[gravada. 

- Decreto de 18 de julho de 1841, ten(lo perdoallo ~os« mili­
tares incursos no crime de I' e 2" dt'Serção que se apresentarem 
dentro de dons mr;ze!!,-ajuntava igualmente:-« pondo-se em 
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libertl:vle o8 que se acharem presos, j(\ sentenciados ou por sen­
tenciar''· 

Sobn•lcva tflmbem nfio omittit· o~ derreto~ de 15 de novembro 
úe 1841', e de 2 de novmnbro de 1848:-o primeiro perdoaU<lo 
aos réo.; tle I• c 2' deserção da armada, corpo.'! de imperiaes ma­
rinheiros e de :1rtilharia de marinha-que se apresentarem 
dentro do tres mezes,-quer os mesmos Sll aehnssem <<conde­
mnado,; ou em procr·s:;o, que." ausentes» ; o segundo t•epetindo a 
conce>são da Jlltosma gr<H;a aos réos supraditos, que se apresei~­
tarem dm1tro tl<· igual prazo,- e mantendo a formula exte11sivà 
do co-;tume : « incluin<lo-sc neste indulto os que j:i estiverem 
srnt<'tH'iados on por sentenciar>>. 

Com est:l :11nplitU<iP por :1!'Sim dizer rliscricionaria, continuou 
o Chefe th Na1;iio, no scguntlo reinado, a usar da prerogativa de 
penloo;·, 'oh a fúrnm consagrada do indu/lo, aos militares deser­
tores, na~ m~>,m:1s circumslltncias, termos e modo~,- com quo 
sempre,, 1\zeuun os Chefes tle Estado anteriores. 

Em ]85í susei tou-se du vidn, iJ.C<•rca dos e1fcitos do in•lnlto 
concPtlido pelo decreto 1le 23 de maio dcs;ce anno ; sendo Pntão o 
Gov<'til" con,;nllado sobre n~ pontos seguintPs: 

]".'i :•o~ ;,,,r,rflru!w d:vjuclle decreto :::e deviQ tranc<J.r a not[t 
da doS<'! ção ; 
~,si o! I<';; pCl'<liam o tempo de serviço anterior, estando pre­

so~ cum p1tn<'o ;;E'nt<'nça ou por· sentenciar, ou nr•res<mté\,nt1o-~e 
t\t'l ,, •i' tlt> I'' ·r,lnndo-; ; 

:r, "i né\;; .J,•st ·rçil• ·s, cujo crime se pel'rloou, se comprchendir1m 
a~ C•Jillmettidas em tempo de ;:ruerra ; 

.J", 1in:limPnte. si os voinntr~rios ou eugé\jados comprelwndidos 
no intlnltn, Jll'rtliam c,ta qualhlade e, pur conseguinte, o direito 
à gratificnt;ão que percebiam. 

Respowlentlo á ronsulta, o Governo declarou, pelo aviso de 28 
rle setembro d" .uesnw armo :-qn<~nto ao I·• quc:::ito, que não se 
tranc:av;l a uota da deserçií.o; quanto ao 2", que cs illlln\tarlo~ 
não 1•erdiam o tempo de ~erviço anterior á dt·smçã.o, fican,lo 
as:-:im con fi rmatia a resolução da consul (Q. de G <ir) novembro rle 
184f>; quan t•' ao 3•, que o indulto não com l'reltendh as Lle~erçõe' 
em tempo de guerra; qnantll ao 4", tinaltnetttP, quo os indnltndes 
não perdiam a quali1l:vlo de <mgajado on voluntario. 

Dos que:::itos propo~tos na consult.,, a!'sim como ria resposta 
que se contém no aviso supra. é m:mil\•sto o pensnmeuto de 
rPstringir os e irei tos do imlulto ; pensamento, sem dn vida, devido 
á prer,c<·upaçiio do lllanter os rigorG.>~ da, disciplina rni lit:ll'. 

llizia-""• eomo :~inda agora se diz, qn11 o trancaH,etlto da nota no 
assentament" de praça era um im·entivo parD. nnvas ileserçGes; 
porqur~" culpa, conservando o raracte1' de primein. ap<'Zar dr1 
reincidencia. sujPitava n penns o rÉ' o a um<t JletHllidade J'elativa­
nwnte ino;igniticante. D:1qni a doutrina. do av1so de 1857. 

Para a que~tüo que se ventiln, a restricç;ã.o feita no aviso 
cilatlo nada importa ; porquanto niio lôra o Supremo Tribunal 
;\lilitar, en~ão Conselho Supremo Militar, quo assumira a auto­
ridade de definir a te onde ia a competencia do Chefe da Nação 
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em materia Je per•tio ou inuulto ; ao contrario, ertt o proprio 
poder indnl tan te f] nem, ou vidr lS os pareceres, resoh·era dar ao 
seu acto os c' tl'eitos que nas circum,:tancias consirleruu r! e melhor 
acerto. 

Em 1888 s11sciton-sl) no1·a tlnvitla. :1 respeito rio indulto conce­
dido ao imperial m:~rinheiro João Bapl bta. Ferreir,1, incurso no 
crime de terceira deseft;ão simples em tempo de pnz. rt·JViveu a 
questão, anterinrmonte debatitla, - si o indulto aos desertores 
acarretav;l, ou niío, o trancamento da 11ot:\ do rleserção, como 
fura negativamnnte de:~lara.•lo pelo aviso de ·,s ti' setembro de 
1857; e, depois rle ou1·i•lns, sobre a materia, o ajud:mte general 
da A1'mada, o ntt<litor geral da Marinha, a Becret:tria <le Estado, 
o procuradnt' ti. I Corôa e Sobrr:wi t Nacional e a Secçiio de Guet'ra 
e Marin!t:c do Conselho de E.;t::do, foi expedido o aviso n. 16, de 
25 de outubro do 18>'.'), estahelecenrJ,, os se~uintes pontos : 

« 1°, qu<J o indulto concedido a milit:u·es desertores tinha o 
S'lU exclush·o l'un·lam,'nto no :n·t. !OI, §:i 8·• e \J", da Co11stituição 
e de accorJu cnrn elle dovia S•'ll' cnt·~ndido ; 

2', que os elfeit•>s j<trirlicos <lo iwlulto 1lê~or'riam <los pt'ecisos 
termos Ju decr.·to imperial, o t[!Ial devia s:er intet'[n·etarlo re~tri­
ctamente, consideran iO·~o a g-raç.t como amnistia. ou como por­
dão, SPgunllo o nkatJro da~ palavras; 

:;•, 'JU<) o indnlto impnrttva aJilliÍ.'itia nos casos em quo o 
tlccreto ó gone1·h, e J'•!iere-S<l a 1h,;ortoros Sl)i!l ne,tlttuna rJistin­
cção, ou 1\tz ex J'I'CS:':l r·pf'erencia ao~ sen tcrwi:tdos e por SPnten­
ciar, porqu<'. "lll tal r·as·,, o perdãll uão pudta ter lugar em Cace 
do art. lfll, § ·'-'', tia Constit11içiio; 

4", que nestl~ ra·m devia ser tl'ancarla a nota tla deserção nos 
assentam<'Jltos de pr;\ça do intlult:~d0, e so!:r,1 tal crime lançarlo 
o véo do e-<qur,cinJ·<nlo, para qu8 niio nmi' l•Or dle houvesse 
qua.lf]ner pr·l•'Pdime11to; 

5o, f]Ue. qnnnd<J J•ol0S tormoo; do d"cret,, imperi~l o in•lulto 
importava. simpii'S pPrrlii.o, devi' :1 n•·t:t de rleôrt·(,'ii'l sPr mantiu::t 
e contad:1, no tütnro, ;;i a praçt reincidi~sP no crimP.» 

Findando <1•JUi a r,·s,mha do.; principaes aclo~ e C•clos pratica­
dos no lmpcri<J, sobr,l a materilt de iH•' ui to a rlr::ertorPS, não é 
mister ac,~nsc ·ntar considnr·ação t1U :•,rgnment,,, :dim <le tornar 
patente n seguinte conclusão: -o incont('slavd tlirr·itn dil Chefe 
do Estado p:u a :1 conces,::iio do indulto, - a tli~crir;ão, que 
lhe <'Ompoll:l, no u'o tlr;c:~e direit·l.- e os etr ,i tos juridil:os 
especiacs, qllt) :>o mesmo eram reeonileeitlo,;, eun!'urtl;e ., thco1· do 
perd,io concr'd i rio. 

Com a proclamat;ão da l~Ppublic:l o a institui<::in do seu Ga· 
verno Pr,JI·i-;cri", n"t'hum aeto r"i promulg:u1o rJUC rcstriugis,;o 
ou dclimitf\s:'e :1 duutr'in, e a pr<ltica SPgui<lus a e%e r·cspeito. 

E foi prc,~i~:~IIWIJit' uess,1~ COJldiç<-,es, que nct \ 'on;;titu:ção Fe­
ileral tlc :!-! de fu1·erciro de 18\Jl foi intro,lu;,idu c arloptar]o o 
diPposiliyo tio :trl. t>.:, n. <>. p<J!o qual S" reconher·en no Chefe tla 
Naçiio o direito de « i,ulultar e commuhr as P"ll"S nos crimes 
su.ieitos á jnristlir~çilo f.lr1el'<d, s:,Jvo uvs casos a que so referem 
os arts. :n, n. 28 e 52, § :!.'' ». 



Que .~ont)lnir, pois, desta dispo~ição do tlir'dto constitucional 
';igent•·? iJue o Chefe llo Estaria não 1·úde mais conceder o in­
dulto a milital'es desertores, com o mesmo alcance e effeitos 
jmi<licos com que sempre tizer'a, seg,mr!o acaba d·3 decidir o 
ôupremo Tribunal Militu? 

A affirma ti v a, alem de l'epugnante com a. Iogica e a historia 
•los factos, sel'ia um erro, um desrespeito manife,;to ao texto 
expresso da Constituição. 

Para fundamentar o seu accordão de 22 de maio, o Supremo 
Tribunal :\lilitar soccorreu-se á resolução •le 20, e ao aviso do 
:\Iinistro da .\Iarinba de 25 de outubro de 1888, - em cujos 
termo3, allirma o tribunal, " o indulto a desertores não sen­
tenciados, e até aos que se apresentarem no prazo de dous 
mezes, impor'ta amnistia. graça que, actualmente, só póde ser 
concedida pelo Congresw Nacional, e não 1 elo Chefe lia Nação, a 
quem ;:ómente cabe, pelo art. 48, § 6°, da Constituição, o poder 
de indultar e commut:w {ll'nas que não existem antes de sen­
tença pls.-;ada em julga<lo da autoridade competente>>. 

Antes d•) tu<!o, convem notar que are facção •los fundamentos 
do accordão é amphibologica. 

Com e •reito, combinando-se :t primeira parte llos fundamentos 
com a p:ute final <los mesmos, parece que o pensamento ven­
cedor foi este: que o Chefe do Estado não póde perJoar a ré os 
não sentenciados, ficando •lesta sorte o S3U d1reito de graça res­
tringido i dispensa do cumprimento de pena~. Mas, attenden­
do·se para os allwlidos fundamento.> na 8Ua integra, resulta que 
o accordão estabeleceu ainda duas outras limitações ao poder do 
Chefe <la Nação: primdr.r, não púde pertloal' aos réos sob a con­
r\ição de ~e apresent:\r·em dentr·o de cort•J prazo, dous mezes, 
dizia o ''''ereto de 13 de maio; .~l'gunda, não póde perdoat' penas 
siniio ,!,.pois <I e sentença pas'a<Ja em julgado da autoridade 
c,1mpetento. Isto é, dep!'ehende-se deste tina! que não basta a 
<'ircumstanci:t de haver proces;o, ou mesmo primeir~t sentença, 
qualillc:m;lo o crime e :t sua pena; no entender do Supremo Tri­
bUi~<tl :\!ilitar. é mistL~r ainda que r1a sentença não caiiJa mais 
recurso algum, s·~ja irrevogavel, p<tra que ao Presidente ela 
Republica compita o poder de indulta1·. Que este fora o pensa­
mento do Supremo Trilmnnl, exp1·esso nas i'alavras do accordão, 
«antes rle sentença p:18sada em jnlgado >>, evidcnch-sc da, cir­
cumstancia mbida de que o réo, a quem o mesmo tribuual ex­
cluiu do indulto de 13 de maio, já eu tão s) achava condemnado 
a dous mezes rle prisão por sentença de 29 de abril, dada e la­
Yl'>l<la pelo CJnSrJlho Criminal,- se~n duvith alguma, autori · 
·larle comr•etente. 

Donde se vê que o Supremo TriiJunal Militar levou a sua 
,J iscrição a te ao ponto,- de dizer os caso~ e fixar o momento 
unico rm que o Chefe do EstaLlo p<Jue, ou não, usar da sua 
attribuição constitucional! 
Pa~sando, porem, a apreciar o a.ccordão, segundo a propria 

doutrina em que elle Ee Jaseia, a sua iml'rocedencia é ma­
ni l't·sta. 
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Importa ,Je~·le logo acc3utuar que os actos officiae;; nelle ci­
tados.- a re8olução dn 20 e o aviso rl.e 25 de outubro de 1888, do 
Ministro da Marinha, não teem força jurídica bastante para 
serem eontrapo~tos ao exercício de um direito consuetudinario 
do Chefe do E~t:tdo e agora expressamente conl'eri<lo ao mesmo 
pela Constitui<;ã·J de 24 de fevereiro. Quando, puis, - aquelles 
actos cotttiv<~ssem doutrina explicitamente contr<:~ria,- isso não 
imp~dia n,o Pt esidente 1la Repuhlica de usar, como bem enten­
desse, das attribuições que lhe são inherentes. 

Mas, pH·a o ca~o, não é mi~b.lr iH1wvar, <tuanto ás razões 1le 
deci·lir. 

Da re:'oluçiío e aviso .te 1888 não se póde couclnie que o 
.1ctual Chefe .la Nação carece do direito de indultn1· a militares 
de,·Jrtorcs,- sú J!Orque de:;se acto possam, ús vEles, <lecorrer 
e1Teitos i<lenticos aos da amnistia. 

Em primeiro Jogar, é de Eaber que alli não se disse, como 
pretende o accot'dão, que o indltllo a nJos não se11lenciodos ou 
'!OS que S•J ap1'<'SeH/l!S'em eut determinado }JJ'·I~O, illlportava, SÓ 

por is,;o, uma amnistia; o que alli se <leclaron, e já foi tran­
scripto, 8:- •tue "os eifeitos jurídicos do indulto decorrem dos 
;wecist•s termos do decreto ... considcr;mdo-se a graça, ou como 
a!mÜ8li1, ou como perdão, segundo o alcauce Lias suas p;tlavras; 
- e que o iwl"/to impo,·ta auinistitt nos ca~os em qne o decr<Jto 
é generico e refere-se a desertores sem n0nhuma (\istincçi"io, ou 
faz exprassa r,>.fet•,•ncia aos sentenciados e por sentenciar.,.» 

E aillfla rtne não ha negar que o inllult11 1L> 13 de maio ul­
timo é d<t esp<'cie prevista no n. :l do avi~o de 2:1 fle outubro de 
1888,- lambem t;ão e menos certo que c•s t•.t·mo,; emprcgarl.os 
:JaqLwlle aviso ~ão (]iversos, na fórma e alcance, dos que o 
accordão tlo Supremo Tribunal Militar invoca e E:>stabelece para 
o !'eu fnwlamento. 

Depois, o qne. oubretudo, cumpre nltet;der c\ a razão <le S<3r da 
resolução o a1·iw invocados. Compulsarlos os documentos rela­
tivos, verifica·se que o objecto ou fim da com,ult<L ao Conselho 
o!e Estado, u ri< s actos officiaes expedidos na Eua conformidade, 
uão fui, por fv1 ma alguma, excogitar a competencia ou latitude 
da cumpetencia <1,1 Cilel'e <lo Estado, quanto no iwlulto •los ,tili­
tares •lesatores,- mas, tão sómento, fixar o sentido e os eifeitcs 
jut·idicos des.'e acto, >egundo os precisos termos do respectivo 
decreto. 

«Cumpre a•lverlir, lliz o parecee da Srcção r1o Conselho de 
Esta•lo, que a Constituição não trata do indulto; de sorte que na 
n o~"a tec!JniJ!ogia juridica esse tern~o IJão \".,de Sl'r admittido 
c o mo tc·ndo um Eigni ncado rigoroso.>> 

Il(' f<lclo, na u,n~tituição (~O lmpcrio EÓ lwvia os termos -
;.•enlão u amni~tia -.e vor isEO, na carencia dn dispositivo ex­
presw autul'i>ando a graça do iildttlto, da qual, não obstante, o 
Chefe do btado sempre usara.- pareceu de bom alvitre de· 
tinir ou ex plic:··r o Yalor e ( Jl"eitos r lo acto,- accommo­

da.ndo-os, quanto possivel, ás duns outla~ fó1mas de graça,­
expltcttamente consagradas ncs textos da Constituição, isto é-
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declarawlo-se que o indulto S•J achava incluirlo no rlireito de 
graça fJlW, pelo art. 101, ~"i 8' e Q dr-se instrumento, fôra 
confPrido ao Chefe Soillll'ano Lia :\ação. C<>usiLle!'ado, porém, ou 
com os erreitos da amnhtia, ou com o~ do l•Prdão, o indulto con­
tilluou a ser o que antes havL1 sido, UllJa g-raça es:•ecial aos 
de~ertore': ne> primeit•o r·aso, apag-ando o Lt~to rlo rrime, e 
con~eqn{'ntei!H'lltl', :1carrdaudo o tranra!lwnto da nota rla 
rles~n;~o; Ito srgnndo caso, libl'l'tnndo, npl'nas, o r<~o do cumpri­
mento da pr•tw, e, portanto, deix:mdo subsistir 110 assentamento 
de praça a nota da. cnlpa commeltitla. l\las, note-se bem, -um 
ou outro de,se~ ell'eitPs devia decurrer int,•iram,•nte dos precisos 
termos ri<> decrdn qtw C<~Jicerli:t o indulto. 

Sobre e,t.• pun t" pontlr•I ou i I sbteutl'mrmte o parecer do 
ConRf'lho rl•J E:'ltrlo: 

,, TPnt-se Pntr•• uó-; :H..l••]llarlo na linguagem d1Jci:tl a palavra 
ind11lto para indir·ar a gr:tr;a feita ao réo de deserção; mas é 
mister nune:1 penkr de vista qu0 essa designa•;ão não é rigo­
ro:;a. Iwm tem elfeitus juritlir.os prr•prios. Em rtula ca~o espeeial 
será nrees,at·.o averi.c:uar IJ'r"r" a~ p:tlavra~ do decreto,- si f,_,j 
o pen-amentu rnanilest,o do Ch<'le do E~ütdo apagai' o crime e 
extinguir o J•l'O<oe~,o. on ,; Pilo ;.;r'•munte qui7. dispemar o cum­
primento da peua,- si o ind,,llo impl,rta :l!lmistia ou simples 
perdão ,. 

Ora, mclarr~eido, por este modo, o v:tlor jurídico do inrlulto. e 
Lem ronhecid:t a :,ua doutr·ina pe!n,; actos r·, eqttentps da :;ua 
a ppl icaçiin, cntr•tJrieu o Jegi;,J:tdor co11sti I uinte de I "VI que, em 
vez do \Orabulo-Jwoiuor, :HloJ•iarlP naConstilui,·iio dolm]•erio, 
-devia prder ir o de i/1(/ulta,-, c:ujo >ignificado, sendo mais 
amplo, arma v a Jl:f•lh"!' ao Chefe do Eslad11 para u,ar r lo direito 
de graça. ~~·;.:unrlo u~ ra.-o~ e as circurw .. tanci•·s. Est:< ~ubotiiui­
çii." ri<' \'"c:tl,ulo r·,>r" t:ltt!" mais ruwavl'l <•U lltcr~s:.ria,quanr.lo, 
tf'nrlo a <'r•Jr~titllit;ãu Fe.Itrnl 1 r~sf'r·varlo pnra o Cmrgre.-so a cou­
ee~siio da a IIJJJ i't ia,- ron 1 rnlr:1, ri! s•'e logo, ri C':\ :1r J,, m r:Lll'O e 
incontrastaV!l- quP, i:::~" não r•lslnnte, ao Chr:fc ·~o Eota<1o 
continuuva a eompetir a graça "'l'f('i:tl do indulto. 

l.;(·poiR de l•l'Ollrlllg:rd:t '' C<~nstrtur,iio Ferkra:, div,·t>sos :tdos 
da C'specie tr•.•m sido r•x 1 Pdidcs, 1"'' <1Ua(•,; o I 'r ,·.-i·lede r! a lte­
f'ublir':l, ,,·guirrdo :1 p1·aticu DirtrJi~>r, e jau.:'i' itrtC'!IO!ll[•id:l, 
concedru iwlttl[,, <t IJlil,taies rleoertons, 11a mr:·Hla iúrrtlil e ter­
mos, ultiHHllllt·Irle arlopt:.dos no rleereto de J:l dr3 JJJaio de l891J. 

Para m•·ncionar ~ómente o que se refer'-' ao adual Presidente 
da RopuiJ]iea, ó de s;~bcr qu,•, Jlelo deneto d<· 8 do ago~to de 
]l"l!)~,. clle reRdVi·U- «indultar a~ i raça~ da nuanla };acivnal, 
do Exercito, tia .\rnmda, r1a Hri.C:<llla Policial da Capital Federal e 
do CorJ•<• rJ,, Hr·IJt b1 ir u; que, teutl<J cum!lw! tido o crime de I" e 2"' 
rlrserr;iio simpl··~ ou <t,c:;.:ral':tr!a. e de 3" de~erçãu simples, se 
npre~en!a;,,rrn no pr;11o do GO dias da publicrtçiio do decreto .... 
aproveitando taml)('m o illrlttlto a,; que ]:OI' Ltcs cTimes estivcs­
~em "entenctad:,s ou por sentl'nciar >'. 

Este rlecreto teye inteit o cum]<rimcnto; e <· Su]•rc·n:o Trilmnal 
l\Iilitar, ao tomar conheciimnto dos p1·oce:osos o ~entenças, rola-
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tivamonte a réos incluídos n:~. generalidade do indulto, r1mhora 
julgas,;e proc8tl,;nlc :t aecusação para confirmar a sentença de 
primeira instancia, cnncluil'a a~ suas dPci;,:u'S pela seguinte 
fórma:- « amn<lan<lo l•<ll' o réo em liberda•te, pot• estat• com­
prehen lido 1111 indulto do 8 t[,~ ng-o,to rle 18~1.) ». fl:t~ actas das 
.sessões desse tribunal de 21 e 2li de feveJ·eir•,, <le IS\J6 constam 
Illlm••rn~o~ act~ul'd;"tos pt·,Ji'eJ·ido~ deste theur. (lliario Offici tl de 
27 c 20 de l'evct·nit•o de I c;~Jti.) 

Tão aulo1 h;~•lu Jll'PC<'llr·nte lJastará sem tluvi.l:t para demon­
strar que a donltina do rnccnle accor1liio do 2·~ üc m:tio acha-se, 
ante~ de tUilo, en1 contmdict;iio p·•tcnte com o .i niw já repetida­
mente manir.~,.tn<lu e acceitu pelo J>t'.Jprin tribunal. 

E si pPt·ventunt :t Duva <loulrt:l't deve,;s) prevale<'~'l', a con­
sequcncia ~pr•ia, aJ,··m do mais, li<'ar tirrrn<l•J um f'xemplo, 
poueo feliz, na db1I'iimiçi'io d~ ju~Li<;a: de,,]e fJUe "rnesmo acto, 
em:ura•i,, dtJ pod•·r· ~oruprotont,, que, aos <tiiH's d•J trilJunal, con­
fer·iu a lllH ,,· ... , o drt .:i to de liberJ;u\e, importav:t a.gom p:wa 
outro.-; " cnmp!'illwntn int•:iro de penn, n:ro ohsl·ml•.• tl~rem os 
nltim<l' etu é'L:ll !"a\·,,· a C•JllCOd,ão tl<J gt'il•;.t, u 'S·mchlment'1 
iJenlica it <lu·; ptilllE'iro.>. 

i\l:J.i' ai•r·la: <'onl'"t'lll ·o t!te<Jt' tio a•_•,·.or·d•i.<> etn qnod:ío, o Su­
pre!llo Tribuno.! ~lil•: u· toon-;i 1·:1'11\1-.'lCl :ev.:sti In do autui'idaJe 
bn;t:m:u p>ll':t ,J.-:itri:· ot! tlroidniLtl' :1s f ,.-,,tl,h In;; <JlW :t Cnnsti­
tui·;;~u ('l!n(t•J'i!! ·tu l)\Jdt~t· l~x:··<~uti ':'o da :-Jn.(;ú.o, 1J, e1n con~e tuen­
eia. P"''t , .. ,:t•i-let•t•· .o·no nu!/, o dec•···t<J d., itr<Jullo c:q><JliJo 
en1 l:~ de lll;Lil) de Ut 11) !'OI' :L1j'tn!ro tJoder·. 

Pu r muito r· '·'lll':t · \·,·1 qn: su.i•t n dit•erLo de j<tlp;ar e thcidir, 
qne c,lmpC'te ao Supt·emJ Triimn:tl {,lilt1 •.I', nrJ~ p!·oc:l'SUS sujeito3 
a 'llil .iuri.,•!it~ç:i.u, não é t·urrl,,~,n 111enos vm•d;t·lo 'l'le :t antori­
darl;•, :ts,;utni·la !>''lo trii,·tn>tl 11:1 e~l'e,~i,•, niL•J ltte foi expre,;sa­
menl•' rcr·urtlt.,,·'d · nm lei algilltlit. 

lm,lit,t!do I•iélo 1\•'<'l'Ctll 11. IN rle U1 de julho dr 1:'\13, a CJrnpe­
tenci:l, lo Snp•·,rtt•> Tr·ilmn:d ~ltliL;u• e-Ut m:ne::t l:t c dt•tiniLla nos 
p:uagraphos do arl. ;,o d<J cittlU<J rlecl'etu, e r"lll n-~nhum desses 
pat·n,·.;t·a:,Jws sr~ !'·;~ t' ·fc):'cncia, si<JI!<JI', ao ~t'll <lrr.!ilo <I' Jetlni<lor 
das t\t.ktlllrir;õ-:s ti'.l Pol•Jl' E:-.:·~eut:vu, c 11!W pt'dPtlleu f;tl.ol-o n1. 
g-en<lt'ali<l:u.k ,J,,~ tm·m"~ l:dlll que se expt•ime 110 a<:0or,Jii!l. 

E nr~~te pt•tdo ,·. oppot'tunu ubsot var qne a doutrint geral­
monto Rr•gnida e ro~<llllltten<l:t•l;~. 1w !içfw t!n:; autores colllpe­
tenbs, é:- •jllilllil•l a lllll do,; potleres pui,Jico> ntcionaes é 
couferi·lo pela Cunstitniçã•J o exercicio de dt:lttlrmina la Ctcul­
daJe, fica iJISo {<1do rer.:or<hecido a esse poder o diroito de pre­
sct·ever o mo.lo o a l'unnnla pnra a conveuiente execução da­
qwlla facultladP,- interpretando elle prnprio, re~tr!Ctiva ou 
amplia ti vamtJIÜL', o puns:unento do leg-ishtr.lor constitnc~ional, 
segun<lo o ca,.:o e as circumst·<nt:ias. 

« Quando um·~ rac•J!da.Ie ()'aw!r) é cxpressamen1e conferida, 
tliz Suthel'iaud, dia cunt.'·m em ~i. como con:;equencia obt·igada 
(/'!Jneces.>ar!l illiJI/Íciltion), qualquer àutra, que ~eja necessaria 
ou propl'ia á exücuçii.o <la primeira.>> ( sutherland -&atHtory 
Constntction, § 341 e se;;.) 



I 1 

Nem de ontro mo1lo se comprel1en<le o ex•:J'c!CiO de P·~deres 
:.:olJeranos, que agem col!lo executores i!J,mecliatos da lei supreo;a 
que os instituiu. 

Dotado o Presiuente da Rcpublica d;1 faculdade sol.•erana de 
inuultar, ror disposição expressa da Constituição, a elle cabe usar· 
desse direito de grnça, quando e como convenha, conforrr e ao 
seu modo de ver nos 1liflerentes caEos ; - inspirando-~e em sen­
timentos de hulllanidacle, ou em razéies tliveroas do puulico 
serviço. 

A cíl'cumstanda r1e o indulto, pela sua amplitu,~e, poder im­
portar a gr;1ça da anwistia, ou, melhor Llizend,>, ~rodtu it' ideu­
ticos elfeitos, não derime, por isso, a competeneia do Chefe da 
Nação pam C<lllcedel-o, como decidiu o Supremo Tribunal l\lilital'. 

O le,!.: blarlor constituiu te não ignorava, por certo, que o in­
dulto tanto podia imp1>rtar a graç11 do simz,l•-'-' pcr,Jão, como n 
da anmi,tia; e, poi,;, co11ferindo ao Presidente da ltep•Iblica o 
dil'eito de indultar, é conclusivo quo usou do voc·abulo na. acce­
pção que e~te tinh:1, e sempre teve, na hi5tvria de nessa di­
reito publico. 

Insinua-se que no regimen político ankliur o indulto tinha 
alcanr·~ lllaior, porque o !n1perauor tanto po1\ia l'ero'oa<, com0 
aúurislia;·, - ao passo que, preseC~temento, o mo desta ultima 
graça é privativo do Co11gresso, eJ··vi do arl. 31, n. 27, da 
Constituiçil() Fe•!eral. Semelhante pl'etenção não J•Ó1le preva­
lecer. 

Si é certo que os chefes cm:stitncionaes 1l>~ lmperio tinham o 
direito de arnnistiar.- lambem não o é mencs, que cllesjanmis 
US;Irnm d··sta !'aeuldade para a concessão espec1al do iHdHlto & 
desertores : este, como ó facil de ver de tn•los os decretos, li'>ra 
sPrnprc> expedido sob a túr·ma e expres>ão litter ai de pel·,l,7o, o 
qual tinha, n:t lingnagem tradicional e no dileib pul>lico c0n­
sueiU'linario. um 1·alor jurídico aó'~cu tad•J e de tulus salJi,Jo, 
desde que era applicauo úquella clas~e de rl<'lrnqnent•>s. E' dcl 
crer que o ben,'ticio 11as amnisti 1s, conce,Jidas durante o lm­
reri•J, u~nha :1proYeitado al~unw. vez a n: '·' '''''crto1·es; mas a 
verdad(', no caso sujeito, é: o lnlperador uunca "mni.<tia•' a réos 
pela cnlpa de ile~erção; nunca alluti!U, siquer. nos respectiV03 
rlccretos, á sna faculdade de amnistiar, apezai' de ser-lhe ex­
pressamente conferida no Si 9" do art. 101 da CoiJstituição: elle 
usou, invariavdmente, da forlllUlfl «hei pol' bem ]'~doa;· .•. », o 
que, tratando-se 1\e riPsertori's, quel'ia rtizer iHdHito1·, conforme. 
a tradiçã•> e a pt•atica, sempre seg-uida. 

lnd1dto era o perdão coDce,lirlo a militare3 desertores, com 
effeit:JS espPciaes. muito ombora e5tes fossem, ils Yezes, muito 
mais amplos do que o3 do pr•rdão si111ples, liberalisado a outro3 
culpados. 

E>te fctcto foi reconheeido e assignalado pela Secção do Con­
!'elho de E~tado, no seu parecer de l88R, ao qnal já o e l'ez re· 
lerencia. 

1\fa-", int·,iramente preoccupa1la de collocar o ind1'lt.J em te;·. 
mos f' ·,1en'cas dentro d1 t'acnldade expressa d J art. 101, § 9 , 
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da Constituição. a Secção deixou de ver que o Chefe do Estado 
nunca considerüu semelh:wte graça com<J sen,lo a ctmníslia, -
e, sim, um perdã0 fle alcance jurídico mais lato, cuj;t concessão 
fora tradicionalmente usada no exet'cicio de um direito con­
suetudinario, inherente á pessoa do Chefe di\ Nação. 

Si a Secção tivesse aprofimdado mais a que3tã.0, talvez fossJ 
encontrar a rnzão originaria desse direito de i11dulto a deser­
tores em rmtigus I •is ou praticas militares, que, como tantas 
outras subsistiram por excepção no regimen .constitucional do 
Imperio, apezar de PXorbitantes dos proprio:; direitos e garan­
tias individunes. consagrarias na Constituição. 

Tambem o uso d:\ faculdade constante do al't. 4k, n. 6, da 
Constituiç~w Fedel'n I. m frirnm e termos adoptados no decreto 
(1e 13 de maio de 18\H'•, em nada contraria ou pr<~judica a facul­
dade maior na amnistia. eon feriria ao Congresso Naciollal pelo 
art. 31, n. 27, da mesma Constituição. 

Bastará atten,!er, a. que aqui se trata rlo direito amplo e com­
pleto de conc.,der a amnisti<J. a quaesquer in lividt:os ou classes 
de inrlividuos, e p:tt'.t quaesquer crime~ ou pell'ls ; - fl alli 
apenas se consag1·a e se respeita a continuaçiio de uma prero­
gativa espel'ial do Che!'e do Esta,Jo, f[Ue rlell<\ ~ern{'rc go~ou, 
mas restrictamente applicavel a uma sri classe de réos e p:•ra 
uma especie unica fle crime- a deserção. 

Si, por acaso, pu.les;;,e ser admissivel- que a attrihuição de 
« concedet· amnistia », - conf,wina ao Congr·esso, importava a 
cDrencia cu ces~ação do direito de indult 1 e.'Jié'ciul uos desertores 
reto Presidente da l{epnLlira,- a conclnsii.o a tirar seria que 
esta mo<laliflade ,Jo graça rleix;tra de existir no actnal regiruon; 
porqua.nto excede aos limites do razoavel- que o Cong-resso Na­
cional esteja a ton:ar conhecimento <los rasos frcf[ucute . .; de oe­
scrção, para dar amnistia aos diversos réos dc-s~e crime. E ianto 
o Congresw as~im o tem eutendido, - que, nem uma ~ú vez 
siqner, prelen•Jeu irumiscait·-se on occupar-se de resc:>lnç,ies da 
especie. 

Em resumo : in·l,,ltar na Constituição Fetleral nfio f[UH rlizm· 
súmente- per·<loat· penas que existam em vi1·tude 1/e senlençt• 
1"lssatlo em julr7<ulo; est<t restricção nii.o está no texto do art. 48, 
n. 6, desse Inst nunent,J; -aquelle vocaLulo significa -perdoar, 
em geral c em csprrial, isto é:-tanto al1range o per·dão da pena 
que pó de ser, gct'i1lruen te, dado a qualquer comlernnarlo, (~o mo 
tambem o in,fullo especial a desl!rtores,- de qne o Cliefe do 
Eitado sempr·e usou. sem a menor impugnação até o actual 
momento. 

E a este propo;oito occorre agora consirlerar:-que a restric~ão 
com que 1n passado regimen era euten,Ji,b a graça dn perdão, 
vinha da circnrnstancia, que, pela lettra expre~sa d<t Constituição 
Imperial, o perdão devia fer concedido -«ás penas impostas 
aos réos condemnaios por sentença»- (art. 101, § 8", da Con­
stituição). 

Eutret:tuto, segundo a Constituição Federal, - o dirtJito de 
graça conferido ao Chefe de Estado não depende dessa condição 
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restrictiva;- elle póJe i>ldulta•·, -sem outra delimitação, que 
não seja-« nos crimes sujeitos á juristlicção fed<Jral, e salvo 
nos casos a que se referem os arts. 34. n. 28 e 52, § 2• ». 

O legislador• constituinte de 1891 não estabelec~u, nem expli­
citt nem implicitamente, como o de 1824, a ne~essidade de con­
demnação ou sentença pl'évia dos culpados ; e não seria pre­
ciso diz'W que, tratando-se de graça, si o texto precisasse ser 
interpret;~do,- a IJoa regra é -que o seu sentido seja ampliado 
e não restringido. 

Pela Con~tituição americana o direito de graça é conferido 
ao Presidente ria Republica nestes termos :-« The Pre~ident has 
power to gTant reprieves an,f parrlons ... >>- O P1·esideute tem 
poder p>tra cunce•ler a suspensão de penas o perdões. 

E os constitucionalistas tlaquella Repullliea, tratando de eJpli· 
caro alt!ance jUI·idico e o uso daquella faculda1le pelo Chefe do 
Estado, reconhecem-lhe a mais completa discrkã•J, tanto no 
modo, como nos s·,us beneficos e1feitos; entendendo que a natu­
rez·t e extensão desse podei' ó a me:;rna com que era exercido 
pela Corôa ela Gt·an-Hr<Jtanha. 

« E!'sn poder·, diz J. Mil ler, é em sentido gr:wal qnasi illimi­
tatlo; é exclu~i vauwnte in vertirlo 110 Pre;;idente da Republica e 
livre da interfereucia do Congresso. 

«Está otflcialmente cleci lido rJUe elle pó le ScH' exet•cido tanto 
antes como depois do pt•c:c•!SSO; inclue o dil>eito de commutar 
penas, assim C·JtnO póde s"r concr~tlirlo dr'baixo tle condições. O 
poder de p·ll'dtJar incltte o drl dispenSt\t' multas, penalidades e 
contlscaçõe~. po1•ventut•a resultítntes do cfelicto.» (Miller, On the 
e.mstitutim u(the U11ite,f Stttles, p~g;;. IG5 eseg.) 

«O p·Jr.Jão l"·,Je ser dado, dil. Cooley, a UIIHl ou mais pe~as 
ou a .uma classe inteir·a, antes de iutentado qual<JUer procedi­
mento judicial, tonrlo neste caso a natureza de uma amnistia. 
e conseguiut.emente ap<tgaJJdo o ct•imo supp,sto e libertando as 
partes de toda crimiualidade. Elle pó.ie set· dado por procla­
mação geral, agraciaudo todas as pessoas que sejam réos de de­
termillacla o1f,~nsa ou crime, e ne:;te caso, o e.lfeito do per•lão 
começ:1 desr.lrl o momento em que a pro<'lamação for assignada; 
e o Congt·esso Nacioual carer!e de podei' para limitar a emcacia 
do perdão concedido, ou excluir d" seus elfeitos a alguns· dos de­
Iinquentes.:. (Cooley, Principie; o(COil$titutional Law, pag, 104.) 

« O perdão, diz Campbell Black, é um acto de gmça, emanado 
do poder enrarregado de executar as leis, isentando o individuo 
agraciado da pumção que a lei inflige pelo crime que elle com­
metteu; e o Presidente pódo exercAr geNlment:J o poder de 
perdoar de tres modos: 1", póde conceder perJão a um individuo 
particular depois de processo (after his conviction) por determi­
nado crime, e elle produzira e1feito desrle a publicação do acto, 
a menos que este determine diversamente; 2•, antes de qual­
quer procedimento legal intentado ácerca do crime, póde o per­
dão ser concedido a uma ou mais pessoas ou a uma classe de 
pessoas envolvidas no crime; 3°, o Presidente póde conceder 
o que se chama uma amnistia geral ; isto é, póle lançar uma 



pr·oel:.ulla.çiio contendo a concessão de gr:wa. para todas as pes­
soas., qtt:1l'~'!Jn~)r !.n-'~· :Jdjo.n"t, ·.~\lt r~~r:t ~~cf1a.~ ,,s possoa.s, co~n C"!t.\~tas 
ex~:el;'·;~ir·~~ r~~~t:.\S~ .1t: q1~n.e'="~ :~o tcnh:un t(:f1J~~.:}') dnl~nqucnto~ tlc nrn 
Cl ÍlllO !!ll crir,kt: t>c'!JO<'ilk::t.flOS; O O nm1ito desta I!SpOt.:ie de por­
dão como•;n. t.lcstlo tJUo a proclamação for assignada. Mas ainda: 
o po•lci' do perdoar inclue o de conceder perdõos condicionao&, isto 
é, tp:e devam toruar-~e ctfectivo::; pAu cumprimento tlo certas 
eoudit;iies ou quo tenham o1fcito tles<le lu;;o, ma::; ~u:;cGptiveis 
do sorem revug;~tlos no caso de u;·LO sm·om posto!'iormonte su:ti~­
feita::. a~ rc:lpcctiva~:> cowlh;l•e~.» 

,, u po,.ler de J')(~t·doar, diz aiwh1. o ;1.u!oe e\la•lo, induo o 
tio •lí:spcut>at• multas, J•unalichtdes o .-:c:nliscaçül'S, <te. (C<~m­
pllt•ll Ulm:k, 1f,wdúouh o( .:111/aica>'· Consl. Lwo, pag. 100 
e :;eg.) 

«O t·;><h.H' tlu pm·•loar, :•d•luz o illustre Calvo. ó illímit:td.o .•• 
c cstcwle-so a toclu <> tleli.:LO previsto mu lei;- pútlc ser ext>rci<lo 
em qualquer tempo, tlupni:> ii•J v··=· sido pr·ati.ntt.h•,- seja antes •lo 
'tmllquot• pt·ocet!imonto legu! u. ;·espeito, sej<l tlnl'autc o pr·ocesso, 
t;tJja depoii:! do coudemmtt;ãu pot' seutu11ça. E~lo poder 1lo Presi­
lleut.) cSt!:lpê• á fisc!tli:r.a~·i\o •lo I:OIWl'f\:J-'0. » { N. A. Calvo. J)i. 
!).;~to <l•; JJeredto fi~: lera/., V(JL I.) 

Oll.i:! poue:\s tr:•AI:JI·ript;<-,(,,; foJitac:, vrritl.c:• ;;c 1Jl!l.1 na. Gon~tituição 
atuerican:t, tende• sido rceunhecido ao Pt·o:,idente da Repu· 
blic:t o diruito do gruç~ (to :;rr,?l 1'a.-dons) Pll! türmos m:tis ou 
mello~ tiülllelh:wks aos da Constituit;<IO bt·azileira,- alli cn­
tcucl.;H;o flllü, no ~eu uso, o Chefe do Estado púdo procol!et• 
Jiscrid•mariawcnte, sem a infervençi\o d~l nenhum outro pollm· 
publico; o, si ::t.l).!·urnn. yez o Con;;1'e'~O tiao(llOlla Rcpuulica pl'U· 
tlUl'OII interfel'ir, 110 intuito do limitne ou ·lo ostaucloc•Jr oxccp(,'í!el:l 
ou coucliçõe:::, souro a sm·te dos ngl'lh'iados pelo Podel' Ex­
een tivo,-- o act.o ou a c tos do Legisla ti v o foram julgados inva· 
lidos o iucom;titucionacs peln. Suprema Ct!rto J.<'etler<ll, rlecl:J.­
raurhH'c uas deci::Jícs: - que ó claro que o Legislativo não pi>do 
alterar (duw!te) o etreito do perdão concedido, do mesmo niodo 
que o Executivo não pôde modi!icar uma Ie'i. (1\Iillor, ob. cit. 
p: • " . I 07 . ) 

Ta~,· ..• '~t,lll I'Jl'eitú. :-t : ··J ~i·Jnt.dlttl Cf}tL~td.:::!ional qlJ.;tttlo a.o 
1'.\r~t~~;·~io tfli:::' J't).frn·e~ !•Uhlicos, n~ ·tq;lf'S. f.!tnl.l(;i':l q;ordt~n:l,;,\~' :';'" 
il:•f::;,t·n:.ler.Itr.~.s n~·~ ..:eu:-; ar~.t:,s. I'Utll'l,:'l(S e J'l'tJPI_'J.:-.tt~vn~. .. .... 

.I-'.1U ·(·. n~·~, r~~~r~\L•. pr',~l.rn-lc-::1'~ :t·~ilf;J f.· c:~nr: :~r:1:-1: r l"'. n:t{ 1 ~· '·i 

P1.: l\!."'. ~J .!t-)i:dt.tl: ~~~, HLilu o t.:iUl-'l vhJ~) 'i'i·iLui.:. ... tl Fodernl, ·que se in· 
lm·pf>a para annullar a graça concedida 110lo Poder Exocuti vo;­
<.i o Supr•·rno Tl'ihnual :\Iilitar, qne, emb'll'<l, t.le jurisrlieçã.o assaz 
liutitu,la, assumo o c:u'acter r1e dcfinir!o;· tias attt'iuuições rlos 
}l•Jdm·os publico~:>,- o Executivo c o Legislu.tivo da Nação, o, assim 
ra:wntlo, lllltll•la tleRrespoitat• nm ind1rlto ronstitucionahncntc 
cmwedido pelo Ghnlo do Etitado. 

Sclltelllnte acto não deve protlu:r.ie o e1l'oito ordenauq, pm• 
cxorl<it;tUte •l;t compctencia do Supremo Tribunal JV!ilit.ar, ·i: J>PI' 
f:nr uma violnç.:i.o patouto do toxt.o eonstitueional. 



l':tra conduir: 
Da. an:tly:o~·~ 1los di vors<~s actos e t'actos q no ficou feita, resulta : 
1", que o direito o lo pet•(hu· a militares, do crime on olas penas 

de oloser·çfío, tom sillu l'ecula.rmento excrci1lO pelo Ch•ll'o olo Es· 
t:tdn, sour a IO<lll()I' conto~taçiio levant:.tda ao nl!o tlesta pt•er'O· 
gati v a; 

2·•, •ruo o p·~t·.I:I.•J corH~o•li•lo> fl•Jilfllla dasse do rüos tornou-se, 
1n pmtie11. e o!i!'eito o:or:sno1.•:dinal'i•>. urna gr:H;a. distind•t, eonhe· 
<·.i•Lt soil a fi'mn:L e olouorninaçií;l c'poeútl de indulto ; 

::", rpw o alcance ou n IJ'eitos .i lll'Í•lions •leste rosultam dos pre­
cisos tot·mo . .; do decreto, podewlo or!t imp<~etat· .~imptes perdcTo, 
qual i::lr) couc•Jile aos condemn:td(ls l'ffi g<~ral, o or·a gt•:tça maior· 
ou p!fm:t, c:tJnz de apa~:l.l' o crim.~, sllmelhantemente áquclla 
q ne ,J.,cur·t'<l ola amnistia ; 

·1", •Jnl) esta doutrina ,; n;;:o sfi a verdadeira, como aquclla, 
r1ue se :lf'hrt de aceordo com to•los os actos o .filcto> da nosfa. 
hislol'h at•i ;to pr·e,;•:nk. ''.Í:I, ,,·,plirita e repetitl:tmcn!o, conlir­
ma.ola 110 rq~irnon p.•liCico vig.,ttttl pelo aviso do Miui::;tt•o tia 
Gum·t•a, oxpeditlo soloro eonsuiLa •lo Conselho Supt·omo Militar, 
em 20 do maio de 1891, e por numerosos accordãos tio actual 
Supremo Tribunal Militat·, prof~r·i,~os nas sessões do 21 e 20 tle 
fevereiro de 189ü; 

5", que a doutrina Jl<JVit UI) acC•'!'tliio rlesse tribunal, do 2Z de 
maio do refm·ido anuo, está em contradicçi!.o patente com os 
juJg,tdos anteriores do mesmo trilounal ; 

6°, que ao Supremo Tribunal nãn cctbendo o papel do definidor 
das a.ttribuiçües constitucionaes dos Porleres Legislátivo e Ex­
ecutivo, a doutrina do lllélSmo accor,lão carece de força para 
impedir, que o Chefe do E~tado continue à indultar aos rleser­
tores, na fúrma e tor.nns, por que sempre .o fez; 

7", que a expressão-in•lultar-do art. 48, n. fi, da Constituição 
Feder·al significa conceder· graça, o fl~ta tanto póde importar o 
simples pm·dão do penas na accep•}iio !'estrict<t deste vocahulo, 
-como igualmente o apagamento do cl'ime na sua acccpção 
e<peciat de indulto, conforme a. regr:t sempre segui•la no Brazil; 

8·•, quo não ha antinomia ent1·e o uso r~ssim enten<lido desta. 
attrihuição do l'otlel' Executivo, o a do art. 34, n. 27, da mesma 
Constituição Fedor;tl, conferida ao Congr~sso Nacional ; 

9<', que, assim sendo, nito se pú•lc contestar ao Presidente da 
Hepublic;t o dieeito de indultar aos réos do crime de deservão, 
ex-"Di tlo at·t. 48, n. H, da Constituição, quer alies se achem 
scntencia,Jos, ou poe sontouciar, com a. condiçãotle se apre­
sentarem em . tletermina1lo pt·azo, seguntlo a for,mula. do de­
creto de 13 de maio de 1896, o qual, netlie particular, nada 
in novou nem se afastou dos actos anteriôres dõ igual naturez,.\ ; 

10°, que a, uniea limitação que a ordein OÚ bOa razão reclama 
na especio é que já se ache qualitiéadà a deserçãO do réo, para 
que o indulto possa apruveitar-Jite; . . . 

li", .que, tina! mente, com rela9ão ao. caso co1;1creto. que fez otl­
jecto da consulta, não só a deserção do i'éo já sé aéha quali4-



l'a•ltt, .:umo ··ll · pr·opr·iv scntenci1.do pelo Conselho Criininal, 
desde ::u 1\e a.il!'il; c, port:tnltJ, <tO I'ÓJ dover•a ap!'oveitar o 
in•lulto d•l I:ltlu maio, St111l oml•ar·go •la sentenç:t c •loutrina 
rpw o Supremo Tl'ihurwl Militar pr••cur·ou innovar soJ,ro a 
mat0ria. 

Fit·a. •l.:stt• rno·J,,, •l <'.111 nornn d11 ')r·. Vie•·--l'residnntn ·la Repu· 
lJliea, respondida a c•Histllh .1 que a~.:im:t me rdcri. 

S:IUII<l o l'ratcrnid1.<l•).- ~t,o~·•ro r·,_.-,,/,·-rnti.--Sr. C'orouol 
C•lllllll:tll·l.tnl•• da Hr'l!f,:lda l'oli··ial. 

:-.;.,,Jq,: ''"111\'''L•·Ht'l.l. de f••t·o l'ara t'I'Í!Il•'" pr:dic:Hl•~~ por •JIIicia~·~ ,b 
J:,·i!:ada J',Ji,·i.•L 

l\linísteria da .I nsLiç 1 e Negncios I ntur·i•)I'<!S - J lil'ectoria da 
stic:. - 2' Scc<;ão - Capital l:<'edf'l'al, 1 de março t!e I H!J7. 

Em o!Ticio de 2J de julho do :tnno passado, sob n. 405, ponde· 
nwdo sobt·c a interlerend:t constante tias autol'i•lades civis no 
proces~o e julgamento de crimes dos olliciaes e pr·açns tlessa cor­
pomção e que p[)r leis espociaes ~fio do \lomiuio do fõro militar, 
e baseado na J';~eulri<ltle que v o~ ·~nu fere o art. 4tJ2 do decreto 
n. IU.2'!2 tle ;, de abril de ISS~l, consultastes solJre o modo por 
que devam ser interpretado~ os precnitos penaes 1\o citado de­
crdo, co!ll't'onbttlos com o Cotligo Penal, 1:•rli.:to do Proces'o ,. 
J•rovis:lo 1lc :!O tle ontuur·n do IS:34, afim de fhat·-se precisa e 
Llefill i ti vatueBto a e 'Phera das attt•ibuições q uaudo o delinq uente 
for militar, evitando as>im contlidos de jurisdicção. 

Apre•:iatla devidamente a nrateria da consulta, ém vista dos 
principio~ con~titucionaes ,. da legislaçii,q militar applie:wel neste 
pal'ticulat• á I :t•ig-ada Pvlicial, ,Jcelat·o-vos, em resposta ao su­
[ll'a<'il:uln otlkio: 

1." Toda~ a:; vez••' <[lte o~ oi1kne~ ou praças commetterem 
qualquer· (·t·int•~, utio pr'>l\'isto no l'<'gulamc!lto pcn:ü •la Bl'igada, 
achawlo-,;c em serviço milit-tr deiltro nn lút'<t do quartel, quer 
s0.i 1m [a,, s t~t·i:'"~s pmticado~ C<JlltP militares, qn.)l' contra pai­
~ano:l, d"vurão ,.;cr jnlga•los tt 1 f,)ro militar. 

:!." E' oscnsa,du dir.er que tn.rnhr)!ll res('ondern no mesmo li'•t·o 
pdo~ ct'irne~ eapit.nlados no3 arts. ~!Nü a :~ lô tlo regulamenta 
n. JO.f!:!·! tln 18:1~1, como sej:un: a dt•ôerç;-,o, compra e venda do 
ohjcctos pilrf.eneentes á Rl'igada, falsidade na administr,lção, 
fm·to ()roubo, insubortlinaçii:o, omiss;'lo de auxilio uompetente· 
mente pt3ditlo, provocação e concur·so em conflictos e desorden~. 
fttlta de rio veres ou abandono de -;enlinella o de tlestaeamento-



fuga •li- p•·c:-<O>. e Ht.IO>l t.l'alo ., m;>u r·omw•rtnnw11to no f!UR.t'Lol, 
}Jgo, •li:-.put:.os " .lo~.,wdnJJ:,;, •d.l'ago dt: unifot·ru,~::; ·: suns ~lcce~>­
~~)l'ios, cullllh ,;ucia. H o Huio rm;ttlt.ado do tliligeneias, pCI'n61ite 
Ióra. do •tuartet som lieouça, uso do armas ás 10 homs sem 
t:.'fltat· em oorviço, falta 1h: diligoncia nas prisõus, contracçã.o do 
úivl.!;tsp<u·a. com ~uperior ou iu!Elt·ior re viação do segredo, 
viuiud;t ou abuso de autoridade ua oxocução do :mas funcções. 
pc•·.iurio o valimcnto tlo empt•ego para. lucro; 

:3," Serilu julgado~ uo fúr·o cummum os crimos dn homicídio, a 
t.eut.ativa tlcsL<J, os krimuntos e oll'cns;ts pltysicas gravos, a to­
mao.lo. de presos, :t ovasií.o, esla.ntlo om cumprimento de sentença, 
liS o:l'iOlt:l! pul;Jicoll C\•HlPl'Ohendi({l),j 110 CodJgO Penal(} quacsquor 
uutrm> :t QUtl competi rem pelas leis eívi~ e crimiu<ws maiores 
r.t('Jias rlo que as impu.-tas pelo regulamento da briga.d;l, cujo 
connnawlo li.n•neec!':·l 'lP ,juiz eu111potenLe os csdat·ecimcntos }Ire­
,. i:~o~ ~) n t'Ol <hi:l tü:Jiemm:lm;';. 

O que vo:J dcelaro }Jal'a v,; Jiu::> <:uJtvcnionte,;. 
Sa.ude e !'!'aternidatlo.:.- .:lmaro Cavalcanti.- Sr. Commau­

danto ú,~ Brigada Polie1ul. 

·Pd-\:F\:F'dV'V"J' 

N i - E\1 2~~ DE MARÇO DE 189í 

:, .. :1 '3c, acr.ciLv t'~'g~t0ri; 1 :-· d v ui::; nn coulllV'reiao:__.; 11J.ra o:; E:;tadvF< 

tlu1dt_,.., da ,\11.·•-rlr.:l ,]_,. Nnl'lr• 'pnr vi;l, tliplt'JIJtati<·a. 

Minilltot'io tia .Ju.~t.~<;:L " NP1;•)(:io::; Intm·iores- Directoria da 
Justiçt- I·• Sccçi~o ·- C:qoil:ll Feoloral, 22 de mal'ço do 1897. 

Sr. uon•,·nadol' do E:;lado tlo I'el'namlmco - O Governo nol'te­
tl-ll:t'l·i··;~n., Hi'i.o :\<'<':~>i!a :<. l.rau8mb<iio por via rliplomatka de 
,-;:i'Í;tS t·fl;~·:;.\11! ias •'111 llti>!••t'l:\ Ci\'!\l t\11 n<lllllllCl'<:iltl; ba:;ta QUC ;·, 

1;:,rLt.l !ith~r(·:·(;a,ia, n:1 --._Pu \ll'O(''.'"l'.'lut', pr·tJrnor.n. y..~ 'liii.~·~.'."('.ill.~ 
d('ll,t~J :l··pt'O:~.I\_::,~ put' l!li.~H'!'I ·tl:LI 1](' Ulll c 11nío.t . .'_";'/O'•!r'!' o.f r·trct:;f 
.·~~··,·r: t· ... J',J!~:~~·. ·''-:- ,\ll~'f'i·i; i·;·.:: ~·-ljij_l;(•;J't!t~.:, t.:!)U.F~-l'Hl~.~ •J>~!IOflJ'O 
o~ 113. itJI l G ECJUiaCt::~ !Í•' I._', ~~s:.d Sfl!tldc .. ; t'·/' tltC C;!/t"-'tl 
S1111e,. 

l'OI' p:;lu motivo •levo Ivo a •·a.I·L:t J"og-:~tul'iu. quo acvmpanlwu o 
.,.,_,,,., .. ot:i,,j,. -le \J •l, eot"roul..- Hwz, cxpl~•li•ht its ju!:il.i~;u.,; ol.t ('.Í-­

Jatio olc l:ost•·l! t•ellljui;~ du IIÍJ'eilu tio eommor<~io o.le::;:-;a Capital. 
~-;;l.mle e lt'ilt•:nli•~:J<lo·. - ilmt,, . ., l,',q;olconli. 



N. 8 -EM l\l llll: AHH.lL IlE 1897 

Ministnrio rln .Tustiça. a Negocios Interiores - DireP.toria d~ 
Justiça-1"8ecçrio-Ca.pital Ferleral. Hl de ahril rle IH97. 

Perante este Ministerio representa. o ha.cha.rel José Ph·es 
flt•andão Junior contra o a.cto de 5 de janeiro do corrente a.nno, 
pelo qual o Prosirlente da CúrtJ de Appellação determinou a.().,J 

respectivos escrivães não dessem vista de autos nem reeel'n~::~em 
razões, allegaçiiOS ou potições de a.rlvogarlos que.n[o fiXhil•i~a0.m 
suas cartas ou certidão do s<> o.charem ~ts mosm;.ts rel~istr:ul; .. :; 
na secretaria tio tribunal. 

Por eom;tituir aquolle act.o emba.ra.ço ao livl'o oxm·cicio •la J.lr• · 
fissi\o de arl<mgJ.•]o, em cujo gozo ,.:e acha o r<1clame.nto, sam cor.­
testaçã.o desde 1883 nos auditorias e trilmnae:; desta Capital, 
h:wondo antes exorcldo o cargo de promotor publico nas antiga~: 
comarcas de Magé, Santa Mario. Magtlo.lona e Angra. dos Reis no 
Estado do Rio de Janeiro e o de adjunto dos promotores na dit:.;, 
Capital, e nã.o lhe sendo possível tirar certidão de sua carta do 
bacharel, para supprir o original que lhe falta., pelo facto de 
ineenrlio do a.rchivo da. Faculdade de S. Pa.uln, onde recebeu 'l 
grá.o scientilico em 1879, tomo conhecimento da rncl:nnll<;•~(l, 
cumprindó-me declarar-vos: 

1. 0 Que o art. 72, § 24, da Constituição de 2..1 de fevereiro do 
l&H garante, de modo categorico e pleno, o livre exerciclo rle 
qualquer profissão moral, intellectual e industrial; 

2." Quo o acto de 5 de janeiro do corrente anno, a. que aeima 
se nllude, impõe condições que sw<pendem, e em certo>~ c:wos, 
como o em que se acha o dito cidadão, <lolinitivamente privam 
rto livre exereicio da profissão tle advogado, som que ao menos 
tenha sitio nuvirlo em seu direito, pois quo nem elles nem uutt·os 
cort.'\mente em condições identicas foram intimados para, em 
prnzo crwto, oxhihirem as suas cartas ou a.llegarem ns razf~s 
rJP. OXCUSl1 ; 

3. • Que a falta. de exhibição dos títulos de bacharel não jus­
titica. a privar,•ão tlo exercício da profissã.o de advogado, o muito 
menos por deliberação dos escrivães, como 1leterminou a portaria 
dessa preshlencia ; 

4.• Que os avisos de lG dn jan('iro e 17 de abril 1Je 1882, in­
vocmlos naqneJIP !\cto, não teem força. rle lei n são, uo todo, inem. 
c;ues, em vistn. uo ôircilo u.mpiamcnto ganwtiuo pela Consli­
t.ui•;ií-'l Ferler:\1, o cNrqm~h· mtk•m t:mJhem 1.1'' J!l"-~i~Lt:ulo!'l ll J une. 
eionn.Pio~; tlo jn~Uça., r.. r,y~:!{:'.i~~) .~:/: qn:~.r~:~ ~ )i!li<~f'·:. u. tHn~.;H~·[I. p-.F· 
ta.ria.; :1.Iem do 'JUC o lim tl:t i'''~'(!l.~·h i .:i,,,. í~i.·1' a ··nlwro.n\';~ rio 
direitos llscaesi porventura, uii.n pagos, e ~ privação impo:=:ht l•o 
cxorcicio da ar vocacia nem sempre o conseguiria; accrescon1Io 
que niio seTia este o processo rcgulnr rln dita cobrança, r.or­
quanto, no empenho tla. fiel arroca•h11;iio dos allu•lidos rlirmtos, 
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caberia 110 zrdn do PrP.sidlnto da C•il'te de Appoll:tf;ilo mandar 
tirar a relaçã'' dos ar!vn,érados. juizu~ e funccionarios da justiça 
ern dehito para com a Fazendn, e nmettel ·a á autorirhrle com­
petelltn para promo\·er o rcspr ~tivo Jll'llC(',;'o; e d,•.,te lliOilo, sem 
violar.:iio •los direitos ad•fuiriflo~ o gm·!:l.uti•los pelo nosso E~tatuto 
flllvlaruental, consoguir-se·hia o ro~ult:ulo desejado. 

Sande o fr·aternidadc.- .1,, I!I'O C,n·,tl<:anti.- Sr. Prnsit!eute 
da c,·wt.l' 1),1 Appellar:iio. 

~· !I- E:\1 2i TIE ABRIL rm 18!11 

i\finisterio •la Justiça o Negocios Interiores- Directoria do 
Interior- I" Socção- r~ apitai Fetleml, 27 de abril do 1897. 

Sr. Presidente do Estado ri e S. Paulo- Em referenda aos 
oficios do secretario 1los negocios do 1 nterior desse Estado, de 9 
e I~ de abril corrente, aos rJUacs a'!ompanharam aquelles em 
qne as Camaras Municipaes tia villa da Cutia, de S. Simão e de 
1:-J. Sebastião consultam como devem proceder agora quanto á 
divisão dos municípios e oleição das commissões seccionaes de 
alistamento, ncclaro-vos quo ao Governo fallece competencia 
para resolver as duvidas ()He occor•rp,m a respeito da execução 
flas diversas disposições sobre matoria eleitoral. 

Entretanto, devo aecrc~contar, como simples esclarecimento, 
que em casos identicos tem sido resolvido aguardar a nova 
época lixaria no art. 3° da lei n. 3G, de 26 ne janeiro do IBV2, 
afim •le se proceder aos alludidos trabalhos. 

Sau•le f! fraternhladc .- Amnl'n f'aMlca11ti. 

N. 10-E~t 28 DE 1\BRIL DE 1897 

Ministerio ria Jnstic:a o Ní'g'OCÍOS Intoriores - Dlroctoria da 
Jnstíç1t -I" Secção -Capital FPrleral, 28 de abril de 1897. 

Sr. Ministro de Eshdo das RelHç'les Exteriores -Em satis­
f;tção ao pedirlo constante do a viso desse Ministerion. 30, de 28 
de abril do anno pr·oximo passado, tenho a honra de declarar-vos 
que na nossa lngislação não ha. acto especial que delimite e 
espeeilirJUe nosdilferentes c:tsos o que se deva. entender por aguas 
territorines. 



~11:\!ISTF.TllO TlA ,TC~TIÇA F. 1'F.C:O('Jo,.\ 1:\TF.IUORF.~ 2J 

Na pratica são applicaveis á ma teria os principias quo o direito 
internacional tom adoptado a tal respeito, e como preceito posi­
tivo, apenas S•l pôde invor.ar o ai vara do 4 de maio de 1805, se­
gtmlo o qnal se reputam mar·os torritoriae.'! e adjacentes tanta 
tlistancia. quanta abrang-er o tiro do canhão, ainda que não ha.ja 
lmtoria. em fronte •la :;itu:..u:iío. 

Para a v aliar-se preHent.emente a. dist:\ncia até onde deva 
chegar a jnristlicção e rlominio do E~tatlo, funr!ados no citado 
alvará, ba.~ta attender á llifferen<:a. entre o canhão conhecido 
naquella eptwa 'J as arlllas modernas r!a. m·•sma especie. 

Alem do que fica exposto, Ri maü; nl;:nma cousa se póde ac­
cre::;oontar, sob o ponto tle vista da. lei brnzilcira, e que, segun!lo 
o COfligo Penal tle 11 do outubro lle Hl!Hl, art. 4", incluem-se 
n:~. <lf'.tini•:ão •le territorio brn.ziloiro: os portos e mares torrito­
riaeg; os navi0s bra.r.ileiros em alto m~u·: os navios mercantes 
t~st,rang••it·o:; om pol'to:; hraziloit•o,; e os navios tlo gueJ'fa nacio­
nacR em port.o estrang-eiro. 

Saodn e lbtternidade.- Anuo·o O(tJalwrtti. 

N. 11 -EM 29 DE ABRTL DE 18!}7 

Não púrl" R1•r p~gn gr~.tifoen~ão nrl>ilt-n•la JHll' RerYi!~O~ p••sso:H'R prestarlos 
por occnsü'ío do alistnmentn <>lcit.nral. 

Ministerio da. Justiça e Neg-ocios lntoriores- Directoria tlo 
Interior- I• S•}Cçã.o- Capital Federal, 29 ile abril de 1897. 

Sr. Governador tlo Estarlo do Pará.- Em referencia. ao officio 
de 10 tio março ultimo, com o qual tra.n,;mit.tistes as contc1.s dos 
fornecimentos leito" para o::: tt'aballtos de alistamento eleitoral o 
eleições federaos a qUll se procetleu no município de Ca.metá, em 
1R!l4 e 18\t:-., por conta. !lO Governo da llniii.o, tlecla.ro que, a.uto­
risando a lei n. 3..'l, tle 26 de janeiro de IR\)2, art. <H, llespezas 
sómente com o material necessario para os trabalhos eleitoraes, 
e tentlo sido sempre considerados grt\tuito;; os eerviç(IS pessoaes, 
não póde por essa razão ser paga pelos cofres federaes a quantia 
de 200$, que, a. titulo de gratific:~çiio, foi arbitrndo. ao encarre­
gado dos trabalhos da. extrac<:ão do dul's cópias tio alistamento 
gern.l do município, conforme consta tle um do,; tlocumentos que 
ncompanharn.m o Vt'SSO nllndido officio. 

Quanto ás tlemais tlespez:ts, na irnportancia !le 1: 112$, com­
munico-vo~ que es:-:<1 quantia é inelui•ht na relação de dividas de 
exet··~icii)S findos, a qnal 011portunamonte scr·á remetti!la ao Mi­
nisterio tia Far.emla. 

Saude e fraternidatle.- Amaro Ca,alcanti. 



Sohr1~ ;c:ddt•:-.: jiLt!l~'flit'l!tlt'N do• l,•JI. r·- t11·1 .·.•1-l't:; Clt• C'Jtl(ll'(~:~flllln.:; f.:Oln·~·· 

Jlt'; r h(• r C' r~. 

Ministerio n:~ Justiça. o Nog-ncios l n toriores ·- Di•·ectoria tln. 
Justiça - 2" Sf'.cçào -· G:1pit.1ll FoJoral, 30 •lo abril do 1897. 

Em ofJicio n. 112 do O do corrente, submettest,~s á minha re· 
soluçl'ío o caso omisso no decreto n. Z6ü2 de J.1 de novembro de 
1860, na p:trto attinento ao recolhimento â. Caixa EMnomica 
do~{ soNos líquidos resultantes cios leilües oll'ectnados nas casas 
tle emprestimos sobre penhm·es,- do prazo den1ro do qual 
deverão o:-; mntnantc;; s;~tisf<tzor a disposição contida no n.rt. !J'', 
~ 2", !lo p•·ecito.•lo tlecr·eto, visto não estar elle tletermin;ulo do 
modo fatal, o que não Eó dá logar :• abusos por parte 1h~quo1Jes, 
mas tnmbcm constitue urna. irl'egnlaridade, que convem fazer 
desapparecer ; e com este intuito aprosentaes dous alvitre;.;, quo 
vos foram p1·opo~tos pelo Conselho Fiscal da Caixa Economica e 
Monte de Soccorro, de : 

a) Ser o mesmo conr-elho aut.orisatlo a encarregar um dos 
funccionarios dos rereridos eshbelecimentos da fiscalb:ação .de 
tal ~erviço : 

bJ Ordenar a Repartição tia Policia aos mutuantes que titçam 
entrega dos alludidos saldos no intervallo de um a outro 
Ieiliio. 

Em resposta,, cabo-me tleclarar·vos que, acha.ntlo-se sujeitas á 
fiscalização rla Re11artição a vosso cargo ns preditas casas de 
emprestimos (art. 8• tlo mencionaclo decreto). o 2• alvitre é 
incontestavelmente o que melhor se barmonisa com a lei, sendo 
recusado o 1•, pela ra.zí\o do não parecer regular a interforencia 
tle uma instituição de Fazenda em semolhante assumpto, snh­
ordinado, pela. sua natureza, a este Ministerio. 

Assim, pois, convindo provitlenciar no sentido do esclarecer o 
completar a ;nto1·prota,çíío do alludido arti~·o, fica estahelecido f)ne, 
no intervallo rl~ nm a outro leilão, deverão os mutuantes ro· 
colher á. Caixa. Eeonomk:t ns rPS[Hlt,ti vos saldos apurados, e re­
commenrlo~vo:', rJorb•nto, •JUü lhes t!nis conll(1cimonto tlesta ro­
solue'to, tomatla comt> preeniti.l imperativo, coiUpellindo-os á 
i!lB intoira ob:..;ervand:t o prcvonin•lo-os de 'IUO nii.o poderão 
r•ealizar poster·iormontc !ri l;i.o alç~um ~em qnc tenha sido cum­
prida es8a oiJr•igaç:\o, rc!n•,ivnnwnt.n no antel'ior. 

Si\ll1le e fr.d.ürnitfa,lf'. " .1 .;1nr" Covnlcan.ti.- Sr. Chefe tlc 
Polic·ia tle~ta C'lpi t:1l. 



N. 1:1 - El\1 5 DE MAIO DE l81J7 

Sitnnç:lo olo,q ""lad:t•J~ snissos nn l:t·:•zil Cjttanto aos direitos chie 

Ministerio da Justiça o Negocios Interiores -Dh·octoria lla 
.Justiça -1• Secção- Capital Federal, 5 de maio do 1897. 

Sr. Ministro do Esta.do das Relações Exteriores -Em aviso 
11. c~o. •lo 25 do março proximo findo, transmittistes a consulta. 
que, por intermerlio da nossa Lngação em Berna, fez o chefe 
do Departamento da Justiça o Polícia da Confederação Suissa, 
.para saber - si nas suas relaçõl-lS de direito civil os ci­
dadãos suissos, dom;ciliados no Brazil, regem-se pelo direito 
lmtzilch·o, ou si lhes •\ applicavel o direito do cantão de origem, 
de conformi!ladc com a lei Ccdt>ral de 25 tle junho de 1891. 

Satisfazendo o vosso pe•lido, passo a emittir minha opinião a 
este reflpeito, cabendo, entretanto, a esse Ministerio resolver na 
especie, como melhor parecer. 

Com relação ao estrangeiro domicilhtdo ou simplesmerte 
residente no Bra.zil, é respeitada a regra fundamental do di· 
roito internacional privado, segundo a qual, o estatuto pessoal, 
constituído pelas lnis de um paiz, - Lex tlomicilii originis -, 
acompanha aos seus nacionaes em toda a parte em qun se 
achem, e para onde quer que se dirijam. 

Partindo desse principio, a mencionada consulta, referindo-se 
pm1itivamcnte ao estatuto pessoal do cidadão suill80, isto é, ao 
direito das pessoas, da família e successio, deve ter como pri­
meira resposta - que a ello são reconhecidos no Brazi[ os 
direitos constitutivos do referido estatuto, conforme a legislaoão 
soissa, uma vez que os mesmos não repugnem a certas restri­
cções ou cxigencias da nossa lei, na especie occurrente. Al!l8im, 
as questões sobre o estado de estrangeiro aqui residente, quanto 
á Rua r.a.pacidarle para contractar, podem ser reguladas pelas leis 
rio rcs1lecti vo pai:r., salvo si o mesmo for negociante matriculado, 
porque nMto caso fica su,jeito it, legislação brazileit·a., nos termos 
do art. :l", N 1", tio regulamento n. 7:l7 do 25 tlo novembro de 
1850. 

Entr11tanto, no :tssumpto do que me oceupo, deve-se at.tender 
a duas circnmstancias assaz importantes, a saber: 1• -que 
o Hrazil r.·uooo 1lo leis positivas que bem regulem as rP.laçí)OS 
•li versas reRnltantes •lo dhoito das pessoas, tla família o da sue­
cessão dos estrangcit•os rosid11ntes em seu territorio ; havendo 
apenas a tal respeito algumas rlisposiÇÕds do decreto n. 181 de 
24tlojaneiro de 1890 (art;;. 43 e 48) ácflrc.·Hloco.samento, e do do 
n. 8f'l5 do 8 do novembro tlc 18:Jl,sohro compot.encia dos funccio· 
nario!l o a.ctos precisos it R.l'l'ecat.!açfio doil espolias dos cstran· 
goiros faJl•)cblos nb intesttrto ; 2" - qne a applicação da lei elo 
logar de origem entre niJs presuppõo sempre que o estrangeiro, 
aqui domicilia.tlo, a invoca om sou favor porque, si o não faz, a 
:J.utorid:ule •l~vA proceder para. com clle como si fosse brAziloiro, 
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quer se tmto de estatuto pessnal, quer de el'!t.atuto real, em 
vi!lta do art. 72 lia. Constituição, que consirlm·ou um e nutr·o 
igmws perante a lei. 

P;ora. este ponto, sobretudo, <' mister pe<lir a. nttenção do t1o­
vorno 1la Gonre<lnração Stti.~sn. 

Satt<lo o fraternidade. -· A mnro Ca11nlcnnti. 

N. 14 -EM 12 DE MAIO DE IR97 

]).,nJnrn CJII" o lnl'nl <lesip-n:tdn pctr~ os to·nl.:dho" ob~ <'<•nnni~~;;.,R 

t;~<~~..~i(ln:lt~S tle a1istanl('nt,. pc)Jlf' s~r n1udadn nn raRo df' 10r4~:l. n1:t.ior, 

e ']UP á. junta cl~itol':ol "al·~ l'''"nuowi;u·-se soln••• n nlisl:tm••nlo. ,.,,_ 

ennhon<'n<lO 011 não n le::ali•htle d·ns comouisslies ,((-i tas. 

l\Iinisterio <la Justiça c N•1gocios Interiores- Diroctoria <lo 
Interior- I" Sc>eção- Capital Federal, 12 <lA maio de 1897. 

Sr. Presidente do Est:ldo de S. Paulo -Em referencia ao officio 
de 23 de abril ultimo, com o qual o secretario dos Negocios do 
Interior desse Estado transmittiu ao 1\Iinisterio a meu carg-o 
aquclle em que diversos membros da commissão tle alistamento 
eleitoral da 4" secção do município de Dous Corregos representam 
sobre a pecessidade da mudança do local designado pela respe­
ctiva Camara Municipal para o seu funccionameoto, declaro-vos 
que ao Poder Executivo fallece competencia para resolver sobre 
ma teria eleitoral. 

Entretanto, como simple~ esclarecimento, devo dizer-vos quo, 
segundo tlispõe o art. 9° tia lei n. 35, de 26 de jnneiro de 189:!, 
póde a commissii.o seccional, no caso rle força maior e fazendo as 
precisas notificações, transferir o local tios trabalhos. 

Relativamente ao f,1cto, a que allude a <lita representação, de 
terem sirlo eleitos para aquclla commis~ão dons irmãos c dons 
cuothados, declaro, tamben1 como esclarecimento, que á junta 
eleitoral cabe, na conformHade do art. 5", pa1•ngrapho unico, 
do decreto n. 184, de 23 de setemhro de 1893 e a requerimento 
de qualquer eleitor, pronunciar-se sobro o alistamento, reco­
nhecen•lo ou não a legalidade das commissõos eleitas, sendo que 
da snntença 1la referida junl.a haverá, pam o Supremo Trihuna.I 
Federal, recurso volntttario, interposfo dentro do pra:r.o <lo dez 
tlias, contados da publica<;ii.o <la mesma sentença. 

Rawle c fraternidade.- Amo nJ rrualcttnU. 



N. !ri - EM 12 DE MAIO DI~ 1807 

Rohr<' lf'gnliM•:~o de cnrtn rogntoria cstrnngeh·n por n~:ont<' consular 
hrazileiro. 

Ministerio dtt Justiça e Negocios Interiores - Directoria da 
Justiça- I• Secção- Capital Federal, 12 de maio de 18117. 

Com officio de 29 do mez findo, enviastes a este Ministerio a 
carta rogatoria que acompanhou o aviso de 17 do mesmo mez, 
communieando ao mesmo tempo não poder ella ser cumprida 
por não se achar legalisada por agente consular brazileiro. 

Declaro-vos, em resposta, que a legislação consular recom­
mendada pelas circulares de 10 de junho de 1879 e 5 de de­
zembro de 1892, e aviso de 27 de dezembro de IH94, está hoje 
dispensada com relação a Portugal, unicamente quando as 
cal'tas rogatorias, como a de que se trata, transitam por via 
diplomatica, á vista do que, no anno de 1895, foi resolvido entre 
os Governos dos dous paizes. 

Nesta conformidade, devolvo a dita rogatoria, afim rle ter o 
devido cumprimento, nos termos do citado aviso. 

Saude e fraternitlade.- Amnro Cttwtlcanti.- Sr •. Juiz Fecloral 
na St~ccão deste Districto. 

N. 16- EM 5 DE JUNHO DE 1897 

DP<'lnrn flUA r.o prePi<lonte ini.Nino do ConMih(• Muni.,ipal cah<' n 

proRidencia da commisRfio municipal de ali1tnmentn. 

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores- Dircctoria do 
Interior- l' Secção- Capital Federal, 5 de junho de 1897. 

Sr. Presidente interino do Conselho Municipal do Districto 
Federal.,.- Comquanto falte ao Poder Executivocompetencia para 
resolver sobre ma teria eleitoral, declaro, como simples esclareci­
mento, em rererencia á consulta constante do vosso officio ile 2 
do corrente mez, que vos cabe, na qualidade de presidente inte­
rino fio Conselho, a presidencia da commissão municipal de alis­
tamento, de que trata o art. 23 da lei n. :15, de 26 de ,janeiro de 
1892, sendo fJUé3, sómente no cam de vos achardes impedido no 
decurso dos trabalhos daquelh commissão, deverá ~sumir a 
respectiva presidencia, nos termos do ~ 1 • do tlito arligo, o 
membro mais votado do g>Jverno municipal. 

Saude o fraternidade.- Amaro Cavalcanti. 

<I">:AAPQ'I:.FI:A.t> 
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N. 17-EM 11 DE JUNHO DE 1897 

Sobr•• o fnnecionario a rl't.'lll compcL<> a !H'Csid<'ncia da commiss:io 
municipal de alistamento. 

Ministerio da .Justiça c Negocios Interiores- Directoria. do 
Intorior - I a. Socção- Capital Federal, li de junho de 1897. 

Sr. Presidente interino <lo Conselho Municipal do Districto 
Federal- Restituindo o incluso requerimento, dirigido ao juiz fe­
deral na secção desi.e Di~tricto o que acompanhou vosso officio, 
sem data, h~je recebido, devo dizer-vos, em referoncia ao mesmo 
officio, que o Poder Executivo não tem competeucia para re­
solver sobre assumpto eleitoml, conforme foi declarado, ontro 
outros, em o aviso de 5 do corrente mez, no qual apenas mani­
festei, como simples esclarecimento, minha opinião ácerca da 
intelligencia. da disposição da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 
que, com a de n. 184, de 2:~ de setembro de 1893. contém provi­
dencias adequadas no caso vnrtente. 

Saude o ft•aternidade.- Anuo·o ('aval c tnti. 

N. 18- EM 22 DE .JUNHO DE 1897 

Sohrc caRamcn to de hraziloiro com snbditB. da Austria-Ilnn::rria 
naquelle paiz, 

Ministerio tia Justiça o Negocios Interiores- Dlrectoria da. 
.Justiça - I" Secção - Cttpita I Federal, 22 de junho de 1897. 

Sr. Ministro tle Estado das Relações Exteriores - Com o aviso 
n. 46, de 7 do corrente, destes-me conhecimento da nota da 
Legação Austro-Hungara o do requerimento nella,mencionndo, 
concernentes ao matrimonio que, na.quelle lmperio o brazileiro 
Cttrlos Francisco Pietsch pretende contrahir com subdita do 
meAmo paiz, desejando, porém, qne lhe Sl'ja dispensada a apre-. 
sent.ação de provo. de não haver, nos termos da legislação desta 
H.opublica, impe•limento algum que se opponba ao sen pro­
jN~tado contr.1cto matr·imoni:\1, e por isso o Ministerio d:t .Justiça. 
da llnngr'h ped~ que RO lho diga si as nupcias sem tal [WOV1\ 

serão válilhls no Brazil. 
A duvida resolve-se pelos princípios do Direito Internacional, 

o com elles so harmonisa na especio a legislação bra:dleira sobre 
o e&.'!aniento civil obrign.torio, o qual se contém no 1leereto 
n. lRl de 2:1 de janeiro 1le IR90, quo, llepois 1le mencionar no 
art. 7• todos os impedimentos admisRiveis, faz roferoncia, no 
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art. 47, § I", á hypothose verteu to determinando que «si ambos, 
ou um sü dos contr•ahontes, no estrangeiro, é brazileiro, o casa­
monto pôde soe feito na fórma usada no paiz onde for co­
lflbratlo ,., . 

Aílsitn, p.Jis, toem as autoridatlcs civis hung-al'aS })lena liber­
dade do acção, o o consorcio, aintla que o contrahente conservo 
a sua nacionalidade llo origem, será. v<Wdo n<' sua patria, com­
tanto quo o contracto m;ttrimonial esteja em plena conformidade 
Cülll M lei::; do paiz em quo ti vor sido otreotuado. 

Saude e fraternidade.- Amaro Cav•!lcanti. 

~ 

N. lU-EM O DE JULHO DE lfl\)7 

~;"in é incorupativd o funcciunario publico servir de perito 

Mini:;terio da Ju~:~tiça e Negocio~:~ lnterit)('Ol:l- Directoria da. 
.lm;tiça- i" Secção- Capital Fedem!, 6 de julho de 18~7. 

Ht'. Ministr·o de Et~tado dos ::-lcgocios da Fazenda - Devol­
veutlo os p;tpois quo acompanharam o aviso de 22 do mez findo, 
refct•t.mles á consulta que dirigiu a esse Ministerio o juiz de 
direito da comat•ca de Penedo, no Estado de Alagóas, cabe-me 
iuhmn;u·-vo:; quo não l:lo dá incompatibilidade na nomeação de 
fnncciunario publico para, na qualidade do perito, proceder a 
cxamo tio livros, não só porque a lei expressamente não o 
tleelai·a, como ta.mbom por não se repugnarem as duas funcçõos, 
nem da sua. accumulaçii.o result<~r a impossibilidade de pleno 
e ::;a.tislactorio desempenho do serviço publico. 

Saude e fl'i.Üornillade.- "lmaro Cavalcanti. 

N. 20- EM 22 DE NOVEMBRO DE 1897 

:\lii.!~t.::~ello tlt... Ju.sti'.IJ. . .:; :~t..~c::lo::J 1ntl;I !·)::~'-.. : ..... Dirt.::.;toPhl. det 
.lm;tit;a - :~·, Necção- Capital Fetlur•~l, 22 t.lu Huvembro tle l81J7. 

E111 ollicio n. 5:3, do 27 do sotombro ullimo, oxpuzost.m;, iL vista. 
tia~ mutlificaçiícs operadas na logisl<'<.ião da. Uuartla Nacioual, as 
<.lu vida.~ tpw vos uccorrem a respeito tia. maneira do constituir·so 
adualmente nos Estados ajunta do appellat.,ão, instituida polo 
:•1·L. li I da lei n. li02 de 1\l de setembro de 1850, para revisão 
thw soutenç.as quo impoem pena t\o baixa tlo posto ou de mais 
··lo qninzo tlias tle pri~ii.o. 
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Turwmdo em considm·ação o assumpto elo vosso officio, cle­
daro- VPS que. orn virtwlo do rog-imen político acloptatlo pelo 
:11·t. l" da Constituição Ferleral, ficou conver·tida a Guarda 
Nacional da Hepuhlica em milícia da União, e, por conse­
quencia, pass:tram nos Estados a ser exercidas polos respe­
ctivos commawlautes superiores as altribuições conferirias aos 
o:xtindo:~ pr·esidentos de provinci:t, como aliás já se acha ex­
plimldo nos avisos ns. 4G e IH, Je 22 rle julho e li de dezembro 
do 1803, de sorte que, nesta conlbrmitlade, estando compre­
honrlida. no lias a pr,~sirlrmcia das juntas de appellação, com­
pete esta prorogativa ao~ referidos commandantes, nas capitaes, 
sem prejuízo do tres officiaes dos mais gralluados, que, em 
concurso com o juiz de direito, devem compôr o conselho. 

Assim sondo, e porque o art. 18 rlo decreto n. 1335 do 18 do 
f.wereiro do 1851 prescreveu expressamente que as juntas de 
appellação nas províncias fossem presididas pelos respectivos 
pre::~idente~. aos quaes se devia fazer a remessa a que alludem 
os arts. 15 e Hi do mesmo decreto, <los autos processados nos 
<·onsolhos de t!isciplinn, é evirlente quo este Ministerio não inter­
vem nos trabalhos das mencionadas juntas estadoaes, e pot·­
tanto, não convem que lhe sejam enviados :1quelles autos. 

Quanto ao magistl'a.do a que se refere o citado art. lll, 
!levem dirigir-se os commandos superiores aos governadores 
ou presidentes do Esta<lo para que providenciem a respeito do 
compaTecimento do juiz de direito da comarca, ou de quem 
legalmente o substituir. 

8aude e fraternidade.- Amaro CavnlcMiti.- Sr. Tenente­
Coronel commandante superior intet·ino da Guarda. Nacional no 
Estado dt\ Bahia. 

N. 21 - EM 25 DE NüVEMBHO D~ 1897 

O tH•gociant .. fallido, quando hajn p1•ova de sua conuemn~ão, deve ser 
cxcluido do alistamento deitoral emquan\o durarem os ell'eilos ua 
mosma condemnação. 

Mini~terio da Justiça. e Nogccios Interiores - Directoria do 
Interior-I• Secção- Capital Fodor<tl, 25 de novembro de 1897. 

Sr. Presidente do Estado do Espírito Santo - Em oficio de 
13 de outubro, ultimo, consulta o preshlente do governo muni· 
cipal do Cachoeira do Itapemirim, nesse Estado, si o negociante 
declarat.lo fallido póde ser admittido a votar e tambem fazer 
parte de mesas eleitoraes. . 

Conforme se acha estabelecido, ao Poder Bxecutvo falta com­
petencia p~\ra. responder a consultas e resolver as duvidas que 
occorrem a respeito da execução das diversas disposições sobre 
materia eleitoral. 
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Entreta.nto, como simples esclarecimento e a.Hm de que vos 
digneis commn11i•·ar áqnelle presidente, declaro que ás commis­
sõés seceionfws d<l alist<'\mcnto (art. I9 da lei n. 35, de 26 de 
jancit•n do JHH2) cabe mencionar, como informação á commissão 
umnicipal, os nomes dos eleitores que tiverem perdido a capa­
cida.<le politic;J., e aosta (art. 25, n. I, da mesma lei), revendo os 
alislttrnent<~s, compete eliminar os citladão;; naquellus condições, 
lkStln quo lu1ja provtt ; sendo que <h decisão da referida com­
mis~ã.n municipal, e.;;-o(ficio ou a requerimonto de eleitores, lia 
sempt•c recurso, som ctfeito suspensivo, para a junta eleitoral, 
que <lccido dollnitivamente, e ú composta do juiz seccional, de 
sou substituto e do procurador (at't. 2G da cidada lei n. 3.')). 

A suspensão, porém, dos direitos políticos, com referencia ao 
!tl.llitlo, só deve see imposta depois da classilica.ção da fallencia e 
qna!Hlo esta ror julgJ.<la culposa ou fi'amlulenta ; e nem outra 
interpi·etaçiío se pMe dar ao art. 17 do decreto n. 917, de 24 de 
(l'Itnbt•o <le 18~)0, o qual ficou suuord.inado í~ Constituição da 
ltopnhliea, visto qu•3 esta, em o art. 71, repetido textualmente 
no m·t. 1", § 2", n. I, da lei do 20 <le janeiro de 1892, determina 
oxp1·es~ament.e os rlous nnicos ca;;os em que se susperulern os 
tlireito:~ <le cidadão br<tziloit·o :-incapat!itlada pltysica ou moral, 
e cmulemmtc;ão eriminal, emquanto flurat·em os seus eJfeltos. 

A:;sim, ó ovitl!Jnte r}ue, quantlo haja pri>va da condomnação 
do fallido, devo este set• excluído do alistamento cmquanto 
durarem os effoitos da mesma condemnação. 

Saudc c fr<.~ternidade.- Amw·o C.t"alcanti. 

~ 

N. 22- IN 20 DE NOVEMBRO DE 1897 

DecLu·a <jiiO o "slud;~nte, maLriculado em todaR as cadeiras de um anno, 
1111e <1··•· em alguma <l.,llas -!0 faltas, perde o direito de fazet• exame 
n:t t~ \:poca mn todas aR ca.dt'iras. 

Mini:;tet•io •ht Justiça. e Negocios Interiores- Directoria da In· 
st,rucção-I• Secção-Capital Federal, 20 de novembro de 1897. 

Em resposta ao oficio de 19 rio corrente mez, commúnicaudo 
que a congregação dessa Faculdade, com o intuito de fixar o 
vcrdadniro senthlo da disposiçiio constante do art. 35, lettra A 
dos estatutos vigentes, resolveu consultar si o estudante ma­
triculado em t01las as cadeiras de um anno, que der em alguma 
dellas 40 faltas, perde o direito de fazer seu exame na I a época 
em todas as cadeiras, ou sómente o 1\aquella em que deu as 
!altas, declaro-vos que, á vista <lo que preceitmt a mencionada 
•lispo"ição, o a.lumno, nos casos da consulta, perde o direito de 
fazer exame na 1• ópoca em todas as catleira.s. 

Saudc e fr-aternidade.- Amaro Cavalcanti.- Sr. Direetor da Fa­
rmldade Livre de SciénciàS J uridicas e Sociaes do :R.io de Janeiro. 

~tf'\:AI"oo' 



N. 23 - E-'1 30 DE DEZEMBRO IJE W!Ji 

~.Hb. ··~·st;! 'J"C' •·.::; .:,;. ,'\:"'!~t. !~:riu~ .lo 'Jidt•: cathrdicc• •:n·· cuntiHWIJH a 
)'·•rt'ilhtH· a ,~ •. _..;l"'di\·;• cn~J;_:~' 1 t'l •'ill ví•·tn .. !.• do •.l' 1 r,•to rL 1J~! ~L d·· 7 

de j~l.llttiru d(~ .l.',~)ll, ;li't~li!UUI•nll u~.; Vt'IWÜU•:DtO.-) dt.} t.'UIJil't!QIIS g•!l"l\{~14 OU 

t•j(.:,&.fllt:l,(·&. 

Miui~torio da Ju~tiça e Negucioo lului'Íorcs - Dii·octoria do 
Interior- 1" Scc<;iio- - C<Lpilal Fcdoml, 30 do dezembro do 1::!"7. 

St·. Miui:;tro do E~l.it,ftl ti:_~ Fazelllh~- H.cilpondowlo :_w avi~o 
tle:;te 1\linbtut·io, d.o :~5 de junho do a.uuo pas:;adu, tluclarau~. um 
o de 00 tlt: outubt·u ultiuw. quo o conug-u da calhudml de l:lão 
Luiz tio l\larauhiío Leopolclo Darrwt>•:eno Ferreira niio tom direito 
tt perceber os vmJCimeulo:-; ,(o lente do Lyceo M;tt'aJJIHlHHO 
cumulativamente com a. n~speetiva congt•ua, porque osta, <tuo 
j(,j coH!lervac.ht no.1 serventne.rins tlu .:ullo ca.tholieo P•~lo decreto 
do Uovc:;·no Provisorio, u. ll!J A, de 7 do jruwir·o do ISVO, não 
podmulo clcixar de ser C<Juipat-ada, por· sua natureza., aos v•mci­
muutuK .Jo:; empregado,; aposentados o aos que recehom o:; ma­
~~irstt•atlo..; em disponibilidade, em virtude t\o at·t. ü·• da::~ dispo­
si~'õos trausitol'ia!l da Com;tituir;ão Federal, não deve S<)l' paga. 
ao:; ~:~orventuarim; fJUO, como o rel'ot·itlu coneg-o, exercem em­
prc.•l-(os gomes, cstadoaes ou munieipaos. 
· O clecroto do 7 de jancit·o u.tda nwis fez do que t•espeitar OI! 

direitos garantidos a. S•Jrvunlnario::; do cult.o catholico, em vir­
tude de lci!J 'ltte vigoravam quando t!)i in~;;tituido o uovo ~;y::;­
t•Jma de governo. 

Qualc]!Wl' tlisposição posterior ao decreto n. 11~1 A, vodando a.::; 
ac:umulações remuneradas, não tom applicação ao c;oso ver· 
teute, por isso quo não ú admissivel n rctl'oactividado da lei 
para anuullat· direitos ant.el'iormento adfJ.uiridos. 

Demais, a cougrua couservwla nos ecclesiasticos catholicos 
uão pôde, absolutamente, ser equipara!l;t aos veneimeutos 
lixados nos empregados apo~outadus, porque afJ.tteJla tlecorro do 
exercido do cargo de vigal'io, OlllfJ.ll<tnto quo estes origiuam-11o 
rio f1~cto 110ntrario á innctividado, n n:ío ha lei que obsto ao 
pn !jllllldl Lo d~ •:f·ilt:Í lU(' nt c;: , !uvi !v~ 1 •FL< n-~c:Llp; .. .Ji.•J d!l 1lc-u:; 
·--a,·.!..!·os l'!"l.hUiterHd-o~. UIH [:t~!n Tll· ·~·j !U! ._. Jo"c,k·l'HI e out1 u p~·lu cvfn· . 
.. s!;J.-Ioal, acta·r·~•'•\lltlo nne il ll.'i n. _-·:--;, •ir: .- de j;tneiro •hJ Jtll1::. que 
•·.,ta.teleccn a iwX>IIlpaLil·Jli<!<lde •~ntrr: rnrgr.H l'oder.t"::! e t.:studuJ,•:s, 
lüi r-urvgadtl 1''··1;1.. :~·>n~ :~i.\ ,f:.~~:~!.(~ ·1··/ .. ~;uf.·T' 1 ) dt~. !::;:_:~_;, 

As:-<ÍIIJ, roiterawlo a solicita<;:to c"nsLante do citado uvi;:;v tf,J 
:.o:. do,iuulto elo ;umo proximo pa~s,t<.!o, rogo a expedição das no­
c·o:;s;~•·ia.s orcluus ús cornpelt~ntos rep:u·liçlie:,; tle l•'amnda, nos di­
vor·so.':l E:;tados da Republica, para. que a tal respeito pro­
c~o•lam dP modo uniforme, continnando a provm· o pagamento 
elas congrua8 nos termos do aviso tle W de junho de l?l!JO o 
despacho do ·:!O tio novembro do mesmo anno. 

l:laude e fi•atcrni•laclo.- Amrtro Cavalcanti. 



INDICE DAS DECISÕES 
DO 

MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

N. i- Em 21\ de janeiro do iS97- Resolve a duvida sohrc os 
yencimcntos do <'mpr<'gado que, tendo t•·rminado com• 
missão na !'apita\ J<'c,Jeral, volta para o Fcu destino. i 

N. 2- Em :30 de janeiro de. 1807- Itesolvc a duvida sohre os 
vencimPnlos dos enviados extrnordinarios e ministros 
plenipolenciarios, <pmndo licenciados . 2 

N. 3 - Em 30 lle jr;neiro de 1897- Resolve a duvi,la sobre os 
vencimentos dos enviados exlraordinarios e ministros 
plenipotcncial"ios cpw.mlo lic<'nciados 2 

N. 4 - Em 8 de fever.,iro de 1~0i- Circn lar sobre as dcs-
pezas de expediente do~ Vice-Consulados. 3 

N. 5 - Em 20 de ma17ço d" 1897 - lnd ica como devem 11er 
feitas as de.clarações das altc-raçôos nns matt·iCl•las de 
equipag"m . 3 

N. 6 - Em 31 de março de 1897 - Cir<~ulnr sobre os venci-
mentos dos vice-consulcs encarregados dos Consulados. 4 

N. 7- Em 14 de ahril de 1897- Declara a especie em que 
deve ser arrecadado o imposto de 2 "f o de transmissão 
pela compra de embarcações estrangeiras. 4 

N. 8- Em 21i •le abril de 18\l7- Declara que o imposto de 
transmissão soln·e a venda de navios estrnngeiros foi 
dispensado para os navios a vapot· e á yeJa, nfto com-
prchendendo o imposto do sello. 5 

N. 9 - Em 15 de maio de 18U7 - Doe Iara que não é possível 
a accumulação dos cargos e vencimentos de vice-consul 
e auxiliar de Consula<lo. . • • . . . • • • • 5 

N. iO-J•;m 2íl de maio de 18U7- RcRpond<' á coMnHa sohre 
a n:tcionalisação de emharc~:ções construídas por conta 
de lwazileiro~. 6 

N. H- J<:m 28 do maio de 1:'07- Circular aos Consn lados 
hr~7.ileiro• sobre o impoRto <le trnn•miasão de <'mharca-
~úes • 6 

N. 12- J<:m 28 elo maio de 1897- l\lucbnça de bandeira estran-
geira a nneional. A disp,.naa do ilnposLo de transmissão 
nito com preh~nde o do sello • 7 

N. 13- J<;m 31 de maio d,~ 1897- Circular sobre a concessão 
de licE>n~:ts. 7 



2 

N, 14- J<:m 7 ;lc jnn!10 d•· f;-!\)7 -l!eelat•a que ••B t•orl•·s da 
cr1rrespondcneia, <'Xfl"rlida t•m 1irlude <la rir .. nl:tt· n. J:>, 
de :w de nov<'LLthl·o tk ·f;-!\J.J. corL'<'"' pot· conta tb União, 8 

N. 15 -l~m H de• jun '"' de 18:17- Cireu lat· aos CtHJsulados 
IH'~zileircs sobre o.~ manif• stos d,· mcrc:uloo·ias de ultima 
hora • 8 

N. iG- Em 11 de jnnl1o de ic-Di- Jkchr:t •rn0 a g~atilic:u::lo 
tle H:OUO$ S<Í C~<lll]ICio aos Í"5 ~cn·d:IL'iu; CllCHl'l'Cg:l[]us tle 
reger iu torinarnt'll te L(•;:af:ôe~; \ ~tg:ui. ~ 

N. i7- l~m 2~ do junlw de 18'.17- Circular wbre a <·.xpcrli~âo 
de k legt·anunas. 10 

N. 18-Em G ;!c julho de 1807-Drclara qut• o-visto-nas 
factnras é ol•t•igado ao cmnlnmcll to a '!'"'estilo snjcit·•~ 
os demais •lcc.nmcnL"s d<•ss:t nalurcza expedidos pelos 
Consul:ulos brat.ilciros 10 

N. 1\J -Em i3 ;lo jul11o do 1f:'17- Circ•:lat· no; J•r.,·:jrJpnleC< e 
Govtll'Htl{lore~; dr1:; Estado,.;;. Applietlf~;-t•> dn d(•('rf~to 
11. 8:Jj, de <) de IIOV<'IIlbt'<J do Jf';'jf, ÚS IIIICCCRRÕPS JJC)!,'a~. 11 

N. 20-Em ·1 de ngosto de V:i'..li-Jlc<'.!:Jra <JIIe 11m anxiliar, 
einquanlo e~·tivrr 1111 ('X~I'C'icio do <':u·go do ''ic~·-l~on~:ul, 
R/• lerá dirl'iln ú u~t•l;tdc do~ f'lllll/lllllelllo:·, lll'I'C<"adados. 11 

N. 21- Em :Z.l tlc ;Jg .. •;k> de 1S~I/- !:"·'!"'""" ao pc•dido rio 
jg('n~âO d{•, (' JJll d HIIICU lu~ CO II S!il:l 1'1'S fi~l,l'a, US }'aflllt'l,!•S 

qn,, nporL:lm na Ilha rlc S. \'iec11lc. 12 

N. 22- Em 10 tle sr., leml•t'" tJ,, ·18~17- Cir,·ular aos l'rl'sitknles 
c Governat.lot'cs dPS EsL;H l(,~. ...\g(•nlt•s encarrC~gatlos tle 
fiR•·:<Ii·'.:H· a inunigt•açiio. !2 

N. 23-J•;,, ,·· ,;,. 
c_:'IIC i ;l'l.·; t· 

.·t.~ntllt"d tle 1:·:~)7- Cireu!ar snln·{• gt';rLifk::t­
c '2 ·~ Sl'l'r<dadori • 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

2·1 -Em 1 do ontuiJL'o de !~;·,17- Fix::. a data rln começ<~ ,fa 
ellceLividado de Re1·vi<:,, de f[llt' lr<Ll:t " pat·ugraplw 
nnico do art. :3" dn dccrct.J LL. 2J.lti, de ~·c; de ouLul,ro 
de 10\)j. 

' 25- Em 4 dn nntuhro de 1~~17- C'irc'llm• Bol.re a ell'cdivi-
tlade de set•vi~..·o dos empt·~·ga~lus IIOHJC:Hios e ren1ovirJr.~s. 

2G- J<;m 13 rle outnlJL·o de !.';~)7 -Cit·,·nlar ús fpga~i)cs"' aos 
ConHnlad"s ''" l!r<~zil. J\L'JII:lln0JÜ<>R <' art.i:;"s IJe!licos 
exporta•]uR para o J:razil c p:liz··s limitroJ>hes 

27 -I<:m 13 de onlnhru de 1,~~17- Ctrcnlar aos l'J'CRiclcntc~ e 
Om·ernadores cloR Est:odoR. llennncia do !Ja1adu do 
amizade, cntnmt-rcto e naYP,!~·aç::lo t'OHl o Paraguay. 

23- Em 17 de novembro ri" !AI;·- Cit•cnlar so1Jr0 succorros 
a bt·azileii'OR drsl'alid<·s. 

2\l -!~111 3 de "'''·'·mhJ'•' ri•· 1~'.17 ---('io·enl:ir dando J>l'll\irlcn­
cias par~1. evit;tr a 1"P1:w:a dr• fl;IIII''':'l . 

30- E111 7 dr) dl'l.•'ll'l,ro d1• J.·:~rj . Cit·,·tllat· fi•·brt• a eo­
IH'all\'it d1• ('!llnlttlll•·;d-·:-; po!' dol'II!Ut'llto.'-) tk iutllli;;ranlr·s. 

13 

1:3 

14 

11 

15 

f;j 
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MINISTERIO DAS RELAÇÓES EXTERIORES 

N. I - EM 28 li E .1.\N i<JIW IJI~ W\1} 

l~es~tlve :1 duvida :--t'lltl'<1 cH \-''lH'iliJt'ltlu~ d11 t'IJljlt'''g:tdd qll1', kndo lt.'l' ... 

Jniuad·t cuuunissüo ua t'api•L;d Ft~ttu·r;tl, Yu!t:t tlar:t o ;,cu deslino. 

Ministerio o las l~clações Exter·Ílll''~': -- 4.• Secção - N. 2-
Rio de Janeiro, '2:> de j:ml'ir·o de ltl'Ji. 

Jtecommenrlo-vos qn., communiqnois ao St·. 1" secrl't:trio 
Dr. llrnno Chn.ve~. qun, ''m Rülur;:\o rio sEm J'<)qnet•i monto de i 
de rlezemhro ultimo. rlat.a•lo t!n Lon•lre~. dr.clat·P a11 tlclr.gn.ilo do 
Thcsnnro ali i, quo o rne~m •. c:enh•·r· :-ú tf1[1l dirPito aos SCIIH venci..; 
mcntos iut.E>grao~ até o tli:t 1'7 do noveinhro do anuo pa~sado, 
·vespera do tia su:t partidn, c rlc:-tc :1 t,:, ao d:t volta ao exercício, 
exdusi ve, apnnas no seu m·tlcna<ln. 

(Jnalquer ompregado do Cor·po Diplnmal.ico on CoHRnlar· pr·o­
movido ou r·nmovido, fica rc,Juzitlo ao Sf\U ordcna•lo, <lnl'lrlo rJue 
deix:t o exer,)icio no l:l;.:ar• onde sn ~c h:•,, dn nccnrdo com o 
par·:~graplro unico do art. ;:" tlo decrdn 11. 21,1t>, tlo :!H t!n outubro 
1le ~~~1:>. Nií.o ó pnssiv••l, p•JTt 'li In, qnn Ut)lll'll" quo do pa.-i!lag<3lll 
é aprovnif.ndo numa comnri~são ad•prira jus" vnr11·imnnto~ inte­
grar.;; atú vnltnr no so11 pn:ito. 

Saude o Íl':tt.•rni•hVl<), · /Jion·i.<io 1<:. de ('t~círn (',·,·,1 ,1,·ir<~, 

Ao SI'. Fr·ancisco ll,egi~ de Olivoir:t, cnviadt> Mil'nonlinario o 
lllilli:;tt·o pkuipl•tewi:u·io em l~""n. 



JH.I.I...:.tll·,, !•11 1;(1\ Ef\:\11 

N. ~ -!OI ::u lJ!·: .J \NEliW !1E leiO/ 

H1·~·nh·p :t In\ i l:t .t.!:n• th \•'!lt'llll •Jlt'J·~ tlll..: <"!l\·!a'1•1'4 ('\h'i.\•)t•diuarios 

·~ lllilli~tt'•t•; 1•!··•1iJ• •l('il•'l:tl'i .. ~ tfll:;nd,J !iccn.·i.Hl,~.~. 

Mini~ferio das H.<'l:tç,lr~ ExLerinrc~- ·1" S·~eçii:o- N. :3-
l~.io do .l:tuoiro, 3•! de jonoito do 1:-l\J'i. 

Em resposta ao vus;o ll~!l,~iu n. ·12, rlo 7 de dezembro proximo 
pa.ssado, comntnllieo-vos qae, em virtude da. legislação em vigor 
não tno é po;:;i vel m:tn:hu·-vo; rostituit· a IJ!Ia•ltia con·espond lllte 
a metade d:t ropre.,;ent:J.ç:"i J n rel:tti va ao te:npo da vossa licença, 
qne vo> foi reelannd:~ pelo tlelega•l<J tl<J The,:;onro Foderal em 
Londres. 

De,de IJU~ :t lei 11. ::·:~. 1!0 8 de novembro rlo 18J5, dividiu os 
vencimontos dos onvLHlos ext1·aurdinario~ e ministt'Od ple:lipo­
toncinrios em ordenado c gratilic:1ç'io, sep:trando a quantia para 
n repJ•esenta·;ão, uão pólo s:·r mantid•t a interpl'otaçiio dada ao 
art. W do tl•Jcroto n. !ID7 A, de 11 ,],j novembro d' 18~1), tle con~i­
dcrar·-se como gratiticaç,io :tquolla 'luantia. 

::5litdC o f'ratel'llithde. - /)i,mi.io E, de Castr.1 C~r'JI'~:'m. 

Ao ::;1·. ,\nt«ni•l tlo A•auj.> rtajuhú, envia lo PXtraorJiuaeirJ e 
mlnic;tro Ill•Jtliputenci;•.r·i•> ··m Bt•t·liJIJ, 

N. :l-EM :111 IH .J.\NIWW l!E 18D7 

l!csoh·(l D dtnid;L sol1t't' ~~.:; \'l'll•:irn ·nLo.'"; dos onví;Hioo;; n:\Lt':ti)l dlnrw-io~ 
(' tnini . ..:~ro;e ldc•nipr•Lt•nr·i:tt•io~< rtll:lllllu lie0nciados, 

Ministorio das Heolaçõe.: Exhriores - 4" Seer;ão -- N. 4 -
Hio de .Janl'iro, 30 do janeiro de 18\17. 

Sr. Deloga.•lo - Aec11so o recehimon t.o do vosso otlicío n. 53 de 
li de tlm~etnhro proximo passn:lo, rolativo aos vencimont06 dos 
enviados extraordiual'ios e ministros plenipotenciarios no goso 
de licença.. 

Desde que a lei n. 3:?2, de 8 de nr•vembro de 1893, dividiu os 
vencimentos desses func.:ionarios em ordenado e gl'atificação, 
separando a 1Jtl1.ntia para rept·esrmi.lçilo, não podia continuar 
em vigor a interprct:tçiio da:l<t ao art. 11; do decreto n. U97 A, 
d<J ll de novcmhr·o ,[o 10\J'J, de se considerar co1no gmtificação a 
di,ta fJ 11an I ia. 

A licença do SI'. Attl•mill d<) Artwjo Jl,,juiJ.i, rni1~i.rn pleni· 
poteneiar·w em Hel'lim, li1i, pois, L'UIICi'dl•l:l de aecOI'11o 'o1n ore­
rurido dc•Tdo 11. \1~!7 A, expodido pl'!u t:uV<.,"l'Uu Provisorio, ljUe 



3· 

atXIlllllllava o.s f'uucções do l'<Hler Legislativo, IJíio podendo re· 
vogar a~ di~posi<J~<'S !lo seu arl. Jtj o arl. :3·•, parogt·apho unico, 
do decreto n. 2llti, do :~R do oulttbro dn lflD5, oxpotliúo pelo 
l'udPr Exeettlivo. 

As.-;im b.>nz proeedestcs exigindo •laqHul!o senhor a resi.ituição 
da metade da <]tt<tnl ia tll'sl in:-Hla ás de~pezas de l'eprescntação o 
<]ne h a v ia s.tcado 110 go~o de lict"u~·a, seguindo a antiga pratica. 

S:wde I' i'ratl'l'llida·l···- n;,,,;sia E. de (',tstrn Cci''}Hcira. 

Ao Sr. IJelegad•J do Thosouro Fecleral em Londres. 

N. i - EM 8 DE FEVEREIRO DE 1897 

Circuhtr soiJ,·c ;~s <lrspc7.as de c'Xl"'dicul•· dos Yicc-Consuladofl 

Mini~terio tias Relações Exteriores - ~a Secção - N. I - Cir·s 
cular- l{io de Janeiro, tl de fevereiro do 18V7. 

Não tleven,!o os pugaml)ntos I'e:tlizados pnlos consule::l e viceo 
commlt:s pur conta dos emolumentos ser relativos a despezas 
feilas em [•r·azos <Jue excedam o anuo em quo estes fo1·ern co· 
brados, colll'orme tlispõe u art. ?:~ tlo regulamento anue xo a. 
tlecrelo n. 107;>, de 5 1le novembro de 1894, declaro-vos que o 
vice-con~ules 1ruuca podorii.o dosp3rJd,~r com o expediente quan 
tia superior á wetado dos emolumentos :trrcc;tdados ca<la unno, 
a nada leudo dirPito, si os respectivo3 Vice-Cun~ulauo~, durante 
e !lo, uão ti rerem renda alguma. 

Sando e fmtor,titlade. - Dionisio E. de Castro Cci''}Ueira. 
Ao Sr.·. conoul. .• 

N. ;, - El\I ?O DE MARÇO DE 1897 

1ndic:l como dPvem S(•r l't·il;18 ~19 d~·t:lnra('·lrR da~ alt('racJÍf~S na~ 
1natrieulas do Ctfllip;lgcm. 

l\Iitrislerio das Relações Exteriores- 3" Sec<;ão- N. 5- Rio 
de Janeiro, 20 de mar<;o do l8'J7. 

Em resr1osta ao vosso otilcio n. •1, de lG de janeiro ultimo, 
comlllunico-vos f]tte, a respeito ela matricula do equipagem, de· 
veis observar o r1uo est:~ determinado no «rt. 103 do regulamento 
consular·. 

1\s,dtn, Jlois, ~~·rii.o feilus na. m:dr·ieula as tlef'!:tr:H,ciíe:> das al· 
tora<;úes•JUe Yl'l'lli• anl,·~. tJuawlu, ]JUI'Úuz, acoukcet·uão have1· 



espaço para quacst[ner dcclaraçõt~s, as L_trois em papel, á parte, 
substituindo então ns palavras- documento annoxo- do 
modelo, por outras hem precisas o pot' fúl'llia que ~o dispcn8'J 
ligar esse tlocumento á matricula. 

Saude o l'l'aternidatle. - Diunisio E. de (',rstro Ccrq,cira. 

Ao Sr. Carlos Ft'i<eukol, consnl do Brazil em ~tockolmo. 

N. ü- EM 31 llE MAR()O DE IR\l/ 

Circnl:tr sobre ~~~ Yt'llt·itn•'ntPs dos ri""'e-consttlt'~ l'llC~t'l'eg·ndos 

dt)'" Cot1~td;11lo..;. 

Ministm·lo das Relaçõc·~ Extm·iores- 4• St>c(.:ão- N. '2- Cit·· 
eu lar- l~io de Janeiro, 31 de março de 1·'-'!17. 

Para. cvilat· ;1 l'f'!H"ndnet,'ãO de duvida~ quo so toettt tluscit:~do, 
declam-vos que, <le aeeordo com a legisln~,iio act.nal, os vico· 
consnles enc;u-reg;tdos ela gestão dos Con~nlatlo~ só toem dil'eito á 
met;Hh dos emolumentos a.rrecatlaLlos nas sédes !los me::;mos, 
até a quantia ele 4:000~ annna.es. 

Saude e fraternidafle.- lJio,risí 1 11', de Castro Ccrq>reira. 
Ao Sr. <'on.<ul •.• 

N. 7 - ]<;',i I I DJ;~ A BIU f. IH•: l :-:\ri 

j)f\d:tt';,t a t't·qwcic t•Jn qw· d1'\C .·1•'t· [ll't'c•~:ld:tlln 11 illljH!R\.n Llc :! ''/ .. dt• 
l.ran·~rtli--;:~:lo pt•la ~'tlJtlJll':l 1ln l''J1l!t;tl't':\t:tH·~~. t•;.;ll'rtll~:·r·it•:ts. 

Ministel'io iLls Relações Exlm·ioros- 3' :--;~cção- N. 4-
Rio de Janeiro, 14 •le abril de I 807. 

De accor<lo com as informações recebidas do Miniderio da 
Fazenda, declaro-vos, em resposta ao vosso oficio n. 18, de 
19 de novembro ultimo, que, sendo as compras de embarcações 
e~trangeiras pagas em mocd;L corrente cto paiz onde ellas se 
etfectuam, bem como os contractos para as construcções das 
mesmas, devo o imposto ele~~"/, de tt-ansmis1ão, que incide sobre 
o preço da compra ou tio coutracto, ser arrecadado na mesma 
cspecic, 

Sawle o fl·atcrnichde.- liionisio 1·:. de Castro C"i"!JUCÍ1'1!. 

Ao St'. João 0;1isson. vi·~c-•· 1n~;u I encarre3"ado do Cousulauo 
(it\ral e111 I!JUilo;: · 



N. n-EM 26 DF, ABRIL llR 18\17 

PêeL.Lt'a q·1c o i11lp(,s;L<~ dn Lt·an~mi;.:t:l:n ~oLro n \'OIHltt de navio~ es ... 

tr;111gr·iro~ [r)i 1\ii"-i}U~IH!adr' {l:,r:t nr: navios:\ vapnl' nA \'(•l:t, n:-tiJ cnnt .... 

l'l't•h(lnd•·lldr' n impn.:;fo dn .~~·Jlo. 

1\linis!Prio tla~ RelaçiiP~ Exteri•n'cS -- :i' Reeç:io - N, l - Rio 
tlo .Janeiro, ;35 do :1bril tln 18\17, 

Em resposta á, consnl ta constante 1!0 vosso oflicio n. 2, de 19 de 
janeiro ulti111o, vos •Jeclaro f!UC o imposto 1le transmissão sobre 
a venda de navios estrangeiros a cidadãos ln'<IZileiros, foi igual­
monto dispensado pam na\·ios 11. vapor e á vela, isençiio esta, 
pot·em, que não comprehen•le o impt~sto do sello, que é perfeita 
e Ing·almcntr. cabivel no cru;o a que m re!'ern a. allutlida con­
Rnlta. 

Sa.nrlc c fmtcrni•l!vle.- Dionisio F:. de C"stl'o Cerqueira 

Ao Sr .. T•b•'· .Toaquim nnmos ,103 Santos, consul g-eritl em 
CartlifT, 

N. !1_- EM l!'í DE MAIO J))~ 18!17 

ni>!,·br:t 1(11(1- lt;lo l: ]1'\:;:,c.:,ivPl a .'H~t'.umu!a~·i"í.o tlns l':ll'go~ 0. Vt~l1CIHlCHLO~ 

d(• vi(~f'--t•onsul I' auxiliar dt· ( 4 on~nla.t!O. 

St'. Tlelega,Jo --Em rPspo.;h no vosso oficio n. l ~. de 5 de 
ma.t·ço ultimo, tlecl~ro-vos qne, quando os chancl-\lleres ou auxi­
liaro~ snbstituit·em os eonsnles na ge~L"in rlos Cnnsnlados devem 
tleixnr n exercit·io 'h't nelles cargos e, portanto, ficam privados 
dos respectivos vend1nentos. Niio só em face do art. 73 da 
Constituição da t:.•,pulrlica, não ~iio permittidas as accumulações 
rnmntl<)l'ada:-:, comrl tambnmHií" é ~·~gulat' qne o consul precise 
auxiliar e o seu sult~titulo n:"io, cumo .iá. e,; te l\linisterio lez ver, 
em :21 de abril do INU-1. ao Consul:tdo Geral em Buenos-Airt$, 

No ~enthlu tleSlit tluf'isiw vou 1\irig-it'-llW :w Gomml:ulo em 
Lt~ndres. 

Saude() rr:ttnrni•latlt•,- llirmi<io 1•:. d" Custrn ('crqueil·a. 

,\o Si'. D•·lega•lo LI" Tlie~ourn Ft•deral em Lonrlres. 



N W -EM '?8 Dl~ M \TO DE l!~f!i' 

nespond!' :'t t!O!I'illlt:l ~olJl'C ;l n:u·ionalis:l<;ão Ut~ cmlial'i';II'Õti~ 

Cll!lHtrnidas pnr f'nllf:t de llt'a7.i:c'lt'0"'(. 

Ministorio rLts nr.!:tr;ih> Extnriores - :1• Secção - N. ;, 
Rio de .Janeiro. 28 d:~ mair' dt' I8\J7. 

Em resposta ao omr:io n. li, de 4 rle maeço nltim<l, em que 
perlis qnr~ vo' habilitfl a attondenles á ~:onsulta do dce-consnl 
em Nantos, a ro~pAito das l'onn:didarl,~s par.r a na,·ionalba<:ilo de 
nma rmharea<;ão 'llle e~tit senrln r~on~t,rnitla. por ronb ele cirlad:lo 
bt'a7-ilcir·,, erlt·~tinarl:r a nm rios por·t.>s rla ReprdJlÍ<':t, e bem as~irn 
~obr•e OS ('fllt>flllil<IIIIOS IJIHl d•lVPm SP!' Ct>ht•ados, ClllllJll'fl-llln 
rlizcr·vn~. fJU:lltto ú f)['imeira partü, que os nrts. J.Jf', e I ti rio 
Regulam.,nto t:o:t'<ular nstalmle<·om n oxpe liente seguido nos 
casos rln mrrtl:ln•,:t <lt' h:llldEil'il, rJI!C ,·, i,•nalmentc llj'pli<'arlo ao 
do quo tmtar~. 

Quanto :ws emolumentos, eommnni:·o-vus que, pe!o art. 3:1 rl:t 
lei n. 4:!8, de lO rio df'zemhr·o d,J JS\JCi, estão tlispcnsa!las do respe­
ctivo imposto as trangmissilcs do omLarcar;ne~ estr:lllgeiras, 
quando adr1uirid:ts por nacionaes. Esta is1mçií<l, porém, não 
comprehrmdc o imposto do sello, n0m os emolrnnenl.o,; consu­
lares pola expr•dição ou legalisnçãn de papois que sirvam p:rm 
a llabilitaçii" '"'navio 110 Hrazil. 

O inlpo:;to rio sdlo ,·,o que r•stú. ostaiJr.!rcirlo n:1 t:d>\\lla A>:\ 1'', 
n. li, d•1 !IPgulamrnto "'' 1~1 rlc maio dn ltl.'\1, e tem d·~ sce 
~<atisl'eito no lo::ar ondn r .. ,. l:nTil•lo o conl.ract.o para a con­
~trucção do nario, pol'que este titulo ~n!J.,titue a e,;crijltura 
pulilica nos c:rsos dn compra e n•n·la, e J,•lle rleve constai' o 
paganwnto J,• todo o imposto, qualqnt't' <JUC se.i:t a sua naturPr.a. 

Sa.u lo e fmtrrnidarle. - /!innisin E. de r.rstr<~ f',·rr11teir.r. 

Ao 81·. Jo1quirn Füi'l'il?. Rego, consul gei'lll rlo R1·azil om 
Mttr·selll:t. 

N. li - E~l 2,q DE MAIO DE JR\J7 

\fini8tcl'in da-; l~ol:l<.'Õ••; F.xtl'.riorc~- :l• S··cç'in- N. ::- Cil'­
cular - lU" dr~ .laJll!ir·,,, ~!S ri· nr<i11 dt\ 1<-\l/. 

Convin•lo rl•·sfazcr as rluvirl.r.-.: quo se tr!e1n lc\·anbrlo sohre a 
intell igencia do art. :r; r h !oi n. 4·~s. de lO ri e rlf'r.rm brn de 
18\Jf\, que dispensou rlo re~pectivo impost<1 ns transrnissliP~ de 
crnbarraçik~ e~trangoiras, q nando adqniritlas por nacionaes, 
(}ffi!llUttico-\·os qun tal isond\.<) n:O.o comprollewlo o imposto de 
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sello ~i'lt:t\,decirl" 11:1 1:1.1JI'Ila A,~\'', 11. I\ 1lo l'<'!~·nl:un,•nto 1\P 1 O 
rio maio de \HN:\. 

O imposto, qnalqww que SPjn. a su~ nn.turezn, deve ser satis· 
feito no l11.~ar ~>llth f,n· ell'cctnarla a tran~mis>fio on o contracto 
para a construcr;i\o <lo navio. 

NPste ultimo c:t~o o ro~Jrido eontro~c;to substitue a escriptura 
public:L de compra. e ven,la, e ,Jntte devo, port:mto, coni'ltar o 
pag:tllwnto do resr>cctivo impo~t.a. 

Sn.wh! e fl'a.tcrni.Lt,lo. - !Jioni.>io R .. :~ !'uglro n·rq>.tl'irCi. 
Ao Sr. c~~nsnl ... 

N. 12 --F.~! ~R I li·~ \!AIO DE l8!l7 

,,lttol '11•.''1 !] .• J,·tnl(•ira r•slt•:tll . .}('it·:t :1 1t:ll'i11ll:d .\ di···JI''llfU 1lo i111pl)~tq 

d1· ll','lllRrlJi-..<1•' :1:-1n l'o•llll•l'••lt·'ttd•· 11 tlo --i1•1ln. 

1\lini~t<n·io dns Rl'!a,,le.> Extoriores-··· 3• ~ee,fio- N. :1- Rio 
de .Janeiro, 2N 1le maio ,[o \897. 

Pelo vo,;so ornei o n. 1~l de :2!1 d;• abril ultimo fiquei scicnte 1le 
haverdes recohillo os t'<'~pPctin)' emolumentos eonsnlal'I)S pela 
mudanç t <l::L J,an,le·il a est.e:wgoira, a 11a·~ion:tl pol:t venda do 
na1·io inglrz ~\>!ti.·, nwnr ~ o impo,to dn fi ''/o snbro o preço da 
ven la, á vi~h rio art. ;~.í da IPi n. 4?R 1le lO rlc dcz•nnbro 
de 18\ln. 

A rfl:;prit'l <la ini.<•llig,~tli~Í:I dc~:-;e ar! ig·o von f"ipo<lir n t.')ilrl~ ns 
Con-ula. In~ r'ir,·ul:ll', tia qn li !]p,·Jat··•. c;n;!-tllHio lllll avis11 do l\Ji~ 
ni~tf'J·i,' da F<l7i'!l'l:i. q nr1 n. di:'P'''L'' dr, i iilp 1:'10 rlr. tt':l 11:'111i,;siío 
não c•"llJl''l'ltPn·l·• ,, do S<~lh. IJ'li' .:nmn ~·'\"·i.; Pst.á e~t.abP1ccido 
na t:d•rlh A o; I" n. li do l'P'..\1\Ll.lll'llt:J dn 1!1 de m:J.io 
1\o IP.N:1. 

Ao St·. Lniz Augn·üo da. Cosi il, vii'\o-crJnsul enc,lrrrgrlllo <lo 
f:onsuLt<lo em l.ollllr·es. 

N. I :1 ·- E~l :~1 nE \L\tn T•l~ 18\17 

~lini;.;\erio 1\a,; IU•Ia(,'<'íf\' Exterint'<·~- i' SPrção- N. 5-
Cil\1Ular- l~io do .la11Piro. :n dP maio ,1,, \é,!)/. 

llevl'll<lo os emprnga<lo.~ diploma ti· o~ ·~ cnnsnlai'cS, qnando 
vír1·em ao l:r-aJ~il liconci•HIM, l'<•cebr·t' 1,; srus vencinwntos em 
morda cotT,:nt" do pa.iz, 1.', ljllan,lo pPt'm:nwcerrm no ostrangPiro, 
ao cambio do :n, dcdaro-\·u~ qui' d'"r" rn1 ,],,'lnt•) (\,,g pedidos 
lle llccn,;a deve constar onde prnt<m•lom gn,.;al-a o.' interes~ados, 
afim <le se providmwiar romo fqr do ,Jircíto. 



r)wtndo os me~rnos orn!ll'C\~a,Josq~tizel'llrn ,;;.>.'!.l.l' p:1rte da licença 
no Bmzil e pa1·tc• nr1 e-:t1·:mr:eil'o, devcl'iio rliznl-o opportuna· 
mente, para qn11 a J'n,p·r.;i,·:t p wt,.rin. Sfl,j:t la.vrarla. nrlssa eon­
form irlad c. 
O~ que vim'<'lll :10 Bt·~.:tjJ e rc·,nlverr'lll rlr'pois pn.~sar parte rlo 

tompo no cstl'an'"oir·o, on vir~ l-VPr.-::t, rlr•vol'iio wlicitaJ' p:~r·:t os;;o 
lirn 110\;t lir·erJr;:t, qrrn :l!lllllll:lt':·t" <!lrt.r•l'fllr ri<~ rlia quo <'SJ>!'.r·.ilicat• 
pa!':t rr ~r'tl Crlf!lr·<;n ('Jll dr•al!i.P, 

:-ianrlr~ c J'ratr•r!JirLv!n /lr--rn;_;o I-:. de 1\t'!' o Cci''J"''inr, 
/\n ~t· •. , 

., , I I - E\1 7 I IB~ .11:.\11 lO llE 18\IJ 

D'-)cLtt·:l q11 11 ".-1 pot·J..-:· d:1 r- ll't',~,.J'1Fll 1 1nnt~i:t, <':\pl'·lid;~ 0Il1 \ idtitl0 

tlat·irt·l!!:n· !l. 1.-) fl,, )I) tl·· n~~v•'~!!IJI·<~ 1l·· :.-...:~11, ('IJl'!'("t~ JIO" ('lllda li;\ 

lJni;.lo, 

\!inisterio clts Rel:H;ii ., Exlr·Iiorcs- ::Jr f'cc(•ão- :\'. 7 -~ 
Rio de JanPiro, 7 de jrlllillJ rlr IN\17. 

R<:spondn]lllo :~o vosso 11tlieio n. I do :~ rlc lo\·crelro ultimo, 
,]eclaro-V(·S quP, ató se,!.!·nm!a ot·,Jem, rl.üvo ser cumprida a. cir­
cular n. JG rln :20 do r:ovP:llbt•o <le 1894 o, quanto nos portes da 
oorrespondeneia <Jno ex pedini<~S em virtude dessa circular, correm 
pot· <'nnta ria l!niiio, po''"~''' n~.o ,'if' lmta do s•;rviçn exclusiva· 
mnntn estadcal. 

Sau,ln e fratcrnirla<le.- lhmis;>l E. r[,· ('tS!i'O n-,-'JirGtril, 

Ao Sr. Artill!l' Teixcim dt> .\Iac.J.Jo, •'Olliinl g-emi do nra~il P-lll 
J[ambnt·go. 

f'i1'1'!l1~1t' ~~··'~ ('. •llStda•lu:3 l,t· 1/il•·it''''~ F:•dn•,\ l)-í ltl:tnif··.,!t)-,: d,, IHI)l'•':1_, 

, ]ol·i:t."\ ,\1 1 11 1 r i 1n;1. lillt'~. 

1\Iinhterio ria~ Rel:tr:•'• •:-: Ext•l!'Í<ll'r:S - :3' Sel'r:ITo - N. I -
Cirenlar- Hirl dr• .i<Uli'ÍI'II, li ,j,, jutlllll <le l·"'.r7. 

De accordo <'0111 uma i 11rl ;,,,rr;ii•' rc,•eldrla. du :\Iinisterio da 
Fazcnrla a respeito dos mPi"~ ri<~ "''ar,td:tr ns interesse-; ti.-;caes, 
relativarncnt<l :ws IIJ<Ilil'rhlus <lo rnerr·a.dorias cmbarca<las á 
ultima hora, c:JJII!llllllicu-\·"s <JU>J ti··uu <llcrlllina•lu o t><'guiutc: 

Que se exi_j:t ri:Js ngrJIICÍ:u rb:; Cl'lllp;t•riJLts, J•I·iueip:llmcntc das 
que gosarn llrl l!r:rzil d11 l'' ivilr·;.:ius dn p::quetes o tet'lll rlatas 
lixas rio ~a:hirl-1 para."~ 8HII~ \·a pore~, o rigoro~o <~U!I1]_Jl'i!llento 



1las disposições dos· at•ts. 3-ll, :1 !'), 347 e :::,3 1la ConsolidaQfiO 
das Lei~ das AHandn:.:as; 

Que os conhecimento~ elo embarque feito ti ultima hora, 
l<Jva<los aos Consulados, sejam ammpanlm1los de manifesto sup­
lJ\ementar distincto do primeiro com todos os preilicados do 
art. ::!1:2 1Lt Com:o\idaç!ío, s;tlvo a unic1. nxcelp<,'lo do§ Jn do 
t~t•l. 3-U, co\,rando-se lhi'Csf·,,etivos Pmolument"s; 

IJue '"'s pot·tos de pt'OG •tlcncia c s<J,Je tla:; companhia~ do pa­
quetes ou ernlmrc:uJ,e,; de linlla.s r"gnlarc;; o tle p.trtidas fixas 
m'io tem applic<~çií,o o art. :l;)\ da Cousolitl~t<;iio; 

IJUe é livre ao Guvcrno ntir:1r o pri1il.gio de 1mquele ás 
oJubarc:<çôes dt\ linlt:.~s r,•gulat•cs, <IIJ~tl<• quo as suas directorias 
c ag.mcia,; não observem fielmente o~ prec;eitos tlsc;1es do Brazil 
e ll<'irJ attentlam ~u; exigenci:ts tegac; dos ConsuLu.!os sobre esse 
SOl'Vico• 

Fiu:tl;nente, I[Ue os CLln;uLillos communiqnem ao Mini~at0rio 1la 
y,,zenda as transgress<!es pr<ltiC<Idas pelas companhi<ls, hem como 
que, ent ollido reserv;11\o, avisem ao.; inspectorm; das Alf<~ll'lcgas 
dos carregamentos tl0 ultima hora. 

S:wde c fr:1tcrni·lcdo,- llio;1tsio E. r/e !'a'!r.J Cei''JH:i,·t, 
A~1 Sr. C.'ll'UI. .• 

~. \i', -.E.\111 DE JUNHO IJE \S~Ii 

}lt•'Jt\1'.1 1 (li''[\.~·r-;l!il\c:tl.'~lOdl·:..:;:1)0.~ ~~·, (',•ltl}l'IC ao•.: 1'~".-:(H',t'i't.H'io· Oll 

~~~l!'l'C.~:·:ul\); 1\C l'(''._''i'l' i l\ L•J•i !} (q l\l \ nl '' r ;I ·:~·;1 1'1)1•;-.:. \' aga 4. 

:\linisterio rlas R,,l.:v;;kg l~x:teriore~ - I" Secç~o-.:-1. 13 - !tio 
1le .r:~neiJ•o, ll <!e junho tle !8\17. 

Ern resposta ao V03SO otl.lcio n. 17, de \G tle abeil ultimo, de­
daeo-voiõ que a gratificar;ão tio R:OOO$, nos termos <lo§ 5" do 
art. L" <1:1. lei n. ;l:2~, 1\e 8 tlo novembrll ,[,J LS\!3, só compete aos 
1 "' sr·cret.1rim; enc,lrt'<\~·,~,tlos de reger intet·inamente Legações 
v:v,:-as, isto ú, para :ts qna.es não haja. ministt•os uom,,n.úos. O 
Sr. Aleotul'<l<lo tlllve, pois, saccar do confor:ui,la<le com o i.l.t'l. 11 
do 1lecreto n. ~~~17 A, de \L r\e tnvembro <lo LH110. 

Stutlc o l'r<tl•Jl'lli,latle.-lli1nisia Zl. rle Ctt;lro 0~1·qucira. 

Ao St•. lfent•iqne rle Barro.'i C;tvn.leulti rle Lacerda, enviarlo 
extraordinal'iu e ministro plunil'"tendario 11111 Brtonos- ires. 



lO 

N. 17 - E;\! ~:1 DI~ .Jl JN I! O PE IR'.l7 

Ministerin dns Relac•-,es Exteriores - 4• Secção - N. 4 -
Circular- lU o de .Janeiro, 23 de junho do 1897. 

Em additamento á circular n. 3, de 24 de janeiro de I8n3, 
declaro-vos que só devem ser experlidos telog-rammas por mo­
tivos nrgentos, rmprognndo-so unlles apr·nRs o numero de pa­
lann~ inrlispnn~avd :'1 hna intnllige1wia <lo nssumpto. 

Os l'unccionaJ•ios quo trans~J·odiJ'Pm Pssa disposiç-ão sel'i"ío 
ro~pon~av,,i~ p<'lo custo rl"s trlrgranJnms 011 palavJ•as innteis. 

r,lnrmtr• aos tel••.gr:unmas de inf<,l'<'SS•) particular, s<'• .<;erão 
respondidos qunndo trouxm'<'lll rrsposta pnga. 

Saurie e fraternida,Je.-Dioni,io E. r! e Cnstro C•·nzuei1·n. 

Ao Sr •.• 

N. I R - EM ô fi R .JIJLI!•) DI~ IR\ I? 

]).•c)at':l ']11>' ()-Vi ·[O- 11:1 i'I('Jllt'~C é O)l('jcad" D" C/llll]tltllCti!O !l 

fJIIf~ 1')\l.;lo ~·UjflÍIO'' li'; d0111;1i' l!ílt'l!IIH~nlo:-; df"•;-:a, Jl:l(H· 07.:-t. 0Xf•l''!i-

tftl<.; JIP!nd roll'".!ll:tdo·~ lll':1Zif( 1 iro~. 

Ministerio elas ít<'lnções ExtrJ•ioJ'f'S - :1" Secçã.o - N. IR­
Hio de Janeiro, r, de jnllJO rle lfl~l7. 

Respon<londo á consulta onnstantr; do vo~~o oi fiei o n. 12, do O 
de nl!J•il, que levei no conhecimento •lo Ministcrio da Fazenda, 
rleclaro-vos que o- visto- nas f;lrturns, dn flUe trata o rle· 
ereto n. ::>4H2, de 22 de março ui ti mo, é oJ,rigarlo ao emolu­
mento a !JIIC e.,tiinsujdtns os demais rlncumcntosdes~a natureza, 
expodi<los prlos Consul:tri<'S brnzilr·iros. 

Sawlo o l'r<tü;rni<l<l(!e.-/Jionisio E. de Cust~·o ('erg11eira, 

Ao Sr. nomingoJs .rosó da. :-;ilva Azevedo, consul geral om 
Moutovid•.'o. 
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N. l(l- EM 1': DE ,J!II.IIO rm IR\17 

Circubt· a"s l't'n>i•lclllos " < ;,vcrn:t•lnt•cs dos Esta< los. ;\pplieacão do 
decreto n. ,q~,5, d!' ~ de nc,vcJnbJ·o de~ ts~,t ús ~urcesR()e~ Leiga.~. 

Ministerio rlas Relações ExtE'riores - ~;" Sec,;ão- N. 5- Rio 
<le Janeiro. 1:: llc julho de IR\J'I. 

Sr. Presidc·nto (on Govorna<Jm·). 

Tendo o O•w<wno rle Sua Magp~tad'l o Rei <los Belgas proposto 
0 o do l\I'i1Zi1 nccnito cpw, {ts ;mcct•ssíirs du,; S•<m; nacionaes SPjam 
de I dt· ,;etemhro t1<JS!ll anno em rlennto appli<lada~ as disposiçi'íPS 
do r1<•crrto n. t;~,:>. de 8 de nnv<•m hro de 1 R> 1. foi, soh o n. 2~i li), 
as;ignrulo o t!llePS~:u·io ado f[l\!1 ~e ach:t puhlic.tclo no !Jiario O(fi 
cia/ tle hnjc, o fjll<' VPS commnnico pura os dovi<los ciTei tos. 

Sa\l<lo o fratornitla.de.- Dionisin E. de Castro Cuqll'.'il'l, 

Ao St•. Prosiuetltc ..• 

N, 2<1 - E\1 4 J1F. .\OOSTO DE IR\17 

Pc~·Ltr:'l !Lllfl. 11111 :tli'Xili:11', r·m!lll:tlllo r·'·liH'l' nn t·'\(ll'r'i~in do f':u~go 1lo 

vie~·-(·nn<nl, -:1·\ l,..,.,·l dirt•illl :'t nll'l:tde> d1.:q f'mlll\llllf\n[tl': arPe-

cad:t~l~~.s. 

Ministorio <las Jtelaçfícs Exteriorrs - ·l' Srcçiio- N. 10-
IUo de .Tancirn, .J <k• agosto rlü ~~~17. 

Ac~n~o a I'ccrp<;iio do ollicio n. :2\l, de :30 do junho 111timo, 
P"lo qual me dé~U·s co!Jhecimento de terdes assumido a dirocção 
únsse Con~ularlo Ocral P. tomado para :mxiliar-vos um empre­
gado, ao qual J>a~aes 2110 francos mensae::;. 

A pp1·ovo e~se vosso ult.im11 procorlimento () ,(()cloro-vos qtw, 
eml]nanto nstive1·dn~ no Pxercicio <lo cargo do vico·ronsnl, só 
ter·eis direito iL nwt:uk d•1s emnlurncntos arrcca•lados na sé<lo 
desse C"m-ul:l<lo ne,·al, rio con !'ormidar1c com as circularE's n. G, 
de 2R 1lc uozell! h r.) dn I ~\J i e n. 2, dr :~I de ma t'ÇO do 11"l97. 

S:\Udo e l·r;tt<,rnirla.·lo.-llioniçja R. rle C11s1ro Cerqueira. 

Ao Sr .. l11iío Ca1los O;ot•io Doi·rlini, vicc-COIISUl encat·regado 
rio Consulado r;eral em Marseiiiu. 
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]:0<J l)'trl(• :\li TW•!idn 1' ÍS•'Ji.··ln ,j • ' I I} • ~ l illJl n !ll' i ~ f'()lt/l't);J['r•,': Ji,'ll':\ 11:• 
p·t•lll••lr•-.: fjll·' 'l)l \)'1"1111 lt:l lll1:• dr 1 \ j,.,..,rtl••, 

1\Jini~!(~do daH J:<'l:u;ii:!~ J•;,l.nri•ll'•'~ -· :l" :".ccção- N. 14- Hio 
do ./:tJI(lil'll. ;2; d·· :tg'tl';tn tl11 lN~il, · 

Com o vm:so ofii<'io n. '?:l,,J,; ·: tlo co!'l'ontc, recohi cúpia do qnn 
vos dil'ic;iu a <':t.lll:tJ'<I tle C<JJII!IWI'l:io 11 lnlu:;tri<t drssa Capital, 
p,•dindo isençiill do emtd umoutos eon~nlal'c•s para os paqnetes 
qnp, aportam n:t Ilha do S. \'i1) ,nto no Cabn y,,rde, afim tle cx­
clw-iva.uwntB rrcobcrem !!!:\'as do Correi<>. 

c.,mmunicu·\·'"·'· <'lll r•':' i' •:',ta. <JlW o ''•)Vrnw niin p,·,Je abril' 
essa exeep•;:"í!J, 

~n.11de e ft•at•J!'llirl;ldd"---JJi;;I.ÚtJ E. t!.~ ('ast;·r.! ('e·trju,•ira. 

Cit'I'Uht• :L•l.~ l't'•''"Í'J'':ll•'.~ (' (;,,\' l'll:l·!•d'!•~: 1!1•~ !(q[,1111)c~ •. \r;~'nLi'.'; 

r'!!l"ll't'f"•~·;l,),. . ..:. 11,. Ji"~~· di;:Jl' :1 !rlli!li~_·t':l,.,~u, o 

1\linistrriotl:ts Hel:tçiíe~ Extol'inms- :l Soc•;ií;l- N. ô- !tio 
tlc .Janeiro, 10 d11 ~!'[rnd•r•; de lEVI. 

St'. l're~irlcnle ("il nuvct·Jt:l lot•). 

o F};tado d<l \fina' G:•r:w~ tPJII ('lil r'·ll·tu:;al um ngrmtc rncar­
rrg.,,[n de lisl' di/,:11' ;1 iJnrni~I'it<;:"í·l. I•:m <:ont'<lJ'OJICi:t com o Mi­
nhtro d" Hr:•lil, o J>r,,,idenlu dü l~•lll.'>·dlw tll•>stt'lllt ,;o indinado a 
não rC'r,OJt!le, d-o, P"t' 11iin ,;r:t' "'' ll:ll;:-u> independ~nte; mas ohsor­
vando-[!Je o dito l\Iini,.;IJ'o fJ<tc (Ta simpks [H'O<OIIradtlt' d<l inter­
n;,sos pal'ticul:~rP-; do 11111 r :o\·eJ'Jto es!:•doal, promctteu rc·.com­
mend:tJ' ;ws 1 :overtJadoro.<: I' i vi~ quo 11 tlcixa-<,um funccionar. 

Nilo ;;r·i si es~a rPsulnr;iin sul·si.,tiJ'il, pot·quo em l'ot'tJtga[ ore­
~ldnnu·n~.n ~~llwA a ~~rni.!.!rn•Jtf) 11:!·) :1 Lt~·Jiita. 

O no,:-o ~lini•t•·" I' ·"Jl"Z·tll<' •JI"'''' :J:,;••nl.~s do emigração fossem 
!lllltlid"s dt; p•>rl.at i:•~ do r:,l\···t·~:o Vod•·l'al par:t que elle as fizesse 
rcconlie;·I'J'; Jnas t',i·:l idt'•·t uii." <'t'a :~cclP-itavcl, pol'qlll' a;;~im o 
GO\',•J·no as.<u lll i t•i:t rP-<pOIIS:dli i idade q uc 11i'io J,vo f.tlt' e a Le­
l!'";fi,, >: •ria Jnlv1'Z "hri;;ada a i!lt"l'l'it· t'!ll <[llt'.-<t.,~r" desa.~railal'ri~ 
fl ('11 " l'•·.i··iki. 
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Faço-v<>~ e,l;1 cnll1lli11JJicllt;ii.•• J•ar:' 1[\lt', ~i Lamh.:m nmndartl•':4 
aS(entn a I 'ortug.l[, Jlqneis lll'fi\'t•nitlo do fltle o•;•ét.lrrc e d:~ al,~t·JU­
ção flii<J o uo~•n Ministro 1levcr:i Jll:J.•dt•J'. 

Sau k e l't•:tlet'iJiJ:de.- l!io1ú.,;,, !·,·. rl~ r rs'ro C,·,-'l''''ir·' 

Ao C:t·. l'r·•,;idcntc, •...• 

N. 23- EM:!~' IIE SETE\IHJW lll~ JHD7 

Mini~terio tlas j~('laçílt;.-; Extrrint'Nl-- 4" Sncr;:'ln ~ N. ;, - Cil'· 
cular- ltio d0 J:weirn. '!R do ,;ot••Jnltro tio l:-':~1.·. 

Commnnico-vo . .; pam ns ,],,,·ides Plr·it.-1~ q1w os I"' ser·J·cl:uios 
dr IA·~aç:lo. qrW111lo ,.,rvin•m ·~c enc·arrpg;Jt1ns tle negocio::;, c o::; 
~"\ qua.ntln ~•·rvircm de t•s, po:lcr:lo oac:tr a.; resp ·••tivas f'T:J.· 
lilicaç,·,e~ ~o!Jro a Jlel ','.!'acia tio Thr'-'<llll'll Fr.lt•r:tl <'lll Lowli't·~. 
i nde p<'nden temcn tt• tl-J rpw ]tJilüt' :111 tnr-is:lç;\ o 011 p!'O vi•lencia de:ok 
:'-liuist<•rit'. 

P:\l':t evita.r duvi•las declaro-vq~ IJll•' cs 1". so~rutar-ius s,·, po­
llerão s:1car pela 1-.!Talilkn(,·:l" de ~:11:111.~, 'lll;m,[o cncarrc;.ntdos do 
reger inleriuam••ute Lega.c;<h·s v;t~a:;, blt> <\ ~r·m ministros para 
ellas nomeados, St)guntlo "8 G· tio a1·t. !" 1b lei 11. 3'22, do 8 1le 
novemh1'o dp lt-'~15. Nos tli'lll:ti~ t'US<lS ~waril11 ]'ela tlo 6:000$, 
flUando ;t L<'c:·aç:l.o for do[' eateguria qnant'l i~ I'CI're,;eutação 
dos S<'llS eiJe[,,,;, u l'"h de :Í'-''')118, qu:1nt!" l'"r' (\,, f1U:1iqne1' uulr:~ 
eate:,:-m·ia. · 
Ü~ ·! 11 ~81'1'•\tf\t'ÍO..:, flll:l.1lll[) C'l11 <11TI!,! .. ~·:td!l') de llCgOI~iOS, tCT'àO 

sempl''' direito ilJ'I'Il:•$ a :::01111::: :JJJIII\:IP~; l', flllillido ~~:rvirem de 
1"', a I :llllil-!:1111(1, 

:-;aude I' i't'at••rni<l:ltl·1.- /Jioi>i"·., TI'. rlc ('r~srr, ('cnpu;i1·a. 

Ao :-;r. Euvia1lo l•:xl.mordiuario <' :\!inisl.i'll !'l•mipotenr·iario 
l'Jll' ..•• 

N. :!1- E~I 4 DE Olll'lHUllil•: Jc-i\17 

Fi\::t :1 d;tLl d,, ('(_lJIII'I~·· da •·ll'r~·livi·l:tdn d1• :-.:1·1·\·i···· dn 'JIIP II·:ll:t t1 

p:lJ':t~'l';ql\t" unicn d•) :tl'l ::" d•1 Jl,•('\'1'!11 H. :?ll'i, d<• :.1S d0 11\l-
l.ulq·n d1' [~~~~~. 

1\lini~lni'Í•• •laK 1:--.la<;<H'S ]t;,ft-;·iutH.; i· ,--:,~c<;iio -- N. ·:1\i --· 
H h' de .J.'t111ir·t1, t1 dt·~ illlÍtll~r~~ d·· !:·~.r;. 

~;1'. ~liltÍ,,ÍJ'II ··- \t~ttJit•t'll iltiJII<'II\.t lill'llit• <Jill' ~~~ <'ill'ft..-j de 
.l.e;;·a•;•t..·i e <Uil,U]e:;, '.lU l'ill''';JI'o·l[l "'•· 'Cli'' d·.:~tlllU~ U:.<,u ]•utlL·IJl 



Cll trar log-o 110 t)XCI'Cit·io do SCIIS t'lll'g'<lS p i:l dL'fWir:l, dos Go­
vel'!l<lS r·stmngeiros na tlosignrção "'~ di:t pa.t\t :1 apre~entação 
tias credn!lci:tPS d<·S l'''iuwiros, 011 111 L'XpPdrçã·J do ··xe-1uattu' 
dos segundos. ~t·t·i:l, J'ui .;, gntv.J inj u~d ka f:tzel-ns perl!ta!lr•cer· 
nas sétles dos ~cus i'"'L•>S rc•luz'd"s ap.•tws ao unlen:tdo, por 
motivo!' allteius á sua vun!:td ·. 

Por r•sse mntin1 dt•~laro-\·o.<, p;tr.t. "' rlevirl,)-; nfl',•itos, que a 
oiiectividad() tJ,J sc•rviço de qno tmt:t o par.tgl'aJJ[JO uuko do 
art. 3• Jo decreto n. ~!4(), rle 28 "'' ontuhro !le IHIJ5, deve ser· 
contada 1lo 11ia em fJUC os empregado~ tliplollt:lticos e CO[JSU!ares 
cltf'garem a. sétle lia Legação on do Cunwlarlo para onrle forem 
nomeados nn removidos. 

Sanrlo o fraternidadrJ,- l!iuni,io 11', r/e Ca,[ro n:l'ijUCÍI'a, 

Ao Sr. Ministro •Je Estado dos N8g"eios da Fazenda. 

N. ~;-,- E\I .J DE OUTI'ILW 111~ IHCJ7 

('ircJJl<tl' ~:ol11'f_' a ej]' .. ·Uvirl;trl·· rl(' sct·vi.;o ~los t'!IJJ•t·r·ga·l••S tlrl/111\tth•:i 

f' l'CitlfJYi.fr.~. 

Mini.,torio d:ts ltr·lnt;iie.,; Exteriores - !f'' Sce~·;l,,,- N, G -
Circular- !tio d<' .Ja111:iro, I de outubr·o de li-:V/. 

Cornmunico-rn~. J':ll'a os Iins conrenientos, que a offcdivi­
dade llc StJrviç<>. dt\ qun traLL o paragraplto nnieo do art. ;;"do 
dr~creto n. ~I W, de ~H de outubro de 11<\I:J, deve gr)t' contada do 
dl:t em iJité os <'miH'egatlos tliplornatieos e consularl'S eltogarem 
á 'étle da Legação ou Consulado para onde fore111 nomcatlos ou 
removidos. 

Saude e fraterni,larlo.- Dioni<io E. de Gt<tro Ccrquairt!, 
Ao Sr •.• 

CIL·r·•dar ;'tti Lt'g:u:ilcs e <lOS Coll.'llladns do l;n.tzil. Arlll:IIIH'ntus 0. 

~u·ti.~rlS l!f'IJicrJS rxpoL'la lt1"- p~u·:1 u l:t·azil c pcliZ.r~s limiLrophes. 

Mini--:terio das R )laçlíes Extcriom-; - ~;' Secçiío - N. 7 -
Hio de .J:Illeir·o, J:J de outubt\J dtJ 10V7. 

'f!'ndu che,é!·:tdo ;HJ <'Otth!'<'irnr)tJto 1lrJ llon•t•no que para ttf\ He­
publieas Argentina e tJ,, lJI'II.~uay li.Otll Ni:lo exporl:trlu~ ii!'HFl­
montu.', artigos bell!<'u~ o rlynaruitc, •J <'llltlprindo-llre, a bem 
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da ordem n segur,\nça. intema da Repnhlica, exet•cor a 
mais severa liscalizaçã.o, pam se evitar que pelas fronteiras 
e pelos pontos do littoral monos vigiados se eousiga a intt·o­
ducção cland'!stina dess·:s ar·tigos, recommcndo-vos que exer­
çaes a m:lior vigilancia o commuoiqueis immediatamente ao 
l\lioistro da Fazenda todo e qualquer ernb.1rque feito, tanto para 
esta Republica. como para os paizes limitrophes, enviando-lhe 
posteriormente participação circumstaociada. 

Saude e fraternida1c.- Dioni;io E. de Castro Cerqueim. 

A'l Sr .... 

N. 27 - EM 13 DE OUTUBRO DE 1897 

Circular aos J>reRidl)ntes c (;oyernadore3 dus Ea·Ladoa. Denuncia do 
L1·atado do amizatle, comm~rcio c navega~<to com o l'a• 
ragu<y. 

l\linisterio das Rellções Exteriores- 3• Secção- N. 8-
Circulat·- Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1897. 

Sr. Governador (ou Presidente) -O Governo do Paraguay 
denunciou, a 15 do mez proximo findo, o tratado de amizade, 
commercio o navegação concluído em 7 de junho de 1883 e 
promulgado uo Brazil pelo decreto n. 9234, de 23 de junho 
de 18RL Esse tratado cessar:,, portanto, em todos os ~us e1feitos, 
em 15 de setembro de 18\!8. 

Saude o fraternidade.- Dioni.,io E. de Castl'o fé1·queít·a. 

Ao Sr. Gov0rnador (ou Presidente) ... 

N. 28 - EM 17 DE NOVEMBRO DE 18Q7 

Circular sobre soccorroe a brazileiroB desvalidos. 

Min isterio das Relações Extct•iorcs - 4• Secção- N. 7 - Clr• 
citlar - Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1897. 

Reproduzindo-se frequentemente o facto de se apresentarem 
aos Consulados brazileiros pedindo repatriação indlviduos que 
vão voluntariamente para paizes estrangeiros e alli se acham 
em dilliculdades pela sua impt·evidencia ou desregramento, 
recommenuo-vos mui terminantemrmte que d'ora em deante só 
auxilieis e repatrieis os brazileiros que se acharem em condições 
prerarias por qualquer acr.i.tente ou circum~Stancias 1le força 
maior, tendo em vista o que úbpõe a eircuh<rda 3" secção, de 28 
lle fevereiro de ! 893. 
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0..; col'rt•s pul·licos não devom ser oner·;vlos e·1lll a.~ con.,cqllen­
chL'' 1la falta. da roiii!Xiio daquolllls r1ue d"ixam o f!CU paiz t•ara 
}JJ'Ocunu· di\'!•rtimcntos ou iutercs~es fóta 1lelle. 

Saude e f'raterni•latle. -Dioni,io E. de CtrstJ'f) Cerqueim. 
Ao Sr. Consul .•• 

N. 29 - EM 3 DE DEZEMBRO rm 1807 

Círcnlar uantlo 1•1'<1\'idencia~ par~. evitai' a l'ecuc,a •ic A~ljllo-:i 

1\finisterio das Rclaçíle~ l~xtcrioro~ - 4" Secção - N. 8- Cir· 
cnl3r - Rio do .Janoit·o, 3 de dozemhro do 1807. 

No intuito de evitar a recusa de ~aquPs rios hlll<'c.iou;~r·io:; 
tle~;te 1\liui~terio eom oxnn·.icio 110 cxkt·iot• por pat·to da fJel•)­
gaeia do Thesouru fle!lllt':d em Londres, de ar:cordo eu111 o Mi­
uiskrio da Fazenda, rewlvi filiO os mosmos fuuecionario;; ~<'I 
S<\quem sobre aqulllla Dr!lega•:ia, !!Ppoh; do rcecher•:m aviso 
dclla os qne re~itlirem na Europa, c depois de autori:<ado:; por 
est<t secretaria os qne residirem IH\ America. 

Saúde c ft'aternhl<tdc.- T>ioui;io E. de Castro Ccr'JI'cira. 
Ao Sr .... 

Circular R '1ll'f' a r.oln•:Jilt.':l d~~ rntolnm(•:ll.~)~ JHH' llo<'n:n0nto'~ ~L~ 
i m m i:•·t'.11l t~ ·~~. 

Minisf.crio ria;{ Relações R:derifll'OS ~ .p Sre•;íi.o ~ N. D - C ir 
cular- Rio de Janeiro, 7 de drzembro de 18\17, 

Para evitar dnvi1las dcclaro-ros qtl(), nprzar do niio haver 
mais introducção de immigrnntes por parte da tuião, como j:i. 
vos communiquei pela circular n. IG, ria ;J• secção, de In de tle­
zornbi orle 18!Jri, continuam r·m vigor as disposições das cir­
culares da mesma secção n. I, de :2.-. de fevereiro de 1 H02 e n. 7; 
•le 1 de março do 18!J3, em viri•Hle das quacs são isentos "" 
emolumentos, e portanto de estampilhas; o~ pas~aportcs I'XJWdi­
dos a immigrantes e os-vislt's-lnnçados em docnmentP,; do:; 
mesmos. 

tlaude o ft•attn•nithde.--·/Ju-'Hísiu !S. rf,: C••:;fr" t'e••J"· ir,, 
Ao~r. Cou·nrl. ..• 



IN DICE DAS DECISOES 
no 

MINISTERIO DA MARINHA 

~. i -Em 4 d~ janeiro do JH\J7- Altera o nome da Bd­
gada de ArLilic?s Militares para o do Corpo de Ar­
Uiices da Marinha e manda incluir, n:\ classe dos 

Pags. 

caldeir,iros, os caldeit·eiros de ferro c cobre 1 
N. 2 - Em ti de janeiro de 1~'.17- Concede "l D, Clotildo de 

Macedo :Sayiío, viuva <lu 1'' tenente Bento .ToEé Manso 
Sayãn, o meio soldo e montepio correspondentes a 
patente de <•apit:tn-t<•n.,nte. i 

::'\. 3 - Em li .)., jancit·o de 18\JI - ConsitiPra nullag as de· 
Aerçúcs •las praças out geral lfUO esLivcrant na a·evolla 
do 6 tio setem!Jro de 18\H e d<'chn•a que as pra~as d" 
Corpo do Marinheiros Nacionaes podem percelJet• cmuu­
lativamente as gratilka~ões dos §!'i 3• e 1• do art. 2" 
da lei n. 285, de 1 tle agosto Llc 18\J5 2 

N. 4 - Em 12 de janeiro de 181J7 - Encarrega os apontadores 
do Arsenal de 1\Iarinha dest:\ Capital de passarem as 
certidões do tempo da serviço dos operarios do mesmo 
.\rsencll, a pnrtir de 1874 • 3 

N. 5 - Em 15 de janeiro de 1897 - Declara que não assiste 
aos mestt-es c conlra·rnestres dos Arsenaes direito á. gra­
tilicação pelo facto <lo nugmcnto eventual das horas de 
trabalho, . • • • :~ 

N. 13 - Em 16 de janeiro de 18\17 - Declara 'l'H' a lei .n. :!82, 
de 27 do agosto de 1St)(), no art. 2", § 1", não refere-se 
aos engajados no Corpo f!n Intimtaria li<• .1\brinha, aos 
•1uaee é applicavel a disposição da lei n. 247, de 15 de 
dezembro de 18\J.J. • • , • • • • • • • • • 4 

N. 7- Em 18 de janeiro de 18\17- Declara que os elleHosjtl­
ridicos da ;unnistia, concorlidot pelo Congressn, al­
cançam n ac~.v> cdtnin.d ,, a condPmnaç;lo e que o 
P.Xt'tTit·in elo iutlulto t' da «"uiUHllll,;",·:iu daH })t~Utl~, con­
ferirlo ao Poder J<:x.,c·utivo, só é vermittido em favor dos 
l"•io~ ']1111 _jú tP11h:11n l"irlo conrlmnn: .. inR. 5 



2 l)llJlCI!: DA$ lJECI~ÕIUI 

I'ags • 

N. 8- )•;,, '{!;, tln ja1wirn do 1XU7 - :M:unl:o. ,·,.~s:n· o de1<cnnto 
ria "tapa aos ollieia.•·R ,(a. Arma.d:~ cujas commiHsues 
nft•l lhe~ dccm direito il r:tção de l"rf~o • • • , , 5 

N. \) - lkfine a classe em •tue dcv<'m ser matric.tllados na 
mal'inha mercante os machinis~as r1ue, tontlo sorvido 
na Armada, não curs:u·am as n•spectivas escolas . • 6 

N. 10 -J•;m 2() de janeiro de 1~97 - l\Ianda pôr em pratica d~ 
vcrsn.s medidas propostas pelo contador da Marinha, 
relativas ao expediente de pagamentos e ao serviço de 
lan~amcoto e distribuição dos papeis • . 6 

N. H- l~m 30 de janeiro de 18\li- Declara que llll embarcações 
r>mprcgadaR no tra.nspor~e de mercadorias de bordo dos 
navios cRtrangcit·oA d"vem irar a handcira nacional. 7 

N, 12- Em 6 de fevereiro •k tsn -Dcclat·a que a c~ap:1, sendo 
abonada ~m dinhPil'll, consLitn" p:wl.o int<'granto 4_os 
vencimentos do ollicial, não podendo set· considct·aaa 
como vantagem 8 

N, 13- Em fO de fevereiro de 18ll7- Incumbe o C•Jilllflissario 
da Escola Navnl lk organiE:•r o pt·et dos aspirantes, re-
cebendo e pagando 8 

N. 14- Em H de lev~>reiro de i807 -A percepção do ROltlo por 
inteiro que se abona aos o!ftcines reformados, exercendo 
mnprego de activos, não aproveita aos inferiores re-
formados. {1 

N. H>- l•~m ·I r. de fevereiro do 18\17 -Declara <pto súmentc 
s:•o p~tga~ aR vistori:•R considerallas especiae!l, e <JUe as 
o.'>traorllint•.ria~ c as periolli.c:as nt\t' gratuiLa:l U 

N. 1ti-Jo:llll4 de I;JVCt'<'Íl'o de IX~l7-D;i iustrucç•ies para o 
.<JIIok tio contaR''" l'a<l~>t•nda~ tl .. s nlllciaes da At·mada, 
l~L•M6e.-; a1•11e~;1:.:, inli'L'iurc!4 e ou\rua, qnantlo t'Pttt·,n·tdos 
tle UlllilB lhll'tl ltliLl'a.•; l'UHlHti~s·•l'S, Lern cotuo P..\.1\.l o va­
garuentu au B•u•,·o 1(.,.~ Fnn··~·h•u;q·to.:; Pnbheos, Coope­
ra.ti v a l\lilll,ar ~~ ne;.:o!"lan~eK, '1110 t.t•ern di vct'KO'R ClH]8ti-
tuinteK t.O 

N. 17 -Em i \I ele fcv<'r<'it·n •lo 1X\l1 ..... u .. comnwntla <tno ''" 
ins\rnmentoR met.eorologicos, I'Xislentcs 1108 navios, 
sejam enLt·egues á l~opartição da Carta Mal'itima, para, 
depois de examina•los, reparados c comparados com 
os padrões, serem fot·nt•cidos do acc )rdo com o modelo 
adoptado , , • il 

N.l8-l~m 26lle fevereiro •lo li\97-I..:Iiminado t>rtuipamento 
natttico do,; navios da At·mada os a~;ulhões detecto • i3 

N. 19- J<:m :!7 li<J f••vereim do 1ti07- ltcRolvtJ CJUe SPjam ap­
plic.ul,tR ao re!)ulam.,nto da pratica:.;cut tle l'eruaml>uet.•, 
approvado pdo avi:;t.• u, :!51-l, de ti t!c noYemt.ro de 1890, 
as disposiçuea tios arts. 4g, l.iU, Gi e 63 do de01·cto n. 79, 
de :?:3 <le dezt>mhro tle 188\l, e '111" a rrspectiva Asso­
ci;u;iin ddilt~::•re eoht·~~ o tlt•stino a 1lar ao fut1do de reserVIl 
OU lHO li (o•piu • 14 

N. 20- Em ti de Jnat•çn <!e f8~l7- Eucat•t•eg~~ o8 apontadores 
flo ArMnal rla 1\ahir• <ln p;t~Ral'r·m cl'rtilli'í.,:< do LPmp•J 
de serviço Llos op<!rarios 15 
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N. 21-"' Etn l) d•' 1nal'~~o tlc L~Q7- rl'nr11f\ (lxtonsivn. ao,~ n.ponta.­
tli>t'f'R ttn .\r~t}na.l d1• PeL·nanllnwo a inclunl1encia. 1l1• p:-tq-
'l:t t'('lU e··di1lÕd~ llo lc•m p•.) t ln s~~rv ko do.:; f•pcr:u~in~ 1!5 

N. ~2 --l·:lll 1:~ dt~ In:tl't~O d(• 1--'.1)7- n.~'gHl:t!l\l'lllO para () St"'r-
,.i,•tt d:1 pralií':l~l'ltl th J.:lt'l'.t. e pt)J~I11 da. Vií'l·•ri:t, nn 
J•:st:t~lo 1lo l•:spll'ito ~;~nt<~ . lil 

.N. 2:1 - Em :?·i 1l•· m:tr,:o ll•• I :W/- !),•clara '1'10, 1los pt'P<iius 
t•tlilicatln . .:; nos tct'l't~n0s lla lll':J.lie~g,•tn tla harl':l do l-tio 
(it•:tnd,• do Sul, sú l'c;t5.<~ isentos 1l:t 1lccima Ul'l,an:t os 
perlencnntPS :'c t:nii'lo, c qnc, <los iwlivitluos alli I'Sta­
IH·lneitlt)~~ s~·~ nã.n r!-ll:io suj(~ilo~ ao in1poslo de itlllu~tl'ia 
e pmliss;:>,, os f11nceion:ni:,, tl:t mosm:J. tn·ati.,agem • 41 

N, ;?1- Em :lO tle mar,o <I·• 1:'\li- lld••rnliJJ:l que as C:tpita-
ni:ts r/meti:. m ;, ~c<·t·ctaria <1<' l•~c.tado os tl:ulos eRta-
Listicns do S<\H movimcntn gcr:tl . 48 

N. 25- l•:m!; <1<· ah:-il ,le 18!17- .\ppru,·a c m:tn<l:1. t•xe,·ntat· 
o I't•g-nb.tncnLo p:-tt•a o seL·vi\·.o tla. prati0:-tgen1 livro 
1l:ls h:wras e porto~ rl:1s cirla,lcs <~<' FlorianopoliR, 1'\ão 
Ft·anci."''''· Ha.i:d'Y e Lagtm:t, no l•:statlo de :-l:mL:t Ca-
thal'in:t 4R 

N. 21\- l•:m I <IP :tln·il do 1.8!17- M:~n,h ohsct•var a tahcll~ 
D.I\1\C'Xfl. :Í, h'Í n. 2l7, tlC i:') tlt! de/'PlllllrO tle 1S~H, p:l.I'a 

p:lg':_"l!tlf'IJLI) tlo,q vcncinH•nto:-; qtF' cotnpnlrnn aos volnn­
t:triuC:: que sã(1 da.s"Hicados n:t pt'::t1:a tlr! f!l'lltllol.c\ (' a0s 
1' 1 :~ e~~~~ s:trgnntos, tli·vctulo c::;Le:-; ultim(J~ pcreciH!l' rn:\i~ 
:1 ~···aLilica,·;l,o dP que tl'aLam os~~ ::n 0 !0 t.ln at·L. 2° tl:.t 
l~·i n • .:!~5. tle l ÜP :-t·1n~Lo tle t~~x-,. . . . , , . • !i4 

N. 27 -l•:m 1:? tk :thril <lc 1S'>7- Dr·,·l:tra rtU•' as Cnpitani:ts 
n:\.0 JIOtfenl C'lllil:ll'.~':11' ;I~ ol1r;t.;; lttandad:tS dli1 t'lU:n• }'íll!J 
l\linist.-J·io Ll:t ln•lnslri:t, Yi:u;:t<) c OIJI·:t~ l'ul,[ie:c~ . :;;, 

N. 28.- 1 1 ~111 17 íl0 :t.1n·tl ll·\ 1,~~)1- Tot'n:1 (·xlrnSi\'0 ao Cnrpn 
tlr l·:w.!>::.llh•·it··~·~ N:tv 't:.~ o :tvi-.: 1 do .:!0 tln Tnaio tlo 1~~r-,, 
'llH' :llJL,ol'i;.n:t n l)•ntrtcl tit•JH'L'~'l a l'r.rtnisit.ar da (~on-
!,;tdoria Cl ffii:.Lil\il:tti\'0 Jl:lr;t. 0 P!Üf'l'l'•l do~ Ollit•iac~ • rt5 

N. '?'.)-Em :!8 ,[,. :tiJJ·il !In lS'.ll- no~ll[V!' qn~. no l'Otnputo 
.[,,q 211 :llllli•S de snrvÍ('o, p:tr~. o opet•ario obter a gmtifi­
r:l\:lo :-uldit~iottal de 2d 0 { 0 soln··~ seus Yf'neiHit•ntos, sú 
dev,• set• incluid,, o telli['O 1l•• t,J·aktlhn• •·fli•divos n:ts olli-
rinas dos ~\rsrna('~ 5U 

N. Jtl- Rnt li de maio) rle 1.~~'1- l~r>C01111l1r-ntl:t quo fórft da" 
ílal:ls tln gala. nacion:tl, Jn·tt·cada~ em 1.:_-i, nf•nhnmn. on~ra. 
p•'••li~ l·•·t' eOOllllCIHOl'.'l(';l'' (t•~ f1Ualq1Wr n:\LILI't•za, FHl.l\'0 
<•riklll C">tJl'0SRa do ( ~nvr~rll•). ;111 

N. :11- l•:m H <J,, maio tle \:0:~17- ConcL•dn o nso de al:tm:trcs 
:to se~rctario llo Corpo ilc Engenheírqs ~avncs_ viRto 
1l~.~0mpf'nhar as luncçõeA 1le s.·erf•tu.rJo th• prssoa e 
:lJiid:tnto lle 0t'<l<·nR • • , . , , , . . . G7 

N. ~2- !•:m I I tln maj,, ,j,, 1~!17- ]),.clara. q>to n:í.n tlcve "''r 
inc~luidd no :td(•a11Lamr•ntn f,•itt) anR nfliciac~R eJnha.rcados 
n flll;tnlil.:üiv,\ p:H·:t crLtdil (I ~ illlptH'L:tn~i:t 1le urna 
"L111~\ qlh' l11e~ ,·; ,_[i'"•'nlli'HI:l , , 51 



1 1;-(I>JU~ DAS T!ECISÕE~ 

N. :n- I•:rn 20 de maio d.• ~~~l;- I:r,~·Jh·e :t "''ll<lllta <[110, em 
vi1·Lnde dn. iaici:1e~o th n·n·a c 1i\a de so~t'Ot'l'o~, l'e1. o 
dit·~l·lor da prali(~:lf!'PIIL do l~Pt·ifc sol,t'n a PXt·eu~;l.o do 
:u·t.. !il 1],, \'i'g"!lhll11'1lt.n ~f'l'.ll; o eomp!lfO t]•, '''lllp·~ d{~ 
C:.f'l'\ it'o p:tt':l a Jl('l'i'l']lt':l•' dn !J't\l~lit•itJ d:1 r,•ft·t·id~l. ~~ai\':t, 
p ;1 (lii'Cl'\",')H('Í I d,,q ;lt'l~. ;,·: ;1 :,',)do Hlt'O.::!Iltl J'Pg"lll:t-

lll•_'Ill,rl, Uq c;l:-in dt• ad1ui:-::;-;;ttl dtJ }1r)V0R }fl".dkoR • - !íS 

N, 31- I•:rn :3 d,, j11nh·• 11·· JS\l/- lê·" luz :'t rnetad' a Laxa <I<' 
r,oo J't;is pai·a a t)l'aLicao:em doq vapt'l'CS da Cnmpanhia. 
do !.lnyd Jtr•ct::.ilci,·o, ~(~c.:.:to B:thiana, c dt> ont1·a~ 
cnmp:1nhias .'-'lllnn•nc:ion.Hlas qn(l d~~Jn:liHltn·clli as l1art·as 
cl>J Estado tle s,,,·gtpc 5\J 

~. 3~- Em 18 d~ junho d<' h.>l- \fan,Ja aJ..,n~ll· aJR ma­
t·biniRLas dP 2:L c :i·• clasgtv::. cutn 1 clteli·s on enc;tr­
rrgados das madtinJc;~ a ~-tl·ati ii~·aç:to da classe jmmcclia­
t:-ttllPHL'~ RU{lPl'ior, (}f~ :II'COL'tlO COIII O decreto n. 8:}7), tl1• 
12 de ouLnbt•o dP 18'.11) :,') 

N. ;l,·. -l~1n f.~ Ll0 junl11) d(' l>~~H- Fi·c1 0111 :r>~ a d~·o.pcz:t c·•rn 
o t·ntc~t·ramcnld) dos iH!'('rioi'•'S 0 pl';lí~as de pt·ct an sC'rvi<.'d 
da At·m:t.la. 60 

~. :17-Enl ':.1 1 tlr- junltnd1• 1S:t/-n0enmJJJc'n'h.qn0, :í visl:t 
d.t car1.1 dn naLut·:di.;;a,~:-lo. se d~·el:-tro na rn:dt•icnl:l 
l•''R~·•:l[ de~ c:rda Lripul:tnL'J esll'angeiro tle ~tnbat•cat;:ln tle 
e:tbnl:l::;t'm, quo f,d ::qu·escnLadn aqnclle docnmt:'nlo; e 
'lu·~ s/, R.ej:tul tnaLI·ieulad•JR con1() nl:tl'ilinistas o.~ fl'IC 
tiv,•rt•m cart:1. 11l'azil··ira. Gl 

N. ::.~-Em 30 dr• jllttlto d • ~~~~~- .\s ~LLt-il<lliç•>"s c,nnm<'LLidas 
:tdS flrl\'l~l·n~tdort"'CJ t' Pt•r•sitlr'nl~·q do~ I•:sLatlos, r~l:1Liva-
JIIPHLe Ú'i praLic:t.~··r·ns. s;(rJ ltr•.i' rnnci'•-;('H tlu :\Jinistrl'io 
<l:t ,,Iarinlta. 

N, :3')- Em 5 tle jnlho <k lS'J/- llcd.ll':l q11e não !ta mot.iv•\ 
p:u·:1 0-xcJnir os oflieiaes das cl:t'"lSl"'~ annexas c do Corpo 
dr I•:ng··nhr·iros Nava<'s dos conselhus d<l guert•a • 

N. •11)- I•:m li do jnlho de J.~\17- Cunce,Ic antnr1za•::l•> p:tr:t S<'l' 
r:· i Lo em ar\~o o ornll~uulc:ir:lnl~·nto doq navios nas J'm~kts 
t~('J.-.hrad:l.;;; nr1,g 1<-;t:ldo~. pnr nct':l:::i;lll do nnnivr·r·sario 
d:IJH'oel:una~:~tO nu I' ·alil'::t1':lo cl:t Ind.•p('ndPnt•i:t do l!1·azil. 
lt11R fllt•S!llOR J·:~tado-~ . 

~. •H- I•:n1 '.!.!de iullt•> <I·· !.'h- llcl·•rntin:> 'I"'' :tR d~ii:H il<• 
f'liJllltl'iiiH'Ido::; aos almir:lntes e C'·l!!lllt:1ndan1,·o:; d(js nn.­
\ ins dr g'Uf'lT:l I'RI L'D.I1gClil'U'l SP,jam !'cit;I<;; pf'los ofliciat•S 
do f'Sl:ldr~-maior tln comJH'\IIdanlt~ da lor•::1. llrtval, e, 
na au.o;r'llr.i:J de:-;t~·, qtH_' o ~·nnlln:trulante JnaiH graduado 
dr1s navios presentes providencie para. q11e R··, por ex­
Ct~pç;i.v ~w.ia111 (~lias fciL:1s pot• olliciar·~ sup1~riu.re:=;. 

N. 42- l•:m :!2 de .iulltn de l~\ll -lt~~ol,·e 'JU<', para a per­
Ct'pç>ii.•' da gtatt Jica•':lo adt! il'-1• ~nnl nst.atuitla pdlo dect·eto 
n. :!lO, do t:l <le Ü••zmuht·o d,• ltl\ll, deve <•'1' conla>lo 
:los OJ~erariog o tmnpo tle artille1'.S militat·c~ e o •le 
conlt·a·~t:Hios ou ({,•stacadus, n:lo úcvenLlo, p<~rém, sd·o 
li de apl'C'HtliZt'S lllilil:tl'P.';; 

~. 4:1- Em 2.~ 1ln julho dl' 1....:\17 -ltr.-;!J)vo qtli~ n~ offit~iacs Jn:-t-
t'Íttht"'it· .• ~ .. d~·rr~illtdw: !<~11' in:qdid:"l.n 1111 Jll:i.o ('liBtpor-
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tallwnt.o, t~tulo nu nil.n ~~onclnido o telnpn dP ~erv~ço, 
tl~·vllJll tet' Jnixa de pL';l,~a dP.poi~ do eUiltpri(ln. a ~en-

5 
f'ags. 

len~~a n:--, 

:-.1, 41-1•:"' :;I 1!" julhn "" f;(\1/- Declara •rne no impedi­
lllf'tdo dn se(~l·f"tal'in d;t Capit:n1ia pnd~~t·cl. snhstituil-o 
n PJlr,;u·r~·8·ftdo ,t;,-; diligcnr.ia~. ():j 

N. 45- Em :11 ue j,IJho de 18~17-ltesponl!e :'t C<lllSitlta sobre a 
manei1 a rle cll'ecLuar-se a tli~lrilmi~io rlas gra­
tilica<.~õe~ especirws l\!> p ·s~t•al da pratic::t:-;·etn do H.io 
Oranrle do Nurte. 6ô 

N. •ltl - J·:m :11 de julho 1le 1;(\17- Perm itte 'l ue sejam tra­
ktdos 11a cn ft•r:uaria do Ar.sen.1l 1le i\Iatto Oros~o os 
oper.wios du mesmo Arsenal, rpte n;co ther<'m famili:1, 
nem r•·cursos G7 

N. 47- Em :~ de agosto de 1807 - J).,clat·a I(Ue os comman­
ll:tntes de vapo1·cs <[Ue lle>cmhat·cam tl'ipulantes nns 
r~~~·lllS lle 0.:;~·ala, d(•i.'\:{tndo-o~ :10 deR:lnlp:tt·o, estão su­
jt•iLos á mull~: mas, nio ~c lhe~ dc·vc neg-at· o passe, 
t-':1lvo :-;la l'tllharc;H;iio, pol' l'alta. dn pe-;soal, não puder 
continuar a. viagen1 eorn Rt~guranç:-t . 6 

N. 43- I•:m :1 1\c ag-osto dr' 18\l]- [),,clal·::t i m proccdcn te a re­
cl:unaç:\o da l.egaçiio allemi contra a Capit.tnia 1\o !tio 
tlrande do ~111, exig-itlllo 2j:lrk ln·azil<>Íl'OR na tripulação 
das ernh:ll·t~açtleR de dc~car:.:;a da. Co1n pa 11 h ia dn N n.vP-
ga.;;io a V:qwr Sul-.\mcl'i,·ana 1\e l!:tmhul'go • üS 

N. 4\1- Em 7 ,,,, ag-osto de it\\17- Estaheir'ee l( ue a cobran<:a 
da taxa d:t pt·atic:tgem da l'arahyba seja feita dando-s<' 
J•t·c!(,·ene ia ao calado üS 

~. 50- Em li) d•• a.r.:-osto t!e 1~();- I<:st:th ·Ieee o augmonto de 
20 °/o nn'l Laxas da pt•alkagenl do ~Iaranh:i.o; eleva. 
os v(•neirnenLos tloR praticantes, remadores p; p:tLt•t)eR 
e rr•,onuncn•h 'l"" ao !ünJo de snc·c•n'I'OS seja levaua a 
<[U:tnLia cOtllpetcnt<' (i\1 

='I. 51 - J<:m l1i tle agosto de 18\17 - lteLluz á metade a taxa 
"''praticagem devi.!:t pelos l':t[l'll'CS das comp:tnhia~ não 
Rllltvflncion:ulaR q~1n (lemandai'6tll oR pra·to~ 1le Serg-itw. 70 

~. 52- Em :?o dfl agns to J(' IX~-7- lkt in.•üt•uc~'Õt~.-. p:tr:-t o pag~­
JnmlL4) do~ op.•r:u·ios nm BCI'\'iço na cnf~~rn1aria de Copa-
l':tl.ana 70 

~. ~1- Em 27 1l~· agu.5\o •l0 l~')7- l!cF\OlVt'! c1n0, nas via~en~ de 
illStrtl\'t:;-,o 1ln.; f!U:\r.ta-l 4 lllill'inli:t, ::to:;pit·;•nt·~.;:; H apren­
dit.t•.;; m:u·inh0iroR, 1levf'i s '111pt'f~ sr.r al~rlnacln. a gt·ati­
Jica\:l.o Pstal)l'lt•c~i~la no dl'l~t·eto n. ;...;~)(},de lt~ de outubro 
<le 11<\10 , 71 

N. 51- I•:m :lO <1~ ~go~t.o <le 18\>7- Trata tio s,'rvku dl' despP.jo 
de t'inza~ nr•A pot·t~'s • , . . • • • . . • . • 71 

N. !i!:í- Em .10 <le ag,JRto 1\e 1897- 1\lar.,a o logar para 
o l'LUI•:ti'<Jlle 1l:t pnlvorJ da Companhia l'cnwmúuco 
l'o11~d"·J~ Pacr,m·y, cu1 oceasião lln mio t,rnnpo fúra da barra. 72 

N. 511- J•:m 9 tl~ S<'tembro •le t<\17 - A<lopta a tabdla pt•opoRta 
pl'ln dit•rwLnr da pt•atil':tg'•'lll do Rin Grantle tio Snl p:tra 
n ,.,.J,t·:lll<:õl """ t·•·l·""l""·~· 72 



Pags. 

'-1. ií7-I•:m :\1) de sd•'"'h''" d,, i.'I\J7-·lh~el:tra q•te o prazo 1lr 
~PiR Jll,·:t.•·R, JH:n·ca.d•' para a~ vistoL·ias llas eJnll:tt•rn.ç{)es, 
de H' S<'t' contado como pl'incipi:llt<lo da data em que fnt• 
r~·it.:t a u!LiJnit, o, p:ll':t a rcnovar::lo d:L lllau·irnla (lo 
}H~~-'-'!I:tl. t'OltlO [i•l'lllin:ttJdn a ::o de .itttdJn ~~:H 1lr• tlcz-
('!!tiJ!·n de (';ul·t anno • 71 

1". 58·- 1·:111 f~ <le outnJ,,., d,, 1~\17- l>wl:tr:t 'i'IO o art. \)li tl•> 
f0~!nl:tlllf'11Lo da I~:scnla df' ~d:1chini"!t.as n l'ilotns do 
l);tt·:·L ~{) f=W rcf(•t·o :tos ~illlllid:tLo~ :'t {:"\ cat•t.n. d0 tna-
chinisla . 71 

:--;. ;,\)- J•:m 21i de outubro rle li-:()7- Rcs,]vc que os vcnri­
llH"'nloR dt•vitlnR aoR funr~cionat•ioA civis ou nlilitat•f's fa.l­
lf'cid()R, sej:un 1)a~os :1.os seu;; !H•t·d,•it·nR pela Cnntadol'ia, 
sc1n nrdcrn PRPI'<"ial d:t St'Cl'l•taria 1lc Estn.1lo . 7:-í 

:--;. 1iO- J·:m :lo rl.o .. utnht•n ~~~ li-:\1/- ]),•clar[t que ao opel'ltt'io, 
Rnh.;;titnintln n Jnc...;tt·o na oilieina, ('Jll fJUD não honv~'r 
t•nntra-m('stre, llt'Vi' s0t' abonada lllt•t:Hl~ 1la. gr:llili-
i'ac~i"'Lo tlarpwll~·, alên1 ll•· ~cn~ vcncimento<:J d11 t·t ~~Ja...;sc. 7j; 

~- lil-I•:m ':!~ <lc ll<J\''''nhm ,Jn IS~l7- .\pprova as in~l.t·u-
('1,' Jq !l~tr:t. tll 1 Lhn•li~at• a oscripl·HI'3.i~:lo do ~\lmuxo..rii":Hlti 
dr~ ·d.tl'illba, t·clatiY:l ao foi·ne(·imenLn tle nl:tt~'J'Lws. ':"U 

N. li~- I·:," ~:2 d~ n••vcmbt·o de 1.~\.!7- Approva as Íllslrnc\''cs 
p:tt•a r••g-ularisar " servi~o do prestações de contas !lo 
:•r;··nlc-compr:tcl"r do Arsenal de l\larinha. 78 

N. 11:1- Jo:m 1 <lc dc7.cmlH'O <]e f~\!7- Recommenrla. o "'o da 
f-cl'tla a que s:"to ohl'ig:tdo::; o~ funccionarios Jas lli vPr~as 
r•>padi•:,cs 1b M::u·inha • 7\1 

N. 6-1-J•:nt 7 de dP1.Ptllbl'o d<' 1~\l/- ]),•el:lra <]IJe os e:dal'aL··~ 
nilo :qH'•Wt\iLado~ ntt corpn dc~ arLiliceR o n.dtli,lo~ ao 
f]U:tth•n 1l0S orcr:ll'ÍO~ fleVC'Ill eontrihnir para O ~fonLrpiO 
c ile qno lllodo p•í,Je sr>r conta•.lo o pt·azo pa•·a a p•·•·-
ccp~~ão da r~~r-~p«•t•,li\ a p ·nR:lo. 70 

N. t):)- Em LO de d~z ·mhro de 18~Y7- l~cwomnlt~ntb. :1 (,!,stw­
"ancia d:\~ f«l\'Jn~tlid.tdu:~ l··gar·s no'1 Lt~l'lllOA de n:-tq',~i-
llHHtlo~ c• (lhil"~ Lt\·ra:ln.:..; 1.. IJI!I',lo tf,)q navios r\m viag,•m. KO 

.1'\. j~G- 1\lat·c:l o l1r;1zn Jl:tl':t ~.;(! .tpJ·f1-1o•ntarC'tll llllii'ot•mis:ul•)S oR 
f!lll<"'inn:trios ··ivi1 dn :\lini;L••rio tia .i\LHinlia SI 

N. n7- App!'(JVfl H lllOdc·l·) d" f'ollt.'\ tl~ pn~·am~~nl,oq aos ~dlio'i:H·~ 
d·t .\t•Jn~da t' d:t·;'~··s ann···ct'i. 8\ 



MINISTERIO DA MARINHA 

N. I - EM 4 DE JANEIRO DE J8Çl7 

Aller~. o nome d~ Dt·igadn tle Artilicrs lllilitares para o de Corpo 

de .\rtiliccs dn :\Inrinha e manda inclui r, na classe dos caldei­
r('irns. cn.lrleit·eiro~ dP f~·rr1) e cohre. 

Ministcrio dos Negocias da Marinha- 2' Secção- N. 4 -
Capibl Feileral, 1 de· janeiro de 1897. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Tendo re­
solvido alterar para Corpo de Artilices da Marinha o nome da 
Brigada ele Artífices Militares, a que se refere o decreto n. 2207, 
de 30 de dezembro tle 1895, assim ,·os declaro, para os devidos 
effeitos, cumprindo que sejam incluidos, na classe de caldeireiros, 
caldeireiros de ferro e cobre. 

Saude e fraternidade. - Manoel Jose Alves Barbosa. 

N. 2- EM 6 DE JANEIRO DE 1897 

Concede a D. Clotilde de i\Iacedo Sayão, viuva do 1° tenente Dento 
Jo,é ~Ianso S,;yão), o meio soldo e montepio correspondentes á 
p:-t tcnt~ •l~ c a pi t:ln-trnrnte, 

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2" Secção - N. 28-
Capital F~deral, ô de janeiro de 1897. 

Sr. Chefe do Esta.do-1\Iaior General tia Armad:t- D. Clotilde 
de Macedo Snyão, vi uva do I 0 tenente Bento José Manso Sayão, 
reformado por decreto de 10 de abril de 18U2, pediu que se lhe 

:\lar,uha ···- lJecis·~~e:; de 1S91 
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concedesse m•llwria. tio montepio o meio soldo <Jne percebe, 
porquanto, si seu tnnri•lo f•,sse vivo, t~>l'ia, p·w f,wr;tt rln decl'cto 
dc 15 ,1,1 noYCElbro tlc lP.'.l:i, que atutullou tt l'úl(,t'illa do diverso-; 
otliciaes nas snr,~ colllli~<3e~. mvcl'ti.lo i~ claihü r1divt e ~oz•ria, 
Jlorlanto, do :'iold·J m•t'l,:l•lo n1. l<·i n. 217, 1h !:i de dezembro 
de 10!:14. 

O Sr. Vice-Preside1tte 1la \{epublica, conformando-se com o 
parecer do Supremo Trilmnal Militar, em consulta tle 23 de 
m:uço <lo n.nno passar lo, roqol vou conccdnr ;i, peticionaria o moi o 
Roldo o montepio corr·espondentes i• patente do capitiio-tenouto, 
de 9 de agosto de lR\l.t em deante c antes dessa época a de 
I" tenente. 

o qne vos dedat'" para o~ devido:> oíieitos. 
s.-.ur! • o fraternidade. - Mun ,,.[ Jos,! Alves JJ,o·bosa. 

N. :1 -EM G !)'!J: .J ANEILW DE H\IJ7 

l'unsidPrt\. n11ll:ls as dcs01'\1"'io . .::. das pr~u:as C'IH I!Cl'al filH' csll\·cr:tin n;t 

I'CV01Lt. dn G d«~ ·'h~leml•ro fle 18~1 ~e d.~c\;n•a ffllC :-\S pl';l«~JS do~ clll'IIII 

fie- ::\Ltl'Írtliciros N:tdutl:lC'P. podel!t p·~recllel' C'\llllttlaliv:un •til." a8 

gt•::üi!ic:tl~il(·~ dos SS :;" (~ 1• 1 do ~\l'l. :2" <l:t h• i n. ~~.), de 1 d«' 

agost" tk 18~1.). 

1\linisterio tios Negocios da Marinha-;~' Secção- N. :35-
Capital Federal, G tle janeiro d.1 18\!7. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada- Sobre o 
objecto da consulta quo fez c:sse Quartel-General em officio 
n. fl\J.t, de 19 <le Sr.Jtembro <lo anno pa8sa.do, o Sr. Vice·l'resi­
dento da Repnblica, conformando-se com o parecer do Supremo 
TriiJHnal Militar em consulta de 7 de llezembro tio mesmo anno, 
rcsol v eu o seguinte : 
. 1. o <No são nullas as desorç?ss das praça,; em geral que 

tiverem entra<lo na rr.Jvolta tlo " de setembro de lP,93, de con­
lurmidatle com o decreto de amnistia de 21 de outubro de 18V5. 

2. '' Quo as praças do Corpo de Marinheiros Nacionaes não 
pcrdom a gmtilicar;·ão con<"edida pelo!'\ :~"do art. 2" da lei n. :~85, 
de I de <~gosto de 18\l'i, cmbL'ra percebam ig-ual gt•atificação 
""nced id;t pelo "' '1" tlo mostuo artigo. 

~alltl<) e l'mlcr·!lidudo. - JJ,mucl Josc' cllccs IJMboo<(. 



JlllNISTERIO D.\ lllAIUNIIA 3 

N. 4- E:\I 12 DE JANEIRO DE 1897 

Encart•ega os apontadores do At·sonal de 1\larinha desta Capital de 
passarem as certidões do tempo de serviço dos op~r:u-ios do mesmo 
.Arsen~l, a partir do 1874. 

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3" Secção - N. 57 -
Capital Federal, 12 do janeiro do 1897. 

Sr. lnspector do Arsenal de Marinha da Capital Federal -
Respomlenrlo o vosso offlcio n. 739, de 14 do mez de novembro 
ultimo, no qual encaminhastes o requerimento em que varioa 
operario:;, CIJmmissionados por seus companheiros, solicitam 
providencias no sentitlo de obter, com brevidade, do arehivo da 
Contadoria, as certidões do seu tempo de serviço, visto que o 
unico empregado que se acha incumbido desse trabalho é o 
archivista da referida repartição ; declat·o-vos, para os devidos 
elfeitos e de conformir.tade com a informaç"-o prestada pela. 
mesma Conta·loria, que da tiragem das certidões do anno de 
1874 em tleanto ficam encari'Ogados os apontadores desse Ar­
senal, os quacs, revendo os livros de matricula dos operarios, 
teem, cotu maior prestezc1, elemento:~ par<t a.ttcnder aos inter­
essados, além de se tornar esse serviço mais suave, por se 
achar subdividido entre os apontadores desse estabelecimento. 

Saude e fraternidade.- Mauoel Jose Alws llarbosa. 

N. 5- EM 15 DE JANEIRO HE 1897 

Declara •i•te não assiste acs mest>.·es o conlr;t-mestt-es dos Arsenaes 
dit·eito á gratilicação pelo facto tio augmento eventual das horas de 
tralmlho, 

Ministerlo dos Negocios da Marinha- 3' Secção .... N. 102 .... 
Capital Federal, 15 de janeiro de IH\17. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Estado da Bahia­
Relativamente á consulttt que fizestes em offlcios os. 95, de 2 de 
setembro, e 131, de 4 de dezembro do anno proximo pasaado, 
:\cerca do abono de uma gratificação espeoial aos mestres e 
contra-mestres das olllcinas quo estão trabalhando fóra das 
horas regnlament'lre;; nas ohras •lo cruzador Tonelero, de­
claro-vos, pa!'a os Iins com·enient.'ls, quo aos mestres e contra­
mostres dos Arsenaes nenhum direito assiste a. semelhante abono, 
pelo facto do augmento eventual das horas de trabalho, moti-



4 DECISÕES DO GOVERNO 

vado por urgencia do serviço ; porquanto, a ultima reforma. 
do regulamento interno dos Arsenaes, equipa.rnndo-os aos em­
pregadoR publicos, tirou-lhes a condição de jornaleiros, aos quaes 
sómente concede o art. 32\J do regulamento em vigor o abono 
•le que trata e na propor.,:ão alli •·stahelecida. 

Saudo e fraternil!a•lo.- l'Ianoel Jose Al"es Bm·bosa. 

~ 

N. 6- EM 16 DE JANEIRO DE 1897 

Declat·n que a lei n. :182, de 27 de agosto de 1896, no ar\. 2o, § t •, 
não refere-se aos engajados no Cot·po de lnf:mtaria de Marinha, 
aos quaes é applicavel a disposição da lei n. 247, de 1'5 de dezembro 
ele 1894. 

Mioisterio •los Negtcios da. Marinha- 2• Secção - N. 120-
Capital Federal, 16 de janeiro de 1897. 

Sr. ChP.fe do Estado-Maior General da Arna.da- Tendo a 
lei n. 382. de 27 do agosto do anno passado, autorisado a an­
gajar peStOoal par1t preenchimento dos claros existent ·s na força 
naval com as vantagens da lei n. 144 B, de 8 de julho de 1893, 
e parecendo-vos que só cogitou do engajamento de marinheiros, 
não fa1.entlo menção do pessoal para o Corpo de Iofl-..ntaria de 
Marinha, consultastes, em officio n. 24, de 8 'do corrente, si é 
applicavel aos engajados para este corpo a disposic;iio da lei 
n. 247, de 15 de dezembro de 1894, que manda abonar-lhes a 
gratifteaçio diaria de 125 réis. 

Em resposta decla:ro-vos, para os devidos etfeitos, que, com­
quanto a lei citada n. 382, no art. 28

, § Jo, não particularlse 
este ou aquelle corpo, referiudo·se a engajamentos em geral, 
para o preenchimento dos claros existentes na força naval, não 
póde, entretanto, ter ella applicação ao caso de que trataes, não 
só porque semelhante applicação crearia deaigualdades entre as 
praças do Corpo de Infantaria de Marinha, o que convem evitar 
pelos embaraços que sotrreria o serviço, como porque, tratan­
ilo-se de um corpo de organisaçio identica & dos corpos do 
Eltercito, a materia deve ser regida pelo art. 6° da lei n. 394, 
de 9 de outubro de 1896, a qual, relativamente a eng&Jamentos, 
manda executar a. lei permanente n. :247, de 15 de dezembro 
de 18<J4, pedeitamente applicavel no aasompto de Vot!IIO officio, 
tanto mais quanto esta ultima lei é commum ao Exercito e 
Armada. 

Saude e fraternidade.- Manotl Jose Al"e' Barbosa. 
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N. 7- EM 18 DE JANEIRO DE 1897 

Declara que os effeitos jurídicos da amnistia, concedida pelo Con­
gresso, alcançam a acção criminal e a condemnação1 e que o 
exercício do indulto e da com mutação das penas, conferido ao Poder 
Executivo, só é permittido em favor dos réo" que já tenham sido 
condemnados. 

Ministerio dos Negocias da Marinha - 2• Secção - N. 130-
Capital Federal, 18 de janeiro de 1897. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada- Em soluçio 
á consulta constante de vosso officio n. 1125, de 22 do mez pas­
sado, declaro-vos. para os devidos e:ll'~ltos, que o intlult.O do 
Sr. Presidente da Republica tem uma espbera de acção menos 
ampla que a amnistia concedida pelo Congresso : ao passo que 
os e:ll'eitos jurídicos desta alcançam a acção criminal e a con-

. demnaçã.o, o exercício da attribuioão conferida ao Poder Jb:· 
ecutivo pelo§ 6° do art. 48 da Constituioão da Republica só é 
permittido em relaoio aos réos que já. estejam no cumprimento 
de pena em virtude de sentença condemnatoria., pauada em jul­
gado, da autoridade competente. 

Portanto, o decreto de 15 de novembro do anno ~ssado r.ó 
póde ser executado em relação ás praças que na referida data já 
estavam regularmente con,Iemnadas e iiiSO mesmo se infere das 
seguintes palavras do decreto citado: c que tiveram a infelioi· 
dada de commetter o crime de deseroão ,., pois só depois de sen· 
tenoa condemnatoria proferida em proce&lo regul&r, é licito, 
juridicamente, aftlrmar que o indiciado é criminoso de deserção, 
em face da lei penal, e consequentemente sujeito á pena, da 
qual possa ser indultado ou perdoado. 

Nestas condições, mandareis submetter a conselho as praoas 
do Corpo de Marinheiros Nacionaes que foram indevidamente 
comprehendidas no decreto de indulto sem haverem então sido 
ainda processadas. 

Saude e fraternidade.- Manoel José Al"es B"1rbosa. 

N. 8 -EM 25 DE JANEIRO DE 1897 

Manda cessnr o desconto dn etapa aos officiaes da Armnda cujas 
commissões não lhes deem direito â ração de porão. 

Ministerio dos Negocias da Marinha- 2• Secção - N. 184 -
Circular- capital Fedel"&l, 25 de janeiro de 1897. 

Sr. Chefe da Commissão Naval na Europa- Tendo resolvido 
•te cesse de ora. em deante o dPsconto da etapa a todos os 
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officinos da Armada cujas commissões não lhes deem direito á 
percepção da ração •lo porão, assim vos declaro para vosso 
conhecimento e os tlevitlos etfeitos. 

Samle e fraternidade.- lffm1''el Josd Al"l's Btwbosa. 

N. 9- EM 2~ DE JANEIRO DE l8Çl7 

D"lin0 a dns~o 11111 flUe <l••v0111 ''~r matrknln.dn~ nn marinh~ mor­
cante o~ nw,·hini~~a~ <J110, l0ntln .•0ni<lo n.o. Armada, niio cursn,·am 
a~ t'(l~p~cLivas ~sc,1l:t~. 

Ministerio do>~ Negodos da Mat·inln\- :1• Sl'cção- N. li7-
Capital Federal, 25 ile j.utoiro de ISV7. 

Sr. Director da Escol:\ do Machinistas e Pilotos do Esta•lo do 
Pará - Respondendo á consulta qno ftzestes, em officio n. 10, 
de 25 de no\·ernbro do anno proximo passado, ácerc~ da classe 
em que devem snr considera1los, na. marinha mercante, para. a 
respectiva. matricula, os indivíduos que, não sendo oriundos das 
Escolas de Machinistas Navaes, tenham, entretanto, servido na 
Armada, como ajudantes e suh-judantes de machinistas; declaro­
vos que podeis considerai-os nas classes em que se achavam, 
segundo as respectivas cartas, antes do entrarem para o ser­
viço dn. Armada, visto c.:>mo não podiam ter sido contractados 
sem terem carta. de machinista, e, no r.aso de terem servido 
como ajudantes ou sub-ajudnntrs yor espaço maior de seis 
mezes, poderão melhorar de classe, sujeitando-se, porém, aos 
cxame3, de conJormillade com o regulamento vigente. 

Raullo o fraternida<le.- llfanoel .To.çJ Alves R(1,1'bogn. 

N. 10- EM 2ô DE .lANEIRO DE IRD7 

i\fanda prl!' cm pratica divPrRa< medidas ]WopostaR poln conl.:ulm• ela 

)f:trinha, l'Plativas no I'XpmlicnLe clo pagamentos n ao s•·rviço d<> 
Jan~am11nto " !listrihni~:i:o tln~ pnpcis. 

Ministerio dos Negocios da Marinha- 1~ Secção- N. 160-
C;tpital Federal, 26 de ,janeiro rlo l8n7. 

Sr. Contaclor da Marinha- Em officio n. 12, de 7 do cor­
rente, solicitastes autorisação: 

I•, para que sejam recebidas por essa repartição, na vespere 
do dia estabelecido para a conferencia do pagamento e qua 
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"*'jnm nnssc mosmo diB. pagas, si assim fJr pos.<~ivel, as folhn.s 
tios nn vios <la. Armada, dos 1 :orpos de Marinha e Escola de Apren­
dizes Marinheiros ; 

2•, para t)Ue fique sob vossa direcção e immediata superin­
tendencia o serviço de lançamento e distribuição de todos os 
papeis, o qual pelo§ 5° do art. 4° do decreto n. 277 C, de 22 de 
março de 1890, está atfecto :t 1" secção ; 

:~o, para designar nos primeiros dias de cada mez um em­
pregado da confiança do pagador para auxiliai-o no serviço de 
pagamentos. 

Em resposta vos declaro que, attendendo ás vantagens que 
resultam para o serviço publico da adopção de taes medidas, 
conrorme as ponclet•ações que ftzestes no supradito officio, re­
solvi consentir que as mesma,; sejam postas em pratica, e, nessa 
conformidade, expeço ord•Jm ao Quartel-General para que pro­
videncie na parte que lhe competo, quanto á execução da pri· 
meira. 

Ra.ude e fraternitlnde.- llfanoel Jos(! Alves Barbosa. 

N. li- EM 30 DE JANEIRO DE 1897 

])(>clara qne as emhnrcaçiics empregadas no tJ•ansporte de mercadorias 
de ],ordo llos navios 0strnngeiros devem içar a bandeira na­
cional. 

Ministerio tios Negocios da Marinha - 3• Secção - N. 222 -
Capital Fe,leral, 30 do janeiro de 1R97. 

Sr. Ministro da.s Relações Exteriores- Accusando o recebi­
mento de vosso aviso, n. 3, 3" secção, de 15 do corrente, no 
qunl declarnes que a Legação da Allemanha deseja saber si as 
chatas. empregadas unicamente no transporte de mercadorias 
de bor1lo elos vapores das Companhias de Na'llegaçao a Vapor 
Sul Americana e Freitas, ainda podem usar da sua bandeira, 
tenho a responder-vos que, em virtude do disposto no art. 16, 
§ 2·•, do regulamento annexo ao decreto n. 230( de 2 de julho 
do anno proximo passa,Jo, taes embarcações são obrigadas a 
içar a bandeira nacional. 

Snude e fraternidade.- Manoel Josê Alves Barbosa. 
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N. 12 - EM 6 DE FEVEREIRO DE 1897 

Declara que a etap~, sendo abonada em dinheiro, constitue pa1•te in­
ter·rante dos venciment•)S do ollicial, não podendo ser conside1•ada 
como vantagem. 

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2" Secçio - N. 248 -
C&pit&l Federal, 6 de fevereiro de 1897. 

Sr. Contador da Marinha- Em solução á consulta feita por 
essa Contadoria, em officio n. 382, de 16 de dezembro do anno 
passado, vos declaro, para os devidos effeitos, que a etapa, 
sendo abonada em dinheiro, exceptuando a que é distribuída em 
generos, constitue parte integrante dos vencimentos do official, 
não podendo ser considerada como vantagem. 

Saude e fraternidade.- Manoel Jose Alt>es Barbosa. 

N, l:l- EM lO DE FEVEREIRO DE 1807 

Incumbe o c0mmissario da Escola Naval de organiear o pret dos 
aspirantes, recehendo c pagando. 

Ministerio dos Negocios da Marinha - I• Secção - N. 340 -
Capital Federal, 10 de fevereiro de 1897. 

Sr. Contador da Marinha- Estando o director da Escola Naval 
de acoordo com a medida que propuzestes, em offloio n. 21, de 9 
do mez proximo passado, de ser o commissario da referida. Escola 
incumbido de organisar o pret dos aspirantes, receber a res­
pectiva importancia e pagai-a, a exemplo do que se pratica com 
01 guardas-marinha &lumnos, creando·se para. esse fim um livro 
de soooorros especial onde sejam averbados 01 pagamentos, resolvi 
adopt&r semelhante providencia, cumprindo que assim se pro­
ceda de ora em deante, em vista das vantagens que diseo resultam 
ao serviço, tornando-o mais methodico e uniforme com o pro­
cesso seguido para os outros corpos. 

Saude e fraternidade.-Mano•t Jos~ Aletl Barbosa. 
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N, 14- EM 11 DE FEVEREIRO DE 1897 

A perce~ão do soldo por inteiro que se abona aos officiaes reformados, 
exercendo emprego de activos, não aproveita aos inferiores refor­
mados. 

Ministerio dos Negocio& da Marinha- 3• Secção - N. 326 -
Capital Federal, 11 de fevereiro de 1897. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de Santa Catbarina.-Accusa.ndo 
o recebimento de vosso officio n. 102, de 26 de novembro do anno 
proximo findo, no qual consultaes si ao mestre reformado Joeé 
Coelho de Brito, que exerce o logar de patrão-mór dessa capi­
tania, deve ser abonado o soldo por inteiro, visto estar em eer­
viço activo; declaro-vos que, tratando-se de um inferior refor­
mado, ao mesmo só assiste direito a perceber o soldo de sua 
reforma e o ordenado de 50$ mensaes, marcado na distribuição 
de credito que acompanhou o aviso-circular n. 690, de 2H 
de março do anno find.o, porquanto a percepção de soldo por 
inteiro, que se abona aos reformados exercendo emprego de 
activos, refere-se unicamente aos officiaea da Armada e clalsea 
annexas, conforme o art. 3• do decreto n. 47i B, de 10 de junho 
de 1890, não existindo disposição alguma que torne essa medida 
extensiva. aos inferiores reformados dos corpos e brigada'!!. 

Saudc e fraternidade.- Manoel José Al"s Ba1·bosa, 

N. 15-EM 16 DE FEVEREIRO DI 1897 

Declara que sómente são pagas as vistoriM conaideradas especiaes, e 
que as extraordinarias e as periodicas são gra\uitas. 

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3• Secçio - N. 380 -
Capital Federal, 16 de fevereiro de 1897. 

Sr. Capitão do Porto do Estado de Pernambuco- Aoousando 
o recebimento de vosso offlcio n. 5, de 15 de dezembro do anno 
proximo passado, no qual consultastes si, em face do paragrapho 
unico do art. 19 do regulamento da cabotagem annexo ao decreto 
n. 2304,de 2 de julho de 1896, devem ser pagas pelos interes­
sados as vistorias extraordinarias ; declaro-vos qoe, pelo regu­
lamento n. 216 D, de 22 de fevereiro de 189J, os peritos da. com­
missão de vistorias só teem direito a remunera.c;ilo dos interes­
sados, quando realizam as consideradas especius. conforme pre· 
celha o nrt. 26 desse regulamento, e de i4en~ico modo doutrfq 
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o a. viso n. l81i8, de 11 de agosto de 1890; as cxtraordinnrias o as 
periodicas, de que tratam o pnagrapho unico do art. n~ do cln· 
ereto n. 123, de 11 de novembro de 1892, e o art. 21 do regula· 
mento annexo ao decreto n. 230-l, de 2 de julho do anuo proximo 
passado, são gratuitas. 

Sn.ude n fraternidade.- Manod .Tose Alv,·s Ba1'bo.~a. 

N, 16- El\1 li DE FEVEREIRO DF. l8fl7 

JH inqtrucções pat•a o ::IJUSt.o de contas de ca<lerneta~ dos officiaes tia 
Armada, classes annexas, infcrioreA o outros, <fuantlo removidos do 
umas. pa1•a nutras commissíles, bem cmno para o pagamento no Bnn<'o 
dos Funccionarios Publieos, Cooperativa 1\Iili t.m• e neg-ociantes, cpte 
teem dive1•sos constituinl•os. 

Ministerio dos Negocias da Marinha- I• Secção- N. 401-
Capital Federal, 17 de fevereiro de 1897. 

Sr. Contador da MaC"inha- Attendendo no que expuzcstes, em 
officio n. 33, de 23 do mez proximo preterito, relativamnnte aos 
inconvenientes do proce<so seguido para o ajuste lle contas de 
cadernetas dos officiaes da Armada, classes annexas, inferio1•es e 
outros, sempre que são removidos de umas para outras com· 
missões, bem como para o pagamento das procurações passadas 
ao Banco dos Funccionarios Publicos, Cooperativa Militar e a 
negociantes que teem diversos constituintes, resolvi, de accordo 
coin a proposta que flzestes e tendo em vista as vantagens do 
serviço: 

1°, que o supradito ajuste de contas de cadernetas só seja 
feito quando os alludídos olliciaes, inferiores e outros regressarem 
ou tiverem de seguir para commíssões fóra da Capital da. União; 

2•, que, quando 011 mesmos olllciaes, inreriores e outros desem· 
barcarem dos navios uu forem desligados das repartições de 
terra, o pagamento de suas gratificações até essa data seja feito 
pelo navio em que forem de novo embarcar ou pela repartição 
por onde ti verem de receber seus futuros vencimentos; 

3". que, o pagamento das consignações estabelecidas ao Banco 
dos Funccionarios Publicas, Cooperativa Millhr e procuradores, 
negociantes, que tenham diversos constituintes, seja feito por 
meio de relações extrahidas da caderneta respectiva, em que 
constem pot• columnas a verba da despeza, o nome do consti­
tuinte e a quantia que cada um consigna, cujas parcellas serão 
sommadas e o respectivo total mencionado por extenso. Estas 
relações serão remettidas á Pagacloria, cabendo ao respectivo 
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escrivão não só fiscalizar· a quitação dos procuradores na compe­
tente caderneta, conferi mio com as averbações da.s mesmas rela­
ções, mas ainda exigit· o r•~dbo gnt·:ll que os referiuos procura­
dores deverão nellas passai' no acto •lo I'ecebimento. 

O que vos communico para os devidos etfeitos. 
S!\udo e fraternidade.- Manoel José Al11es Barbosa. 

N. 17-E\119 ng FEVERP:IRO DI': l8\J7 

ft<'comm•mtla •tuo os instrumento;; mctcorologicos, existentes nos na­

viu~, scj:nn cntl'cp;uns {, lt•'PUrLiçii:o da. C'.artn i\ladlima, para, depoi~ 

,],.. ex:lminadt<s, reparados c comparados com os padrões, sel'em 

fol'!leci dos de acc >rdo com o mod~o acloptado, 

Ministerio dos Negocios da Marinha - 3• Secção - N. 392 -
Capital Federal, 19 de fevereiro de 1897. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada - Pela inspc­
cção a que mandou pro~eder nos navios da Armad:t surtL>s neste 
porto, reconheceu a Repartição da Carta Maritima a existencia. a 
bordo de grande numero de instrumentos meteorologicos os 
mais variados e de mo•lelos inteiramente (lifTerentes dos da Es­
tação Meteorologica, que servem de padrão na Marinha, os quaes, 
excessivamente caros e improprios ao serviço, não concorrem 
para a conveniente systematiEação do mesmo serviço. 

No intui.to de poupar aos cofres publicos despczas desnecessa­
rias com a a.cquisição desses instrumentos e de regularisar o 
serviço meteorologico, de modo a. ficar aquella repartição habili­
tada a tirar das derrotas dos navios todos os elementos que 
devem existir nos planos hydrographicos e nos roteiros da nossa 
costa, resolvi que o equipamento meteorologico dos navios rla 
Armad''• segundo as suas categorias, seja. o constante do mappa 
por cópia annexo, sob n. I, que, juntamente com os de ns. 2 e 3, 
vos envio, convindo publicar aquelle em ordem do dia para co­
nhecimento da Armada. 

Como consequencia desta resolução, cumpre que todos os na­
vios, actualmente neste porto e os que vierem chegando do ex­
terior, entreguem, mediante guia, todos os instrumentos meteo­
rologicos, que po:;suirem, á Repartição da Carta Marítima, para 
que, depois de convenientemente examinados, reparados e com­
parados com os padrões, se realize o competente fornecimento de 
conformidade com o modelo adoptado. 

Saude e fraternidaile.- Manoel Jos(! Al11es Barbosa. 
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MAPPA N. i 

EQIJJPAMENTO Mf:TEOP.OLOGICO DOS NAVIOS, SEGUNDO M SUA8 CATE60RIAI 
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Nota- Ae graduações dos barome\ros são em millimetros e as dos 
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MAPPA N. 2 
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l\IAPPA :\. 3 

I~<'l'RlJMG'iTO~ c;t;E PODEM Stm ~'llRNEC!DOS DESDE J.Í PELA D!RllCTORIA DE 
METEOr:.GLOOIA 
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\'lOS 
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N. IR - EM 26 DE FEVEREIRO DE 1897 

Elimina do NJuipamento nautico dos navios da "\rmada os agulhões 
tln \~cto. 

MiniRterio dos Negocias da Marinha - 3" Secção - N. 472-
Capital Federal, 26 do fevereiro de 1897. 

Sr. Chefe do Estado-Maior General da Armada- Tendo aRe­
partição da Carta Marítima, de accoedo com o parecer da Dire­
ctoria de Meteorologia, solicitado providencias uo sentido de 
serem elimicarlos do equipamento nautico dos navios da Armada 
os agulhões de tecto, muito em uso na marinha antiga, os 
qu:\es, com as construcções modemas dos navios militare~, ne-
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11 h um serviço po!lom presta r, so!l lo as,; i m desn•!eessarías :1 s tlcs­
pez·ls com o concel't''• lillljll'Z:t o compra dos referidos instru­
mentos; recommcwlo-vus quo pt·oviden•;i,,rs para qU<l sejam en­
tl'egues ú supr•.tdlta rep::rti~·;ío :t~ :1gullt:t' do tal ospecio que 
cxbtam a bordo 1lo,; navios da Armatlcc, niio dovendo ta·uiJcm 
atlondel' ;J,os concerto-; das JU<J:illl):t~ quawlo l'ú<Jili:;itaúo.-;, 

Saude o Iraterni<ladc.- Ma,, 1el Jos•' 11lt·es lJa,·ú;sa. 

I~,.;,,!,·~· 'lU•' s~·.i:tJH ;lpjdi~~·! !·1; 1'1 t·r.:...:·ti tllt':liO 1la JH':IIic:t.-:-~·Tn ~~~· 1\·t'· 

Jl:tll1llllt'0, :lplJl'i)\';11111 )!''lo ;t\i~O 11. :}.)i~ dt\ ,-.:_ tln 110\I'!Jl]il'l) do ~-....,~10, 

;1-: dist•,··Í•'•>í''4 d11S :lrt.::.. l<. t'··), .·,1 t~ (jJ dn dt'Cl'i·ln n. ~~) d(l :_>.~ dC' 

l1··,,•!ll! I li d~· I~"-'· (' q'lo' I l' '-,li~ ·ll\:l A\R-.:Il(~Í;Ii':i·l ,J.·lilll;['l' s•dJt'•' o tk~· 

li no :1 d:lr :t11 (q ~d,j d,·, r·~· . ·t r111 JlJP'l!··J~io. 

J\liublorio ,1.,s Nq;oei<·:-; ,Ja Marinlta -~ :l·' Se•~çilo- N. -177-
Ctpilal Fo: J:':, :n de lh'Pt'.:iro ,J,, 1':'.17, 

Sr·. llil'<' ·l"r .~a As-;o,:ia<::J .. , d"-' l'r:Jti,·:l; do F.sl.ulo de Pcnwm­
l<JH:O- t-:m t'''"l"''l.a a V<Jo",n ~~m~ o 11 .. r:, ,Je :2H 1lr ou1ul-ro do 
;tuuo proxi11111 fl<l"ôiUl·l, 110 qtt:d uii<J ,.,·, ~olicitastr•s auturi-a<,·iiu 
p;~t•a augill<'ltlat· a C•I!Jskna!,'<to !'OIIl que, <'lll virtU<ll' do art. ():{ 
do r ::;p<'etiV<l l'Cgulanwnto (a Yi~n n. :;;, 1:1, de H de noveJubro uc 
I :-:tiO), o' pratico< corwori'Ctn p:;ra a foi mnç:io do f'mido de l't·~orva 
ou mnnV•pio, por serem in~ullieicnt•'S os rcn•lim<:ntos do nwsmo 
fundo de res0rva para ,,,·correr ao p:1gamento 11:\s pen,íies a que 
ello se destina o de duas <m tr'<)S aposentadorias existentes, mas 
bmlH)Jil vo~ rrfPrbtc·;:; á Íll<'OllV"lltriwia da disposiç:"lo do nrt. 1>2 
rlo llH'<'JllO r·rgulnn!ento, que 11iio d~tcrmina pr:1zo de servi<,'o 
para a porcept;ão iJC',sas v;~nlaMc'llR, dando i,;;,o causa a que o 
J•· pr.\lico Lil•::nio Estani,;Jún d:1 Co~ta receba o or,lellado iute­
g-r:ll qn:tndo conta aJ•<'ll:l~ 17 alliiO::i incompletos de ~crviço de 
pralie<'g'•'Jll; •ll'claro-vo:) qne, conforlllando-me C'llll o pa.recer do 
ConR<•Iho Nav;ll r~nnRiant.n da CllllStilta soh n. IGOil 1le :J rlo cor­
rente, n•,olvo: I", qno c;e,jnm :>pplin;~rl.Js ao regulalllento 1la pra­
ticagem dos pc·rtos des~.e J·:c;t:ldo as dispo,:ições do art. 48 do 
decreto 11. 7\1, do ;?:l 1lP d<)ZCJllbro d·J IHH9 ( regnl;wwnto gmal ), 
jú. 1'\l'.lnsiYo á~ as,o<:i:~<;<í,·8 eong :ncros tle outros Estados, o 
qual hz mwav··l dbtribnit;:"lo das rendas da. pratic:1gom e esta­
lieke·< os meios pa1 a a fiii'll!<l<;;"io de nm fundo geral de s·Jceor-ros; 
~-·, qne sr<jam igu:tlitlent•· applir:JdnH as di~posições do art. GO, 
<file IJRlnh<'!t•C!~ jiii':J. a,; :l[•"'!'lll.:tdtll'i:IH do.; Jll'<lti<JOS a j\l'llJ<Ol'CiO­

!l:didado entre o ll'lll[IIJ <IP oet·vi<;" ,. ·~ <JIIalltia a reeeli~:•·; ::·•, qwJ 
SP.iamlhu extL'IISi va:o; as dic:po;;;içõcs do art. Gl, qnc incluo nos 
hene1kio~ do ftu11lo 1IP :;oec<~rro~ o poss•ml inferior •lo Sel'vir:o 1la 
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pr·atic~c·~m; -1', qne ahi tenham applicação as disposiçõe3 do 
nrt. (;:), fJIH prev•:. v. insnflicionci:t do fundo de soccorros para 
:1s p•·nsiíe$ do oc···,.:;iiio; 5•, qw~ ess:t as . .;ol'iaçãu delibere sob1·e o 
dhtino a d:lJ' ao actu:1! !\wdo rle res:•rv:t ou montepio, comli­
tuirlo pnla contl'ibuiçao mens:tl dos as:;ociados, re,.;peitados os 
dil'<Jitos •lts viuv:ts c orphiio~ prmsionistas. 

Saudc n rratornid:vle.- JlFmocl Jose "1hcs fl·rrbosa. 

N. :~IJ - EM S llE MAIH)O DE 1897 

l':ttl::lt'l'•' ::l •H :tp:•ttl.:tli)I'C-~ do At·s."'ttal da H:1hi,:-L de p:1ss:tt't'IH eertidÜP5 

1lc• !•'ttipn d(~ :-wrvi·~(l d,·g OjH'rl1rin:;:. 

:-IiJJi-;l,•rio ,!,Jl N••g,Jcii!S da :\farinha- 3" Secçiio- N. 548-
L:J.pilal Fcti••J'al, 8 de março do 1807. 

SI'. In·•p~et•\l' do Arwnal rio Marinll:t do Est:ulo da Bahia­
Tcnrlo om 1·i~b o que informastes em oflicio n. 135 de li rle de­
wmlm> do anno J•rnximo flnrlo, relativamente ás certhlões pe­
dida~ pnr vur·ios opc:'arios desse Arsenal á Delegacia Fiscal desse 
Estado, a fJti:tll'<;cusou-se a passal-t~s JlOI' não possuir os dados 
precisos; declaro vos, par~t os fins convenientes, que podeis pro­
vi lunci:\1· p:ua fJ'Ie os apontadores rles~e Arsenal encarreguem-se 
do Jl <~saras eCI'tiduc)S do tempo de serviço do..; re;;pectivos ope­
ra rio~, ]lot' isso qu·) officialment<} está reconher.i<io pela reso­
lu<;:to ('.•lnstant•J tlo aviso <le 12 de janeiro ultimo, rlirigit!o ao 
"\r~enal •le M:u·iJdl:t desta Capital, que taes certidões teem tanto 
valor uffici;d rtuan to as extralli,las pdas repartições 1iscaes. 

S:wde tJ fratcrnidado.- ,lfmwel Jose Alves Earúosa. 

N. 21 - El\J 8 DE MARI)O DE I8D7 

'l'l)t'll:l. •'\ll•ll:->ira :1os ~l.JIOJtl.:tdnt·os do ~\rsenal (l(• l'ct·nrunhuco a incnrn­
l,eiH'i,l d~· p:1 ~~:11'-:..•m t'·_'t'LidõP.~ tlo l0Inpo ~~~~ :wr\·i,~o dus opcrarin~ . 

.l\fiJ1isLerio dos Nc~ocios da Marinha- ::• Scccão- N. 5-1!1-
r'JpiL:tl Fotkt"<rl, 0 de HHll'ÇO do l0\J7. , 

Sr. Tn..;peei.•)l' do Ar~~JJ:tl r],) !\farinha rlo Estado rle Pernam· 
hw·o - Tendo elll vista o •li~prJsto no a viso do 12 do janeiro 
ui Limo, rli1·igidr> :Lo Arseu:d rle Ma1·inh:t desta Capital, autori­
sand<l os apunt:l,rlo!'l):'l a paNsar as certidõrJs do tempo de serviço, 
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ref]ucririas pelos respectivos opot'at i os, tleclaro-vos, para os de­
vidos cffeito.'<, que podeis tornar extensiva essa autorisação aos 
apontadores desse Arsenal, por isso qne estú oillcialmcnte reco­
nhecido pel.t resolução constante do supratlito aviso que essas 
certidões tecm tauto valor oflicial quanto as cxtraltidas pelas 
repartições fiscaes. 

Saude e fraternida•le.- Manoel Jose Alves B·n·bosa. 

- A vises ns. 550 e 551, da mesma datn, a ntorisaram os Inspc­
ctores dos Arsenaes de Marinha do Para e de l\tatto Grosso a 
tornar extensiva aos apontadores dos mesmos a disposição tleste 
aviso. 

N. ?2 - EM 13 DE MArU;O DE 1897 

J\Iinisterio dos Nogorios •la M'uinha - 3" Sccçi\o- N. 612 -
Capital Federal, 13 de março de 18U7. 

Ao Capitão do Pol'lo do Estado •lo Espírito Santo ·- De ac·~ordo 
com o parecer <lo Conselho l\aval, nrn consulta n. 7370, de 22 
de janeiro proximo passado, resolvo, de conformidade com o de­
creto n. 79, de 23 de dezembro de 11'89, approvar e determinar 
que seja executado o reguLinH'nto, que a este 3companha, parao 
serviço da praticagem rl;t barra e porto da Victoria, nesse Estado. 

O que vos declaro para os devidos ell'eitos ü em sulw.~ão tle 
vosso olllcio n. 2, de li de março de 1896. 

Sawle e fraternidade.- Mrnoel Josd Alves narbosa. 

1l:<•: . .:;nl:nneu t.o pal"a o ,...erYi(:o <la ]H":t (.i(•a­
~.:;eni. ([a ha•·t·a «' po1·to da ''iet.oria, no 
J•:,...ta<lo do J<:,...pii.·it.o ~auto. 

TlTULO I 

CAPITULO UNTCO 

DA PRATICAnE~I 

Art. 1." Do conformi•lnde com o que determina o art. 2" do 
rPgulameuto que baixou com o decrP.to n. 79, t1e 2::l de dezembro 
de 188!J, do Governo Federnl, tica organi~ada uma associação <le 
pratiros, com séde n:t ci•lade da Victoi'ia, para occorrer ao ser­
viço da praticagem da barra c porto da Capital do Estado do 
El:ipirito Sauto, I'l'gida pelo presente rogulamcuto. 
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Para~rr.1ph<~ 1111;,.,1. < 1 ~ .,., i•;<> d.t (lf',d.t<'"~'·m lic:u·it. solta ox­
dus' v;t din·•'''"" .I,• uni olli<·!.tl refol'lll.t<lo ú:t ,\J'Illada, uomeado 
peJo I; lV()I'IIII, f?PdC!\ll, O O pl'c'SU<d SulJ Sll:.tS <Jl'dCtlS SCl'iL lllllkÍ· 
eulado ua 1 \.tpiLtui:• do l'ul'lu. 

'I'ITlJI.tl 11 

C.\l'ITLILU l 

Arl. ! . " o I"'~~"'" ,h ,\·;~oeiu•,-.w "''· l'rat.w.t.c~ottl c<llllpul'·Se-lw. 
''" 11111 pt•ttli~n-lllut·, 11111 a,iudant•, do ltle>mo, dou~ pr:tticos, uous 
pralkautP;;, um al•d:dadu1·, 11111 m<~revent<J !l do numero do 
putrlíes o rem:td01·us ne~es,;a rio~ pa t'.t- o srH' v iço. 

Paragrapho uni,·n. Existi n•lo adnaluwnlo na \' id,ll'i:1 q ualro 
prati,·os rHilf>l'<'gado.~ no set·vi•:" d.t l,u•,·:> '' pnt·l.rJ da Capital uo 
E~l.a.•lt• do I•:-< 1>iril<l S•ttllo, SPJ-•t·• dles os pt·<~lill'idu~ Jlat·a a tot·­
lllll<)J> doqu:ulro acittJa Ílllliead•J. 

Arl. :l." u pt·;die·<-lllÚt' e seu :•_jttd:mle ~l\J·ao nomoauos pdo 
Ouv·~•·no Feilt•I';d, m<·lianle pt·.JIH.>:'>la fundamonL11la pP!o diredor 
tht liSSIH:iao;iiu. 

Art. t ." Nin~!l<,l:l pnd•:I·(t t ·1· o lilulo de pt·alieo ~em pl'uva.r: 

1", IJIII) i: t•id;t<);lo IJi'HI.Í!PÍI'O I' III:IÍOl' dn ~~ ;l,ll!lll:'; 
:~··,que tnttl IIOIIl proee•lintento, V<'l'ilic;tdo i'"l' t'ull~<t con•ida; 
:;··, llll<' SILO lei', c:-;o:t'CI'Cl' o C1llÜ:tt'; 

1", qt1o sal i~t'o~ o '"xa1ne de lw.J,ilila<;ii:o prcs :ripLo no pl'e~ento 
re~ulamon to. 

A1·t. !"i." Ü'< lugares ,]p pr.tLi,·o., do qua•lro S•:H':I.o preonchitlos 
pl'los pt·;üic:tnto~ quo, nus t•·r·mos do art. li!, Sl' mostr;trom 
h;tbilitados om exo.mc. 

Pat•a nomeação t<3J';\ ]ll'<'ferenda o mais antigo ; rla•la a mesrut\ 
antiguidadt>, o mais velho, o Clll i·lenti·l;.t<l<1 do touas as circum­
staneia~. dec-i<li1·it a sot'tA. 

Pat·agraph<> unico. 1\'n. falta al•sülut:t 1!0 Jll',,tic:wtes habili­
trvlos, po<leritn rntr.tt' p:<rn. o qw\111·o dos praticos indiviuuos 
PX tranhos á as:.:o ·i:tçlo ; deV\W~.o elles, po1·ém, mtisfawr as con­
di~·iles e.-staliCinei la~; li<J art. ·l '. 

Art. ti." Ningu.:m ser;i. admiltido :.o l,;_~;tr de praticaute som 
havei' provado: 

Jo, qtw ó ei<Ltdâo hr,J;,tii'Ít'li e !lJ:i,ÍIW do lrl al!JtO~, 
~~u, que 0<dJe Jl!l•, e;::CJ'UVO!' (~ t'tt!ILII'; 

:-)'•, qtt'J lo1n IIUt,'•H~.;; da t•.t·Ju dt· JII:H'IIdtei!'o 

4'\ qti•J eullltee<J 0.:1 t·u:lJth da. ;1;~ullttl • 
. \LH·•ill;t. }~··· 1 ,p..:, d" 1.-.. .-. 
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Em igu;tl da dü oi•• C<'tHl i<;• '' '' •·n t 1 e OH c a ttd idato.-;, S<!rfío prefe­
ri• los: 

1", o~ mnritt!wirns ll''''"'u·,ps e sol•hd••:; 11:1vae:<, que livcl':tlll 
l>aixa. do servko d:t Arm:1da por eoneln-;úo de tompo 

zn, os r(lffia~lore:-; ; 
:1", os li I !tos dos pr:• ti,•.os ; 
4", O~' (iltw~ •la gente do mar em geral. 

Art. 7 ." Ningucm po1lcri~ .:xcrcer o cargo 1le atalaiador sem 
pt·ovat·: 

1°, saber leJ', esm·evl•i' e C<litlat• ; 
2", conhecer n~ ~igmt'"' pe<.:lili:tl't.~:; da pr:tticagem e os do 

Co·ligo lnturn:lt' iott<~ l ; 
3·•, ex••rcitnl' com \'l'l'i,·i:t ''·' ~iglt:IPS estipulado,; Jlara in­

t01li~eneb da al.;tlaia c •m ''" <·rn1Jal'<'l1t;ii<:~ que r<quisitem o au­
x: li~ 1h a:osnciaç:\o. 

Art. H," 0.-; pra.ti<·o,; e pr:die·111kS :'<'l'íiu IlllllliJadoi:l pelo dire· 
etor da a'~Ot:ia•;iio, ~ujPila~ :h ll!i!IWII~·<J•S 1los primeiros ú ap­
JH'OYa•;iio do Oovcl'llo Fcd~>t':d. 

Art. \l." l]ti:•Iido a r~>uda tl:t pr:dic:•gem o pPrmitlir, e :t ne­
co~si•la•lc do sorviço exigir, a ns•ociac;iio pntlerit augmentar o 
ell'ectivo de seus emprq;:u.l"::; •·om um ou m<1i:> eoeruvcntes para 
todo o qualquer tJ·abul!co dn l·Xp<!di··nto. 

Art. 10. O PSCI'fWnnle >Ora proposto polu JH'atieo-m•'>r e no­
meado pelo 1lircctor da a>~o<~ia<;:io. 

Art. tI. o~ pat.I'Ül'S ll ll'lll:idtJI'i' '· qu.; ;;el·ilo Cllill,J'Hclatlo~ pelo 
JH'at.i•·•Hn•'ll', ''"111 :<• i••IJ('i:!." "l'i'l'"\"'·'i" do n·:sp••ctivo dircctor, 
dever:to i'"';s;:it· .. d,'•tP :L• il:tii:.·J•PIJ.:.\Vl'l l'•·l•w:.:tcz p.ora a vida •lo 
ma1·. a l'reeha id11m·i•h:'•·; il':ld" l'l'dereuda :ts c~·praça~ da 
Al'llltt•la. 

Art. \:!. O qtta.d1•,, da p:·a.lie:•::••ttl .,ú puderit. St'I' alterado por 
out1·o ú" Uovcnw F•·:kt·:•i, lllt'dianle pt'ul>O;;ta. d!l pratko-mút· e 
iufuJ'JWl<;ão do •lil'cdor d:t :t~-;.wittç:lo. 

CAPITULO 11 

'bAS ATTRIBUiçiígs E i•EYEilE~ i•O DlR8CT<JH, JJO;j l'HATICOS E MAIS 

PI·:SSO.\L 

Àrt. 1~. O ciilcelo1' •l~t a~C'ucirrçiío ,. il.J)l'imeira. aüto:ritlutlc da 
mesma ns~ueinç:io; ,.uns ord,ons 'õ.o terminantes e oLrigatorias 
Jlara oR rmpr• g.•d·•~ ,J,, pt'" t ic·•gt·i!l. 

ExPr•·•· su p1·rior illc·J P<'\~" :o.nl•n~ <L (·X<'cução de lodos os ser· 
vit;o" u ~v L•" u~ J•l'<JI!'I a:""''':> dos ''x<.tues para admbsão na asso­
cia.çií••, ~vs qu,.e~ lHPSi>iirit; regulrl e determina, lle conformi· 
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dad·· ''"lll u i'l'C~•·IIIc l'o•gnLIIIIOlllo '' til'<i•·ll:l dn Ouvot•uo Fedentl, 
n !JIIC \"'rl•·nePr i~ ,\s,neiar;ilo da Pnd.ic<t::;-cm. . . 
No~ :;;cw; t:npe·l!lncntos, o d1rector ,;era ,ouhslllurclo pelo pr;t· 

lico-múr·. 
o dit ••ctor, como l'lw!'o dn ~·~wr.ia<;ii.o, e o unieo rcsponsavel 

pehs rnerliclas qwJ mandar ,.,e.:utat' o ,·, o uuico orgão oflicial e 
legal que 1 (J<) a :t,~ociaçilo nm l'··hlt;ilo i tnmr;d ta ta com o Minis­
tro r h 1\Jariulta. 

O ,:ireelol' da ass.·ci:li;;'o ~:'1 l'rc<'!JI' n:·drns du Ministro da Ma· 
rinha ; n•·nhntli:t outl·a <~UI.nrio!:1dc t('lll ingenm<·ia no rcgimen 
da IIS~< CÍ<t<;ii.<l, tl !'O CX('Jl'ÍC!•> de :;11:\S :tttriJlUiÇi>()S ~Ó se COilllllU-
11ÍC!l dir<•cta e verb:tlmr•nto com o J•rat.icO·IllÓI', ou com qurm 
suas vezes tir.<;r, em lu· lo rpw l\1r relativo ao serviço da prati­
c;l~~·IH. 

Alr'·m da,; al.tt·ilmiç<l<l~ quP llw ~:T<> •·onfi•rid:>s pelo presente 
rrgulnmrnto, ao dtredor in~IIIIJI:": 

I·•, ,·nJ•t·e~:!i<On.!ot·-.:·1 diiTct:<m,ul.i•. om olJ.iecto 1lo serviço da 
lll'alicagPm, l'<llll fJlllllquer 1\lllorida<lc civil ou militar; 

:!", inl'orulr.t· ao tJovrt'IJO Federal snbt'íl o~ indivitluos que jul­
gar idonnos p11ra os Jogares !'r:L1tivos :to c'Cl'YÍÇu da praticagem, 
qnanrlo não lhe compr.tir a JlOIIlr'Çitn : 

:l", JJOtnPar dentre os <'mpr;·g«do~ da administ1·ação, na falta 
ou impedil!lcnto de fJn:dqurr rlr1llfs, qw·nJ os ~nbstitua interina­
mente, dawlo Jog-o pat·ted<·ssc al'to 110 \loverno Federal, si o pro• 
vimcntn •lo <'lllprrgo n:lo f(n· dn ~ua cornpetencia; 

4", dar· JicctH;a. nos ump1·e.r;adns d:1. pmticugrm, sem perrla de 
vPncinJetJto~, n:\o rx ·e:l•·n<lo de tJ·c~ <l1ns de wna vez, nelll de 
fJitÍIP.e ütn um :1nnn; 

f,·•. iu!'orlll:il' annu:illltr.tlle :t•J tf<~VCI'Il<J Fcrleni.l sobro o com­
P<ll'l.:t.IIICI!to o Jllndo P"l' qw1 desetn l"'ttl::lm os :;ens deveres os 
ülll]il't';.<:tdO'i d;i [ll'il.IIC<l['I'Jll ; 

ti", lliUtll•'l' ua a.~,"ciaç<\u a m:1 i c• r ut'tll'lll o re.!.i'tJlarida.de, pro­
curaudo ín,.:pirar 11 to•!o~ os <111lpn\:cutlos [>t'incipios •lo disciplina, 
respeito o pundonor; 

7", iniciar o detallte do ''OJ'vi•."J geral, lJl'dinario e extraordina­
rio dos cntpr••g:~<lo~ sob ,.:nas ordens; 

H", fiscalizar o dbprmdiu de totlns as quantias recebidas para 
as rle~przas da assol'iação ; 

~)o, determitHll' ü 1 cgularisat' u ~m·vi<;o dtt escripturação ; 
lO, r•·quisitar para o ,.:erviço da praticagem o material e 

qnacsquer art.e!'actos nece:;sarios vo mesmo serviço, bem assim 
a cumpra. de livros preci8os pam os registeos e lançamentos; 

11, itnp<~l' '·'UJTccei•JJHti c urlministrativamenle as penas 
Jn•e,;cri pta~ neste r•·gul:nneulu ; 

I:!, apr<'Enntar :tliiiU::Imont•· au I;DI'<'l'WJ, 110 ultimo mez do 
anuu ('ÍI it. 11111 rdal.orin ri•> tl't:tr1o da :toSocia~·íio, sob os pontos 
do vis/a du ~ervi•:•• •J <!.1. :1rltnitri>t1·;1.<,iio d;r ptalicagem, compre· 
!JnLJdl'rrdu ;r <'••:tta d<•.: li:!!>.< l/tu. do1 ·r:tlt·J tiu.f,,, UI'ÇallLl'LJtu tlas 
de~pp~a::; Jl<tl':c u dllllu llillll'<~, ,. :t ]W'']'"'d" dn' uwlhorarueutos, 
lll«<litiea\"e.' "ll rdu!·Ju,t.o cuwl<I<L>!!Lec a l.o"a l!nu·clm dos trabaA 
lho~ da. <rSH>cia<jdll ; 



1:1. :1'sig1J:Jr n J'ilhrk:u ·1~ l'"lln~ •k fl''~;tmelil•> c nnl.ra~, •lo 
''"''''•llllÍ:Lid<> , . .,111" pi·,.,,.r:,,t,,, n:1i ta.htlll ·~ .illlll'i.-< ''· u.-;t., regll· 
lalliP\tl.o ; 

)4, U.>SÍ~IÍI', SClllpi'P qu<•jul,•:.u• \!11l\V•'I1Íl'lll>l 1 :lo '''l'\'Í•,'" da pl'<t­
lieag-tHil, e doseuq~nuh;u· 1• . ..;1p e iudt~..; o~ tlllll'O.') ~lt~r\·i\'t) . .; n ubri­
ga~·üc~ tjll•! lhe forem pre•·oituadu:; H• I pt·••st•nle re;;·u\atll"Ut•l, 

"\r L. J.l. Ao p~:tl.ie .. -ílllll' ciJJII !•de: 
J·•, ddulhat· o snvi•:" di:ll·i, d"~ pr.tl i··•1:l o 111 ,!-; JlP~"~ ti, iui­

cia.·lo p•·lo •li redor, t•·111i" <Jlll vi-;tl1. ll~l'l reL:tt••ht• a.' emiJ ,r,·ao;i!es 
que quizenJm tran8p"r :1 lut'l':t ou mnrl.tr dtJ all<'ui·.tdoUI'O; 

:!", pt'oli'Í•len•·i ti' para que, na n\'•Jlltll•lli•Ldo dr perigo ou t;i-
ni:.:tro, ~fl.iam prcstad11~ •13 '" ·,'llt'fiJ~ quo o car-;o cxi.~·i1· e as cir­
elllll~lano:i:Lc; ty·rmitlirem ; 

;-J", tr·r as eml~:ll'c;uJjp::; i't'lllpi (J pt'•lllljd.as par.1 Sl'l'.•m ulili>'a•la~ 
um ljllalqnc-r emerpen;i", cmpl·t•g.uido- "~ do lH"do qn•J lhe 
pal'et'(~t· JlLtlS l'tlllVO!IiOlll.ü; 

,(". lilzet• c• 1m quo todo o pe.'-'~oal S<l cpnset·ve tl<l protllptid:"í'J, 
du~·le o rolll[>tll' d<> •lia "té o p.lt· do sol e ::H~nlpr<• quo r .. ,. uct::·s­
~ario, 1m rec;p,•ctiY<t csta<;ilo; c "i>t'lgar, em caw; urguulPs, to•lo:; 
os Olll)lr•·g:uluc; da ass."·i:•r:'l" :t n.cndit·, sob ~mas ordlin:; 011 du um 
sou ajudante, a qn.ll't"e'· ~illi,trn (j!IC S•l <1(:; 

5", pt'IIVÍ:itllll'Í:ir p:tl'lt flll'' ;H <'lltb I l'<~iii,'ÜI'.;, (]t•,jgll:illa~ [':ll':l () 

S<'l'Vi<;o (o'li'IL t\:1 IJ ll'!'il UU lllL'i ~11·1;, \li'<>XÍJDÍ<l.u[t):i, :-aÍ:Illl :1, lii)I',L 

<:uuveuienl.e u se nHnlcn\i;un Pnt po,it,;.tll :t<l••qJt:t h, t.lllt•> I"\''·' 
atteutlnr :is üllil>:u·c:u;\le:l 'Jlll' l>!'dentl••t'Cllt ullit·.u·, <IOIIIU [':•.1·a 
rh·elll'l' os jlt':tlicos {U)IIell:<~ 'll!IJ sa.hit't'tll; 

6", 1naute1' t.o<lo o P'":suat da p!'<lli1:a~:cm Ho <'lllll!H'Ílll<'lllo <H· 
ado de som:; lhVf'l't'S, <hndu I'" dn ao tlil'"ci<H' da a-;:;(l(:iaç.\.o diJ 
qualquei' inlht•·•;ilo, 111.\l:t <>tl >klicl" <:nttl!ll<J!Lid·> p<·lus seu' sulJ. 
"rdinadns ; 

i", fazer aponbtl' diari<~lil''"v~. Jl"l' Si'.ll ajlldJ.Itlu, lo \11 •> ]l·)~-
8oal quo c•>mp<tl'Ct·cr p:tl'a o su,·viço. ,,:,:aminan,\o cuidado:;:tmonte 
a rdaç:io numin:d, qU<~ '''l'\'Íl:'t d·~ i>.tS<J l'<tl':t a l'Pitnm t\:1 ('.,lha 
•le p:tg.,men to. 

Tal relaç:í.o He!':'t l'lthri,::ub pel11 <li t'<'·~l.or da as~oei:u;il.o ; 
8 •, pr11pot· ao dir<lcf.ot· <h as~Jciação '111:1\q UC't' mcdid;t quo; ''' 

lho :1.fligure lle ntili t:vle pn·a o ,o;oJl'vi~·o, tn.ntu com t·el'•rcnci:t 
aos pratico~ c lll:ti~ t'llJPI'o)gado~, cn;nn :•o Inaterial ; 

U", pl),t.;a!' •·s n:t\'Í•>S •h :\t'i;l:vl:t l)ll') ten\i:un de tntno;pqr a 
]L:l'l'll, C.\11aCS, t•te.; 

10, lmhililitr os pr>~tic tl!lt'·' n•> Cullhc•:imenl<J de lool11 o servi•;" 
'h pt·:~ I ica.~··:m ; 

li, uiJ>•'l'ViJ.t' uu Í<I'IFI' .,[,set'VUl' ;;,lnlltd.t•Lttll•·Jltn •J ,·~t;Ldo drJS 
caJ!;w,;, dus l•.IIJC~<ci utl<·~···•llw~ ![lHe loru111 vat'Í<c~<~L.', IJLlOl' na.-; 
bat'ra~, quet· 11u.") P'·'l'l,JS ~~ l, 1 hio..1, IUit,:uuc d~~pui,., Uas lllll'Lulças 
do~ v,•nl"~ qw' Jn;lillt' lllilllelle;.,, rxen;a1u ~ul:ru <•~ posições e 
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fúrma dos reforhJos canaes, bancos ou escolhos, nas occasiões de 
prea-mal' o baixa-mar dns marés syzigias e das grandes enchentes 
ou vasantes dos rios, e hmçar on lazer lançar em livro proprro 
todas as ohsnrvações colhidas com teferencia aos ventos reinan­
tes, :ls correntes, á direcção, profundidade e largura dos canaes 
e á sondagem dos bancos ; 

12, communicar diariamente ao director da associação, não só 
o resultado de suas observnções, como tambem o que occorrer 
com relação á praticagem ; 

13, organisar e remetter mensalmente ao dircctor da associa· 
ção uão só o rrsultatlo das olJservações que tiverem sido feitas, 
1le accordo com o modelo que for estabelecido, como tambem uma 
relação nomin:tl de todas us embarcu._;ões quo houvet•em entrado 
ou sahido á barra ; 

14, fazer registrar, em livro especial, o nome, a classe, o 
calado, a tonelagem, a nacionalidade e a procedencia ou destino 
das embarcações que transpuzerem a barra ; 

l!l, ter especial cuidallo em que as boias, balisas on qnaesquer 
outras marcas que tenham sido collocadas p11ra guiar a nave­
gação, comervem-so em suas respectivas posições ; 

lU, designar os Jogares t1o ancoradouro em que deverão, com 
segurança e segundo as prescripções do director da associação e 
da Alfandega, fundear as embarcações que receberem o auxilio 
da pr·a.ticagem ; 

17, infurmar trimensalmente ao director da associação sobre o 
procedimento, assiduidade, zelo e aptidã.o dos praticas e ma.i~ 
pessoal da associat;ão ; 

18, verificar ou fazer verificar o calado das embarcações que 
pretenderem sahir á barra, atim de impedir que sejam auxi· 
liadas pela pmticagem aquellas que, por excesso de calado, não 
puderem levat· a effeito o seu intento, sem risco de encalhar ou 
bater, e dar parte do occorrido á autorit.lade competente; 

19, prohibir que as embarcações da associação transportem 
pessoas ou mercarlorias que não estejam legalmente desimpedidas 
ou despachadas pela Polida ou Alfandpga ; 

20, administrar a renda ria praticagem o seu material, sob a 
in~po<·ção 1lo <lirector lia associação. 

Do ojudank 

Art. 15. Ao ajudante 1lo pralico-mót• compoto : 
1", coadjuvar o pratico-múr no desempPnbo das obrigações do 

carg·o dPste ; 
2·•, substitui! o em SIIIIH faltas ou impedimentos ; 
3°, desemptmhar os encfiJ'gos que lhe forem prescl'iptos na es­

cala 1lo se1·viço com os outros Jlraticos, salvo quando receba iq. 
cumbencia especial. 
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Art. 16. Aos prntioo.~ c•Hnpetc : 
1", comparecer H(). estaçií.o da prniicac:·cm, conforme o d<>talbe 

feito pelo pratico-mór, e, all\tn di.~:.;o, r.•)mprc que forem chamados 
para ohjecto de serviço ; 

2•, dar a conveniente rlit·ecçiio á.s embarcações que quizerem 
entrar, sahir ou mnrlar de ancor:tdoum, obset•vaudo os signaes 
peculiares da pratica~t)tn, sempr • ., que reconhecerem que pelo 
calado podem set· satbfeitos os prdi•los a<;signala•los ; 

3", aconselhar, por meio •lo ~ign:;;-:~. qualquer medida provei­
tosa a segurança duc; embarcaçiíes, que, rle momento, não possam 
entrar á barra ou t\•cr ber m:>is prnmptn. e etneaz coopet•ação ; 

4", dirigir a :Hnat·t·::,)o 0 de~:trnn.rr:.tçfto dt\S embarcações quo 
pilotearem, o hum n-;,:im dn,-; que qniz•Jrem murlat' do nncora­
douro; 

5°, dar conh ao pro.tico-môr da~ occnrrendas havidas durante 
o serviço de que tenham siu•J en•: •rrc;.;:ulos; 

6", auxiliar o pratico-müt• em to lo:; os mi-.:tor.•s da proflssã.o, 
cumprinrlo com o maior zdo as in,;truc.;ões IJUC roccherom, e 
concorrer com o sou contin~ento p<n'a a instruc<;ã.o dos prati­
cantes; 

7•, sahir, quanllo lhes to~ll.l' o serviqn de barra em fúra, na 
occasião marcada no reguhmP.nlo o m:unor em posição conve­
niente as emb<tl'caçüe~ a r·njo bor• lo csti vEn-em, já pat·a atten•ler ás 
que pretendam cntrnr, .iá pa.r;t mcnh(w os pra.ticos rlaqnellas 
que tiverem sabido; 

s•, permanecer promptos na e~taç:io para o serviço que lhes 
competir, não podendo afastar-:,u della ou do Iogar que lhos for 
indicado, sem prévia licença do pratico-mór; 

9•, inquirir, antes de atracat• a qualquer embarcar-:ão que 
tenha de entrar, si ella traz cat·ta limp:t de &'\Ude, e si não tem 
a. bot'fio molestia contagiosa, afim rio re.!!·ular o seu proce1lor ile 
accorrlo com <IR dispo,;ir;lí:~~ quarent,ma.r·i:tS; 

10, indag-ar si a omharc:lf_,ii.o qnn qner ser pilote•tda tr<lZ 
substancias explosivas ou inl!ttlllHHJ.Vei,:;; nm tal cnsll a deixará 
no ancoradouro rio ft•anquil1., <oU no quo para. osse IIm e4iver 
•loRignarlo. 

Art. 17. São d.evet·es dos praticantes: 
1•, anxiliar os pratico:1 na'l opera<;<i~~:; de sontlagons para o 

reconhecimonl.o rlo:~ cn.n:ws n dni-l b!l.t'l'aR ou baixios, e bem assim 
em qmdquer outro serviço 1le quo 03 rne .. ~mos pm.tico:'l o11tojam 
encarregados ; 

2•. pilotear as ombflr•mviíe~ no interior 1los rios, porto<: ou 
bahia~ ft·a.nqueados p~1lo t·n,;pe.~t.ivo r<'gulament.o, sempre que 
pa:ra. tR~o forem autm·Jsado<:. 
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Al'l. 18. O atal<tiadot• é obrigado: 
1", a residir o mais proximo pnssivel rht atalaia, onde deverá 

estacionar desde o am:mhce<>L' alú o p(H' Lio ~oi, alim de certificar­
se drt exi8tencia de •·mh.trca,,l.o á vista, :1ttendendo aos signaes 
que forem feito,, po•lindo auxilio da pratic 1gcm ; 

2'', a tlar parte do qne O•'t'OI'I'Cl' ao pi·aticn-lllnr, ou a quem 
o substituir·, afi111 dfl rjue est.e Jl!'IIVi-lt>llf'ÍP n<1hrn o auxilio quo a 
praticagem deva prestar; 

:!", a f<J7:<W todos ~~~ si~na<>>; da pr:liie:1.ê:'PJU o 1ln corligo inter· 
n:1einnnl l]Ue Ih~) f•1r<Jm or.!Pn:~do' P"''' ]ll':•ticiJ-mr'Jr, ou pelo 
pr.ttieo que e~f.iver de sm·vir:o rm oe·.'<l~i·ío, b•>rn como a deeifrrtr 
tnrln f]n:m!o flill' ~ignn.•·~ di:~::orr•rn :1' l'<nh:ll'fl·'Ç''~·s, 

Art. 10. Ao cscrevento r·ahm•:'•· ''S<"I'ip!urar (segnn1l0 o~ mo­
delos ns. 1, ~~. 3, 4 c 1'•1 •1 livro rios as~cn tamPtltos do torlo o 
pflssoal, o de carga ou invont.ario 1lo matm•ial, o de talão, o de 
receita e rll'~poz:t, o o rio f'nn·lo de soccorrn>~, all~m das ordem: 
(modelos ns. 7 o ti), J(,Jiw.~ do p>ganrcnto (mo,[elo n. \!), do 
rcgi~tro de entrada o sdlido. d:<S '"tlll<:trcaçlies e t!e todo e 
qualrpHW trah:tlho de •w~r·ipta 1]111' !lli• fo:· m·.lonarto pelo pratico­
múr. 

l'a.ra;.;rapho unic~o. T<'1los (J,ql "~ li \Til~ SPriio rul>r•imt.dos, 
n.hl'rt.o1! r, en<:<•J'J'a<lo,; pPlo rlirori•H' .l:1. n,·~nr,iaçi'í.o, 

Art. 20. Os pat.J'ões o J'omnrlnl'ns rlPverii.o niio ~ó guarnecer 
as emh:1 t•caçõc~ 1la pr·a ti<:agem, mmo da. r· pt•ompto o oxacto 
cumpt·iment,, ás ordens l]UC t'<>c,JIJ(Irnm do pra tieo·m<'•r o ma i:'( pra­
t.i•'l•.~. <'O!Il rd•·rnnci:t n.o s~·rvkn •la. ''~'·~::iaçii.o, 

Ci\l'ITIJJ,n Jlf 

TIO~ n~NC!MR~TII~ l1tl II!IUc•·Toit, DO l'll \Tl(:O-'It.lll 1 DOS PltATTCOS 
g \lATi 1'1•~-<Sil.\f, ll.\ \:<-;r:r:l.\<'iíl) 

Arl.. 21. 0~ YencimPnt.o~ dn dil'•••·tn•• n do pratico-múr, bom 
COI>IO os dns Jll':lticns e nHi,; p<'s-o:d rl:r pnl.ticngem, serão 
pagos pl•.Ja. r<ltHI:t dtl a.,sn.:i:~<_·:l.o r\ l'ilibtal'ií.o de ordcua.do c 
gratili,•at;ão, excep!n os do rliJ·or·f.oJ' o do es<'rnvl'ute, que nã.o 
ter :lo lll'llcnarlc'". 
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Art. 2·2. n' veneim~nto~ nwnsars •lo P"S:'loal <la ARsor.hção 1la 
Pra.tiC<1~-Wm ~~~rii<l 1'•·.!-!:llia<lo, pela. pre~·•nte tahcl\a: 

I J: l' I :'\.\ Jll) 

DirPdnr ............. , ................. 
1 
~~-~~~ 11• 11•1 . I 

Prat.i--c>-llllil' ............. ,...... , I 
A,iud:UJto .••.....•........... ,. I :,·:.(<'hl 
P t I ;;1\ ... i 11)1) r:' .>1 r.~1) .•••• ~ •••.••.•.••• , - • • 

1 Prutiuwtc ..................... , ((I'; <UI) 

ll:~.ere,·r''' L•) •••••••••.••.••..• _ •• 

1

' ............. , I 
At:daJadol' ..•....••..•.....•.. • iO.-';IJIII) I 
P;ltrão ................ , ........ 

1 

''"-~11•111 
H•·n1:tdor....... ... • . . • . • . . . . . . . -11!.~ 1 1 1 111 I 

1011$000 

;\rt.. :.'~. 1\ 1-!l':l.tifi••açii.o f"'\ll'<'ial <leprllll1'1';\ elo valor 1l:t r<:>nda. 
tnonsaltl!nnte :IIT<W:tdndrt, n .~··r:i p;1;.:a p··lo modo inrli<~a.do no 
:>rt. 44. 

;\rt. 2-t. O •lir0dor c o P-'iCl'<n'<'ntc, .-en1lo cmpreg-nlln~ avulsos, 
n:lo po•lc>r:io n•r·cl."r outros venci mcnr.os ~infto a grat.itl('açfí.o 
~~~lnhllh,ci•l:•, Jlllct•) l''!<lllarneut•). 

Art. ;?,:;, l•'··n''"'Jl pr:\tieo on f'inp!'•':.!"fl•ln d:t f\S~ocin.çii.o torá. 
:Tin'if(, a outl'd:< y;,ntnuen~ C\TJ VPtH'ilnPnlo :'V~nt dn~ cnnRig·nfldn~ 
l)t\.<-j f f': l'f'l~ '1 ,:1 1111 ''I f(). 

"-\1'\'rr:t.O 1\ 

l) O P \ T F. R I A T. 

Art. ~n. O mrtlr.t·ial p:1ra " ~··rvic:o !1:1. n~~ociaç:ío ron,t:tt•;'t do 
s~guint.o : 

llm:t l:Ln~ha 1le r~moR rom ~--,, viet.e. 
DtlllR haleoira:,, 1l<: >'C!R 1'''11\uS do 1'oga P:~•l:t nma. 
Um b"tr~ pam. n Sl'l'Vi•:n d" porto, 
tlm vira<lor. 
nuas ospin>:. 
lima e~I.J'alh:•irn. 
nuJs talha~. 
Uma :tncol'a 1lú Jj()l) kilo,. 
()() IJI'açn.s 1lC amal'J':t d·· ''"',0'.'0. 
DotlS ancm·ote.-;. 
Duas l1oia'i 1le salvação. 
1:-i colletes salva-vida~. 
Oous ocnlos do alcn.nce. 
lJm I'cginwnt.o <lc sil-(naos <lo C" li;;o lnlürn:lcion;tl. 
llm cod igo <'.o!'t'•l~pnitd"nl.<:. 



Nl~I~TI:IWl 1>.\ ~.1 \111:'>11 \ 

Um regim•~nto de l'lignacs rla praticagem. 
ll usca-v idas, prumos, p~c:d:t de lllar!~~ e v a rn.-; gralluadas. 
Um cnfre com duas chave~. 
llm lia t'PilHltro anrrnide. 
Um thermowctrn. 
Uma agulha ma~n t.ica. rl'lll r:lixa 0. 11nt<'l'lla. 
La.ntor·n:1~; p:tra, ~ ,j~p::r~ dP quP tr;d:t c tlerrdo n. G05, de 

211 de outnbr" de 1>-Hl, o d••n,:li~. ol•jr•rt< ~ IJ•'CP~<':Hins para o 
mesmo servit,:o. 

Art. 2i. O <~oYPI'I10 Fr•Jl• ::tl for'"'•rrú o !ll:ttr~ri:tl que for pre­
ciso para o H'l'>i<;o da !•lui•(O!.!<·Io, •·brig··,nd,;-;;e a :.ss.,ciação a 
indel!IT!i,ai-<J d(J v:dur ,:e,,.., l!.a!t•l irJI, me·li:!l1t<· ttllta contriiJUição 
mens:1 I 1111 J'l 01 ort,:iio cnn1 S!la 1 m:•la. 

Art. 28. 1\ a<'f]tlisiç5o do mntcri.il parn substituir o que csti­
VOI' ilnpre,t:lvd \lU I'''' a l1J('Il1or· :dtu:drr as exigencias do set·­
viço, c o custeio d,• to,]u diu <'UJJtiJtn<uiio a ~cr feitos a cxpPnsas 
do col'rc da as~oci::<;iio. 

Art. :!!1. Todo o matrri:tl da :1ssoci~<;ão scr:i carrcgndo em 
livro pr-oprio ( rno<lrlo 11. :!), no praticc-rn,·n· ol1tc:rá descarga dos 
ohjcct11s perdidos ou inutilisado~. ll1!'1liante rel:lçiio enviada em 
ollicio explicativo no dirrctor. 

1\rt. ::11. Toda~ as rmi<nr<·açiirs H'Jiio pintadas de encarna1lo 
exteriormente e de ,·erde iutnriormentn, e nsariio de tumt ban­
deira, tnmi·<'Ill rn .. nrnadn. tendo no cr•ntro urn quadro branco 
com um P, do côt• prda, J,arJIIeira qrlf) !';ervirrí de rli8tinctivo dn. 
pr:1 t ic:1g-~'rn. 

C,\ PITIJI .O V 

PA ARI!F.CAI>A<·\n, lil"TI:lllUI<.':\0 1<: r·, ;"-;T,\HIL!Il.\l>E I>A. In;NO.\ llA 
I' 1\,\Tif:.\1: 1·:~[ 

Art. ::1 .. \ I'<'Ccita da :tfi~IJ<'in~·ãn eonstará do rendimento do 
SHVÍI,'O d:J p!aticagcm Jll'OJ<I'ÍaliiClltl' dita, do !lO HOCCOJTOS áS em· 
l:arc:u.:i'íei'i 1.'111 perigo, do :lilll.!;ll•Jl dn seu material n das multas 
cru que incoJ·crJ'<~lll os collli':I.Ventore~ d:ts dispo~i<;ões do regula­
mento da pra licagem. 

Art. :~z. A rr~tribuiçfío rir lndu e l[n:l!quer· Rcrvi<;o 1l:t pratica­
gem snd. rcgulnd:t srgunolo u~ taxas cstalui<las neste regula· 
monto, n~ quac~. aló111 de c:\kul:ula~ de :tccordo cnm as disylo8i· 
çõo~ contidas no e:tpitulo 111, tilnlo 111, IIÜ<l poderão set• alteradas 
som :t ut.or·i""·~iio do t :ovlT!lO Federal. 

Art. :n. Ilaverá um cofr·o, com duas <·.liave~, ao qual se ro­
colherú todo o rellllilllcnto da m;snciac:'t.O. 

Art. :H. Dentre os pra.tieus, será àunualrnenlc escolhido um, 
poi' maioria 1le votos, para oxcrcr!J' o c'.a1·go de thosoumiro. 

Art. :;s. o tlwsouroiro c o prati<~O·llll'll' seJ·:Io os elavi<:uhirios 
1l0 cof'r·n, cuja liscatizaçiio liear:·L a ('argo do diredor. 

Art. :lü. E' da rigoro.'a ob1•igar;iio do pm tico-múr· fazer· elf<•etuar 
a cobrança, auloriNa,la pelo diJ'(;dor, de tudas as SOIJ.llUa:; devidas 



jlFI !' ll\ , lllt loll\ 1:1!'\lJ 

á aRSIIciaç1io, P"l' ~r·t·\ ir;o~ pr0~i.n.•ln~ poln~ pt•aticos e mais em pro­
gados. 

Art. :n. Lnc:o qrto qu;tlrtrH>I' prai.ie•1 liv•>I' eoncluirlo o serviço 
d:1 pra,tieag<nn de lltll:t. nttth;n·e:v::l.ll nu :tbnm outro tr:tllalho, 
cn}1 prodncto lit,:a. p:tt·tn rio l'•'lli!Jrl!nnto d;t a,;~qcia•::·t.•l, OI·ganisa,r­
sn-ha a, •lcvida •~nnt.:1, <pw, dPp•>is de :J,:-l.;ignada p do dito pt•atico 
e rubricada pelo dit'··ctot', f'r:r:i. d<'l•il.ad:>, •·m livro pt'oprio, on :'!. 
flffih:Jrcaçiio nu a (junm se tivr,r ulllisa<lo <In serviço. 

Art. 3H Nen hn ma Cllhr:ttH::t pm· ~crviço feito pela associaçii'o 
será domora<la a lt\m <le Ire,; di:1s, ,. no raso de se não ter reali­
r.ado nestn (ll'aw, sem justo nt,dtvn, :'ct·á ella feita reremptoria­
mcnte e por intrnne<lio da, l'"'PPI'liv:t antot'i<bH\n; :-i, pnrt'm, o 
navio for •le gum'r<l, li<:ar:'t i~<:•t[,, ,{,, qu:~ lqtwt· ll''g~. 

Art. :m. A nmh:treação qur. pl'<'ir•ndet• saltir a harra, pag:1rá.:. 
taxa <la pratkagnm, ;ll\Lr'.~ t!' rnr.<d>~•t• o a.wdlio do pratko fJIW a. 
<lo v a pilote:\!'. 

A1•t. 40. F;~it.a a •·ol,t•n.n•;l, r·t·o·lil.ar-Rr•-ha o <levo<lnr, 0, reco-
1\ton<lo-sn o •linhoiro :10 co!'r>l, ,,e extmhil':í. <lo livro de ta];-to (mo­
delo n .. T) o cumpotenl<' r'unitr,eim<'nlo Cll! l(it·m~, ,., ao mesmo 
tempo, se lanç:nit a qnanli:t an''''"'Ltd:t "m r·•r!!a. 1111 tiiP~oureit·o 
para ~ervir ,1(, dncument.o <'Ollll'l'o!,;t!,,rio da, l(!<·eita. 

Art. ·11. A l'P<'cit:t ~cr:i. aind1 c.-•·ripi.urarln. orn livt'•' e~pccíal 
(modelo n. 4) rultrirnt\o, :d,et t" <' encerrado pelo rlired.or, owle 
tambp,m se L•tH,>ari trHh :t d"~l''"'.:t <la a-~ooi:u;iio. 

Art. 4·!. No dia I de <':tda nwz H' l'l'Ot'OriCl:'t :'t V<~t·iticac;iio <In 
o~ta<lo dn col't'f', o do ,., .. ,,J!I:trlo si\ la,·I'aJ:·,, um termo conl'"rmo o 
mod<do 11. ;-,, IJIH! fi<:!':'t l'llhl'i<'ildtl Jlf•h dii'•'drll' <I :1<-;SignatlO 1\ilO 

só polo th~><ont!J'···rn ,.,,mo laml"'lll]l<·l·l l'r:tl!e,-mi•r, fJIHl :1>>:i~tirá 
1111 acto. 

DPsto tct•mn, quC\ ~··t·vitit rln t,nsr• p:lt\1 a 1listl'ibui~·iioa qup, se 
l'üfet·e o nt·tigo scgninln, ,,,, ••--:tt•a\iir:·l. •·úpiii para Rc)f prnsentr ao 
<I il'rcl.ot· <la il.s~ocia~·i\n. 

Art. -11. A disll'ibniçiio tnCII:':õl •h rolJil:'. r]a a,;~oci:!Çã!l ~·•rá 
feita rm quatrn pn·tr-:. :1 s<l•ur : 

l·t, V!ql<'Íill•'llfd~ •lo rli 1'(,, ltll' P dd t:::r!··~\·cnlu; 
~2 ', or<lenarios; 
:}

1
, i'uutlo (le atJll)l'tiZ<lt;il:l, l'll:-,U~iP d ~OC1~tll'l'0S; 

4· 1
, ;!.,''l'atilica.,:(-,es cspeciae~. 

Art. 44. A 1n rt11 con,·rt·nrnt,, ú~ gra.t i fioaçií1•q espeelaes Rorá 
deduzirl:t do \'encim.•nto total, dr·l•oi~ <1<1 t'eito o desconto <lo;; ven­
!'im~>nlo,; dn dif!'C!tll' () ,j() r•St·J'CVI'llll', 1\os Ol'df'nar\oi>, 1l0 CUotiJio, 
do,; SO<'<··Jl'l'O~. c i'i" litlllH'I"t d:t qtla,ttia rlr•stina<la ú. amortização 
•la <liYida <lo matPri:d. <' s11h li\·idit·-~·:-lu e111 tt•e,; quotas, n:t 
raz:'lo "ng-ninte : li<l. ];-, n ~;, ·• . 

A pritnoit•;t ;•ara >'<' r\:stt·ihnir pdo dit'êcl.::•r c csae\·c•ntes, 
]>ratko·IIHír, :;eu ajndunte, pt·:~l.ir.t•s ~~ pmti.:.tntPs, •·omo '"Tatitica.­
çã.o esprcial, em ]HHtf'': pt·opot•ci· •ll·••·~ :1os Vr'lll'irnen tos' <lo;; pri-
11\tllf'(l8 P :lo~ 1'(':-o:\IPrtl\·o~ t~rd···n:~tln.~ do.~ ultimtl:', 

A ~··gund:~ l'ill'.t 'f'mrlltnpt.•m•·lll ·, ,., . .li'<lril•nidn. pt>lo~ p.,trlíe;; 
~~ l't' r 1\:H h il't~~ 



A tercoit'<l. par.t occl)t't'<lt' ú.~ <ln~pnza~ tla. associação, e o li­
quido t'i\stante entt•:tn<lo p:l!'<l. f"rm.n· o fundo lln uma caixa de 
soeconns em bell<'fkio dil~ pra.ti•·o~ que, por vclltico, molestia 
adq ttirilla no <JXorcicio do sm1s fu ne~·iie.~, ou <lt'S:t.stre em acto do 
serviço, flc:u•em impo..;~il<ilita.tlos tio ••otll.innar no trabalho da. 
associação. 

Art. 45. O fJturntwn ,J,~ .. ;linatln ao fundo de soccorros será 
carreg,.Jo em livro pre~p;•j,, ao t.he,;<>Ul'<'im lmorlelo n. G) e, sem· 
pro quo fo1· p•lssivd, n•collTi•ln :1. um e:-;L:th<di~''illt<)tlto do noverno 
p:tra \'Cucor o .i aro da In i. 

At't. 4G. No fim dt• •·a•la anno financ•~iro org-ani~ar-sc-lta em 
dupli<'ll.ta O lJ:ila.Tlf.'<l de lo],, O I'f1!H]iTIIPTÜ<l :lrt'CC:IIIado, a S\Ut t\i~­
trilJnir:iio, cotn <lc•clar.H;:~o tl:t <liviua adi\'a () pJs~iva (si a lton­
v<:rl, c <la quantia paga p:tra amm•tizat· a impot'tancia do mate­
rial (]UtJ o llovet'!l<l tPnlta t:•rne<~ido, devnn<ln um 1lesles halanço~ 
fica.r at·c~ltiva·lo o >:nr o outro t'fllll·•tl.id" ao dit'f\dor <la a.sso­
ci:w;"ío. 

Ar I.. 1 i. A ],·~m do, to 1.1al:mço, pr"<Ordnr-sr.-ha a um r()censea­
mento no r~ol'l'o tl:t a~~ocia~·~~~. por oe.t~asiiin tbs iuspecções, qu<'r 
1!<1 dii'P<'tnr• <la :t.~snt~i:l<:iio, 'luor <In l'<uwcion:trin que para isso Ior 
conunis~ionadn pnlo 1 :o\'nrno Forl<•r;\1; tlo t·Asnltndo ~e lavr•:n:'t 
Htll l•'rm.,, (]<tn fi,·a.l':·, at·, lti\·ndo. 

Art. l>l. Toda a <'SCI'iplnr:l•;iin da praticagnm, Olll(]U:tnto não 
ltonvcr nscnwnnl", Peric r~1ita p<·io pl·atitmnt.P a quem o pratico­
m<'n• ineunJi,ir· dr,.;so SAT'Vi<;o, arhitrandn-l\t(), dA aceor<lo r,om o 
l'i\!•·nl:t.JII81\Iil, 11111 a<·cr'<'C'<'Íllll1 J1lo)!1Cirl,l do 1~>!'!:11()0, 

G.d'lTI /0 \f 

Art. 4\l. Todo o pratico qno fo<' rvlmil.ti<lo na Msociação, l]ller 
por va.g·n., qnor em virtude <lo n.ugmento <lo respBctivo quadro, 
dev•'T'il, dnpo,;i tat• no eol'rc da. pr:l.Lica.c:cm importancia igual ao 
va.lot· 1ln mn.tet•ial exis',,Jntr., dividido rwlo n<mwro dos pr•aticos 
antigos o tnais um. Si, pm·:,m, a ass<Jciaç:to airHh não tiver 
a•lqnit·i·lo a Jl!'••PT'ietla·l•l dn~~'' nntori:!.l, a. contrilmiçiio do novo 
JlT'atic,, apen:t.s .~Pr:·T i;:·u'll ;, :-;omnn l'om que a praticagem hou· 
ver cone<lniil·l pat·a. i Ttd<'mni,;ar o 1 ;overno Fedm·al, 11ivi<litla 
pelo numero rins mnsmo~ pr:üir.os antigos n llt~tis um. 

Al't. 50. Rm tn:t<~ ca~o. o novo pratico entrará para o cofre 
com a imp•H'laneia da ona eu!ltribUi(,::·\0 no pmzo de 30 dias ou 
ter:'t merJs:dm•mtP dPfWO!l to ;)Ort'<'~]'OTI<l<'lltn a. um tcr~'o dtt gl'a­
titi.oaç~o qw• lhe c.ompetir. u.t.,·l co<npiPtal' :t tnt>~li<lade. 

i\r·t. :->1 •• \conte•·••ndo f':Lllncor n.lgum ompregado da aRsocitt· 
çiio, ~ot•it cntT'<'gll•' :~o~ seu~ lr·:~itimos h ·rileit'o>S a pa1•te do ven­
cimPntn qw• :tt-'l <>nt.ii.o lhn (•'•t'.l devid:t. 

~i" f'alif'l'irlo fnr 11111 J>t";tt.i•··'· o roi"T'!' da. :~.~~oci:u;ii.n intlemnisará 
os h••nl··ir"'' .Jn qnanl ia f'q<Tila.i<'Tif<• "" l'.'lh>r do m:~leri:1l exis· 



t<'nt.r•, on á .~omma clr~p~ndid:t 1nra ;ulrp1iril-o, rlivirlida pelo 
numero rlo pr:tl.ico~. crHn]•rdtl'llll·•ndo o pr"t"·io 1'aJ1n,·i·lo. 

Art. :.2. Tal ilulnmniR:l<,''" potlrr;'t sr•l' l<oiLt intr•gTalmonlP­
unutro ue um moz, :t pani1· rln. dat:t do fallecinwnto, ou nm 
cinco pro~taçf,cs IllfõltSa<'s n blil'cr·,~ivrL', cnllll:lnto qr1r1 a pri1ncim. 
UeS~aS Jli'C811lÇÕe:-i ;.;o l'l':l\ize I\ilt••.: r]q;.; ;:11 ,]ias, (\UP. Ílll!llCUÍaÜt· 
monto se segni !'<)fi. 

Art. ;,:). p,u':t ~c conlt<'Cf:l' na or·ea~i:lu o valr)l' do material, 
proc ·rler-sP-ha a illVPnl.:tl'io ]•OI' n,<,io do ]•Ptitos llOlllr~arlos 111l hor. 
pelo dirrdor da as!'oria<Ji.n. 

;\rt. :,J. N:io lta\'r'll in Jp·:il.inm.: l:r•rrl<·irn~, n qninltfín do fal­
loci<lo, ;.;p.ia ellt• prali•·o 011 IJII:dqur•l' o11lm <'ll![liP~:arlu, revm-t~:r:\ 
em betl<'licio do tnll<lo de~~ (•,·ot·rus. 

Art. 5:-í. O pratico quo <'S\•I'llt:tiJPamctJtc s11 rdirar <lo serviço 
niiu tcrit tlircitu a ontm. Íllil•·muba<;ii.u, sin:lo a eo11ceinente ao 
vone•meutn. 

Art. ;-,r,, O pralkP, incln~ivc o J•rat.ico-múr, qtw se a<'lwr 
impos~ilri\it.ado r~P t'll1ltinua1· no P<•J"I.i<;O da J:raticagem J•or 
velhice ou moi<'.~ tia, a<lq ui riria no cxereicio de snas t'uncr;õcs, 
sor:'1, aposent.a<lo, vencundo f\lllll1:tlmente, rio t'nn•lo uo soccorros, 
uma quantia equivalente a tantas vE-zes I /25 do seu ordcna<lo 
quantos forem os anno~ qne th<'r dP clfcctivo set·vi<,·o na a.~~o­
eiar;ão, de snt te quo si ''<lll ta r 2G n nnos rmnploto~ IJll mais rio que 
isw trril .iú, a•i oi'llrnado po1· int,,,il'l>. 

Art. 57. O rratico, indu i1·e o Jll'atiec-mt'Jr, praticante, ata­
laiadur, pa.trfí•J 1111 renmr[,,r, <JWl lil':u· inutiliza1\o por tlesa;;tre 
occOI'I'ido em acLu de scrvi,·o e [>OI' motivo alheio á ~ua vontade, 
te1·á <lireito a nmn. pensão ign•l an or.len:tdo, illll<•petHlentemento 
do numet·o d.e anno~ <1ue tenha sm·vido na associação. 

Art. r)8. Nenhum dos fa\·ot'CJ a q11,: S<' rderrm os ,Jous nrt'::os 
antece<hmtcs l"''''t'<t srr emJcr•tli·ln ~"·In l'on·rno Ferh·r:ll som qun 
p1·creda fitv' r:tvol opini:-w da . .iiJti!a Jtl<'·li<'a U<JTlll':t<\a wl '""' polo 
direct111' da a~so<·i<wão, ou1i,lo o I'•.Jll~el\i,J '\:11'al. 

A1·L 5D. Emquanto o I'OIIIlinwnto rlo f'unrlo <!<: Stl•:~urros ni'io 
Jllld(lr t:1/.t'l' [;we ao J>llgJ.Il!Uilt<l <las [IOIISt).•s, ~<:r:\.>1 dia~ suppd­
das pela primniJ'<t qnol.a da gral.itien.:;iio, si o ponsio1tista l'or 
prn.ti,·anto ou l'l'atico, c prl:t ~n:.:-un.l:\ I[Uota si !(H' nto.hhrlor 011 
tri[lulanto. · 

At·t. Gil. Quando o n:wliltwnto do flmuo eapitaliza,[o p<:l"­
mittir-, se osttõ!ldorit o lll)llelicin tl:t pens5o, no valor da n:etade 
do OI'<lenauo. il;; viuvas. !ilhas ~olteit'<~S o lillto;.; menorrs dos Jll":t­
tieo>, e, em falia. tlcs-;<•~ lll'rdoil'<•~, ás miles o ii·mii~ Sllltoiras do'! 
mro~mos praticos que nilo <lispiiZ<·rem <lo outl'o amparo. 

Si algum do,-; her.lciro,; fa.!leecr. si pas,;ar á maioridade hm·­
<leiJ'o varão, ,;i casat• alguma d:ts viuva;;, filhas ou il'111ii.s sol­
tPirn.s, 11. fJU<Jta qnn c:;.da 11111 <levia pcl'cetwr reverterá ettt favor 
<J0 l'undo rle Hoccorros, 
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C:\I'ITllln 111 

C.\l'ITlll o 

Art. ül. ~·•llli'I'U que ~'' <kt• qua.Jqw·.r vu;.;a tlP pnlti<:o, de 
aet'UI'do eo111 o art. ~>", u dit·edOI' Lia t•I'.ilieag-uiii mallilará immu­
tlialam•~llto llUI'Íl' Íll~ei'ÍJ'<;;t.ll }litl'il O CUIICIII'SO ontJ'C OS pmticanleH, 
o qual t••rit logat• JO dia:; dup<>is de "lll.!el'!'adu a mo:>ma iu­
:>crip•:ilu. 

~ 1." N•> •·a~o de nii" in,.:ci'<'V•JI' ~npml.i.::illlC al~um, o diJ·ecLot• 
da. as~ocia<;Ü.c>, <l<l aer·ortlu ro,tt o art. l", rno.wl.trit anuuneiar· 
Jtel•t illlfl1'0ll~<t a nxisknch da rel'u1 i•h vaga, a%illl como a aber­
tura, durante ::·1 diac;, •ht illc:,·ritH!ii•J J••u·a c:ett pr·ee1whirnento . 

. \rt. (i·!. Nlliihlltll ,.,1ndidaln p<HICI';\ in."•:rnvet·-oe ou ser cun­
sidoradu in;,cri p to, ~em q lll', c·rn fl'fJ UN'iiiiPillo di dgido an tl i r·ector 
da pratic:t~·<,m, h;I.ia :1 prwctd,:t·ln "'"'umont.os <~omprouatorius tb 
sua idont•iíladu, lliJ:--: te!' trio:-; d1J~ at•t!-t. 411 e r~~~. 

Art. c,:J. I l~ e•tntl id:il,:>~ pr••:,:.a.riíu oxame, p;•t'" ute UI!Ht eom­
mi~siio prc~idi·la puJ,tlit·<·,:lot' da pt'«.li"'':.<em e cotii[Hlsta do pm­
ti..:o-m•.•t', ou, na ~na i'all:t, ,J, pratico IItais graduatlo e de um 
prati,·o Stlrt·>;vlo plllo prr~i,l•·Bto, 1111. pre<en•:a do; ca11didatos. 

O pre~idout.o da commi,.:~ã,, poderá ar~ttit• os cxarniHatHlos e 
Lerá voto no jtd!.!·amc•Jdn. 

Na ll:l.l'tJil<'ia du pratie,.~, o'Ct'i'i'J eonvidudos par.t I'Xn.Iniuadot•es 
ol)iei;ICS dit lll:tl'iith;L tf.l gUJl'L',l 011 JllCI'I.'i1111C, ljlltl COIJltt>r)lllll 11 
]n,•;ditl;~de. 

Art.. 1;1. 11 oxo.me pam o:-< llôll! lid;\.lus ;v> logat· d,: pt•u.Lko será 
Ol'U! C VC!'Sal'il S'>Ul'<J liS t'OIIh<J<!i!IH)illc,~ a ijllfl :;o l'CfCt'() O 11 •. j do 
art. ·l", a s;tlwt·: 

.\pp;u·L'llto e maiJ,IJI';t das nmJ,a.t·et<;•le~. quot• á vela, quet· a 
vapot•; mod<> de ra~et· e lltJSI'azm· su:ts a:tHLT'l'<~<;tllJS; preenitos 
}Jar·a. espiat· um I;H'J'd 011 aucorot·~. meio mais vattlaj,~o tle d'tt' 
011 reeebet· 11m c:dJO r!e r••boquiJ; 

Rumos da a!!nlln, indiea•;õe.o; ln.r·o;Het.ri.:a~ <) tltct·mometriras, 
8ignac,:, tanto d•J ''"digu itit"rna·~ion:tl eomo pr•lluliare.; da. prati­
ca~ern ~ 

l~stal,elecini"ntu das m;vú~. dirct~çii" o ;-elneida<le das eot•rentcs, 
j<i. na3 harras, lnhh~ c porto3, .iit n·J~ rios ,. lag,J •s. já llnalmente 
n:t partL' do lilt.,•I'id roinprehC!Idida rl•·nlt''' tlu~ limitrs •l:c pra.li­
ca;..rnin; 

llil'('l'\;;'lO I) );tr~:ur:r. do.i (\111:.1~~ ILIS lll('O'III:tq }.arras, ualiias. 
llut·t."''• ele., ··11.1. prol'nnd i.Lui!J i'"'' ,,.,."~i:l.11 d;~s mais baixas 
man~s ,J,, "YZI.é'ia,-, fl da,; .'~I·:uLtluH v:~s t!IIIIS dos rios; natnroza <io 
Slllo ~ulnuariuu, tii.I!Til.", lu ias uu b;tlt~a;:; p tt'a guiar a Jravegação; 

Yenlus J'oit~<l.llles, ~ua tlllt:ll~Jdadp, d'JI'a~·;JI) r··· I ativa" intlnen~ia 
~uhü ~\ d•n·et;a.u, lat·.~·ura e pt·<,luudid.t.d<: dn~ caHaes; 
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n<~.nr:O' \~\Í~if'lllt•,; 11:1 t'ÍI'··illii:Wl'IJ'','il" da [>ralwa;;ulll, ~ll.t JlU· 
~iç~.o, nalurPza.. exi"II·Úo c• ""llfÍ".nra•.iin; proi'undt•laJe d'rq~li:L 
sobre l'll• s, fJ''''l' lltiR lllais J.:tixas tn·"·,;s d·· ~y?.i;,:i:~s ou gra11<les 
va~antes de J'ÍO>'. quer m··~tno n:·.~ m:•1·r:~ dP qu:ult·atnr:t ou nas 
vasantes ot·uinnria~; 

Trato da co;.;ta. c mprPl>Pnli<i:l li"S limit.•;; da l'rat'eagr•m. 
Paragraplio utlico. A prm·:~ l'l'luliv<~.:. ao corthr•cimPnto t],,s 

bancos, etc. rlovetiL S"llll'r,: qnc CrJt' p s'iYel ~··r exhil.id:l a 
bordo de uma <ln~ embarc:•ç··,.,R da p<':llic 1gem, que então Sl:riL 
piloteada pelo Jll<•smu oxarnin:1nrlo, 

\rt. 65. Tennitmrlo o :H·.to. dllr:<n 1c o qual cada Pxaminando 
de\-tH'Ú, ~et· :ll'p:!iidu JHH' t: .. -t·:l!,n illl!11:;! lliaJP!' de ::u rninuto;.;, se 
prnt'ederú, fú1·:L da. pr•·:iCtll·:>. d. s c:1n 1 irl:~t""· ao jnl!:ame11to. o do 
resnlt:tdo se lavnr:i. 1llll l··J 111n <'lll li1To pr·"pl'io, fjl!O ~eril 
oscripto pdo nmi~ lll"·t•·rno '"'" <'\:<mi:ii•:lut·es c as!':ignadu pel:t 
com missão. 

\rt. t)(i. ~i l<nUY•)J' rn:ti~ il1; l!lll l'~niliduto apprn\·atl<l, so 
p:•~"!U'Ú. o ''"lllpel.<;nlc lilul" p•·l:l dir .... t."ri.> d:t p<ali·n;!L'lll ao 
quo tiVPI' t>i>lir\o melhor ··lac.,;ii.·:~•:''"• lii•S termo,; r\u art. -1''; ,;i, 
]lflrúm, nenlinm do.-; t'OIJcUJ'I'•'Iil!',; luT' .iul~adu ~llilícientemenlc 
habilitad,,, ~ .. : rn:~ndaril al>rit· Ilf\\-:1. iw,erip<;iio, n:l" podendo o 
concurrento rr·p1ovado ent.rar l'll\Otti.J'o •·xam" siniin lrr·s mczes, 
polo m••.nos, dei'"ls da sua iulwl>ilit:Jt,;:-,,,,, 

A1'l. !i7. O ex:Lmo p:~1·a a.dmi-:,:io :w lo.!!!ll' de pr·:ltieantc 
von:>:trá Robrn ns •:onltPcim•'IJIO!' exigirlo:' IIIIS n~. Te I" do art. li'' 
e se J'n~islral·;·t '' I'I'Slllt.:~d~~ ~''Jino tll~(-lút~ n :_tPL. n:;. 

lfaVI'lltffl lll:iÍ:' do 1!!1! t'l11i'lid11 i.>~, :t llOIIIt':l.<,';\11 IJ!III SI) fiVPI' rJC 
paéi8at· pl'\:1 dir·er·!pJ'I:I d:o. jlr:\l.t•'OJ:Ci'<•l ,., •·alttl\1 ""quo l'Xit<bit' 
uwlhul'• t; t;tlilu.' do~ l'l'•'c-<'l'iJ'''''' lll'S!o l'<'gnlatJJ('IJI••; ~i, i'"i".'lll, 
nenhum rl•·'-1 c<>llt:IIITt"·ul.-·s "''' "Pi>J'ul·,,.\o, se Jlii\WI:trú. ai,J·ir 
nova iuseripç:tu, niü• porl•'il'lo " C<lil<!lll'!'ellk reprovado t'!ILt•ar 
em Huvo P.\<t.JIIn c'iuii.o li'•~-' llll'.él:;\ <lepob 1k :;ua iHh:d>iltL:~•;ito, 
pnlo menos. 

Al't. C0. li pr:1.L!C:~11k IJii". ,!:'1 t.un<lu qu:ttt•o <LIII\\I:o do pt·.:ticu., 
uão tomar partrJ em euunii'!>•>S q:1e t.e :<.bmill p:IJ'a. preenchimunto 
de vagat:, ou que, t•J!W>ndo j':Jrt.e, seja ioltal!ilitado, S<Tá 
uemittido. 

CAPI'l'llLO li 

Ai'i. li!). O ]ll'~lico qu•·, JIOI' ÍI<lp>'c;il•ilith1<le C01il[•i·uvada de 
l'Bgre~sar á respectiva c:,,t,v0o, _,,,,h;,. do Estado I<u navio que 
pilote:\!' 1 ou, pt>l' cam::1. :d!ieia a :•wt vuuta•le, licat·rdirlu "m 
qualrJIWt' )Jolltu ri:>. circUt•tsr·r·i]''."'" d:•. ]>l':tlic<Jt~etll, contiuu:u·á a. 
perce1,er veuci!rtlHilt)': 1'UI!ili ,:i ~~~-l';;)t•J:Ie ~~~JJ·a. 

A1·t. IV. Tvrlo u lllltlJuJ, t'"''li~i.ti!Le uu tJ!Ilt>i'L•g,,J.u da iJt.tCt­
ca.:,;·<:m que, :-.em ruotivo ju~~J!h::td•>, uei.\ltl' do cutnparecm· ao 
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seniço tt!'dtil;ii'IU, p·-:·dt~J;, o url··JL•. !u e a ~T.1Lifi•·a~:ito corre.~pon­
dt•Jde~ a" dia n11 dt;~,; c:11 qnc f',JLI!', 

At'l. ,J. Tu 1,, o praticll, pr:ttk:lnlc nu entprn~ado da prati­
ca~·em que S•J ach.1t' impnLdo por nll>le~ti<t eumpr·ovadn, mas 
eui·avd. pil!'ceiJ,;rú al0 CU dias o ordenado; si, porém, o impedi· 
mento provi•·r· de de:;astrc oet:orrido <'lll neto de ::;orvi~·o e não 
cxc:•·dor daquellt• praw, •:nutinu:u·ú. 11. rüeclJer todo o vcnci!IJento 
con~lault: de u1·.\rn:tdll c gmtitka•;:\o. 

Cont.inuawlo o itnprdimrntu pm· mules!\;t üll pot' desastre, no 
pr•itll!'it'' caso n:H!a fli'I'•·e.l>•:til, no 'e;.'tlllllo per.:<'IJet·:i por outros 
til! dL:s duus t•·r•:o~ 1L1 oro!rtt:<•lu, c pu!' I.·.Jl!lpo igtt:d, e!ll seguida 
a rslt• nltirno, lllll tet'<;o ,!o ordt:n:~do, passando a sm· aposentado 
si w>s Lt•es prazos cvn•·e,ltdrs u;iu li•>IIYe!' con:;<.•guido rompleto 
re:;taiJelccinJetilu. 

Art. 7:~. !'.>I r o u <'~H• do moles lia, ;1enhnm pratico, pt•alicante 
uu en1 pre.c: adu d;J pt·a l.icag• ·rn 1 o ler: i obtm· I icen~·a para ausen­
lat··~c u:L l'ÍI'<óUlllYÍZÍII[Illll<;a da l'l::<peJ:tiv:t l':>lil\'i-LO, ~ÍIIàO por 
Jill>liY<l ju,tilit·adu. 

Tal lkt•nç 1 pnti<·J·:i >t•t' <·onee.J i•la "]'Cnas C<>!ll o ordenado, até 
oito di:~~, tdo din:•cfot· d:t :i.'i'i<H:i:tção. 

Art. ·í.;. Pot· au~·.'lll'i:t, C\C'i'H' •lu li<'t'tH,::I, ou quando esta 
1or eonC<I lith pnr· m:Lis dfl !;) di"~• nada. pet'•:c!Jot·ão u:J praticas, 
praticantes c 111ais <.:tttpt·egados da pt'atil'agmn • 

. \r't. 7J. Us pr•;~f.ico,;c pratic:;ntes íJII<~, enilJOm por moleHtia, 
lie:J.I'(IIrl illl[•·· lido•··. po1' m"i" th t.r:e-; lllt'zes, de••oriío, :'t roquisi~·iio 
do dJred,t>t' ""· pr·.drr:tgeltl, ·"''!' it:::p.·l'cion:\li<H pol' uma. junt.a 
medica, ,·nja It••IIIII'>t;:lo :·c1 :t rc<JIIi~I'Jid;l, ú aul.ul'i<ladc cf!mpe­
teuiP, alilll <h> i'll!'i[Ínl' :>Í 1'!1<•.'. !JU•ill>ll OU mio [>lll'IIIO.IICCCl' IJO 
servi<;u d:1. pl·:~tic~agelll ; 110 "·'~o allit·"taLi vo. euntiunarãu a I11Z<•r 
parl" du rt~:<p.:ct i v o q uadJ'''· m~·~ 11a•la p ·t">·ebct·:io ernquauto 
durar o irnp.:dimcuto ; no ea~o c>lntrario ~~·rii.o despedidos 
ou aposeut:ulu,,, cuuliJnne o diSJ•u~to uo i'I'CSeJttc rt•gulamento. 

Art. i:í. O atalaiudur, o c.set't:Vc'l!tc, os p:ltl'l>es c remadorel'l, 
qunwlo doentes, po·lerilo ser desp<'tlidu~. os dom; primeiros si :t 
enfermidade prolongar-se por mais de 30 dias, os outros 
nos termo~ dn ~eus contrado> on Eegun•lo ns cnnvcnicncias do 
serviço. 

A.i't. ~,;, Tud;t eJIJbut·<'a<;,iv 'ide ;:uir<~i, sahir ou mudar dü 
nnroradouru, U.!rá c·un;;ad,t a nc..,i.Jc:r" auxilio dtt. pt·tüicagem, 
rnerliant" o J•agameutu da t~x,, cst:d.tuda Jlt~l.f! J·egulamento. 
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!'\ ]." Fintn diêpt'll.~:\\11>' d1t Jl'gam••ut<t d;t ltXi\ de fJ11G tr(\t>l. 
c::1le al·tig,>: 

1", OS ll:tVÍI\S 1h \['ftl:l,il;1, 1'<'1'(~\1:1.11\ OU II:ÍIJ iLI\'\Í]II\ t\>t pl'a\Í­
til~Cill ; 

2", a~ cmb:tl'l':tl;üc~ 1!<1 l"''ilt~'lla. ~·al"i1·1gu:n, do cal.;du maximo 
do :2 111 ,:)n; 

3", as cmhat'<:a.;~·"1S l[llP, pot' l(n·~;;t maior, ittvestirem u porto 
~um auxilio tle pratico. 

As embarea~;~>es d<ts <'"IIIPanllias sul,volleiulltd,,,; pl'lo Ouvu·uo 
F e< \erJ-1 pag;u·ãu llteÍ<L la.xa. 

!:i 2." I<'úra •l~'s ··asos de que Ln.L:J.lllil~ ILL 1", ~··o :J• do 1·a· 
ragrapho ant.,1•int·. to,\a~ as dé1111:tis ott1b:tr<'a<;ií1':-l, to!ltOtll 011 u:i1J 
pt·a tit'o, paga1·:ío a taxa P,;li plll:td:•, oX<'Ci •I u:tn.\o a~ •·outmandadaH 
por IJUO!ll tive!' o titulo de pr·atie" do ]•lll'lo (] l>:tr'J'<L da VkluJ·ia, 
que pagarãu metade da taxa pr··~"'Tipl.a. 

Os l't·h·•Citll,trrs, quando~" e:r1p1'•'''"·t'lilll (1tfl outro S!'I'YÍ•;o 'tllU 
n;í.os•·i:1 o d·; I'Pi~<t>',ll' <"lllhat·,·:ll:··"·s J•:u·.l d.,lll,l'n o11 pat·a !t'ti'<L !lo 
pol'lt>, ~:an:1.e~. < 1..: •• 011 ri' c·onlr1zi1· p v·a l•ll'do 11 l'"cou<luzir tle 
hurtlo da~ nntl·;\J'I'\1;1,<~' pr<tlil"'' 'I'~~' :t" v;l.o j•il·>l~,ar·, l'a.~·ar·•1o a 
bt:o-<t f]lW li1P~ l'lli'!'I':'['Olldüi', 'ltil'u ,j tt :"1'11 l.'a] ttl1t llllfJ üX<.IUdOL' 

do :·2·",'•0. 
J\rt. 77. A:-5 t'lllh tt'i'IU,<t(~." 11li'llt~i~~~~ad;IS 11o.;; !IH. 2" o::~~ do~ I o 

du artigo :r!lt<"~'·'IPnt.•·. '111<LIId" ~·J 1d.il1s 1!'<~111 do fiiH'VÍÇ•l <l;t pr·a­
!.icagern. ::c·r:lo L11nltf)m "lq·i;::~<I:L' ''" i'·'i'.:lJII"Ht" da LlXIl que lhlS 
cumpel.i1·. 

A!'l. -;:; .. \ l<t\:1 1!11 l''~~<llll"rll" 1l•• -llr·vi~:~, d;t pl'otl.ie.t;.:ülll ~0riL 
regulJda pela t.tb•dla. '' ._,~uiut", d11 ,,_, ... ,.,r.Ju co1n as l'l'L'St:l'iJ";ue~ 
<lu t'l'gllla!UCII lO i"T 1".11: 
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TONEL.\DAS METRICA! 

201 ,8 3"',1 

a 500 ................... G4$000 64$~00 
a 1.000 ................. 72$000 72$800 
a 1.500 .••.•.••..••••••• 80$000 80$800 
a :l.OOO •..••.••• • • • · · · • · 88$000 88$800 
a 2.500 ................. 96$000 96$8001 

ro:>~ELADAS METRICAS 

Sm,2 5"',5 

a. 500 ................. 70:!;400 71.';200 
a !.000 ................. 78$400 79$200 
a. 1.500 ••.•.•••...•••••• 86$400 87$200 

94)1;400 95.<0;200 

CALADO DE AGl:A EM METROS 

I 
I 3m,4 3'" ~ 

I 
4"',0 4"'.3 4:n,G ,I 

1 

I 
I 

65$600 66.$400 67$200 68SOOO 68~800 
73$600. 74$400, 75S200 76$000 76$800 
81$6001 82$4001 83.$200 84SOOO fl4$800 
89$600 90$4001 91$200 92$000 99...$800 
97$6001 9884001 99$200 1 oo$ooo I 1 oo$8oo 

I 

CALADO DE AGUA E~l METROS 

I 

I 
I 5'",8 I fi"' ,I 6'",4 ()m,7 7rn'O 

1 

72$000! 72$800 73$600 74$400 75:1;200 
80$000i 80:P:!OO 81$600 82$400 83$200 
88$0001 ss::;goo 89$600 00$400 ) 

) 

4"',9 

69S60 
77$GO 
85$60 
93S60 

101~1\0 

7m,3 

o 
o 
o 
o 

76:5000 
84$000 
92$000 

100$000 a 2.000 ....••.. · · · · · · · · • . $ooor 9G$8oor 97$uool 98$4ool 99$2 
a 2.5oo ................. /Jo2~oo/1o3$200IIU4.$oooi 104$800/1o5$6oo ICu$400[ 107$2oo[108$000 

ORSERVAçÃo- As embarcações que calarem mais de 2m,5 pngam as taxa! rrarcada.s para as que calarem 2•,8. 
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Art. 79. l'or qna.lquer sorviço cxtr·aonlinario ou elo socr.orro, 
cada pratico. re,•ohet'<l p:tr':t ;1 caixa da as;oci:}(;:io, por dia ou 
fr',u:r;.\n de di:~, G~, dPtltrr• do pi11'1.o, o H:!;, lii:'<l. 

::\ I. o l<~nt.enrle-so (ÚI'.t do porto tudo '111<1 !I C: Ir par:t r.·, r a rla 
linha. rplll pa~,;;t pcb pr:rh'a ria 1\tltJi:t o a pont:t mais a H tia ilha 
do Boi. 

::1 :~." Quantlo se t!er· o r.1sn de set• esto sm·viço extraonlinario 
ou de soccorro Jll'O'ita ),, á no i tr•, ser•:'t cobr·ado pelo dobr·o, o que 
tlctcrmina o pre~·~nle artign, de at·cot•,Ju com a lucalitlatle ontlo 
lot' o mesmo scrviç•) prust:t· lu. 
~ :l." O scrvir;o drJ :un1rrar;:io 110 porto ou r.le desomarração 

s?rit dr: )ri$ p• 'r dons fen·os. 
s 1." O ~r:r·vir;n de ama,rT:t•;'io ou rlt•s:tm:tr't'.lr;'in em cacs, por1te 

nu t t".Lpi,.lw, st•rit de :!íl~ por· rii!HI. dcs>:t<; oper·.~çr-,PR. 
/u-1.. Ho. U m:1lt'T'ial rlt p:·;ttir::L~~Prn, (jll:wdo ulilí:-<:Hlo por· par­

tintLrn:', de l a 3 I dia 'i, venccri1 a t:txa do lU "/u du ~eu valor, 
duplic:,ttJ<Irt por maior t•J!lljHJ. 

!=i 1.'' A tax••· rle (]lt<J t1·ata o ai'L. 01) sc1'a dnplieada quaudo os 
ollj.!d •H S<J l"'rrlercm o11 :<t' irllltilitiat·em pol' motivo de I(JI'ç:t 
Jnaiur, c, orn c 1~0 div .. ·r~u. p •gar-s•J-Iia o damnu pelo seu ju~to 
valo!'. 
~:!."O rlia. sorit co da·lo de-de o momento em quo o ohjecto 

saltir do dop"situ ;1tú o d 1 re,tituir;ã<~ em l>om fSI:vJu. 

CAPITULO I V 

tJAS l'EN.\.S A QJ'E FICAM ,.:JI.Jicl'l\JS llS i'i{A1'ICUS E MAIS ~;M!'l~E~ 

<'.\[11),; fiA ASSOrtA~~.\o 

,\!'1. 81. ToJo3 os prati,·og ou cmpl'eg-a•los tht Jll'<lticagem 
~'cr:\o r·,·~p:Jn<ai'Cis pcl·JS delic:tos o l'alt:u; que comnwttoJ'em no 
dosempnnho de seui tlevercs, a,.:sirn com.J pnlos erros do olllcio 
110 C~OI'tlÍCÍO rio Sll \S I'IIIIC<,:iit:S. 

0.-i rlclidos s.n·ão punidos pelas anlot•i,la,Jos competentes. 
1\s faltas sor•;\o punidas pulo diredor da pr·aticagem, segundo 

11s attrilmit;õi'S conl'r·r:d rs pelo pr·e:<onte rr·g-ulamonto e pelo d;t 
Capitania. 

Us erros do olllcio serão cotTígi•lf'S pelo direclor da prati­
cagem, co:n recurso pnr·:t o conSlJlho da Capitania, seguindo·so 
processo an:tlogo ao c~tabelocido no litulo 7" do regulamento do 
1\J de maio de 1811i. 

,\rt. i"!. Tod•> e qualquer pr'.ltico ou empregllllo da prati­
ragern, qu<J transgreJir· as <lispn~içiic> do regulamento da po­
lii'Ía naval, da. policia liscal, das alfandogas e da de sanidade, 
Iicar[t snjnito, a!é111 daô multas ou penas estabelecidas nos ditos 
regulalll•~nto~, á ~uspon~ito por l)Spnço de um a quinze dias, ím­
posh pcllo dircclot· d;~ praticagem, e, quando a falta for• gravo, 
~r!rá dumittido por sentença do eonselho do. Capitania do porto. 

Art. 83. Todo e qnalqw•r pratico ou empregado da pmti­
cagcm que, sem causa justificada, se recu~ar ao serviço que lhe 



tPnlio. sido ordenado, ~orá punido: a primeira V!IZ, com sus­
JH;nsi'io por 1 ~. •li<IS ; a ~ngnn•l~, com suspensão p_or 30 dias ; a 
torc•·i I'< I, fin:li rnente, com cl<~mtss:to, precedendo JUlgamento do 
eonsPIIio da Capitania dn pn•'o. . 

Art. iH. o pral ic.o ou praticante fJUe ,;e apresentar emhrta­
ga•lo a bordo de qual<]uer cmb:l!'cnção, para dirigil·a, suril pu­
nido com as me~m"~ p<liias do arti~o antecedente. 

P.tra~rapho unico. ltlenticas penas serão applicaveis ao pm­
tieo ou pr;tlic;tnte que maltr;ltar, pot· palavras," comm<mdante, 
capit<ln ou mrstre 1la r·mbarcaçi\o, ou faltar-lho com o respeito e 
atten1,·õcs dcvi1las. 

Si a l';tlta Cll!lltl!ettida for n!t\ a on·ensa phy~il'a, será preso o 
delinqucnte <l <•nt!'()gne á autorida<lo conlp8tente, para punil-o, 
n<•,.:undu a ,_:Tavidad11 do caõo e confonnn a legi~l~•;iio t'cspectiva, 
l'lll J>reH.'II~" d~> eorpo do delido e ex~mo de ~anidnde. 

AI t. ~5. 1 • pmtico ou praticante q11e, estar11lo incunrhido t!e 
dirigir qnai<IUCI' cml>arc~l,'ão, n, encalhar ou pPrder, entrarit om 
proce~so IJCI<t Capitania t1o purto. alim de reconhecer-so : 

J·•, si o HiJtist.ro deu-s:1 1'111 conscr]tHJnl'ia 1lo forç:t m:dor, ou 
por ,,u!t·as causas :t!hei:Js á vonta1~e do mesmo pr&.lico on pra­
ticante; 

2", si por erro de oflicio; 
3'', si tio proposito un ror qual(}Uer outro motivo ropr·ovado. 

§ I. o Provando sr•, pelo procPsso, quo o sinistro está com-
prelwndi•lo no primeiro ca,;o, ~er:i o pratico ou pratirante consi· 
1lerndo como jmd.itirarlo e continuará nn livre exercício de suas 
funcçi>e~. 

§ :2." Pri•Van•lo-sP que n~ circnm,loncias determina ti v as 1lo 
sinistro cr~lwm soh o domínio do 2" easo, será o pratico ou pra· 
ticante sn,iPito á multa, pri~ão c m0:"mo demi>são, pelo julga· 
nwnto 1ln consellto da capitania do porto; tirando, nlém disso, o 
direito ~alvo ús partes pn>judica,\as de havet·em do mesmo pra· 
t it:11 a in•\(•mnização do prejuizn ou dn.mno solfrido. 

"':L o l'rovn.ndo· se, finalmente, que a causa du sinistro é n]guma 
das Inoncionadas no terceiro caso, serit o pratico ou praticante 
dernillido, preso e entrP~ue á nutorida•.lo criminal, para pro­
codnr n11 fonna 1la lei. 

Art. ~;c;, Si enc;tlliar ou per•Jcr-se alg-uma ernbarcaçiío e pro· 
var-:<e qu.· tal encalhe on verda provrio de haver cessado o 
auxilio ;la pt•alieagcm <llJtrs que a mesma cmbarcr~ção estivesse 
em pusição convpniente para poder navPgar livre de Jlerigo, 
suhmrtter-se-ha a pt>oces~o, na fórma do urtigo ::mtecedente, o 
p1·atico q1w a houvot• pilotcado, quer dircdamcnto, quer por 
meio de ~igna<•s. 

Art. 8'7. Dt mesma f!irma se procorlcrá <1nanrlo nlguma em­
barcação encalhar ou JHW<lot'-S() 1lepuis qnr, o pratico ou prati· 
•·ante :L hnlll'f'l' t'nndeadn, wna vez qtw se prove quo o sinistro 
r.·~ulton <la circumstancia de tt•r es~<t. emharf)açãu ancorado ou 
sido eolhwada ;)Jil posiçiio não convonientP, 5om qno para isso 
eom·otTcsse motivo de fot•;a maior. 



:Jü 

/,ri.. c;s_ ,\ ""'l''"'~ao de qualfjlllll' pra!.ic'<J ou cwpl'ugado tia 
)ll':t!.lc':l>;<'lll cdJt'i:-;a ú mull:l. <'OI'I'c>~pondcuL•~ ao v~Liot• da gt•a!.ili­
<'ll\';t.IJ quo llw pudor uabur <llll'ant.o os dias 0111 que ••st,ivot• <:urn­
priwlo a pena. 

Paragraphu uni•·o. As drmi~~·ie.; clu quo tr;ltt "~~~) <:;qoi!.ulco, 
oxc.ep<;:'lo fuitn. da tln pmli<::wt<', que conlpotl'. ao <lil·c•·.tot· da 
a-<:ill<:ia<;:'io. ~el'i'ío dadas pt:lo 1\lini:;tro tia Mat•inh:t, a quem :;eriío 
on viaua,; por <VJUCII:t ;tUtoricla•k as ~cu tenças do eon~cl h o da 
Capttaui•t. 

C:\I'ITCI.Il V 

I•U·I I•I·.VI•:I\1>; !111.' <·u.\IM.\~!1.\~TI•:·. CAI'IT\I•:C; oiJ ~II,;JI;IC; !•.\:_; 

I·:~IIL\1:• ,\c_·.,~;.õ <ilJI·: TI\'Eiôl·::ll liE i;i·.CI-:t:l'l: o Al!.\IIIU P\ t·l: \TI· 

C,\~;J·~'I 

.\1'1. i-1;1. Todo O <:•,llllliôlll•hlllc', <'apif.io Oll 111\'SLI'U de: <JI!.tl 
IJIIIT C'llll•al'<'a•;•l." qnn tl<·mawln a i>al'l'll, uu app1·oxillla.t• ·"l', t:l.t'a 
lli"·''a'·· <'111 logat• '"'111 \'i;;i1.1·l, H'.rvinclu-sc dos ~i.guacs !.nlq~m­
plli•:"s do L'odigo lllt·•l'llêWÍ••IIal, o <'alado do ::;na enJioarc:l\';i.P, 
uxln·t:s;.;" <'111 d··•·inH)tro~, o logo ·JUO o pratieu r·ull':tl' a hot·do 
t\dVI~I·;'t. ,·olllit'lllat· eorn a maior puiJlieilhule a exacti•liio do uu­
mut·o quo huuver assignalado. 

Art. !JO. O eommn.ndantc, cn.pitiio ou mc~tre qnn pt•r•ci~at' a 
IJoruo do auxilio do pratico, o per li! á por meio do ~ig1ml do Cud igo 
Iuternaeional. 

Art. ~li. Todo o commn i1<bmtc, capil:\o ou mcslr·e ó ubrig:ulo 
a :-;;üisf;~zcl' qnor'.~qnrr reqnbiçiirs do pratico, tendentes à lwa 
clireeção e se~ura1H;a da cmbarca<,,ão, hmn como n. lt:r sarus e 
pro1nptos oancorote, as anCL1rn.s, amarras. viradur·cs, de., etc . 

. \rt. Ç):!. Nenhum comnJan,Jantc, capitão ou mestre pod(>]'a 
mal t.ratat· a qualr]ltCr pratico, devcn<lo, quando este i' c comportar 
mal, uil'igir queixa oflicialmente ;to dircctor <la praticagnnl, logo 
qn•J <1\: f'nwlo, tMra qnu o lll<'~IIJU directot• Pl'<ll'U•la na fôrma das 
di~poSI•;út•:-; do prc~·mte rogulame1il,o e do d:t Capitani:l. 

,\rl. !13. Todo u eoHIIIJ:tlldaulo, capitiio ou mest1·e de qnalqw·1· 
omLai'C:.lt;<~" onde ce :tpn,,nu!.:tr um prRtico em estado dü emhri:l­
gum:, o till'á volta1· c pudirit 11nvo pr.ttico, ellffiiH'Íil<tu-lhe kv;u· 
.,,;;a o<:etll'!'<)lleia au cunhcdmento do rli1'ector tht JH'atie;~;..:·um. 

i\ rt. !11. To,Jo o •~OIIIIIHtn<lalltn, capit;'ío ou ID<'Slre, quo por 
l'or<;:L m;dor levar· <·omsig·o o pt•;t ti e o q un o ti ver pilotcado, 
<:olltrahiriL obriga<;ão do fawl-o regt·ns,:H' a expens••s do dono 
ou eonsignat:trio da embarcação, 11:1 primeir·a oppot·tunida.dP que 
~C oll'ereç;t, alem do p:~:-;<llllCillO da gratificnçii.o UÍ!ll'Íil que lhe 
eompPiir. 

,\rt. ~l:'>. Ncnhnm comm:m<l:1J1te, en.pitilo ou mnslro rlo qu:ti­
QUPT' cml<ro.te:t<;:io, ~:-~Ivo os \'rtiin~ previ.-<tos no !'I 2' <lo n.rt. 7fi, 
pucl•Jl'<i ~a.l11t' a J,a l'l'a llll muda. r dn '"'''nt·;ulouro, ~em qnr~ previa­
IIJ(\11Ie ,e lenha t•:ttc•ll,!id"'''Hil a. i•IÍI!Ieira aul.ori,Jaci•J d:t pl':<li­
, .. ,;..:"m. d;uHio lho J"ll' to•Tipt" '' •«Lt<lo, em que se adwr a em-
l·.u· .tl·.í·· 



CAPITULO \'1 

liAS I'F.NAS A <il'l·: l'ICA>l SU.IElTOS OS COMMAN!IAN1'F.fl, CAPITÃES 
OU ~m.;TJtNS DAS E~IIlAIWAÇÕES liUF. T!VER!i:M J)g RF.CF.Tllm O 
APXILIO DA PHA'l'ICAGF.M. 

Art. \lô. Todo commantl:wtc, capitiin ou mostre que, ao 
approximar soda barra, ni'io iç:1r o si.:.;nal in•li•~tltivo 1lo 11Umcro 
d,; •lecimelr·os quo calar a sua. onllJ:Ircaç:·IO, on o tizer sem ex­
aelidiio, srw:'t multndo na impnrt:mci:t de ;,o~ a !Ofl$, salvo si 
demonstr:1r !lllllcll. ter demandado o porto, n, por eonscguiuto, 
1leseonhoeet' o regulamento, conforme a gra vi•la11e do caso, alén1 
de tlcar rrspnnsavcl pelo uamno ou Jll'f'jnizo qun dahi po~sa re­
sult:tr. 

Al'l. \17. O •·omman<lantt~, capit:1o ou m<>strc qno (•ntraJ•, 
sahir ou mwlrt• de anPor:Hiour·o El'lll o auxilio 1la prat.icagr•nt, 
niio sú rr~poiHler:'t pelos tL1mnos que cansar, como lambem in­
correrá. ll<t multa igual á tax:L que deveria pagar, de accot•do 
com estr. regulameHto, salvo o caso provido no § ! 0 n. 3 do 
ar·t. 76. 

Art. U8. O comman<lante, capitão ou mestre que ameaçr~r, es­
pancar ou maltratar por palavras, em acto de serviço, a qual­
quer pratico, serú por isso respousabilimdo, procedendo queixa 
do om~wlirlo. 

A1't. \1\J. As multas mencionadas nest.n rnpilulo SPrão im­
po-das\'~''" diJ•,•dOJ' da pro.tic1gem. 

CAl'ITt:r.o VIl 

Art. 100. Sú qtHlm tiver nomoaçii.o ou titulo de pratico p 
poJ•tencor :'1. associação do. praiic:1gem poder<'t J'esponsabilisar-se 
{'1Jio serviço do. praticagem !lo pot'to o barm. •h Victoria, no E>~­
tado do l·~~pirito Santo. 

To1lo aqnelle Qll•'· snm i.n1· m comp.~IC\Ill••s títulos, sP aprC\­
S<'Jll.aJ' para drs01npPnhar· :IR l'unc•:'"'s d•; pi',lti<;o, incorl'<'l':t no 
CI'ÍIIIO 1J.: f'XPI'•~<))' (II'Ofi~:S:Í.:l f)llfl fito 1i VndatJa. 

,\l't. 1111, 0., pi';tticos wnr:l.o dos nnií'ol'•lles nutori~ntlos no 
pla1111 annr;xo ao dccmlo 11 •. c;,, do '!!•lo maio 1h IR\lll, 

Para.;.:Til.\•ho nnieo. Ao prati•~o-rw·ll', dl'pl)is •In ein•'o anno.q 1le 
~·;rvi<;o, sCIIl nota 'I"'' o dosaiiiHW, ,oe1 it "<~neodido o uso da.~ di 
visas •lo :!" tPnPnte •1n. ,\rmn.da. 

;\J•I. to·!. l'ol' ocell..•i:í.o d·• si11isl.l'll, o prn.ti••.IJ-Ill•'•r· podt't:'t ch:t­
maJ·, d<l :IC<'IIl'llll <'lllll <l Cllllllll:lld:llll.n, '"-JIÍ t:w llll llif'Stl'll d:t 0111· 



harc:1çilo sor.corrida, f' r.om prt\via autorizaç·ií.o •lo dir•'•'lor· •l:t 
praticagem, a gmrte IJilC J'ot• neeos-::tria para o s ~•·viçn. 

A1·t. Jn:l. A pr.1 ti,~<lgem dever:i roce;;at• c -;u~pendol' as :In­
coras c anJ:trr·as perdi1las 11''" can:ws d:\,; rcspcctivas·cir•·HmscJ'i· 
p•;iícs, e, si •l•!t!l.t·o de 15 <li.1s ningnom as reclamar on si o r·e­
ctam<tnto não indemnizaJ• as Jespozas IJI!O se houver feito com 
<1 su,;pensão, L\es aneoraR e :ullal'I\ts lic<tr."lo para o set·viço da 
JH'aticagem on seriio venui<lts o o .;3U producto rceolilitlo 110 
cofre, em llcnclieio 1la renda da lllPSma tn•aticagcm. 

Art. IOL As <t11toridadcs prestarão aos pralieos to:l<t a co­
:vljuvaçiío c auxilio qun !'orem uccessarios n lJem 1lo f'\JT'vil;o pu· 
h li co. 

Art. IO:í. O director tla pr;tf.ieagom inspecdunar:'t a pt·at i­
cagnm exerei1Ll na partr.~ <1o littoral que ();tiver ,o!.J swt juris­
dicçiio. 

Art. !Oti. l'ar·a a inspocçiio de quo tr,da o arli~o :wtorior 
sel'á abonada ao <lireetur <la pralic;agem, uii't s<·, pa~.~ag-em, eomo 
:1jwla tlo cu,tu. 

Art. 107. llo accordo com o al'l. :5 UCithum pratieo p.)derá 
eontr<tctar os seus serviç,,s com companhias, cou~ignatarios ou 
donos ue embare<tçõcs, fazendo o serviço d<t pratieagem o pi':ttico 
a quem to~at• por escala. 

Sccrntal'ia tlc E~t:tdo da M:1rin h a, t:l tle m:trço r lo IR97.- Mir­
''"cl Jo.,,: Ale··' !lco·/Jnsa. 



Jlll~lSTKlUO DA l\HltlNII A 

MODELO N. t 
RUB1Uf'.\ Dtl l>ptl.'!l' roR [}.\ .\RSOfJ.\ÇÃq 

F. 

naLut·al <le·· nasceu om · 

J,I&TORH'O 
DK!-lTO R t'R~I 1'1"0 

= I~----~~--

NoiUC:li)O l•or,,,,,, ••••••• , ••...•..••..••• , 1•:xut•clcio do •.••••.••••.••• 

• • ·• • ••••••••• , , •• , • , , •• , • , •• , ••• , , •••••••• Ordenado e <111nt·l~ do me~. 

F ••• }' ... 11~ ... 

J)irector, E!lct•evnnte. 

Tomou 1•M~e e entrou em exerclcio em Idem idem idPm.,.,.,, •• ,., S 

.... ,,,,,,,,,,,.,, .. , .. , ., ... , .. , ........ ,, 

F ••• r ... 

Dlroetor. 

F ... 

Es~ re1•ento, 

(Livro do ns~ntarnentos .do 
pes.~onl.) 

··==~-=-
Ou!llt-:KvA~·~•HR- Ji~ste liV'ro Rel'á numerndo seguidnmf'nlt>, tuhricndo, aborto 

e encet•t•atlo fl••lo dia·ector. 
Napnrt...,« enominn.da. -llistorit~O- s1' ltnc;~rá tudo •1ua.nto fot• referente á 

noute'l~~ã.o, do~uiq'iãn• multns. pri9ào ou ~ll"'l''~n"ãc,, louvores ou reprehens:lo, 
e ~erVÍQO~ exlt•a lr tiu:Hio;.; dflft pratico~ O lll:l.iS emvrAg:UiiUi; e llll ()tl8 fliz 
• :"tntasP'(plicatívas ,J,, tl.~hit'l ,_, ct'•hliln .. , tu I, ljll1uto fnr c~mc.·rntmte uo 
nhon) dH \·cncinl,mt.c'"'· 



40 IJECISÕES lJO GOVEIINO 

MODELO N. 2 
N, 1 N. t 

l!:zel'cicio de ................... .. 

Associação de praticas à ..•••.•••• 

1:\Vt<~N'l'lt.HIO no M4TEHB.I. 

An pratico-n1/•r 1lesta h:u·rn •••.. 
tica eart·eg-aJo sob sua immediata 
re:-~ronsallllida,Je n seguinte mate­
ria ptu·tenc•mle á Associaçã.n de 
pr·aticos : 

lanchs....... ~:000$000 
bnl"eira ... ,, ... ,,,, :SOll$(~)\) 

:l" r e IIJ os. . • • • • • . . • • • • • .200.3000 

•···· F •. , 

Piroc to r. 

.. 
o ., 
1 

Exercicio de .. 

Aso.:uciaçâo dA pr:ttico~ d •••.•••••.• 

RFS\LV:\ DO :\1.\TERI\L JNI"'rJLI~AlJO 

Para resalva do prntieo•m4'n•, e 
por or•lem do capit~o. t),~ podo, Sd 

elinlina destf~ inventar·ao 11111:t bale~ 
eia·a iuutilisad'l. e111 servi.;o, cou­
for·llle o otlicio 11 .••••• 

F ... F ..• 

Escrevt~nt ~. 

on~F.RVAÇÕF.~ 

Deve ser numerado seguidamente, 
ruhricado, ahArto e enf'err·ado pelo 
•lirector. 

Este Hvro servil·á para a carg:-~ 
de todo o material perl~ncente â 
associação e bem a~si.n para sua 
descarga quando for inutitisado ou 
perdido. 



MINISTBRlO llJ\. MJ\.RINIIA 41 

MODELO N. 3 
N, N, 

ftiTBRTCA 00 OIRF.rTOP. 

F.-,.;erciclo de i!xercicio de 

-=•~cia\''''' .~.,-:>r~t~c~s .la har::-- -~---""'":,::~ de 1••·atieos da h a I'!' a 
,Je., ••.• , •.•••• , •• , • , • , •• , • . • . • • • • • • ~ tlc! ...•• , • , .••. , , . , ••.• , , , •.•. 

1 

l<'ica caJ'fe:,!3.d:t eJH receita an 
thu~ourdl'n d:1 aR:-:!leia~:àtl a I..Jilanlia 
de .•... ,, ..•. , proveniPntc! da pra­
ticagenJ d:1 muharc:u:ã.o .• ,,, d~ ••• 
tnut>ladas 111etric:t~ ~~,., •..• lliHll·o~ 
dt! caladtl d'a~ua, llt! nacioualidade 
. • •• • • ••.•• •• • • Ctlj'\ eutrada ou sa­
llil.i:.t se rBalizou 1111 dia ...•.••.•••. 

F ..... F •••.• 

1 

R~cnhi do ~r. F ..••••. comman­
clante da etHh:tl'Cat:ão, •.••• , de,,,, 
torwl:lda~ IIJ~t1·ieas e,, ... , .•. nu,,. 
tl'oS tl~ calatlo, d"' naeinnalidatle 
• .••.•.•..•.•• a tjttantia tle, •••.••• 
pr,weniente dft. pr·aticagent dn me~uta 
e111Uarcaçào ttt~sta hurra . 

Eu1 ••••. 

F., ... )i' ••••. 

EscreYt~U k. Thesoureiro. o E~ct·evente The~oureiro. 
"d 
~ 
>il 
o 
a 

o 
~~ 
v 

.:= 
g (Li,~•--o tl.-. tal;.).o 
v-
~ OilSHRVA~iO 

l)ev6 Sttr DUill6r<A.do seguidamente, 
uLedl) u t'IICt!l'rado pelo •lia·ector. 
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MODELO N. -i 
Exorclclo d ................ . 

Ü :TnESOUREIRO DA ASSOCIAÇ:iO DI!: PRATICOS 

A importancia arrecadada pelo 
talão n. _rela prn.tica'!em da 
embarcaçao .................. J 200$000 

Idem idem idem pelo n. da! · 
embarcação..... • • . .. • • • . • • • • 300$000 

lde•n idem idem pelo n. dnl 
embarcação .................. ~ ü~l)$000 

d50$000 
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Praticagem d .................... _______ __ 

Está conforme- F ...... F------·----·--
Dirce to r. Thesoureiro. 
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OnsERVA.Ç!o- Este livro, qne tleve !!~t" ~U!!~er.ado segtiida.~nente, ruhri-:adt), : .. ~'""tl ~ ,..._ -~---... .;1:"~'!~'lr. ser·:it·:i. :;:-a:-a o 
fanl,:amento 1le toda a receita. e 1ler~peza ~r:2... /.!.S~:l:i..a.r;ão. n sa.ltl<t verificu.dr, n1 fi .1 1~:: ~:.:.:i:;. ::, .z :: J1~~: ... :":t. ~ o:-!~eira :ece:~a .Jo 
~nez seguinte. ' · 
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!lllNlSTF.RIO DA. !IIA.RlNIIA. 

MODELO N. 5 

1., ••• 

Atl pt·imeit''l ,Jia. tio mez de j·tJl'Jiru do ann•l tle t.~J7, acban•lo-~o J)r~onte!" 
n tlirector, o pt·atit~o-m/,r F ••• , e o theS()lU'eiro F ••• , ff)i por e~.; to aprA ... 

~~uLntll) o lin·o dt• t•eceit'l e d t~ptH!l. ,Jn pt·a.tiC.'\g'l!lll da h.1rr.\ f) ........ ; H, nx:· 

:t1nin:uhn~ l1ldtHI os lança.,Jentus, "'ct•iHcolu-s:} lta\''~1' a diln praticng'!m nr•·,ca­
tlntlo, thu·nnte o mez ultimo. a ']nantia de .• , •... ••, n 'JIIIll, confrunt!.d:t com :t. 

th•~pot:!\ lt•it!l IH mosnw pel'iod1l, prot1uz o Sl.l•h do .••. ••·• q•tr} fit!\ rec,,lhi•Jr) 

:1.0 Ctlfro p:1.r:\ tet• o competente lle~!tino. 

10: t'(Hno ~e t't.1 con!teceu es.t:1r a escriptllt'~lçoão fe:ts de nccortlo com o t·egu .. 

l:tmonlo> vigonte, ln\'l·on-se este lurmo, '1'1~ ,: ruhl'icnd<l pelo direcl•Jr o [H>r nó~ 

ossignatlo, 

F ..• 

F ••• 

Theaourelro. 
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,laneiro 

i FeYereiro 
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JlODELO N. 6 
Excrcieio tlc ________ _ 

0 TUES.)t:.=-""tElRO J.\. ~·;-~.\TIC.HlE::\1 n E:\l C/C CO:'If (l !-" _::--;:uo DE SOCCORr:..os HAVER 

A importancia d~ •••••.••• .:1r!"eca•1ada 
para fundo de ~occorro~_no mez de 
•••..•.•••. contorme o tlvro de c. c 
e documento n ...... e ·jlle foi (lfq••J­
si~ada ••••.••• ·~on1o 'e,,.,~ •i ••••••.• 

F •.•.• F ..... 

Thesoureiro. .Escrevente. 

\

1 1~ ... 
IFeve reiro 

25~0U'J 

1, ••• I de111 Je ••••••••.• arrecadada no li1ez i I i 
i ~e ....... •:·.•··,c~ntorllleolivrodel. !! 

c c e que tot depositada •.•.••• como 

~ .. '." .. d.. ................. ·;:::::. .. .·,Qúi'IIOO i 

1

, 

'
1 

Thesoureiro. .:-;.,reyente. I 
! .•.• 1 A importan~la de ~f!Q..:QOO i ro' e!'l.entr~ 

1
'

1
1 ~!ar1;0 

I do \alor da apohce n ............... 
1

20<1$000 

I F' ~ I I ..... r... . ! 

r~esonrelro. :~cre·:er:te. I I 

1 .... \Pe> '''"'lJ'r" da "poLce n .......... do 
· I Yai urde ~!)0$00 1; a;;:·)~ sello e corre·J : 

' \a,.ce:u .............................. 211.S1l00 \ 

' ' I 

r: ....• 

T!1>::S•J11reiro. 

F ..... 

E.sc:-evente. 

•• , • : f;in;Jeirr) ret:!'ad.) :p;:_r::t a ('')111pra de 
I rr·tnos. COlih.Jr:,:e .l on.ie>:l rlo pra-
' t,.,.,_wúr 11. ......................... ! 30~ I 

F ..... l;' .•••• 

! Tltesonreiro. I:scre,·ente., 1 
i i 
! . - I 

•••• 
1 
Pl3la :·:ll'·-)rtanc:a d:ts pen.:;._~es pngas . 

, ne,te '' ez .............. , .. , ......... j200~000! 

I F..... F .••.• 
I 
i Tl!r:Sourei:•J. E"crevente. 

Or;~ER\T-\ç\o- E~te Ih·ro "erá nu:11eraJo ""'.:!'J:d~.:nente, rqbt'ic:vlo, ~bert') ~ e:-tcerr:tJo pelo rJirector. A s'Jn. e'\cripturttção o;;;ó 
dev-~ se;:· :'ec!1a.·la. :1 J :í:n do1 --:xerc~cio CO!n ·l:'l !>:-r·•1o <;;P;•J,~l!Jante U.•) de 1111e teatn. u a:·~. 50. 

..... ..... 

~ 
:; 
=· ;;. 
~ 

;. 
g 
~ 



Ml:"llSTlciU•l D.\ 'MAIU7'!1A 45 

MODELO N. 7 

I, r a ti·· ,t · ~ n1 11 1)111 , •• , • , •• , •• , ••• , , •• 

I· •• 

jJODELO N. R 

()r·dc•ltt 11. '..! 

} 11' t ic~n g-n111 ••••••••••• , , ••• , ••. , 

F ... 

lljr,,,·t~,l'. 

r.;;t:h~ tl\'•1en~ -.:.,>t ;i. r. n1liH•'f.1.1b::l e ;--';!l[\f•ht ·la :o: ( U:t:O t·,·~:l.}V:l par::t U pl'eStnrJío 
,·.~nt o\'; ,J o) lh·· ~11\ll'eir<~. 



MOJH~LO N. U 

F ...... . 

]liredot· tfa pr:1tir';1·-·•• 11, 

F ...... 

. ................ ··········· ... . 
1 ollt I I' li t J•l•',\111• I! I•' d••'-' OI d~"n 1d''" P f]Tt•d t, \ r•t!! 1 lotS Jlf•[n jll•:.;..;.t:d 

Ptnpr, • .uln ll,t pr ,dlc:l"f'lll d1 :-.te I•; .taolu .. , ..••...• , ... n 1 Jll!'b d•~ ...•. , ..• 

F ..... 

v ..... 

o) Fo,ooo 

F ..... 
ldf'tl}. 
F ..... 
I ri• ~ 111 • 

F .... . 
F ... .. 

F ••..• 

F ..... 

l'ratico 

.\ talaiadoreg 

\'I.-,. I.\1 1:"\T•IS 

o 
' " .2 

~ s 
~ 

~~ 
·c-. 

l'l'aticrt,!!enl d •••••. ,,,,, ••• •• ,. ,, ••••.•. •• ••. , •••••I .•••••••••• , •• , •••••••• 

F .•••• 

E~crevcntc. 
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N. ~~3- E\1 ?G DE MARt;l) DE IR~7 

]), d.u·a IJIH•, dos p1·edi,,R ··di/ic;1do~ nos tf'l'l'enos 1l;1 prat.i<'ag•"'IH lla 

lt,I!Ta do \~j(l nt•;t!ldt• do ~11\, tJJ (•,t;\,11 i.-;clltO" da ticCiJ!l:t Ul'kltta 

r1:-:; )if'J'lellt't•Jl1~'R ;'1. l'ni;-to, e qw•, tios individuo~ a1li t'-ltal~t•Iedtlo~, 

~··~ 11:lo t•sl;ln :::.ujPitv.s ao ÍlllJlt~~lo de intlHiLria e proli~:Jão o;;; fnnc­

cionari,• . ..; da IIH'Rolll:.t l~t·nti(·a~~'lll. 

Mit<btel'in d<·~ Ne_;. r~ios da 1\l;ll·inh:t- }' i:><Jt:çiio - N. 732-
CtpiLll i''cder.<l, 2·; de mat·•;o tlu ltl~7. 

St·. Commallflnutc da I'ralieog<'lll da l•;trrntlo Rio Oramlu do 
~;11!- E111 ~olnr;iio 110 ,.o,l'O o'licio 11. ;{l, de li dn .i<meiro pro­
x IIIIIJ pas"vlo, eo11st!l l:md•> si o i lltH:Hlnnte 1.\a Camar:t Munkipal 
do i-i .. lfl,;é 1l11 Norte P'.~'~~' nllixar no estal<ekeitneltlo e•litnl cha­
ITI<llldo no p:lgatw:nlo da d•·einnt lll'i>aua. os propl'ielat•io~ de pre­
di"~ alli ~i111~ P ~i. no ca8o allil'llmtivo, e~se intposto abrange, 
illdisliuclatnoule, o:> empregado,., 1lo e~tabclecitucnto, quer pus­
snam Ullta. ;Ú C;ISi\, rpiCI' [IOS~IIam lllilis, CUS [ICS8l'il8 I'Xtl'<lllhll~ á 
pl'llticagcm ahi domiciliat.Llt:, pot• compt·as a herdeiros de pra­
t·cos; dcclan>·vrs, para os devidos etfoilos, quo, cunfurma.udo· 
mo com o parecm· 1lo Conselho N;tval, emitti lo em consulb 
n. 'itiô7, de :.'3 de fevereiro [li'Oxim" p1ssaJo, resolvi o se­
guinte: 

l", quo o diteclm· da Praticag,Jm da b:~rra 1lo Rio Orawle do 
~ui deve perntittit• que o intcnrlonte 1la Camara. 1\lunicipal do 
S. José do Norte atllxe no estab det:imcnto edital co na reladío 
dos contrilinintcs dos impostos predial e in•lnstrial ; , 

:!", rtno pertencewlo, naqnui!<J E~tado, ás C'llll'tl'<~s Municipa.es 
a I axaçiio do taes Impostos, devem pag,ll-o; o; proprictarios de 
J>l'ddios :dli existentes, tanto }lratkos, quor pos·mam um pro lio 
ou maL; ue um, como peso;oas extranha.~, uma vez que pelas leis 
loca{'s nã•' eótejam isentos ; 

:l•, fJUe igu<tlmente estão suje:tns a'' imp.,si·J de industria e 
profissão os mercadore~ a !li cstaiJelecillos; 

4'', que são livros <lo impJsto p:·e<lial os ediflcios da União e do 
de profissão a praticagem collectivamente, ou ~lltt$ funcciona­
I io~. 

E, plr i~~o, !leve o ro!lpectivo cOIDIIl&ndanle, si aquelles ou 
estes forem inlevi lam1•nte collect vlos, f,Jrmular as reclamações 
Hccessai ia~, nos temws dos respectivvs regulamentos, contra a 
i'1elusão no lançamento. 

Saude n fraterui•b•le.- 111 uwcl Jvse .1/vc; n,,r!Josa, 



48 DECIS<lES 1~1 1;0\ EHNO 

N. :.?4 - EM 30 llE MAR('lJ DE I H\!7 

Jlet•·rmin~. 'Jfl'l aR C;~piLania~ r<'llletLam ci ,;,;eerelaria d~ J<;.q([ldo uA 

•Lidos e•\:tLiol·icos do A'"' movinoent•J gPral. 

Ministerio dos Nogoeios da M:trinha - 3·' Secção N. 777 
- Circul;tr - Capital Federal, 30 de março do 18\J7. 

:-ir. Gapitáo do I 'orto Llo Esta.do do Amazonas- Detm·mino-vo!.l 
que r·emoU.ae~ <testa Sccret;tt•ia do E~ta•lo, 110 fim 1le cada anno, 
ac; demonslt·ações p:u·ciaes rolat i v as it arrrea<lar;ão de t>molu­
tnl'ntos e nmltas, ao movimento do porto, :i. matricula dopes­
wal marítimo, arrolamento das embarcações e demais dado_; 
estatísticos, que facilitem qualr)lrer estudo comparativo do •leson­
volvimento das Capitanias de um com outros atnws, devendo ser· 
observado, na confeeção •le;so trabalho, o !Jile ;;o contém na . .; 
circulares n;;. 31:14 o :!:lti\1, de 26 de fevore.ro e 31 de dezembro do 
anno proximo passado. 

Saude o frat••rnidaole.- Manoel Jose Alves Bo.rbos "· 

~N. :.?5- EM ti DE 1\BRIL IlE 1897 

.\pprova o IIHm<b Px.,culao· o t·•·gulameuLo ·para o serviço da po·ali­

<'"g-P-m livrP da~ kto·rM" prwt.oq rias cidades ri" FlorianopdiR, Sã•) 

Fnwei"''o, ltajaln· o Lllgnua, no I•:Rt.a•lo d•• S;111La f'athat·in:•. 

Minislet·io uoi:i Negocios da Mar·inlta- 3• Secçüo- N. 866-
Capital FcdnraL 6 de all!'il de 1({\!7. 

Ao Capitão do Porto do Estado de Santa Catltarina- ne 
accordo com o pa.recor do Conselho Naval, emittido em consulttt 
n. 7628, de IH de fevereiro proximo passado, resolvo em nome 
do Presidente da Republica e de conformidade cord o decreto 
n. 7\J, de 23 de dezemhro de 188\l, approvar e determinar !JUC 
seja executado o regulamento que a este acompanha para 0 
serviço da praticagem livre das barras e portos das cidades de 
Floriannpolis, S. Francisco, Itajahy e Laguna, nessfl Estado. 

O !JUe vos declaro para os d'lvidos offeitos o em ~olnção a 
vm:so otflcto n. 10~. de 27 de novembro do <1 nno pa!'~;od,,. 

Saude (J l'mtel'llid:~tle.- Jlo;,oel Jose "Ht·,?s Harbos.r. 
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Re~ul:tn1Pll.Lo paa·a. o ,..na·vi•.·•• dn prati­
•~a,::;ena liva·e tln,.. ha•••·a,.. o poa·t,o,.. da~ 
t•icla.de,.. d•~ l•'ltu·iaunpuli...;. :-;. '''•·a.n•~i,_eo. 
I j,aj:th.'' n La:.;·u n.a., un ••:....:(.a.tlo d.o ~ant·n 

411 ;a,t,h.at·ina. 

CM'ITUT/l f 

DA PRATIC,\GEM, ~rrA INET'EC~·ÃO E I'F:SSOA.f, 

Art. 1.'' A praticagem ths lJ:trl'as o portos das cidades do 
Florianopolis, S. Ft·ancisco, Itaj:thy e La.guna, no Estado do 
Santa C:.ttharina., li livm o como tal poder:'t sm· rxorcid[L por 
todo :trJll0lio que tiver ol,tido o titulo do waticn. 

Art. :!."O set·viço da pr';ttic•l~·em fh~:t ~·~b a inspecçiio e fis­
ca.lizaçào da C:1pitania du porto Plll Fl"J'i:lllopoli~, uJHle se ma­
t•·icul:u•ão tod<J~ oR pr<ltkos. 

A1·1. :~." Nin:.;uflrll pod .. r:i. ol<t<'J' t.it.nl•> r!n J•!·aiico srm hav•Jr 
provadu : · 

1", que 1\ citlad:l<> l•razilniJ'O 0 m:li"i' <In?] :1nn•\R •lo idnt!o; 
~". qun tem I111In proct•tlimPntn; 
3", que sablJ J,r, esct't~vor" cnnta1'; 
4°, que sattsfez" O\amn ilfl liahilit:~<.~'i.o pt·,n~~i.,nal, Jll'f1Scriptt) 

no pr<'1'!flnte T'rgula.mPnf.n. 

t;Al'JT[jf .O IJ 

Art. 4." O candid:1to aq lifnf,, ,J,, pratico, pamsCJ' :ulmiltido a 
oxante tlnvo t'<'QtJcreJ' :l<lt'apitão do pot'l~>, apt·•~s·~ntando os dn­
cumPntos a qu•· se rde1·•·rn os~~ i",:!" P :; .. th ar·t. 3". 

Art. 5." Os exa111e~ ter·iio Jog-ar no dia dosigna•lo pelo crtpitão 
do por·to, pomnt·~ IIJII't commtss:"io p1·o~it!i.J;1 por ess:t auto­
rilLulo e crJmpost:t t!c 1lons pratic '8 que1 o"nhcça.n1 a liarra e o 
porto. 

O prf'sid()nl,p d:t co:nmi~~:Í.•J kr:í. v. oi :1 no i t!lg:~ Jllllllto o poderá. 
arguir f'S examinan<los. 

Na f: ti ta de pmttcos ser:1o convi•Lv! .. ~ p 1rn. nxaminatlores 
oti!cian.~ do ttJarinha qne conheçam" lo .. ~:dirla•le. 

Art. ô." O e\:u11o :;erá nl';ll f' vm'.~at·:'!. sohrfl os conhecimentos 
seguintes : 

Appa.rolho e manolll'a rios n<~.vios, quer rlc vela quer rle vapor, 
mollo de fazer e tleshzc,r suas amart'a<,;ões ; prece i l.os pa.ra espiar 
um ferro on aJH'•lrote, mr.io rn li~ v.1•1tajo-:" d~ dar ou receber 
um caho tio reho•111e. ltutno~ rlr~ :q~ulh:t. E:;t.:liHdecim•mtos das 
marés, tlirer~ç;w e velocitlade da~ "01't'et1tos, quer na lmrra, quer 
110 porto. Direcçã" e1 largura""~ caJl:H~s. llllt" na tmrl'a como 

M:ninh~ -· flPo:iq,-;,," ,],~ l, 1 



so 

intcrinr, .<:nn, J•l'nfnnrlilla•le pnr ncc1~i:ío rla~ m~i~ b:tix:t~ m~r~s 
de sizigias, nat.urnza rlo wlo ~uhmn,rinn, mure: r~. hoias ou bali;;;as 
prtT':r, g-nin,r :r Ha.vnga~ão. V•·nto~ reinantes. sua. intensidarle, 
rlura,ção rel:rliv:l :"t inrluetH'ia ~o'•re n. dir.•cçfln, largura o pro· 
fnnrlirhtle do crn:ll. Ban<'·•S ou pedras existentes 11:r. circum­
scri pç:-r •J da pr:r t i•·:•g"m, ~tn r• >"ii<;iio, nat.urt'7.:t, P\ ten8:ro o confi· 
guraç:lo, prof'rtwli l:trle dP agn:r sol ri'<' ''1!8~, quer nas tn:tis !.:lixas 
mal'ê~ de sizigia~, l[ll<·l' 11as m:u·~'~ de qtnrlrat.ura. 

P:rrngJ•apho unico. ~etnprr qnP lot' possível, :r. proYa relativa 
a•> conhr•ctm!'nt" 1lr• catl:ll. baneM, etc., ser:\ rr>aliz'lua a 1!,,1'<10 
rio nm:1 emb.trc.•ç:-lo da C:tpitania, qun f'erá pilote:ula polo ex­
:uninand,,. 

Art. 7." A a t·.~·ttir;ão Sr'r·it P"'' r8pn('o de :10 minutos P, termi­
narlo ll ;rd<l do< X::l!Jlr), l'C Jli'IICr fi<'l :i ao .illll-(:llllCnto, CJilC sora 
sect'P.Io, P r! o rr~ul!.ndo ~~· ]:, 1 t':11·it 11111 lrrmo Pln livro prnprio, 
que ser:~ f''i<'t'ipt" pelo cxamiuador rnni~ mo·lr'l'llll e as,;ignarlo 
por tod.r a commi~:-;:\o. 

Art. S."()-.; c:tnr!irl:,to~ :•)'l':'r•l':l:lo~ r••ceberiio o iitnlo pa~sado 
pn!a C':rpit:> >1ia d" 1 ~>rtP, ,. <•s qttr !'orem julg:rdos não habili­
tarln>' ,,·, porl··Ji\11 enli':II' r'L!Itl'•vo (:\:trllP tr·csmrzcsdeJlois de sua. 
ÍílhalJiliLIIJi•. 

C\l'lTi LO li! 

Art. !1." S;Tn dnv,•J'n) ,;(1~ pr.1ticos: 
i", d:tr a cnHV•·nirnt·~ <iir<'<'<,·:·,o :111~ Wtl'ios que quizorom se 

ntilisar c], :111xil1n d:1 pl:ilicl;_:f'm, não o l'azonrlo, por<'~m. em 
quanto n:lu l'<Jeonl~<·cer<êlll •r:l'' o:l :-obt··:rlito~ n:tvio,. attento o seu 
calad<l, po-;,am transpr~r •J c.<n:ll, qu•'~' mt bal'l'a quer no porto; 

~", <lirígir a am:tnur;flo t•ll rifsanwrr:~r;ãodos n:tvios que pilo­
tearr:m; 

:1·•, inrpwrit', nnl••s rlr• ·"lt'l\('.'\1' aqualqw'r navio llll·l tenha de 
entrar, si ellu t•·az <'al·la •lt• "au.J<• li111pa o si nii" tem a borJo 
moles tia conL•.::ir•:n. afim do 1'<'.~ ttltLI'<'I!l ~.·u pr<Jcr•der do accordo 
com a~ rlisp'"'i·:•-·::s q<'::r·entt•nal'i<~s; 

4", indu~nr· ,,i o navio que qu•·r· n'r pilotn·tr!o tl'az subslancias 
explosivas ou inllanlllH\V<'Í'i, 0111 cu.io cnso" deixat·a no anl'ora­
uuuro rle franquia (>1\ 110 fJil'~ \Plfl r•:;..;e tim estiV<'l' tlesignado; 

fí", nflo tr<tll:'pOl'l.:tJ' enr Rli:IS cml>:ttrnr;(í ·~ pes:'r'!lS on merca­
dor·ias quo JJ:-V) {''te,i" 111 l•·:~alrnerilu [\,•,impe•lirtns ou despachadas 
p'll:t Alf:twlrJI':t ll'l l'dkia.; 

(\··, COili!IIUllie:~r o R<'U ii<'IIIÍCili•• :'r Capitania rio pnrln; 
7", lnv:tr ao ronhreilli0J1IO do e:1pitiín do t·o:·to qnalqncr mu­

uanç:t dr• pn>:içil•J ••n :dtr-,raç~o fJilO observar, com rererencia as 
bnli"as, hor:t~ ou outra~ marca~ qtw tenham sido collocadas para 
guiar a n:tvc;::·:1ç:l.o; 

R", compan•cr•:· á C:q•it:nJi:l tio porto qnan•lo chamar!" pari\ 
ol~jedo do ~rrvír·r•, 



\!!:\f~TE!U<l 1> I \TI r:l:>;TI.\ 

r;.\I'JT!!LO IV 

f>.\ 1',\);.\ !lA I'lt.\Tf('lf:F'.f 

Art. 10. Tu.lo n:1vio, que "o utili~ar tlo serviço !h pratí­
cn:~•lll1, licará olll'igndo ao pasa!lt<~nto da t~.xa estatuída neste 
capitulo. 

Art. li. o J>ag-anwnto :ccrá rcguhdo p<'l:t seguinte m:meira: 

Na~ barras o porto::: das cirl;ulc~ de Flot·ianopolis e S. Fran­
cis .. o, !l1(] liant<) ajtH,Ic entm o pr;<tico n o commanrlant0 on 
capitão, proprirL1rio ou consignatar·io; 

Na l<atTa o port., de Jtajaliy. 200 rt'•is por tonol~rla metrira rlc 
arqncnçilo, pc.r<'ntrada e ~:J.hida, nt,·· aPS navios <le f>l)l) toneladas, 
c 100 n;i~ Ul'S •IPmai~ de !':00 tonclad;~:;:; 

r\a lmrrn c porto da cidade da Laguna., ::00 rúi,; pnr tonel:u1a 
metrira l]p :ll'!JU('ação, pelo r!nplo ~ervi<:o d() cntrn1la esahidn. 

Est• s pagnmentm; sf'Tãn parn o:-: n:\Yi"s 1ie vapor· c para os de 
vela. 

Art. 12. Pt·r flll:tlquer ~erviç·o extrnordinn.rio ou de sorcorro 
receber:·L cada prat1co, tlll1':1lltt• o dia ou frac~~to de dia. n srguinto 
pngamento: tl~ lôr:t da b:~rra e tiS no porto. 

Al't. I:l. ! ·s pa~:~mrntn~ por· set·vi~,o~ f•,.1Lns prl:l Jll'aticngrm 
não :=i<ll'ílo d•.·moradt~s akm de I rrs di:1s; niio sondo realiz:t.dos 
Jll'~'o prazo, ~crn m"tivoju;;to, !'a!'-St)-ha a cobr·anç:l perernptoria­
menle por intnrm••tlio da rPspoctiv:t auüwi•ladc; si, porúm, o 
na.vio ror· d() gUI'JTa, !1'1'-Sc-ha. pnrrt com s•·u comtnandante a 
dPvida attPno:·iio. 

Art. ti. 1 l navio que prctrnrlcr sahit• a ba!'l'a pagará a iaxa 
rlo pt·aticag·cm antes de receber n :1.uxitio rlo pt'atico que o deve 
I>Í toten.t'; pm·,··rn si for r te gw<1'i'a, o pagamrnto poiler:t ,;;e r leito 
quando rdiral'·SC de \<nt·tlo o pr:,ticu. 

CAPITULO V 

D.IS 1'1·::-;As .\ Ql'lc 1c1c:A \I Sl'.TTcTTIIS OS PI:ATICOS 

,\rt. 1'>. To•ln,; os praliros 'orilo rrsponsa\·pj;: pcl11& fhlfa>l e 
1lelict.o' qu11 ron1met.t,re111 no dr.<etnp••Biro do 'f'llS .Jovm·ns, 
a~sim ''"mo J>l'l"s <'1'1'oS flp ofli~ro no "XPrcit•io '''' sn:1.q funct;Õt)S • 

. \s rnlt:~~ s••t·iio punidas l'e!n c:~prtil,,, i],, pot·to, segundo as 
nttrihni•:•'es qllP !11,. ''"l!C•>~·e" prr,·r·ntn rP~IlLIIII"lltO e o !1:t sua 
n)p:~rl.i•;:in; os d•·lid.;s, pPI:ts 'IIIfPrid:idP;; C0111J>l'lPntros; os erros 
de ofli•·io, ainda J'elo c:tpit:ln do porto, cun1 rt>cur·:.;o pai'.• o 
ronsnll11> da r·npil:~nia, ~P;_:IIitlf~li-Hl o prol'f'.-;so <lll!l!Pgo no est~l­
l>elrcJdo no titulo 7" do rpgnlan:cnto •'c l\J de m:tio de 1846. 

Art. J(\, Todo pr:tticu qut• t1 n!Hgrf'dit· as tlisposiçôes do 
rrgul:~men to •h pnlir•i:~ ua v a I. 1i~•':tl rhs A !(a ndegn.s e do ~n.111le 
ficar:\. su.Jl'ito, aJ,'>m das multas ou l<'nas r>tatuidas nos ditos 
rP.gularn .. nt<H;, à ~ u .. q>Pnsilo do ()XCI cicio, pm• (•spaço de tl'f'S :t 
qnin?.e dJns, irnpnsta ]>Pin "apif.ão do porto: o, S()flfln :t 11tlt:i. 



gr:t v e, ser:i su,.;pt,IIS<~ J•OJ' pt'.l m i n.ld·n·miJlad,,, p!'ecedmulo 
julgamento tio ~rinS •lllo 'la 1: • pi t;;n ia do t•ol'to. 

Art. 17. O pl'nti•'·' qllt' ~·· :qw•s •nta1' a hrlJ'tl<J do qu:1 lqu(•l' 
navio pa•·a diJ'i,:.;·il ri, r•sr:u:d.r "'idJ"i:•.;~ t~l·•, ".1'.1'.'1 P'll!irltl a Jl!'illl<li!'a 
Vü'l. C1llll susp··n~;\r) prq• 1:) di:v:.;. :1. ~e;..;:llldil p:w ::q di:~ n a, lPr~ 
cr,ira rom :1 p •r.l• dtl tillllr• "" jJ!·:di"tl. 

l':u·agr•:q•ho uni<'", l,!'n:w·: pn•t.t; :<•·J':t•l applieanois ao pratico 
quo maltt'lÜ<Jl' com p:llli\T:t·' ''" colllill.ll\d:tnto, c:tpit:'io ou m"st.ro 
do navio, ou faltar-ll\11 c"m o tlol'itln ro~pPitn. Si, P••rént, a 
offcnsa for pliysk!l, scr,i JH'e,,o n ddinrpwnte o entregue á 
autoritl:t<lo COIOpütPnt.e Jl!il'il pnnil-:1. 

Art. IH. O pr:tli<)O f[ll:~ •'J!<':ti:J tl' nn prnl<'r o Jl;tvio qno c·sti­
ver di oigindn, entrar:\ ''i'l 1 •·'I"''' ·:·' J•· • !:•. r~' t•i t:t ni:~ do porto, alim 
de ,.;e t·nr'ollliür'l'l' : · 

1", ~i o sini,:tro tl·IU·S<' t'Jií r '11: ,,,,lt ·Jl"Í:t •l·J f•JI'<'Il. nmiur I)J1 pot• 
outras oau~:t~ alltPi:t~ , .• \'••i!I:J·1 · ci.", ,q -:nw p1·ati1~o; 

2n, si pnr erro dí~ olli,:io ~ 
3·, si 1lr1 pmpnsit.(J Orl \' ':' ,,•:!;·" • 11 ·l,]'!Cl' mnlivo J'eprova•lo. 
~i I." l'I'OV:IIJilo·S'' p •l•> !"'!' ,. · .q n :; o ,.:inhlrn (•:iL:i. <'Oill· 

preh••ndirlo no Jli'ÍIII•·il'r> ··:te:,·. ·: ,.,, " ,., .• ti···~ I'IIJl,ir\(~!'arln .iu~ti· 
1ica~lo f~ continn;1l':'t, no P\rt·cit~i(' ·!t• !1 ~ : 1· '(' 1 'l~P.:J. 

8 '' " ~i O ~\IIÍ'.]l\1 e·.ti ;(•I' I>C•lllp:·,.ll ':•r!i.\o' IIU ::l'!-:'llllriO caso, 
será o pratieu :;u}·ito :1 :r1Uit.t ,. ,,,:,.;•;: n:,-111, por i 'IIIP<> lilllila•lo 

·ou não. pl'•'t>•Jtltlrr'lo j1il:.:·.ull•'lli:.> il•1 t'•llhülllfl da, C .• pitallia do 
porto, ficando, :tló:n <1 ·:.o,,, •liJ·:"t<l ::·d·:a ,·" Jl'lrle'> prnjtJtliea.rlas 
de hiLV('J'ülll :~. ÍJJrl<•nmis.tr·:,·J. [•<·Ir• .!Ph: ,., •np:lt• nlt>, do pt•••.inizo 
soJJ't'ido. 

8 :L" Si o sini,;tl'o n•;ti\ül' c;.Ji:l[H'ohun•lirln no terceiro c:1so, 
ser.'!. o pratico privado, pa1·:1. "''''~ pr:·, ,1,1 I' X· ·rcki<> de sua protis­
sii.o e eutrogne á antr>rirl:trlí' ''"''1)1-JI'•nl.fl, afim dt~ pru1·ndnt· nrt 
f'órma tlil lei. 

Art. IO. Si al~nm navi•> nnc tlh.tt• on pnrrlot·-~e sobro o 
banco, na 11:11'1'.\ ou no •:.'1.'1!1.1, o .''•l l'•'<lV:tl' IJ'H1 ü·Stl cn,::tllln ou 
perrla provr•io dü t••J' cc;,a h o '"iX:ili·• dtt pr:t.t:c:lgürll, ant!l:; qne 
o IJ:I.VJO cstlv1: ·s<) orn !'<>~i·: i•: • .. !ln c·.·rJi,'nt.c pal'a P••lt:t· n:tl't:gar 
livt·ernPntn, :-;uh!nPtf,l't·~~~·-li.\ a ]'ro ·:· . ..:-.;'), llit t't.ll'IJ1 ~ r1n n.t·tigo 
antecedonti', o J>l'<lli;:fl qu.: 11 l!"u •:•'1' pilo! ·•a lq. 

Art. :!O. llftiiiC'illla f,'•J'Ill' "'·: l'i'O•>e J.·J·:'t qnan.lo algum navio 
encalhar ou por,ler .. 5•3 dt1poi:; CJU•l o pratico n tivct· t'undeado, 
Ull1<1 V<ll. quo S•J Jli'OVt) qun o :,ini.,lJ'O don-:;o por tt•J' ~i<lo u n:IVÍ<J 
mal fnndoado, ~"lll qnn p:un. i.;·:n !•·ti:l, oCt':H'ritlo 1'•11'<::1, maior. 

r• \liTI'I O \'I 

f)!J"l IH) \'I !t.E~ DI)~ C'lM\L\ '\ 1>-\ Yl'l•~", <'I 1'1'1'.\ \'~ OJT ~IE~TRF" DoS 
:-.:.\Vld;-: I)PF: Hl·~l'[i~l\11;1~1':\f \'l~\ !'Jf'l)S ,\ J\lil{fH) 

Art. ?1. Tn<lo c,JlJlmanrlant''• ··:tl•itit•J on m~nlt'•' qu;: se 
utili~ar tln {'l':tlit:•', lio':~r•;i. .~njeilll :ú~ di~IH\~i·;il0~ ;Jr:~tc regul:\­
mPnt .• ,, n:> pn.1·1.o q11•: I IH' l'or :1 ppl Í•':l '''''· 
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.\!'[. :~·~. l) t;I)IIIJII;I.tl<i:tllil~. t LlJtÍ(it•J IJU IIICôl.l't~ du (jU:tJqUer 
uavi••, quo qrtizt'l' l'l'<cl<'l' prali<-o pnra l'lttrat· :·, h:tna, içará no 
loJ<O tJ,. prt\t a lmnd··it·<t d·· q1:1 nar::r•.> e, !ngo quo receber o pra· 
tico, rlirá Ps dPoittlt~lr .. ~ tlc• <•gll'J, fJ'"J e'tirel' e dando o navio. 

Art. ::::. TudrJ '~''"''nan•!.:nt••. l'Hpit•o (lU me,Lre <i obrigatlo a 
H:ttistazcr qua<•,quf•;· I'PIJrlísi~·,····S ri<' pmticu, tendentes it boa 
dintt'<;:l.'' o ,,pgn:·aJl<;:> .:,, ll:tVI<>, loPill e111llO a !Pr 8alos c promptos 
anei)J'Pt(~~~ vi i adot'~'~; ntH'dr:·.:-:, et~·. <~te. 

Art. :24. Todo conrnm:•danto, c:apitito on mestre devorá 
qtteixat-~<J :10 llt\pitiio tJ,J pul'l·•, lugo quo d,·, fnndo, ~i o pratico 
compol't;tr-st• mal, atim de SI' pt·t•ettl(•l' n:1 l···rm: dns <lisposiçilos 
do nJ;,;rilarnent•J dn~ C :piU1uias c dn pr·n,ente. 

Art. ~5. O cnrntJHJ!llbnt•·, <·:q•ilã.o ou me,tre de navio, onde 
Se :tpre~üllf:tl' U!ll Jtl':>lir·o C'l!l o•>tad" de <'lllhringuez, o t:trú sahir 
do IJOI'do o pedira Jli>VO pratico, I'Utllprintlo-lho Jevat• essa 
CCt!UTl'('ll<'i:J, no cunlteci!ll<'lilo d" capitiio drJ porto. 

J\rl.. :cl). T"do l'<•!llln::nd<•lltn, enpit.l.o ou l!W.:<tre que, por 
l'tJl'<;a m;:ior, leva!' ceonhigu" Jl!'atilln que o tin!r piloteado, iicará 
obrignd<J a t:Inl-rJ n~gre···nT' n Pxpen~:IS do dono ou con,;ignatat•io 
do navio, ;t/i.,t:l de l'<l ~ar-111': a ri1nriil ti f' :::)000, 

•.:.\1'111 !Jl \'[[ 

lH~ t·Eí\.\" A QUI: FI I'.\ 'i c;IJ,Il:J'I'O.~ OS ('lli\D!.\NIJANTES, CA~ 

l'ITÂI·:' OI' MP:;-rrm; <,li'E 1)1'1/fo;J:t-:M I:r·:f'r,fllo;l: O ATJXIL!O DA 
l'lt.\TI< '.\•. I:) I. 

Al't. ::7. O cornm:m·l:wV•, c:cpitii•• ou mostro, qne não satis­
liwr <1~ I'e'jlli~it,•iir•s do t•r::"tio·o, Jic:u·.'r rt!c'Pllll.oa\·el pelos 1lamno~ 
ou prPjuiz•h que pos~au1 J·(·,nit.al'. 

,.\rt. :2K. Todo commn.nrhutt'. c:pit:io ou mosl.r,J que ameaçai', 
csp:tiH'ar ou maltrat.:tr• com p:tl:t nas a <[U:llrJtWI' pratico, em 
acto dn ~erviç0. ;;cr;·t t'l''p<.Jnsal>i!i:iado, prec.~duwlo queixa do 
olrendit!o. 

C.\PfTCLO V!Tl 

Ai't. ~\1. ll<Vlll'o dos lt·in!.a dirv que ~o e3rguin·111 à promul­
gar;;lo dcJ pn,.; 'li i"' l'C';~·ulrmC'nto, lot.lo.'i os pralic.>S das bar1·as 
e Plif'to..; dfl J•'lii!'I;I.JI!)p!JII:,l ~~. Fr:lll:~i~t~n, rt:l,ittll,Y c L:lguna Sel'ÜO 
obt·igado.; a ·'l·''b<'llL•r ''" C~tpit:ll·i:t. dll J•••J'L<J "'~ éompetentes 
titrtlt'' ti<> ""'''i'l..'t<,"0il, :diiJJ •lt' <'l't'lll visados pelo capitüo Jo 
porto, c:tôo li'llltitlll ;;ido :dJI.id<~ til· c;~IJfi rmitlado com as dispo­
~i(~·í1es l'lll vigllJ'. 

,\ t'l. :111. Alr\111 tht lilal.!'i•.·ulu. •k 1[11<; l.t ata u ar L :!", os pr:tticos 
<lovei·;I.o :tpru:-onlar u-; :;c·us til ui"" de seis ulll sei~ mcze~ alirn de 
serem vi ,a, los. 



\',\PITUI.O 1:\ 

Art. :ll. ~,·, qu :m liv,•t· u titulo de pratico f'ud~rit l'l'~pmt~<t­
hilizat·-sc pel<> S')l'Vit;u da pr:ttic:1gem das !J ll'f<IS e P''rl<S do 
Florianopuli,;, s. Fr .• rrcrscJ, lta_j.dty e L:~grma, e t,,rJu aquelle 
que, sem ter u comp •l(mtn titnlo, ou, c[naudo tendo, aehar-:;u pl'i­
va,[o do ~eu CX<'l'cieio pur qu~lqllüt' cau;;a, ~" aprcs :rttar a 
bol'rlo de algum navio para tl·."'etnpnnhat• a~ l'lllll'Ç,·,es de pratico, 
ith~nrrcrá no crirn: tl1: e\crc••r mift.,•r,:s que lhe ;;:lo v<•datlos. 

Art. :12. Fica ao ar!Jilrio d;J. lnt,•n·L:ncia Mrudcip~l da L:tguna, 
<lo aceordo com o GllVt·t'll<l <1" E·daclu c n:Js medidas d<J sua :dçada 
constitucional. a promnlu;.:ç:io de quaeSt[U'·r moios auxilia1lores 
da p!'afil':lg'Clll [oca[, até qUe O lliJ\'Ul'IIO da Un:ão poSSa regu­
l::tlllCnlal-a pnr associaçi\o. 

Serrdari:1 '~" E-;tarlo tb '.Tarinlra, !i de al,ril de IR:J7. 
- J](tf1'1C/ J ,,,.,: ~1/•\.'S lJt~,·bo<tr. 

N. 2G- 1m 7 DE .\BRIL DE 1897 

1\httd:t oLsr~t'\;tt' a. l,tl,~lh ;~.nn,·\~t :1 l1'i n . .;?Jj dl~ 1~, d·· d''".('tttlll'll 

d,• j-..:'.lf, !':ll'a, \';t;.o:tlll!'ld I d•JS \'i'JlGilll '!l(ot-.; ij!l' C<lll!i'dl'lil ;\PR 

lnnt tt"i''"' qtw <Ir, ,·]a:-;,ilk.td,,s JJ:t 1'1·~~·::' <lr• ~Tlllll'''l', 1' ;11•~ I''· t~ :!'' 

H:trgr•nttiR, ll··vc•jtll' ,·sl-.:>..; u!liJtll.·~ 1'··,,·,;.-l,,_.t· m:li; :1 ~-~·.tLilie~t.,·:t•l ti·· tjtl•' 

Lral:un o;;~~::''(' 1° do ;LrL :.! 11 da !,·i 11. :.:':~5. d(• I d1· a.~r,sl~~ ({lo 1:-.~c,_ 

Minist•~rio <lns Nogocios ela M~rinln- :2' Se,·ção -- N. 7l;i­
Capital 1•\;cleral, 7 lk ab1 i! du I· !!7. 

Sr•. Cl1d(: tlo E:;L1do-~.rai"r 1;cneral da Arma,Ja- Tenho 
ptw>ont,J o ollkio n. !ti:,,[,~ li do llH~z pr.nimo pass<trlo, com o qu:tl 
eu viastes o do eomnwwlaute d11 i'orpo de '.larinheiros Naciou;~es, 
consultando qual o veneimento qne ·~ompet') aos voluntarios que, 
mediante o exam11 do habilita.ciio ost:tlieleci,lo uo r•·;.çulamento 
<lo mesmo corpo, são cla·;silicallos na. praça de grnmeto, visto 
como a tabella anncxa, á Joi n. lH B, de 8 do julho <le l:S9J, 
mandad.~ observar pnla. da fixat:ão da For.:a Naval p:tm o cur­
ronte ex••r,:ieio, nã.o faz me:H;:-ín de~s·1 el:ts;e. 

Em solu<,·~o dec1laro-vns, p:tm "' devi,Jos elfeitos, quo, sendo a 
citad:t tabella de carDcler pr"·.-i~: rio e súrnente :<pplkavel 
quando lür nee::O'sario " eng;tj.qnento ele p1·a•:"s 'IIIn, por s1ws 
hahilit:u~·un~. l'""s llll :-er· con,_;j.J, radas na~ tres das~''' e~t.ah ·­
Jecida~ de lll'll'irt!reirl·s 1lc ~' ··l;ls~'~ a cr•.bos, l'ar·a ~c,·virc'ltl dentro 
<h p1·azo de lr<'s artuc"', m:lr•·,tdn na. mf,·r·id:t lei, dnve-:,e 
oi>SPI'V<ll' em ~ülliellrant.,:.; •·aso~ a tal>l'll' p:·ornulg:uLt pr:J;\ !oi de 
•:araet,;r perntarwnto :r.:: 17. tk I:> d<: dcz<·rnl>r" de IH\J4, abo-



nawÍo-so·lhcs o sol<lo na raziio tlo :300 rói,; dia.J'ios, mtrt:ado para. 
o~ ~rnn1ell'S e mais a gratilka<,:ii.o diaria tle 1:25 reis, nstabelecitb. 
para os volunlarios na prim<~ÍI'a. nli:wrvaçiio tl:t supt·a<lita tahella. 

Pelas mesmas r:tz<->cs os i"" e;~"' sargentos que, em virtude da 
sustaciio tLts baixas. são obl'i~·:tdGs a contiuuar no wrviço, 
tlever'ão perceber, al·~rn tio sol•LJ, m:~rculo na IPi tle 15 do 
dezembro tle 1894, mais uma ~mti!ica.~·;lo cquivalunte ao me,;mo 
soltlo, tewlo-se em vibta <t di~po~i<;iio tios ~8 3" o I" d,l art. :!"da. 
Joi n. 285 de I de agosto dt~ IK\I:J, pa.ra o~ qnll forem pt·occ­
dente,; d:cs cscohts ·de a prenuizes umrinhuiros o SI) mente a 
meta<le do me::;mo soldo no caso contr:trio. 

Saude e fr:ltet·nhl:ule.- ,lf.,nle/ Jose .\Zc.:i JJ,triJos•L 

N. 27 -E~l U DI~ AHIUL m: t:<J7 

DPclara tlll(' fl'3 C:q)it:,\nia'~ n:tn !Jntl(!Jn (Jit!J:tt•g'al' :1'1 .,IJt':l,c; JHanJ:11las 

~·fli·L"Ln:lr p~d·> ~Ii11i:411'1'i J da ln,lus~l'ia, \'i:uJí~> c 0bl':1f1 l'ul~li·~a:;;. 

Minist.erio tios Negocios tla l\1:\rinha. -- :J• Sec<;:l.o- N. 0JG­
Capital Fedor ai, 12 de abril de l0\J7. 

Sr. Capit:l.o <lo Porto do Est 1do de :-;. Paulo- Em resposta. ao 
vos>o tel<'g-ramm:~ d<J ·26 de março ultimo, do~laro-vos, pam o:> 
devidos ell'dto~. que, e!n vista. li<h di~po~ic;ões do dect·eto n, !HIV 
tl<· 2V de novou,brQ do 18\10, n<'nilllrua itllet'Vunçiio c:liJe a essa 
Capil:tnia. n:t~ obras man•la•las elr,ctuat' P•Jio lisc:tl do Ministerio 
da lmlustri:t, Viação o Obt'.:t:< Public tS, ou pela ln:-;pectoria. <lo 
Me\lH)['amentos tlos p,wtus; não po lendo, p ll'bnto, essa Capitani:t 
embargar as l'IJI'cridas obra,, rolbn,lo uni·~:tmentc o recurso 
do representar a est<t S.Jcrotar·i•t de l~'talo contm as que 
forem {Jt·ejn•liciae . .; ao pot·to. afim do sm·ern solicita.,Lts dores­
pectivo ~lini~terio :ts nocos,mrias provicloncias. 

Sa.wle o fraternidade.- ,l[;wo·! Jos.;' Alt•,·s flr1rlu>sr. 

N, c::;- E~l 17 DE ABi~IL D:I: J,'):J7 

rrol'll,'l .. ~xt('n.Si\'0 :L')(: ll'P I (L·~ l·:n.~'·.~llh"il'll'; N:tv lC~ o ;I viso de .:.?5 tlc 

Jtt1io d1• 1."1.1:\ 1111(' :111L Jt•i;.n·l n <Jdarlvl 1 ;l'll('L';tl a rr-.l'li"itar tla 

('n!ll,tdlll"ia n qllanlil:LLi\O p:tl',l O V!l[l'\'1'<~ du-; (llli~i;LCS. 

l\lini~terio do' N<'go,~io~ da 1\!:tt'inlt:t- ~, Se,~t;~o- N. 7\17-
C:tpit:~l Fetlcral, 17 <le al>ril de 18'.17. 

Sr. Chcf'o <lO Cnrpu do Engonhei 1'0.-\ N:L\':1 '~S- n~elaro-vos, para 
us <l~vido,; I'IT~ito~, que t'<~i:'nlvi 1»1';1:\I' extcn~ivo a es~e cnrpo o 



aviso n. w::t, elo:!;; 1ic HJ;du de 1:-;~1:,, que autorizou o Quar·tcl­
llell<·r:ll a, h•,.:o que rr<Tb<·l' noti~ia do falle•·inwnlo de qualquer 
otlicial, rPquisitar da Cont:Hioria o quantitativo para o funeral, 
mandando cutref!al-o á pt~>soa auloJ'Í%:1tl;' p:~ra l';ozer o enterro 
ou ;, qualqueJ· •los olliei:t~·:-< dartueli:L roparti~·ão. 

So.ude l' Ü'IÜel'nid:\llu.-- JJ,,,,url .losJ i\lve,; Barbosa, 

itt•,.;ui\~' ti ti·'~ tH• 'ifttJJlliÍ<J <), ~ !d dllllt'; d1• ',('l'l.'ic:ll, "}l:ll',l () O)'i'l':tdO 

ol,lr~r a ;;t·aLitiC:I•;;w ;:ddt,·· '11:.1 dl' :!d ";., :~olll'l' ::lL'IIS \'i'lll'illt,·nlnsl ~ú 

tl('Vt' :-;:, t' in('IIJidtJ o f,·~etp<~ d·· Lr;tl,~d\1,,:1 ,.fl;·,·livPs n;1:1 oUicin;t.u. dos 

i\ t•...,r·n:t•"-;. 

MinbLerj,, d<JS N•';.;lwi,,,; da i\hrinila --::• Soeçi\•J ~ N. IO!G­
C;~pital Fe•lcral, ~·'-':te ;,urii tlu !é':17. 

Sr. Vice-PrPsid•·ute 1L> l'"n-Pl!Io Naval- Conforman•lo-mo 
com o p;~reccJ· dr~~e Cnn-;eil1u, PJJJittiJo em consulta n. 7!i53, 
dn :, de f'rv('rril'o d··~t.e anno, d!'C:IaJ·o-vos que d'ora em dm111te, 
no colliJllllo dos vinf.P aun"s t'\Í,c;tdc•ei pela ::" "loserv:,ção da. ta­
bell:t 11. :3 annexa :10 drl'l'elo 11. ·: 1•1, de l:l do dezembro 1lc 
li<\!4, como enn•li.;·:io pal'a o opurarl~> "bte1· a gratillcaçiio addi­
cional <lo :!O ·:, soiH'<' oo ~r11s ''''lt~im••ntos, nii.o deve snr incluido 
o tempo do seniço milita.!', IJJa:-<, i:ÓIIJeute, o de traiJalho;; effe· 
ctivos nas ollicinas dos Arsu11:u·~. 

S;m1le e fratcl'llid:,Je.-MaHrJe/ .losJ .Jlt•es JJarbos,~. 

N. ~:0- Im G UE MAIO DE 1807 

Hocommand:t ftno r.>r:t d:v' t!at .• ~ do !!ala n~cional, m~rcn.cLt~ em 
lr-i, nPnhnnt[t outra. IH.· 1ll' ti·t• ('')JllJiteliiOJ':tç~.u •ln qn~lrptr·r n~tnreza, 

::)D,l\'0 Ol'dPIIl (\\p!'''~ ~ft d11 ( ;,!\'<"!'11•1 0 

!\tinisterlo do-l L\<~;..;1)\~!(J~; d;t rvl;q·inha L- :l·t ~-~ll('t;f\o - N. f<~)H­
C:lpit:d F•:tl•·r:d, ü d•.' lll!ll" d·· t:;:Ji. 

Sr. Ch1•fe Jo Esl:ulo ~Tai••I' lif'll<'l'al <la Armn1la--SL·ientc do 
qun me eonlmnniu<J,tes r·m ollieio n. ::o!, de 24 do mez passado, 
recommendo·vo;; 'I'Jc, ''"' onkm do <li:t, chanwis a att<mçüo <los 
com mandantes d• 's naYios, corpo~ e estallelecimnntos <le marinha, 
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b•·m como du-; •lllieiae: ·h~ Arnw•L•, pam ,,.~ dh;posiçõcs dlls 
ilce!'dos 11s. J:,:J 1\, ile U de .i"n•·iro dn ]0(~10, e :3, 1\e 28 do feve­
reiro d1~ I"~' I. quo "'t;,bp]ee,·!'am o. dia~ dr• g:da n:•cíonal, tleter­
mínawlo <JIIC IÚI'a <lus ,J:tt:•s m·lle~ co!Jsq.;nad:~~ nPnhuma outra 
pú<lc t~r commenlol u~·ão do qu:llquor natln·cza, salvo ordem ex­
pr,•s,;a do ÜOVC!'IlO. 

Ülltrosim, n~comrnondal'l'i~ que, c .•.. ,,; tb 1\iSp":;i~·iio do~ 7'' do 
:•.rt. i·: tb1 Constitui•;:io d:1 lt•·pult\ie:~, llüldllllfl:t eommcmornção 
rcligin"a SP.Í t ft•ita. ctlll1 <~:tr:\l'tcr (llli,~ial. 

Fin:llm<'ntP, l'nrPi~ c••ntir :to ,.,,llllll:lll·l:<nle tlo t•ncouraça<lo 
u;,,,·/,ue{o que o lhtln a que allll<lis no olliei•l supr·(1JJl(:ucionado, 
com cu.i •s pomlnr:•çõe,: estou de aec"rdo, toi irregul:tr. 

:-;a\lll•J c l'r.ti•'I'ni•l:lrle.- Jf,,,uJ,.f J,,s,' .1/rc·s lJ11rl!osa, 

N. :n- E~l 11 DE !\l.\10 DE ltl~t7 

('oiP',·d~· u 11.-:u d·· al:lill,ll'•'·'..:, :tn •;t't~l"i~!at·i,, dn (',~1'1''' dt~ l·~'l.~~onhl'il'oS 

~\;t\.11':--:. \ i~(o d · eJJtfl•·lilt:tr :t--; {11\H'\'·•i"'~ do .'1·'1·L'··I;u·iq d•· IH's.o.;o:t e 

;l.i'l•l 1111 ·~ dt• (11"11 'I\..:. 

Mi11i~terio do:; Neg·!l,'io~ da :\!arínlt:• ~ 2" s,,,~·:í.•>- :\. \Bl­
l.'apitaJ l•'cdoral, li de m;li" rle ].'i•.•;. 

St·. ( ~hde du C(IJ'jiu t!ll Eo!;C'lll<'il'o~ N;l,V:I•J~ -Resolvendo tt 
cuusulta que liw,h•s ·~m olli ·i" n. :!8, de \i de mat·ço 1!0 corrente 
anuo, dedaru- vos •1 uc l'<)Sol vi l'OII•·edt'l' o u~o i! e alam" res ao 
~ecrdnrio dc:<so corp:1, visto •JIIC 1\n fad<J dt.•:<empenlt<~ ello, além 
das t'uncÇ"<'íes m<trcJ.da,; no rrgul;uneuto, ;1s tio secretario do 
pc~~oa e ajllllltlltu ti<J ot·•len~. 

Saude o fr.lterni<lar\,,,-l'rfano,·/ Jose .\/l)t'S JJar!JOsa, 

N. :::-- m.I 11 DE ~.TAlO DE l:i(J1 

]),.el:u·;t. '{ll'\ n:l·) d:•\,. ··t' írkl11i•lr~ lt 1
• ~tdr'~'''l'Htti•nLf) l'l'iln au~ offi .. 

l'i:t•'~ t'l!ll,-,,·,·:t•l•t:-; ,, qtt;tnltl:tli\•' Jttr;t. cr(,,J,, ,, ;1 Ílllp•tl'laneia do 

11111,1 I {,JI•ot 1111" li:t•.: ~· 1!(•-.,·,, )i,) i:t, 

i\linhL.,ri" dqs Ne~oci"' 1h Ma1'i11k1. ·- l' Seeçi'io- N. ü:!:J­
C:~pital F•~rlcr;tl, !I di) llt:tio tlu lEU/. 

St·. Coltlwloi' da I\lari11lta- Em so!Hç:ío ao ollkio 11. 72, de 17 
•, r.~vcr<JÍl'O do <'.•Jl'I'enl,c anno, no quul eom~ulta~tc~ si para oS 
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elfeitos de ado:wt"mellto~ :1o.-; ollki:t<~S Pmlnt'rados devem Set' 
<·ompt·ehemlidos o quantil;ttiv" par:t criad" o a in1p"rbnci:1 COI'· 

rcspondente a uma et<q·a, !Jil<l lh<JS u de~L~.JIItad:l, .'tuan~o ver­
cob<llll ra.;ií.o <1m g··nero . .; ; d,.e[,, ro-vus, }'<LI'<\< s d<lVJdus ttns, q~e 
doYc o:;:;:t Conta1loi'ia c,,ntinll:tl' a fll'o<l<Jdei' como at.A agora. nao 
inclui111lo Itos tne~m,,s adcnnbnwntos ta1•s v:~ntagen~, to111lo lllll 
vista o avi~o quR m:u11la pagar a ct:tp:t :ws 11llci.:ea cuj:~s eom­
mis:;iíes não dão dtreito ú raç.',u de p;Jt·:lo. 

Snudc e t'rnternidarJe.- M:wod Jose .1lt"c' lia: l•osu. 

N. :n- E\! ;?0 DE ~I AIO !JE 18(.17 

He~olvn :t e~·.ns..d!a 1(\lf', ('lll \Ídulc da iniei:H::lq d:1 n 1\:\, c:ti'\a de 

sOGi'Ol'l'i!"· k;, 11 dirr•.·tor da pr.ttic:lgt'!lt d11 l~Pcirc S·Jiil'•' a C'XI','lli>Hl do 

;1rl. i) I d<) l'o'g"ltil!ll<'J:(' ;..2.'' !',L]: 11 L' l!ti[IIH,() dI {•'11\j• I d(~ <.;et'\i(~() p:11':t 

:-t p•"'l'i'l'!l\·t(! •t11 l.:rH•:ici<J d:1 t'c·L·ri la, t·ai\a; 0 a ol);;;eJ'YatJCia dv::; 

~\ris. ;;: a t•~' 1l1) nL·c;;un I'C'g":lLun •rd 1, IlJ (.'.t"() d1~ ;ulrnis"à~• de 

novo~ Jll".ll·il·f'fl. 

l\Iinisterio rlt;; :\.""'"' .,,; ria MMinha- :l' ~'Jc<Jí.o- N. 11:;2-
Capital Ferl('ral, ·_'IJ ,J • m.do dü !1-\UI. 

Sr. llirrdPr <in t•ratie:)l.(<'lll rL\.--: lht't :t--: e Po:·[,,~ tl.t Cid:,d<' tJ.n 
Reei li) -Em sulw,:iir> :w V<~>:)<J olliciv n. ~n. 1lc lK do m;tr<;·> tlcsto 
anno, em que eon:mlta<:s : 

1." Si inici:.t!la ncs~a As,oeiaçi'lo a nova c:tix:t de wccot·rt•S, de 
accordo com o :ti't. 4K llu 1 r•gulanH'nlo g1~1'al d<t Praticag-em, 
tic:t em exccU<~iiuo art. li! do mesmo l'"gulamonto; c, no caso 
allirrnativo. ~i a llleta !e <lo "'''knwlo, de <JllC tr.tta <)SSe art. ül, 
se entrm<le alótn da pensão; 

'!."~i o cnmp11to do tempn ri,J snrvko <los actuaos praticos, 
p:tra a pmcPp<;iio do J, )llelici,, d,t nova caixa. sen1 contado da 
dat.a de sua fui'lll:>.<;~o, vi:-;',o j:i tPr'Clll r>lli)s relit•ado, com a liqui­
daç:tu e rateio, as quotas a que tinh:un direito no :mlign fundo 
1lc soecorros; 

:l." E si, no caso pt·ovavel rlo admis:;iín de novos praticos, 
tlcvern sei' observaria~ as di~posiçCícs r!us art<. 53 a G\J, inclusive, 
1lo regui:lrnento gC't'<íl. 

Declaro-vos, <'til nnnic rio Si'. l'rP~idr•Iltc da !{e publica, quo 
confbi'IllOU->O com n pai',•c;•t· do <'~>n:clho Nav;d, ex:trado lllll 
''"11-''lllta IL 7; I!!, de 7 do '~"i'J'<'Utr• 111er., c nm vista do art .. I"~ 1" 
da lei 11. -i'!! I, de I ll de rlt'zt·m!.ro d,, a uno lindo, kt' resul virlo: 

l." IJIIC, iniciaria, ll<'oS:t .\,;~,·ci:L,·:iu, em virtUtle <lo aviôo destn 
1\linistedo, 11. 4/;, rle '.!7 d·J i'un'reii'O rl<·ste anno, a nova caixa 
do snccorJos, ''" a.~cllrrlo 10111 o a.tt.. .t;~ rio l'l'glll:ltllüiJI.o contido 
no u•'<Ti'lo n. 1\l, de :!:l 1L rll·Zeill bro d,J I HN!J 1reguh1mento gural ), 
Jka tamhem alti ntn vigor :t tlisp<hi<;ão do art. n-1 do mesmo 
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reg-ulamento, C, IJOl'tantu, cCIIl dl'tJíto a uos . al'l~. GS e Q(j do 
l'L'~nlanwtlto esprJcial d :ss:t Ass>Jei<l\'~·'"• que ~o a.provelt:lYa aos 
pcn~ionistas do· antigo montepio, vi,to cutnu om caso algulll 
porler-se-lliio reunir H:l dtt:J.8 p0nstles; 

:!."(~urJo C·llnputo !lo totnp·> de serviço, par.t a percepção !lo 
!Jcnclicio da llt>l'a t::tixa. do funrlo tlc ~<lt:cuJ'I'(l8, org.misad<L de 
nc,:or;!o cr'm o ad. 4:-> tltl reglllam.•nto gerrd, il<JVe tcr origom, 
par:t totlo o P•lS:;Il:d, no uia. d:t Ítlid:lt;ãr} des,;:tnov:tc;lÍXa.; . 

:i." E qut:, no c tso pr<JY;tvcl r lo aJmJssi\o dú novus pratl~~O:-', 
tlevt:lll 'Cl' olr,.;eJ'VUrlas as t\i,pr>SÍ<J>GS <106 ar·ts. GJ a 5~1, inclUSIVO, 
do regulamento geral. 

S:ttdo e J'r·atet·ni<httle.- J[,woe! Jo•·d .-1lvu' lJa>·,)osa. 

N. 31 - E\1 3 DE .JUNIIO DE I~Jü7 

l~~·duz ú. nH·L:t•lt• a LJ.x:t dt• ~,():~ t·:'·is J,:tL';t a ]WaLicag-~JJll dos v,q).)rcs 

da ('ntll]l'llllti::t. lltl /Ju!f'l /;'J·a.:/!~,.·,>n. ~t·t·,::Lo Bal;i~)lla, o d1• 11Utl':).~ 

('ilfllJI:lllllirts -;nllYI'ilt>i•_IJL'tlbc. qn ~ Ü·~ln:111d~u·~ 111 a') har.·:ts <li> Estado 

do ~.·,·gipn. 

l\linistr>riodns 1'\r,go~io~ th Mar·inlw.-::• So<~ç'ío-:N. I:JIH­
( 'apit;d [•'dol'al, ;) rlc junho dD [:-)\)/. 

Sr·. llinJr•tor· tht l'ratica.:..:·•·m das H u-ra~ tlo E,;t.tdo de S<l!'gipo­
lhl uccortlo <~<)111 o p:tree.•r emittido pPlo Conselho Navo.l, c.n co·t­
~nlt'l n. 771~>, <In:!~. drl maio pt·ol:itno pl'et :rit•l n om rel'erencia 
<t vo~~o ollkiu n ~~~. dn 13 t!e abr•il u!timo, doclaro-vo;, para os 
rlevidos nlfoitn~. que re,;olvi que fi,pw t·e,JudtLL á mrJta.de a taxa 
de soo rói:; lix t<b, no ar·t. :n 8 2' rio rn:..:nlamento de li de abril 
do IR\J:l, p:> r·a a prut.icag-P.;n dos \apare> da Comp:1nhia. Lloyrl 
Bra.oileiro, S<lcç:l.o Bahiana, e rle nntr·as tJOillpanluas ~ubvencio­
nad:l;> que denw.wlar·em as b:1rra~ tlesse Est u[o. 

Sau:lc e fr.\lel'Ilid:tdc.- .11 woc! .!asJ "ilves llarbos r. 

N. :r>- E\I Jc-; DI·: .lG:.lliU llE lS'J7 

0f:tll'l;t alJ•otl:lt' · J:-::: ltl:_l.i'ltilti-.:L t~ ,f,. "2' e.;~. ela-;;:;,•..-;, 1'11/1111 1'11cl(~-; o\L 

('tl(':lt"l'''j.!:l•ltl~ •!.1-.; lll:ll'ltl!t;l ~ :t '...:'l':t,tiiÍI';It::'HI d:t c•!:t-; ·n iJinJI(~diatalJI\'lllt' 

R!l]l•'l'i11l', cl' ;11'• .q·do 1'0'tl u c!,• 'l',•tn n. ~-,-,, d.· !·! d~J OliLUlJl'O dn lS~lO, 

Mitti~tt·rio d,,; ~iilC:Il<:Í•I:-> r!,t J\Til.l'Íllha--1' Src<;iio-N. 1412-
l'apital For!Ct'al, 1:' <k jt!nliu de 10~17. 

,\o Sr. ClltÍintlor da Mal'inha-\l;~vetlllo o docr('tJ n. ·10, tl<l:! 
<lo levl'reiro "" IS'.I·!, qne fixon n Jor<;a It:tval par.t o proximo 
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anuo, dado JJOV<t urgani~;~<;;ill au IJ li<!! II o do CoqHl de i\la\'lllui.-;l:l:; 
Navaes, red11zindo a duus os de i" da:-;-;e, tcdn as l'unrçÕ<S de 
ctwfe de machina" de ;cet· 1•\I'ITidas, <'< n1o na urgani:<aç;l.o an­
terior, pelo~ IIJadtini~ÜtM de~· e 3 ('I:IF~··s, de onde consequen· 
temente te::;ulta. qun, a t'<'~J·•·ilo d:.'" pn•·itad;IH !'nncc;(Jc·~. ne­
nhuma innoVa<;iirl !'ui Ct'<'ada pelo tulerJJo dc·erdo, licawlu neste 
ponto em Yig<•t' o d<~ n. :<5, lle 12 de uutuhro de U:lVO. 

E tewlo em vi8la não ~ó esta ltl•lllrgrn<idade de runbas as or­
ganisaç,-·cs, lent ('orno a tabella. n. 2-; do <lC\'reto n. 3iiH, de 13 
do junho do líi\ll, ainda em Vlg<'!l<,i<~, que e~taJ,elcceu :•s gra­
tili<'lllJ'es que colll('C'Icm aos r:flkiac~ do Cort::o da. Arm:llla o 
ela.Esc·~ anlleX:Is no d<•,;.·mpc·nhn c!o ~~·rvi<;o que lhes cal:e, do 
ltaritwnia. t'Oilt o a1 t.. ~;:-, d<J (\,n,:titui,·;~n; o cousidcrando ainda 
quo pela J<ogislal;iío em 'i~!Ot' <I ox••reiciu efl'ectiYO <•ll \(•mporario 
de runeç•-•PH dirigcllt.,~. :10 Ill<'S!III' HlliJ•O qt~e augmeuto. a rcs· 
ponsahilidaue dos ~ervrntnal'it:s, augn<enta a~ 1antng••ns pe­
cuni:trias d,,,.,.rr,ntl'S de:-~it n•sl'ntJ>nbiliua.do-rc·:-:oh·o firmar o 
pl'inrit·io da .t · ohscr\ac)o do d<'<'l'clo n. 1-'55. de !'..' dr. outubro 
de I"''''· pela quul ns 111<\('hini:;ta~ d<~ :..'.' e 3• cl:IS'r·~. é'••t·vindo 
COliJO dtl'f<•s ou encarT<·;:::<In:; d:~,; !l:ll<'hin:l~, dever:\< i pe1 cdwr o 
soldo dn. rr>~pectiv<~ d:1"H' c" ;:Taliiit::";ão da immr<liai.;Jmcnto 
superior. No:- la ccnlbrm idad<·, 1 oi.', autorizo-Yos a mandar 
abonar· ao rn:1chinisla de :)• el:l:oH) Jus(~ du Oliveira Oomos .Juniot• 
a .!.!ratificação que lho C<'!Tlpct<· ''"ITin ch··f'n dn mac.ltinas do cru· 
zadoi' .\l.nirante T·"u'oulur,' e sobre que in!'c"'llla,tcs em ollicio 
11. ~~:;,:!·'~eco;~''· d<' 1·, •k maio ult.illl<•. 
~andP l) l'ratPI'nidiul,~. ·-· _lf,,;•rn'l )d-:.,: 11tec.~ /tr;·l·o~·,r. 

I i\:·1 I' til :~~~-: :1 d.·c..:pr~1.:1 t:oJ,J íi • nir•t·l:itii~'Jd~~ !lU'~ ittll'l'iiJt·~·~ (' 111';t~::tS tlC 
pn)1 ft·l -·,·n i··u da "\t'ltl.'t•l;t~ 

i\!inistcrio dos l'i<'~oeins \h Til:\ r in lta ~ 1 · Sro;iiu ~- N. 11!5~ 
Capit<Ll Federal, IH rio jnnlio do W!F. 

Gr. ContadUI' lla l\t;tl'ill h a ---·it<•;>jH111:kwlo 110 VilS~O omcio 11. 14G, 
2" src<;ãu, do :'ll de maio do cot'I'PiiiP :<rmo, tlcel:•ro-vo.;, para o:; 
Iins t•onv••nierti.P::, fJiiU r<':;"JI·,, fi ·.:tr <'lll :::-)·:;a inlJII•t·~:~tt<:ia tt d•):;­
pPiltl<·t· Cllnt \l <.•nteT'I'l\.lll<illf" do~ Íltf'l'L'Í•·I'I:~ O j>l'iil,':tS dn Jli'Ot i\0 

sPrviço da 1\r·m:1da. 

Snudc e fPa.Lrrnidade. --- 1ll"'''>l't .1o :r! .\li·c.,· l:flrho.•;rt,. 



'lfNF:TTcPTO Tl\ )'f\1:1:\JIT.\. Bl 

r~. ::í- E\I ;'i llE .l(JNI fi l !lE IK'.I7 

lV·col1llttr·n'h fllh', :', \ i'-~la d:t c:u·l:-~ r1~~ n:tl.tlt':lliO:::.'l··;ln. HO tlvd:H'4l na 

lU.t!t·i~·ttl:t 1"'·"-;,,:Jl dt' c:trh lt·ip!!hnl·· f"'d1':1ngrirn do <'Jilh:tl'e:u::lt) dP 

c:t!Htl:l.~•t'!!\ ttlU' foi apl'<''"'\r'l!l:ld<l aquc•lltl flnt~HIIli'lll.o; P. 1flle St'l se.i~llll 

nt:l!.l'irnladl\~ ,•ntn•' !lLl''ltini~d;t': n~ IJI!fl livr•t'r'tll t~:lrta l)!':tí'.il,•it·a. 

Minbi.erio o los N<)gocio~ tla Marinha- 3" Secç.ão- N. 17n 
- Circnla.r- C:tpi tal Fn.lnral, ?4 d•• .innlto de IS\J7. 

Sr. Capitão do Porto tlo E;;t:tdo de ... -Para que possa ser tis· 
calizado por e:;,;;t o pelas do:nai~ Capitanias de portos da Repu­
blica o liel enmp1·imonto do que di,;põu o decrdo n. 12:!, de li 
de nove111b o dn !.'i\JZ, no art .. J" c ~cn~ p tragrapll\ls, recommen­
tlo-vos qw· Jll'nvi·IPnCÍl'i~ pal'a qnc, it Yista d;t c.u·ta de natnt'a­
lisaçiio, ~P.i:t dP :l:w.,Jo n:t maLrkuLt p;,sso:il Je cada tripulante 
de omh:~ 1\o:!<;~" , ~111 pre;~:11la 11<1 ua.v•·g.t<:ão de cah >tflgPm, q u:mtlo 
se tratar dt~ trip11lanlc.'l do nacionalllla·IP estr;r.ngnira, que foi 
satisfolih a PXIgrrwi.• quf\ '" f'az rl;t ap1·n~entac:ão rlarruelln 
rlocumr·nt.o. 

H.eCOI!llltr>nun··VOR, oull'nsi m, que ni'io Co)il'int:t•:s que o, machi­
nistas :lo :-em•'ihantl's eml•arca<;i),.,: so.i •m eomo tap;~ matricula­
dos, siuii.o <JUH r11lo lrvur<HU l'arta. hrazi !eira. 

SaT!<lr o fr~.t..·rni•h liJ, - 1fr<.ílnr'l .f,.,.,: Alv··g J? .. o·f,osa, 

As :l.ltL·iLqit;•,r·~ ('oilJlll\('Llid:l~ :1''~: (;,,,·~~~·~,;uJor,·~ (" I'J·f\P.idcnl.PS 1loH 

~~~st,;lf{O:-;, rel;div:Uil''llln :',,; l'l'rt!i,~a~··~·ns~ ~;!11 hnj•"\ rri!1C,_<ii'S d0 :MiniS• 

tc1·in d:1 \f ;t1·i "l1a. 

Ministnrio <los Negoeios da Mal'inha-::•8prçãn-N.l7(10 
- Cil'<'IJ\ar---- <':tpit.al Fprlr•1·:·l :Jfl "" i<1nlin de IK!J7. 

Sr. llire ·tur da l'r~t.kagern de •.. -Em obscrvancia aos 
arts. 7, J·!, J:~. 15, ]li, UI o \Jíi do <kcrdo n. 7\1, de 2:: de tll'zem· 
bt'O dn J0;<!J, cnj~s di,p11sir;iie~ fomm manl i1las no~ regulamentos 
esper~iae,; da~ pmtic;:go'IlS das hanas rle alguns Est:t•los, teem 
os •lircetnJ'PS tl;Js m •smas pr:t.tic<lgl'ns reeorrirlo aos Governado­
res o l'residentns d·•s respnct1vos Estados p:tra nomeações, pro­
moçiios n licnnça,; rlo pPssu:o I. hem como pa1•a outros serviços 
que lhr)~ cabiam pelo ~npt•a•lito deci'<Jto. 

Niio havendo, porém, raziio qnll jnf!tifiqne essa intcrferPncia 
dnl'!l:o\·ernadnrns on Pr·•·sidf'nh·~ 1w. n.drniní~traqiín fet!Aral, por 



não ~~r•·m 0\lrs <IPkga<los •lo J·Od••r .:rnlt·nl n sim f>lrito~ p~t'(l. 
Estados antonnmo~. indo, p<•l'tnttlll. <'f!"a pral.ica dn <'ncontro no 
prercito cmtstit•wionnl. ,;PglltH!Cl .iit r•xplicon o dc·crt•lo n. ·~~~1. de 
:::-, <le Eelr;ml<ro "" l:-<!10; d,•c·l:tro v0~. p:1ra vo~so ronhl'ctmnnto 
r devida I'Xecllt;iin, nn rpw Cor :<pplira.' <·I :t <'~'a }'l'<ltie:Jg('~, 
quo to·las as ohrigaçÕ•'" c"nlrrt'·lti<l:ls rPs fl•Jvrm:ulon,s n l'rP>l· 
lientPs dos E~tado:.; ]'"l<•s Hljll'<ldit<·s artigos são hoje lltiW<;iio 
rlesto MiniRl<'l'Í'). 

S:t1Jd:~ o i't'rllernidade.-.l[,I)IIJ(/ .'ut' ,\Ires nal'iu<<ll. 

l\. ::!1 ·- E;o..! ;-, JlE .li TI lO lll~ 1~!17 

j)(lr•LJI'l qnc• 11ilrr lt:1 IJHriÍ\rl j1:1r 1 '\ ·!11ir· r•S <rlli<·i:u'-; •1.;.-~ d:l-.::,,•--; f\11IH'~ 

X:lf.:; (\do ( 011\'jlil dr• J·:n~·r tdH·it't ~ ~<:1 \":li-:: ri(\~ l'(IJ\-.:o lltr•~ d1• /flli'I'J':1. 

Minislorin t], s l\cg.wio~ <'a 1\LIT'ÍIIha ·- :?" Scc,:ão- N. ll~i­
Capital Fc•tkral. fi d1• julh" dr 1::\'7. 

Sr. ClJ,•fe do Esl:t,~o-~ra ior GPtWI a I lla A mw,Ja- Em ofllcio 
n. Gti:: de :!i"'' nmio do :ul!~n pr•<xirno pas:-ado snbntl'tlen o 
vo,;so antcc1~~~or it doei'ii" d··~ta s,•,·rdaria de Esla<lo a consulta 
do commandnnle tl:t flutillta do Alio lJrUé!'ltaY. relativa :'t difH­
cui,Jatle tln notnrar Crill~,·lho de ~u··rr:t 1 al·:tjtli~·ar o mal'inl:eiro 
mwional ref,,rm:\llo l\lilit:"io J,,,(. ,\1:\ri:t \ntws. si is'" r";c~c nc­
ee,s:tl'io em vi:-;ta do parferT do cc•nsr·llin 1

10 invp,;tiga,;:-ío a quo 
eslava sujeito, attcndl'ndn niin ~,·,:"i. falta do otllcia··~ combaten­
tes t•mbaren,Jns 11<,8 ll:tvio~ da lk·tillw, ntas ainda a que uão 
podiam u~r 110mrad'"' cflkiar·' <bs t·lr'S'CN a:mexas e lll'll\ cxi,;­
tiam na lnca!idadu ofliciac:-' ,l;o ,\rmada reli<rma,[ns do Exr>reito 
ou <l;t Guatd:l l\aciPnal, niio eonvindn, al<'·m 1ln ::er irwxcqui­
vel, rceorrr•t' á gnnl'l1it;ii'l de lTruglw)·ana. 

Tellllo si,1o ouvido a 'nnw.lltn11tn rcspr•ito o Snptemo Trilm­
nal Militar c ltaven,lo o Sr. l':·r~id••nlr~ d:t R··publiea se conf.,r­
m:iclO r,om o ,r•11 ]Wrrcn·. <'tniltido r•rn COihnlta dn ·:·2 de .i unho 
rln l~U1i, Jll;ill>la r]p,·Jar:Jl'·\"11~ qtlf', 1'111 C1c•~ d,•s :1rl~. ·1", R', para­
grapho Ulli<~o o 1:: <lo l!cgu::lllH'llt•• Proc'·'~:;u:d Crimin:il :\lilit:tr, 
não h:t moti,·n p8ra (Xeluir rs r illci:v s da~ c!as:.;,,s amwxns c 
do Corpo de Eng·rnllcit os :\av:te,; d"s allndirlo; con,;,•lhos no., 
mc~mos ca-os d<·S otli··ia<'~ cnmJ,:it<·ntrs. P''l']Uanto a CDndir;:Tn 
prineipal de que dcr:oi'I'<'Ill ns tlldras para "~se ti111 é SI'!' oflkial 
do p:ilente, eo1t1o defi1,c o ••il:ulo ad. !". 

Com e:;ta Sldnr;ií.<', de quo 01 a ,., s dou conhr•cimenlo pnr:c m 
rlevidos eiT<·it<•S, de:-:1pp:il"0c!'rit Plll c;IS<'~ ide11ticos a difficuldauc 
indicada pdn eonllll:tlldant'J da Jlotilha do Alto t:n1gU:1y, a qun 
v cima ffiiJ refiro. 

~nUrlf' c fr:der11Í1l:ulP.- Jl[,,,,,cl .fo,,: ,1/r,·.< u,r/,nsr~. 



N. 10- El\1 11 TJR .101.1!0 ])g lf~07 

CtiiH'r•dc' :tlllt•l'l'ta.·:ltl ~~~11':1 H'l' l; iLn P!ll :tl't'O o (•mL:-~ndrirnnH•nlo doR 

na\'io~ nac.; r(l::.:!:ir: ('(•1. llr:td:L-.; 11•1::; I·:C::I:tdtlP:. Jllll' OC(';)·:i:l(l dn annivt•r­

Pario d:t pro('Lllll:tt::lo ~'I! r ·:di::vilo d:t Jnd•'JIC'Jld(_•nt·i:l do Dl':17.il, nns 

Jlld::mos J•>:::l ado'i. 

Minbterio 1losN('g(win~ <l<1 r-.r:.r·inlta-:2· 8c·ç:io-N. llRK­
Capital FPder:tl, ,., dt• .iulh" dn IK~17. 

Sr. Chrf,. do f:,dadn-1\laior nrnr·ral da .\rnmila~Concedo a 
nutori7aç:rn, qne ;;uli<'il:rf-tPs em t•fli<'in n. 444 il11 ~fi do mez pro­
ximo pao-~arlo, p:rra <'t•clar:u· <'111 ordem do dia qnc os ernband(\i­
ra mcr1fos dos 11 a v ir's da A nnarln. nos JlortoR dos Esta tios da 
Un:ão, por oer·:l~i:·ro das f'<•f'la:; <'flieiaPS que alli se fi7.r!'em em 
sol<'lllllisaçiio ao annivPrs:lrio da proclam:";ão nu realização d:t 
Iml<•p(mdo11cia <lo Brr. zi I I !O~ mri'IIIOS Esta<! c~, devem set· feitr;s 
rm arco. 

Saudt' o frakrni1lU<I<),-)l[o,uJc1 Jusi i11r<': l!,<rlws.r, 

N. !I- EM ?'? DE .1\:LIIO DE l:--\07 

llnl··I'Jtlill:l 'J'k :tR \ i_,jj;,...; d1• l'llr~q,,·iJn(•Jdn~ ao~ :1lmit•:tlll~s o edmnln.n­

d:lJÜ•·s 1:()-\ ll:l\'Í11..; de• Ç'l}('l'l'[l I f:.!t'allg·('jj'l)rt !=j(•j:tlll 1'1•Ít:t(\ }ll'}()q offi­

f'Í:\1'~ do (':--l:H!,~-n1:1illl' di) cnn,m:lJH!n..nl 1"' da fnt'C:1 na,·:l!, e, na au­

~~·nci:J dP.<:.:.I~·~ !J 1H' o ''nnlm:tnd:llltr~ mais .:..·1·ad11adn dr1s nn.vins pres(•ntes 

pt·nvidencin p:11·a 'lllr R:l p111' e-.:c('P''~.~~ S··.i.·tm rll:ts feit:1:~ pot• ofli ... 

cia1·.-; :-:nJH'r i()rcR. 

Ministerio tlos Ncg·ccif,s <In Mari11ha- 2' Secção- N. 1287-
Capital Fed1•ral, 2~ ~~I' julho ele I SCl7. 

St·. Chrlo 1lo J~:~tu!n-i\1:1iül· G<·noJal da Armada- Em ofTicio 
n. G'i' de s <!e tun:o •'o a11no pa,;,atlo, ronrl'!tit!o pelo de,sa repar­
tição n. ;,.Jt <!e:::~ dn nt1smu r: (z, o C(IJlfll:.ndalltc tio enroura­
çailo RIMhw·/u 1 ondr·l'lu f1UC, <'Oill a rctirnda dos guardas-ma­
rinha confirm:Hh s, lkon pr,.,iudicatlo o servit,'n I'Xtr~rno do navio, 
por 'er in~uflit-i•·ntc o nu!llrro de nfnd:<es sub:~Jtemos para PSSe 
~en·iço e e,tarem <!Pilo 1l1Spt•ns:1do;; )Pl:t n«va 0J'denança. os 
eapit~.es-te11entr~. que em maio1· !Jllmoro c:xi~t.em L'lll sua 
gnarniçiio. 

Em re<pt,~la <lrelnrn-vc;:, Jlara o~ dnvidns etrriln~, que o Sr. 
Pr•,•-;ident.c da H••1•ni,Ji;·n ·, C'fiPii·rm:~tHin-~e c<Jllt o p:rrecer tio 



Supremo Tribunal Wlibu·, em eon~nlla. tlo lO do agosto 1lo 
supra metwionatlo ann<~, J'( :~(ll v cu que a~ n-;J tas d1• r·.ulllpt·1mentos 
aos al1nirante;; P C<'ll111lall·lait1es d'H nav1•." de :c:u.·rT.~ e,tran­
goit·o,; sejam l'nitaf\ peh~ <dlki:t ;; do e,;tad'l.lll:ti(lJ' d•1 r:omJW\n­
dante da for<;a n:tval, dcvl'l\11·1, na :~u,.r;nna dp;d,r, o <Oinlllan­
unntl) maiS "T<IIil!a•Jo ,]OS ll:l.VÍil' ]'I'·'SCtl[!'il no p111't0 J>l'oviden­
ciar de ruHI~ que só f'lll ca:;1l c·xcPpcion:d ~~'.iam aquella;; YiHÍl!\S 
feitafl por ollieiaes superiOl'<JS. 

f'<1H1le c fi'<Ifernithrlc.- .1Tunul'/ .!11::,: .1!~es lJ>~rbos,l, 

nl'f\OI~·· IJII•'. !:,'l\',1 ~· ]l<'i'o'• 1 ':~; ... [I :·::li!il':l• d) ;-t1 !i,·i~~n·:l (·~~l:tlnid;l 

P")11 dl'l'l'l'l'\ 11. ·1]!!. dr• 1·: 1l·• r] /.•1:1!, o~ 1!·· ]~'·,IJ. tJ,•\•' •'\' !'<o!ll:tdn 

: 101 npPJanu:; ,, l••JriJ''• !],. :11 !.:fi,···;; lllil•l:·rr• .-.. ,, d. t"(ll\fi';lt'f:,dt~.~ 1111 

d r:l:H·:tt~~~·~, 1!.!11 d ·v 'tl·l". 1• ·t·.'·nl, ::k\-n ·~ dr• :q•:'·'ildi·'···~ 11,i!1t:lrr•'i 

Min:Ht·:·io dor1 i'\ogo·ins d.t M:tl'inh:t-:-l' Sf·cl;;lo-N. ]\l4\1-
C:npilal F••,[,•ral. ·•·! dr: .inlliD <1() 1~;\17. 

SI'. Jnspeciur do Ar:if'Jial de .M:tt·inha da Capital Federal­
lteR]lOIIflmHlo o vosso oflieio 11. 3.'10, ,],) ()de nwio pmximo 
passado, cousnltanllO si, em vista do avif'o-circnlar 11. 1017, do 
28 de abril proximn pretPrito, dn1·n sul' computado, em Ü:tvor 
dos operaria~. p:tra pcrcrJ,z::lo da gratifh~a~·ii.•' addieional, o tempo 
em que snrviram 11:1 I" comp:l!llli<~ d1) artificn~ militares, bem 
como o trmpo dP rnnti'<ICI:\olns on d1·~t:vaolos; drdaro-vos, par<t 
OR dovidos fin:-, qnn, l.ot:do ouvido o Cou~rl11o r"\':11·al f' confnr­
mando-me cnm" s,on pa1·t·l11'l' <·lllittido ülll r.on,ull:t 11. 'i77:l. 1lo 
22 de jnnho nltilllo, l'f"~nlv1 que, i<ll':t :t JIPI'l:ep,;il.·l 1la gratifica­
ção :uldicion:d ·~sta.tuiola. Jl<'lo Jecrr:to IJ. 2-W. dn I:: do dr·zembro 
de 181!4, deve SPI' contado aoR OJHll'<~l'io., não i'Ó o tnn1po em qtw 
servit·am como praç:ts da~ exl.incta,: enrnpanltia,; 1le artilices 
militares, ma,; ainda o o·n que ~·sl.iverarn contJ•acta•lns ou des­
tacados; não devnndn, p• ~r:, !li, ser levatlo em contr1., para 
aquellc etfeito. o pcrind11 Clll quo te11llam :;oi'Violo como aprrm· 
dizes milita1·r~, t:lmh,•Jn 1·xt.ind.os. 

~andr: e fl•:li.rn•ni,la l1• .- .. Mrl,,.,.; .!ns,: ,1/,.rs florl1o"", 



~II:-:11~TE1:JO ])\ M.\ 1: 11'\11 I (15 

N. 4:~ ··- F.\J '2~ DE .JIJLifO liE Jg(li 

J!n~,Iv' qlJ•' 11{ .. [lki:H·--· tltl!'ÍI!ltr·it·tl-.\, i],•tni!.Litlns I'(H' itlapli~l:lo ou 

111·iq «'<~lll}'H'(:tH\I'Jlid, l·•tt.ftl (111 It:itl (~tl!ICI!Ii,Jil n l<'Hljltl tlt• flrt·\'iç-o, 

d1'V•'Ill l1't' !11 ix:t tlc• lll'.1•::1 d••pni~ d,.~ t'll!!tpri•l:t :1 st•nl.•'l11~:1. 

l\linii<Ü'rio dos Negocins rb 1\T:n'inlta- 2' Secção- N. 1310-
Cnpit.a1 Fnrlern.l, '~8 de ,julho do IH\17. 

St·. Cltnfc tlo Estar lo-Maior General ela Arm:ttla- Em officio 
n. li! I rln 12 rlojriliJO do anno pas~:ulo, consultou esse Quartel­
rknoral si o gnordiiio Clll·ispim cl:t Rilva, procodcntrl do Corpo 
tio l\lal'inlioiros N:Jr:innaes, ,i:'t t.enrlo cumprido a pena de um anuo 
1lo prisão c:~m t raba lli'l, pOl' tnt· l'11·i I i ta lo a. ova,;ão dn uma praça, 
o ~··ntlo novamr:nt.c cnJJ·lemnado a um anno n sds mm:es, por 
crimo r],) in-;ul•ol'llinação e abandono ti•J po:;to, drn·e, ao concluir 
a pona, r uma vr.•z que ,;e a··ha, incompatihilisatlo para o exer­
eieío 1L1~ re~pJclivas funcr;íio-;, n:vert'JI' ao primitivo corpo, para 
ali i preenchr•r o lr•mpo a quo r~tav:t nbJ•ig-adn, nos termos rios 
:11 isn,; t\,, 1:-l de a:~o,to c 1:~ dn rJ,z,~rnl'r" rl•l l~iil, C\(liJCativos tio 
re~·ul:Jm•,rlto annPXrl :10 .\,,ereto n. :)·!rls d~> :? l do tl•:zembr•o dn 
]S•i:1, 0\l "''I' rkmitlit!o do SPI'I'ÍÇO r\a ,\i'llll\da., ri•• n.r't:Ordo COlll O 
a1·t. ::s rl" l'<'!.(ll}am:lllt 1 annexn ao ilt•rTotn n. \1!\ d<) 21 do 
nu tn!n·o d() t:-:\lo. 

l·~m rr,po,;ln, tkclaro-voc:, para o~ tlovidos nff,,itos, qn,l o 
Sr. l'J'•'sid··nto da. ltopnhliea, e Jnlo:·ma·Jtlil-i<C co1ll o par·ccoe do 
Slt]ll'üiJJO Tnh1ul:d Militar, em con8nlt,•t de 2 j do outubro rio 
anno lindo, e consill(•r:twlo não sr'1 quJ o antigo regulamento do 
Cot·po de Oili<'iac,; ~I:trinliPiro;1 clrJ :! 1 do tlewmbro tio IB6:l !'oi 
rei'Ui'':\llo pnlo adualrln:! I •le outubro t!r> \K\lO, mns lambem quo 
os citados aviso:; explir::ilivos daq1wlle rrgnlanWJito 1leix:tram do 
suhsbtir· c•Hn a J>cwo~nçiío do JJJ•o~.lllO; rr:-;ol vrm quo os ollleiaes 
m:~l'i nh<d r·os, tlrlmittirlos p•w i r1:1 pt idiio "il m:'10 comportunento 
]Ja.ldi.IJ:d, ttlllham r111 não roncluido ~nu trlmpo drl Rorviço, devem 
Ir'!' l~:lix:t rkpoi>: rle cnmpricla a srntnnt,':\, 

S.JUd•• f' fr·at<JI'Ili·hrh'.- .lf.rnnel Jns,! .\ltor.~ Jl,o·l,n.w. 

N. -14-- E\[ :a DE ,lULIIO nE \R~l7 

Drt'l:u•a rlil'' 1w imJ)(•dimr•nlo 1lo ,..;ct~l't~!:tt'in tl:t C:qdktnia potlt)l'(t 

~:<il•::.t:~ nil -o o ('~:H':ll'l'f'.~'arll) d:1~ tliligrnr~ia?... 

Ministeri•' tlos N•'·~ocir•s r\ a M:winh:t- :1" Sec,ão- N, 20 IZ-
Capitlll Fr,dr•ral. :~1 t!o jnlho r1c 1·"'.)7. ' 

Sr'. 1'a.pilii0 do Podo rln E<:ta•lo 1ln Sanf.:t Cathal'ina--Em 
sniJH:iío ''"' vosRt1S o!lir·io' n~. :n, d·J 2~ tio junho ultimo o :37, li" 

.'\J:-.1 in1t:'. -~ l'Pci-.:.;·;,.'! lr' 1 ";t: ~ 



12 do wrrente, no primr;Ít'r) rlo~ qn.u·s consultastes si o encar­
regado de diligencias ptHlia SlllJ'tltnit' o Sl~et•etario de~'<t Gapi­
tnHia dm':1nlrJ ~·~n imJredinwnto, n, no sr•guntl,,, eomt:wnic:~stes 
fjliC, jll11'11 não p;ll'aiy>ill' O Si)['\ ir;n, Íll<'lllr.b;stc>: aquelln f'Ul!C· 
cionario <lo 1'\Cl'cul' provi~rll'i:lllll'lltrl o Jogar dl·,to, da.ndo 
balanço no cof'm rla r. pu·! ic;:t• > • J lavra w lo tel'lllil 1ln rcsp• >usa­
bilid:Hlc do ~ubstitulo, acto 1•:n·a o qual solicitastes app!'ova~·ão; 
declaro vo~, (ptaHlo a esta pattr•, qtte fir·:un approvarlas a~ pro­
\'irlencias qne tomastr;s, <', qn::nto a primeira, qno, no impedi­
meBto do S('cl·l'lario da Capitania, p•'•dn snr dcsignarlo para 
snb:;tituil-o o flllcat·rr•g:t•lo de rlili~·,Jucias, olrsnrvando·se relativa­
meu I c ao cc·f're a ultlnl:l p:~rl<• do avi.-o rio :10 dP agosto de 1:-)S~i. 

~;;tnr!A A ('ratl't·nid;\llil,- 1[,,,,,,.1 Jo,o.: ,\/r•" li r ri""'', 

N. 4\- EM ::1 f!E .lfli.TIU DE lil\lj 

lt~:.;p,JI\df' :'1 C'illf;ttU:L -:I)!H'I' :1 l~l'lJl,•il'.t dn ('ll'c•i•l,ll~U'~::f"! :1 di~!l•iJmi~·:io 

rl;l.l.i ~·r•.ttilír·~t,.,·,.:; 0.:J.r'('i:t··~ :1•• P"'q·,al ,J·J )H';tfi1•:• ·r•r11 rln l:j,) (iJ':J.lldn 

do "\qJ'lc· .. 

l\liltisleJ'Í<I diiS N<'g'IICÍII~ r h T\Lrrinlta- ::l" Rccr,':Írl- N. ?051-
C:1pital Federal. :11 110 julhrr do lH91. 

Sr. Dirocior d t Ptnticng··m d·> E~ I a rio rl11 Rio Gt'ilnrlo do Nrrrle 
-Em ~olur;ão á Cllllc;!lt:~ Crrllst:lnlrl rle vos~rr ollicio n. 20:1, de 
4<111 ll\1'7, findo. ;;,rhre a manr•il':t de nrr.,du:u· "<1i:;trilrtliÇ;it\ das 
grati ftca<_·ües e:-:p1~r·in(\~ a 1 1 JIP~sna I !10:--~ 1 JH'ü t_it:ag-enl, tl:\S sot•çiiCN 
do Nabl, \Jac;Jil <J 1\f•~>S.•i'"; ri<J·!a.t'0-\'03, de :tl'•~·n·rlo ''"lll o 
p:trr•C('l' "" Cnn~elho :\:>v •I, f'lltilt.irl.r <'lll consulta n, 17S\IrlrJ 
lO do currcule, que, sertrlo css:rs tJ'<'.' $t'CÇ<ies as parte;; contpo­
nentes de uma mcsm:1. ,\ssociaç:"io, para :1 •1ual torlos concorrem 
c"m ig11alrlatl8 do <levnr,•s, <lnvt•m bt 111 hclli roumr-H' os rendi­
mentn<: parcia<'!'l pat'" a. clistrilruiçil.o oqnilaliva rias rd'nri<las 
grntiflc·tçõe'i, de ac,··rnh ' •m ., :>1 L ·I'~ 1lo rl'gn)tJ,monto ger;~[ 
das pratie:> :.;<>n~. 

Sn.urle () (J'O,i.AI'IlÍrlatln.- J{(I;J. ,,.z Jr>.,,: ,1/llCS nw·/,owr,, 
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N. 4il- F.M :n llE .mr.rro DE 1R07 

P•'l'lllill.,• qu•· 'cj:nn tr:~t:11l"R ''" o,,r,•em~ria 1)., Ar,r•n;cl d.• ~l:~LLn 

Ül'dR'\0 o.-.: llJlCl'."t!'iOR dil Jl1(lc.;1))11 Ar~lltl~!'~ fjlll' n;'l() l,jvfT•ill) ran!ili.1~ nrlll 

}'1 'l~ 111'.-ln;:;. 

Ministerio dns Negocias da M:trinha - :1• Srccç;i')- N. 20ô9-
Capital Fetleral, 31 úe julho de 18~17, 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Est:ulo de Matto 
Grosso - Em solução a vosso o meio n. :li, de 21 de maio ul­
timo, declaro-vos, p<tra os devido' c1feit"s, que podeis permitth· 
que sejam tratados na cnfer•maJ·i:t ahi existGllte os operarias 
dessG estabelecimento que ador•eerem e n:l.o tiverem família, 
nem recursos para seu tratame11to. 

A esses operarios, porém, nenhum vencimento poderá ser 
abonado, emquanto se acharem com baixa na dita enfermaria, 
porquanto isto já constitue uma graça especial do Governo; 
não lhes ~endo applica.vrl n art. RI rio rcgnhmrnto rloR Arse­
naes. 

Sa.ud,, c frn.tcrn idade,~ 1lT1• noel .To"': ,Unes !ia;-ius", 

N. rJ7 - EM !1 DE At;OSTO DE !fm 

J)rclaJ·a 'lu r o~ CIIIH!l1:1Jllbnle~ 1le vapOI'cS CJUP do~em harcam Ll'ipn• 

lanle~ nos p1H·tn~ da f'Sealrt. d(·ix:11Hlo-oR ~to dH;.:;:nttp:no, est;i;o su­

jeiloH á n111lta: 1na~. não f1C llteF: dev0 JF·.~·ar· 11 p~l~so, ~~h·o si a. 
Clnharc:lçfio, por• l':llL:1 ri~· p~·~so.'d, n5n pnd~·r· runt.inn:t.r n via~<·m 

cnrn .~C'! .. •Hr.'ln(':t. 

Ministerio dos Negocias da Marinha- ::J• Secção- N. 2090-
Capital Federal, 3 de agosto de IH\J7. 

Sr. Capitão 1lo Porto do Esla<lo rle Sanh C;ttharina- Em 
solução h conRnlt.a qne fizestes nm oJTicio n. :12, dn 22 de junho 
ultimo, declaro-vos 11ue aos cnmmandantes tlos vapores que, 
contra as di~po-dçõrs reg-ulamentam~. descmbat·cam tripulantes 
nos portos de oscala, deixando-os ao desamparo e diminuiwlo 
assim o pessoal que contractaram até concluir a viagem, deve 
ser applicada a <lisposiç<1o contida no ar·t. 41 do decreto n. 216 D, 
de 22 <te fllVet'f'iro de !liDO, qn·~ os sujeita á mulLa de duzentos 
mil róis ( 200$) ; sendo-lhes negado pas,;e s<',mente si a embar­
eação, em C0111'()1(UCI1Cia da i'aJ la 1le p<•sso:\1, lliio purJor proseguir 
na viagem com segurança. 

Saqdo e fJ•atr~rnhla.•le,- Mannd .lrh'•' ,1f1,,,, 1/ro·ho.w. 
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lktl:tt•:t illlJll'"l'•'·'l'lllr> :1 1'.'1"\.IJII'II"I\) d:t l.r•.!.:,'lr;:lll :di 1'1Jl,"l l'()!d.i':\ :1, t:;tjli·· 

L 111i:t 1\rr 1: i11 (; !' 111 : •• do ~1d, 1'\ i.~ i li• lo '!i :t 11•· !JI','l'!il i ros ll:t L1 ·IJ•IIl:u;;-tn 

(};,..:; (•Jitlr;u't':l··,,t•~~ d·· t).•::;,•:tl' :l !1.1 1\,trlp:tHhi:t d~' :\:t\,·t;:H:;-l'' :\. Yapnt• 

~ul-.\mr'l'ir·:111:1 ,l!• l\:llit11Ul'~.!u. 

Ministerio ,]os Ncgoeios rla :\l:trinh:t- .1' SL•r•çilo- N. ::'0\ll­
Gapital Federal, :l do ag,1oto <le !N(l7. 

Sr·. Mini~lrn das Relações Extrrinre8 - Recc:hi, com o vns3o 
avisil 11. :211, c1P 11 de rnan;r1 ultirnn, :~ tmrllli'Çilo da nota em 
qw• :~ Leg:w:l.o alkmã reclarnn ct•ntra o neto 1h C:~pitania do 
I~io flraucln do Sul, exigindo qwJ a tt·ipulac,•;\n dos saveiros ou 
chatas, pet·letH'f'llt'·~ a Cnmpan!Ji:t rlll Navnva<;iirl :t Vapor Sui­
Ameri<:ana cin ílamburgo, tenha dutl'> terços ri•) br•azileiros. 

Allega a. referid:~ 1\l!np:ulllia, e:n .<ou fn.vor, 11ii,1 r·,t~rt•n: se­
mrlh:J.ntes r·::th:l!'e::~··IP~ ertlllpr··diC!Iilida:; no art. 5" do rn;;ula­
lllf'IIto cl1• :! !1• .ir:llw ele 1::1\Jli, quo imJ't"~ tal obrigação "Úllléllte 
{~~ n:tr•inn:\1':-:. 

Em rbpo:;ta :1o vos·-n l'Í l:t1lo a v is:•, de~larn qne não ú procc­
dr•ntn o•;~:L I'P•·hm:t,;ii.o, p·JJ' cpt:J.nto, aiwb na hypothes" de Hilo 
e;tarem ::~ chatas, un s:tv•·irus de IJI!O so trata, I'Xnrcendo a 
11:1 ve.~:u;:\u c! r: c 1 Lota~etll, ,,.,r a a !'<'Si r\ld i v.t nacinn:\lisaçiln, nos 
termos do art. ,, .. do dúc'.t'rto de :2 do julho de IH91i, não ptlrlom 
d1Jixar tlrJ ser· Cr>n:;idr)J'.lrl:t~ emlmt·cuçi'íes e~:;t•nc;iallllente Lrazi­
loit':Js, em f:wo do art. Ir\ lr•ttm- ,. --!'i 2" tio mencionado dr.­
cretr 1, o. nostag Cr1ll<liçiie;;, fi~:l m suje i tas :i.-; d isposiçõ<~S dos 
n-;. 2 e :1 do re~peclivo art. !"i·, '1110 exigem p:tr;t Hlll n:tvio se 
con~idPJ'rll' nac~ional, ou hrazilc•ir·o, que tenha capitão otr mest1·n 
J,razikiro c~.]"''') !1\l'llrl~, d"11.; lf'i\' •S cln. ef(tllp:tg"lll ltll'l!!,l.tl"~ p.>r 
lor•nzi IP,il'I)N, 

~,'111•11' (' rt•.lfl•l'tlÍdil•l!'. -·- ~f.t,!!)'/ ,f()':,: :1/t"i'S 7:11!'/•!l.~tr. 

E;-;Lal,"l('f'O '1110 a {'(lllt':lt\l:a d:t L:t\:t d:1 pl';1lie:1gcnn tl:1 l'at·:dlyh:t ~C'j:\ 

i>iLa dan·\,,_ ,. pt·.·[;•t'é!~(·ia ~dl C:1latlo. 

Ministerio clcF; N<'gocios rla 1\fnrinltfl- :;" Sccçilo- N, :?115 ~ 
Capital F<•ckrul, 7 cln ngo:,to tl<l !~\li. 

E-1!'. Co.pi t:\n cln !'lll to do g,t,;J,rlo c\;1 Parahyb:t - TPilllo ou v ido 
n t"un"•ll!" N:n:d 811h1''~ a prntrn<;iín <in,; pr;IIJ<; ~~ cl:> h IT'I'It r> 



1•orlo dess•• r::~t;u]ú, J'('hti v;\ ;i, alt<:euçuo ,!:L tabt•lla de taxas a 
<J ue E e ru!'m·o o <1rl. /S dn regu l:llllfllÜ<J da 1 e~ pedi v:~ Associação 
c coni;Jrmando·me <'ülll o parecer do lllf smo Con~e I h o, em i ttido 
em con~ult:t 11. 7::i40, de ~I de ontul•ro do :111110 pa~saclo, de­
claro-vcs, em resposta ao vos;oo oflieio n. t<5, de 2 do setnm!Jro 
do tlito anno, que n:lo pó:le ~er uttendilla aqnella pret•mção. 

Ent~·eta11tu, para sanar algum inrony(·niente quo ofl'er<•ça a 
tabclltt em que~tiio, nu casn de Hlll dos !'actort:s da mesma não 
colT<'S!•omlcr ao outro, fic1 cstaucd•·•·idu que a cuurauç:t da taxa 
será feita dandu-~e prl'!iweneia ao cai:.Hlo. 

S:tndo e fr,lterni<latle.- .lJ, ,uwl Jo:,! A/re,· lJa;·b,sa. 

N. 50- E\1 16 DE AGOSTO llE lHV7 

Est:1l) 'll~C0 n D.li'...:IIIClll J de 20 •·/., n:1, l:..txa'""- da Jll'alit·:lg"('lll do i\lara­
nll:J(,; ('le,-a I)S \'1'lll~im8tüuq do-; pr:tti~:1ntos, t·.-!tna(lot'l'S ~~ p:tl,L·~Ien 

C l"l'('UIIIIIH'Jlil:\ l!lli' ;LO !'!lllllo 11<- Silt'l'lll't'I,S :-;t•j;l Jr~V:t'l;t :t I{IJ:ttJtia CIJill­

p~_•ll'llle, 

11inbteri•) <l<1S N.~gocios d;\ Marinha- 3• Secção- N. 2180-
Capital Fmleral, lO do ago~to do l:-<~l7. 

St·. Capitão do Porto do Esta· lo do Maranhiio ·- Em soluçilo a 
vosso otHcio n. GG, de 1:1 de junho do :wno passa<lo, cleclnr:l-vos, 
pata os dovidos nll'eit«s, q'1e, ten•lo onvi<lo o Conselho Naval 
sobre a pt·opost:t 1\o p1·:üi,·o-rw·,r t.la prati<~agom <lc.-<se Estado, 
concernente ao a<E.:mento •bs Ltxas marca<las na tabnlla a que 
se ref•Jre o al't. 2V do rc~pectivo regulam<mto e bem assim dos 
vencimentos dos ompr.•g 1d JS da mesma pratical-(em, resolvi, de 
accor<IO com o parocet· do clito C<Jnselho, omittido em consulta 
n. 7758, <le 2:1 de julho ultimo, que sojam augmentRdas aquol­
Ias taxas de 20 "/ .. (vinte por cento), e elev:~dos :t trinta mil réis 
(:lll:j;i os vencimentos dos p1·aticante.-; e remadores o a trinta e 
cinco mil l'<.,is Cl5Si os <los patrões. 

Verilie:t!l'lo-s<J, palas tlemonslr:1c;õcs Ll:t re~eit.o. e de~peza da 
pr:tti,~ag•JIIl tw ~upradito anno, tr:lll~mittidas cem o vo~so o!Ticio 
11. \.).'-\, do !l oln janeiro JH'etoritn, que nilo t•'m sido destin:tda ao 
t'uu•lu d:t caixa"'' '"c,·urros :1. q<tauti:t competente, rec·ommendu· 
v"s l:tmh~In, de ueconlo com o p:lt·ccel' citado, qno pruviuencici:> 
110 ::;enti<lo dn St'I' J>IPnamente eumpricl<~. !li)5Sa p;uto, o :1I't. :37 
Llu J''·gularn<'IJlo de 21 de out11bt·o de J.-;VJ. 

Sau.Je o f'nlct•uitladu. - .1/an Jt'/ Ju.,J .\lr.;s J:arbusa. 
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N. ::il E~l !ti IJJ.; A•iOSTU DE J8\J7 

]~l·duz ú l!lr'l·rtlu :t 1.~\.' ,]., }ll':ltit';t"•'ltl de\id:t p··los y;tput·cs tlas 
Crdtl}':tlll:i:t'i n:.1o ~ni'\I'Jlr·il!l]·t·ln:.; •J'!r' dclH:'\It'lat·mn r1.-::: ]' 1 'L'tu~ tlc 

Scrc·ip··, 

J\Iinistcrio dos Negwios d:1 Marinha- 3' Sec~~:l.o- N, 2182 
- Capital Federal, IG de agosto do J,'<(J7. 

:St•. Diro~lot' d.t I'ratiea.~·em da~ Harr;tS tlil Estado d.e Sergi pc­
Em a•ltlitarn,.Itto ao'' viso n. l::i!i4, •te :J rlejunho ultimo, declaro­
vo~. p:~ra os devidos ell'eitos, quü, atten<lemlo ao que requereu a 
Companhia ;\!acionai de Navegaç:lo Costeira, e <!e accordo com o 
parecet' do Con~elho N:tval, crnittitlo em consulta n. 7S03, de :30 
de julho proxiato preterido, r·cs,ll vi que fique reduzi• la á metade 
a taxa <le praticagem devida pulos v:1porc~ <las Companhias não 
subvcnciona•las, que demandarem us portos dess" Estado, e a que 
se refere o ad. :l3 do re.~nLtmento de G de abril de IR9:!. 

Saude o fraternid<Jde.- Jlrm 1cl JosJ Alves fl,o·bosa. 

l•:i itt:-J~I'IH'·~I)('.~ j·.tl':t {I l':t:·.tl!I•'HIIJ d(•:-i t•j• ·J';ll"i!).~. élll SOL'\it;i) llí.t 

en(,·J'lll;tria dt• (~~,pa,·;JI·~na. 

Mini~terio dos Negocio:J tla .Marinha.- !" S'.v~ção - N. w:;~­
Capibtl Federal, 20 do agoslo de IRD7. 

:Sr. ConLtrlor da Marinha- llave!lllo convenicnci:t om r]Ue o 
pagamento dos cperarios em serviço na enfermaria de beriberi­
cos ele Copacabana se.ia rc:tlir.:\dn meliante folha separatla da dos 
demais operarias do Ar:::enal •le Marinha desta Capital, afim de 
tJUo o respectivo commi~s,1rio, recebenrlo na pag-adoria a impor­
tancia correspon,[ente, lique habilitado a cffectuar o referido 
pagamento, declaro-vos, para os ,J,widos effeitos, que, para a boa 
execução de~:,sa provirlencia, rc-;ul v o mandar •Jue se cumpram as 
SPgnintos ÍllStl'lll'Ç<JüS : 

i", a ((Jiha dos OJ'('!':tt·io~ em Nf'I'Yi<:o na enfermaria de iJcJ•ibc· 
rico~ d>.J <~opaeab:wa s•,rit orga11h:ula p<J!os apontarlot·es do 
.\l'snnal dll a•~L:ordo eunt o re>'p!'d i v o I'Pgulameut,J o mediante 
aLt.,·st:tdu .J,, l'rroqueiH:ia pa,;s•td" )J''l" diredor d'1 eufenuaria; 

:!", L't>Itc: 1ui<lo J>t'l:t C<llliadoría. o conq•drnl.e proces:;o rlessa folha, 
o cs,:riv:lo da )J:tgaduri:t lavrará tut·mo de quita~·ão, em que de· 
claro h;wor sido cu trogttu sun, imporLcweia ao cowmissario, que, 
a seu tumo, jl;J,ssarit recibo ua mesma. foll1<t ; 



il 

3", Jll'ü<'llf'hi•l:ls os:<as l'ormalblrvlo~, ~e1 á pa::!:a a reqpo,:tiva im­
portnnci't t•d·J l'aga•1or. enn.tituintlo a f,J\I!a H~ll •locumento do 
rlcspH<t, •h qu, ltl:t1·á o •'S Ti viío «o comJni~'iat•io uma nota tlis~ 
criminnt.iva das qtunti;t~ que compotirem a ea1la um dos supra­
ditos operado~; 

4'. :1 Yist:t rl··,.sa nota, se oiTectnará o pag-amento na enftJrma­
ria, tlev··ndo as avor\oa,;ú~.; nns l•vros •lc mntricnLt ser exaradas 
pelos apontadores. rle eonl'ormi•l:tde eom o ponto que lhos será 
entro •gne pPI·l ecct·ivão r~om a. noto, deehratori<t tlc que foram 
«pagos pela respndiva !'ulha ». 

Sande o lraterni•bde.- JD111oel los•:' :1lt'ts Barbosa. 

N. 5:;- [\! 27 DE AOU~l'O LlE ltl\Ji 

l~(~s·d\,• 1111:·, 11:ts \i't<....:eH~ de i110Lt'n,·(::•11 1L1s ~ll:tl'.la~··lnarinlia, :lHpi.::. 

r;1nt. ·:~e ;.pt'C'lldiz~·'"' 11\:ll·inh·,ir~·s, d··v·· :-:•'lll]ll'l' ~c·t· al1unatla a gra­

tilk~tt_'tto t,"-'Lillt'II'UÍila fli) tli'CI'C'tu 11. s:10. de 1,'-i de ulllllllt'O tlc !~~H). 

l\linistm·io dos N•Jg'Ocios da Ma1·inha -- l" Secçiio -· N. lUIS­
Capit,tl Federal, 27 1lc :t~ost" do IR~I7. 

Sr. Conta•lor da ;>.!arinh<t- Não cspeciHcando o tleci'eltlJJ. 890, 
tle IR de nutnbro de 1~'\JO, as viagens do instmcção, pel lS qnaes 
ó devido o abono 1la gr;ltilicação nclle Pstabeleeitla, e marcan•lo 
o:'! regulamentos da Esenla Naval o 1las E~colas do Aprendir.es 
Marinheiros viagens de instrw~ção para gu:m!as-marinha, aspi­
rnntPs o apl'nwlizes nnu·itlhnir(ls, declaro-vos, para os <levidos 
oll'!~itos, que o rcreridu :thrlllo devo ler lt>g~r sempre tpte ~e 
cfl'e"tttem t:ws yi;;gens som di-<lin•'<;ão do c~por.ie alguma. 

E wJssa con ((ll'llli l:tde resolvo 1h·lerir o r.•q n.erimPnto em que o 
capi t:lo-tcnen t,J A m yn thas .Jos1~ .I nrg·1 pctlc "rnwl han te :tlJono pel:~ 
viagem que rc•alizott no liJ'i,!.;ue l'i,·,,j.i, 1k !J a :>O de março pro­
ximo pass:vlu o :;oltro qne informaste~ em ollieio n. 412, 2'' 
secção, de ll de~te moz. 

Sande c fl':ttflrni•l<~do. - ,1fo11ocl .Tose , 1lu> n,rbosa. 

N. fil- El\T 311 l>E AW!STO IJE I~"!Jl 

Miubtel'io du~; Ncg<>t:Í<>S d,l, Ma.ritllut - .. ::· :~t•e,;iio -· N. 22RO 
.._. Ca.pital F~ed~~r·n.l, :~o ~.t·~ agp:.;t~~ dr• l:-Y.J7. 

St', Cupitiio tio J \JI·t•J uo l•:stutlo •lo I\f<ll'<Lll h;il)- Tendo em vistá 
ns pontlora~,íos 'lne lize~tes em ollkio u. :Jit, tle li de julho 



ultimQ, sobre a illlpos~ibili.la<le .te ~et· eonVeHientemente fisca!i• 
za1o, pelo motlu por· q Ul' se al'lta actmdiilOII to o~tabeleciuo, o ser· 
vir;o de despejo de <:inzas !li ~w porto, rl.lltol'iw-vof', de aceurdo 
com o <[lle [ll'O,<uzestc~ uo ~lll'l'aliito otlici11, a providr.ueiar· para 
quo SOID<llhanlo ueSpl'jO fC f'a~·;t \lliÍC<IlllU!l[O 110~ [OfiUl'US indkaÓOS 
por essa C;tpitania, e uwdianie li,~<!ll<.'a que lhe <hwerit ser reque­
rida pelos t·eiJuca<lore-; e lanehas a v<~por tio tratic<J do porto, 
men,-;Limentc, •J pelos Yapoi'I'S <le lonfiO CUI',;o, grande e pequena. 
ea.botagem, todas as veze~ que entrarem de qua.lquur viag~m. 

Saudo c featernida,to. - Mrnvd Jose .ilo:s llarl'o.w. 

N. G5 - E:\! :1u ]Jg .\(WSTO m; lo'.J7 

l\lal'l'<l. o lng:tr p:ll':t n 4'1llktl'(lljD d:l lllll\,.r;l d:-t Co!llpanlti:l i'L'J'"" 

nui!d.IIIC•J l'o,r·dr.T Fa('[•il'f/, C'lll 11('(';1'\i;lll i],. nt;Í11 tc'llllln f,;r;t da 

~arra. 

Ministerio tlos i'\ogodos da Mar·inha- 3a Secção- N. 2~01 -
Capibl federal, JO de agoo;to de IRV7. 

Sr. Capitão do Pm·to do E~b<lil 1le p,•rtw.ll!lJueo- Em res­
posta ao vos-<o olilcio n. 14, du \1 do corrente, ueclat·o-vos, para 
os devidos cJieiLo:>, q11e l\>,uhi :tpprovat• 1·os:>o acLo permittindo 
que, om occusiiíes de máo to:npo e ,!.;T.<nrles vagalbõ,,~. fúra da 
barra, se realize uo ext,·,•mo uurte do podo tJ,, frall<J ui a o em­
barque da pol v ora dct Companhia« 1 'crnautbucu 1 '.nr·dcr F.rctory », 
destmatla á exportação, visto tüu haver lngar mais apropriado, 
o ~orem tomatlas as c.mtclas uccess<trias. 

S:lucle e fru.terni•larle.- Mwo>.'! Jns<' .llres Darl•osa. 

N. 5G - EM ~~ DE SETE~Ii:RI) DE lcl\17 

Adupta a l;thr·lla lll'i)JHI.~La p ·ld dtL'1:.:! 11· 'Lt Jll':d,tl':tr;-•~111 du l~i,, fir;1Wk 

(lu ~111 Jt.tt'.t ;1 ~·~~r: ,IH<:' d11:-> r··l1··1l1i· .-;. 

Mini.,'<•.:·io do~ l'\<•g·J~Í.JH da i\lat'lllil:t- :J• sc,~·;úu- N. :!311; -· 
(1 pit<d Fe lcr.d, V 1lo sdt·nibi'o de J)i\i7. 

SI'. Dil't>dol' da Pt·atil'ill!<'ill da li:tr'l'a d11 l(io llmttd•> do Sul­
Em solUr;:lo a vu~so ulliein 11. 10 d<l G de juuhu ultimo, o de 
accordo com o p:u·ecOl' do Con~dlw N:tval, etuittido em com;ulta 
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11. 780'!, de :!7 du jal\iu proximo pàs~a<lo, declaro-vos, para os 
devidos eff<Jito8, que ro,ol vi man<lar aduptar pam a courança 
tios reboques prestado~ pLdos reboeatlores dessa praticagem a 
tal<ella que propuzestes 110 relc!'itlo oflicio e que a este vao 
aunexa, em substituiç"io tL• quo S•J acha actual1uentc em vigor. 

S.'tnde o f!' a tern itl<tlle.- Jlfan xl Jos<! "I i pes Jfm·bostt. 

'J':t hc-lla tuandada aclop!a I' p••lo a·yi,...o 
11. •_;:;; f C; do~· ele- ,_.P!Ptllh~·o ele> U•.;!.';', p:t.I':L 
:a c.·c•l•t•:tllc:.a ele•~ t~c•IHHf_tU.lt.:"-i t•t·(·~t;,t.clc•:-4 
JH"lt•~ t'"t"IHH•:aclc:.t·t·~ (_l.a t••·a l Í4..'":t;.:;c_~:IlL cl:tJ 
I.HH'l'H do .ICio <.•t·aHel•• do ~ui. 

t:EB.O<lUES IJE ='!A.VIOS ,\TJ:; ;W() TONI:U .. D.\8 l>E REmSTIW 

Do fúra. da barra do Estado pwa dentro. 
» » » » para dentro ate o Canal 
da Barca ....•........•.•.•......... 

Ila IJ::trra tlo Estado para fóra ..... , .. . 
lJo Sul para lúm tla barra do Est:vlo .. . 
lle S. Jo~ó !lo Norte p:u:• t"Út\1, da barra 

do Estrt<lo .•....•..............•.... 
Do canaltla Harc!t p!tr;t fúra da b:tl'l'a tio 

Est:ttlo., ..•..............•...•.•..• 
Do Sul até a boL1 nu vico-vers t •••• , •• 
llo Nort'3 até o porto do Sul ou vico-

\·ersa ...........•............... , .. 
Do Sul até a barra tlo Esl:t<lo ou viée-

veT'S:t .....•••.••.•..•••.••••..••••• 
Do ~urto idem i<lem .......... , ......• 
Do Sul a.t,j o podo du Pelul<LS ou vico-

ver:;;t .....••..................•...• 
Do Norte i~lom i<lcm ...........•.•.... 

ltEilOl)UF.S DE IIIATE:i 

lh1 Sul alé a buia ou VÍl'.'3·VGl'::>:t •••••••• 
Do Sul até o Nul'le ou vicu-\'tJl'S:t., ....• 

ISG00 por tonelada 

2$000 )) )) 

1$:200 » » 
1)300 )) » 

IFOO » )) 

1$:)00 " » 
$'J00 » » 

8750 )) )) 

:1;701) )> » 
~1 i00 » >> 

1$HOO » }) 

1~1-<l)Ü » » 

::5$001) ( um hiulc 
[•0}01)0 ( )) >> 

l." Os n:ovius do1 m,ti~ de :!111) L~>uol:~tlas o!e re~i~tro (Mgaráo 
pPI J P.xeP<ieute ~~u ","dos [ll'l'<,'l'S ;wi1ua, L<lllL~> p.ll"a doutro co1uo 
p;u·a i'•"•ra <la IJ:LITa; 

~-" os uavio~ t•m lustro de podr•a, ou lll'l!Í<l teom o al,atimenlo 
li o :::1 I; :l ";',. tanto para dentro como p:u·a fúra d<t lmna ; 
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:L" (),; tJ·:tLallios n:-[o c:<pPdficados nesta t:1 Lo lia St~rão pagos tlf'. 
accortlo com o que fnr e~lipul:tdo peLt Piredoria da pnticc~gern. 

Secretaria tlc E:,t:ulo d11-; N••g•Yio~ da Ma1 iuha. -Capital 
Fctlcral, !I de selemliro de 1·"!17. -O tlii't•clot· ;:•·r·al, Au:Jtlslo 
José 1'ez.•·cira rf,· Freitas. 

N. 51- E\1 :l'i DE ~!<.TE\!HlW IJE 1007 

Jl,•dara q11e 11 pl'.l/,lf ·I·· .~~·~~; 111 'í, ·:-;, tll.llt:tJd" p:q·:1 a~. ,-j,:.lot·i;t.-; d.t::> l'ltl­

lt.lt'c·;l<;t•l'~, do'\ I' ;)I'[' !'OJJl~tdlt ('<I]IJII Jil'itll't!Ji litd•J da 1b\,1 1'111 ljliC r•JL' 

[,•iL:I ~l ldliJII;t, t•, p.il',l ;1 l'I'JIII\·;lr.':IP d.• 111all':l'lll t rJn ]'''~"''a], L'Oll!O 

l,,•l'ill\ll;lllllO ;t '10 1\C _lllttllol 1' ;q d dl':"l;l:,,.~l tlt• ~·.1·l t :L!llkl, 

Ministerio dt•s Nngo :i o~ dll. \iarinlla - :; ' ~;ec<;iíu -- N. :!H)it 
Capital l•'ctloral, :l•i de ~dellliJro de 1·".17. 

St'. Capitii<l ~],, Por·tu <lo K;tarlo do Mat·anilíio- Flll ~olu~ão 
a vo•so ollkio 11. :31, de li do n;..:o,;to ultimo, de·laro·vo~. para 
os devido~ <'ff,·itos, que os :-;eis n1ezes a Qllt! se rcll\rom os 
art~. ;!ti 1\ :!·~do regulanH'Itt.o !1111H'xo <to tlen·. lo n. :?:lO I, de 2 do 
julho do IH\Jli, devnm ;;rz· <'On!:lllo~. 'JII:IIll'l ú~ vi,;lorias, a p;lrtir 
tio di:t ~>m que ella~ tiv<'l'<'lll si· lo [.·it:~~, pri:J ultima nz, a cada 
cmiJor·ca<;ãu; e, quanto á rrn<Jva•::!o ,la mat.ricnl:l do pe;süal, 
como tt•rJninaudo o rdrridr1 pl'"!.'l a :l<l •k junhtr c 31 do tio· 
zem bt·o. 

Não podcn•ln, put'•;'"· muit;t,; \r,-. •-.: ~cr <:umpri•Lt ;\ ri~ca esl:t 
ult.ima parte, pol' se ;;eh:tz· o ]'<'~S· :t.l <'lll vi[lgom, cumpre que. i~ 
mediria quo o llleSIIlO ror regres,awln "'' port.r, tlt)pois tio esgotado 
o semestr·e da matl'iouh, vit I'e<JI!t·I'l:lllo a compPtrmt" renova<,:ii.o. 

::\.ltldo () J'r:ÜCJ'!JÍd:tdC. -- Llfa,od Jose' .1/cc: !J,u·!Ju'rr., 

El\1 15 DE IIU!'UURO DE 1807 

j)c ·lara tjll0, u f\L'L, ~111 d,~ r•'"l!i:llil''llt'J da i·:s~·~da. d1• \bcllillísl:h n 

l'j!,,l,J:; 1]., l'.1~·.i, .~:, .... ,.L·,·(, .. ,) ,!,, l::tll•ltd,,!.lf·~ ,1 I car!:t rJ,. rtJ;t-

"h!Hi.'-'1;: .. 

.Mínist.eri11 tlo'l No.:twius •LJ. ~1.1!'111h:l ~. :l•Scet;i\:J -· N. ~r'J:!I­
Capih.l FcJHi\tl, liJde uutnlm• dP 1.~\17. 

~~·. !Jit\!eltJL' da E'icol:~ tle 1VL11:1iiui~bs o l'ilolo·• tio Parit -Eu! 
'''!ln•;ii.u a vossP uiJido n. 1, do \J tlc a;··ostu 11lti mo, dc.daro-vos, 



par·a u~ 1levitlos ell'eit<•S, que, to1Hlo ouvidn u Conselho Naval 
~obre ns <iuvitl:is ::;u,;citada-; entre m<~lllbro~ <lo corpo docente 
de~:,;a Esculn, relativamente á inlerpretnção do art. 9G do res­
pectivo re.~n l;~metlto, ro'ol vi con l'onnar-tne com o parecer do 
mesmo Conselho, omitt1do em consulta n. 7815, de 17 de se­
temhro proximo pretorito n p8lo qu:ll o db.;posto ro artigo em 
questão só se retere aos candirlatos à c•1rta de machinista, que, 
não a tendo, rorluriram a primeit·a carta, a qual deverá ser a 
quo a Escola <~onlero aos ~dumnrJS quo termin:tm o curw. 

Sawlo e rratr;rnitlarJo. - Manoel Jo>d . tl11:S llaruoso. 

N •. ,~) - E\1 :21i ug UUTU BIW DJ~ U:l\.17 

ites·•lve rpt·~ o, \'•'IH'i'llt'lltn.q d~~vi,f,>~ ;r1J~ fnnc'('ÍOII:tl'iu!-1 ('h i-; OU HLi­

liL:tr•'i Ca!I,•cidí!~ sc·.'1:uu 1•:1;.-:••S :tos l"'t'll-i lt•·t·.kiro·i }'el~ CrHlL~\dnria, 

SCill nrUc'!lll':;l'•'l'i~t.l tLt .~l'l_'l'!'t:u·ia rk J<:;t::vlo. 

Mini:.;terio dns i\eg •cii.s d::t Marinha- l" Secç:\o- N. 2~i5 
- Capital Fcdc·ral, 2ti ele outul,ro tlo l8V7. 

Sr. Chel'e do E~tado-'.l:tior Oeneral da Armad:t- Havetlllo 
eonveniencia em diminuir o ~crvi<:o pnhl ieo, sempre que seu expe­
diente "rj-.t suS•'l'ptível rio ~itnpliti<'a<:ào, rewl\'O que os venci­
mentos <lrH'i<los aos fnnccionatios civis e militares deste 1\linis­
torio, por occ:t-i:lo <le seus fulkcimcutiJs, ltaj:un de ser pagos p31a 
contadoria ao~ respectivos herdeiros sem ordem especial tl.esta 
Secretaria >I e K;tado, desde q ne, despaehad:1s pelo contador as 
oompe!ente' petições, se vet·i!ir1uem as necoJ~arias habilitações 
administrativas on judiciv,rias. 

Ne~ta conf:,rmida<l<•, rccrJmmeJtdo-\-os qne enc:J.miuheis sempre 
para aqn~ll:t rcptrtiç~,o todo~ o~ re:1ucrimentos de tal natureza. 

O qne vos tlecl:tr<J p:tra vosso conhocimrmto c os tlovidos 
ofi'eito~. 

~':wrle c fmlt•ntirl:dt'. , - JU,Ino:t Josci .1/t•e' íJ.•, bn. •.l. 



N. Grl- E~1 30 111!: OUTUI\RO !Jl•; 1~\17 

\)~·el;tt':t 'lll' ao dp't'at•io. ~lllhtiiiJin'l') () 1\H~..;f,l'C na idlkin:l, 0111 qun 11:-10 

h~•nv,·r ('(lntra-meslt'l\ f{,.y, .. "l't' ;,])(I!Lllla llli·Lt1!c 1l:t ~r:tti!i~·:H::-to 

<Ja,pwflt•, alélll d<• 801l_, \"CiteittlC'IÜtl;; d~~ 1' t"\;1-SC. 

Mini~tel'io dos Negocio-; rla tllarittha -- :;• Sr,cção- N. :25\JO 
-Capital Federal, 30 do out:1hro do lt\\li. 

Sr. Inspector do ,\I'~enal de Marinha rlo Estaclo de :'llatto 
Grosso- Jt,~solvomlo a consulla quo fir,r•st!'S rm t>tlicio n. 70, 
de ·1 de setembro ultimo, itcerca r1a gratificação que devem per­
ceber os operar-ios de 1" cla,:,c rtu:•mlo sub,tituirem os 1nestrr•s, 
nas otllcinas em IJIIO nilo ha contra-mPstrf', vi~to como natla 
estaiJelecen a semelhante rt•spcito o drcreto n. 240, de 1 :l rle 
dezembro de l!iiJ.l, dPt~laro-vu~. p:na 0s fins convenirntes, que 
em casos semelhant'>S d.)ve sr•r >cmpi'e abon:HLt ao operario, 
que suiJstituir o mnsti'ü da ufli ·ina, eu1 que n:,o ltouHr contra­
mestre, metatl<) ela g-ratitkac;iiu tlar]uelle, além d1": sc11s Vénd­
mentos de i·' classe. 

Assim fica :1 ppr'ovado o proccrlimento que ti vc·~tes com rel<l•;<l.o 
ao operario H >11to Gomes de Araujo, que substituiu o me,lic ri<t 
ollicin•t de vela~ desse Arccenal. 

Sau.le e l't\l terni•lcvle. ·- Jlcuzo,·l Jos,; A l r,:> ll<wiMSIL 

N. Gl - EM 2~ DE NOVI~:'I!BIW DE 1 ~97 

,\pr~rn\a a:-; in-;IJ'II\'(,'•l('":l J•at':l 1n•llJPii<at' :1 <~ . .;;L~t·ipllll'a<to do .\llltll­

~:ll'ÍLido de \lari11h:l, t'('!;diY.I :tP (lll'll•_'. inl•'llL 1 d·· IH ll··l'i;l('8. 

i\linistoi·io dos Nego,~ios r h l\Iarinlta - :1• Sr'c,·:co - N. :!!i~tl 
- C<tpi tal Fedrml, 2! de nuvombrcl Lle 18\17. ' 

St·. IIISJ'edni' d<l Arscrt·il do> ~,f:,rinh:t •la Capilal F<>.feral -
f) •claro-V<>S, par:c OS devidw~ til!.', quu re,olvi :tJ'pruvat• as iu­
stl'lleç•'l'~, quo envia~tes com vr">o otlkio n. ()·!0. ri<· ! de ou­
i uhro pruximo l'"s"ulo 0 !]Ui) dL'H'\11 ~"I' ul,serv:ul:v; para liiU­
tl!IJdi~aJ' :1 ]'<ll'l•) da "'criplill':l<;:lo do .\]II!oxaril'ado de~s~~ _\l'­
Stlllal, n'i:div<1· <t<J fuf\I('I'illl('lil<l de IIHÜ,Jrial'S e l':u:ililar a li~­
c:Liiz:(r;:lo de sent<'lhante ~'ül'l.i<;ll. 

lttduso om~uutrarei~ Ulll exei11plar rias IJlü01llaS in~lruc<J>u~. 

Sau,l<J c fraLci'lliLI:i•le. -- .1/anoc/ j,,,: _\/res Bar!.""". 



:\ll:'li~1'EltltJ l>A ~L\lUNIL\ 

Tn,..;t.t·n•··~·-•t~,... a que :-.:c reCere o aYblo 
n. ~.eOH'""I, de- ·~·~ de llOVOIJlbrn de 1""'H'7', 
... •t••• .. <lc .. ,~.~~-_.-,., ~•~r ()l_)...:e·•·'-'~:_,cl:l~ Jl:tt•:t. tn<, ... 
t horli,..;:u· :t paa•le ela e:..;<•riptna·a•:ito <lo 
~\clluoxat·i l':ulo tlo _\._a•,..;enal de l\laa•inha 
ela ( :apil:ll l•'t•düt•ai, a·elat.iv:t :to f·ot•tH_,_ 
eianonlo tl•• •n:dt·a·i:u~,..; •~ f:acilit.ar• a fi,..;ca.­
li·,.:tt;:l.o <le sen•elhantP ~"'''Yi<;o. 

1." N'o!'l o!'<;amet1to,; confe~:cionarlos peL1s otlicinas das diffe­
rentrs llirectnl'ias n~o serão englob 1do,;, em um mesmo orça­
mento, artigos rJue eonBtitwmJ mat8ria Jll'itn~t e do consumo 
consla!ite, com aqu:•li•)S que constitunm fen·amentas o uten­
silios, dnvendn P'ile3 ligurat' em pe·lirlos e,:pcci:ws, cont'oJ'llle 
pl'l~l'eitu:\ os R· ,Jo art. 5'2 do regulamento. 

:! . ' A ex tracçilo ,J,,s pcditlos oammtdos rios orçamentos será 
f<Jil.:\ sec:uidamenle aos sett~ dizeres, de sortG a não Gxtrahi­
rem-se 'pedirlos de um orçamento, sem qnc 110 orçamento an­
tm·ioi' estc-j:un torlo~ exlmhidn-;. 

:L·' !lo dLt 2:> ao ultimo d•J c.l>h mcz, as Dir·octorias tias otn­
r·in:•~ n a P.t\ro:noria enviarão á lt!spcctoria uma not[l. do 
t';lrviíll minora\, artigo tle illnlllina,;ii.J o artigo de lubr·iiicaçiio 
n dn limpr•za pr<'sumivd,; ao eonsumo rlv me" srguinte, nlim dr! 
que seja.111 leito,; aos f0rueée \ore.; pedidos qn J al!l'anjtm o total 
pi'rJcbo. Tan; artigos, qne c.mstituir·iio snpprim mt.o do Almo­
x:wif,ulo, n:l.<> nntrarão nos orçamento~ das obras e serão re­
•tni::;itados p:tra ollrr;; pGias ])ir,~t:lol'ias e p<Jia ratromorh, á me­
di:l.t da~ neceJsi:l:lde; e tlHJ:Ii:tnlo vales d.Jvill:unente authen­
tir~a:los. 

4 .·' No ado r la entra,l:t no Almox11rifarlo tlllS m:tteriaes for­
n:•cidos Oi t'<>l'llCC:•rlot'l':l l'-lrãrJ aeompmhar os po:li:los das facturas 
rc~pe•·tivas em rlt1as via..;, a seg11nd•t d:1s quaes s lrá colhda ao 
pedido 011 gi·npo do peJi:los correspondentes, o snbiriio ao 
in:ipedor p:tl'a ~:)1' rubrie;ttla a pi·imeim, des•ina!la ao Thesouro 
f'()t\..,ral; roi lo o que, ~;rão tluvolvirhs ao Almoxat•il'ado para. 
o l'r•sprct i \'O JII'OC't's,.;o. 

:>.·' l{reoll!i:!ns ao Almoxarifado os artigos furne~irlns e confo­
J·ido;o; ]l<)lo licr·im:pectot' !lo Ars,,nal, o almoxarilr fará l:lll\itl' 
immodmtmnPnte no p0rlirlo um:L not;t da..; quantid,\des e pl)Sos, 
a qual sera rubt•iea·la p.Jio vi.:e-insp•)ctur. 

ti." Não SJ pt'020:':,ará factura :li;.;uma, sem que a sua pre­
cedente, por ordem cht'onologit)a, eHteja processada, e, uma vez 
este S<Jrviç'' f•.:itn, sm·ão cnvi:Lias á secretaria da. lnspeccçiio 
r:om oflicio do :dmoxarifr), prw g"l'UJlOS nunca cxcedGntes de 
dncoenta, p:tra tet·ent o devitl·l rle,tintJ, 

Srcretaria da J\L1rinha, 22 do nuvr)mbro rlo ]S97.- O dit·octor 
f(t~ral, .·bl_tltl~t~> Jos1: ]',•i,,·eira. rlc' f~',·eitas, 

~l~I':\:J"\)":1,:_{\;P,:J'\:.f' 



Ap1 r.Jv:• ns inRil'IH'c,~~,-,, p:11':1 rt·::·ul:tJ•iq:•l' 11 S:f'r\'Í1~n tlt~ JH'e . ...;ta<.•i)t~~ d0 

cnnla~; 1!11 :••;;'nl•·~·,'.'llll('!':l•1'\r ,fq .\l·~~·n;tl tl'' ',l,ll'inh:t. 

Mi nist<~l i o •los Nrgoeins tln l\!ai·inlia - ;{' S<~cç:1o - N. 27il0 
- U:t11it d Federal, :!:2 dn novoinl,ro dn l8\J7. 

Sr. Inspectol' rio Ar.sen 11 do l\Tarinlta da Capital Federal­
Tewlo sido presente~ a c~ta ~ecrd:1ria de E~tarlo, em oficio 
n. 473, r lo ·1 de n~osto ui tirno, ria Contadoria, a-.: instrucçõe,; 
que org<misastr~' par:!. I'rgnlai'ic'<ll' o serviço •la prestação rlo 
contas do ng<'IJtc-comprarloJ· desse ,\n;c;nal; decl •ro-vos, para os 
rlevi•los Jin~, qne rconlvi appro'.'al-:t~, renwtlewlo-vn3 inclnso 
um exemplar das mesmas. 

TJt,..;l I"ll<-<.•c).-..: :t· q_n<~ '"''' r(·fe•·o o n."\·i,..;n 
:n. '.!7'()0~ do ·-~·.! d:• Ho"\.'PHLIH·o ele lHH7', 
(' C1tl(-, tJC''"C"t•:1,4, ~...:~'1• 1)J)·~ea-,~:td:t.~ J):tt•:t, t•(~ .. 
~·t•l:tt·i~aa· o :o-..:(~:i·,·i,:<.-:. ·d.f~ 1-.•·e~f:t(_~;-,., ••(~ 
eonla,..; do ng·.-nln-(•on•pt·adot• do ~\..a·,..;.- .. 
U<ll de IHariuJt~a da <f ~Hpilnl I<'P<I('L":tl. 

1.' Nenlnuna tlespeza ~cr(~ fci!:1 r;'niio mediante petlhln de 
po~,oa c"mpet<'lllc, no qu:d se.ia dt•darado o serviço a executar 
ou o "bjecto a adquiri!', rom tlil<'l'<~~ por extenso c em alga. 
rismos. 

2.' O dc:-:pacho tio inspcctor, lançado no potlirlo, autoriza o 
serviço a ex:ecular ou a acquisição a fazOJ', mas a despeza tl:t 
q uan1ia emprrg:Hla st'l so1 á leg-a! i;arl;~ pela ru brit~a do m:lSffio 
inspector, na cnnta ou factum, passa<la em dua~ vias, em as 
quaes o recebeuor da quantia p:l:O~al'it I'<:cibo, mencionautlo·a 
pcw extenso c om alg:trismos. 

O pagamento S•'l'á realiz:vlo imnw,!iato.mentn á acqms1çao 
feita e a cllnta ou factnt·a, uo ado dtl sm· aprcs•'llt:lda á rubrica, 
estará co Iluda ao pedido o n:t sua frLJnte. 

3.• O venrle•lot· aprescntarit a ~n:t conta ou factura impressa, 
si della usar, ficando prohihitlo no a.~mlto-compradm• o llSO do 
facturas pmprias. 

4." Do,; objJdos, cpw til·orP:ll tlP ser Pntrcp;nes ao almoxarifado 
do Arsenal ou a quem quer que SPj 1, se pass:1rú recibo no po· 
ditlo. com a dec!am,_·iio, por t'Xt<'ll~n, das qu:tnlidarles recebidas, 
e ainda m:li~ com a doelaraçit•' ,[,~ ear;~·a ao rosp:!ctivo respon­
~:lVPI, si fnr casn <liô.<n. 

G." A pre.::t:1ção de c.!nta,;. 111 Cont:vloria •la l\Iarinh;1, para 
quitação de qnnnti:1~ df'~pPn,lirlas e recef,imento tl<l quanliii:=J 
novns, ~rrú. I'<'aliz:ula po1· nwio da'i primeiras via.s do gi·upo, 
ll<'ompn.nhada!'l dP 11m k1lanço fllll li.>t'llla do conta corJ•cntfl, tudn 
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a.presentarlo á SBcrctal'ia da Inspr:cr;ilo o tnrlo enviado á Conta.­
dorLt, com offir~io do inspect"r, contonrlo a dospeza detalhada. 

As sr:gundas v ias ser:ln IJU tJ·c,~ne~ á s~cretaria rl:t I nspoeçiio, 
onde fic:uã.o art~hivadas. 

(i.'! Em caso de duvida, erro ou omi,;são, nii.o poderá ser alte­
rado nenhum dos citado,; documentos sem autliencia dn inspector 
do Ar.;enal, que f,,r:t reformai-r s, provaria n 1wc~ssidade disso. 

7." o agrnte-compradot· esc:·ipt!ttar:i, todo o movimento de 
rlinlteiro, em livro de conta corrPnl.ll com a Fnr:nda Nacionn.l e o 
apresentará it Contadoria, sem pro que ti ver de prest:tr contas. 

Tei'à mais um livro para registi'O de ordens recebidas da 
Inspectoria, um par:t registro das infnrmnções pro~tadas no 
inspectnt', o um outro para registro tle dpspachoR fl mnbarquo 
de vohune~. 

Socl'et:trh rlt l\farin lt:t, 2·2 r lo novembro r lo I 8~7 .-O dil·er.tor 
gPral, A ~'.rf'!sfn .lo.-:.,: 1'e:".r·~·ira d(J J·'reitas. 

etr\:1'\:Af' .:f'd'\:J"W' 

N. IH- EM I flE DE!.EMRIW OI~ 1~\17 

nf\('O!llPWnda I) IJ'-(() da. Lt l'll:l, :1. qliC! R:lo oltrig~tr{n~ ()~ rnnrrion:trio.-1 

d;~q rlÍI'•'l'Sit3 l'•'jllll'lÍ•'·•C~ rl:t ~f:ti'Íii!J:i, 

1\finistrrio drn Nng·o<'ios da M:trinlta- :.•• ~ccçiio -- N. I\10R­
Capital Ji'•~•leral, I do dezembro do IND7. 

~rs. Clwfes da.s l~epartições da. 1\f:trinl:a- Ro<'ommPmlo-los 
qne, de accordo C·Jill o e.-:tatnido no n•gulanwnto dessa Repal'­
ti•;f"w, tot·ncis cfJ'ectiva a di~posi ;ão pela r1ual oão obrigarJ,,s os 
sem-: f'nn.:r~i,ltWrios ao u~n ria r,u·rl:t, tnnrlo Pll1 vi~l:t o plano rlf! 
unifol'lllPS qtw :tr.·llllp:wlwn o rlr,•:l'~>tn 11. 21l.11i, dn ·I rlc jnlhn 
dP IR\15. 

Sa.udo c f:-.ürwni•l:vlo.- .llrtnn<'f .los,! A!t>1'S n,, rl,o.~ r, 

Df'rl:tl':t f{l!•~ ns c:d:t!":ll•·:; n:lo ;lJli'••V··ikvlos n•• eoJ'p•J dn :u·Lillce'> e 

ad.lid••ct :1') IJll:lr!J·d dof; npr·t':ll'in::; drn'('tll i'Otttt·i!JIIil' p:tl':\ o ~IonLcpio 

c !lo q1tH Jtlo,Jq l'1;d(' .c:<·e ro•d:tdi) n }H'azo pat':J. a pc'l'c~epi~ão da 

l'l''lp~·cl j\·:t p ·11'-.\,-!o. 

Ministorio dos Negocio> d:t M::rinlu - 3·' ~ecç'ío- N. ??R24 
-Capital Federal, 7 !le dnzPmhro rle IR\J7. 

Sr. lnflpr:dor r lo Arsenal rlo Marinha r la Capital Fedr:ral- Em 
oflilin n. fllil, de 17 de ag-osto ultimo, cnn~ultaKtr}S si os cal:llhtes 
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não nprovdüvlos no Corpo do Artitkcs do :\farinha e a•ldi•lo1! 
ao qna1l!'O tios oprrat'io~ desse Arsen d, em virtude do aviso 
n. J:,~n, 1le !'í 1le jnnlio ant.Prior, 1lon:1n oontt•ihuit• p<t'f\ o 1\lon­
Lupio, o, no caso :dllt•nt;<ti\·o, si, p!ll'<t :1s v:1ntagt•ns tla. lei do 
mo-mo lllontepio, lhes d"ve ser cotnpuln.<lo unic:uncnte o l<•mpn 
durante o qual th·et•t•m t•ontribui•lo. 

ltcsolvcrHlo a CJIIC'~t;lo, docbro-vos, para os <levi•lns o!Tuitos: 
1.0 Que os al!U<Ii<los ~~ahfatcs devom cnntribuit• pat·a o 1\lon­

tcpio dos operarias. 
2.0 Que o prazo para a percepçi'lo da pcnsiio principia a cmTet• 

da 1lata da nova contr·ibuiçiio, o;i não (jnizerem elles rop,)[o as 
prestações pagas antes da organisaçii.o d:L hrig:Hla do artitico:-;, 
creada pelo decreto n. \l-lei, de ;, de nnvembl'<) dt• 1800, mas 
rostituidas t!Pp<!iS. 

:Lo Que. si quizerem faz•·r s<·mnli~<lnleR reposit:,-;<'S, lhes npr,,­
vr,ita.riL o t"m po an teri"r. 

L·• Que, si t:tmLem qnizer,;m n•t·ter as men~:llidad<!S cor·r· ... ~­
pondontes ao trmpo duranf,; o (jllal lizer:u11 part0. daqunlla ln·i­
gada, ll1es ~~·t·á igualm,;nte '"'·llt:rdn Ps.-;•J l.elllP<\ como si uií.n 
lil'f<'"'; li:~vido internrp;iío. 

,l...;.llHit• (' f'f'.lt,l•l•IJill:lll(~.- ,l{11'Ht1'.1 .!1):1: .ill/"t'.~ ]1,,,·{!1/:'fr, 

1tn•'Oitllllt'IHI:I ;1 tdl,:;:,C'l'\:11\t'.Í;l d:1·\ f"t·t·malitLU1t•:=:; lt·~a··M ll11q ki'Jl\pf'.; d1\ 
ll:t-~·:ím~;tt[ttS I' olti!tl~ 1:\.\'rarltJ'-\ a \,i)l'tl., 1ln:-1 llf\i'ios Plll ,·i:lgt•m. 

llliniRtorio dos Negoe!io~ <la Marinlw.- P Secçií.o- N. 2:--.s:í 
- Cir·cnlar·- l;apital FP let·a[, IIJ 1le <!ewrnhro <i·; 18;)7. 

~r. rapitrio do Porl.<l 1lo Esla<lo <i•• ••• - Srn<lo ft·cquentes os 
pedidos 1le f's<'!arecinrenlos liJitos pel'' Mini81.erio 1la Justi<;a e Nc­
goci~>s lnt,;riures ácerca. do::; Lt•rntos de nascimentos e "hitns la­
vrado.> a bordo <l<; n:~vio~ em viagem, recomrnotulo-vos que, 11o 

acto do vos serem cntt•q;ues 0s nf,•r·i<h s termos, examineis Ri 
elles satisfazem as exigencia.s con~tantr•s uos arts. (i:l, G4 e HO 
tio decreto n. \JH81! <le 7 do março de IS.'i8 e arts. 117 a 1:.'2 <lo tle 
n. 4!lí:S, de :?4 d l maio <lo IHi.:.', a.,; qnw'i ~··msist.em om serem os 
mesmos termo'> lavrados nas ~-1llorac; qn,J se S<'gnirum ao nas­
cimento on ao ohitu, er11 pr.JS<'nçt <lu p:hl ou rtuae>quer outros 
par·entes que ,.,tivorem a J,urdo n th du:<s test<mmnlws. 1lovcndo 
nelles ser Jcr.lar:Hlo o nome o o oil\XO do l'l~cem-nascido, as si rn 
como o nome. o sexo r a id(l.<iP <103 que f'alle<'erem. o ponto <lo 
mar, a hora, o dia, o mr7. e o :\11110, em qun SP derem os lVSCi­
mentos 0u os 0hit"s, hnm rnm" a~ l'ircumstancias do que esses 
f'nr.IP!'I Rr r•wr.~tir,•m: flnn.ltnente. ouautn aos rr('em·n~liiCido~. os 
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nomes, estado, profissão e patria dos paes e avós, sendo conhe­
cidos. 

Por occasii"io de receberdes os supracitados termos e na hypo­
thesn de omissão de quae!F)UCr dos mesmos esclarecimentos, 
deveis immediatamente obtcl-os, afim de que em vosso officio tle 
remessa sejam preenchidas as lacunas que verilicardes. 

Sande e fraternidade.- Manoel José Alves Barbosa. 

N. 66- EM 13 DE DEZEMBRO DE 1897 

~!arca o prazo )'at·a se apt·esentarem uniformisados os r,mccionarios 

,,i vis do Ministcrio da Marinha. 

Ministerio dos Negocios da Marinha - 2• Secção - N. 1997 
-Circular - Capital Federal, 13 de dezembro de 1897. 

Srs. Chefes das Repartições da Marinha -Em additamento á 
circular n. 1908, <le I do corrente, declaro-vos, para. os devidos 
efft~itos. que até o dia~ do pt·oximo mez de janeiro 1leverão apre­
sentar-se uniformisados os empr·egttdos civis das repartições a 
vosso cargo, sendo passi veis de punição, segundo as leis em vigor, 
os que não observarem o que fica determinado. 

Saude e fraternidade.- Mxnoel Jose Alves Barbosa. 

N. 67- EM 28 DE DEZE'dHRO DE 1897 

Appt·ova o nwrlel•l <ln folha do pagamnnto~ aos officiae~ da Armada 

e claBses annexas. 

Ministerio dos Negocios da Marinha- I" Secção - N. 2712 
-Capital Federal, 28 de <lezembr·o de 1897. 

Sr. Contador da 1\Ltrinha - Attendendo ás ponderações con­
stantes ele vo,;so oflicio n. 62:~. 2" secção, de 22 do corrente re­
solvi approvar o modelo de folha 1le pagamentos aos officiae~ da 
Armada e classe~ annexas, que acompanhou o mesmo oficio, o 
que vos declaro para os devidos effeitos. 

S<tude e fraternidade.- JIIanoel Jose Alves Barúosa. 
Marinha - Decisões de 18J7 
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INDICE DAS DECISÕES 
DO 

• 
MINIS TER IO DA GUERRA 

-------o~~~------

N. 1 -l'ud;u·ía do 5 Llc janeít·o tle 18'17- lkelal'a ;JllL> aos lJl'U• 
f•·R~urcs miliL;tt'CH •' pt•ohil,ido o PXnl'cieio de gerenLes 

rags. 

dt• eonlpallliia:::;, Jll:J.K tJ::iq aos prot'cdsorcs civis. 1 
~. :! - .\ vísu de 5 jancil'u tio 18\JI- ll,•,·lara que as juulas mí­

li~al'es qui' inspcel'ionai· .. rn ti•• sautlo aluumos das escolas 
tlo ex<'rciLo devem metlO'iOnar nos respedivos termos si 
as nloles(,jil.s tlH f{IW ,o.;oH"t•cin s:lu ou uão graves i 

N. ~l- .\.viso de 5 tio jaucit•o Llc 1:-;\.)7- D•·clal'a l>lll <jtt<'cundi­
o:•>cs putlerno os alumnos tl;n escolas praticas ser esca­
lados p:> t•;t set•viao fúra das respectivas guarnições, e como 
deve-se cum elles pruceder '["andofurem escalados para 
taes serviços. 2 

N • .{-Portaria LI~ 5 jaueiro do ltl\!7- PermiLLe, com certas 
restt·ic•:ô··8, que a lntendcncia 1\lunicípal ela capital do 
Estado ola Bahia mande alerrat· u fosso do forte de S. Pedr·o 
n Re ulili'-'c do lcrr~~no eonllH'ellr•nllii}O ('ll Itmitario p-~L\. 
linha fJ'Li"' unn os vcrtiecs do::; dou-J :~.tliGlltt~S do tnef;JllO 
t'<>rk, !la Llee rpc rb (ll\l'J. a rua que vae ai.>rir :3 

N. ;,-l'nrlnrin ,,,, :-; d" .Jancit·o r16 1.8V7- Declara f[UCO oflicial 
<I•> ex,.rciLo !JUC tiv••r de ser inspr·ecionar!o de Ro.ude não 
p(•tl•· dar r·omo snRpciL<> fjnalrptcr dos membro~ Lia junta. 4 

N. (j -l'odaria de;; de janeiro de ISG7- Declara <jllO os ca!li Liies 
unmeadus para scrrir nus 1m talhões de eng.>nhal'ia c nvem 
oc•'ll[>ar os logares que estiverem vagos de 0judante 011 
cu!lllll<l ndan te 1lc companhi:1, e perceberno os vencimentos 
eot'l'('RpondC'fll('~ nn.::; reRp(lctiYllS exercícios . 

N. 7 - l'ol'l:tria de 1:l Lle janei1·o rle 1897- Snhrc o ahono 
rle ct"pa ás mnlltercs e filhos t!e pranas do 0xcercito, quo 
t·cgTe~satn da~ dilig<·ncias em <JUe se ach:~ m on oi.>teem 
tt·ansferencia de corpo ou baixa de scrriço . 5 

N. S- Podaria deU de janeiro rle 1:'()7- Declara f[UC os quar­
teis m<'slres e secretM·ioo; dos corpos, f[Uan•lo responderem 
a conselho de investiga:t"lo, t:ctn tlireito ÚB rcRpectivas 
gJ·at·ilic::tl.~(~lf·R de ex~.~rcici1J . 6 

N. a- Al'ibll Llc 1li llC .i lllCÍI'ü d.·. 1~\ll- lkcla,.a que as pra~as 
:tmuistiadas q1:n :+ntc3 !jnll~tut ;:t·atla:,.;ües d(~vem Sf>L' I't'­
i 11 t(·gratl:-1 s no~ t'l':..;JH'Cti \"i..':-; pus lu~ 1 fit-ando aggregada.Fi, 
si n:\.') h~~uvet· \~'íl''.:.:· G 
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l'ags. 

N. 10- A viRo de Hl do janeit•o do 18\!7- Como rleve )ll'OCNlor 
o cnnRclho de in v0Rliga~ilo no caso du suspei~ii.o allegada 
pelo audilor de gu••rt•,t 8 

N. 11- l'ort:ll·ia tlc 22 <[,• ianei ro dn [;;~\~ -llr·•·lat'" ''""'" tl••vr•Jil 
ser orgauisadus oR coHscllre~~ f}IW !·i\'<'I'VIII d(~ julgr\1' olli­
ciaf's refrn·mru1~JR do ('Xf'l'cito, flllt~ Lt·lllLllll pnntus huno­
rarios :=wpcriorPS ao dn t'l'fnJ'IIlU. ••• 

N. 

N. 

1:2- Portaria de !ti "'' l~J\·t·t·eiro <k 1C!~l7- lkcl:tt·:r qu · <•R 
~lltllllnns desli~~:trl(JS daR <•:wolaR miliL:H'f'S ll<-tO l<'•'Jil dí­
rcHo ú. ajuUa ·dt• Cll""tn para fi" t'<'Culltet·cul aos cut·p··R 

i3- Pot·l:tl'ia ti,• :!:2 rk f,•rcr<·it·n de 1:;\17- ll0l'l:it·a 'l"" o.~ 
oli\eiacs Hr)Jll(•:tdrrs iii~P('eLnrc•::; tlc 11111.~iea d0VCIII I'UZI'l' 

t.<~do ~~~r··;i1:o. co111 cxeopr~·lo tlr· desL:l.caJllt'lllns r• df' dili­
gcncia. 

N. 11- i\viRo rln 2:1 rle fr.-crrit'" ,J,, 1~\l/- Jl•·cl:tt'a oR \'CIH,i­

Jt!C'ntos que cnmpctrttt aqc:.;. ollici:l_!'S d.t !!t1:11'd:1 nacional, 
pl'esns e pl't)~e..:sa•lvs 11nt' (altas l'Ollliil1"''ti•l:1-.; no ~~-'rYi(,'O 
do ('_'I;:I'L'i..'it.O. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

1.5- Aviso tle :::; do f'r,·c·t·eiro de 1<'~'7- Der· Iara 'l''" o lll<'t'c­
cinlcnto t.lo scrvi~n pr·egtado ltOS corpo~ rl.t'l'!'f;inu·nt:ulo~ 
ou em commiss<"'s a clles •·xt.ranh:t', junto :to l\lillislt·o 
da (;uerra on :10s cnnllnandanL~~s do distL'ictr1, consisto 
unican~cnte no motlo pnt· <jlle s:êo tl<'S<'Jll[l<'Ilh:trlus. 

lti- l'ortaria <!I'!:) •I·· t;·vcreiro de 1:-:n- ])c•·ht·:t. 'Jll<' o 
lll:tjnl' íi~t·;-1.] de ll!H ('lll'p·l n:lo pt\dt•, PC!l1 <tllllliC'IH'ia, do 
cnJitmand:tlllC'~ dispPil~~~r o/lida~~~ (1(~ a.::.sistirt•lll ;'t leí­
tut·a dn dctalltC'. 0 qttl' n ('lllttlll:Jnd:tn!.(' pt;(l(• dar Pt':I0Jll 

•lirf'~'l:-lnl~~nt~ a lji!('Jtl k·rdt~t d·· cumpril-a, prcyruintlo 
<kpoie o Jlqc:tl . 

17- Aviso rlc :(~, t!c fcr0t·,•il·o de i~(li- Ho8olve <ltnidas 
ácerca da ~ulot•itl:trlr• que ,],•vc inil'inr as pt·ovit!cllcia~ 
l<'g-:tcs. d~uln o e:tso dP Hlll conllktt) externo enL1·c n!liei:tcs .. 
alntnno~, nlum11n~ pt':H~:t" d<• pr(·t-. C' pra(':t~ do." cot·pnl!!l 
nrrc:.:·inwntados, nn t'lltl'l' }laL~a!\1)~. ~·dd~dos Jlldici:Jc~=; C' 

altlll11lOS • 

i~- Portaria d1• .:?~i de t"t'\"('l'··il'o tJ,• 1 ...:;r;- ~olJ!'f' a~ c·~nti­
nC'neiaR c s::tlras IJll'' C• 1lltp.·tl'lll ao Yi(·~·-Pre~idt•nte da 
lt~publica e)n CXt'l'1~il'Hl dn cal',!..,'"'> de pr0.'iidento, c como 
deve)n ;ts l'ot·takz:" proc~rl<'r quando pnr e! las l'as.sar0m 
auL·•rirladcs <JUC tt•nl~;un dit-ei L,, a Rttlva 

1()- Aviso rk 1 de llt:tt•r:o <lé 18~17- ~oi>t'O a cr>tJqrfLcn•·ia dn 
A.ind:lnll> UCJl<'l'al l'Ul':\ llOilll':tl' r• rlispcnsnr OH Rü<~l'l'tario8 
e quarlt-is ... nle~·dreR doR enrp·)~ do cx(•rci l1) • 

20- Purtat"i:l de 5 dn mar(;n dr 18~l7- l)et'Lil'a qun o qu:tn­
til.ativt, llt~:--Lin:1du a nwllror4l.t' o r:1ncho !tOS dras dt· fc . .,La 
nacional n:-lo ,; Pxlen.-.,iv.~ ~·t..; Jll'a~::n; d" . ..::ll'J':tnl'!tadtt~. 

21 -- .. \\i..,., do ~!:! dE· nut'('(l d1• ·1'-V"/- I~f··\.L ;1 :;!·o~.:::.noo a 
qu:tntia lixa(la par,t dt·.~i~<'J,:t:J d1~ L'ttl•rr:lll!· nl.11 d~·~ (d\it·iat·R 
}JUIIOI'at·ios ~ a -:y lado-: O li ,. Jiljl!"l"'g;l do>; H o . \ c.;y lo dn~ (tl\"a­

}ido.:;, e dr~elar:t t)lii' essa rflJ~tJll.t:t rJÚo ~~<-vn ser intlemni-
7-l',Ua peJa~ f(lmdhts dos dltt,;:, uilíci~.~J·t:: 
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N. 22 -- l'nrt1ria lle 27 de mr.rço de 18\)7- Mantém a portaria. 
do Mini~lcrio da Guerra, tle 2'J de maio de lt-:\Jô decla.­
t':<n<ln rpw ns c<>mmandanl ·s das e.q,:olas do exercito 
''"''''" "'1 jt!l'isdie·~;lo soln·e todo o p ·•soa! a c!las per­
Lnn,·<·nt<', nos !.ermos em <(UC o respectivo regulamento 

3 

define t:d jurisclic<;:to. 20 

N. 23- P01·t~ria ele 27 ele mr.rço rle 1807- Approva o acto de 
nm commandantc <lo districto mi!ita.t· mandando qua 
rcs'pontl:ml s·•ltns nm oiTicial e divoJ•aa~ [ll'a<;A.R, que já 
cc:;tavan1 no g-oz11 de Dl0nagem, e cujo processo fôra 
annullaclo, e tlodara como so rlevc proreder nos casos 
Ruponcnicntes . 2·i 

N. 2·1- l'ort~ri~. tlt~ 27 m,'tl'eO de L'l97- Dt•cl~l·a que a etapa 
r],, commatHlanto do Asylo d()s Invalidos da Patria é 
limitarh :tn posto de coronrdo 25 

N. 25- Porlari~ de 7 <le ahril <k 1S(l7- Regula a suhsiHui-
e:t<> <lns m•·ml,t·••S tio Consdho Sup·•riot· do S:uulo 27 

No 2G- .\viso <k 10 <h' ai>l'il ele lS\!7- Dcd:n·a que os inspc-
ctnr<•s miliuu·e<; nenltu11ta rcl:v:'to de suborclinnçilo tcom 
J>at·a com os comm::wdantrs de rlistrictus militwes. 28 

No 27 -l'ortat·ia de 13 <1•• abril de 1807- Declara que a patente 
dn insl"'ctor ~oral <lo servi•:<> sunitario do e:.:ercito é a de 
g~neral de lll·igada, o n;'io llte eompetc gr~tlua~iio no 
]"JBl:) i!ltmc<liatn, pnr isso <[U'' nil•> ,; ,·Itere de class.•. 29 

N. 28- ,\v i '0 do J:l ri c :dn·il tio iS(I7- Declar.~ <tuaes ~A van­
tag·,·ns que dovem Arr abonadas aos l•·tlt•·s suLstituti)S 
ou prnfc.ssort'S mi litarrs, leccionundo tul'mas de alumnos 33 

N. 2\l- A vis" da Ei de maio rle 1x)7- It<•solve duvi,Jas sobre 
commamlo de hul··rias 011 companhiaK . 33 

N. 30- l'ortul'ia rio 2~ de junho <lo 1807- Declara qtte o des­
conto quo devem soll'rcr os alnmnos r\aq escolas praticas 
rio oxordto, no~ termos do art. SS do regnlumento, é 
!lO tontpo tJ,. s•,niço e n:"io de posto. 34 

N. 31 - l'orlfni:c <lo t •lo j•ill<o cJ,. [.~07- Declam os venci-
IllPn t11R f[ \li~ Cd:npr"I,I~Jn aos l110tliei)S c pharrnaceuticos. 
a<l.itutlos do C\:Cl'•'iln, empregados om S<'rviço do guel'l'a.. 38 

~. ;];? - .\viso ,,,, .'1 tlc julho de l8:l7- Sohl'e vnncinwntos elos 
olliciacs tl•) cx•·rei to <'lll Rot•viço nl) hatalh:io acadnmico :39 

N. 33- Aviso <lc 2\l <le julho <lo 1:'\()7- Sol,rc o modn llc contar 
p:tru apos·:nl:uloria no cmpl'ego civil o t•Jmpo Ü<• serviç.o 
militar.. 39 

N. 31- Aviso ,Je G de ag•,sto rle LSCli- R~gnla u p1·eccrlencla 
no ser\'iço entre oc;; mc11ieos :uljunto.s {lo exercito e os 
plta!'maconticos aif<'rcs de ;;a classe. 40 

N. 35- .\viso LI·' G ele agosto de 18()7- Dcclar,\ como se deYe 
proc .. t!er com as rn·a<:us que dcsert tm d'' Asylo dos 
llll ,ti idos tia l'alria • • • • • . 42 

No 3G- l'ol'Lari:c de ~~ d·· agosto de 1807- De.:lara '1'"' o vo­
!uutario, quc ussenta p:·aça para oslt11lar, Lúm diroito 
Ct respt:'ctiva gratilicaç:'io, si é rlnslig·ado da c"cola e in-
cluído em algum dos ct•l'!>os üo <nwrciLo 4.4 
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;>!, 37- Portaria de 21 .to a:.:ost.o de J,~·.17- S"hl'e a collocação 
no .Almanah Jlilltar tlo~ ollieia1'R lt•an.::fpridn~ pat•:t os 
cot•pos ~Rp••o•i:ws pela lei n. :w;~l, do• J.( o[P julho de 1R8:l 4·i 

N, 38- Podaria r! o O oln 'oL••lllLr•J <!c 1~~17- Sob1·u o morto de 
pr<~ce<l<•J' qn:tntlo ftll:u·, pat·a o e"nselho d,, g-uena de 
alguma praçon. que t(1 nha. coinmetLifli) ct·ilne tle deser\:""io, o 
re.-pecti v o conselho de disciplin:J, o relatorio do• preveno;iio 
ou o lermo do que tl'ata o art. ilili du regulamento 
proce~sual ct·iminal militar. 48 

N. 30- Portaria de 11 de setemLl'o de 18\!7- Declara como se 
deve fazer o pagimento em dinlteit·o das peças da far-
damento quA são <li~Ll'i1Jlli•la8 aos recrutas !50 

N. 40- Portaria de il set,mLro de l8a7- Declara rtue um 
capitiio IJU<' foi adclirlo a nm corp~ aguardando transf<'­
rencia s(, tem <lircito a um terço rb rc,pectiva gratili-
ca,ãu <lc ••xr·rcicin. !50 

N. 4l - Purtaria <\e lt de so•tem hr<l do) i~gj' - Dedat':\ que o 
t'""Jlü de lil'ew:.a p:tl':t LJ·:tl:H' de iutcro•sses pal'lio:ubt·<'~ 
n:loú eOJnpatav(•l p:u·a a rPftH'Jilil. nem p~tra. o intr~r~Liciu 51 

N. 42- Aviso <k 11 d•• sel<'lll ht·o de iS\17- Os olfir.ttws :tf"gre­
gad()s pnr doPnLcs dcv,~m, Let·ntinado o anno d~ aggre­
ga(':lo, fH'l' inRp:weion:-vlo~ pt•lo C•nJ-;elho Snpel'io~ de 
Saurlo. 54 

N. 43- Avi'o <k 17 <lB Rot•·mhr<• de i<l'J/-l'rovi<lencía wbre 
a !ll~lllnJ':t nn :1nrl:llllf!lll1) tlns pro~~~:->SI)~ 1le cnns.,lho de 
g'ltCl'l'il. 

N. 4t- l'ort:ll'i:i de j,~ rl•J seLr•n,!q•oJ do> I ~~17 - lkclat·a <jtt:tl o 
Vl'ncim.,~nt,o q tw dl'\'('lll pcr~~el)(~l' 11'"1 m~tlil'o.~ t~ pharma­
CI~tiLico" rd IL"/lladn:; do t''\~t·citn !pt:tndo rlt:un:tdPS a 

55 

Het·dr:o. 5~ 

N. 45- Portaria d" 22 de sat •ml,ro üe 1307- llc,•l:tra quP os 
ol!iciae~ tt·anRfet·id >R de uma para outt•:; at'llHl, do acc·nrdo 
cnm o ad. :t'i Ü<> re,<rulallwnto do :1l de mat·•;o de IS\11, 
enn~~~rv:un a ~ll:t antigui{l~ul~ 1lc posto • G6 

N. ·1<l- Aviso <lc :10 de sct.cmht·o rle ~~~~- J:e;nJv,., duvitbq 
pt·opo~t:;s por urn:i jnnta d·• :tlist:tnv•nlo ntilitar do 
1;'' <lisl.l'iclo 1h Capital Fo·deml. 59 

N. 47- Portat'ia de ;, tl<' :tg-osi.•J rlll '[.~\Ji -- Do•el:u·:t 'lit" o pli:H'­
n1:H"••t!l,it~n milit:tr. ••-.;l:Jndo na Re~unda d::.t:-;sc, pr'rde 
eXt'l'L"t•t• <~ivilment~ a sn:1. proli~:3:l0. 60 

N. 48- Port:n·i:t de I'• <[,. '•ntnht•o do' 1~\17- Sohrc oq vcnci­
lllP.ntos dos encarrf"~p:.ulns dt• Ac~c~;lo o Lloq eRCI'ipturarios 
dos cotnm:tnolos do>s di;tt·ictos militare.s. . • . • • 60 

N. 49- Aviso rJ,, lll d~ ontulll·u <le 1tí97- "iDbrn o l'omecimento, 
pelo J.aboral,orir> l'h.trmr;,·enticol ~Iilitar. aos otliciacs de 
coqlO'i ar•·ogimcnt:ulo-.,, lllPLliantc indt•JnniRaçà,o 61 

N. 50- Portnria de 20 de 011 LHbt·o <In 18()7- Sobre n. entrega 
<lo pcculio a,.e,unHlaol•J pdos alnmnos da Escola <le 
Sargentos. 62 

N. !:íl- Aviso tlc 23 de outuhro <i~ i8cH- Sc•bre o deslig:tmento 
d" alumnos das escohs t!n ('xerei to por motivo Ü<' moles tia 
que os irnpriRflildlil•~ dP- t~ontinll:tr a e:-;tud:tl". 62 
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~. 52- Portar i:< da t.l de nove.mbt•o de 1891- Sobre' o modo 
de procc<lor pat·a in,lemnisação da importancia dos 
;.,~lt'lllllP-ntos <IM h:wrl:t~ de mu~ica, quan•lo cxtradarlos 63 

N. 53- Aviso de 29 de nnvembt·o de i8J7- Revoga o aviso de 
:~g de de1.emht·o de 18\ll que aut·H·iz,m o Club Tiradentes 
a organisar um hal;.tlh;io p:J.trioti<:o • . • . • • , 64 

N. ~ -Portaria rl•• 18 de dezembro de 1897- Declara que do 
dia i d~ janeit•o de iS:J~ em deanto não !levo mais existir 
no exerci to a clas9e dos cadetes G4 

N. 55 - Portaria de 22 de dezembro de i897 - Sohre as condi­
ções em que dRvem ser considerados os officiaes aduirlos 
aos cot•pos para prestarem nelles set·viços e qmtes os ven-
cimentos que deverão perceber • Ga 

N. !:iu- Portaria do 23 de dezembru de lR'H -Declara que os 
medicos :uljuntos rio exercito niio p•;dem, além do or­
denado e g-r.ltdic:tçiio, percch~r outras vantagens, qual<!'ler 
rtne sPj!L a commissiio <jUe exet•<;am • G6 

N. !:i7-Aviso de 2::; dezembro de 1~()7-Dil'ide em sete juris­
die~tles a for~a f~deral estacionarLt no J;~stauo do Rio 
Ul'an lê !lo Sul • G6 

N. 58- Aviso tle ~;;de dezembro'''' 18,17 -1\Ianda publicar em 
orrlem do dia a tahella tle <listl'ibuiç:to da lurça fedet·al 
no (j' districto militar G8 

N. 59- J'.,J•Ltt•ia de 27 tle rl••zemhi·o tle lc!J7- SoL1·~ a escolha 
do auxiliat• dP que lr:tla n art. 3\l d" Jtegulamento !'t·o· 
cessu:d Ct·i111inal ;\lilitar p·lo ollil'i:tl en<'arregad•> da 
poliri:t nlilit:tt', 70 



M1NISTEHlO DA G UERT\,A 

N. I -l'Oin'ARL\ ug 5 11E JANEIHO IJE !~!)i 

])tTI:tl':t qw· :lttS pruf't·~Httl'('" nliliL;t~'(•o..; ~·· r~rol1iLidu o t'\t'l'ekitl dt• go­

l't'lllt•,..; ,J,. etJIIqJ:tllhi~l ..... nl;l:-i ll:t" .tu ltl'olt~.~·,(Jl't'H ei\i~. 

Ministorin dos Ne~uúins da fltter·:·:1. -Rio •lo Janeiro,:, tle ja-
neiro de lt-:'.1/. · 

A' RqHtl'li<;ão U<) Ajllllaulo nl~lll'l'•tl- l·:m soltit;ãf! á CLlllSUlta. 
do que li'ala ,, etlllllll:tllti:lntc d'l 2" •lístricto milttar, ülll tule­
;.(l'alllma ll\[>Pdidn a t•ssa H.r•p:u·tiçii<~, Plll ~; •lo me;: lindo quanto 
ao litelo dopo let'<llll snr :-:•lt't'lll.rs de l'ompanhias particulares 
o~ prele~snres eivis das <'S•~tJ!:ts tnililares, dc•·l:~t'n-~e ao mesmo 
comrnn wlan te, f:tl':t PS fins •~on Vt'll it·ut+ s, '(lle aus pt·oti•s,:ores 
militares ó pt·,.!Jiuido oxurt'rr lars fuii~>Ç•íes; n qtlll a• s pt•olesso­
r~>s civis, não lia )l)i que ll1o., prohii>a e~se exot•,·i•·io.- IJionisio 
1~·. ti(· f'o,.,fi'•J ('(·,·'iu··irr~. 

N. 2- A VISO DE 5 DE JANEIIW DE 1807 

Jl,•,•lar:• qn•· a• jnttl:\~ mililar·c~ '!"'' inepcc ·ion:u•·nJ ,J,. s;1ntle alnrnn0~ 

lÍrtS ,·:-;,•tda-; 1!11 C\.•'l'eit•l dr•\.f'lll Jll(ltl'iOr~:tt' llOS ft•,..;pr;t•li\'0'4 termOS 
:-.i a-> Itlolt·,l·lt-; .[ · , 1tt•' .-.drt·.:·m FJ .. t.•l ltLl u:ill !;t'a\'•· 

MiuistPrio dos Negocio~ da Uucrra --Riu de Janoiro, 5 de ja· 
nciro de 18!17. 

Em wlução :i. cnnc;nlta que f•JZ o commanrlanlo da Escola. Mi· 
litar do Esta1lo do C•·arú, nn t tllcio que por c,·, pia acomp·mhon o 
desta Hcpnrtiçã0, n. !113:-í!l, •lo H de setemlwo do anno pa~sado e 
relativo ao de~lignmento d() alumnos c(lmprPhPndidll'l nas dispo­
skões dos arts. fi.j e;,~, do rugnlarn<cllto da8 uscola~ do t'Xel'cito, 
declare-se úqnelle eomtn:tmlante, par;t os Iins convenientee, 



)•I, l'-•1!"' \H 1,11\! 1;·,, 

CJII(), tli:r•'!'"" ·"m',J" .l:l<i'''·l!<>, :1 J'i i•;·'~ '111'~ o :llilffill(í de~ i i·· 
gntlo 1la c~nd·!. ~·:11,·.~ ') 1 ;1,'; • dP 1!\•·l{·~lla ••,Ti\,\'0 <~ntnpt·ova.IL\ peln, 
jnnt.a. milit::1· d·· <:,lld•·. ,,J·it t'UI!.-idt·l':"l" <:•·111 o Ullll" pt:J'di•k, 
sei os ']li!! u•l ''''l't:ll: , ""1p:···l• ·:,ditl<.~ Plll tnl •·x•·•·p~::lo de1 enio 
ser ill·::;li~:ul• s ''" 1,·,,.,!1' -:<·,!,' :ll''l:c··'· <:r,nvinlu, port:llllo, que 
para c~~c li!ll :•··.i111IIa~ 111ilit:u·<··· <Jll•' ir.s 1•t'Cc:innarc•m do saude 
alunlnm: d:h <~··,J.I> tio PXI':t:it<l 111CI:ciml('lil no~ re~p~·etivo~ ter·· 
Jnns :-;i :1.~ t~l(dt';-:lt:t~ de que :-:(drr,•t'('ltl :-5;\.(J ou nüo graye:::;. 

Satl'ln n fr.ii.••I'ili•l:'.ll<'.- /lioni;io 1•:. ,f,· Ca.··t,·o CtT'J''é'il'l 1.- Sr, 
Ajud;Hllc < i•·1wr d. 

~~~·r\ 1 •: • 1 -;. 

Mini,;\.<'I'Ío <J,. ,:.'"llt::•·'. ti 1 1 ·U\'il'''· -Rio de .l.tllt'll'o, [)do ja· 
liOÍlO ti·> J.',\1;, 

T• nd1' u :111· ::· .. dt• 1 :i:dl;;i" "" i:li;llil:lri:t .\d<•lpllo I'•:IT•·il'il. 
Jl<Jl'lr·~ d<~ J·.,l!l< llJ'I. ~t:l•,lf· l'll» .J, l»l'fl\1 dn alutllllc' 1la J<;,cub 
Militar dt•,tn (';q,i!:l I. <'IIIL'-Ilii:II 10 ;.i l!tll utlicial qnu ~" acha Illil· 

üiculado t·m qtl" I>Jllr'l' d:L 1''""'''-~ Jir"h:as do O\crcilo p,·,<Je ~er 
esc:dadu Jl''"' l':i!.lll' dili.c•·lwi:~ 1'111 :;n:trllÍ<,Õ"s t•xtla,lth'l':i úrtud­
)a!'; en1 q~te c l:l11 :•~ dit"' "'""la~ e oi, 'r·ndo ,..,eala1!0 p:tra e:-S•J 
scrvi1~o, tlc:1 itl,·nr:-~~ n11:-- :11·1:--;_ 1>: P t--H rlt) J'('~·ttlnin•\nl.o qtto h:li­
xou com o dccr1t\on. 1:;. ~~~· 1 •h•jltlho do IC:'.II, qnantu au tl<.JS­
lig-mnonto pur J',dl·t rlt• "i•rCY<'I\:tllil'IH" c co11:-oqaente pPrda <le 
tCIII]'Cl flp ~IJI \'Ít;il; •i ,!p,l, 0'1'1' r (•:Ja~ d"SJi~arJu O ;dUJllllO IJllf', 
p01' !IIOtil'<l d1• 111< l"·l.ia I'I<'I:J•l'ul;;dil, dei\Ul' Je t'OIIIJI:ll'€1'el' ft~ 
aulas pot' mai>< .Ju :lrJ >li:l", l'. nu''''·"" allinnolil-ll, ~i l'Stit com­
prchendir!o 111 ~ n•lt•l i .los <ll'l<gu~. i:'l.o ;\, fi i perti1J o Lt:ttlpo !•ara 
tolos os elh•itu:-:, 011 si J••'•d,·;',":'.JI' do filvordo(jiiC gusarn us 
nlunmo~ d:ts 1 'colns dr1 <'X<!I'I'Íto p•·lo art. 25 dq rPgulanwnto 
n. :r lO, de J·_, <Ir> "'.ri! d1 · I,\! 111; \ <>s dediil'o em HJI 111;:\o ú rcfe1·ida. 
con~ullt\ quo ill'I>IIIJ•:llli<(lll :c i1:1'unni";iio 11. Cd!, tia:!·' ~ocçà.J <la. 
repurti~,:ão il vo,::.o •·ar;cl', d., J:-, d•: •l•·zentl•m ultimo, que ::;<'• l'lll 
virtndu do Ol'11t'lll :<IIJ <'I iur c: a lt:111 tia trallquillidado publiea, 
pndiJJiio os :tlumn"~ d:L, c•:,t·r·b~. •>llicia.•s e pr:1ças, ~Cl' escalatlos 
pal'<l tar's diii_c:t'IIC:ia;-;, l·, 11111<1 vr~ "~~·alado~ uii.ll ~e lhe,; drye 
dosc:nntal' 1111 t<·t11p11 "" fl't'>ttl('lll'iil, n 'IIIC SI' rl'fPJ'e 11 c·itado 
art. HH. n~ f:llht" qn·· rl•·ll'lll Jl"l' '<'lllf•lli:ull . ., lll~>livo. <'Oilsitlo­
.-;;,dn de {'IJ!!·'l lt1: 1 i'll 11<'111 Jlllfl1.!f' t\ ll1e~ a p(•n;dt.ladn r:-;t:llle10-
~·lda IH·· , t t 1 111~1 ~ ··.t iil') q't1 :,.j \Cl!t d'· llr< 1 ~4tar· C"X<\Ul<~; 



r> km n·"·inl '111<', emhnra o rr•gulamento de IH'.il não cogite rio 
desliganwnto "" alumno liccnr~ia<lo pm· n1ai~ de :~o dia,;, tudavic~ 
c~~as li<'enças, <JIInwlo I<·I'CIII cow~edidas para tmtumonto de 
~a.u•l<·, 11~0 pmle1rt a .. anctaJ' o desliv,anwuto, devendu eompu­
t:JI'-"'; e::bc t<'III!JD p<tra totlus os r;ll'ctlo.;, Jne1ws para a IJaixa 
do~ nlumuos qne forem pr:t<;as de Jll'ot. 

S;tude e l'l'atm·ni·lado,-Dimioio H, tf,; C·<,tra CcriJUCira.­
Sr .. \iudautc 1 :0uoral. 

N. ·1- l'OR'l'AlU.\ PE fi m: .IANEIHO llF. li~Ui 1 

} 1t•rttltllt•. t.'•,JJt • ··ri:,.·~ ,·~· .. .;lrit····~~·:~~ 'l•t·· ;1_ Jt,t .• ·it•l··tH.'Í;l \lrJilieiJf(ll•la •·a­

J•Íl:•l 1(11 J<;;l(lllll 1l;t \;,,J\1:1 HJ:IIIIj,. ;111 !'l'·•l' 11 (', ;-;;-,0 !]p l'u\'le de,...:., J'OI{J'O 

l' :•· 1tlrli·1· ,J(, t~·rr•·no ··•llllJ•t'C·IJt·n•litlo t•il ltrtrlt.:•tlo J•~'la. lirtha rjttt', 

lliH' ••:i \•·rlit'(''; dr1,1 durn , diell1r· d•1 ttl• ''11111 r~~d··, 11:1. i"a1'.1' 1{HC' d;i. 

J';ll'a ~l r !l;t 11 !I·' \,I I ;t lq· i t' 0 

1\lilll~teriu do:,; Negocio~ tl:l UUel'J a - Ri11 de .Janulro, :-, de 
jaudru de I .-.:~17. 

A' t:ep.t rt1<;iiu de (~uartel Mt•stre Geurral - IJedal'e se ao 
eomm.múante do ;)" districto militar qun, e~lando o f'orte do 
S. PP<iro, no Estado da Bahia, rod•·ado rln ensas pa1·liculares, 
e Ü'iHlo Jl<'rdido as ~11as '1''"1idad<·~ 111ilitare:<, que po~:;ui<t quaudu 
atú l'ile n;Jo '<' • ~IPII<il;t a cid;ttlc, "1 ;,,veruu rec-vlV<·u <luterir 
o pedidu reito ptd<L lul.t•ndeucia M11nicil'al d<L capital do uwsm0 
Estado uâl' só de permitt1r-"e·lhe atenar o fú:-su da<JUulle forte, 
ao lado do Passeio Pullico, afim de abrir uma nova rua que 
communirJIW a <lünonlinada- do Forte de S. !'edro - com a 
do - ll<mco dm: lnglozrs -, facilit:mdo as~im a viaç·ão publica 
p;trn. a custa da <J;~ml•ôa, corno lambem do cr<ler-lhe o terreno 
l'ompl'elwntlido ou limitudo pel:l linha quo uno os vortiees do~ 
uous !'alieutr~ dn fprl.n, tta. f'ac<'. que dú p<tl·a a alludida rua, sondo, 
pur(•m, tal dcl'erinwuto de acCllrdo ('Olll <~,; l'l'~tricçüus propostas 
pelo director dus O!Jm~ 1\lilitares daquellu E~Ütdo no iucluso 
ollido, por c<.>pia, de li rle abr·il •'o aJJno proximo passado, para 
cujo lirn nt•sta data te re111ettem ao l\linistei'Í<J da Fazenda os 
l'P~p!'ctivos [•«pois.- Dioni;ia E. de Coslro l'cn]Hcim. 

1 ll 'liitt-1•·\'1:1 d .. I·';IZ•·l11b, •'ll! ,"1\i,~~~ ti•· 1; dt· :d.ril, dt~c·l;li'UII :\U 

d.1 1;11 ·n.-. qt~•· ··" '' J',,J,, 1 .. l!ilr· k111 .•!lrll,uJ•v•"í; J•iil':t u·.-;,(dvt•.l' 
~ui, 1 , · , · ~ 1 '' :, "', ~ 11 r 11 I'', r. 
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)lr•clara q\1t) n n!lkial d'1 {'\"n·il' r! IH• tiv~·t· ~I~· -:('l'" ilL'J>t'{'('irltl:lflu r_lJ 

snnrlu 11:'1) Jt ··rk lbr r'(lltl) ::;.:11 Ji(•it) qllrtlljlli.'l' doi~ 11111 111111' \~ d:t junt~t. 

;'.linistcrio <li'S J'i:Pgncin:J <1a. ,;uert'<\ - l~in de .bueiro, G de 
j aueiro ue 1897. 

A' Rcpartiçiío de Ajudante (]<·neral - Em solnçiín á consnlla 
qne fez o ridadfío mc·iicn tle ·1" cln~se tio cx,Jrcito Dr. Carlos 
Frederico Nahuco wbre a titr.uld;~dt• qur• tem o onieial uo t•xer­
cito de dar por smpPitn :1 (]Ualf!UCI' llH?mln·o t!n rt•.spcctiva junta 
metlica, quHm!o, por ter d;~dn parte dn tlor'ntr, houver 1ln ~CL' 
ÍllSpüCCÍOntli10 110 8:\UI]<•, COII~ILit.l '1111' :JCOin]lRiliJOII O OfTiCÍO 

11. \J07, de 24 <lr1 outnhro ultimo, rliri:!idn a. c~~' l:<'p:u·tiçi'í.o pelo 
comnmndantn <lo (\ 0 dist1·icto milit;~r. ,J,,c[are-:.:e a esta autori­
ltHlc, pa1·a o~ fin~ convcniP.nfPS, fl''''- cniJIÓ!'ffio j;\, foi Pstabclfci<lo 
em aviso dCl '' tl<• a;.;nsto 110 nnno p:,ssatln, JI:Í:J pólio o oflidal 
em t.aes e"n,Ji<;ii"~ d:\1' ]'O'' -;nspoilo rJual<]'ler· mombro "" refe­
rida ,iunt.a, l'"l' isso qnn dos pan·cores das juntas lia I'Pcnr·so para 
o •·onsc'.lhn supnrior do ~~·nrl", nos tormoR do Si 2" do art. IR do 
dccr·cto n. 30~~. ,\c I 1!0 abril de IS\JO.- /Jionisio E. de Castro 
()Cl"IJifCfr(~. 

l)•L'lat':l f}ll(l llS C:tpiL;lt•S \llllllC':IIliJ:q ]1:\l'a Rr'l'\'it' 1111S ]l;t{.:l]hi-IC'S !]1~ C'llg','"" 

nhuri;L rlt•VMH uel'tlp:ll' o..; logart·;; qnt: C'SLiv('L'ent v:1t:"OS do ''.inda11Lo 

1111 CO!llllt:tnc}:tllll' de ('()IIIJI:In]ti;t, C' JH'I'l~('JH•râo fH Yl)lleill1Citlo3 l'C•I'I'I'S­

p,ltidr'lltt•..:; TiP~ I'C'iJh~t·l.[y,l:-: C\l't\'il'Ír\"• 

1\lini~terio dos Negocias da nuerm - Rio do .Tnneiro, 5 de 
janeiro do 11'\ r'7. 

A' n.opartiç-i'io 1lo A.iwl:mte General - O tenente-coronel Joã" 
Lcoc&tlio P.·reim do M01lo, CO!llm:,ndante tio 2" baL1lhiio de 
eng0n haria, l'onsulta : 

1." Como dcv••m sei' aproveitatlos os capitães de que trata o 
dccJ·eto n. )(1.111~,, dtl 11' de agosto de 18S8, que sã'' nomeados 
por· portaria tlm;te 1\lini~terio para servirr'm orn commis>oão no 
mcs!llo hJtillh:io, s,•m dr~ign[lçi\o tle cargo e qu:ICS os v"nci­
mentn~ (]Ue lh<'s compdrJn; 

:!." Si ,J,.vrn1 ~~ r·-ll1r~ applil'arlas as dispP~içi'íf~ dos aYi~o,; de 
:~.) tle maio tle [.·~::;;o li de maio de 1~\ll, quaut<l aos l'.1rgos 



dl~ njnilantn t~ de rommandante do cotn]Klnhirt, o da portnrin, 
do li de tiH~emhro de 1092 relativa aos 1\cmais capitães cffe­
etivos <'ffi taes eargos por decreto. 

Em solução á referida consulta, que acompanhou o officio 
n. 10Li6, de 12 de novembro ultimo, dirigido a essa Repartição 
pelo commandantc do 6° districto n1ilitar, declare-se a essa 
autoridade>, para os fi_ns convenientes, CJHC, á vista do disposto 
no~ I" do art. ·:"do citado decreto, os olliciaes, a que se refnre 
a mesma con~ulla, d~wem occup:1r os cargos que estiverem vagos 
de ajtLdante ou comm:m<hmtn de companhia, c percd1erão os 
vencimentos correspon,rlentes aos respeetiv.1s exercícios, e quo 
a;: d i~posiçiies contida~ nos mencionados :wisos e portaria. não 
~c e~tende111 au~ batall!<í~s d" engcnh:1 ria, !]U() não toem capitães 
<'ll'ecti VOH, porquanto os que Hiio nelle~ iuduiJ,,s oiio tinttlos do 
corpo de rn.~enlleiros ou do outrns scienlitkos fl ~et'Vt>m em 
<'.()JIIIIIÍS~>iio.- Dioni.<io ,,., dt• !'astro l'cri)IU'ÍI'a, 

N, 7- !'OltTAIUA DE 1:3 ug ;1.\NEII:O llE 18'..!7 

~t~l.1··· n :1I,.H\•1 ,],. t·l:IJ•:I :·L~~ llllliiH~l'('::; f\ JilJit,;; dr !H'aça; do 1'\('l'cilo 

'jll•' r··.~r~··~~:llll 1b·! dilig··nci:l · ('111 r(!IO ,o.:l' :wh·1111 011 ,d,tP•'IIl lrnn-;1~~~ 

r•'IIt'la d·· (~()l']>~l o11 l,:ti \·:1 dt• · ('1'\'Ít.·o~ 

Minister·;o 1\<rs N1·gncios 1la 1 i'!CtTll. - Rin d" .Jam·it·o, I~ do 
jaueito de JHIJ7. 

A' Il•·parti~'ão de Quart. ·1-:\Ieslre General - Declare-se ao com­
mandante <lo 3" distJ·icto militar, em solução ao seu olllcio 
11. l'Jti5, de 12 de ago~to ultimo, dirigido a e.,;sa Rep;n·tição, para 
quo o t"itç:t constar aus commandantes dos corpus sob sua juri~­
llicção, que o aJ,ono do meia dapa :is 111ulhere~ e lilltos de praças 
que seguem em dilignncia do serviÇ•l, na fól'!na 1\o aviso de 11 
ele ma1 ço de IH9:l, duve ce::s:J.r logo que es~as praç3s regrc,sem, 
olrl<'llham luixa. do serviço OIL ~<·jalll transferidas de cot·po, pro­
videncianr1o·>~~. neste ulillllO c,t:,o, p:u·a que ellas tenham immc­
diatanwnte transporte, atim de ~o rcuntreltt :is mesmas praças, 
- Fnm,·i,·co 1/ u f '<ul[a ,[,·fiO/lo. 
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N. fl _ .. PORTA RIA DF, 14 DE JANEIRO DE 189'1 

Dildn.J•a quo oH cp1" l'leiR~m··~l•·"~ o R~'><'J'd<ti'ÍOR doR cm•pos, qua.nolo l'il~ 

spondel'l'm a. conHolho elo• invn~tirraçiio, t·~··m <lit·nito :i,q l'ilRpecLivart 

f!l'rtLifica~ii('~ •lo e:or•wcicio, 

MiniRterio dos Negocio~ <la Guel'l'a - Rio de .Janeiro, H de 
janeiro do 1N07. 

O Sr. Vice-Presidente da Ropuhlica. manda, por esta secre­
taria de Esl.a•lo, declarar ao Sr. inspector da Alfandegl\ do Pará, 
para os fins convenientes o om soluçi"Í'l á consulta feita pelo al­
feres quar·tel-mostre do 4!P batalhão do inf:tntario., Salustiano 
Alves da Silva, que os qnartei:;-mestre' e secrotario3 dos corpos 
teem direito, qu:mrlo respondem a constllllo de invoJstigação, ás 
respectivas gr·atitlf!a<;Õ•H de exercício, de accordo com o disposto 
no decret0 n. 49 de 11 1\e jnnho de IN\12, conforme já foi resol· 
vido por· aviso de lO de set Jtnbro de l8!H, devendo, portanto, a 
mesma Alfamlega. pagar ns5:\ vantagem ao referi<lo alferes, 
relativa ao período em fjne esteve submettido a conselho de in­
vestigação.-·- !''ram:iscn dr• l'aula .\rgoflu • 

N. 9 - A VIS() DF, 16 DE JANEIRO DE IR97 

n(•(1}:l,J':\. f(l}l"'~ n/! r•r:l~flS :111liiÍ 11.i.i;1{b~ f{llfl ~IH.LO~ l,jnh:UU :~'1'3.dU!lÇõeEJ 

tt~~vo1n snt• l'~"'inLngot•:llla~t JJfl'( t'~·~;pf'f't,ivo·! po~iLf)S, tkawlo ng-g'J'('g·atla~; 

si nii.o 11•tUver vaga~~. 

Ministerio <los Negoeiofl da. !luorra - Rio de Janeiro, }l) 
de janeiro do lh~t7. 

Sr. Ajudante General - l<~m Roluçiio :i. consulta. feita pelo 
commanrlante do 11° districto militar, que acompanhou a infor­
mação n. 8~15, de 22 de .inllio 1lo anno proximo vassado, da. }a 
secção da Repartição ora a vo~S·l cargo, ácerca do mO<lo de eon~ 
siderar as praças amnistiada~ '(!le antes tinham gra1luações, 
declaro, para que o façaes eonstar ao mesmo comrn:mdaute de 
districto, qne o Sr. Vir,e-Presidente da Repnblica, tenr1o ouvido o 
Supremo Trihunal Militai', resolveu em 14 deste mez, de ac­
OOI'Ilo com o parecPr 1lo cinco dos ministros do mesmo tribunal, 



exa1'a1lo em consulta de 5 d11 outubro do :tnno pi'Ox.imo pasS&~lo,' 
que taes vraça.!! devem ~<'r reintegra,las nos postos que ti. 
nham quando desertaram p1r11 os rovoltosos, ficando nggregadas, 
&i ní'ío houver vagas em qtto po~sam sor incluídas. 

Sau<le o ft·atoruida!l.o.- F•·anch'o de l'twlrt "it·goll<t. 

t Sr. ]'r~~illentn tl:t lt<"pul.li,·:t- J'.,,. :tvi<o do MiniRterio ·da. 
Guerra, de 1;) de ngoYtn ulLi'""• Ho:tnd:t.•d,t·•; o·cllof'ILHl" a I'SI.e tribnn:tl, 
para con,nHnr com Ren ptll'C'eeo·. oR p:q•Pi<\ Jl•nt ·R. rl'l:iti\'(>8 IÍ. con~ulla. 
qnP l'nz o conunan<lanle <I•> li" •li."trit-Ln noiliLao•- si n~ rwaças amnis­
tia,las «(UA anleq tinh:un gra,ln:H·:Io tl,•rPm, ao rtpre·~enta.r-sa, ~er rein• 
tPgrada~ nns P""tos em l[tt" .<o :wh:~v:nn '[ll:tlt<lo l!<">crLaram, e no caso 
aflit•malivo - <[1Hd a conllit:iío <'lll 'I'"' •I•• vem líear, <[ll:t.llllo não 
houvet• vag-a. (In seu poRLo. 

A ltepa!'liçiio tl" Ajmbnl<· il•'"''''"l •lo l•:x··•·•·ilo :~clt:t rpw :t~ pra~as 
nas f"OOtli(~() •R cle~tt\ c~nnsult:1 clt1V<'lll f~~' I' l'c•int~grajla~ 1\IH:;, postoS em 
1f11A !!<' a.<'havam qotanc\o tl<>sel'l:ll·am pal':t ~~~ t•evolt"R"~• ficando a.ggre­
gadas, Ri n:\o hoiiVOl' vaga. rl•>'' ,., <pc:•l hn~ p••SI·"~, il<>Rt!o que for:tm 
HHlni~tinrla~. . 

A s,.,,.llt:\l'ia da. C1uerra dedarnu. 1>111 •1 ,]e [I~· RI ... cil.ado, qne RÓ dis­
pon<lo o decreto l<'giRlativo n. :~:o, '1" :!i d,-, outubro do annn passado, 
que o~ oílidael! tln exorcitn e da twmada. :n11ni,t.i:1dos, nii.o potlerii:o voltar 
ao f;PI•vi~o nctivo ante::; 1le tlowi 3.!11\l)s, c~fliÜ:ldo:-: d:1 dn.ta. em qne R0 apre­
selltarem it unln1·id:u!P comp,-,tnnle e aitHia tl<·poi~ tlcsRe pra1.o, si o 
Potlet· ~~~xeenti,-o nRAitn jufg-:n· convnni~nt<·, p0n~:1. como a rci'P.rida Re­
pnrti<.•ão, is(.,, ,:, qnc as praça~ ''" qnP Lt•at.~ a •·.onsnlta 1\o comman­
d.<nt ... do 13" rlisLt·ieto militar d.•vnllt R<'l' l"t•inl.<'~o·:Hlas nos posloR <JU8 
tinham f[ll:tndo tl••s<wl.ar:un para oq rnvnli,Rns. lic:uulo ng-groga•las, Ai 
n:"lo hnurl'r v;~g:ts 1los J"llSPPctivo~ poSit>•\. 
o~ milli~h·o~ !'lll'Oit'!\ l'inLn, l\lirao,d:~ l:l'i''· t:alvilo, Ni,meyer 8 

OuillohP-1 e~t;}J) tln tl.CCot'do eont :1~ Jllt•nc:inn:Hla~~ l~(~partit~t·u'R, sen1\0 tle 
p:\l'ecer qne aa pt·:wa~ no .. ni<'Li:llla< '''' ,.,,•reilo " da at·ma.<la, por 
el\"eito do tlocrcto n. :110. d·~ 21 t!.• onlnltt·o <I•> anno na."~ado, devem 
ao apres,nt:w-~e Sl'r reinle_é!t"a•bs nM postoR '111" tinliam <pmnrlo de· 
sc•rtarmn parn. oq revoltmns, ficando ag:;·re:;ad:os com os mesmos 
po~tos, RÍ não hnon·er vagas de!II'R, 

Os miniRtros Toule Nei va, Onl'ir[ ne .Tncr[ 'li'R, 'IIackulo niltenconrt, 
Coelho Netto e Moura, estan<\t) rh~ accot••lo enm a pl"imeíra parte do 
parecer acínta, P••nRam ·ai vet'"mnon te q ·oan to :i. ,qeguntla ; isto é, são de 
parocet• 'lue :H JWa~a.s naR eontlio~Õ's lig-m•atb• pelo eommnndante do 
li" •listricLo milittu·, ~111 sn:t eon>nlla "'' 211 J!t• ahl'il <lo cnt•t•tmle anno, 
devPIU ~et• roil.t··~.p·atiJ.H nn~ p1H;t1)~ ~"Hl 'tltr' ~~P. aehava.rn f[ltn.n<lo deser­
\n,·:un p:u't\ o~ t·t~voltO:{I)F;. 1ua.;; nti.•\ havt~ntln v;1ga:-; tlovcnn ser con~iíle­
r:u\u.s rellaixnda~ tcnupn•·ar·Ülni•Hllc, at:! t(lll' ~n tl•~ va~:t elo sous respe• 
c ti V()H po.'lto~. 

l•:st•• m•Hio <I•· pon>lat•, 11flo indo •I•· Cll<"ontt'<> :i. :omnisLia concedida· 
polo tl•·ot·.,to lllg-ishlivo n. :ao, "" :.!I <lo outnhw do 1~9;), por iR80 11ue 
não cerceia uon1 re~trlngoe o.q ti it·~·~ito~ dos ag·l·:tci:Ltlo'4, funda-se no 
aviso <lo i\lini~lierio •la Unot•ra, •I~ :!~ "" j:uwit•o <11'! itl:-12, publicado 
n:1 ut•tlc•Ju Ü•) flia. •lo t•xet·cit) n. ltiti'.\ ctuo dnlt'L'IHina : que o olficial 
inf•n•ioe trt\U:·d(,rilll) tle tllll pa·:a Otth•,, (~t~t'))!) 1lu c~xercito, 1\evo te!'" 
baix:t tio respedivo post''• '!"""'''' nao 1>,,.,, .. ,. '1:1)-(:t, aiu•la <[UO seme­
lhante COIHlit.~i'iO u:\•) SPju. 6\PI'I'S'i:t na fH·d~nn ele h•ausforeau~ia .• 

(lt-a. a.:onloeonuo qu" 11111 ollicial i lli'•·•·i•""• 'l'l<l snmpro fie conservou 
fiel no Clllll)H'iHH·ulo Llc S•·u~ Llc·,·et·c•s, 'J"e JIJIUl-'L so l'evolton contt·a o 
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Corno •leve pt•nc<lt!ot• n c."'~dJ,n •lo i" v.,sLiga~ão no caso •I e suspeição 
nlloga<h polo a udilo1· <!e gu<'rr,t. 

Ministerio !los Negocios da nuer1·a- Rio de Janeiro, 19 de 
janeiro de I fl!>7. 

Sr. Ajudante Genoi·ai -Declaro, em solução ácommlta que 
acompanhou o officio dn. 11rpartição n. vosso eargo, n. I0.2f'>6, de 
13 1le outnllro •lo ann<> pl'oximo passadn, ácerca do procedi­
mento quo flcverf1 t.cr o ctHI:;nlho do guerra. no caso do suspeh.;.i'í.o 
allcgada p·,lo awlitor, pnm qno n faça constar ao bacharel .João 
Coelho <lo Moraos, scrvin<lo dn n.mlitor 1le guel'm na guarniçiio 
do fl. Gabriel, quo, oonrormo o p~.rcrcr do Snpremo Tribunal 
Militnr •, "' rorcrirh <'0n~nft.,.., od.{t r1111"lvirlA. pP.Io art. 22:l ilo 

(Jov,..t~no d~ ~' 1 1.'1 :·,·llri:l~ -~ · ~'} 11'."111 í.~rid 1 p·n· c('nyrni~n··i~ t1o f;rrvic:'o 
dn 11Jl1 IFlf;l ont.rr, I'Ol"l'll dt~ ("','l)l'~·itq lr!l.dt• Jltín h;ljf1. V:-tfr:\ dn S•'H }l('ISt.o, 

dcvf'. ~~~ITII'H1n :1'~(lrdcn~ r-:-i· .. lc·n 1•: :. PlT C"llf1id,·r:'l.dn l'C'Iwixaflo ai·(~. haYl't' 
vag:1, nfi.o )Xlt·ncf' _jll!:d-o qn11 l!Jll inf'r·t·ior (f"~' conHn•·tl~ 11111 Cl'itnt1 gt·a­
vi~~>imn, fifJrT·:~ por !""'r•r ann1i~li:1dn. '"H H1"lhnr~'~ con11i~·~f'~ dn fl'lO 
nftli~IJP {jlTI', ;-(~!)Jr:·,~ ('("'I'J'I""!:'f.n, I'O,Jo•l"f~l fl·• f'fn~~je)~l }Jf';]f)'"t A!•J'Yk()f1 ;Í flr\­
l.ri:l (~.por t•rHHt·!•ir•nr"i:l dr: :·· n·i(n. ''" JlH';~,no ;t. f\•''1 I'~'Ji,fp, lranRfPrillu 
d~ UIH par~ 1111fr·• f"Off'O fln exr•r,·it,n.-- J:in i(n -lPII~'IfO, f"t d(ll flltf,Hhro 
do IK~•ü.- /'n·o·,.(,_ /'111f(•,p .. \l:"!·n1•tltr- /,'//:;,---!/. t/nlrti-o.-C. 1V1~c-
1HC!fC1'. -~J),,J~itpff.' .lrU'•I"~"·~ .-... r: . . YI f(n,--1•'. I. d,· .li ou ra.-' 1 , r: uillnl,,·f •. 

Fnrant vnt.n~ 0"~;·~ m;ni .... trnf; Tr~dA Nf'h ., 0 Hiltf"'ncout·t. 

Opino r,nnt o:q ~r~. ntiniRlro" 'f'H' r·ntcn'T'''n dnver('m l1Pr nggreg-~·Hlfl~ 
as praçnR qu:tnrlo n:""i('l hn11\'('J' ,·at'":J,--1 I rlo _jauoit•o d,.. 1:-::~n·. 

J\f ANIH~L Vfi'TOit I NO. 

p,.,,n,·i.<ro ,f,· !'aula. Ar•uollo. 

t Sr. VicA-Pr·esidnntc da. ltepuhliea- Em vil'lnolo de ordem vo~sa, 
contida em a,·iRo do 1\linister·io !la Ouerra, de :1 do cor·r·en~e mcz, 
foram remeUidos a este T1·ihunal, par·a os Iins convenientes, os papeis 
relativos á conRulla que faz o :111d i to r· de guerra da guar•niç:1o de 
S. GaLriol (l!;stado •h Rio Grande do Sul) sobre o procedimento que 
deve ter o cons<'lho de guerr·a "''caso de RUipoição allega•la pelo re­
spectivo uutli to r·. 

~nlt>nde o mesmo au:lit•'Jr qv,~ a su•pci<;ãn all ... gada por um juiz que, 
como elle, forneceu apontamen~os e~crrpLus a um réo par·a sua 
del(lsa, guiou-o e aconselhou-o nwb:dmenln para o mesmo lim, corno 
ae deu com o 2<> cade~<l 2° Rargento 1lo :)2" batalh:1o d•' infantaria, 
Cesar Januario de Vasconcellos, no conscl h o do gucr·ra a que l'e­
spondeu em H de agosto ultimo na guarnição de S. Oabt'iel, era 
caso de nullidade do rn·oc<'sso, muito nmhora a decisão do conselho 
fpsse pela negativa •la incompdcucia, proccdimon·to este quo sú teria 



Rf'gulamonto Processual Criminal Milit:u·, de 16 de julho de 
1895, po••qu(} a deci~ão noga.tivo. da suspeição na instancia in&­
rior não tem eifeito algum suspensivo, salvo aquellc tribnnal 
o direito lle tomar conhecimento della, si o réo aggravar da 
mesma decisão, sendo tomado por termo aggravo do processo. 

Saude e ft·atcrni•lade. - Francisr;o de p,ml11 Argollo. 

N. 11 -PORTARIA DE 22 OE .JANEIRO DE 1807 

fl<'clat•a i!OffiO 1lf'V<'Ill S!'l' Ol'g".11l iRados OA l'llll~f'lhns l]llf' tiVfll'Pffi rlo 

jnlgat• o!ll•·iaPS l'l>forma<loR do I'XOI'CÍ(n, fjllú l•<'llham post<lR honO• 
rarios snperiorns ao da ,.,.forma. 

Ministerio dos Negocios <.la Guerra - Rio de Janeiro, 22 de 
janeiro de 1897, 

A' Repartição de Ajudante General- Declare·se ao com· 
_mandante do 2" dist.ricto militar, em solução ao seu officio 
u. 12R4 do 12 do mez lindo, dirigirlo a essl repartição, que 
não loi regular a nomeaçíio ele capitães para vogaes tlo conselho 
de investigação a quo foi submeltido o tenente-coronel hono· 
rario o capitão reformado do nx:ercito Trajano Alipiode carvalho 
Mendonça, por isso que o decreto n. 2404, de 16 de abril de 1859, 
trt~tantlo tla pt•ccedencia que deve haver entre os otDciaes da. 
primeira linhn, houomrios do que tt•ata o decreto n. 23, de 16 
ele agüsto ele I R38, os ollidaes de segunda linha da guarda 
nacional, os de pet•manentes e pedestres, estal.Jelece que terá a 
prccedoncia o official mais graduado daquellas classes e que o 
decreto de 15 de feveroit·o de 1Rtl8, publicado em ordem do dia. 
n. 613 e a resolução de 14 de setembro ele IR80 equiparam os 
bonorarios (jlle fizeram a campanha do Paraguay aoil de qne 
trata o segundo elos cita• los decretos. - Francisco de PciUla 
Argollo. 

applica<:ão nos c.lsos do Sll'peiçiio opp•isLa aos jniz~s e por <'SlC3 não 
ncceita, nunca, pot•ént. nos caso.~ contntrios de sot· suspeição ncceita, 
on motiv:ula e juracla pelo IH'Oprio j11it. 

Este trihunal, examinando a qne~Liio, v<~ que e.>t<'• ella resolvida 
)>elo art. :2:l:l do ltHgul:tmento Proces<nal, Ct·iminal .Militar porque a 
decisão n••gativa da Rthpei~ão na in,tancia inf•ll'ior não tem elfeito 
algum suspensiw, Ralvu a este tt•íb:unl o dit•oito de t->mnr conhe­
cimento delb, si o réo ag~t·av'\r •lt mesma decisão, senclo tornado por 
termo u aggravo no auto do prnc,•s'o. 

V ús, pot;ém, re~ol vereis o c as•) como achard"s m.lis j nsto, 

Rio tle Janeiro. 30 de novem!Jt·" de 18~i. - l'c,·âra l'into.- lofi­
'"anda llcis. - 1<:. 1/arbosa.- 1'wlc .VâtY~.-U. ~Nicmcyer.- (htl'ÜJill! 
Jacques.- C. Xe!O,- P, .1. d~ Mom·a, 
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N. 12- PORTARIA DE 16 DE FEVEREIRO DE 1897 

Drelarn. qne os nlmnn•>S deRiiga<los daR e~colas millLat·o~ não toem !li­
reiLo ti ajuda dl' cn~t·> para R<'t' ooolhet'<HU ans corpoR. 

Ministerio dos Negocios d:t Guerra - Rio de Janeii•o, 16 de 
fevereiro de 1897. 

A' Repartição de QJtart<JI·Me•tre General - Declare-se ao 
commanflante do 2• districto militar, em solução á consulta que 
faz em offlcio n. 1368, tle 2 •le maio de 1896, dirigido a essa 
Repartição, que, de ac~ordo com o parecer 1lo ';r. p1•ocm•arlor 
geral•la Repu bJic,1, aos officiaAs a.Iumnos desli.ga•los ilas escolas 
militares não cabo abonar-se ajuda de custo, como é de pratica; 
e. ainda consoant.e no regulamento lle tne3 eEcolas, que nega 
direito até á contagem de tempo aos olllciaes que estndarem 
sem aproveitamento.- Frandsco de l'aul!t Argoll>. 

N. 13- PJRTAIUA DE 22 DE FEVEREI!W DE 18!)7 

Doclara IJUtl M officiaes nnmPad."s inspectorM de mu~ica deYem faz••r 
todo servi•:n. eom exeep•::to d•• <lest.aeano~ntos e <!e diligoucin. 

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 2~ d'J 
fevereiro de 1897. 

A' Replrtição de Ajurlante G•m )f,l.l - Dcclare·se ao com­
mandante do 6• districto militar, e:n soluç:i.o á constllta feita 
pelo capitão aju h\nte do 4" batalhão lle inf.mtaria Manoel 
Ignacio Domioguos e que acompanhou o om:!io do mesmo com­
mandante, n. 1546, de 6 do janeiro ultimo, dirigido a Ol'Ba Re­
parti~·ão, que os olllciae:{ nomc:Hios in~pectores do musica •levem 
fazer totlo serviço, com excepçio de tlest-lclmentos e de dili­
gencia.- l<'ranciseo de Pauta Aryolto. 

N. 14- AVISO DE 2:1 DE FEVERgiRO DE 1807 

l>nch:u•a us vendutt-.ulo.s que enn1pele1H au~ nllici:wii da gual'da. na­
cional pt•esos o pi·oce,lsa•l•lS I'"'' falta~ Cllllltnr•Lticlas no serviço <lo 
e.t<>t'eito. 

Ministel'io do:; Nogocios da Guot•t·a - Rio di) Janeiro, 23.de 
fevereiro de 18U7. 

Sr. IJirector 1la. Contadol'ia G.;ral tia Guerra - O Sr. Vico· 
Presidente da Republica, a quem foi presmto o requerimento 
em que o 2• tononte do i" regimento lle al'lillmria. da guarda 
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nacional dnsta capital Henrique Cardoni reclama. contra o neto 
dessa Contadoria que lhe nega rlit•eito ao pagamento de soldo e 
etapa, durante o tempo em que esteve preso respondendo a. 
conselho de investigação e 1le guerra, pelo facto de haver siclo 
preso depois de dispem~arlo· do serviço em que estivera com o 
regi monto :i disposiçii.o do Minist.orio ela Guerra, eaH•i dos avisos 
de 3 de novembro de 187 I, de 2 1IP- marco 1le 1873 e resoluoão 
de 9 de novembro de 18Ci7, tendo ouvidl) o Supremo Tribunal 
Militar, de accordo com n seu parecer exarado em consulta de 8 
deste mez, re.;;olveu, em data de hontem 1, que ao reclamante 
compete, desde a data ela SU<t pris'io até o clia da sentença do 

t Sr. Viee-T't·esidcnte da llepuhlicn.- Por intermetlio do a viRo do 
.MiniRtet·io ll:t Guerra, d•' 13 tl<' ja.n•·iro <lo corrente anno, m:tn<l:tsles 
a este ti' i huna I, p<IJ':t consu!Lat• com o sou pal'ecet•, o requerimt>nto em 
qne o 2" teu011 te do 1" rcgimrnt'J de artilhari:t da guarda na­
cional desta eapital Ilenl'iqne ('at·,Ioni pede pagamento do soldo e 
etapa, n. que Re jul~:t com 1lircito 1lnrante o tempo em que esteve 
J•t•eso pat•n. t•espondet• n conselho <le invMtigação e de guerrn.. 

O l"'ticionario all~ga que foi pr••Ro c su.jcito n. conselho pot· ct•ime 
mi!H:tJ', prati<'atlo em R•et·viç.o, :~cltanJlo-Rc aqnartella•lo e tendo prin­
l'ipiarlo o inqnerito Rol•r•· a sua eulpa, r•stan<lo ainda em sel'Viço 
activo, Rnjeito á jnt·iRtlicção tio J\liniRterio da nuerra, e no goso de 
vencimentos militareR, ten1lo depois de <lesa'}uartdladn. n. guarda na• 
cional fica< lo adcti1lo ao 23•• h:~ talhão de infantaria, desde 18 de feve­
t•eiro <I e ff:!lti n té novembro ultimo, em que foi desligado de addido 
para ser re••olhi<lo preso '' fortaleza de S. João, afim de cumprh• a 
pena de sete mezM 1le pl'isão a que fr\ra eondemnado pelo crime de 
abnR·l de autnriJ!atle. · 

O command:tnto da fortaleza <lo R. Jcão informn. favoravelmente :'~ 
preten~ão . 

. \ pl'imcira Rc'c•:i'ío da. Cotlta<lori:t Geral ,l:J. Gum·t•a, informando, diz: 
"O supplieantc não está nas mesmas condi•:ües dos officiaes ell'ectivos 
do quadro do exercito ')Ue, fjllatlllo presos pat•a rMpon<ler a conselho, 
teem direito ás vuntag-f'ns em cujo gnso se achavam antes, oxcepto 
g-ratilicn.~ão pelo exercício, qna s•Í recebem, si por ventura são ahi!OI­
vidoR pot• nnn.nimidacle de I'Olo•, no final do julgamento. 

Si o sttpplicaute quando ti>i pre~o e~tivesse na Affectivirln.de do Aeu 
po•to. f!, por <·onqegninte, percnbendo os resp,ctivos vencimentos, a 
sua t•,,ci:Jm:t<~i\o tinha to, la pt'o1ce<l,mcia; ma~ n:c•> eAtava. 

Foi JH'••so pn.r<t re~pnnder n. cnns"lho por ct·ime r1ue commetteu no pe­
rio.Jo em 'I"" o seu hatalln'io <·Rt:l.va em serviço c nos termos dos avisos 
de :l de novemlJI'o de 1:'!71 e 5 dn março de 1R73 e resolução de 9 de no­
vembro de f.~lji', nii:o trm direito n.n qne reqner, tendo sido, de accordo 
com estas cliRposi~ões, in<lAferidos os requerimentos n.nterior.~s." 

O chefe da Conta1lOJ'Ía eoncor,la com esta informação, julgando, 
entt·ctnnto, eon,·eniente cou.•nltaJ' este tt•ibunal. 

Estão aun·'xoR mais dons rn'}uerimenl.os, um de 25 de abril de 1R9:J 
"oul.t·o d•' Hl rle setl'utht•o de 1~\11\, 'JIIO tinwam o seguinte de•pacho: 

O supplica!iLc n:\o telll direito a Vt•ndntf'Uto~, porque qnando foi 
pt·e~o j:i nii.o !'Alava cnJ Hervi,:o (avisos de :l1le novPmbro 1le tRit e do 
!; lin mat·•:o do 11-17:3 c t•esoluçii:o1 de !) 1le novembt·o <le Ulli7 ). 

O Hnprento 'l'l'ibnn:d MiliLaJ', ton<lo examinado acm·a,lamente todos 
os papeis I)IW llte foram remeLtido.~, passa a exp••nder o cpH• pensa sol>ro 
0 FtPtl l'OllJ~(~x_f,O, 
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mc.;;mo supremo Tribun~l Militar, SJ!tlo o eta.p<t, o de então em 
deante meio-soldo e etapa, corno está estabelecitlo para os officiaes 
do exercito em condiçõas identicas, por isso quq os olllciaes da 
guardil. nacional, qu~ndo á disposição do Ministerio da Guerra, 
estão sujeitos a disciplina e regulamentos militares e gosam dos 
privilegios e reg.tlias dos do exercito, sendo que o requerente 
roi preso, proces~do e condemnado por crime que commettera 
quando em serviço, pouco importan•lo o facto do Imvet• sido 
anteriormente dispensado. 

();.1, ofliciaes <lu. ~n:u·da na(·.ional ~nq:u11 ~lrlS pt·ivil~\:~ioR ~ gal':tntias 
(]0::1 fio- OXOl"t'ito, P~ fJ'IaHdo Ü. lli~J'U~it:;in !{rl ;\Jini'i[(•J•jr, da flUCl'l':l, tt•t\111 

os vmu~iutt1tl~o~ quo crnnpr·l,í•nt a P~tP~ (' H ·arn snjf~iLos ú disciplina e 
aos rn;!UlarnenbR militar"s, como diRpncm a.q proviR•-•cs <lo 1!) <1•1 t(ne­
reiro de lí:!:J.'I e ,[,•. 2 tle ngostn de 1X;):3. " a lc•i dn Hl tk set••mln·Ll dt• 
185!; conReqnenLemente, <Jltan•l" snbmeLtidos a pt·oces~o no fúro mi­
lit~•· o:t condemna.do~ pdo :SuJil'<'lllO Trihun:d Militar, ;i pri~üo por 
tempo não•·xccd<'nl.r de flous :•nno~, lrc·m direito aos ~cncimentcs que 
<'aho111 ao11 otliciaes do <'xerci 1-o em condi<:i>es ignaes. 

E o •lireito a es~•'fl vnncimPnlos, o ollicial da guarda nacional não 
pú ,[, perder pelo facto de srr JH'cBO " procllsRado dnpois de di•pensado 
do destacamento o resJtedivo corpo, JKH'IJUanto RÓmente por faltas com­
m<~ ttidas no serviço e durant" o <l<"Rtacrunen'.n, pi1d11 elle s"rjulgado 
militarmente, c nem a h•i n. GO.:?, de 1!1 de ,;ol•·mhro de Hlau, 11<'111 
quai•[HCl' 011 tr:t. ld faz diRtita<·r:ln dt•R eas••R de clli•dnat·-m a J•ris:1o 
:1ntes ou d"pois de tlissolrido o dc~tacam .. ntn. -

Com efleito, a imperial reRolu~iio de ~ de novemlml de 18G7, to­
mada soln•c consulla do antigo Coml'lho :Supr~>mo 1\lilit:w, na 1JU:l! a 
Contadoria llcral da nuerra lt!lR•~a a 'na inti•rma<:iio. den<'gou a um 
major ·tia guarda nacion:tl, da ent:i." pro,·inPia de Santa l.alharina, 
o pagamento flo S•>ldo e mais vencim<'lltos como commatHiante th um 
conting•mte da mesma guarda, p0lo t:1clo tlc j:'t estar e'se olHcial 
dispensado dnftllella commiss:i.o quando foi preso e se lhe inslam·ou 
processo, por falLas commcLLidas no de~Pmpenbo da mesma com missão. 
A~ leis, pot•ém, não podem ser revogadns, nem alteradas ou modi­

ficadas por actos do Poder Executim. 
Demais, o caso não é identico ao que 0sl:'t s11jeito á consult:l. 
I~ntão b•atava-se d•> um ollicial di8Jleusado do commando rle 11m 

contingente antes da marcha deste para reuuir-se ao exercito em 
operações contra o governo pnragunJO; agora trala·R•~ de ot1ic\ ai 
que só deixou o serviço quando foi dispensado, por já não sn· neces­
-sario o destacamento a que per~encia. 

Nada seria mais injusto do que abonarem-se vencimentos aos olli­
ciaes da guarda nacional, presos e processados, que continuam nestas 
condições, depois de dispensada do serviço a mesma guarda, o q11r• a 
Contadoria da l:uerra t·~couhece 3Pr dP. direito, c negai-os aos que, 
por qualquer cireumstancia não d••Jl<'Hdente delles, FÓ depois dn dis­
solvido o d .. sta .. amento, são p1·esos pnt• delictos rommettidos no s••rviço. 

N•·uhuma t•az:i.o pôde havet· fjlll' .JUstilitpte la] rlisparitlade. 
O 2" t<'ll<'Hte llenriqne Cardoni fazia parte do i" r••simento fie 

nrtilh:~t•ia da guarda nacio~tal. destacado pnra a defesa do liltoral 
durante a revolta tle G de Rí•t.cmbro tle J;-,9:3; no Rerviço perpetrou o 
ct·imo de abuso de autorid:ule, como < nmplice dn dons companheiros 
seus, e não tentlo si<lo preso pnr tal, rcLirou-sc flo servi~o fJOl' occa­
si:lo da <li•p~ns:1 do AI'U 1·~gimou to. 
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As disposições ciladas por rssa Contadoria não pot.lem revogar 
o que é expresso em lei, accrescendo ainda qne o caw rPEolvlrlo 
em novembro tio 1867 não é hlentico ao actual, }:Ois tratava-M 
do um official dispensado do commando de um contingente 
antes da marcha rlcste para reunir-se ao exercito em operações. 

o que tudo vos tleclaro para vofso conhecimenlo e devida 
execução. 

Saude e fraternidade.- Francisco de l'l11tla Argollo. 

Antrs dessa dispensa procerlen:se na Repartição da Policia a in­
querito sobre o facto dolictnoso praticado pelo 2° tenente Cardoni. 

As autorirlarlPs militares, porém, só tomaram conhecimento do facto 
depois de r! isso I v ido o destacnmen to, ordenamlo-se então a pris:io do 
ddinquente e instaurnndo-se o processo. 

Ficou, portanto. o requerente de novo 6. disposição do 1\Iiniaterio 
da Guerra. •Jue mandou addil-o ao 23° de infantaria. 

O conselho de gue!'l'a absolveu os nccnsados e o Supremo Tribunal 
l\Iilibr. P''l' maioria de \'Otos, refornwu e.<sa sentença para conde­
nmal-os a sete mezes tlc pri~ão C\m forf,aleza. 

l'<ide caher ao •npplicnntc alguma respo:~sabilirhHle pela demora f'ID 
rr·ali:r.ar-Re a sua prisão ? 

p.;,[~>-se imputar·-lhe culpahili<la<le por não R) ter iniciado o pro­
ces~o log-o riE>pois de commettido o delicto? 

De ct•rto quo não. 
Pt•ival-o, pois, d~> vencimcnt.os que lhe competem por lei, seria cas­

Lig-al·o por• falta que não eornmPtteu. 
E esto casf.igo s••ria iuitfHO portJIIO attin~iria à familia do officlal 

fi'"'• PID•Juanto preso, s m recnrdo, não púde provei-a dos meios de 
subsistencia. 

O ~npremo 'l'ribunal Milit:•r. ,i, \·ista do exposto, considnrando que 
os oflwraes da guarda nactonal quando destaca.dos para auxiliar 0 
exercito são equiparados aos deste c teem dir~ito af)B mesmos venci­
mentos, como estabelece a lei de 1\J de setembro de W50: que nenhuma 
outr·a lei annullou nem rPStringiu esse drreito; quo o supplicante 
commctteu o delicto, pelo qual foi condemnado, achando-se em ser­
viço activo de destacamento; que antes de dispensado do BP-rvko ease 
destac.arnento~ proceden-se a inquerito . SiJbre o mesmo delicio; que 
nem ao supplrcante nem aos seus cnmpllces cabe rPsponsabilidade pJr 
não ter-se efl'ectuado a sua prisão e inicindo o processo logo depois 
de perpetrado o delicto e q•rando ainda aehava-se em serviço o {o re­
gimenLo dtJ artilharia da guarda nacional, é de parecer que o 2<> te­
nente Henrique Cardoni tem direito, deRde a data de sua prisão até o 
dia da sen tenca tio Supremo Tribunal l\Iilitar, a soldo e etapa, e de 
então em deante a meio soldo e etapa c0mo cshí. estabelecido para os 
oJliciaes do exet·cito em condiçilcs identicas. ( fnstrncções approvadas 
pelo decreto n. 9-16 A, de :1 de novt.'mbro dt>. 11:l90.) 

Rio de Janeiro, /'l de fevet·eiro de 18fl7.- Elisial'Ío llaJ'7M.•a.- Ou­
·J·iquc Ja.cqzeer.- 1llachado JJittencO!wt.-Rrancisco Antonio de Moura. 
- r; ui7lobcl. 

Foram yotos os Sra. ministros Per,•il•a Pinto e Itufino GJ.lvão. 
ltESor.uç:\o 

De accordo. -22 de f"vct·ciro tle 1H97. 

lllMWEL V rcTonz!\'o Pm:F.II: 1. 
].',·,uzciscu lh· l'aula Argollu. 
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Dt!cla.t•a q111' o 11\Cl't>CirnPnlo 1ln R~1·vi~1) pt•n,~t:lrln 1111~ COI'po6 :lt"l'ugi­

mnnL:Hlo.q on cta commis '"'f\ a •·11,•8 ,-,lranha,, j11ntn :~o 1\IinisLt·o 

tla Guerra on aos comllt:tntlat1L<'R "'' t!istl'Í<'l<~, ronsisto unical~!cnte 

no motlo por •1nc R;io <kR•·ntp•·nlt:•.<loR, 

l\linisterio dos Negocios da Ciuerra- Rio de Janeiro, de 23 
fevereiro de 18\J7, 

Sr. Ajudante General- Tendo o tenente do I o batalhão da 
infantaria Cyrillo Her·nar<lino I•'eruandes consultado si são 
tambem reputados como os do corpo os serviços prestados pelos 
otllciaes das armas de Ci\Vallaria e infantaria quando no des­
empenho de e<trgos ou commissõ~s extranhas, como secretario, 
ujttdantcs, chefes tl•J ~ecçiio, cscr·ipturarios e outros assimilados, 
tanto junto ao Ministro, eomo aos commr~ntlantes de distr·ictos, 
c repar·til:<·ies Militare,; a elle subot'1linadas, por consideraP •tue 
uii.o existe o;;tado-maior dns rul'eri<las at·mas, declal'e-se ao com­
mand:tntc da esc.,la de sat•g,mtus, onde son·e o mesmo tenente, 
para que lh'o tl1ç<\ oonst;u·, que o mer·ecimento de tues sorviçúS 
está Utlicamcnte no modo por 'lue são deS<lmpenhados. 

Saude e fraternidade. - Fmncisco de l'r•Hl·r. A.r!JIJllo. 

N. In- PORTARIA DE 25 DE FEVEREIRO DE 1807 

\lt'..!fi.l'a 'lllP o 1Haj•11' liR,·al de Hm C•·rp • niiu pt'lll''• sem annnencia do 
t'nll•m:wd:111to, rlispehsal' olliei::!M d,-, assiRI ir<' IH :'t leitura dn de­

L:tllte; e qn" n ""mmantl;•nl.r i";,Je dar <>rJcll1 tlirPcLanwnt:J a <jnom 

kt~ha 1l1• eumptil-a, prcYonindn tlf'iH•is o fiscaL 

Mlnisterio do!! Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 25 do 
fevereiro de 1897. 

A' Repartição de A.iudaHtc lle!H•ral - Declura·se ao comman· 
llante do 6° dislricto militar, em solução á cousulta feita pelo 
major-fiscal do 13• batalhão de infantaria, Hem·iqne Severiauo 
da Silva, transmittlda a esta Repartição com otlicio, do mesmo 
command~nte, n. 1389, de 15 de dezembro do anno proximo pas­
sado, que o ma._jor-fiscal de um corpo não póde, sem annuencia 
do respectivo commmandante, dh;pensa.J' olllciaes do compare· 
cimento á leitura do detalhe, pOl'<JU•l, eouw ]'l'ÍIIIUÍJ'O respon· 
Sttvel, pt·eci:m cllc ter cuuhceiUll•lllo d<.' tudo o movítuento do 
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corpo, principalmente nesse ptll'ticular, por caber-lhe, .além do 
mais, o dever do velar· pelo comportamento de seus omcmes, em 
geral, vendo que adquirem perfeito conhecimento de seus de­
ver.·s e os cumpr.11n; e bom assim que póde o dito comma~­
daute dar, tlirelltameuto, ordens aos que as tenham de cumpr1r, 
quflndo não so ache o llscal presente, prevenindo o, depois, ou 
mandando prevcnil-o por qaem receber a ordem, afim de <JUG 
possa fiscalizar a sua execu~ão, ~endo que, ao rererido maJOr­
th;cal, na ausencia do commandante, compete p~ovidencia~ sobre 
as irregularidades que observar, dando, depors, conheCimento 
ao commamlante. - FranciscJ de Paula Al·golto, 

N. 17 - AVISO DE 25 DE FEVE!IEIRO DE 18117 

Hcsolve dtt\idaR acerca da uutoritl:tdn <[UC deve iniciar as provi­
dencias l••;:a~s, dado o caso ''"um conflicto e~terno entt·e olliciaes­
o.hunnos, altwtnoH pt·a•:as d<· pr•·t, c pra•:a~ dos COl'pus nl'l'cg-imen­
htllos, o<l •·nlre paiso.nos, sohlntlos pnli~:iacs c almnnos 

Ministerio dos Negocios da Guerra- Rio do Janeiro, 25 da 
fevereiro lle 18117. 

Sr. Ajud;tnto General - C1Jm informação da Repartição ora 
a vosso cargo, n. 562, dd 16 de novembro do anno proximo 
passatlo, foi submot tida á consideração deste Ministerio a seguinte 
consulta, feita pelo commandante da guarnição tlv Estado do 
feu·á: 

1." Dado nm conflicto externo entre officiaes-alumno;l, alum· 
nos praças de pret e praças dos corpos ar:-egimentados, ou entre 
p:·lsauos, soldados pJliciaes e alumnos, a quem compete iniciar 
as providencias legaes 1 

O commandante da escola, que, pela resolução ultimamente 
publicada na ordem do dia n. 768, não póde commandar aguar­
niçfio, ou o commandante da guarnição, que, em face do aviso 
de 5 do abril de l8!J2, e no local a autoridade mais elevada, 
tanto qu3 mandava es;:o aviso assumir tal commando o offlcial 
de maio1· graduação quo no Estado sn achasse em serviço, o que 
presentemente não se dá, pois póLie acontecer que delle esteja 
investido um ~lllcial de menos graduação ou mais moderno; 

2." Sando a guarda da escola compost<l, como é, de praças do 
seu batalhão e acontecendo dar·se naquelle estabelecimento um 
facto revestido de circumstanctas gravissimas entre a guarda e 
alumnos, que exija desde logo a nomeação de conselhos, a quem, 
nestes casos, compete iniciar as provitlencia!l legaes, visto que, 
pelo paragrapbo unico do art. 11 do Regulamento Processual, 
compete á autoridade militar, sob cuj<l. juriFdicção ambos esti-
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verem, o que não se oi na referida guarnição, por não existir 
uma autoridade superior. 

O commtlndantc da escol•', qne não púde com mandar i\ guar· 
nição, ou o commnndantc da gna.rnição, quo, por sua vez, na.•Ja 
tem IJU9 ver com a 11isciplina da escola 1 

3." Dando·se um hcto externo entre offlciaes ou pr.1ças alum­
nos e ofHcines ou praças do batalhão, póde r'csde lego o com· 
mandante õa escola re~olvel-o ~em o devido couhecimetJto do 
commandante da guarnição'? 

4.• Pelo art. 304 do Hcgulamento Procei!Sual, os offlciaes do 
cada circumscripção militar ~crão relacionados de trcs em tres 
mezes, na ordem rle seus postos, afim de serem e~!'Alla<los para 
os serviços de conselhos de investigação e de guerra'? 

Pelo art. 3C5 as nomeações oestes conselhos devem obedecer 
rigorosamente á eEcala das relações dos ofilriaes de que trata o 
art. 80! ; o contrario do que induz nullidade do processo; 

Os omc:aes cmpreg.,dos e lentes da escola fa1.em parte destes 
conselhos, e nada tendo o commandante da guarnição com a 
escola, como poJerá proceder sem prejudicar os citados artigos 
30! e 305! 

5•. Si, por força maior, tiver o commandante da guarni~,;ão do 
retirar-se com o seu corpo para Jogar tão distante d<\ capital, 
que não poss!l. t!e prompto deliberar sobre qualquer assumpto, 
u. quem compete assumir o commamlo da guarnição, em sua 
ausencia 1 

O commandanto da e.;cnh, o 1lir<'Cior dns ohrns mililarE's ou 
o official comm,ndnnte rio destacamento qno llcar no quat tel { 

l~m solução á referida consulta decla.t·c-fe: 
Quanto ao 1" ponto : Quo o inicio das providencias compete it 

antorhlada que pt•imeiro tiver conhecimento do facto delictuoso 
J:Or qualquer motivo, n qual dovo 1lar minucio~a ~ciencia do 
occorrido áquellas a quem estiverem dircctamente sujeitos os 
implicados, relatando as J•rovHencias que, de momento; f,Jram 
empregadas, o proceden,Jo 1lesde log(> ao necefs:trio inquerito a.. 
respeito da parte que tiveram na r,,aJização do facto os que, 
por ventura, lhes sejam directamcnte subordinadcs, o que farão 
as ouhas em relação &(S que lho estiverem sujeitos, correndo 
o processo final pelo commando da guarnição, que, t·ccipro· 
camentc, trocará. com essas autor·idadcs as neccssarias com· 
municações em relação ao que tiver havido a bem da legall­
sação do facto e da determinação dos sons responsaveis. 

Com relação aos que pertcncorcm ils escolas militares, os 
chefes das mesmas applicarão as p<nas indicadas nos re3pe· 
ctivos regulamentos, scientificando de tudo, dir.ctamente, ao 
comma.ndante do districto e ao commandante da guarnição, por 
serem os nlumnos co· participantes na reSJK,nsabilillade do de­
licto, devendo o referido con,mnndnnte da guarni~ão consi­
derar tal communicsção como subsidio esclarecedor ao descobri· 
mento da ,·erdade, em relação ao processo n se eiTectuar. 

Quanto ao dit-:po~to no aviso de 5 de abril de IR92, pu!Jlicado 
na ordem do dia n. 318, os ponto:; de duvida Bllie>enta.lt·8 pelo 
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oonsultanto, tomando por base o referido aviso, acham·lle eluci· 
dados pela resolução, tambom por elle citada o publicada na 
ordem do dia n. 7u8, na parte quo explica o mor! o por que rleve 
ser reitn, e em quo condiçõe:;, a correspon•lencia entre o com· 
mandante ria guarnição o o da c:;cola pratica no Rio Grande do 
Sul, e bem assim sobre os otnciaes a quem competem os com· 
mandos de gnaruiçõcs, no!'! rases normaes e de excepção, e o 
caracter rias relações omci:w~ rll'ssas duas autoridades. 

(~uanto no 2" ponto : Cumpeto ao commaudante do. escola. 
porque, danrlo-so o litc!o no esbtbelecimento quo dirige, delle 
deve p<trtir a iuieiativn, proccrlenrlo em primeiro Jogar como 
policia militar e communicanrln o resultado da.s diligencias ao 
da guarnição, que, á vista do que tiver tirlo sciencia, procederá 
em relação aos ~eus jnrisdiccionarlos. de harmonia com o que 
está ostabeiPcido pdos rog-ulameutn~ em vi~or· e bem assim o 
da escola, no rJUt' lhe 1lisser re~pcito, fazenrlo apresentar ao da 
da gual'llição ondo de v Má corrPl' o processo fi na I ern relação ao 
facto, aqnelles dos alumno,; cujas pen 1S, a elles impostas pelo 
regulamento da mesma rscda, os tornarem passíveis de serem 
della eliminados. 

De--todos PS n,; factos deverft tnr srieneia immediata o com· 
mandante do •li~tl'icto. por communicaçiio feita de per si, por 
essas antoridad(S que a e I lo estão •I ire, tllnente sujei tal!, como 
chore tia dircurnscripção militar em r1ue se acham. 

Quanto á autonomia qnai•JUClt' para nomeação dos conselhos 
de investigação, si o consultnute tive~se comp.o'lr;ldo o disposto 
uo paragrapho unico do art. 11 tlo Rrgulamento ProcPfsual com 
o qne estú rstntnido nos arts. ~o. Jcttras (d) e (g); 36'', lettras (a) 
e (li), por ampliaçíi.(l, vr•ria clarauwnte qu·.l «segundo as exigen· 
cias da .i1<.<tiça ITimin tl nlilit•o· », os conselht•S de investigação 
parlem ser cunYocatlos pot· nutot'irlafles em condir;ões diversas ás 
citadas no p~r«gf';tplto unicn do nrt. li, qnc trata dos casos 
normaes o não cogita das cxcePí,'iíes, vendo, portanto, que exis· 
tem dispo~ir;õcs na loi que• preYinmn os casos esp€ciaes, us quaes 
habilitam essM aut0ri·~ades a pro\ irlenciat•, como lhes cumpre 
em taes emerg••ncia!l. 

(Juanto ao ;{• p·mto :Compete ao corntr:nnrlantc da guarni~·ão 
que, om rclur;ão aos clelinqnentes que pertencerem á. oscola, 
ilevorú. f<tzet· as nere;;s<~t·ins comrntmicações. d:mdo sciencia do 
Ol~corl'irlo, de hat·n;onia. com o I]UH f)~ ti• , sllt'·PI('(~ido na resolução 
publicada na mtlem do dia n. 7(\8, rlt~vcndo ambo~ procederem 
como acaba do s.::r· explieado ucima. 

Quanto no 4" ponto : A portaria deste Miui.•terio, lle 24 de 
abril ultimo, puhlic;H!a ua orrlem do dia u. 736, ptgina 539, 
rosr,Jvc, quanto a este ponto, '' du1ida oro que so achtt o con· 
sull<lllto, quo púd•J fuz•.·l' as requisi~ões r:ec<'ssal'ias ao com­
mandante tia eEcA!l, quando as rwccsEilla~es do serviço comrnum 
assim o exig-it·t;m, como o, til. cxprc•s1;o l!a ordem do dia n. 768. 

Quanto no 5n pouto: o commando rht guat·niçãv compete nos 
conunandl\nt6;.; ma ir; gt'Qtluatlo' ou waifl a" ti~(ll', tios coJ•pos uella. 
t•xistente!1 e, !111 "''~;o flil[ie!11ali.-rhnn I'Pl'fEPnht!n p~lo oonsul• 

~~!~:;rrr\ P'·:>i~!~!j\~ tfn ~\(~~~, g 



~q.nte, devo sol' o offlcial mais gra•lua•lo ou mais antigo que 
estiver em serviço na guarniçào ou mesmo o commandanto rla 
llSCOh\, da• las as circumstancias o5pcciaes, por nomeação do Oo· 
verno, feitas previalllente veto com mandante tio districto as 
devidas commuuic.IÇÕJS romn está previsto da citada ordem do 
tHa. n. 768. 
~aude e fraternidade. - l''ranniôco de Pt~tcla Arv·Jllo. 

N. 18 ~PORTAR L\ DE 2fi OF, FEVEREIRO rm 1807 

Sobre as cuntin<'nei:ls " s,d v as <[11•· POillp •t ... m ao Yi<'•·~PreRiucnto da 
Republica mn exnrcicio ti" ca1·~,., tln pt'0Sitlenle, e como dovcm as for­
talozas procetlm· <Jnando l"'r nlla~ p:tRRUl'~lll aut >I'i<lades rpw tenhan1 

direito a ~uiva. 

Ministerio dos Negocio>\ da. nuerra 
fevereiro de 18~7. 

Rio de Janeiro, 26 de 

A' Repartição de Aju·lante GLHwral- Declare-se ao comman· 
dante da fortaleza fie :::>an la Cruz d<t barra desta cidade, om 
solução á. consult(\ que aeou1panhou a informaçii.o dess.t H.epar· 
tição, n. 32G, do t·~ do cot·r·onto, quo o Sr. \ ica-Presidente da 
Republica, quando no exerciciq (la.s fun..,ções de Presidente, tem 
direito ás continencias c s:üvas que a este competem, segundo a 
tabella que baixou corno dm'J'eto n. 100, de 2 de abril de 1801, 
e bem assim, que não sendo licito a ninguem di94Mmsnr as cun· 
tiQencias a que tem direito, como é expresso no art. 25, 
f16mpre que a fortaleZI\ reconilccer qne por ella pas~a qualquer 
autoritla te compreh8n lida. no~ oito pritneit•oióJ artigos da dita 
t~&balla, deve dtn• as sal\'a~ !'<·:·;pcd.iv:ts. --- Fra11cisco de Paaltl 
Ar,qollo, 

N. 19- AVISO DE I DE MARÇO DE 1897 

Sohre a cmnpeLen<'ia do AjtJtl:IIJI•• r)en<'ral pnra ll<Jil1oar o diRponsar o~ 
secret.arios e fJU:l.rLt·i;;·Jiw,;lt·c~ tios t'ni'[>OS tio ex<'rcito. 

Ministerio dos Negocios da nuerra - Rio fio Janeiro, I de 
março de 18!)7. 

Sr. Ajudante General-- Dec'laro, para vosso conhecimento e 
devida. e1feitos, que o aviso de 23 tle julho de 1889, publicado 
na ordem do r lia n. 2;?,72 desm Repartição, que vos autorisa a 
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approvar, quando julgardes conveniente, as propostas feitas 
pelos commantlantes dos corpos para. os cargos de secretario e 
quartel-mestre dos mesmos corpos, comprehende tanto as no­
meações, como as dispen~as, ainda. quando sejam estu solici­
tadas pelos interessados. 

Restituo-vos, portanto, o requerimento que acompanhou a 
informação da Repartição a vosw cu•go n. 43, de 13 de janeiro 
findo, em que o alfere;; Julio Junho Corrêa Guimarães pede 
demissão do Iogar de quartel-mestre do li• regimento da caval­
laria, atlm de que torneis semelhante pedido na consideração que 
vos mer-ecer. 

Saude e fraternillade. - Frar~r:i,çcn d!.! Paula Al'gollo. 

N. 20 --PORTARIA DE 5 DE MARÇO DE 1801 

Declara que o qn:mLitativo tles~inaclo a m~lhor·ar o rancho nos dias 
ele festa nacional não,; ex~ensi v o í~s praças dasal'l'anehadas. 

Ministeriorlos Negocias da Guorra- Rio de Janeiro, 5 de março 
de 1897. 

A' Rep:utição de'. Quartel-Mestre General- Declare-se ao com­
mandante do !l'' districto militar, em resposta ao seu omcio 
n. 38, de 6 do moz findo, dirigido a essa Repartição, que o quan­
titativo destinado ao melhoramento do rancho das praQas, nos 
dias de fe;;tn nacional, não é extensivo its !le~art·anchatlas, porque 
estas recebem em dinheiro o valor do. etapa que lhes compete e 
não concorrem para a alimentação em cornmum 1.os referidos 
dias. - Frar~cisco da Paul t ArtJollo. 

N. 21 - A VISO llE 22 DE MARÇO DE 1807 

Eleva a :lt!0$0110 a quantia lixada para desp~zas rl~ enterram~nto ·dos 

olll•·ia••R honorarios, a~ylado~ on Plllpri'ga<loR no ARJio doR Jnvalidos, 
c d~elarn qne eRsa quan[,i:t não !l,,vo ser int!emnizatla pelas famílias 

dos ditos officia('R, 

Ministerio dos Negocias da Guerra ··- Rio de Janeiro, 22 de 
março de 189i. 

Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra - Declaro, para 
vosw conhecimento e execução, que aos ofiiciaes honorarios, 
~mpregados ou incluídos no Asylo dos Jnvalidos da Patria, que 
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fallecerom, fica extensivo o a.vis.) ele 21 de agos!o do 1891, já 
applicar1o aos reformados pn1a po1·taria elo 20 de junho do o.nno 
proximo po.ssaclo, sobre tlespe1.as com ontort·.unento ele omciaes 
do exPrcito, e hem a..;sim a ei1·cular de:~ ele abril de 1800, sobt•o 
a indnmnizaçii.o de tao,; cle~poza'l petas familhs <los ditos 
olllciaes. 

S:mtle e frJ.ternida•lc. - Fnmcisco d!l Paultt Argollo. 

Expe·lill·Ke pot•taria M mesmosenti.lo á Repartiç'i.o dJ Q.tartel· 
Mestre General, para ebt• scifmch ao eomm tndante do Asylo 
elos ln~aliclos da Pa.tria. 

N. 2~ -PORTAili.\ DE í7 DI~ MARÇO DE lR07 

l\1:\nl.•>lll n pndal'i:t ,]o i\lini~l"t'ÍO cln flnPt'l':\ ele 2.: cl~ maio rl<J t.~:lcJ 

det:laran<ln qnc "" r.«llllll:\n•.l:tnt ·.• el:t• o•v.olas elo C!X~t·cilo ex•'l'C!Hl 

jllt'ÍStlit•.<àtl Aoln·~1 t,rltlo n p •:so:tl :\ t•ll:t~ pcJ·k~llt~('l\tC", 1\0R (;prlllOS 

em quo o respc,•livn rrgttlaln~·ntn d0li1\(' Lal,iuriAtlic~:lP. 

Ministerio clo3 N•1~ocios cl:t Gnerra - Rio tlo Janeiro, 27 de 
março de 1897. · 

O Sr. Presielente da llepublica. manda, por esta S~crotaria. de 
Estado, communicnr ao Supremo Tribunal Militar, para seu co­
nhecim(}nto, que, conrormando se com o parecet• da minoria do 
mesmo tribunal, c~ar:t•lo em consulta de 1 tio corrente, ' ro-

1 Rr. Vicn-P!'esielllnt., •In lt••pui>lit•n- i\Ian•last.,R, em avi~o do i\Iini1 • 
ti-rio ela (lJ<'rra dP. 12 <lc jaH<'iro •l•) cort·.•nLe nnnr•, r••rnetter n este 
tribunal, p:u·n eonsultar er11n sr.u p:l.l'O~'Pl', o rf.'f(H<'I'illH':I:nto cn1 quf! n 
-~Ol'tll\8{ tiO l!Ol'pO (lt• (Hlg"Pil hd l"OS C l(•n l0 l'.:t lh<••lt•atieo da [~~SCOlfL l\( i­
) i lar elo Hio Urandt• tlo :-;uJ, Lui7. ('olr~tinn tl•• !':t"lt·o, JWtll'l r0conRi•le­
l':tç:i:o da !l"ln•::1o •in•la elll J1ot'larin. dn 1\IiniRI<'l'Ío ria cllwrm elo 20 elo 
maio rln annn findo à eon•nlta p .,. ,.]],. l'nila. "111 ahf'il rio me~mo auno, 
~ qual, em r_r~_q,unn. c~•n"iRLo ~'JH qllt>J'''t' ~aiH~1· Ri }:o1lom ou n:in

9 
A('fll 

1.1t'll' o~ t"'f'CI'tL·•R fllllllnrncnt:t•'< ela. hi··t':tJ·chia ,, rJi,<'iplin:t militar, 
Ror :IR eRcolaR nllltt:trns 1lu C\1'1'<'110 C«mntanelaelas po1' nlliciat>R 
Hleno.q ::.;-t·a~Ju:-plns ott Hlnls 1nnd1'riHl~ dn t(ttn o JleRsoal dc)P, meRnlOS 
cRtaluleei.nwnlo~. inelu~ivn o e].,,•,•nl ·, om vi,.ta d"~ ampln• pn•l·1rPII qll<~ 
o ro~pflctl\'n rnpulaJn,~ntu Ct1ut~Tt"'~ n f'G:-:(Ir~ conunnntlos. · 

Ao longr, o lt••Ju fun•la!U••nla•.l•l r•'fl'tnt·inwnt•J tio co1·onol Lni~ Clllfl~· 
t\un tlíl C~~h•o :lCIIHII~flllh!Jl':lll) inl'orm~;:u•·~ pr~Rtat\M pnl;t j~ lt'!)QlQ 
1)'~ lJ(IP~fl·t•·n•• '''' Ai!ldnnl•• !innr·t·~l f\ P•''" ~ornnf\nrlo ~o rorpo 1jn 
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solveu, em data de hontem, indeferir o requet•imento em que o 
coronel do cot·po de engenheiros e lente cathedratico da. F.scola 
Militar do Estado do Rio Grande do Sul, T ,uiz Cel(',stino de Ca.<stro, 

engenheiros, eBkt favor9.Y _,I á preLenção e nqu.,IJ:t reproduzindo os lll'gU­
mentos do citado cnmmatulo, sem lll:tnife>tar opinião delinitiya, 

Este tl'ib(tnal considerando: 
Que as escolas militares são estabelecimentos militares de ensino 

proliAsional, onde se deve observar com o maior escrupulo as regras 
da disciplina., hM" essencial tle toda a organisação militar, por isso que 
nellas se preparam c inskuem futm·os olliciaes para o exerci lo; 
• Qthl não pó1le hanw t!isciplina milit-at• sem a rigorosa ohsenancia 

da11 prorogativa< inloet·entes a hicrarchilt milit:w; 
CJue t•or ·l~crJio d" l!l de julho de 1791 foi d .. elarado não haver 

pt·ecet!cncia em commant!os mililarr•,q '!'!C náo sr:ja f111Hbda na gra­
duação ou an tig-ui•lade do olliei:tl : 

IJne o Consnll"' Supremo l\lilitar, em pat·ecct• que emiUin, a 5 de se­
tcmltt•o <lc 1~~~ •• <l<•clarou <JUc, á dsla tios precnitoH de disci1•lim\, nos 
c1u·go'l de serviço pnramcnto militar, não púde o úllici.tl de maior patente 
ou mais antig- • ser eouunandado pelo de menor pat<'nte ou mais 
mod~rno: 

C,!no as oxc.•p~iics <'Rl:> ltclf'eiuas no p:.r••cei" aciln:. cit:~.<lo, relativa­
mente :103 casos de njudauLc gellel'tll c poJnntutuks dn ttrnlaR, nãu tcc~nl 
mais t·a~ão th' s<w, llcp,iR rl:t ct·<'a•:ão dos commantlos <le diRLrictos mil i­
lar s o da decr<'taçiio <h l<'i m~ tlilatHl•> crt•at• o e~tado maior g••neral 
do eur.-iln, viRio que as rli'l'"si.;Õ3s de l!'is t•clalivas a osl-as creaçües 
estão em harJnoni:t coo1 ns tn•ncritos estaltn!eddos sobr1\ a difidplina e 
hierarchia lHilitar: 

Qu., em lotlos os c.>tabeh•cim••utos miliktt·es c corpos do exei"cito o 
offieial mais gt·arlnado ou ntai~ antigo, dentre os prcsenten, é o suiJsti· 
t ·to do conunandante em seus impediuwntos; 

Que o art. lll •lo r.~gulamentr• das J•;seolas militares estabeleceu qne 
o comman•.lnnto é a primeira antm•idatln do estahelecimento ; suas 
ordens são term inant"s c ohrig-at<Jrils para ln<ior, os t>mpregadoe; 
cx<'rce e·tpt1rior inRp<'c<:iio ~ohre o cnmprimenLn dos tn·ogt·ammas de 
enRino e da tahella tia distrihuiçiio do Lemp·• nscrolar e soht•e os exames; 
liscalisa todos os mais ramos tle Rl'n-iço da ~scola ; regula e dder­
mina o qne pert<'ncer á mesma nscola e não for especialmente POD­
Iiado á congre:;açiio e aos conselhos; 

Quo o art. 21\J preceitua que o lente, snh•Lilutü ou JH"Ofessor que se 
desviar do cumprimPnto dos <leveres, APrà :l/i \'ertido em particular pPIO 
commandante da gsc!'la; 

Que, conforme det .. rmina o art. 1-lli do mPsmo regulamento, o com­
rnan<lante da Esmla em seu~ legítimos impedimentos será substituido 
J>Clo ollicial ma iR l!l"nrlna•lo <J,.ntt·o ose mprega<lns •lo esLabdecimenws; 

l~ue n art. 1-l<i :orima cita<lo está de p<'rfetlu acc01·dn com as regras 
~l"guirlas llJIJ todas aR t•nrpol':tt,•1it"'S ntiliLare~, t·~lativauwnte á Jll"CCl~­
•l"nnia t•n tru o~ ol1it!i:tcs ; 

c~ue uúo lm t•n:i.o ![11<' jnslili'!ll•' procedim;•nto conlt·ado ao l}tle 
d<'tm·mina ORRe artigo, CJ"'""'" se tmtar do nom<'açiio tlf' cnmmandanLe 
~necti v o; 

Que o art. 110 do ciL:tdo regnl:uw~nto não púde relerir-se sinão a 
ollicial gennral ou coronel mais antigo <lo qne aquelles que, porven­
tura, se acharem empregados nas l•:scolas militares, inclusive os do 
corpo docente, porque n contrari•.J Reria nulli ficar tod<18 na disposições 
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p:3diu reconsitlet•açiio da portaria rlcstc Ministerio de 20 rle maio 
do anuo proximo pa.~sa,lo, <lnclaranc.lo qne Oi:! commandante;; das 
escolas do exercito cxereem jurisdicçiio sobre todo o pessoal a 

de lei relaLivaR ú. Pl'<JC••Iond:J. onLl'e t>llicin<'li, p:ll'a o 'Pte não tem foi'ça 
11111 J'eg'llarncnto: 

!!:'de partwer qno nãn devem a~ Escolas militares ser commandadas 
JlOl' olllciae~ menos gratlll:J.tlos ou maia modei'II<JB do rpte o~ cmpreg~~:dos 
n<'sses P-etabelecimrmto~, inclusive os d•l corpo doeente e que para ev1tar 
diiHculdadl'll con,·ent que sc.F\ limitado o posto em <JUC para o fu~uro 
os officiaes poderão exercet· o m:~gist.el'io. 

Os ministros Eliqiario llat'lHha e l\I .. ura apl'e~cnlal'alll o s••guinte 
parecer: 

o regulamento approva<lo pelo dncreto n. a w, de 12 tlo ,, hril de 1800, 
estabclere rJnC o cnmnw.n<lan to <IP cada 1111111 das J~scolas milital·es da 
Cllpital l•'o<fer.l I "' <lo J•:sta•lo do l:.io Grande do Sul deve ser ollicial 
gcnc1·al ou <'ot•on<'l, <jllC tenhn um rl·•S t'IH'RO~ te·hnieos, e o direclor 
da I~scola Snpr•rior de G not•ra. nm g~n··t·al <·om o cm•so dt> estado 
maior on rle engeuharia; e indica n<lo c•s postos d"s <'lliJII'<'gadns do 
ramo administrativo de•ses eotabclccimmltos, deixa pat~nte que to<los 
elles d~vcu• ~cr de gradua~Jio inf<'rior á tio comnnndante o:t director, 
nem po<lcria deixar de ser asúm; rl'mnto á graduação ou antigui­
dade rlo cornmanrl:mte on dii'0CI•H', em relação aos membros do corpo 
docenlc, 11ada diz. 

Pelo que está <li'P')'to em nl.c;uns <los ~e11s a1•1.igM, v.;-se, por<im, que 
o JnN:;mo rpg J]am~o~n~ü anLoriRa implicit·tmPnte a nomnação parn QS 
cargos d<' rommandante ,. dire,·tot• das <•!c,la~ citarias, de generaes ou 
cot·oneis mui.~ mo·IPrnos do que um on mni~ lll<'mbro~ do corpo do­
cente, como se verá pelas seg-uintes reflexões: 

As precedencias entre os lentr•s, H!bstitutos e profcsso!·eq, não se 
regulam pela sua graduação ou antignillatlc de pnsto, mas pela antigni• 
dade de exercício do cargo; não s' aLtende pois á hieral•chia milHar. 

Não só no conselho escolar e na congregação, mas em todos os actos 
escolares os lentes teem p•·ecetlencia aos snbstHutos, quaesqner que 
BPj •m as sua~ g•••tdllaÇões, e esles precedem aos professores: e em cada 
classe tem procn•kncia o mai• antig-o (art. 28:-;). 

:\os So11l!l impe~hmcntos fortuitos, o <'Ommandantc da l~scola é sub3ti­
tnido na congrn~ação pel•> lente maii antigo, e não pelo mais gra<luado 
como no conselho escolar o é p!lo profess'lt' mais antigo (art. 146). 

Si os lentes, substitutos e profnssores, isto é, o~ membros do mngis· 
tcl'io não se preced~m po1· sn·ts gt·a·luações, " sim por suas antigui­
dades nos re~p.~cUvos car,.;roq, pnrlendo acontecer que o de maior 
gradn'\ção SPja dos mai:; modm·nos no cxcrdcio, si podem ficar subordi­
natlos a o111daes rle meno1' g'l':vln '~'iio 0,1 mais mo<lnrno~ de poqto, no1 
casos do art. f (i I, não p:'11le haver razã<l para Pxigir-se qn" os comman­
dantes das Eqcolas milit'l.rn.; sejam genet·aes on cor•>neis mais antigos 
do qae o memhro de mais elcvrt<la gra<lnação no <'Orpo doc••nte. 

No r:~mo administraLivo, sim, é <le impt·escindivel nPcessirlade a\ten­
der·-so {\ hierarchia. 

Por igso nos conselhos, que ent·•ndem directamente com o ensino 
prrttico, a disciplina e a economia da l•:scola (rtrts. 98 e fHU), o commn.n­
dante é snl>~tituirlo pelo m<'ndli'O ma i~ grarlu:vlc• (art. f.Jiõ), 
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eUag pertencontc, nos tormns om ryue o respectivo regulamento 
de!lne f.\l jnri . .;<licçi\o.- F.·am:isco de /'aula AI'!J!)llo. 

})e dons dM<P~ COilMJhos ~(, fa·f.alll Jl:l.l'le, ]l•'SSO:i.J d:\ rnlminiStração 6 
in<tt·ncLorw<: em ont.-o, p<>t•érn, '"' tle diRciplina, I ornam parte tambem 
dous !Pntcs; em obmlienda ao prindpio lricrat·chkn t.leTe-se escolher 
e~te~ dentt·e o~ tl<' menor gr:uluaçii.o ou mais modernos do que o 
command:tnte. 

E' este o ca~o nnico .-m qnelent.e~ intel'V<~ern na di~ciplina da escola 1 
n<'ssc con~dho. porém, n:io d a :·u• li!-!'ui•la<l<' t.le cxer·dcio qu" regula as 
precPdont?ins, (~ a n.ntigni1la(lP rl0 posL·) 011 a g-raduação. . 

E~ta disposição deixa be'ln cl~ro o pen•amento do Oovcrno ao <'Xpedil' 
o rrg<rl:tmento, no con•·crtwnL • :i ne:·cn~ida•l:' d<' attenrler-ae á hie• 
rarchia Jnilil.-u·, np~n:l.R nn ramo ;JdminiRI.rativn. . 

Ser oOkial ~onerai ou coronel com tlelcrrninada:< hahilita<:ÕeR 4! 
quanto n rt~g-nbmenL, e"':igo pat·a o c:IJ't;o de el~<..~fe d:1~ ]1~suolas nlili• 
tares. 
lJem~ is, ~en1lo os l':tt•go~ vitalício'<, .. s lllf'lll ht·o~ <lo corpo docenkt 

que eoncort·cm nas promoçúd com os demais otlleiaes do exercitrJ, 
potlmn dH'IP·'' 1wssns car~n< a paL••nt.r•• clr•va las, como já ncontecó 
aetualmcntn; n Ri o ( ~ow·rnq, para JH'OYC't~ o logar 1]1• commandanh~ dl! 
alguma•! das l~i!culas militat·e~, tive•· de a/,l<Hlllr•t•, aJ,;m d~ts habilita­
çõés sden Lili•,ns exigidas pdo r<'gnlamcnlo pat·a nssa fttnc~ão, ás anLi• 
guirla•.les dos lentes e pl'Oi'essnt·cs, n·r-~<,1-ha por vnzes em embaraços1 
sinão impossibilitado para fazer ~- c"'"Jha. 

As l~s<'olas Superior tlo Guert·a n militarf's desta Capital e do Rio 
Grande do Sul tel'm RÍ<I" commandadas, e agnr:t o são, por ofliclaes 
n1ais modnt·nM t.ln que algum on alguns nwmbros do magisterio, e 
disto não lr•m rt•S•tltado incnnv•·ni(mt~ algum e por Mte facto não tem 
sitio Jn·c_jutli•·atla a disdplina, ncom c•"> !I tt·a nlla Iom havido reclama­
~ÕPR; a primeira qnn app:tre<'f' ,; a '1"" nra faz objecto de consulta 
dosLc tl'ihunal. 

O ministr·o 'l'url•' Neiv:1. c~li tio ac•·oriln eom o voto dos ministros 
Elisiario B~rb·•~:\ " Mo11r:•. por ha,car-R'' em di~posi<;ões ele lei, regu• 
lan<lo o aA~nntplo; Pnlt-ntle!lllo, pot•étn, t(ll" acria conveniente solici• 
lat·-sn tio l'o<ler Legislativo pt·ovi<len,·ias no Bl'ntitlo dos considern.ndos 
do voto •la maio da alirn d•• harmonis:tr-se a disciplina do exercito e 
r••gulam,·nto das J•:scolas militares. 

Rio de Janoiro, f dn março <In 1~97 .- J11il'll,,,z,, Jt,:is .-Tode Nciva. 
-JI. JJirtcnrou/'1.-F • . 1. til.' l'olow·o .. 

Fot•:un votos os Sr;, mini~tt·o~ Per~it•a Pinto, Hufmo Oalvão e Ou• 
ri'}lll' JQCI!'ICS, 

tlESotu(lo 

(!,.•nto p:u·cc•· a minoria.- C:opital F.·der•:d, zr; tl•' m:u•ço de tS\J9, 

l'Jtlli>ô·:<•fi'Jo! IH·: ~iOilAI·:S, 
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N. 23- PORTARIA DE 27 DE MARÇO DE 1807 

Approva o ndr> ti" •1m e•>llllll~lll'lant.o oi" tlisLridn milit:U' noamlan<lo 
qu<" responolam R·•ILr~s tua .,Jlidul e dil·et'':IR pra~as, que jii estavam 
no gos:' dn Jlll11lagcan, e enjo prllC"1~3RI~ r~··ra annulladu, e dcclar_a cotno 

AP <leve Jll"oemll't" nos cast>S sup•Jrvenicntes, 

Ministerio uos Negociog da nuerra - Rio de Janeiro, 27 do 
março de 1897. 

O Sr. Presidente da Ropublica mand~, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supr.lmo TI'ibun:ll Militar que, em !lata de 
hontem, resolveu ct>nfoi'm:H·-so com o parecer do mesmo Tl'ibu­
nal, exarado ern e•Jusulta dn ~n de fevereiro ultimo ', sobre o 

• Sr. Yice-Pt·r•sdent.c ,];, l:o•pnhlica- C •m o nds•> <l·• :\finist0t•io <la 
Gnet·ra, dt> 2:3 do nov~~Jnbro :~llíu1n, iHandaRtl·c; t'c•rnetter a est~ Trib11na1, 
para. CilllRttltaL' e1Jlll Reli l':tl'eePr. ''~ il\t~lusnR p;qwis t·el:1tivos ao f:1ell) 
de haver o c•unrn:ttHlant<~ tt~~ ;!.u tliRLl'ic:o Jnililat· t[,~d·H·a~ln, ('111 solut·üo 
à consult:t fjlll' lhe fit.Ci' o <:OIIIIIl:lllil:tn f,o d:~ guat•niçiio do J·:Rtall•> •lo O·~r[t, 
que tlevianl respondot' RPILo~ a~, ei1nRolho de invcst.iga~:lo man1l:ulo pro­
ccllet• jlot· este Trihunal, o ,,J!~'l'e' do ll" •···gimonto rJ,. cavallaria :\or­
berto ln.rhosa Fel'rcira A o:; qoi1L:1dos .}OS\~ (~nínlino da Cnnha, (b, ~~ 1·~, 
All're<lo rln llol!amla Cunln, <h :1~", e Mi.~·wl Jos1Í 1\unM, do H", to<lo~ 
ali< lidos a.•> i" hatalhiio d.• inl'anL,tri:~. lni<H'lll:t o genet•a! eOIIllltalldnnt<• 
do 2" dieL.rict,, miliL:u•, 'l" · t"n·lo esL·• Tri!~t~.wl annul'n•lo o~ J>l'~>C<'RSO~ 
doR c mRe-lhos d·~ in,·f':-ilig.l\':lll r· g-:r 'l'l'ít a (1ne rr~~ponJel'atn o alfet·es e 
pra•:as acima cit:Hl ·~. lll:tnd:u·:t, d·· :l(·,·o;·d" com o tliRpor;to no~ l 0 do 
art. liill do H.••g<d:u!l•'lll<> p,.,.,·,s·,nal Ci'ii'Jinal ,\Jilitar.Jll'Ot"P<Iet· a novo 
conselhl) dt1 invt'f;tigat::l..n. :~ullo r1 pro.~c~,o d1> e.,,n~elho de guet't':J, por 
ter s•·t·vido ti•• bain n e~~e cnll...,,dJJo u ti(• di::;dplin·t. f?Rl'olar, Lu•lo qnanlo 
llel h• th~e~ 'rt·e :tt·IJ:t\'a-Sl' n 11 I lo ; port.:1nl n. tnand:tntlP ~uhruelLet· oH in­
dicia.lns a. C0\1Se~ho tle in\r':·H,g-ac:.lo, rcsnlven que l'f'~J)()Illie'S::;Ptll SPlt0!-1 
por csta~·cm com a ~~i~l~ule e •tn:trl,(•l pot· Jr.('ll:Jgcm ~ A ltepal'ti,::to de 
Ajudante o~nct·al ~IIIE'I\01" IJH '· n:io Pst:w !o () <'(\~() em qu .. RI:io prc­
vi~to no Hegulam0;1!,1> Pr·,wr":,.;;J:Jl ('J·iii!III:JI i\lilitat·. l!C!v(~ (lUYir-se esLo 
'l'•·ihun:d. 

O :-;up1·ntno Tl'iilltH:d. tonrJ,. ·•st.n Lu lo d ., .. i,l:lBH"'nte a quo:..-;L;iu, é tle 
p:trt'!cer (\qn hclll pt•oe.~d(~u nn e:1··o \"Pl'knt• n I'OIIlJ!l:ln~'lantl~ do ::2•) diA­
trieto mi il1r, mandan•lo <JID R" lirra,s:•m ""lioR o olli<.·ial e pcaçaR 
que mntivarnm a pt·P-sent" consulta, Jl·>l' j:i Re adtlll'f'lll no goso <lc 
menagnrn; n1a~. noq ca~ •R RnpPr\·enieutP.C!. dP-ve JH"oc •df'r-3e de aceor,ltt 
com os arts. llii o l:?il do Jt,•gnlamenin p,.,,.,CR~nal Ct•iminal i\! i! iiat·, 
SCill prHj1li'1n <1,) rli~poStO llOR a!"ti. 117 ('f:! I 1l0 1\lC~IllO reg-u):IIIWil\n t 
e (p1anrlo !10'-i artig-os dtJ g-n,•fTa n:io fn1• ma1':'a1la a JtPna, tle,·er-tk-ha. 
pt'dCUI":ll' no C·~tligr• Pt·H:t I rl.1 .\ L'lllada '('l:t I a ,, -tah.·l~·t•id:t pa1':l o 
ca~n ~~~~ qu·~ :-;t• 1-t·aL-at·. 

Rio d" .LuH·it·o, ;t; 1l1~ !""P\'0-I'tlít·n d~~ L :~17.- l)r..'l•c/,·a /'iutu,- .\li­
roJtda, J.'cis.- tlii't'i'ji(C./dt!jUCS,- J\f. J:/lfCU.r'Qifl't,-ft' • . l tlc J/nHI'a. 

ltE~t)T,lTt..':\0 

Como parc•·c.- Capital Fc•dcral, :?ti ,Je março de t8\17. 

Pn.JJJ)RN'I'I•; lll:! .i\loJtAEH. 

Jo',·an,:i~co de T'aul<t .lryollo, 
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procedimento docomman•lant·) do 2' districto militar de mandar 
re3pomler soltos 11iver·so:i réos m\litares que se achavam no 
goso d<J menl\gem e cujo processo foi annullarlo, man•lan•Jo-se 
proceder a novo.- l•'mncisco •le l'aula ArgiJllo. 

N. 24- PORTARIA DE 27 DE MARÇ) DE 1897 

Declara que a et:1pa do commandante tlo Asylo tios lnvalidos da 
l'atria .; limitaola ao po"t'1 de coruntd. 

Ministerio dos Negocio.;; lla Ouerr·a - Rio de Janeiro, 27 1le 
março de 1897. 

O Sr. Presidente d<\ Republict mantla, pJr esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal 1\filit!lr, para seu conhe­
cimento, que resolveu, em data de hontem, de accordo com o 
despacho do Ministerio da Guerra, de 4 tlo junho do anuo p:tssodo, 
cujos fundamentos adopta, iu•leliJrir o requerimento •lo general 
de brigada reformado do exercito Carlos Manoel l<'et·r.~ÍI'I\ de 
Araujo, commandante do Asylo dos Invalic\os da. p,,tria, pedindo 
abono tia. etap:1. corrospondente áquelle posto, e a respeito do 
qual o mesmo Trillun•l emittiu paroJcer em consulta de 15, ta.m· 
bem do corr,mte '.-Francisco de Paula Ar!Jollo. 

1 Sr. l't·esitlenLe <la Repuhlica -Em a \•isu do Mi nisterb da Unert'a, 
de 2.1 de d:•zemhro d<1 annu fin•lo, mandou o ~;,., Vice-Pt·eeillen~ da 
Republica, então "111 ex .. rcil'io, renwttet• a As\e 'l'rilounal. pat·a con­
sotl<ar com eeu J>:<rt•cer. n re•)lterimo•nto em qu<• o general de brigada 
rel'•>t'mado rio exet•cit•• Carlos 1\Ianoel F••rrP-it'a de Arauj'l, comman­
danLe do As.vlo fie lnvalidr>R da Patt·ia, pcd~ q•te se declare qml a 
etapa que lbn compete no P.xercicio dn rnferido logat•, 

Allo•gn elle que commantlnndo o citado Asyln des•te 28 de rlez<>mbro 
de 1886 e t•>ntlo sitl > reformado flQr tleCI·eto de 12 de ngosto de 1>93, 
s6mente de i de fevereiro dn 18!lií em deante deixou de perceber a 
etapa do seu posto Jl"'' ter a Cont:l'.toria Oet·al da Guerra lhe im­
pugnado o p~g:unonto cl<•lln, para abonar-lhe a d•J coronel, sem que 
pr.,cc<lesse ot•tlem por tJ~cripto. 

A Conl,adoria <h Gnert·a informa qutJ o peticionario não tem <lireito 
:i etapa de gennt•al, porrl''" o <'Ommauolo do> Asylu de lnvaliotos tia 
l'ah•ia, se;.:nndo o art. 7" das l'<'spcdivaR in~trueç<ie~, d~ve Rer exe•·­
cid" pot· ollkia.l snperiot·, e I[HC o art. li" das mesmas instrucçúns t>rtui­
para, pat·a a pt•r,·epç:io llu vencimento~, o cornmando do ARylo ao 
dos loatalhões. 

Que a port:•,ria de 28 tle julho de 1SJ:J altct·a Roímeule o art. 7• e 
ui\ o o li" das citadas instt·ucçõcR. 

t,!ue o g-en.,ral de lorigada relt1rmado Jo:io Antonio de Avila, chefe 
•lc secção tia Ho>partição d" Aju•lantc (\onerai, noR tflrmos da ullima 
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Dc!'!lpa.ch.o a quo ~c rof'erc a ••csnlu~ã.o 

Tmtando-se do um caso não •lnvidoso e já convenientemente 
rosolvirlo, nã.•J póde ser deferid:t a pretcnç;\o do requerente. O 
art. 7'' •1as instl'ucçiles do Asylo 1los Iuvalhlos d<t P,\tria. •liz quo 
os cargos tle comman•lante e fi.;f'al - devem set· cx·~rcidos por 
oiTieiaes supet·iorcs- o o art. 8• e.1uipam, p;u•:t percepção de 
vencimento, o c~mman1lo do ,1sylo ~~~ dos úata!luJas. A pLrtaria .. 
ele 28 de julho" de 181)3, e:lta b~lecendo que o tog w d6 comman· 
dante póde ser c:x:~rcido por o(fici·tl de qualqWJJ' ]latente, cffi:ctivo oH 
re{onna,lJ do cxc1·cit 1, e não altct•an lo o que dispõe o citado 

pade do aviso •lc 2i t!c tler.•:nhro tb ltUI, l:t!llb•m p~t·ceJ,. et.tp;~ de 
coronel, pur<tun exer.,e Jogar prival,ivo rlo oflicial ~liJWrior, 

}<} L•rmina citando o aviso <.b :a tle jan<•iru th ~~~;;. 
A aecçilo tln exame da S,•crel:tt·ia tia Gttet'J'a ,~ favoravcl á pretnnçiio 

c justifica IJ,m a sua informat;CtfJ. 

J~ste 'l'rilmn~l consitleratlfln : 

l,!nn o art. 7•• das in1Lt·tw:;iif'.~ t],. 21 ri•• ahl'il <I~ U<\i, <[IC r .. g-nm 
o .\•ylo tln.• Invali.los ti t l'alria, (',,i nll.ot·;ulo nP~ta p:ut·• p<'h 1'"''­
taria tlt• 2~ tle julho <.le H\) l, n:.c qual o Sl'. l'resi<i:·•tte tl:t I:Ppuhli<·a 
man•lou dtodarar que ns Jogares tle cnmmandante e Jiscal tlcst" .\~·"'" 
pot!H:\o S<'l' exot'ci·lo~ pol' ullicial de <tualr!U'''' p:tt<onte ell't•clivo ou 
r.<fot·matlo do !'Xercito ; 

<-!no as eXJH'CSSci~s- Officiol ,r,· 'f""'IJ"C•' !'"tente- usttlas nc'l~a 
portaria ahrangem rlP,:le o g.•n •r:tl ak o oi\idal snhaltnrno; 

fJuc o v.d.~o de :H rlc• janeir • de 1:-lYí nii•> t•m at>J>lka~àn no caRo 
d<' 'J'IC R•' tr:tta, pot• Rct• I'PI:tti;·o n:lieanwntc ao p:q:pmento <h llitl't~­
renç L de AOIIlo n. omr-iae~ rt"folt'lll:lfl')~ I{IIC t'\':fH'{~\'111 PlllJH'e,'..!TS nu corn­

missõn> privativ:ts 1!os oH1cia~s dn qn:l•lro l'll'<•etivn do exorcit.,,; 
Que o ahono tia etapa é Rempr" rotTnspo:~dt·nte á pateulc do ollicial 

e não á commissiio por elle de~··mpcnhada, c<>mo se evidencia da lei 
n. 247, de 1;, de d"zernhro tln 18\l:l, t!o d<'ct•f'Lo n. \l li) A, de 1 de 
nnvomhro d,, 18\JO, e da p·•t•t:tda dn 28 <[,julho d" 1!'\1:1, implidla• 
men'c allt>ron tamhPm o nrt. ~" <l<·sRns instt·ue~·í·R: 

I•~' de p~u·:.c••l', 'lliC c:nbot':l o c lllltn:Jndn elo .:\Rylo dn~ Inv:didos da 
l'.tLt·ia tiv•'<Re sitio em l8ti7 c•pliparat!o aos dr.s bat:dhii<H o tle111:th 
cot•po~ f lo nxcl·cito, •Jne não putlem ~e r ~·xcrcidos por g-enerae . .;, toJ a Tia, 
em dsta tias di<po•içii••s d:•R lei' aeinn cilad~s, compete ao ge:Jet·al d'l 
hrig:trla ref.>rmado Carlos l\Ian<.•cl F,•rreira do Araujo. commandanln 
do cita<[,, A<ylo, o ab:•no da ct1pa de goetteralli<' J,.rigada; entt·ctan• '• 
vt'>s resolvereis como julgardes ma i~ ac<'t't:trl•>. 

llio de Janeir''• ii> do m:tr<;o de :1807.- i'<'l'ciJ'rb J>into.- .11 ;,·anda 
ll(·ts.- 1"ud~ 1\Tcir~a.- .n .. Y,:c.'ncyc~·.- Otu·iquc Ja.r·tpH·s.- j\[, llit· 
tcn.:ow·t.-11' . . L de Jlou,·a. 

fie ae•·ot•tln eo111 "dPRJI:H'11lJ do i\lini~lerio da fluerr:1, do .[''"junhO 
de 1~\JG, enju.; fu ndamCJlltJs atlopto. 

Cnpital Federal, :!6 d,• m~tt·•;o rlo i1'11l7. 
l'ruH>J.:NTh J•E Mo1~.\ES. 

ji''J•ll111'1 •. W~tl tfC r f( Ul(l • fl"f}"lto. 
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nrt. 8'', segno·Se que, !la comhina<;ão des!'e artigo com a por­
taria. citada, resulta súmonte dovot· o Af;ylo ser commandado por 
oflicial sub;Llto•·no ou suprrior, lirnit:tdo ao po:-to de coronel, 
visto como offich\l general nii.o pódc commandar batalhão. E 
sen•lo o peticionaria general ref<lrm:tdo, não é obrigado a man­
ter-se no cargo, caso se julgue pt·ejudieado com a solução da. sua 
pretenção. 

Rio, 4 de junho de 18\J(i.--JJc,·Hanln VoçquGs. 

N. 2;:, -- l'Olrl'AHIA DE 7 Dr~ ABRIL DI~ l8!J7 

l:l'gula a :mhslitni•:i\o <los uwmi>r<·~ do ('ons<>lho :'ittperior de Sancle 

1\linistnrio <los Negoeios di\ Guerra - Rio de Janeiro, 7 do 
abril de 18\n. 

A' Repartição de ,\ju.lautc Oen~>ra.l- O inspector geral do 
scrviçn sa.nitarlo do exercitn con~nlh em oficio n. 180, de 11 
de fevereiro ultimo, dirigido a. essa Repartição : 

1•, si, estando o director do Hospital Central do Exer.Jit'l im­
pedido de tomar parto nas rouniõe;~ do conselho superior de saude 
para cumprimento dos devet•es consi1mados no art. 48 <lo ragu· 
lamento approvado pelo (lect·eto d•} 7 tle abril de 1890, exce­
ptur.dos os do ~ 2• do dito regnlilm~nb, •l.we ser sub~tituHo 
pelo vic:~-tlirector do me~ mo hospital; 

2", si, no impedim~nto <le qu:tl,Juoe dos membros do dito con­
selho, n substitui~~ão pÓ<io ser l'nita. pelo ollicial mais gr,ldusdo, 
e som incompatibili<lade, em serviço na gunrni(,'ão. 

Em soloçiio & osh consulta, declare-se ao referido inspector, 
para os fins convenientes, que, no impedimento do director do 
Hospital Central do ~xercito, no.s reuniões de que se trata, deve 
elle ser PUbstituido pelo vice-director deste ho;pital, que é seu 
auxiliar em tod'J o serviço, maxime na p:wto tecltnica. 

Considerando, porém, fJllO na reunião tio mencionado conselho, 
em virtude de impedimentos, podem funcciounr dous medicos 
que tenham de entrar na composição da junta, ficando, por· 
tanto, aquelle CGm dom; membros independentes desta., quando 
devem tet• tres para deliberarem, especialmente Eobre o dispo3to 
no § 2" do citado art. 48, pódn a substituição, no impeclimento 
de qunlqner dos membros em questão, ser feih pelo medico de 
classe mais elevada na gtnrnição.-Francisco de J>attla Argollo. 
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N. 26- AVISt) DE lO DE ABRIL DE 1897 

Dcclal'l\ que os iu~poctOI'I!~ milit:u·e;; nenhuma rela-::'io tle subot•,lina· 
ção teell! pal'a com os conunan•lanLco tlt~ uistt•ictos militw~s. 

Mlnisterlo dos Negocios d<t Unerra -Rio 'do Janeiro, 10 de 
abril de I 8\J7. 

St•. Ajudante General - Se;undo se verlllca de vosw ofllcio 
n. 2391, ele 2rí de f1vereiro ultimo, p:trticipa o general de 
brigacl:l Frederico Solon Sampaio Ri beiro. nomeado para inspcc­
cionat• o Arsenal de nuerr<t do g:.;tado do Pará, não pod,·r abrir 
a inspccção do IDPStno Ardmal, :í. vista elo difprsto no :wt. 4" das 
inatrucçõcs de 2 de julho de IKIJI, o qual estabelece quo aos 
commandantes dos obtrictus militares estarão sul.•orttina•los 
toda e •tualqunr commissão militar, ns CortalezaP, arsrnaes, 
depositas, hospital'!! e drmais estabelecimentos militar('s, por 
isso que está cxercomto intrrinament} o commnmlo do I• dis­
triclu militar um cot'OMI, quo ~orá dfectivamente sub.;titui<lo 
por um general de brigada mais mo lPrno. 

Em resposta ao dito otncio, vos declaro que, em virtude da 
disposição citada, teriam fundamento as pond(;rações que f11z 
aquelle general, si u3 actuaes inspectuJ•es militart's não se 
regessem, como se regem, pelas in~trucçües puhliradas na 
ordem do dia de~s:\ Reparti<;ã.o, 11. 2:?i I, tle :!5 de julho de 181:!9, 
mmexo n. ltl, que determinam, no art. I•, que taes inspector·es 
serão delegados pelo Uovei'no plt'a verillcar si se executam 
l!elmente no:> cor·pos ou estabLilecimontos militares as leis, 
regulamento~ c onbus emanadas tle antot·idades suporiores, e só 
receberão m·dens do Ministerio da Guerra, por iutermedio da 
Repartição a vo:::so cargo, e no art. 6", tjuo, durante a inspecção 
de qualquer c,>rpo, o presidente e o commandante das armas, 
sultsLituidos hoJ~ pelos commandantes de distt•icto, não poderão 
exel'cer ~obt·o esl"O corpo acto algum de jm·bt.lict;ão que venha 
perturblr o proec~~o respectivo, donde se det.luz clar.unente quo 
os iuspcctores militares nenhuma relação •le subordinação toem 
para com os commandantes de districtos militares. 

Em taos condiçõ~s. não são pro~ed,mtes as razi)es aprosentafla.'l 
pelo reforido general, que, por· isso, neve abr·ir a inspl'cç:lo, da. 
qnal fui encanegado. 

Saude e fr·atcr·uitl:\de. - v,·,wci.,,,o dt~ l'.rul.c ,\·r!J>~ll•. 
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N. 27 - POH.T ARIA DE 13 DE ABRIL DE 1897 

D••cb rn 'l ue n p~.len t~ 1\n i nAp<'clor geral do Rct•vi~o sanita rio do exer­

cito é a ok g.m~t·:d 1le l>rigarla, e não lhe compet<> graduação no 

pota imme•liatJ, p1r isso <pte não ,; d1ele do cla~f!e, 

Ministerio dos Negocio3 da Guerra - Rio de Jan3iro, 13 de 
abril de 1897. 

o Sr. Pr·o.<Hente da. Republica, tendo em vista a consulta. 
de 22 1lo março findo rlo Supremo Tdbunal Militar 1 , relativa 
ao requerimento em que o general de brigada João Severiano 
da Fonseca, inspector ger·al do serviço sanitario 1lo exercito, 
pede a gr·aduaçli.o noposto immediato, allo;gan•lo, entt•e outras 
rnz0es, que to !os oschefes das di1ferentes classes dos corpos 

1 Sr. l'r••qit\ente •la ltqmhliea- 1\landastcR reme\Ler, por intm·· 
mt••lio tlo 1\liniA:cdo tia Guerra, a cAl~> 'l'rihunal, pm·a consullar, o 
··~•lunrimcnl•• ,. pap•·iA a ell· t·,d·r,•·•mt.,A, no qual o genm·al rlc hdga!la, 
in:-;p~"H:~Lnt• gcwal dq sot·vi~o sanitario do exet•citn, Br. João :-;ovel"iano 
da 11'onsol.;a, pntln n. g"l'atluat::lo no po~to inlHH•Lii:-.to. 

O p~licionnrio a11f'gn: 
Jn, que to•Jos os cl• .f~s dw1 difl'<•t·entes class~s dos corpos me.Ji,~o 

e t•hat·mac('utico leem obl i lo <'Asa recompens!l, exce1•to clle e o chefe 
tl•l coqlO phanna•·e·oti 'o; 

:!", <Jih~ ·""'l']H'O, t!CA<le '' LPmpo do lmpcrio, oq ehef,s o lo serviço de 
sande lograram a gt·a,Jua~;"in no po;Lo immediato ande coronel, que 
IIH!S f'l':t n1r~rcad~); 

:l". q•t~ pl'\o regulam.'nlo oh lt('partição Sanit.nria, baixado C·'lll 

o <leérf>Lo n. :3.•7, de 7 ''" :dn·il ole \1'\Jtl, o insp••<'lOl' g<'ral é um olli­
einl gon~t·:d, ~ n:'in t•rsLrietam~·nte um g11ner:ll tle l,rigatla; 

4•, CJII<' ,: <•li e llf'.k o ma i<; aut.igo dos do RiHI posto. 
Finnliz·t dizendo lf'"' a sua Jll'etenção não é quASt:1o d~ vaiddde, 

nem tlt• provPilcR. p(li~ ~\ gi':Hlna-:ii.o n:\o o~ nngnwnta; n1aR aint de 
mnlhor futuro pa•·a a fam i lia . 

. \ :l" R('c.;ãn da ltcparl iç:in de Ajuolante Oeneral diz 1]11" o art. 3" 
<lO tl•·"o't"L·• 11 •• f'> I, olc :!i ole .innho 1le 1~!)1, antm·iAn o Ooverno a 
(}IIHfol'il' a gt·adt~:tçiio no po~tn imrnt•t1iillamPnto snt.eriot• a11R cht~fes 
ohR dill'••r('n\CA das~M de t•:ula corpo, ou :u·ma, e aos da ReJ)Ilrtição 
Sauitaria: ma< '111~ pel•• art. Hli tio r"gulanwnLn p:u·a o R~rtiço sani­
ta r h do exc•·"it"• upprov:Hlo pelo dPco·eto ole 7 tlc ab:-il rh iílSO, o 
iii•JPctm· gf'rnl é gonet·al de lorigadn, c, não h:nen1lo na ltepartiç:1o 
Snnit:u·in pn•to ~np<'t'io:· a rRLc, p:H'PCe 'J'IC a J•l'ti~;io não está uo caso 
do s~r •lcf•·rlll:t. 

O !ljnolant•· ~cncrnl concM•la com essa int'orma~ão, 
O reiJll<'t'intenl,o, 'I'"' l'az ohjo•cto <l,.sta con••dt:t, ,: o terc<'it•o q••e a 

pel,if~jon:u•jt) tlJH'nH•IJI.:t no JHP.R10n ,;entido: O'i <'ltta·nf'1 liv(ol';tm eMts 
•!•·•p:1cho: "~nokforjoio, por<p!<', ~PJHI<I 11 Hftlrno poR~O t\o COf!•IJ medill<l 
ctne:-;<'l'Clt•~ o, <le .f:c'D"I'nl. d6 l•rl~;a!ll\ (:ll't, f!O <In l'ell'ulamrnlll do 1' rll! 
n )oylf r]r- j"'\!.,h, lHI(I $!0 !'(Hjl' 1'01\llCI.\t'l' (!1'1\'ltt:t~(\n ~tiJll't'i"! !\ ~~"t" po"~'}!~ 
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medico e pho.rmaceutico toem ohli1lo essa recompensa, excepto 
elle e o chefe do corpo pharmacoutico, m:tntla, por esta Secre. 
taria de Estado, ,(e.~l:lrar ao mesmo Supt·nmo Trihunal Militar, 
que resolveu em 7 1lo corrente m:11lt H' o; clospaehos antal'iores, 
referentes ao dito inspector, poi'•JU:mto nenhumn. antinomia 
existe entre 03 •[ec~retos ns. :!77, tio ~~ tle mar·ço e 307, de 7 de 
abril, ambos de 1890 ; senr1o e:;te ultimo o c<>mplemcnto natm•al 
e Iogico do primeiro, não podem deixar de ser entendidas har­
monicamente na disposições tle um outro. 

Esses 1lous decretos t1•ern igual car<~cter legislaHvo, pois que 
for-am promulg-ados pelo Gover·no Provisorio ; e, em taes condi­
l,'õel, a'lmittida mesmo a hypothoso tle lmv()r divergencia entre 

O Supremo Tribunal .1\li!itar, Lentlo estnda<lo convonientcmentn a. 
qneAtão sujeita ti consult~, passa a <!llliltit· o seu juizo a respPito. 

O cl<'Cl'<'ttl .n. 277, de:!:! de m:H'\'O dn J,;'J:I, que rf'ot·g-ani~ou o cot•po 
do samle "o serviço l>ospit:dnr do "~··rciLn, ereanclo a lt••partição 
Sanitaria, estahc!ec'' C:t]Jl'. ss:llll<'llt" no art. ;, .. '1110 havm•ti um ins• 
pedot• geral elo scrvi~'o s:•nitario u[J'i ·ial gcne>'ttl. 

l~sla disposição PSI[c rc•pc•titla no., ari,. 1•• e 11 do regniam<'nto 
npprovndo pelo dec1•eto n. :;~'7, tlc 7 Lln al,ril, tambem do 1.WO. Este.~ 
:u•tigos são concehi,.los nos kl'llll'S s.·gninles: 

At·l. Lo A ltep:ll'li~ào :-:anit:11·ia lerá sú,Je na !'apitai Fedcr:tl. 
~et·á clirigida po•• um mcrlieo, <'1/i••[,cl !h'll<:,·al, com o titulo de ins­

pector gemi tio serviço >:tnitario. 
Art. 11. O rot·po nwclil'o do e\••reilo C<llnpor·sr•-ha dn um offi,·ial 

general, inspector g.•ral do scrviç•> s:lllilario. 
ConseqtPntem(•nta o P"'lo mai,; e]e,·a·lo tlo corpo mctlico tlo exercito 

não é o dn general rlc h••ig·ula, P·<l'rJ>Wntu na cla~se de onlcin.es ge­
neraes eALào compt•ehenLiido.q oq ;:<'llel'<~C~ do divisão " os marechacA, 

E' Vf'rrtalle que no linal d•l reg,darncnto, depois do at·t, Xti, ''em 
uma nota soh a rubrica- lli.,lJ'i'uriç1·> do ,çe,-r·iço, na <fll:tl eRlá esct·i­
pto- Pcs~oal: 1w1. f,,·i,q,A<lci,·rr. insl'c.·t·w !!'<''''· e:<'., Nr·. 

Pútln-se admil.l,ir 'I'"' es<a sin•pl,·~ nnla. na qnal a ltnpartkilo do 
.. \_julantH ti~~n~·t·al J,a:~~·oa as snaq inliH·uut~,.~~Jes, tenha liH•t.•n pnra 
r<'stl'indr :1 tlisp <si-::i.o "" •l•11s r~t·Ligos "'' t'el{ul:unento, que do modo 
impm·ativn diz 'l'le o insp.,elor 1-i"t':tl s.:,·.i. olli..:ial genct•al, disposição 
f(ll•' esl:i. <lo harmonia colll o <ld•·rmina•lo cnn te•·mos daros o pt•ocisos 
no dect•e•.o tle •tnc emana o mesmo regulamento I 

A lt~pnrLíçiio rlf' Ajmlnnte O.••wral nii•> interpretott ],,•m es~a nota, 
e por 1sso altirma que o posto mais elevaüo do corpo m .. dico ó o tl•• 
general de bl'igada. 

A n.ota em <J'lt~stão refere-se :'t cli-;tl'ih•li<:ão do sN·vi<:o, •pmnrlo foi 
dado a publicitlade o reg-11 hm"11Lo, e C<~lllO ,; intuitivo, o ollicial 
no.mca(lo pat•:t o cargo rln instwct.or g-eral não podir. n::HI'lell:l data 
clet;<nt• de ser bt·igackiro, '1'W ern ent:io ,, primeiro posto do cstado­
matot• g"""'''nl. 

A nepal'Li~;io de Ajutl:w I<' G""''r:tl dá csRa nota como fnz••ntlo 
parte do art. ~li, o uJt,imo do r<~ul~nwnln; pl'la leitul'a dessn artigo 
vê-se quo o nssumpLn, tlP que PJIP trata, rwnhuma rcla<'iio tem com a 
distrihltit.;·ão d·• .c;;~rvit~o. ]>iz (• artigo: ~< J~:mqnnuto n:lo ·for rf{orntallO 
o rO•.!ul:unentu tlof:; hnRpi kt(•R, Hea di. o f'Jll "igor t\8 t_lisposi\~i).-~ nfi,t) 
a lt"t':tlla" na prescn Ln J.,;., 
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elles, a r(•gra a obsel'Var-se, <.JOnform() o3 princlpios geram! de 
direito, séria precisamente a contra1·ia da que é invocaria na 
referida consulta, isto é, o acto subsequente deveria prevalecer 
sobre o anterior. 

Não altera os termo3 da questão o facto de achar-se estabe!e. 
cida na segunda pa1·te do art. 86 do citado decreto n. 307 a 
restricção de que o inspector geral do cor['o de saude deve ser 
um general de brigada, desdo que essa restricção faz parte 
integrante tlo regulamento, tem ella a mesma força executaria 
dos outros preceitos alli contidos. 

Por outro lado, o inspector geral não é chefe do classe, re· 
qulsito essJncial para que posEa rnercc<'r a graduação no posto 

E ainda rpte Re con.'\idera>sc como elispoai~ão :elo ri'gnlamenb o 
ccnsLante tlcsRa n••la, Lal disposição não pocl••ria Jli'C\'alecel" sobre o 
que terminanh•menle dispõe a lei, c ,; repetido, como já disse, em 
dou!! artigos elo rcgulamPnt:l. 

Vt\-sn qn•• o l"'nRamenLo do autor elo decreto de 22 do março !Ji 
d:u• aO <lovcrno a facuJcJac)!l elo reHIIliiOI':tl' com Jll'OIIIO~Ú<•R 09 BOI'• 
viçoR do iu~p:•dor geral. Ni tal uão Ji>sse o Acn intuito, não estari:l. 
escript)- ol!icütl .'f<'llCJ"trl -- no de."'·' to oq:;anico o no~ c~pitulos sob 
as epigt·~phcR- ll<'Jllll'ti~iio 8anita1·i·r. cJ ot·g:1nisação dos quadro3-
(!O respectivo r<:'gul:unenlo, ma~ simplesmente a palavra- brigad<'iro. 

Por esses funclament >R, o Tribunal penna et•le o peticionario, in,pector 
@'ernl elo sct·vi<:o s:milario do exercito, plde obtet• a gt·aduação que 
~olicita, si o llovcrno <lnL,•n·lcr qno elle a mrt•eco por seus serviço,. 

Entre os p::q>~is presl'n!cs ao 'J'rillllnal, cst:i outro rcq,erimento, t'lll 

que o inspc.1tor gPral po 1<' a g1•:vluado tco posto immediato• para o 
tenonle-coronol .\ntcmio ltib~iro ,~;. Ag.riw, ehr•fo do corpo pharma­
c n ie•o. 

Em virtnde u•l li•> ···~to cit:tclo, ele U elo março ele 1~'.).), niLo ha no 
corpo pharnHtc<'ulic<• pa tcett 1 snperinr ;, de tenente-coronel ; p01•tan to, 
ná•> ptde cah ·r ao pharmaccutico A!l'uiar a gr·aduação solicitada. 

1<1" c'to o p:trcC<'l' do ~UPI'<'IIIO 'l'rihunal Militar solwe oconlexto doJ 
papoiR quo lho l'ot•am presPnter,, p r YOFRa ordem, com o aviso do 
l\linietet•io da t ''"'rra de 11 de f•ver,•iro ulLimo. 

O ministro l'<'rcira Pintl as~igna o prec,pn'e parecer pedindo venioa 
pa.ra as S<'gninte~ considet·açl<e.~, qne faz no intu1to de melhor jns-
1iilicar a opini:io l'avot·;~vel fl''" dá tl preten~ão submetlida á presente 
co-n ~ui t·•. 

O cl..,fn do corpo ele sancle da armada, elevado a esse cargo por 
escolha cientre os seus collegnA, tem tlireito :i graduação do post1 
immelliatn logo que contar 2U annoA de seniço (art. 5o do regula­
mento mandado executar pelo decreto n. fi83, df' 23 de agosto do 
il:l!JO. reg-11lamento qne está em pleuo vigor), Yisto como o decreto 
n. 14:!D 1•:. de :!I ele fpvcr<'iro de iS'Ji, apenas ai teron o quad1•o do 
P<'Swal <lo corpo de snmle, danrlo-lhtl nova classilica~ão. 

A eitada rlisposiç:lo, portanto, e o n.rt. 8:í da Constituição da 
ltepublica cl<io ao Dt•. João Severiano da l<\rnseca, segundo pensa o 
mesmo minist1•o, direito ao def_.rimrmto do seu pedido. 

Uh rle Jan .. iro, 22 de mnr•:o de W!l7. - l'c•·dl'f'& l'into.- ~li­
,·anrla Hei.~.- Tllflc l'lh.-n.- Ow·irJIIC _,,,.,jltcs.- lr', A. <lc A/our<t, 

Foi '""'·O o Sr. miniRll'O Hufino (i::tlvito. 
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immediato, nos precisos tel'mos tlo art. 3'' do decreto n. 404, do 
27 de jun\10 tle 18!11. 

O art. 5" do dect•eto n. f81, tlo 23 de ngoslo ole 1800, em que 
sa baseia o final tia C<msulta, está rovogado pelo decreto n. 1420 
E, lle 21 rle fJverelro de 1891, o quando tal não se dés:;e, aintla. 
assim não tem elle applicnção á c,;pecie, porque é privativo do 
corpo de saude da armada, sen•lo certo que a equiparação, esta­
belecida no art. 85 da Constituição, não póde tornar-se etrectiva 
por meras decisões do Poder Executivo, mas depende de leis 
ordinarias que autoriscm o Governo a realizai-a. 

Por identidade de razõe..;, tambem mantenho a decisão rela­
tiva ao mencionado chefe do corpo pharmaceutlco do exercito.­
Francisco de l'aula Al'f/Dllo. 

H ESOI.UÇ~O 

1\Innt,•nho os d~sp:lchos nnt<'riores relativos uo general inApoetor do 
cot·po saniLnrio. 

Nenhnmn nntin(lmia existe ent.re os olccrdos ns. 2i7 ,Jc 22 de mar~o 
e ~107 de 7 de abril, ambos de i~clO; s•·ndo e~te ultimo o complemento 
natural o l•>gieo do primeiro, niio po1lem 1leixar de ser cnlcnolitluN 
harrnonicnmenle as dispnsi·:ii<·R olo um c de outro. 

~~~~es dons .dlll'retns l<'('lll igual c:\l'ael•'l' l('gblativo. pois que foram 
)'l'omulg:ulos pelo Oovet•no Pt•ovisul'in. ('' Clll taes eon<li.;ões, admitlioia 
llll>smo n hypothPAC de have•· oliY<'rgencia (•nlre elles, a regt•a a oi.>Sel'­
v~r-se- confot·mn os princípios g-eme.~ de olit·eito-"et•ia pl'('ci~nmente 
a contt•aria d:t 'l''e é itH<Il':ula ua preR<'ntn eonsuHa, isto o!, o acto 
subsPqllNile d .. vcria pr,.valt••·"" sobre o anterior, 

Niio alt<•ra o~ tcrJW>s da 'lu"sl~io o facto de achar-SP e~taiJ<'lecidn, 
na 2• parte do at·l. ~ti tio cot:11lo tl<'ct·eto n. :!07, a rcstric.:ãu 1le que 
o in•peCt'>r geral do corpo <le saudc tleve ser um gcn('ral de brigacfn; 
de~dc •tne eRSn restricçào fa1. p:u·t(' integrante li<> rPgulallo<"nto, tem 
ella a lll••Rma fm·ça execulol'in dos outros preceitos ali i f'otüi,Jos. 

l'nt• nutro la< lO, o inspedot· goa·al 11ãn é chefe de claane- requisito 
0ASf\ncia I para que possa Iuel'l'Ct'l' a ~r:.ttlua(Üo nn posto i ntlllPdiato, 
nos precisos Lermos olo art. :;o do dt•co·cto n. ·104, de ;!7 cl<- junho de 
lR\ll. 

O art. :;n do derreto n, fH:J, <1" .?:l "" a2·ostn 1!" 1~<00, em que se t.~sêa 
o !inal da consulta, cs:á revogado peln dí'c ·eto n. 14:W !<~, de 21 de 
liwcreiro de 1~\lt, e, quando tal não •c !lén,,e, ainda as~im não trm 
ellc apptieação á e~ped<•, porqn·' é pl'ivatin• do cürpo'lle •andP da 
~rmada, Rendo l'Ct'10 que a <lljllip::u•a,·ão eR!alt.'l<'do(:t no nrl. t';;j di\ 
Constitui~ão não pólle tornar-~" Ptlr•ctiv:t por nHn·as d••ci~úes do 
p,)det• ExPcutivo, 1nns dPpPndo de l('i:; ortlinat·iaA rtue autoriscrn o 
OO\'ttrno a t'('n.1izal-a. 

Por itlentilhtde de razii.·~. tam hnm 11 an t ·nho 11 llcci.,ii.•> :relativa ilQ 
l<•nenle·cnronel chefe tio C•li'JlO ph:11:rn;u•r•utieo, 

l'iJH 7 oito at~··il tlt~ !f:n. 

]'!\1'!'!·:-;n· 111. M<>t:.IE•1. 

f•' ,.,. lt•·i~··" rJt: l'!l'''·t . ~~·~111= 1'1 
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N. 28 - A VISO DE 13 DE ABRIL DE 1897 

Declara quaes as van\agens que devem ser abonadas aos lentes subl\i­
tut')s ou professores militares, leccionando lurmas de alumnos. 

Ministerio dos Negooios da Guerra- Gabinete do Sr. Ministro 
-Rio de Janeiro, 13 de abril de 1897. 

Sr. Comma.ndante da Escola Militar da Capital Federal -
Com officio n. 273, de 30 de março ultimo, submetteis á appro­
vação deste Ministerio. com o vOSEo parecer favoravel, a 
proposta, feita peb congregaçio dessa escola, para que aos 
lentes, substitutos e professores sejam extensivas as vantagens 
pecuniarias que o Governo tem feito ou vier a fazer a iodos os 
lentes, professores e substitutos ou adjuntos da Kscola Superior 
de Guerra e do Collegio Militar, quando aecumularem nessa 
escola a regencia de materlas do ensino, pela necessidade da 
divisio em turmas, sempre que houver grande numero de 
alumnos para certas e determinadas materias. 

Em resposta a.o referido officio, vos declaro, para os ftns con­
venientes, que ftcaes autortsado a dividir em turmas as aulas 
em que houver grande numero de ulumnos para certas e deter· 
minadas matarias, devendo aos lentes, substitotosou professores 
mili~. designados para reger taes turmas, ser abonada!!, 
além dos vencimentos de sua cadeira ou aula, as vantagens do 
corpo a. que pertencerem, não se podendo ter o mesmo procedi­
mento com os lentes substitutos ou professores civis, por nio 
eomportar a verba - InstrucQio MUltar - da lei de orçamento 
vt~rente a respectiva despeza, o que n!io acontece com aquelles 
CUJOS vencimentos estio consignados na citada lei. 

Saude e fraternidade.- Francisco de PaulJ Al•,t}ollo. 

N. 29- AVISO DE 15 DE MAIO DE 1897 

Resolve duvidas sobre commando de baterias ou companhias 

Ministerio dos Negooios, da Guerra - Rio de Janeiro, 15 de 
maio de 1897. 

Sr. Ajudante General - O capitão do 3• regimento de arti· 
lharia, Osorio de Azambuja Cidade, consulta: 

1•, ai póde um capi tilo exercer cumulativamente o com­
mando elfecti vo de uma das baterias de um corpo e o commando 

Guerra -Decisões de ie97 3 
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interino de baterias ou uuidades correspondentes, e no caso 
atfirmativo, quantas baterias deve commandar interinamente ; 

2•, a quem compete o commando interino de uma das baterias· 
no caso de haver um capitão prompto, sendo ajudante e exer­
cendo suas funcções, e dous ou tres olflciaes subalternos addidos,. 
promptos; . 

3", si nestes deve-se fazer distincção entre os addidos para 
auxiliar o serviço por falta de olflciaes e1fectivos e os adtlidos 
occasionalmente, quando se tiver de lançar mão delles pat•a o 
exercício das funcções de commandante de bateria ou de 
ajudante. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o vosso officio 
n. 525, de 14 de janeiro ultimo, vos declaro, para os devidos 
eft'eitos, que, á vista das disposições em vigor, o capitão ou 
official subalterno que commnnda bateria póde commandar 
tantas baterias quantas tiver o respectivo corpo, conforme as 
eircumstancias, dada a falt~ absoluta de olflciaes e isso se de· 
prehende do disposto no art. 26 das instrucções approvadas pelo 
decreto n. 946, tle 1 de novembro de 1890, sendo, todavia, fóra 
de duvida que e;;sa aecumulação traz cansaço e portanto per­
turba a marcha do set·viço ; que em um corpo em que ba falta 
de officiaes eJfectivos pttra exercer esse commando, e, portanto, 
que está em caso especial, é permittido, a bem do serviço,. 
lançar mão de officiaes addidos para tal mister, porquanto o 
aviso de 2.) tle maio de 1887 estabelece que o capitão addido a 
uma companhia isolada ou a um corpo arregimentado não póde 
ser nomeado com mandante della, salvo em caso especial, a bem 
do serviço ~ e que, em taes condições, os officiaes addidos podem 
succeder-se indistinctamente no commando de que se trata, 
visto estarem auxiliando o serviço por falta de officiaes 
elTectivos. 

Saucle e fraternidade.- Fmncisco ele Paul~t Argollo. 

N. 30- PORTARIA DE 24 DE JUNHO DE 1807 

Declara que o desconto que devem soffret" os alumnos das escolas. 
praticas do exercito, nog termos do art. 88 do regulamento, é no 
tempo de serviço e não de posto. 

Ministerio dos Negocias da Guerra - Rio de Janeiro, 24 de 
junho de 1897. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para seu conh& 
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cimento, que em 18 do corrente resolveu conformar-se com o 
parecer dv mesmo Supremo Tribunal Militar, exarado em con­
sulta de 18 de maio anterior ', ácerca do requerimento em que 

' Pelo aviso do Ministerio d;1. Gue1•ra, de 22 de março uHimo, man­
dastes a este 'l'rihunal, para con~ultar com o 8eu parecer, o reque­
rimento e p:tpeis a elle referent<Js, no qual o alferes do to batalhão 
de infantaria A•l•)lpho Ferreira Barros da Fontoura, allegando ter 
sido preju•lica,lo em sua antiguidade ele posto por uma nota lançada. 
no Alman11 k .li ilita•·, pede rp1e R• ja eliminada a mesma no&a, afim 
de se1· collocado no Jogar que lhe compete no dito Almanak. 

Antes de tl'atar especialmente desse requerimento, o Tribunal julga 
conveniente emittir a sna opini:lo sohre o modo por que se deve executar 
a disposi~iio do art. 8~ rlo regulamento approvado pelo decreto n. 432• 
de 4 •le julho tle t~Ul, opiuião que diverg.~ da manifestada pela Hepar­
tição de "\j·td11nte u.mernl, na appli~n~ão desse dispositiYo ao caro do 
alferes Bat~ros Fontoura. -

Esse arl igo tliz que se•·ú intci1·<~mente p.~rdido o tempo de {1·e­
gue11Gia d·JS o 1umuos do cw·so das escolas p1•ati,·as si niio for 
se!}ttid•) cl.· OJlpl·ovaçt'i·J nos exames finoes, on si, por falta de apJJli­
cação aa cw,•Jwimentv d·1s seus dcvet"es, tive•· o alumno deixado ~ 
CStWICL 

;:i;ão distingninrlo o al"tigo alumnns officiaes e alumnos praças de 
pret, senclo •ua di•posiç5o applicavel a estes e áquelles, o tempo de 
freqnenci:t sem aproY••itamenlo deve St!r descontado do de SPrviço, a 
perda se1·~·, de antiguidade de pra~a e não de posto. Sendo olflcial o 
alumuo, é claro que o kmpo de ft·erruencia sem aproveitamento não 
lhe serit ennlatlo no prazo marcado na lei para a permanencia de 
todo ollicial em um posto, afim de poder ter accesso (intersticio), e si 
em conserruencia do t!eqconto qne soll"rer em sua antiguidade tor­
nar-se mais morlerno de pra~a do que outros promovidos com elle, 
deverá Eer collocado no Almanalt abaixo destes. 

O paragrapho unico do art. tl~ diz que, si o alumno, embora repro­
vado na parte lh··orica do ctH·so. continuai' na ins\rucção pratica, não­
soll"rerá desconto algum em seu tempo de 3er1:iço. 

Portant1, no regulamento, mesmo, está expresso que o desconto a 
aoffrer pelos alumnos de•ligados, na fórma do dispoeto no art. 88,. 
deve ser feito no tempo de serviço. 

O alfclres Bat•ros da Fontoura é praça de t7 de julho de f875, con­
tava, poi8, U anno~, cinco mezes e 18 dias q_uando foi promovido a 
4 de janeiro de UQO ; esteve na Egcola Prat1ca do Rio Grande do­
Sul de 1 tle março a 1 de outubro de iS91, sendo desligado sem ter 
tido aproveitamento. 

Constando de uma informação datla pelo commando da Escola 
Pratica :llteparti~ão de Ajudante UeMral, que esse official, depois de 
matriculado na escola, a 8 de abril, seguiu crn diligencia parr. 
P<lrto Alegre, recolhendo-se a 13 do mesmo mez, e que esteve doenie­
em seu quartel desde i de junho até i de julho, não se podend;>, por­
tanto, contar como de frequencia ás aulas esse lapso de 35 dias, o­
desconto do tempo que elle tinha a eoffrer em sua antiguidade era 
de cinco m• zes e 25 dias. e não d" sete mezes como está consignado­
no Almanah Jllilita1". 

Feito o desconto, o seu tempo de serviço, que era, como 11.cou ditor 
de 14 anno•, cinco mezes e 18 dias, se reduziria a 13 annos, il 
mezes e 23 dia~, do que resultaria licar elle collocado no tllmanak. 
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o alferes do 1• batalhão de infc1ntaria Adolpho Ferreira Barros 
da Fontoura peiiu que fosse eliminada do .4lmanak Militar 
a noh de bavet• elle perdido no seu temp> de pasto o período 

._7\lz'lita•· abaixo dos seguintes alferes, pt·omovidos a 4 de janeiro 
<le 1890: 

to, Antonio Aggripino de Souza Nazareth, pra(a de 21 de agosto 
de 1876; 

2°, Manoel Eleuterio da Fonseca, praçn de 27 do mesmo mez e 
anno: 

3°. Antonio Deocleciano Calheiros, praçn de 28, tambem do mesmo 
mez e anno; 

4o, \Vahlemir.:> Oswaldo tle .\zambuja Caht•al, pra~a de ·l de outubro 
do mesmo anno ; 

5°, Leonidio Aureliano de Almeida, pra~a de 27, tambem de outubro 
tle 1875; 

6", Antonio Martins de :\lello, pl'imeir:t praça de 3 de agosto de 
1Si5 a 3 de agosto de 18Si; segunda praça de 8 de novembro do 
me;mo anno; 

7°, João Baptista da Sih'a Carvalho, praça de 1 de tlezembro 
<le 1875; 

8o, Paulo de Albuquerqu~. primeira pra~a <ie 3 de no\·Pmbro 
de 1875 a 18 de agosto de 1885; eegunda praça de 1 de outubro ainda 
de 1885; 

\1", João L~opoldo Montenegro da Cunha, primeira. praça tle 1 de 
abril de !875 a i de abril de 1:<81; segunda praça de 23 de dezembro do 
mes,no anuo ; 

wo, José Simplicio de Sena, pra~a de tl de jnneiro de 1876. 
O alferes collocado immediatamente tlupois destes era Francisco 

Ant·mes da Costa; que lendo servido desde 5 de maio de 1875 até 
5 de mnio de !.881, e lie 26 de janeiro de !.~"2 em deante, tinha, em 
4 de j'lneiro de l.SOO, 1.3 annos. tl mezes e nove dias de praça, 
pelo (pie devia, aBBim como todos os que se seguiam na escala, 
continuar a ter collocação abaixo do ~ lfer<>s Barros Fontoura. 

A Repartição de Ajudante General não entendeu assim, e descon­
tou sete m<>zes de frequencia na Esc.oln P•·atica, em vez de cinco mezes 

·e 25 dias. não de tempo de S'rviço, mas da antiguidade do posto : 
resullando <rue o alferes Fontoura pa~~o·t a ter collocação no Almanak 
não só abaixo dos 10 alferes cHados, mas de todo1 os promo,·idos a 
4 de janeiro de t890, e a U de abril seguinte, de modo que no .11-
manak, re:entemente publicado, Font.oura está collocado abaixo d~; 
147 alferes, sendo dous pMmovidos com elle a 4 de janeiro, porém 
mais modernos de praça, ainda depois de leito o desconto do tl'mpo 
de não aproveitamf'nto na Escob Pratica; e todos os outros de pro­
moção posterior, sendo que j:i for3m promovidos a tenente alguns ai· 
·feres mais modernO'. 

Expressa, como está a sua opinião ác~rca do modo por qu~ deve s~r 
cumprida a disposição do artigo citado, passa o tribunal a considerar 

·O requerimento em que o alferes Barros Fontoura pede que aeja elimi· 
n:tda a nota lançada no .1lman1Jh JI iliuw. 

Nest3 requerimenLo o peticionario allega : 
Que, matriculado na Escola Pratica do Rio Grande do Sul, inter· 

rompeu os seus esLud011 em abril de 18\:ll, por ter seguido a 8 em 
·dHigencia á cidade de Porto .\legre, e regressando â escola, ficou doente 
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de I de março a I de outubro de l89I, em que esteve na. 
Escola Pratica do Exercito, no Estaio do R!o Grande de Sui.­
Carlos Machado de Bittencotwt. 

em sua reeidencia de 1 de junho a i de julho, deixando aBBim de· 
frequentar as aulas por força maior durante 38 dias; 

Que nesse ínterim, não podendo mais acompanhar OR seu11 collt'gaa· 
nos estudos, pediu trancamento de matricula, e, sendo demorada 
a solução desse pedido, foi obrigado a declarar na prova escripta 
do exame parcial que não se achava preparado, porque estivera fora 
da escola 3B dias, e aguardava solução do seu pedido de desliga­
mento; 

Que quasi na data, em que chP-gou à escola a ordem do dia do exer­
cito n. 251., de 30 de setembro, na qual estava pnblicado o tranca­
mento de sua matricula, o commando da escola o excluiu, como incurso 
no art. 43 do regulamento. 

O peticionaria diz ainda que não pôde ser-lhe applicada a disposi­
ção do art. 88, porque, tendo sido desligado antes dos exames finaes, 
não estaya incureo na primeira parte desse artigo, e não tendo dei­
xado de cumprir os seus deveres, não incorreu na segunda parte do 
mesmo artigo. . 

A 3" secção da Repartição (]e Aju(lant" General, informando um 
memorial do pelicionario, e um rPquerimento pelo mesmo dirigido 
ao Poder Legislatho, ambos no sentido da petição ora sujeita á con­
suUa, diz qne, á Yiata de um rPqtwrimento <'m que o alferes José Luiz 
Salgado da Cunha pedia ;er collocado no Alinanak acima de Fon­
toura, por isso que esse fora reprovado no exame parcial da Eecola. 
Pratica, e da informação prestada pelo commandante dessa escola, da 
qual informação consta que o alferes Fontoura matriculou-se a 1 de 
março, seguiu em diligencia para Porto Alegre a 8 de abril, regres­
sando a 13 do mesmo mez, passou a doente no quartel a t de junbo, 
apresentou-se prompto a 1 de julho e a 1 de outubro, tudo de 189l,toi des­
ligado da escola por estar comprehendido no art. 43 do regulamento 
em vigot·, a Repartição de 1\judante General applicou-lbe a disposição 
do art. 88, que manda considerar perdido o tempo de frequencill, si 
o alumno, Jlúr falta de cumprimento dos 11eus deYeres, tiver deixado a 
escola, porque tendo elle sido de>ligado em vit·tude do art. 43, o foi 
ipso facto por não ter mostrado aproveitamento. 

Diz mais a eecção que, quando a escola teve conhecimento da por­
taria de 25 de setembro de 1891, mandando desligar o requerente, a 
11eu pedido, elle já •sta,·a excluído em virtude do regulamento, pelo 
que acha que aquella portaria ficou prejudicada. 

O ajudante general concordou com a sec.;ãc. 
O Supremo 'l'rihunall\Iilitar tambem concorda que, uma w•z nrili­

caclo ter o alumno frequentado a escola sem aproYeitamento, deve scf­
frer. desconto em seu tempo de serdço, mas não como entendeu a 
Repart!<:ão de Ajudante GeneraL na antiguidade de posto, conforme 
ficou duo. 

q art. 43 manda desligar elas escolas praticas os alt:mnos que não 
satisfizerem a proYa do exame parcial, e não therem mostrado apro­
veitamento na pratica do tiro; a eetes alumnos não pôde-se deixar de 
npplicar o disposto no art. 88, porque o alumno que não ee dedica aos 
estudos, falt~, ao cumprimento dos seus deycres. 

O alferes Barros Fontoura frequentott effrctitnmente o curso da 
Escola Pralica dura.nte cinco rnezes e 25 diae, não satisfez a prova 
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Expediu-se portaria á Repartição de Ajudante General, no 
sentido de ser alterada a nota allutlida, de sete mezes, para 
cinco mezes e 25 dias. 

N. 31 - PORTAR lA DE I DE JULHO DE 1897 

Declara os vencimentos que cnmpetem aos medicns e pbarmaceuticos 
adjuntos do exHdtn, empregados em seniço de guerra. 

Ministerio dos Negocios da Guerra.- Rio de Janeiro, I de julho 
de 18!J7. 

O Sr. PrGsidente da RepulJ!ica manda, por esta Secretaria de 
Estado, dE-clarar ao Sr. dclepado fiscal do Thesouro Federal no 
Estalo da Bahia, que aos medicos e plwrmaceuticos adjuntos do 
exerci to, ·em serviço de guerra no interior do dito Estado, devem 
ser abonados os vencimf>ntos estabelecidos no aviso de I5 de se­
tembro de 1893, diri~ido á Contadoria Geral da Guerra, isto é, 
aos primeiros, de tenente, medico de 5• classe. e aos outros, de 
alferes, pharmaceutico de igual classe.- Cados Machado de 
Bittellcourt. 

do exame parcial, e não mo~trou aproveitament0 na pratic:< do tiro, 
incorreu, pois. no art. 8~. 

Si n:lo obstant<> d··ixnr dt> s:>lisfnzer a proYa theorica, elle tivesse 
mostrado aproveitamento IW pratica. mio se1•ia desligado e poder­
lhe-hia apt·oveitar o .tis posto no paragrapho uni co do rPferido art. 88. 

Devinm-se, porém, descontar do tempo de serviço do alferes 
Barros Fontoura cinl'o mezes 0 :?~. r! ias e não 8ete mezes, e o descon\o 
devia se.· feito no tempo de •crviço, e não na :.mtiguidade de 
posto. 

O Supr,..mo Tril.unnl, pois. é de parecer qtw o rAquerimcnto no rtual 
o nll;-r .. ~ ,\rlolpl•o FPrrcira Ji:n-ro~ da Fontom·:1. pe•le que F<ja elimi­
lHH l:t :1 1111(n l:uw:1 da nn _1{1110 uah Jl ditfl ,. ('orrespo1ul~ruln a1) seu 
tlOJllf.' <' soh a ruhriea- (lb.,C'rv:H,"t-1('~- t) tpH' fal-o-h ia rr•\'PI'tPr ao 
h•gar que Ih<• cnJil]>~lia na d:1 la de •na promo<::io. ,: in<l<-ferivel ; mas 
fJII<' incontf'slavelm•·nte asAiFte ao peticionario o direito de ser collo­
endo d.-sd•• jú, no logat• <Jile lhe competir, depois de feito no seu 
tempo de Sf'niço e não d<' pnslo o desconto do tempo d·· frequencia 
sem !l]woveitamcnto na Escola l't·atica ( cinco lll<'Zes e 2::; dias ), alte­
rando-se, consequenternente, a ref,·rida nota. 

Tiio rle Janeiro, 17 de mnio d<' ~~~17.- Pe!'CÍI'(l· l'intrJ.- lilil'attda 
Reis.- H. Ra1•1Josa.- R. (;,t,·a,,.- Tudc Xeit·a.- Oul"ique Jao­
'J?Ics. -JJ. rasquc.•. -Jf. JNttcn•·o1wt.- F. A. t/e J/ow·a. 

UEBOLUÇÀO 

Ç omo parece, - C~tpital F e !era!, 18 de junho de 1897, 

PRUDENTE DE 1\IORAE~. 

Codos ;1fachado de JJitlcncow't. 
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N. 32- A VISO DE 3 DE JULHO DE 1897 

·sobre vencimentos dos oftlciaea do exercito em serviço no batalll.ão 
academico. 

Ministerio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 3 de julho 
de 1897. 

Sr. Director da Contadoria Geral da Guerra- Declaro-vos, 
para os ftns convenientes, que aos otflciaes etrectivosdo exercito, 
que servirem no batalhão academtco, não compete por is3o ven­
cimento algum, quando não estiver o mesmo batalhão em ser­
viço, como dispõe o§ 1• do art. i• do decreto n. 1729, de 11 de 
junho de 1894, que modificou os arts. 3• e 7• do regulamento de 
4 de março de 1890. 

Saude e fraternidade.- Carlos Machado de BittencoHrt. 

N. 33- AVISO DE 29 DE JULHO DE 1897 

·Sobre o modo de contar para aposentadoria no emprego civil o tempo 
tle servi~o milHar. 

Ministerio dos Negocios da Guerra- Rio de Janeiro, 29 de julho 
de 1897. 

Sr. Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Publicas 
- De posse rle vosso rt viso n. 24, de 27 de março do corrente 
anno, no qual consultaes a este Ministerio, não só sobre o modo 
de proceder·se á. contagem do tempo de serviQO militar para o 
etreito da aposentadoria em emprego civil, como tambem, si ao 
carteiro aposentado da Administração dos Correios de Matto 
Grosso, José Calassancio Pereira, deve ser computado todo o 
tempo em que serviu como guarda nacional naquelle Estado, 
em operaçõc~s de guerra, cabe-me declarar-vos que, conforme 
consta do aviso de 12 de agosto do anno proximo passado, () 
tempo de set·viço militar é computado, para. aquelle eiTeito, até 
10 annos, e pelo dobro sendo de campanha., como dispõe o § 1° 
do art. 9·• da lei n. 2556, de 26 de setembro de 1874 e art. 134 
do regulamento que baixou com o decreto n. 5881, de 27 de fe­
vereiro de 1875, disposição esta que, segundo a resolução de 4 
de novembro de 1884, tomada sobre consulta do extinctoConselho 
de Esta• lo, começou a vigorar da data. da promulgação da mesma. 
lei e aproveita, tanto ás jubilações como ás aposentadorias, mas 
não é applica.vel aos que serviram no exercito ou armada, antes 
da sua promulgação. 

Cabe-me, entretanto, ponderar-vos que constantes excepções 
ll()S preceitos acim~ estalielecidos teem constituído regra geral de 
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contar-se todo o tempo de serviço militar para os elfeitos, tanto 
de aposentadoria como de jubilação, sem restricçio do numero 
de aonos, e mesmo anteriormente á citada lei de 26 de setembro 
de 1874, como vereia do aviso que em 24 de eetembro de 1894, 
publicado no Diario Official do dia 30, expediu o Ministerio da. 
Fazenda ao da Marinha. 

lm vista do que ftca exposto, parece que o tempo de serviço 
militar prestado pelo carteiro José Calassancio Pereira, de 9 de 
janeiro de 1865 a 31 de maio de 1869, é computavel para apo­
sentadoria naquelle cargo; mas que, para proceder·se á contagem 
com precisão, de accordo com a resolução de 16 de dezembro de 
1887, que estabelece o modo de contar o tempo de serviço pre­
stado em Matto Grosso, deve esse funccionario apresentar cer­
tidão da Delegacia Fiscal de Cuyabá, em additamento á que lbe 
foi passad!l, do que constar das relações de mostra. sobre a zona 
em que operou o corpo a que pertencia. 

Saude e fraternidade.- Cttrlo$ llfachado de Bittencourt. 

~~ 

N. 34 - A VISO DE 6 DI AGOSTO DE 1897 

ltegula a p1•ecedencia no serviço entre OR medicos adjuntos do exercito 
e os phai·macPuticos alfere3 de 5• clas~e. 

}linisterio dos Nt'gocios da Guerra -Rio de Janeiro, 6 de 
agosto de 1897. 

Sr. Ajudante General- Foi presente ao Sr. Presidente da 
Republlca o omcio em que o cbefe do serviço sanitario do exer­
cito no Eltado do Rio Grande do Sul consulta a quem cabe a 
precedencia, quando concorrerem em serviço um medico adjunto 
e um pbarmaceutico alferes; e o mesmo Sr. Presidente, tendo 
ouvido o Supremo Tribunal Militar, resolveu, em data de 3 do 
corrente, de accordo com parecer desse Tribunal, exarado em 
consulta. de 5 de abril ultimo ', que, go3ando 08 medieos adjuntos 

1 Sr. Presidente da Republica- Mandastes, por in~ermedio do 
Ministerio da Guerra. t'm aviso de i9 de janeiro ultimo, que fo&Re ou­
vido este Tribunal sobre o officio em que o chefe do serviço sani1ario do 
exercito no Estado do Rio Grande do Norte consulta a quem cabe 
a precedencia, quando concorrem ~m serviço um medico adjunto e um 
alferes pharmaceutico de 5a classe. 

O _cllefe ~o pessoal da Repartição Sanitaria entende fJ_ue, tendo os 
medtcos adJuntos apenas as honras de tenente, deve ser-Il:ies applicada 
a disposição do decreto de 16 de abril de 1tl59, não podendo, rrn caso 
de serviço propriamente militar, caber-lhes autoridade }lroveniente 
de cargos, que conrerfm direito de commnndo. 

O inspector g~rnl doe~>rviçoRanitnrio dir. que, ~i em face do dispo­
sitivo do§ :l", art. 16 do t•egul~n:ento de 7 de abril de iS90, os medi-
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das honras do posto de tenente, e não podendo concorrer com os 
pharmaoeuticos de 5" classe, alre1'83, sinão em servioo proprio de 
suas profissões, . devem preceder a estes, applicando-se-lhes 
sómente o disposto no § 5° do artigo unico do decreto n. 24~ 
de 16 de abril de 1859, quando concorrerem em serviço com oftl· 
ciaes combatente., como foi explicado pelo aviso de Z7 de abril 
de 1891, com rererencia aos otllciaes do exercito que teem honras 
superiores aos seus postos, por exercerem cargos de lentes e pro­
fessores nas escolas militares. O que vos declaro, para vosso 
conhecimento e ftns convenientes. 

Saude e fraternidade.- Jotlo Thomaz Cantum·ia. 

cos adjuntos teem as honras de tenen té e os mesmos direitos e dever~s 
dos do quadro, parece não haver dubiedade na precedencia, de qu'l 
trat:\ a consulta. 

A 2a secção da Repartição de Ajudante General penea tambem que, 
tendo os medicos adjuntos as honras de tenente, com os direitos e de-­
veres dos medicos do quadro, é fóra de duvida que devem preceder 
aos alferes pharmaceuticos de 5a classe no desempenho das obrigações, 
que lhes são impostas. 

Q Suprerno 'l'ribunall\Iilitar considerando: 
Que os medicos adjunto~, á vista do decreto de 7 de abril de 1890,. 

teem os meemos direitos de que go~am os etfectiv08 e são onerados 
com os mesmos deveres; que, si não deveesem ter precedencia aos 
empregados menos g1·aduados da ReparUção Sanitaria, nada justifi­
caria as honri'.B de tenente, que lhes cabem, em virtude do decreto 
organieo do serviço sanitario; 

Que os medicos adjunt?S e pbarmaceutieos alfere1 só podem con­
correr em serviço prÚprio das suae profissões, e nunca em se"iço e&­
sencialmenle milHar, nem mesmo como juizes em conaelhoR de inves· 
tigação ou de guerra, á vis la do disposto no art. 4• do Regulamento 
Proce1111ual Criminal l\lilitar; 

Que nos impedimentos, fortuitos ou prolongados, de 11m chefe de 
enti!l·maria militar, não púde deixar de assumir o exercício desse cargo 
um dos medicos em serviço na guarnição, ainda que seja adjunto; 
na falta de eftectivo, e não o pharmaceuLico: 

E' de parecer que o medic<• adjunto precede ao alteres pharmaceutico 
de 5a classe, e que só lhe deve ser aprlicada a disposição do § 5•, 
artigo unico, do decreto de t6 de abri de 1859, quando em serviço 
com officiaes combatentes, como declarado em aviso de 27 de abril de 
l8tli com referencia aos officiaes do exercito, que teem honras supo~­
riores aos seus postos por exercerem cargos de lentes substituLos e 
professores n:1s escolas militares. 

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1897.- Ptwcira Pinto,- .Mimnd• 
Reis.- E. Ba.>·bosa.- R. Gal1.·ão.-1'ude Neiva.- Otwiqt~c Jacques. 
- J\l, lJittencou ,·t.- F. A. de 11/ot.t·a.- Foi 1'oto o Sr. ministro Ni~­
meyer. 

RESOLUÇÃO 

Com o rarere.- Cl•pital FEderal, 3 de agosto de f897. 

PRUDENTE DE :M<.RAF.f. 

João 1nc-1raz Cat1Utaria, 
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N. 35 - A VISO DE 6 DE AGOSTO DE 1897 

Declara como se deve 1)roceder com as pra~as que desertam do Asylo 
dos lnYalidos da Patria. 

Ministerio dos Negocios da GÚerra. - Rio de Janeiro, 6 de 
agosto de 1897. 

Sr. Ajudante General- Com informação da Repartic;:ãoa. vosso 
cargo n. 1438, de 16 de novembro ultimo, veio ao conhecimento 
deste Ministerio o offlcio em que o commandante do Asylo dos 
I nvalidos da Patria consulta como rleve proceder com as praças 
reformadas rto exercito e invalidas da armada, no caso de 
deserção, isto 1i, si deve incluil·as quando capturadas ou apre· 
sentadas ou si deve castig;ll-as sómente pela falta commettida 
ou ainrla si é nece;saria. 11ova ordem de inclu~ão da autoridade 
competente para readmittil-as. 

Motivou semelhante consulta o facto de haver a portaria de 
15 de ngosto de 1895 autorisa·lo aquelle commsndante a excusar 

.do serviço as praças que. sendo incluidas no Asylo, com a 
clausula. de ficarem sem dfeito as baixas que tiveram, deser­
taram ou viessem a desertar, declarando o motivo da. excusa e 
vedando-se lhes para. sempre a sua readmissão no estabelecimento; 
e o aviso de lO de outubro do anno seguinte, declarando que 
esta portarht refere-se a todas as praçRS que desertaram ou 
vierem a desertar, e não sómente ás que tenham si,lo admittidas 
no Asylo com a clausula de ficarem sem effeito as baixas que 
tiveram. 

E o Sr. Presi<lente da Rep•1Llica, ou'"indo o Supremo Tribunal 
Militar, resolveu em 3 do corrente, de accordo com o parecer 
exarado em consulta de 26 de abril ultimo 1 , mandar declarar 

1 Sr. Prcsidr•nle da Repnhlica- J\Ianclou o St•, Yice-Presidente 
da Republica, por aviso do .\lini~tPrio da Guert·a de 8 de janeiro do 
corrente anno, renwtter ao ~"J•rf'mo Tribunal .\lilitar. para consultar 
com Reu parecer, Õ~ inclusos papeis em que o comman<lante do Asylo 
dos Jnralidos da Pat.ria pergunta qual o proct•diment.o que deve ter 
para com as pra~as reformadas do exerdtn, e para com os invaidos 
da armada no caso de des(',-tarem daquelle estabelecimento, á. vista 
do que foi declarado em avi~o de 10 de outubt·o ultimo. 

O .~j11dante general do ex.•rcito está de acrordo c >m a informa~ão 
segumle pt•estada p0la f a. st·cç:i.o da re•pectiva Repartiç:1o: 

Consulta o comman<lante do :\•yh de ln,·alidos rnmo devP proceder 
para com as praças reformadas d•J exercito e invalitlas da armada no 
caso <le 1leserção, si deve inclníl-as quando capturadas ou apresentadas 
ou si deve cast.igal-as sómente pela falta commettidn, ou ainda si é 
necessaria nova ordem tle inclusão de autoridade competente para 
readmittil-as. 

1\lotin a sua <'onsnlta o aviso de 10 de outubro declarnndo que a 
resolução publicada <·m portaria d~> i!:í de agosto, t>1tlo do corrente 
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.áquelle commandante que a resolução de 15 de agosto de 189:> 6 
extensiva a todos os asylados, que sendo excluídos do Asylo dos 
Invalidos da Patria, por terem desertado ou que venham a de­
sertar, não devem mais ser readmittidos no mesmo estabele­
cimento, ficando isentos de qualquer punição; o que tudo vos de· 
claro, para vosso conhecimento e devidos effeitos. 

Saude e fcaternidade. - Jotlo Thomaz Cantua1·ia, 

anno, referc-•e a todas aR praças do Asylo e não sómente áquellas 
cujo baixa tivc·r ficado sem etl"eito, quando a summa da resolução é 
tornar ell"~ctiva~ a~ baixas annnll:ldas das praças Myladas que deser­
tarem, com declaração de motivo para não poderem ser readmiUidas 
no estabelecimento. 

Parecen1lo ~~ sec~:"io prc)CPdente a cnnsuHa relativa aos asylados re­
formados, quer do exercito quer da nrmalla, não acha, no entanto, 
p1•ocedente em l'el:H:ão nos invalidos de,.;ta ultima corpora~ão; mas, 
sendo certo que os asylados refunnado•, qner de uma q•tet• de outra. 
corpora~ão, teem os vencimentns de rl'f\Jrllla gamn tidos independente 
de serem nsylatlos, a secção é tld parecer : 

Que a interpretarão da resolnr,io publicada em ]Jortm·ia de f5 de 
agosto le'e P"l' lim tornar f'Xtemh·a a IodoR os asylados de~~ertados, 

·OU que des~rtarem, a exclusão do estn beleciment•J, com declaração de 
motivo, afim tl~> não p·•det·em ser readmittidos. 

A resolução <le l::i de agosto do anno proximo passado, tle accordo 
com o pat•ecer do Supremo Tribunal l\lilitar de 3 de pmho do me11mo 
anno, estabelecen que o l'Ommantlante tio Asylo 1le In validos da Patria 
ficará nutorisarln a •lar baixa do serviço do excr .. ilo áR praças desse 
estabeleciment·J, que tenham desertado ou venham a desertar, vedando­
lhes para sempre a sua readmissão no mesmo estab~lecimento com 
declaração do motivo, levando seu commandante tudo ao conheci­
mento do Governo. 

Este Trihun:ol está de accnrJo com a opinifio tla Hepartição de 
Ajudante• I ~euCL·ai, •tnnnto :i ~xclusão do Asylo de Invalidos da Palria, 
}lelo que é d<:' parecer: 

Q11e a r~soln(ãO de 1:5 de agosto rlo anno findo é extensiva a. todos 
·OS asylados, ']"~" sendo excluídos do ARylo de Invalidos da Patria, 
por terem desertn_do, •Ht que venham a desertat•, não devem mai• ser 
readmittiolos no BH'.'illlo estab,•lecimento, flcandn iMntos de qualquer 
punição; assim pensa o Snprt>m•J l'ribunall\lilitar; YÓs, porém, fareis 
o que julgarde~ maiR acerLado, 

Rio do Janeit·o, 26 d·~ ahril de 1897 .-l'ueit•a Pinto.-Jlira.nda 
Rcis.-0uriquc .Juaqucs.- n. rusque.,,-1)[. B!ltene•JUo't.- z.' • .ti. do 
,\[ ow·a. 

Como parece .-Capital Fetlet·::~l, 3 tle agosto tle 1897. 

PRUDENTE DE )foRAES. 

João Thoma: Cantua1-ia.. 
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N. 3ü- PORTARIA DE 9 DE AGOSTO DE 1897 

Declara que o vo!untario, que Msenta pl'aça para estudar, tem direito 
á respectiva gratificação, si é desligado da escola e incluido em 
algum dos corpos do exercito. 

:Ministerio dos Negocios da Guerra - Gabinete do Ministro­
Rio de Janeiro, 9 de agosto de 189i. 

A' Repartição de Ajudante General - Declare·se, por tele­
gramma, ao commandante do 2• districto militar, em solução ao 
que dirigiu a essa Repartição, em 22 de julho findo, que os indi­
víduos que se alistam voluntariamente no exercito com destino 
ás Bscolas militares, teem direito ás respectivas gratificações, 
quando, desligados dessas escolas, passam a servir nas tlleiras.­
Jollo TMma:: C.mtturia. 

N. ~7- PORTARIA DE 24 DE AGJSTO DE 18&7 

Sobre a colloca~ão no Alma.na k 111 ilita)' dos olliciaes transfe­
ridos para c R cOt"[OS espcl'ia<'s pela lei n. 3lli9 de H de julho 
de i883. 

Ministerio dos Negocios da Guerra- Rio de Janeiro, 24 de 
agosto de 1897. 

O Sr. Presidente da Republica ma.nda, por esta Secretaria de 
l!'.ltado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins con­
venientes, que, conformando-se com os pareceres 1lo mesmo Tri­
bunal, exarados em consultas de 2 do corrente,(") Eobre os re­
-quet·imentos dos majores do corpo de engenheiros lgnacio de 

(") Sr. Presidente da Repnblica- Mandastes, por aviso de 26 de 
junho proximo findo, do l\Iinis~erio da Guerra, remetter a este Tri­
bunal, para consultar com o parecet·, o appenso requerimento do 
major do corpo de engenheiros, João Pet·eira .Maciel Sobrinho, em 2!> 
de abril do corren~e anno, pedindo ser sua antiguidade, nesse posto. 
contada, não de 22 de dezembro de 1891, em que o obtivera pot· me­
recimen1o, e sim de 7 de novembro desse anno, data em que alcan­
çara igual patente o aeu camarada do meemo corpo João Teixeira 
Maia, sendo, entretanto, capitão mais moderno. 

O commando do 6" districto militar informa, em 27 do referido 
mez de abril, ser de toe! a a jusU.;a a reparação pedida. 

A 3a secção da Repar1kão de Ajudante Genet·al em 15 de maio 
subaequente reporta-se. eomo vereis dos papeis annexos, ao que sobril 
o assumpto ex pendera na informação n. 828, ministrada a 27 de se• 
tembro de i892, junta por c6pia. 
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Alencastro Guimarães e JoãO Pereira Maciel Sobrinho, pedindo 
que suas a ntignida..Jes de posto se contem de 7 de novembro 
de 1891, em que foi graduado neste posto o major Luiz Manoel 

Com o pens :u· rlcsta secção concordou, a i7 do indicado mez de 
maio, o chefe da mesma Repartição. 

Na informação da secção diz ella que o peticionaria, sendo capítlo 
de i7 de setembro de 1879, fôra incluído no indicado corpo a 28 de 
junho de i8R9 e a 7 de janeiro de 1890 o major João Teixeira Maia, 
capitão de 27 de agosto de 1880, mais moderno que o requerente em 
todos o~ postos, inclu~ões ambas feitas de aceordo com o estatuído 
na lei sob n. :l161>, de U de julho de 1883, mas que, havendo o 
tambem major do referido corpo L11iz 1\Ianoel Martin~ da Silva, cli· 
pitão d\) tO de maio de i8ilt, sido para este corpo transferido neste 
posto a 21 de março de 1891, do ('Stado-maior de i" clnBSe, em vir­
tude da lei n. 1351, de 7 de fe,·ereiro de1se ultimo anno, tornara-se, 
apezat• de mais moderno quf' João Te i •eira 1\Iaia, mai11 antigo qne 
este e por isqo fúra em prim'Íro Jogar elevado ao majorato, prete­
ri~ão de que m'lia tarde obtivera !\laia reparação, voltando, conse­
qnentemente, a ser mais antigo que o mesmo l\Jarlin~ da Silva e que 
o peticionaria João Pereh·a Maciel Sobrinho, e conclae, em face do 
exposto, opinando pelo deferimento da JWetenção. Sohre esta peUção 
já igaalmente manifestoa-se este 'frihunnl, em parecer favoravel, a 12 
de dezembro de t81>2, o que não ignora o t•eqnerente, conforme allega, 
e por ser a dita petição identica á apresentada pelo major Ignacio de 
Alencastro Gnim:\l'iiE'B, rE'porta-se, Lambem por Bua vAz, e~te Tribunal 
ao que ácerca deste oflicial suhmette, nPstn. daLa, 2 de ag011t.o, á 
vossa aprecia~ão, e assim reco1hecereis serem ambas as reclamações 
consequentes a ofl'ensas de direito, olfensas ot•iginadns do effeit.o re­
'troactivo dad•J á lei sob n. 13:Jl, de 7 de fevereiro de !.801. 

Rio de Janeiro, 2 tle ag-osto de 189i.-Percit·a Pinto.- 1~. Bar­
bosa.- R. f:al,'in.- n. NiCiliC!JCI',- Ouriqtcc J<tcques.- F. A. de 
~llozc.·c•.- C. atúU.>bel. 

Fot•am voLos os ministros Mirantla It~is, Tude Neiva e Bernardo 
Vasques. 

RF.SOLU(\0 

l":omo parece,- Capihl Federn.l, 20 de agosto de 1f>97. 

PttuDE!\''1'11: DE MoRAEs . 

. João Thcmuu Cantucwia. 

Sr. Presidente da Repabliea -Mandastes por aviso de 26 de junho 
ultimo, expedido pelo l\Iinisterio da Gtterra, remetter a este Tribunal, 
para consultar com parecet•, o appenso req•terimento de 6 de abril 
do cort·ente n.nno e mais pap1is annexos, ao maj'lr do corpo de en­
-genheiros lgnacio de Alencastro Guimarães, pedindo seja sua antigui­
dade de posto contada, não de 7 de abril de i8P2, data do decrew de 
sua promoção a essa patente, e sim de 7 de novembt•n de 1891, da 
graduação a major de Luiz ;\lanoel ;\lartins da Silva. visto haver sido 
vrejudicado em sna antiguidade, não só por este official, sinão tam­
bem p~lo majot• Bento Manoel Ribeiro Carneiro Monteiro, igualmente 
graduado ne~s:1 patente a 13 de janeiro de 1892. 
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Martins e em que foi promovirlo a igual posto o major João· 
Teixeira Maia ; re.;;olveu, em 20 desta mez, deferir os l'ef:~ridos 
reqnerimentcs, sendo os requerentes collocados no Atmanal' 

O peticionaria bns Pa-se na resolu~ão de 7 tle janeiro d" i896, to­
meada sob parecer em corlstilta tl<:sl<' Tribunal, de i8 de noveml•ro 
d r i;l\):J, dado em solução ao ret1ncrimento do capitiio do mesmo 
co po Jo'lé Fet·rcira l\Iaciel de i\IirauJa. 

O commandant~ rlo corpo, na informação mini.,tra•l~. a 8 de maio 
ultimo, conRi•l<'r:t sPr ju~to o ddedmento, pot·quanto o rN]Uerente, 
tendo RÍ•lo lt•ansferi•lo par:~ o c•n·pn, por força da lei s,,h n. 31!3\J, 
de H '"' jnll•o tle 1:-1~3, niio dl've Rer pr.·ju,Jicndo em "'"' antiguidade 
por nllidn"s JH)Rtei'Íor·mt<nle par·a ~!li tr~nsiC>t·iolo.•. <i· :1ccor.!o com a 
de n. l:J;)!, de i de fcvel'<'iro <le 1::\11, a qu<tl, não len lo efl'éito re­
troactivo, não pti le conf<'rir autigniclade anterior á data ua promul-
gação de• la ull.im~. . 

A 3" >eeçiio <h ltcpartição de .\jndante Genet·al, na informação 
n0. 8:1~'. pre,tad:~ a 15. com cujn inl'ormaçiio eoncor·dnra o chefe tles·a 
r.parli•;i'~<' a 17, tudo tlo referitl•> lllf'Z dl' m~io, l'PJ•ut•ta-se á que, ~ob 
nnf 800, miuistrara a 1:J de IW\'eml,r,, de 1t:flt, sobre a mesma pt:'tição, 
i e orma<:ão junta por cópia, acl're~<'en tando que na citada re1olução 
sardeclarou: «que a perda tle antignida•le dos oJ!idaes transferidos 
pira os c0rpoe de eng-t>nheiros e de estado-maior de i" classe, em 
vetudt> rta lei n. 3llifl, d« 14 tle julho de 1~8:3, si deve s<·r consi­
d t·atla pat•:t "s me~m~11 nniPiaes <·utrP- Ri, que tralnudo-se d:t con­
currencia do,; lransf.-ritlo.~, de ac<'ordo com essa lei e dos transferidos 
Pm razão tia sob n. 13;)1, de 7 de feyereiro de 18\11, d"vem todos ser 
indistinctamente considerado~ c eollocad<•s no .ll.na.n-'1~ Jllilita.·, se­
guntlo suas antiguidades ab:olula~,. e •·onclue pelo dPferimento da 
pratenção. 

Na alludida informação n. 800, jnuta por cópia, dir. es~a secçãl) 
11ue o pelil'ionario s .. •nuo, comn rapilão rr.ais antigo que o <>ntão 
tamhem capitão Luiz Manoel ~lnrtins da Sil\'a, passou a s~r mais 
moderno que este no Porpo de engenheiros, por isso que emqu:mto 
fôra elle (requerente) transferit!n de harmonia com a lei n. 3!G9, 
de U de .i•dho t!e 18&1, e.qte (1\hrlins Sih·a). sendo por c3sa mesma 
lei tt·ansforido para o estado-n.aior de i" da3se. f•!ra mais t~rde 
igualmente tt·nnsferido para o t•ot·po de engenheiros, sem perda, 
porém, de antiguida<le, d" aeeordo com a lei n. i3::ii, de 7 de fe­
'lereil•) de i8\J I. 

A mesma secção faz sa:lientar o prejuízo rpe os officiaeq transfe­
ridos por esta uHima lei causam aos transferidos p<lla tle n. 3169, 
de 1883, e pede a respeHo esclarecimentos a este Tribunal, uma vez 
que J>Or aTiso de i'i de fevm·eiro, tamlwm de 18'Jl, se declarou que a 
disposição do art. 8" dn mesma lei de 14 de julho devia continuar a 
ser respeitada em relaçiio aoq otllciaes j:í. transf~ridos, em virtude 
dessa !Pi. 

Este Tribunal já emittiu pat·ecer, em 28 de novembro de 1892, sobre 
iden&ica petição do requerente, esclarecendo as drtvidas apresentadas 
~r ar1uella secção e buscando demonstrar que as ollêmsas aos direitos 
adquiridos pelos olliciaes transferidos em razão da lei rle 1883 resul­
tavam da interpretação dada á de 7 de fevereiro de 18tll, á qual se 
attribuia produzir elfeito anterior á data de sua promulgação, apezar· 
de no avi•o nplicativo de i7 deRse mez e anuo se declarar que a 
dis1•oaição do art. 8° da lei n, 3!GO, de 14 de julho de 1883, devi:J. 
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Militm· acima dos officiaes por elles indica«;tos, pois a ~sição ra. 
lativa occupMla neste Almanah pelos offie1aes transtertdos para 
corpos especiaes pela lei n. 3169, de 14 de julho de 1883, ne-

set· respeiladn <'Om relação aos officiaes já transferidos, o que im· 
portava confirmar que a posição occupada no Almanak por estes 
olfieiaes não podia ser de f,)rma alglllna altera•la pelos que fossem 
transf,•ridos em razão tb de n. 1:J51, de 7 de fevereiro de 1891, e. 
que s,·, este~ ,. l~.o •ómente •·ste~ sel'iam alli elassificados por suas 
antignida<l••s ahsnlut:1s. niio importando a data de suas traneferencias. 

Não po<len•lo o art.. 8'' desta lei (n. 13:Jl) ter efl'eito retroac~ivo, 
não podiam os olliciaes tl•ansferidos segundo a sob n. 3169, de 14 
de julho tle -1883. readquirit· a antL,-uicladl' perdida, devendo, portanto, 
continuar a guartl:tr no Alma.nall a p.>sidio determinada pela transfe­
rencia. como Lnrnbem só os olliciaes transferido~ pela lei de 1891 
deverülm entt·e si ser classificarlo~ pot· suas aH~iguidades ~hsolutas. 

A rigorosa oLôt>rvanda de taes <lispo~i.;ões não moLivariam, certa­
mente. o gt':IIHI•• nuw~ro c:e justas reclamações que se hão dado. 

Consnltan<lo-st• as ordens do dia dn Hepartição de Ajudante Gene­
ral, ve-s,, <pw o requerente é capitão de 2i de outubro de 1883, o 
m:1jnt• Luiz 1\bnod Mnrlinsda Silvn, capitão do lO dtJmaio de 1884 e 
o major Bento Manoel Uibeiro Carneiro Monteiro, capiliio t!e 10 de 
janeit·n de 18~::;. 

Todos e~~es tt·es ofilci:ws foruu na mesma data, 7 de janeiro de 
1890, tra nsi'Pri• los p:Ha corpos especiaes, o peticionario para o corpo 
de engen heüos e os dons oult·os para o estado-maior de ia classe, de 
conformidade cum o estatuido na lei n. 3LG9, de 14 de julho de 
iSS:l. 

E a 2 L de mar<'o tle 18()1 foram esses dous transferidos do estado­
maic•r de i" classe p~ra Pngenheiros, nos termos da lei n. 1351, de 
7 de fevereiro tle 18\.11, e, noste corpo incluídos, entraram como mais 
antigos que o requerente (AiencaBtro Guimarães), J>Or ias.• que a 3" 
sec.;ão tla ltep:~t·tidio de Ajudante General, quer por inobservnncia do. 
preceituado n·• aviso de 17 de feverdro de 18\Jl, quer, talvez, por 
haver attribuido á lei n. 1:1;;1, de 7 desse mez, etteito retroactivo, 
deu áq uelles olliciaes (Martins Silva e Carneiro Monteiro) n:'io aó a. 
antiguid:1de que tinham no estado-maior de 1" claese, de 7 de ja­
neiro de 1890 a 21 de março de 189J, sinão tambem a que haviam 
perdido, rpando transreridoil para esse corpo, por força da lei n. 3169, 
de 14 de .Julho de 1883, não entendendo, entt·etanto, essa secção que 
semelhante elf<•ito retroactivo aproveitasse ao peticional"io, hoje. 
major, que li~ou com a antiguida•le unicamente da data de sua trans­
ferencia para o mesmo corpo de engenheiros, resultando dahi o absurdo 
de, sendo aquelles dons outros capiü\es mais modernos que o r~qne-. 
rente, tornarem-se, entretanto, mais antigos no Almanak .1\lilitar. 

Do nposto ve-se que as oflensas ao direit'> dos officiaes transfe-. 
ridos para os corpos especiaes, de engenheiros e do esbdo-maior de. 
i" classe, são consequencias da não observancin da lei n. 3169, 1_e. 
i4 de julho ti•' 1883, combinada com o recommendndo no aviso de 17 
de levet·eiro •le 18!11 e de haver-se dado effeito retroactivo á. lei 
n. 13ãl, de 7 tle•se mez e anno. 

O peticionario, major Ignacio de Alencas&ro Guimarães, tendo sido. 
capitão mais antigo que os dons outros, todoe tres transferidos na 
mesma data para corpos especiaes, como ficou declarado pela lei 
n. 3H\(), de H de julho de 1883, deve ser collocado no Almanak. 
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nhuma modificaçio póde soffrer, no3 termos do aviso de 17 de 
fevereiro de 1891.- Joao Tl:.omu Canhuria, 

Dea-se conhecimento á Repartição de Ajudante General. 

IIV'oi'I:P .:f'\:I'I:AI" 

N. 38- PORTARIA· DE 9 DE SETEMBRO DE 1E97 

Sobre o mo1o de proceder quando faltar, para o conselho de gut>rru 
de alguma praça que tenha commettitlo crime de tleser~ão, o respe­
ctivo conselho de disciplina, o relatorio de prevenção on o \ermo de 
que trata o art. 16li tlo regulamento pt•ocessunl criminal militar. 

l\linisterio dos Negocios da Guerra- Rio de J&neiro, 9 de se­
-tembro de 1897. 

Tendo o commandante do 4• districto militar consultado si, 
tendo uma pra.ca de responder a conselho de guerra por 
crime de deserção e não existindo o respectivo conselho de 

Jlilita•· no corpo de engenheiros como mnis antigo, como realmente 
·O é, do que oe olUciaes Luiz Manoel Martins da Silva e Bento :\Ia­
noel ltiheh·o Carneiro Monteiro, tambem mnjot•es, pois estes como 

·capi,ães foram para esse corpo transferidos pela lei n. 1351, de 7 
tle fevereiro de 1891. 

Do quanto fica expendiuo resulta que a posi~ão relatim occupaua 
no Allnanah. pelos officiaes tt·ansferidos para os allndidos corpos es­

·.peciaes pela lei n. 3169, de U de julho de {88:3, nenhuma modili­
·cação póde sotrrer, nos termos do aviso de 17 de fevereiro de 1891, 
devendo os transferidos, de accortlo com a lei n, 1351, de 7 des$e 
mez e anno, e tão sómente estes, ser collocadns segundo eun11 res• 
pectivas antiguidades absolutas. 

E' este o parecer do Tribunal, sem dest.oa1• das an&eriorell apre­
-sentados em casos analogo~. como o confirmam, entre outros, os 

· -emittidos em 2i! de novembro de 1802, referente ao mesmo peticiona­
rio, em 12 do mez suhsequente, relativamente ao m:ojo1• João Pereira 
·l\Iaciel Sobrinho e por ultimo, em 18 de novembro de 18!15, concer­
·nente ao capitão José Ferreira Maciel de 1\Iirandn, todos do corpo de 

· -eng~:nheiros. 
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1897.- Pe,·ci,·a. Pinto.- E. Ba 1·­

bMa.- R. Galvão_.- C. Niemcycr.-Ou,•ique Jaoquea.- F . ...t. de 
Jfout•a.- C. Gmllobel.- Foram votos os ministt·os Miranda Reis, 
"l'ude Neiva e Bernardo Vasques. 

RF.80LU(\o 

Como parece. -Capital Federal, 20 de agosto de 1SP7. 

PRUDENTF. DE :r.lc-a.u:s, 

Joüo Tlloma; Canwari,t. 
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disdplina, devo-se proceder n cllc, <le accordo com ns instt•ucções 
publicadas na orJem do dia n. 21ií, de 21 de junho de 1861, 
apezar da vigorar agol'a o regulamento processual criminal 
militar, qüe supprimiu tae;; con-;elhos, manda o Sr. Presl­
~ente da Republica, por esta Secretaria de Estado, declarar ao 
Supremo T1•ibunal M11itar, para os fins convenientes, que, 
conformando-se com o pat·ec•Jr do mesmo Tribunal, exararlo· em 
consulta de 5 de abril ultimo ',resolveu em 2R de agosto 
tln•lo que, no caso do niio oxistit·orn o conselho de disciplina., 
o relatorio do prcvonyiio ou o termo do quo trata. o art. 166 do 
regulamento proc:)SSna.l ct•irnin:~l militar, deve-se recorrer ao 
livro d<J registro e outro3 documento~ do archivo e á. vista tlo 
que deites oon;tar procedel'·So ao que ost:L eshbelecido no 
mesmo regulamento processual sohro as deserções de praças 
de pr0t, como si S·J trata>se cl!l e;tso do !tusenoi~ ocoorrid&. na 
occasião, - JotTo 1'hom'l; l)wl•r,Pir.t, 

I Sr. Presiclente ela ltepublit~:\- n.úJUOttou o C::JVerrlO a e~te Tribu­
nal, com avise> elo l\Iinisterio <l:l t luet·ra, ele 22 do d·~zembro uhimo, 
para consultar c·om PM''"'"~" o~ in··l<t~os papeis rnferentes á consulta 
f<'it:t reto cnmmawl:mte cln -l'• tliRtril'to militar si, tenclo uma praça 
dE> t'~Kp•>ncl<'t" n cons~lho de gunn•a p•w crime tle desHrção e não 
exist.iluln o re;;pecLivo cunscllw ,[" <liqc:iplina, eleve proceder-se de 
aecordo C•Jm as instruL"çiid pnhlica.das na or•lem elo dia da Repar­
tiç:ln ele Ajtulante 11ecwral, 11. :!(i.í, dA 21 cJ,, junho do i861, aJ>eaar 
dt• vigorar clescl" 2ti do der.cmln•,> dn J>;:l:; o t'<'gulamento processual 
militar, in•nrLo na ortlom <I·> •lia n. tifiiJ, c!ossa data, regulamento 
qn<• suppl'imit·a laes consnlhos. 

A mesma rf'partkão inf<~I'tn:t rpt~, ll:~vendo Rido estabelecidos os 
rf'lat•>ríns rln Pl'•!von•:ão, pda podada de ;!() 1lo mart;o •lc 1893, pare­
ce-Ih·· d"v~r·-Re rerf'.IÍSitar e.<~•' <lnccwwnLo pat·a snhstitnír o alludido 
conselho do di~eipli11a., P c:t~(. n:lt) t•xi.""~t·t o J'Pfnritl(l d·.lcn•uenlo seja 0 
réo JIIISIO em JiJ,et'<l:td<>, Jllil' ;\I!Rt'IH>i:t cln )ll'llV:tS . 

. A A•J•·•:ii." do examo da :-;,., •. ,.<'laria cl:~ ll<tet•r·a opina por igual 
forma. 

l!:sle 'rt•ihnnal é cln parecot• '1'1'' no caso rln não existirem o conselho 
de discir•lina, o relat.n·io tlo pt·even•::io nu o termo do quo trata. 
o art. if~i do r·egulament,o processnal eriminal militar eleve-se re• 
correr ao li v r'' dn registt•(J e ontt•os documentos do 'archivo e á 
vist.'\ d1) que tlnliC?s con.-;tat· fH'nc·••l,·t·-sr, ao 'JIIO est:i cstaholeciclo no 
me~mn. regnlacnenlo Jl'''"'"s<n:d snhr•>. dc~Ar•:,io~ ele pra~a ele pret, 
corno Hl Ho tratas~1n 1lc c:t~o tln ausmH~In. oceort•hla n:t occasiii.o. 

R in elo Jarwii•o, ;; elo aht•i I tln J.qrl7 .- l'c•·ci•·,b l'into.- kli1•anda 
Rei.•.- U. !!alvlio.- 1'111/c .\'dva. -Jt. !JittcnMm't• -Jt' A. de 
~1/<1111''~• - J•'oi voto o Sr, ministr•o Nkm,.ycr, ' 

Como par·o••e,- C:apital V<',l•Jt_'al, 2.~ c!<.> ago.,Ln •lo !.'~·!'17. 

Pt:trflf·:N'I'Ic ng·J\l()rtAT:lo· 
o 

J11Ci" 1'l1"m'~~ Cantuaria.' ' 
o\ 
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N. :m - POR TATUA llg li DE SETI~MRRO DE 1807 

J)cc!at•:t como so r! .. ve razol' o pag-:m1onto em dinhoit•o dns pn,as da_ 
ft\r(l!lmenL<J <Jllr· ·<~.o <li~trihni<laR aoR recrutas, 

Ministerio dos Negocios da Guerra- Rio de Jan~iro, 11 de se .. 
tembro de l8!J7. 

A' Repartição ele Aju•lante General -Tendo o commandante 
do 4• batalhão de arlilh:tria. consultado em ofDcio, que acom­
panhou o do 1• districto militar, n. 113, de 25 de fevereiro ul­
timo, dirigido a essa Rep:~.1·tição sobro o modo de se fazer o paga­
mento em dinheit·o das peças de fardamento que são distrlbuidas 
aos recrutas e de que trata o art. 5• da. lei n. 39!, de 9 de 
outubro de 1896, declare-se a ost:} commanrla.nte, para os fins 
convenientes, que devo liral'-so em pret especial a. importancia 
de taes peças, quaudo se referir a exercic1o corrente, e passar 
titulo de divida, quan•lo se trat1r rle exercício findo ; e bem assim, 
que a dita importancia se calculará pelos preços da tabella pu­
blicada na ordem do dia n. RSO, tle 30 de março do dito anno. 
- /orro 'l'floma; Canttw1·i<~. · 

·N. 40- PORTARIA DE ll DE SETEMBRO DE 1807 

J)eclara "!IH' nm c:tpitiio fJU<' I'<Ji arldido a um corpo :;~gu~rdando trnM• 
fcrencia R<'> t~m ,Jircito '' um Ler<;o da re.lpcctiva gratiJicação de 
exercicio. 

Ministerio dos Negocios da Gn~t·ra - Rio de .Janeiro, ll de 
setembro de 1897. 

A' Repartiçã.o de Ajudante General- Tendo o capitão tlo 28" 
batalhão de infantaria José Cun!litlo H.odrigues consultado si 
perde o direito á respectiva gratilicação o capitão que for man· 
dado addir a algum corpo ntó aguardar ordem de transferencla. 
para o mesmo corpo, conforme consta <.lo offlcio n. 1612, de 26 
de janeiro ultimo, dirigido a essa Repartição pelo commandante 
do 6" districto militar, declare-se a este commandanto, para os 
1ins convenientes, que, sendo as gratificações <.le exercício inhe­
rentes ás commi:;sõ(!s que os ofilciaes desempenham, nos termos 
do disposto no art. 24 <.las instruc<;ões de I de novembro de 1890 
e abonando-se essas, como determina o art. 49 das mesmas 
instruc..;ões, desde o dia om que assumem o exercício, ao offioial 
Q&S con lições indicadas pelo referido capitão compete apenas 
utll terço do exercício !lo commando lle companhia até o dia em 
que tiver conhecimento ollicial do su:t transferencia, á vista do 
flUO pi'eceituu. p art, 5Q ~as infltlW~ÇÕC\8 em ll!lOSt.ão,- Ja(f<J 1'~.., 
nt«!' C(l»tuarfn. · 

•1'\•!VIf'~fl·l'l•l't~~ 
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N. 41 - PORTARIA DE 11 DE SETEMBRO DE 1897 

Declara qw• o tempo de Ji~en~a pnra tmtar de inteNSRCS particulare8 
não é compntan·l para a rdorma HP,tn pat·a o intet•sticio. 

Ministerio tios Negocios da Guerra - Rio rle Janeiro, li de 
setembro de 1897. 

O Sr. Presidente da RepuLJioa manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo TJ iLunal Militar, para. os fins con­
venirmtes, que, tendo em vista a consulta do m6fmo Tribunal, 
de 14 de junho ultimo ', sobre o requerimento em que o capitão 
do corpo de engenheirC>s Antonio Pinto de Almeida ~e que seja 

t Sr. Pri)Ri<l€n!e ela Itepnblica: 
Com o aviso do Ministerio da Guerra, de 17 de maio uliimo, man­

dastes a esLe Tribunal, para consultar com o 1eu parecer, o reque­
rimento em r1ne o capiLão do corpo de engenheiros An\onio Pinto de 
Almeida pede que se mand<l trancat• a nota lançada no Almanak 
llfilita.,· de l1nvet· cllc pet·dido oito nwzes e nove dia~~ de sua antigui­
dade df' pt•aça e post.o, por elt'eilo do Iiconça obtida para tt·atar de seus 
lnt<>rcsse~, visLo qne, durante cs.;e tempo, esteve <·mpregado em ser~ 
viço~ do enp-enharia. 

O pcticionm•io prova com um aLLestado annexo ao Btln rcqu<'rimento 
ter estado cmprc>ga•lo em serviço de l'ngenharia dut·an\e todo o tempo 
do. sna licença, pelo qn~ julga-se em condiçõns identicas ás do eapiLao 
do estado-maior de arLilharia Octavio Gonçalves da Silva, a quem o 
Governo re.~rmhecen o direito de contar o tempo ern qne esteve com 
licença e11tndando "strada11 de ferro, conforme a portaria do 1\Iinis­
terio da Gnt)rra, do !i de janeit•o ultimo. 

A 3" secção da Repartição de Ajntlante General informa que o re­
qnet·cnte obteve, por portaria de \)ele abril de 18\lt, tres mezes de 
licença 11ara tralar da st•ns intcrcsscR, a qual foi prorogn.tla por urn 
mez a 27 tJ,• julho, e, pnr decreto legislaLivu dt• 17 de outuhro do rele­
l'ido anuo teve ainda um anno tk licenra sem \'encimentos para o 
meRmo fim ; que o c·n.pitão Octavio Gonçalves da Silva te\'e por portaria 
de 19 de f,•\'ereit·o do 189.2 nm anno de licença pat·a estudar eskadas 
de f,•rro, oncle lhn convi••ssc, l'c'!ra ou dentro da Itepublica, e por por­
taria de 1.2 dP julho seguinte se eommnnicou que, em vil'tude «<e auLo­
risac;:"io conferida pelo decreto n. ô2, de () do mesmo mcz, se lhe con­
c•ctlen um anno ele licen(a, som \'Cncimenlo~, para tratar de negocias de 
interP-sse s~u; 'I"" em portaria ele 5 de janeiro ultimo se determinou 
que fi)SM' eliminada do .·lll!lanah 11filita1' a nota de haver este ollicial 
p<'t•dido de Rua antiguidade de praça e postn o tempo durante o qual 
esle\'e c<•m !kcn~a ~studantlo estrac\as de ferro :_tq_ui e.na J~uropa •. 

A 3a sec(ao. <'onstderantlo qne o reqnet•,•n te, captLao Pmto de Almeida, 
km o curRo ,Je engenharia militai', que a Rua licença serviu-lhe para 
Pmpr<'g'at•-se na a~cção rle bydraulica da J•:mpreza Obras Publicas do 
llrazil, e <JnP, pelo art. t;; ela lei n. ~m A, de 30 de janeiro de 1892, 
o GovPrno pótle man·lnr praticar, pelo tempo de seis mezes a um anno, 
nas estra·laq de ferro c outros RPrvi•:os de engenharia do gstado, ou 
ror c•at" suhvnncionac!os. os alumnos das Nlcolaa militares, que con.., 
(',JIIÍI't~lll (I CIIJ'"O de ~Hgonharfa, tct•mina jnJgaudo que a pre,euçàO IIIJI4 
JlO caqo de set• dofr-l'ida, Alntio povjustiça, ao n1enoa por equirtn(jQ. 

I) njn•hlnl~> w·net'!ll llnnoot•dh ''Oill PSf.!\ opjnlãp, · 
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trancada a nota lançada no ~llmanah Militar e da. qual consta 
ba.vcr perdillo oito meze;; e nove dias em sua antiguidade de 
posto e de praç;\, resolveu mn 4 do corrente conformar-se com o 
parecer do Ministro marechal Hernardo Vasques, opinanclo pelo 
indcfel'imento do·;ta pret.en•;ão, o mandar que se tlosconte asso 

O Supr~mo Tribunall\IilHar, examinando os papeis que lhe fora1n 
presentes com a petição do cat•itfto Pinto tle Almeida, verilico1t qno o 
requerimento do capWio Oet;:~vio OonçalveH da Silva, a quem allude 
o peticionario, veio a cstn Tt•ilmnal pat•a consultar, e sendo discutido 
em sessão d" ·I d" jnnho de lx\11, aehant!o-se pt·csentes 10 ministros, 
cinco destes opinaram pelo in•lefet·imcnto c os outros cinco foram rle 
parecer que m·a de cqnidad•·, sinli.o de ju~Liça, a pretenção, nmn ve?. 
que licasse provado tet• o requet·ento eJl'ecli'famente feito ns estudos 
para qn•• f•lra licenciado. 

Na con~uiL:t do 'fribunal não Ml:"t Jan.·ada re~olução alguma tomada 
pelo Sr. l'resi:lente da ltPpniJlica. O acto manrlan<lo annullaJ• a nota 
averbaria nn .ll111anah foi exp··•lítlu em po!'tat•ia pot• rleR[IIl<'ho do Sr. 
:Miniqlt•o .ta lluerra. 

O caso ([o capitão Pinto de Almeida, nii.o sendo id~ntico, tem muita 
analogia com o do capitã•> C:nnçah·e~ da Silva, c ten•lo e~te olficinl 
go~arlo do favor tle se man•hr "nnullar a nota a eJ!,, J'efP.l'ente, no 
.lf.rnau"h 11/ilitnr. pens:1 o Tt•iJ.unal 'llle, por e<ptida<le, pó:lc-so es­
tender essa l'avot• ao J'e•tuct·nnte. 

O 'l'riiJunal julga, tambem. tpte no ca;;" <l~ ser indeferi• lo o t•••qnol'i­
mento, a nota lan<;ada no .llwu11ah .11 ilitar l'ehti,·a ao peticiflnarin u:io 
pódc pcl'Jllaneccr &a! <JU:> l ~>sl:i : d<'l'e sm• mo.lilicatla, 

O rlncrdo n. ::~7!1, de :: <I" ,i.tncit•o d•' IX;n, l'eg11larlor ele concessão 
de licon.;a11 ;~os miliL:tJ'<H, di' 11n arL. li" •tuo o tnrnpo 1lc dtu·aç:~" de 
licença por lleecssitlatle urgente, prol'<•nien L·· de neg-ocio.~ tlomestil'os on 
partieulm•es, em l'a~o algnm ~o t•oJnp•tLa para <J<lat.pter dos seguitHos 
fins: 

L• Pa1•a rPJ'onna. 
2.• No t~mp·• do sm·vi•:o foJ'<'lltlo ou volnntari•>, que s~> do>" prestar, 

qum· nm vtrl.ndo d·) ]1'1, fjllP-1' pnt• c~nnlrac·to. 
:L .. Pat':t n iniPl':-;t.icio ex:ig·itln pat•a o :ICC{'I;:Sd. f'XCt•pto o tí'mpo U.e 

Rorviço PI'( 1.';;Ln.tlo COIIl p.•r'llli~~.tn do }.finistPl'ir) llâ nw'rt·a na. gnaNla. 
n~u~ional, uns C(Jl'flPS poli,·ia~·~. na Jnat•inha de gnPrrn. Pm Jniss6eR dí­
plonudiea~, JWesidlHlt'ÜÍ~ tln pro\·inei;l-.; (' C01'!10R h·gi~laLivos, o o flUe 
d('ntro on i'Út':t •lo paiz for ~lllJH'Pga<lo em ll>tutlos mililat••·s. 

1.° Finnlmenl,, f'lll tmlns o~ p1·azos limit:ulo.<, rptc as [.,jg vigenLo~ 
exigem tio "Prviro elloeLivn p:u·;t. (jll:ll'l'h't' lim. 

[Çm fac~ tln•La• di~posir•i<JR, o capit:io ~\nlnnio Pinto tlo Almeida 
devia snll'rm· l'!m Rmt LclllJI'' dn sct•vi<:o o tl<•Rconl.o d~ oito mczcs e nove 
dia•, n:~o lhe aprol'citando l.amhem esse l:Jt•·q" tlo tompo pat·a o inler­
sticin h•gal. 

A ltnparti~ãn tln Ajn<lanl~> 1:en11raln:io procNlon a~'im e l'cz o ti .. ,. 
cont•l n:in nn L•mpo de Rot•vi•:o, litnR na antig<Jitlnde tlo posto de capitão 
do que re!luiLon descer o p<lt icinnari• • no .llll1an,.th ,\[ ilill.o· para l•aix~ 
de muitos rauuu·a·la~. que JIOI' tlect•nlo po~l~rior ao tlo sua pt•omoç:~o 
tiveram accMso ;í.qu .. !le po~to. 

A IteparLi~ilo lirmotHe p:ll'a n~!lim proco•let• no ::tl'l, 12 tio tlrct•cto 
n. 13!'il, tle 7 do fevet·eit·n d" l~\11, que é do te01• srguinte: 

"' A antigui,lade para promo~·:io dos ollieinNI :1\"l'egimentados sel':i. 
cpntada súmcnt<> pelo tempo tio set·viço elli-ctho da Jilcirn, c a. <lo~ 
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período, não na antiguitlade de posto, mas na lle praça do re· 
clamante, fazendo-se em: consequenci:t a<1 uecessarias alterações 
no Almantlh llfilitar, por isso que preceitua a legislação vigente 
que o tempo de duraçiio das licon~;as concedidas r.>r motivo de 
interesse pat•ticular, como a que obteve o rerer1do official por 

olliciaes dos corpos espMiaes pelo exercício ellcclivu de qual<JUer ci>III• 
mis~ão 011 cat·g-o no 1\linist"t'io Ja Uncl'l'<l, com excc•pçfw de licença 
para tral-amonto 011 t·c~tabelccimento <I·· t>n·imcnt m t·,•cehidus em com­
bate, ou desastre occorri<lo e111 acto ele scniço,» 

A an tig11irla•le para a Jn·omflçiio, de <pte Lt-a L.• esse artigo, refere-se 
d~ certo :i exigida na lei )Jill'a podet· o ollicial ter accesso. 

O olli"cial licenciado p:tt'a trat:u· de seus interessei! perde essa anti­
guidade, mas por este !':•elo nãu deve per,let· o ~eu Jogar no Almanah 
}.l!'lita•·, pórlc aeonlecet· q11~ 011L1·os mais modernos, preenchendo todas 
as onntliçües legaes, sejam promoviuos po1· :~ntigniela<le antes delle, isto, 
porém, n~"io autm·i"a Hmehmça de collocn(fto na ese~llu, uma vez que 
re•verta á Dctividade" preencha o inlnrslicio legal, fica o ollicinl ha­
J,ilil:uh para a promo,·iio o nün peie1c ser prcLf'rhlo, <i'w.ndo eSL<\ tiver 
dn l'Jalizar-se pelo prindpio rio autiguid~dc. 

Penle antigttidarle no l'"slo o ollicial conrlrmnado, como di~põe :\ 
resoln(:io de l2 tle janeiro de iH~~~. tomada sol•rc consnlt:J. da Secção 
de l\I:uinha c Uttct'l'a elo exLindo ('.•lltselho <lo J•:Rtaclo, que cunlirmott 
o estahe!Pcido ua ['l'OVÍS:'LO de li elo janeiro de 185:1.. 

Niio <i justo certip:trat··<>o ao ollieial reconlwcido e punielo como cri­
lliÍnoso aqudlc que o],Lcrn licença do pOiler contpetente para tratar 
de interesses p:J.rlicillares. 

Na lllarinha. n ollicial licuneia•lo para tratar tle sents intercs~es só 
p~r•lo antigni,latl,•. ~i n lieell\'" <'xcedc de tlou~ annos (ar~. 311 § 4" /J 
e art. 4°, § <1'' do rlecreLo n. 108 ,\, dn 3:) de dezembro de 188\l ) • 

.I<:m rcsumo, o t'up:·cm•• 'l'rilmnal Militar é tlc pat·ecer qne pot• equi· 
dade é attendivc•l o rceftll'l'imcn L·• do eapiLii•• Antonio l'into de Almeida, 
mas, •tne, no c~,;o de tiel' intlclerielo e~se J'Nlttcrimcnto, deve o pcticio­
nariu t•e•verle;· ao log-ar, rptc lhe COIIIJ"'tn no .llmannh ~Militar, fa­
zetHI•J·se-lhc <leR('oJtL•• do oito mN.c.'l n 11oYe dias no seu tempo de scr­
,.i,o c nfio no pn~to de eapiLãu. 

O mini~Lro Bernardo \'a-r)li('B nfin •~onc:ot•rla coon PHte pnrer.er, pot·­
que cnt.•nrl<• que o ertpitiio .\ntonio Piuto de Alme·ida não est<Í em 
)Jerfeita iclcnLitludo de caso com o c:J.pitào Octavin <Oonçahes da Silva, 
não se verilic:tndo, JI•H'tantn, a raz~ío de eeptidatle invocada em seu 
favor. 

Além elo ejlto, não LeJHln a prull!tll:ii•• elo tneAmo eapiL:Jo Gonçah·es 
da Silva obtitlo t'eRoluriio tio :->r. l 'residonl,e• da Repuhlica, exislindo 
BÓlllentn a l'""l"'Íl•• o pat·eenr ,[,~ e·ou~ulta tlcRlll :Snpt·emo 1'l'ibunal, <le 
~ rlc junho tle, i~'t.J, Pt<t rptn mcLaelu doJ~ •cnq membt•oH opin:J.va pelo 
ln,l-·f~rimenlo da protcnç<1o, c oHLt·a nwtadn lhe fót•;t favot·nvel, não 
p•irlc esse easu firmat• prr·cerlenLo ou norma l<'g-a\ a seguir-~e em favor 
do l'"'fller\'I!Le. 

~\n•tanto, ellt.,ntlc o nlrRmo miuislro t[ll<' a nola htnçaeh, no .1lma11alt 
il[tl!leo·, contra a <JUall'•'ClMH:t o re•eJIIN'ente capit:io l'into Je Almeitla, 
é j1t~ta, legal c deve permnnree'l' em lace do art. i2 <lo decreto n. {3;:;1, 
d" 7 de fcvereit•o de 18\1:1., niio podendo estender-se até ao re<JUerente 
a_ dispo~iç~o do art. 15 ela lei n. 39 A, de• 30 de jnneiro de 18~12, qne 
sn apt·oveita aos altunnos das eRcolas militares, quando concluem o 
cur~o de eng<'uharia; o rerptenmtc niio ~ra :~lumno '}ttando obteve a 
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d~ereto legislativo n. HJ, do 17 do outubro do 1801, não póde sor 
computtvlo p;lt'a a rõforma nem para os pra:r.os que devem ser 
passa·!~ em eJfoctivo ser\·iço, entre os quaes figura o interstício 
exigido para a promoção.- Jollo 'I'Itoma:s Cantuaria. 

Communicou·se a H.epartição do Ajudante General. 

N. 42- AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1807 

Os officíaes aggrega<los por <lo•·nt·~s devem, terminado o anno d<3 ag• 
gregaçiio, SPl' in~peccion;vloR pPIO c.m,elho Snpm•ior tle Sanrle. 

Ministerio dos Nogocios da Guerra - Rio do Janeirv, 14 de 
setembro de 18!J7 . 

Sr. Ajudante General- Ten1lo si•lo, por decreto de 22 de 
mar·ço de l8ll0, ereado um conselho SU[Ht'ior de sa.UIIe e convindo 
que os officbtf'S aggrega.dos aos cnrpo;; e nrmas do exet·cito por' 
incapacida•le physica sej:un todos in~peccion;tdos por o:>se con­
selho, terminnd•) o anno de ag!l'regaçii:o, provi•loncia para que 
os que em taes cl.lnlliçõcs S·J aehal'cm nos gstarlos da. Hepublica 
se recolham opportunamento a esta. CapiLtl para o allrulido fim ; 
ficando assim restabeleci•1a a portaria. tle 2.'> de jancit•o de 1H88. 

Sttude e !'t·aternitla.do .- J.nío Tlwma:. CmttHaria. 

licença pat•a trator <lc ~e11s inl"t'~R~<'~. cujo tentpo, em prov.•ilo Jll'oprio, 
resolveu pa~sat· ntHpt·cp-ado n·t l•:mprer.a de Obras l'uhlic:oR d·> llt•a:r.i I. 

Rio rlcl Janeiro, t4 •lc juuh•• de !S~l7.- ,1/i.•rtnda l.'âs.- E. Jlal'­
bos<.&.-/l. Gttldio.- 11:· J'a"'fiiCs.- Ir'. A. tlc Jllotll'<._ 

fi'orarn vnlo~ o·; S~s. n1inhl1'0s Til li~ Nciv:t e Pereira J'int<~. 

Como parece no mini~h·o uwt•cchal fl<ornat•do Yas'lll••s: 
Preceituando a legi~laç;io vir:;ent~ 'JllO o tempo tle •luração tla<; li­

cenças couccdiflas por motivo do inlet·css~ particnl;u·, como a 'JIIe 
o!>tcvc o reclamante por <lPcri'Lo Jeg'i<lativo n. Hl, de t7 de ouLuhro 
de 1R\JI, niio p<'•rle ser compnta.rlo para a r·cforma, w•m para o• prazos 
qun flev~m Rer p:u~Raflo:i ~111 cJrcc',ivn Rf•J•vi~o, ontre oR rpt·b s figura. o 
inlct•sticto oxi;.r~'lu Jl:l!":l a JWorn•H::i.o, s,•,i:1 rl~·:o-:,~nnladn o f)P.t'indo de oi(.o 
uu•zos e novo rl.•::tfl~ nan ll:L anl.i~TJid;uln d • Jl'·RI.o, JH'IR na dP p1~;u~a dt) 
t'Pd:u~tant.l1, eapil.ii.o .\11Lunio l'inlo d1~ AhnPirla, f:t'l.('ndt~-Re e1n eou:;o­
tjlWUCia as lh_'Ct-'S~at·ia~{ aiLm·~•(ol'~ u·1 .-tlolr~na,/i da, Guc,•r•t;J. 

Capit:tl Federal, 4 de sdcmlwn tle 1S'J7. 

PRuuEN'rN nr·: i\loruEs • 

. r .• ;.,J J'lto/llaJ r:autuaria. 
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N. 4:3- AVISO DE 17 DE SETEMBRO DE 1897 

Provi<lencía sobt•e a demora ll() ambmenLo dos processos <le coMelho 
de guerra, 

Ministerio dos Negocios dá Guerra- Rio de Janeiro, 17 de 
setembro de 1897. 

Sr. Ajudante General- Declaro-vos que, á. vista do quo expõe 
o auditor de guel'r:L desta capital, no officlo que vos dirigiu em 
26 de junho ultimo, com relação á demora no andamento dos 
processos de conselhos de guerra, devem ser exercidas por capi­
tães as funcções de audito-r naqnelles conselhos que tiverem de 
julgar pt•açag de pret, em delicto a que não possa. ser applicada. 
pena cujo maximo soja de 30 annos, de accortlo com o disposto 
no para.g-rapho unico do art. 14 do Regulamento Proces~nal Cri· 
minal Militar, fazendo-se ns respectivas nomeações por essa 
Repartição, sujeitas á escala geral dos officiaes desta circom­
seripção, conforme determina o art. 30t do dito regulamento, 
que, para obviar a falta de O'fficines na. escala dos referidos con­
selhos, devem ser nella contemplados os das administrações das 
escolas do exercito e outros ostabelecimentos militares exis­
tentes nesta cidade, rle conformirhdc com o preceitua!lo no citado 
art. 304 e na portaria de 21 de abril do anno findo; e que 
devem fazer-se novas nomeações relativamente aos procesaos 
ainda não em andamento, nos qnaes p03sam servir capitães como 
auditores, afim de serem julgados com urgencia. 

Declaro-vos, outrosim, que, pa.ra evitar a falta de officia.es ás 
sessões dos conselhos de gu:lrra, por motivo de outros serviços, 
o que é contrario á disposição do art. 2í:l7 rlo mencionado regu­
lamento, com antecedencia do dia e hora da reunião do qual­
quer conselho. 

Saude e fraternidade. - Jor1o Thomaz Cantua1·ia. 

N. 44- PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO DE 1897 

Declara •Jnal o vnneimento I}HC d,•vcm perceber os medicos c pharma• 
C('nlico~ l'('f,>rmado3 do nxercitn rptan<lo chamados a serviço. 

Ministerio dos Negocios da. Guerra - Rio de Janeiro, 18 da 
setembro do IH97. 

O Sr. Presirlente da RPpuhlic,t manda, por e.~ta Sect·etaria •'-e 
Estado, declarar· ao Sr. dE>Iegad" tiscaldo Tliesouro Federal na. 
Bahia, que os medicas e phu.rmaceulicos reformados do exercito, 
quando chamados a. serviço, devem perceber vencimentos de 
accordo com o qnc se acha estaholeciflo para os demais officiaes 
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reformados dos diversos corpos e armas do mesmo exercito, no 
art. 6• das instrucções approva,JaR pelo decreto n. 94ü, do I de 
novembro dn 18\10, n mais dis;losi<:õe,; em vigor, licando por esta 
fórma deferido o re'tueri 1nonto r lo medico de 3" classe, Dr. Aris· 
tides Americo tio 1\lagalhõ,,,s, t•ed;tnmndo vencimentos pelo tempo 
que está alli servindo, a cuutat· do 10 de julho ultimo,- Jorro 
Thoma:: Uallltta;·ia, 

cAAF\:P d'l:.f\:AI' 

N. 45- PORTARIA llE 22m; SETEMBRO UE IH97 

nccl:tt•a ''"" OA ollici;oe:; Lr:tJI.<i"no·id"'' tl" 11111::1. para ouLt·a ar·ma, de 
ac•·or<lo colll o art. ;2:, tl" ,.,.~·nlani<'IILn 1lo :a de ma1·~o 1le lsêll, 
conset·v:un a sua anlignid:t•lt· ~~~~ po;3to. 

Ministerio rlos Negocios da Guol'l'a - Uio de .Janeiro, 22 de 
sotemhr.l de l89i. 

O Sr. Presidente 1la Repul'li"a man•la., JlH' rl'Jta Secretaria 1le 
Estado, dedaral' no Supremo Tl'iilttn oi Militar, para o,; Iins con­

. venientes, que, conformando-se com o p;tt·ccet• tlo mesmo Tribu· 
ual, exarado em con::;ult:l •h 20 do abril d~J ltl9ü ', ro:;olvou em 

' Sr. Pt'osid••nl" •la llop:ti,Jir.a - Com o aviso tio ;\liui~tet·io da 
Gttet•r:t., de i~~ de u1 11'1{0 nlt.in1n, lllrttul:u;;t··H a es!,e 'l'l'ilJ,tnnl, pat·a con­
suHat• cr,nt o H'll par(·t~('l". o rellll"t·inwnLo l]lln o :dferc~ tlo v~• regi-
1lt-:-nto tl" caY:tllarh, Luiz \'i,·ir:~ ]·~.,.,.,.ira s,,iJl'inho, reclama contt•a 
as tran~f,,..,,,.~ias, a"m P•'t'<la .),, '"'tigui<lade, do~ 2·" tenentes de 
artilharia J f'l'<Jn 11110 tia c ... ~ L I Lei t •. "HRI;i.VO schm idt c Antonio 
Duarte nau[.,~. csL~ para ~. l<l'lll:l do inl'anL;~ l'ia e allll<'lles para a de 
eavall:U'ia. 

O cornm:m<lante do ()·• l'<'gimenlo d•• :trtilharia de campanha, ao rtual 
se acha addido o rrclantantc•, •·nlr•nrlc que :< lei dr H <le ROt•·mbro de 
iSfH revngqu a .t~~ 18Gl , .. qnr• .,.:; ·!·'~ L•'IIC11Lt~~ f'itarlm~, não OE~t.anrlo cont­
Jll•cbcndidnn tHt l··i dn :!0 ~~~~ •lnlulll'·) d~~ 1:--:~1:?, tlt'\'(•rn !"4et• con~i'l"ratlos 
transft•rithH nm vil'l.ntlt~ d;l l:•i d1· !:·~tiL, eoll"Pjf!l('lltcuwnle cutn pcrtla 
lie suas ant.i.c:'" ;,~;td ·R. 

A :Ja. sf"'eção d:1. Jt~~~~;u·Li~·:,,, do _\jntl: 1 nlc Ucn .. ral iniÚI'Hl:t 1fHC, eon ... 
forme r~tohoieel' a Z" pal'lt·dn ai'L. ~~. tln t·r·~ulanwnto de :a tle mat·ço 
de Jl);)l, pa1·:1 rx"c!l•::-w d:t J,,; n. ;;-.::1. rln li d' setembro de 1t(;)U, tle­
ve•n pas~ar p;tra. as arnta:-o dP e("lvall:tJ'ia e infantaria. os alfet·c~~ e 
2"" tenontes <J!le, pert.enc••ndo :·,R ;;cienlilicaR, não concluirem os re­
apectiv"s curr;,~. J•:sta di,posi·~;c 1 n:io Jkuu nulla pela 1lo art. li• da 
lei de H de sel••mhro de J,<:il. """'" p~n:,;1. o comrn:nulante tloii 0 rq~i­
Dlen~o de artilltat'i:l., ,. (~ ..... l:'l t'lll \'i,'!"OI' pur i'ol'c;:t do :ut. H11 da ]ei n. Hl3, 
de 2:1 1le ag-os!o do 1,-;-,J, ''"'"''de •.ll'''" a re.<ol11çiio c(., 2l <lo rlezentbro 
de iHfi~, tmnad:t Rülu·e ~~ ·1)~1dta d.t ::-\cl~t~:to tl:• Uttcrra n AJarinha do 
<'xtinct, 1 Cons ·lho de l·~st.ado. 

A :Ja. sec('.:lo cone~ lu~ tli·t.t'll l·1 'filO o O•lYCt'nO, cont~C(lendo nR trnnsf(wen­
eias allllllida,, na f,·ll·m~ d" di<JV<sto n • 2" p:ute do art. 2:i do regn­
lnmento de ;J! de 1113.1'<;0 d,, JoGl, e~I.:IV:l n•J seu uirt•iln e ningnmn 
pt",dt• rnel;\lnrll' C!tHtr;t o qun ~.· fi·z dl'nlro da I~·i. 

O r~jlu\nnte ;..:t'll(H':d ,~(\llt'l'l'da t'(lJII ~o,.:;K.\ inl"nJ'IH~~":lo .. 
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11 do corrente inti.eforir o requerimento em que o alferes do 
U• regimento de ca.va.llaria, L11iz Vieira Fm·reira Sobrinho, 
reclama contra o f<tcto de tet·em sido transftlriolos, sem pJrda de 
antiguidade, da arma t.ie artilhari<~ para a de c.~va.llari<t, 01 
2•• tenentes Jerouymo da Costa LeitJ e Gustavo Scbmidt, e 
da.quella. arma para a de intantaria o 2• tenente Antonio Duarte 
Bentes, visto não só vigorar, por fot•ça do art. 8° da lei de 23 de 
agosto de 1851, o art. 25 do regulamento de 31 de mar.;o do dito 

Do nma exposi•;âo feita na Secretaria tla U ncrra, datada de 22 da 
f,.vet·••it'() naimo c <JIH' veio entt·c os rapcis sujeitos u. consulta deste 
Tril.Junal, consta o se;;uinte, qne loem eluci<la a •1neR~:lo : 

llna., s:i" a 'I disposições que r~gulam a transfercncia dos c ffidaes 
tlo exet·cito no primeiro posto. 

1." L~ i n. H 1:!, tle it de AdJmbt·., rle {1-:(it, que autoris.\ a transfe• 
renda •lol 'JIIC a re<pt~rem, com p~rda •k· anLigni•lade, lei tornaua 
l"'rmanente pela "" n. 1;2;1.), de 20 tlf' julho de i.~lil, art 5°; 

2." ltcgulamenLo 11. 7ti·~, tle :H de março de 18:il, art. 2::;, qne 
mand:t ll·ansf,.rir p:u·a as arma~ de cavallari[l e i11fantad:. e corpo de 
esLa<lo mai<>r de 2" class" (ltoj" PXtindo) oR a)fereR e 2''" tenentes das 
nrwa.r1 R ~i,.ntíficaR, •JUn núo t~onduir:;~mu OR fPflpCt~Livos nAhHlos, tliFpo­
Ai•.~;lu p~~t·mruH·nto I''H' fort:n. d1) :u·t. H0 •la lPi n. f)lf"t. tlu 23 do agon o 
do moamo antvl ( r.,s·,Ju~f(o •h• 2.3 tlc dc•t••mbro ''" 1tlfi.-, ). 

T•·nclo AHI';!i•lo duvida~ sol,.-., a ex"cnç:io desta~ duas tlispoRições e 
onvi•h a :·hcç:io ti.• titwrt·a e Marinh:lllu ••üiucto Conselho de gstado, 
rP.,olven-se P:n 2.! tl.e onLnhro do 18:-.:t : 

Que o:1 tos LCI\fltlt~-, de artilhat•ia, transfcritl••s para cavallaria e 
inlantal'ia, p~t· for~a tio art. 2;", do regulamento rle 185l, ist.o é, por 
nâu t .. rmn curso, natla P"t·dom (•m s•ta aHligui:lade, corno compeu• 
11açã•J du •·onstt'aHginw:~lo, t)lll' An lhes f:t1., l'ass:<.ndo-os pJra armas 
dill'erenl<>.~ cla·pt<'llas t'lll 'i'ltl obLiverl\m o pl'imeiro poat·), e ,-,stfl con­
slt·.lngimn:~to exi•l•·, t(IWI' ei!P.s rnrpu•it·am, •pe•· não, pois que, tlenmtlo 
o llov~rno Lransferif-r,s dn conformidade com ill)liOlla lei, são r•lles, 
com•) qunsi snmpr<> aconLec~, obriga•lo~ a r~•ttH!I'er a trausfercncin, si 
ella po.·venlnra Re démorn, pois 'lue cmrptanto se conservam na at·ma 
de at•lilharia u:~o pod··m ter accc;so. 

Que arptelles olficia"R, porem, que nenhum rn•,)juizo solft•em com a 
sua permnnPtH:ia na arma em que AOI'\'em, c t)UO, por convenieucia 
prop•·ia, rerpwr~m tran~ferencia para outra, devem nesta R~r consitle· 
rarlos ol mais motlernos da elas~•·, tlc !WC<Jnlo com as leis de itlfH e 
18GL · 

Jt:m 18Gíi, por deereto de 13 <11' janeiro, foram transferidos da arti­
lharia pat·n o cst.,uto maior tle i" daA,c e para cavallaria e infantaria, 
por n:'io potlr•rem ohL••r o eur~o rlaquPlh arma, :-,\J 12°• tenentes, sendo 
todos eon~ideratlos osmais modet·nos 11a claAse tios all'eres desses corpos 
e armns. 

Jt:s,cs olliciaes reclamaram con Ira a 8Ua colloca~âo no Almanalt Jll i· 
lita,·, <J senwlhante direito, a principio conteslado, foi, a pou.,o e p.')uco, 
sendo r<'<'onh ·cido c ut\etHlir.los os fl"e ruclamav::un, ate que afinal 
foram to< lo~ nLtewli•loR p<.•la rcs >lnr;iio de 20 d~ novembro de !882, 
tomada whro con~ulta <lo Conselho Supramo l\lilitar, sendo fJUC ne• 
nh11m desses Linha cumeratlo a Pstudar o curso de artilharia. 

Em 18~íi, o alferes reru.rmarlo ,Teronymo Nunes Monteiro de 1\Ien· 
tlonça (um dos tt·ansfMhi•>S em l8Gii) l'e1. itlentiea t•eclamação " a H.e· 
l'nt•tir:!w rlc .\jurlanto Gnn<'ral, o Consrdho Rnpremo llliliLar e o Co!l-
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anno, que manda transferir para as arm,•s do oavallaria e inthn· 
taria os 2"• tenentes de artilhrtria que não concluírem o respe­
ctivo cur·so, cnrno t·1mbem não conter a lei de li de setembro de 
J81il, que no nrt. 6• autorisa a transferencia no I" posto, de uma 
para as outras armas, dos offlciaes que a requerem, disposição 
revogatoria do citado regulamP.nto, e bem &S':!im por já não 
estar em vigor, quando foram transferidos nquelles tenentes, a 
lei n. 112, de 20 de outu!Jro de l8\J2.- Jofio Thoma-s Cantum·ia. 

eelho de F.slndo reconh~ceram o rJir,.iLo <pte asAistia ao rndarnanle• 
mas este l'(lcnnhecimento j:\ nib lhe "'"''l aproveitar por e3tar elle re· 
f01·mado. 

Em }mho de 18\ll, hm•l" a Aec.;ii-> d<' expediente de lavrar decreto 
sobr~ a transtercnda ri•> 2' tenent·~ .Ternn,"mO da Costa Leite, rb arm:t 
de :Jrtilhari;~. para a de c.wallal'ia, inrlicinrlo-se ~<'t' feita nos tet•mos 
do art. (i" da lei n. 1 H3, de i l <I" S?tf'mhro de I RI) I, expoz o f('trJ 

acima fica dito, " o Sr. m'lt'cchnl Vico-l'reqid<'nt<' da Repuhlica de· 
~erminou que I'•J~Re ella r,,ali'Z:trla rle acco:·tlo cnm o re~ulam~nto dé 
1851, como até Pntãn se tinha pt'OC<'rlitlo, e com•• ainda actualmenle se 
Jlroce•le. 

O Hnpr••mo Tribunal "ilitar. C(Jrt~i:lcranrlo qtH', por fot·~a !lo ad. 8• 
da. lei de 2:3 de agosto de 1~.-,(. acltn-se em vigor o art. 271 do regu­
lamento rle :H ri~ mnr~n do mesmo a nno, que matHla tt·an~ferit• para 
a caYallaria e infantaria o~ 2<>8 tencntr~s de n.rtilhnria, que não con­
cluírem n respectivo ettrso (t·csnlncão de 2:l de dezemhr.> de t:;G;,); 

Considerando quo a lei rL· 11 dt> set,emln•.J rio l~ftl não pnrlia revo­
gai', como não rovognn, o regul:nn.,nto de t~:-.1, pois não contém rlispo­
siç:1o c<mtr.tria á e•tnhd.,cida nclle. porquanto, p<J!n r<'gulamcnto, oq 
2•• tcnPntes que n:"i•• enncluircm o re.•peclivo eurRo rl•!vcm BCI' trans­
feridos para cavallaria ou infi\lllari:J, c a lf'i <le 1:;Gl autorisn aponas 
o Govct·no a transf~rir rJ,, uma1 para ontt·a~ arm·>s os 2·• t"nentes e 
alfer.'s rl'tn o rerpter~rem, s<'ja qual fo1• n sna condi.;:"io, dcvenclo, po­
rém, ser"m conqirlera<lo'l o~ mai;; mo•lcrnos na sua clas~e: 

Considerando, linalmentP, rJUO a ]f'i n. il2. de 20 de outubro rio 
18\12, teve caracter transitorio, pois s·í se refel'ia aos I··• e 2"• tenentes 
dP artilharia, tenentrs e alferes de c~vali:H·ia c infantar·;a, nas con· 
dições nrdla <'SpPeiticadas, <(tte <'nlii.o !i:;uravam no rJlmrlro; r• <Jlln essa 
lei jà não vig-~)rava. quan,Jo fnt·:un tran...;fr·rhlos os 2 '" tenPnte~ .Jero­
nymo da nost:r. L<·it·•, (Ju,t:tv" :-<dlfnidt c .\ntoni" Duarte Jl<>nl<'s: 

Ji~· de pat·ec:"'r t]IIP- as Lt•:tn.;:("('l"•'ndaH dc~s(~~ nflieiae~, ~i pstavam tdlcs 
inhihidoR de adquit·ir o r•·•pr•clivo curso, fm·nm feitas l<'gahnPnlc em 
vit·tudo do reg-ulamento de Jil:-,[. R<'lll pr•rda de an tignidarle, de acc,..rdo 
com a I'<'Solu•::i.o de 29 de nulnhro rir• u.::;J. lomnrlt RnlJI'c consnlla ria 
Secç:in ''" f<tu•rt·a " Mnrinlta <In P.Xtinclo C"nsPI!to ri" I•:Rtarlo. e por­
tanto, Rem fundanwnto a t·eelanwç:i.o <lrJ alfr•r"R Luiz Yi .. ira F"t't'cira. 
Sohrinho. 

I :.i o rJ, ,Tanf'ir,, 20 de alwi I d" 1~\lri.- D l'r~J'rollt '·- l'c'J'ciJ·o /'int•> . 
. - .1/i,·a,lu" !.'ás.- Tudc X··ira.- 1'. ,\"ctto.- P. "I. de :lJ,, 111 ·,. 

Fot·:nn vnLog 01~ 111iui~frns l:ulino f1:1IYi1o <' Ouri4JIII' .TocrptPA. 

I~ 10: :-:;OI I 1; -\ 1} 

r,omo Jl:ll'<·ct•. - ('.;q>it:d F··rl<'r:ol, ·\I ti<' >dern Lro de J:·'tl'/. 
l'ttt·•;,NTR DI; l\Jott,\E•. 

Jorio 11t,,Hia:; f 'o1HUII ;'hL 
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N. 46- A VISO DE :lO DE SETE\iBRO DE 1807 

He<olve duvi<l:tR pt·opostrtR por um:< j11nta <le alistamento militar do 

li•• diRtricto da Capital F<,.leral. 

Minister•io dos Negocias da Guet•ra - Rio de Janeiro, 30 de 
setembro d" 1897- Gabinete do Ministro, 

Sr. Govel'na.flor do Estado rle Pernambuco- Com o oficio 
n. 1011:!, de I!) de ngosto ultimo, trouxestos no conhecimento 
deste Ministef'io as seguintes duvidas, propostas pela junta do 
alistamento militar do o·• districto do município desta capital : 

I", qual o esm·ivão quo deve funccionar perante a junta, visto 
não ha.vet• mais escrivão de p:\z nem fnnccion:trio que se lhe as­
semelhe; 

~". quem devo fornecer o papel o mais nrtigos precisos para o 
expedil•nte; 

:·f', qual o local em 'JUO dove funccionar a junta, visto não 
havet• sido dosignndo previamente ; 

4", de qw1m devem ser exigidas as listas fle alistamento que 
:ttõ então não haviam si•lo recebida!'!, inhib!ndo a!'ISirn a junta de 
dar começo a seus trabalhos. 

Essas duvidas foram por vós assim resolvidas : 
1'", que, exercendo os escr·ivães llos juizes districtaes a.~ mes• 

mas funcções que antigamente competiam aos escrivães de paz, 
nquolles serveutuarios deverão servir de secretario3 das juntas 
tle ali~tamento e fie revi~ão ; 

2", rJUe ao~ conselhos municipa.es cabe (ornl3oor o papel e mais 
n.cressorios in lispensavo's ao serviço, cot•rcm\o a tlespoza por 
conta do Ministerio da Gw;)rra; 

:::!", qne as juntas de alistamento da> sédos dos munioipiOI', 
assim como ns •I e revisão, frmc:cionarão em uma das salas co 
conselho municipal, e as que foram nomeadas para os dislriotos, 
fôra das s ·,des do; mesmos mnnicipiO!'I, no.! Jogares o:tde derem 
audiencia os respectivos jnize3 ou em qualquer editlcio publico 
quo se preste âqnelle fim, com excepção tias escolas; 

4", quo as listas dos cidadãos a ser alistados deverão ser exi­
gidas fios inspectores de quarteirão, e na faltt d~tes, dos sub­
delegados de policia.. 

Approvando as respostas d:1d81'1 aos :Jo e 4" quesitos, cabe-mo 
ponderar-vos qnrtnto á 1\o primeiro ')ne, si l!cm que pareça 
achar-se ella. •lo accOI'fiO com o espírito dn. lei, o Ministro da 
Justiça, resolv,,ndo sohre este assumpto, declarou em aviso de 3 
de> ag-osto do a uno pas>a lo, junto por cópia, ao pre.iidente da 
j11nta do alistamento militar· da I :C" l'retoria desta capital, ltne, 
na falia de eEcr·ivão fie paz, deve a junta nomear cidadão idonro 
para set·vir de secretario, nos termos do art. 11, § 2°, do regu­
lamento de 27 de fevereiro <le 1875. 

E, tlnalmonte, quanto ao 2" quesito, que a despcza com o for­
necimento de papel c mais accessorios para o expodiente das 
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1untas ue nlistnmento o de revisão cort•e pelas camaras munici­
paes, conformo declaram os avisos de 5 de julho ue JH75, ao pt•e­
sidente d<\ então província rio Rio !le Janeiro, do l de agosto 
de 1896 e de fi de outuiJro do me~mo armo, este ao govornador 
do Estado do Paraná o aq uelle ao presidente da junta da 12a 
pretoria desta Capital. 

saudo o fraternidade.- Jorio 'l'homaz CantHlti'Ía. 

N. 47- PORTARIA DE 5 DE OUTUBRO DE 1897 

IJ,•elam r1ne o piHtl'llH\CellLieo militar. e,;Luttlo na segunda dasse, 
pt.,de cxnt~ec~r eivilnwnte a su:i. proJi::~s;~n. 

Miuisterio tios Negocíos da Guerra- Rio de Janeiro, G de 
ago><to de 18U7. 

A' Repartição do Ajudante General- De accordo com a in­
fot•mação n. 14\JO prestada. a 20 do ml'Z lindo por essa Hepar·­
tição, declare-se ao inspector geral do ser v iço s ulita.rio do 
exet•cito, em resposta ao seu ollicio u. 1072 de 15 do dito mez, 
dirigido á dita H.epartição, para que o l'nça constar ao pharllla­
ceutico de 4" classe, aggregado, J,Jão Eduardo do Azevedo Côrte 
Real, que não e.xiste artigo algum de lei que o prohiln do exer­
cer civilmente a ~na protissiio estando na 2·• rla~se do mesmo 
exer·cito.- .Torro Tltoma;:; Ca11tuaría. 

<AAFI:P d'l:f'\:A.F' 

N. 48-- PORTAHTA DE 15 DE OUTUBRO og 1897 

~ol.rc oH Y0ncinwnl·o~ dos <"lll'.arr0g:ulns de RC<'•;ilo e 1lo' egcl'iptut•at·ios 

dns cnlllm:owlm< 1lo3 distl'idos milil.at•n;. 

Ministerio dos Negocios da Oucna- H.io de Janeiro, 15 de 
outubro do l8U7. 

Em resposta ao oillcio n. lU, 1le 7 de agosto ultimo, em quo o 
Sr. delegado fiscal do Thosouro Federal no Parà consulta si os 
tenentes~coroneis refot'mados e cnroneis hom•rnrios do exercito 
Innocencio Enstachio Ferr<~ira de Araujo e Mal'cos Antonio Ho· 
drigues, encarregados de secção, o primeiro da do m:1 torial e o 
segundo da do pessoal do com mando do I" districto militar, per­
cebem etapa como reformarios ou como Jwnorarios, e IJom assim 
si o alleres reformado c tenente-coronel honorario João Baptista 
do O' de Almeida, que exerce as func~ões 1le cscl'ipturario da 
secção do matorí.al, tem direito á respectiva gratifi<Jação, o 
Sr. Pre~i•lenl!'! •'\J. llopublica manda, J•Ol' esta sccrctarh\ doEs· 
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taflo, tleclar.u· ao mesmo Sr. dolegaflo fiscal que, conforme já 
foi raso\ vitlo, por portarht de l~ de janeiro fle 180!, dirigida. á 
Repartição de Ajutlaute Oenera\, e por telegramma. de 10 de 
maio de JH\J:>, ao iilspector tb alfandega de Belém, o official re­
formado que exercer o logar de encarregado de secção dos com­
mandos de districtos militares tem direito á differença de soldo, 
visto l!er eKse loga.r privativo dos olllciaea elfectlvos, á vista do 
disposto na primeira parte do paragrapho uoico do art. ll, do 
dec1·eto de 2 <le julho de 18\JI, sendo que os honorarios }lerce­
berão soldo e etapa do seu posto pela tabella vigente, de accordo 
com os avisos de 28 de dezembro de 1894 e 2 de fevereiro 
de 1895, competindo ao escripturario a gratificação de estado­
maior de l" classe segundo o estabelecido na circular de 14 de 
agosto de l8Hl.- JotiO 1'homa~ CantuarÍ<I, 

N. ·19 AVISO IJE lS DE OUTUBRO DE 1897 

Sohro o fornccinwnLo, pelo LahornLorio l'hat•mncentico 111iliLnr, aoR 

ofllciaos tle cot'J'OR nr!·cgimentadoR, mectiantn intlomnisação. 

Ministerio dos Negocio~ da Guerra - Rio de Janeiro, 18 do 
outubro de 1897 -- Gabinete do Minil:;tro. 

Sr. Dircctor tlo Lahoratorlo Chimico-Pharma.ceutico Militar­
Declaro, em resposta no vos'o otlicio n. 5, de 6 de julho ultimo, 
e de nccordo com o pedido feito pelo coronel Bento Thomaz Gon­
çalves, commandante do 22" batalhão de iuf.mtaria, que ftca 
extensivo aos olflciaes arregimentados d.o exercito o aviso de 26 
de jan!Jiro de IH87 que dá aos dos corpos especiaes e aos arregi­
menta,Jos empregados em cummissões extranhas aos seus corpos 
direito de supprirem-se, quando lhes convier, nesse laboratorio, 
a vista de IeceitaS OU peditlos para Si OU SUas famílias, dOS 
medicamentos, 1lrogas e outros artigos de que necessitarem, 
mediante indemnisação lla. respectiva importancia, para o que 
remettereis á Contadoria. Geral da. Guerra mensalmente a conta 
do que tiver sido fornecido durante o mez, para descontar-se 
integralmente dos vencimentos de cada um. 

Saudo e fraternidade. -Joiio Thoma~ CtHiuaria, 
Commuuicou·so ao ajudante general. 
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N. 50 - PORT AlUA DF. 20 DE OUTURRO DE 1807 

s,,]ll'<' n cnlrr'g':l r]o pecnlio ~l'!'llll1111:lrlo p<'lo~ ~lumnoR ri~ F~coln de 

~:1l"f,AiltO~. 

Mini:>tel'in tios Negocios da Guerra - Rio de Janeii'O, 20 de 
outuhro de 18!)7. 

A' Repartição do AjuLlantc Gcnel'al. 
Tendo o commandanle da E~cuht 1Ie Sar·gentos, em officio 

n. 230, de 2~ de maio findo, 1lir·igido a ess:t Hepartição, con­
sultado : 

I•, si ãcerca do peculio forma,Jo em vista tio art. !íl do 
respectivo I'ogulamcnto, mandando enlrPgar as cadernetas aos 
alumnos quando desligados com o curso completo, deve proceder 
de accordo com o me:>rno regulamento, ou na conformi,lade da 
ultima parte do aviso de J:l dt.J dezemhro de 1~93, quo diSIJÕO 
que sejam as catlernetas recolhidas á Conta.•lnria Geral da 
Guerra, para Ih ·s serPm entregues terminando o tempo legal de 
serviço nos corpos ; 

2", como deve prvcotler relativamente aos alumnos que forem 
c;xcluidos, por terem ineiditlo no disposto no art. 70 : 

Declare-se áquelle commandante que, quanto it 1" parte, 
devo proceder do accordo com o aviso de 1:1 de dezembro eitado, 
que autorisa a recolher á Contulorü Goral da Guerra as 
carlernebs tios alurnnos deslig:t~los por terem concluído o curso, 
por is,;o que o :wt. 51 rlo 11ito reg-ulamentr> manda entr'cgal-as, 
mas não ti·atn 1lo moúo do effectuar-se a entrega, ftca111lo, entro­
tanto, n cada intertssatlo o tlireilo de requerer sua caderneta no 
Governo, que resolverá corno julgar conveniente; e fJUanto á. 
E.egounda. parte, deve proceder da mesma fót·ma por que tlisptie o 
referido aviso om relação aos alumnos •l~sligarlos sem comple­
tarem o curso, por motivo de castigo ou de fallecimonto,­
Jol!o 1'/wma;; Crmtuaria, 

N. 51- AVI.SO DE 23m; OUTUnRO DE IRG7 

Rnl.rc o olr'·lignnl<'nlo <l" alnmnos <h~ eRcola~ do <'xerr'i!o pm• mo­

f,ivo d:• m••l··RLia, qnn nR imp••RRil•ilil" ''" eontin:~ar a ~RLtlllat•, 

Minbtcrio dos Negocies d;t Guerra- Rio do Janeiro, 23 de 
outubro de IH~7. 

Sr, Comrn.ontlante da Eseola Militar da Capital Federal 
J~rn solução ao ofJicio n. ti~l, tle ·I do cot·J·enle, no qual non~n:taes 
como se devo entcndll!' n expH'5Si'í.o- uwle~ti:t gr•1ve- em• 
pregn,dn. no art. 5:í do rrguhw:en to tlc 1:? de abl'iltle IRHO, dat 
f'"I'OII!oll 1!0 1''\'Cl'cito': VO~ llr:r.ln.ro, dn M~et)J'dn com O pnrecer nmit• 
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tido pel:\ R•\padição SanitaeLt o com a informação ftne prestas-. 
tes om 13 tambom do corrento, sobre o requerimento do alferes 
Pndrn Innocencio de Oliveira, quo attendondo a que a graviltade 
da moleslia de que solfl'e o alumno, par.t os eiToitos da perda do 
anuo, deve set' considerada, não em relação ao prognostico, 
Isto é, ao perigo de vida, mas sim ;t impossibilidade de estudar, 
os que forem dosligaclos das ditas escol;\8, por semelhante mo­
ti'l'o, comprovado em in:-:pocção de saude, devem ser compre­
henidos na excopção do supracitado art. 55, como já se 
resolveu a respeito rle dous alnmnos da Escola Superior de 
Ouerra e nm da do Rio Grande do Sul, por avisos de 26 de abril 
de 1895 e 7 de mat·ço de lX9!\ e portaria de 21 de agosto deste 
ultimo anno. 

Ra.wle e fra.•ernidaLlc.- J·uio 1'/ioma::; Cantuaria. 

N. t2- PORTARIA DI~ !3 DE NOVEMBRO DE 1897 

Sol>r•' n modo de procP.d<lr pat·a intlemnisaçiio da impol'tancia dos 
~nRtt·nmcnbt).i das hanrlas rle nmRi~a qnanrlo oxh·ad:ulos. 

Ministerio dos Negocios da Guet•ra - Hio de Janeiro, 13 de 
novembro de 1897. 

A' Repartição de Quartel-Mestre General- O commandante 
do I" batalhão de engenharia consulta qual o procedimento que 
deverá ter em relação ao extravio de imtrumcntos de musica. 
que tiverem sido adquiridos á custa das economias da caixa da 
musiea, e bem llllsim si os descontos são feitos em beneficio da. 
caixa ou da Fnzenda Nacional por p:.rcellas de vencimentos 
mensalmente, ou por vencimentos integraes ; consulta tambem 
qual o procedimento a seguir-se, tlado o caso do delinquente 
desertar ou ter baixa do EJerviço do exercito. 

Em resposta á mesma consulta, feita em officio n. 643, de 
28 de agosto ultimo, dirigido a essa Hepartição, declare-se 
áquelle commandante, para os fins convenientes, qne, quando o 
iustrumontal de musica tiver sido comprado por conta da caixa 
da musica, os descontos devem ser feitos em boneftc:o da mt>sma. 
I'Aixa, realizados na f(ll'ma da lei ; que convem aguardnr-se a 
reconducção do de1iuHnente par;t pruc&ler-se ao rlesconto, dado 

. o caso do deserção ; q uc não se deve levar a effeito e~se des­
conto, si o delinquente tiver baixa por· incapacidade pbysica, e, 
finalmente, que não se deve fazer ell'ectiva a baixa de serviço, 
si a praça for devedora nus cofres puhlicos e si se achar em 
condições de prestar aintla bous serviços e não possuir recul'SOI 
para a re;,;rectiva. indemnisaçii.o, continuando ella nas fileiras 
üo ex~rcit.o até solver. o seu do~ito, de accordo com o dispOilf.c) 
J1~l avr~o de 7 de f1wereu·o de IRFl.l,- Joffo '{'h(lma~ Orntur,ri~J' 
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N. 53- AVISO IlF. 29 DE NOVEMBRO IJE 18vi 

Revogn o nviso !]., f~fl de· dMeJnhi'O de 18\ll qno n11lorizou o CluiJ 
Tirm!ent~R n Ol'guni~UI' nm loal;~)hiio patriotico. 

Ministerio dos Negocios da Gnerr·o. - Rio de Janeiro, 2{) de 
novembro de 181>7 - Gabinete do Ministro. 

Sr. Ajudante General- Considerando que o aviso deste Mi • 
nisterio, do 21> de dezembro de 1891, concedendo ao club deuú­
minado- Tiradontes- permissão par•a, entre seus associados, 
organisar um batalhão patriotico, tle~tina1IO á deft~~;a da patria, 
não importa em uma. autorização permanente e sim transitoria, 
só concerHda, sinão me~mo tolerada, attentss as circnmstancias 
de momento, tanto que estabeleceu a clausnla restl'ictiva. de 
armarem-se e fnrdarem-se ú. sua custa. 

Attendendo ainda a que cessa.ram os motivosoccasionaes du.­
quella. permiss1lo e quo nenhuma. razão mais existe para. quo 
eonlinue tão excepcionalconce>são, resolvi revogar as disposiçiirs 
do mencionado avbo, fic.1ntlo expressamente prohibido o uso dos 
distinctivos at\optados pelos ollicitL<íS e praças daquello batalhão. 

Rau le e fratel'nidade.- Jo<iJ Tlwma:; Cantuaria, 

N, 1í·i -· PORT1\IUA DE IH DE DF?,I!:t\lJmO DE 1897 

Declar:1. rtuc do dia i de jnneiro de iE9,~ em dennl·~ nilo dovc mniij 
exi~tir no cxtJrci to a e! asso doR cndotcs, 

Ministnrio dos Negocios da Guerra- Rio de Janeiro, 18 de 
dezembro do 18!>7. 

A' Repartição de Ajudante General- O commantlante tlo 
ll" regimento de cavallaria consulta, em olllcio n. 9ii2, de 13 tio 
novembro ultimo, enviado a essa Repartição com o de u. 3480, 
de 24 daquelle mez, do commandante do 6'' districto militar, 
si em face do disposto no art. 6·• tia lei de fixação do forçn!j para 
1897, l<.da a praça que ti ver a qualillcação de cadete deverá. 
ser excluida com baixa, a I de janeiro do mesmo anuo ; ou si 
aquella qne declarar querer continuar a servil·, resirrnaudo ess:t 
qualificação, n poderá fazer. " 

F:m solução a essa consulta,declara-seáquelle commandante 
de districto, para otl fins convenientes, que o ~ 2• do ar-t. 72 da. 
Constiluição da RPpublica não consente privilegios tle nasci­
mento e repelle forc~ de nt1breza, .veto que, a partir de 1 d~ 
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janeiro vindouro, não devem existir cadetes no exercito, dando-se 
baixa do serviço aos que não quizerem nelle continuar sem 
essa qualificação. 

Providencie-se para. que es-a resolução s<>ja publicada em 
ordem do dia, para conhecimento de todo o exercito.- Jolfo 
Thomaz Cclntuaria. 

N. 55- PORTARIA DE 22 DE DEZEMBRO DE 1897 

Sobre as condições em que devem ser consitlerado8 os olliciaes addidos 
aos corpos para pre3tarem nelles serviços e quaes os vencimentos 
que cleveriio perceher. 

Mlnisterio dos Negocios da Guerra - Rio de Janeiro, 22 de 
dezembro tle 1897. 

A' Repartição de Ajudante General- Tendo o tenente-coronel 
commandanto do 3• regimento de artilharia consultado: 

Jo, si tendosido expressamente mandados arldit· áquelle corpo, 
para alli servirem, em falta de olliciaes, officiaes de outros 
corpos, devem estes ser considerados no caso previsto pelo art. 50 
das Instrucções de I de novembro de 1890 ; 

2•, si a esses officiaos a•ldidos compete o abono de exercicio in­
tegral da commissão, quo desemp.:mham de subalternos e com· 
mando de baterias ; 

3", si os officiaos mandados servir em outros corpos devem 
sotfrer descontos nas respectivas gratificações de exercício ; 

4•, si os oJilciaes mandados servit· em outros corpos, por falta 
de oJilciaes nos mesmos, ficam nas condições daquelles que 
servem addidos por outros motivos. . 

Declare-se ao commandante do 6• districto militar para que 
thça constar ao consultante, quanto aos I• e 4• quesitos, que os 
officiaes que Sdrvem addidos por ordem supel'ior, para supprir · 
lil.ltas de officiaes nos corpos, não devem ser considerados no 
caso do art. 50 das instrucções, artigo que se refere aos officiaes 
em transito, demoradçs por ordem supel"ior ; nem nas condições 
de outros, a.ddidos por causas diversas que não sejam de conve­
niencia do serviço, devem ser consi•lerados corno si effectivos 
fossem, para o serviço e respectiva remuneração de accordo com 
as leis regulamentares ; e quanto aos 2• e 3• quesitos, que aos 
offlciaes mandados addir para prestar serviço se deve abonar 
integralmente a gratificação do respectivo exercício, correspon­
dente á arma a que pertencerem, si de corpo montado ou a pé, 
conforme so acha. ei:!tubelecido, cumprindo que sejam respe t:da.s 
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as disposiçc1es que impedem os capitães e omciaes subalternoS, 
quando addido&, de commandar companhias, baterias ou es­
quadrões.- Jolí~ Thomaz Cantuaria. 

N. 56- PORTARIA DE 23 DE D.~z:::'BRO DE 1897 

Declara que o~ medicos adjuntos do exercito n!o podem, além do 
ordenado e gratificaç:i:o, perceber outras vantagen~, qualquer que 
Sf'ja a commiss:io que exerçam. 

1\linisterio do~ Negocios d:t Guerra - Rio de Janeiro, 23 de 
dezembro do 1897. 

A' Repartição ue Ajudante General- O medico adjunto do 
exercito Dr. Pedro \V~·ncesláo d!l Oliveira, no Hxereicio interino 
do cargo de chefe do serviço sanitario o da enfermaria wili tao 
de 1\faceir\ consult:t: pl'im<>.iro, si tom elln tlireito a ptn·ceher r 
difl"orcnça u11 gr;:tille;;ção eiJtr()asu;t o a do m•.Jdico do 4• cla~;so a 
:-:e.~undo, si deve pcl'ce::or tambtnn qnantit~tti,·o paru ci'iado. ; 

Em sol:u;5o it lllt);;ttt:L e,m-•u!t.,, dor·lal'• -so que, te!lllo o~ me­
dico:; a1ljuntus vun. in1il11tos lho:;, em qu'' estfi,o compre:wnditlos 
·-· onluwvlo o gt•:rtific~ç:'IO de vxorcicio - mlo podem ter outr11s 
vantagen<J, qualquer 'íPC S"j''" a commissão 11uo CX<lrçam.- Joiio 
'I'lton1a.:; t'H1ll ttoritr .• 

N. 57- AVfSO o;~ ~5 DI~ Ilfi:Z,~MBR.O DE JSn 

üividc Dlíl ··wh~ j11risdJ· ~·.,t·: a ~~~rt_';l fotkt·aJ n<:;L~'dntw,,la nü Estado do 

lt.o Ur.uulo tio :;uJ. 

Ministerio dos Negocios da Guerra- Rio de .Janeiro, 25 de 
dezembro de 1897- Gahinote do Ministro. 

Sr. Ajudante Ueneral - Para melhoe organb:ação do serviço 
militar no Estado do Rio Gr;mde 1lo Sul, de ordem do Sr. Pre­
sidente da Republica, lica a força federal alli estacionada di­
vidida em sete juri:;dícções, assim constituídas: 

}." Guarnição e fronteira do Rio Grande, comprehendendo-se 
as cidades do Rio Grande, Pelotas, Santa Victoria do Palmar e 
a fronteira do Chuy, que se estende ua foz do rio deste nome, 
no Oceano Atlantico, ao extremo sul da lagôa Mirim. 
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Serã eonstituida. por quatro corpos: um de artilharia, um de 
eavalla.ria e dous de infantaria, aquartelando um destes em 
Pelotas e o de ea.vallaria em Santa Victoria. do Palmar, para 
darem a guarda do Chuy. 

A vigilancia da costa entre o extremo sul da legôa Mirim, at6 
a foz do rio Jaguarii.o, será feita por navios da esquadra, que 
ost:lcionnrão nessa Jagôa. 

2. a Guarnição e fronteira de Jaguarão, oomprehendendo a 
fronteira que vae desde n, foz rlo rio deste nome, na lagôa Mirim, 
até á foz do rio Jaguat·iiu-Chico. 

Será constituída pnr um cor·po de cavallaria. e um de infanta­
ria, com séde na cidade de Jllgn\'.T'ão. 

3,• Guarnição e rronteira de Bag-é, que so estende desde a. 
foz do Jagu:Jrão-Chico até o arroio Upamaroty. 

!.'erá constituiria por uma guarnição furte das tres armas, 
composta. de um regimento de artilharia, dous de cavallaria e 
dous batalhfí•1s de infantari~, aquartelando um desses corpos 
m~ cidade de D. Pedrito ; sua sóde sera em Bagé. 

4.• Guarnição e fronteira do Livran:ento, que se estende do 
arroio Upamaroty ao Passo do Rirardinho, terá sua sétle em 
Snnt' Anna do Livramento e será constitui da por um regimento 
de cavallarh\ e um batalhão de infantaria. 

5.• Guar·nição e fronteira de Quaruhy, que fe estende do 
P;~ssso do Ricardinho á foz do Comoaty, será constituída por um 
regimento de cava.llaria e um batalhão de infantaria que 
aquartelará na cidade de Alegrete, s1íde do commando da 
guarnição. 

6.• Guarnição o fronteira de Uruguayana, que se estende i!a 
foz do Comoaty á foz do Ibicuhy, será constituída por um re­
g-imento de cavallari:\ o um batalhão de infantaria ; séde ua ci­
dade do Urugun,yana. 

7.• nuai'niçii,o e fronteira de S. Bol'j~. fJUO va.c rla fnz do 
Ibiculty atl'l o Pcpiriguas8ú, será. conRtiLnida por nm rrgirneut.n 
de cav:~llaria, e um batalhão de iufantari:t ; s1ítle na citlade de 
S. Horja. 

Al!nn destas, ha mai~>~ duaR guarnições centraos, sendo uma 
em Porto .Ale~re, C•mt•tituida por· dous ~~orpoo: de infantarill para 
guarda dos lHliflcio,; o domai:,; :,;uviçot-~ foderne;; ; outra em São 
Gabriel, constituid:~ por Ulll corpo do ca•Ja uma das armas e do 
corpo de transpr1rtes. 

Os commandantes de guarnições c fr·onteiras serão nomeados 
pelo Governo, podendo essas numeações recahir no romman'dante 
mais g.raduado dos corpos que pertencerem á guarnição. 

Para auxiliar o serviço da escola preparatoria e de tnctica, 
aquartelará na. cidade •lo Rio Purdo o llt'guudo batalhão de en­
genharia, que ticará subordinado ao commando daquella escola. 

Saude~e fraternidade.- Jooo Thomaz Cantuaria. 
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N. 58 - A VISO DE 25 DE DEZEMBRO DE 1897 

Mnndn publicar om ortlem rio rlia a !1\helh de distribuição da 
força focleral no 6o districto militar. 

Ministcrio 1los N('-rocic!' da G;H~rrr - Rio de Janeiro, 25 de 
dezembro dt~ IHU7 - Gabinete <1o ~linistro. 

A' Rnp'l"t.:ç:'ío de l.jurl.mto Cr11eral- Seja. publicada em 
o•·d,•m do •'i' ... dc.>~'<t I'epat'tlçio a inc'lusa tabf>!la d•• rli~tr1buição 
da fui'I(a federal no 6'' tlistricto mUita•·.- Jorio 1'/wmaz Can· 
tuaria. 
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Dlstribniçao da força federal do 6° districto militar, de acctrto cem a un 
diYisao das froBteiras e gnarniçD~s do Estada do Blo GraDde do Sul 

ARMAS 

·~ .. ~ 
PARADAS "'e :: S Cavallaria 

~1 
~ 

Rio Granrl,-, .•.•.• , . :Jo •.•• , ••••••• , . 
S. Victoriado Palmar .. . .. . tO• 
Pelotas ................................ . 

Jagnarão ................. . 

Bagé .••. •• . . .• •. . . . 4• 
IJ. Pedrilo ......... 

Sant'Anna do Livra-
mento .....•...... 

Urngu~yana ....... . 

S. Bot·ja ......... .. 

Q·tarahy ...•..••.... 
All'grete .•......••.. 

S. Gabriel.. ....... .. 
Caceq•li ............ . 

to 

11• 
4•> 

8• 
C. de tran­

sporte. 

OB8BR.VAÇÕI:I 

13• Formando a guu­
niçào do Rio 

29• Grande. 

Guarnição de Ja• 
guarão. 

4°, 31° Formando a guar­
nição de Bagé. 

t8• 

30·• 

Guarnição do Li­
vramento. 

Guarni(ão de Uru­
guayana. 

Guarnição de São 
B1rja. 

Formando a guar­
nição de Qua­
rahy. 

Formando a guar­
nição de S. Ga­
briel. 

Porto Alt>gre ........•.•............•... 17", ~5• G'At:~;eà.or!PPorto 

CapitaJJrorleral. 2:) de rlezemht·o dE> 1897.-.fotiJ Th0ma;; Cantua•·ia, 

~~ 
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N. 59- PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO DE 1897 

Sobre a escolha do auxiliar ele que trat:~. o art. 39 do RegulameDto 
Processual Criminal Militar pelo official encarregado da policia mi• 
litar. 

Ministerio dO!I Negoeios da Guerra - Rio de Janeiro, 27 de 
dezembro de 1897. 

A' Repartição de Ajurfante General- O tenente do 31° bata 
lbão do infantat·ia, Candido Borges Castello Branco, consulta.: 

1•, si o official encarregado da policio. militar, em vista. do 
art. 39 do Regulamento Processual Criminal Militar, póde es· 
colher no corpo a que pertencer a pessoa para escrever oe 
termos policiaes sem prévio a~cordo do commandante, bem como 
si esta escolha póde recahir em qualquer official, embora exerça 
cargo permanente no dito corpo; 

:!", &i pó le um inferior escrever os referidos termos, por isso 
quo o rPgulamento não exif!e que seja otncial de plltente. 

Em ~olução a es:>a consulta o Sr. Presidente da Kepublica 
man•ia declarar, para os fins convenientes, qtte em 13 ao cor­
rente resolveu conformar-se com o parecer tio Supremo Tribunal 
Militar, exarado em consulta de 18 de marco ultimo, concebido 
nos seguintes termos: «O Tl'ibunal responde á pi'imeira duvida, 
quo o auxili'w de que trata o art. 3\1, citado pelo me.smo con­
Mtltan t.e, JlÓtle :;:er t•scolhido no corpo a que pertencer o oflicial 
oneanrgado da policia IIIJI!tar, mas não deve entrar em exercício 
antes de requisiç:lo do J~spectivo cornmandante e subsequente 
autorbação dc8te, o contrat io seria atteutatorio á disciplina; e 
:t escolha desse auxiliar niio !'óde recaltir em olllctal que exerça 
cargo permanente no corpo, para que não EeJa perLuriJa·la. a 
marcha regular do serviço.» 

Quanto á segunda duvida, exigindo o regulamento apenas que 
tal auxiliar se1a pessoa militar, ó claro que as suas run<X,'Ões 
podAm ser exercidas por olllcial inferior.- Jot!o 1'1toma; Can­
tuaria. 
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Correio para a e.~t;v:ão telcgr;>phica da praça Dli'}IIO 
de Caxias. • • . . . • . . . . . . . . 

N. 57 - Em 9 de agosto de 1897 - Declara que as correspon­
dencias das LegaçõM do Perú e da BoliYia podem ser 
expedillas pelo no8so Correio em malM fechadas nM 
ditas Legações • 

N. 58 - Em 10 o lo agosto de 1807- AntoriRa o contracto para 
aluguel do predio o111b funeciona 1\ Administração 
dos Correios do Amazonas • • • • • • • • • 

N. 50 - Em 19 de a~osto de 1897- DiRpensa da condição do 
idade os cand1datos com exercício na t•epartição postal, 

N. 6J- Em 19 de ago1to de 1807- Autorisa a Directoria dos 
Correios a adquirir as f(ll'mulas impre!SM necessarbs 
ao serviço da repartição • 

N. 61 - Em 1\1 de agosto de 1807 - Approva o acto que isentou 
da re~ponsaiJilitlatl ... , tle 20:).$ tlous empregados do 
Correio do Rio Grande tio Nol'to . • . • • • • 

N. 62 - F.ni 27 de agosto de 1807- Concede dilação tio prazo 
pot• trint1L dias a um empregado tio Correio, para 
entrar en1 exerci cio. 

N. 6:1 - J•:m ü tio sctcmlJJ·o olc 1~\)7- Incnwhillllo o~ mcdicos 
da gnarni<;ã.o tlc H. l':11tlo d~~ in~pcccionat·cnt n:; func­
cionarioR fud(•t•aos . 

N. IH - Em 8 de setembro do 1897- Communica a aposen­
tadoria do João Machado de Faria, inspector de 2" 
classe da R<•partição Gorai dos 'l'elegraphos • . , 

N. ti5- Em 14 de se&l'mbro de 18\17- Communica a apo­
S<lntadoria do engenheiro Lniz José da Silva, fiscal 
da Estrada tle Ferro Cvndo d'Eu • • • , • 
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N. 66 - E:n 18 de setembro de 1897 - Manda ptt.gar os ven­
cimentos de Leovigildo de Souza Mattos, pela Alfan­
dega da Bahia • 

N. 67- Em 22 de setembro de 1897- Comrnunica a aposenta· 
doria de João Rodrigue~ de Miranda, telegraphis&a 
de i a classe dos 'f elegraphos. • • . • • • • • 

N. 68 - Em 23 de setembro de 1897- Verificação do tempo 
de serviço do amanuense dos Correios do Districto 
Federal Francisco Antonio Pereira de Barros. 

N. 69 - Em 30 de setern·oro de 1807 - Manda proceder de 
aceordo com as disposições regulamentares, relatin­
men~e a urna carta dirigida a Antonio Maciel, na 
Bahia. 

N. 70 -Em 30 do setembro de 1897- Apurando o tempo de 
llerviv? de. Rodrigo. Le!>nel !~erreira 'Vortor, carteiro 
dos CorrelOS do D1str1cto Federal. • • • • , • 

N. 71 -Em 6 de outuhro de 1897- Comrnunica a aposenta­
dot•ia tle Jacintho Dias Cardoso, 1° olficial da Secre· 
taria da Indus~ria • 

N. 72 - Em 14 de outubro de 1807 - Presta informações 
sobro uma divida do Cot•reio do l.lrazil ao allemão , 

N. 73 - Em 16 de outubro de 1807 - Approva o contracto para 
impressão do relatorio dos Correios e outras publi­
cações com a firma H.odrigu!ls & C. • • • , • • 

N. 74- Em 16 de outubt•o da 1897 - Autorisa ci abono de 
uma tlial'ia de 7$ a empregados do Correio. 

N. 75- Em 113 de outubt·o de 1807 - Approva o acto de 
mandar pagar 5001\ ao amanucnse do~ Correios João 
Ribeiro da Silva • 

N. 713 - Em 16 de outubro de 1807 - SobN estipulação de 
taxa cambial em um contracto part• fornecimento de 
caixas. 

N, 77 - Em 16 de outubro de 1807 - Providencia sobre o 
pagamento de dia rias a estafetas, conductores de malas 
e outros empregados do Correio. • , • • , • 

N. 78 - Em 20 de outubro de i897 - Communica a aposen­
tadoria de José Bernardino Ribeiro Guimarães, to offi­
cial dos Correios do Districto l<'ederal • 

N. 7!! - Em 21 do outubro de 1R07 - Requisita duplicata 
das contas do Correio do S. Thomaz • • • • • 

N. ~O - Em 21 un ou~uhro uo 1i'D7 - Pres~a. e5clarccimcn~os 
soht·e uma preten~:l:o do João l'iLLa Pinheiro • 

N. 81 - l<:m 22 de outubro de 1807 - Approva a elevação á. 
i" classe da Agencia do Correio de l.lcllo Ilorisonte. 

N, R2 - Em 25 de outubro de 1807 - Transmitte a repre­
sent~ção de R?drig? .Pereira}"elicio, contra o eonsul 
de Ltsbôa, Joao V1e1ra da S1lva . • . , • , • 

N. 83 - Em 25 de outubro de i897 - Declara qual a data 
em que foi reconhecida a divida de Alceste Petterle. 
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N. 84 - J<:m 25 <In outubt•o de t~(l7 - Communica a apoRCn­
Ladoria do Anlonio l'into Cerqueim, chefe lle Recçfio 
dos Telegr:tplws. • • • , • • • • • . • • 42 

N. 85- l<~m 27 de outnbro de 1897 - Sobre o pagamento de 
uma conta do Correio do Per ti ao Brazil. , . 4!J 

N. 86 - Em 27 de ou tuhro de 1807 - Communica a aposen-
tadoria de Josá Ignacio Pinto de Bulhões 43 

N. 87 - Em 27 de outubt•o de 1807 - Communica a aposen• 
ladoria de Bento Egydio da Silva Braga Junior, agente 
de 2" c!Mse da Estt·ada de Fert·o Central do Brazil. 43 

N. 88- Em 27 de oulubro de 1897 - Communica a aposen-
tadoria de Fl'llncisco .Maref'llino de 1\Iacedo, agente de 
3" classe da Estt·ada de Ferro Central do Brazil • 44 

N. 8\J- Em 28 de outubro de 1897 - Pede que o consui do 
Brazil em Cayenn:J, requisite o rí'gistro em sua corres-
pondencia. 44 

N, 00 - Em 5 de novembro de 18\!7 - l\Ianda observar o 
disposto no art. 30 da vigente lei de or~amenL•• da 
receita. 45 

N, \Jl - Em 5 de novembro de 1897- Communica ter provi­
denciado para ser cumprhlo o art. :16 da léi de orça-
mento dn. receita vigente 4..'í 

N. \J2 - Em 18 de novembro de 1807- Sobre n. n.posentadoria 
de João Pereira de Campos Braga Junior. 46 

N. 03- l<~m i\J de noYembro du i807- Sobre a aposentadoria 
de José Firmino Ramos , 46 

N, 9-l - l<~m 19 de novembt·o de 1897 - Declat•a o modo por 
que deve ser entendido o aviso n. 5S3, de i7 de ou­
tubro de 1800, sobre nomeação de um praticante inte-
rioo n 

N. ()5- Em 10 de novembro de 1S\J7- Pede informações sobre 
o tempo de serviço do cnpitiio honorario An,onio Jose 
Gonçalves Guimarães, 47 

N. ~t;; - J<;m 1\J de novembro de 18\.17 - Pede dispensa do 
alis,amento militar de Carlos Alherw do EspirHo 
Santo, 2u ollicial do~ Correios do ])istricto Federal. -18 

~. !J7- Em 20 de novemhro 1lc ix\.17- Pedem-se providen-
cias diploma\icas sobre o pagamento de uma cont:~ 
do Correio a1•gontino da rrual é ere1lor o Br\lzil. • , 48 

N. ()8- Em 20 de novembro de 1S\J7- Approvando o acto da 
designação de um empregado pua substituir o agente 
do Correio de Monta Hanto. , • , • • • • • -19· 

N. !YJ- I<:m 20 1le novembro de 1807- Informa sobre o tempo 
de serviço pul.lico (lontado a Augusto Guilhermf'! 
Weyll, tel<'graphista da Estratln. de }<'erro da Bahia ao 
S. Francisco. 49 

N. 100 - Err. 20 de novembro de 1~97 - Communica a apo• 
Rentadoria •le Itaymnndo de Carvalho Pires, admi• 
nistra•lor dos Corr<'ios do Amazonas . 50 
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N. 101 - J<;m 22 de novemhro do 1897 - Communioa a apo­
sentadoria do J<:milio Odébrecht, chefe do districto da 

Paga. 

Heparti~ão Ueral dos Telegt•aphos. fi1 
N. 102- Em 22 de novembro de 1897- Approva um con-

tracto para o fornecimento do caixas. 51 
N. 103- Em 2~ de novembro de 1897 - Classilica a despeza 

feita com um 1elegramma pelo fiscal da Companhia 
Metropolitana. • • • 52 

N. 104 - Em 26 de novembro de 18()7 - Communica a apo­
senLadoria de Oregorio Antonio dos Reis, admiOJl!-
•rador dos Correios do Pará. 52 

N. 105- Em 27 de novembro da 18\l7- Communica a apo­
sentadoria de João Drumond Furtado de Mendonça, 
telegraphista da Repartição Oet•al dos 'l'elegraphos. 5:3 

N. 10ti- Em i de dezembro de 1897- Manda &ornar as contas 
ao thesoureiro dos Corrt~ios de Minas Oeraes • 5:l 

N. 107- Em 2 de dezembro de !897 - Communica a aposen-
tadoria de José Astolpho Menescal • r..t 

N. 108- Em 2 de dezemhro de 1897- Consulta si a Com-
panhia Norte Mineira pMe fundar todos os seus 
nucleos no Estado da Bahia. . • • • • • • • 54 

N. t09 - Em 2 de dezembro de 1897 - Sobre a prisão pre-
ventiva do ex-ajudante do ngente da 1\lococa, em 
S. Paulo, Eugenio Olympio da SilYa. • • , • • !í5 

N. UO- J.~m 4 de dezembro de 1897- Regula as férias dos 
emprepdos do Cot·reio que exercem cargos privativos 
e especiaes • 55 

N. tU - Em 6 de dezembt•o de 18\ll - Communica a apo­
sentadoria do bachrwel Luiz Antonio Schimidt Pe-
reira da Cunha, chefe do districto do! Telegratlhos. "511 

N. H2 - J.Jm R de dezembro de 1:'197 - Declara ter eommu­
nicndo ú Directoria do~ Correios a publicação da 
adhesão do f•~stado Livr" do Orange Í\ Convenção 
Postal. 57 

N. U3 - F:m 8 de dezomht•o de IS!H -Pede novamente rtue 
os funccionat•ios fedet•aes s~>jam inspeccionados pela 
.lun\a militar de S. Paulo • 57 

N. tf.l -Em 10 de dezcmhro de 1897- Dá provimento a 
um recurso intet•pf)St•l pelo adminiqLrndor dos Cor-
rdOII de Sergipe, Antonio Coelho Bart•eto • • 58 

N. U5- J<~m 10 tio t!ezembro de 1897 - Pl'Opondo conferir 
ú repartiçio postal a altl'ibuição de apprehender e 
muUar a impot•tação de rotulos e mat·cas, na forma 
pt•escripta na Consolidação das Lei~ das Alfandegas. ;,.~ 

N. Hli - Em H de dezembro de 1897 - Consulta quanto á 
eompetencia de arrecadar o producto da venda da~ 
~rra~ devolutas cedidas para a fundação de nucleos 
coloniaes • 59 

N, 117 - Em 15 de dezembt•o de 1897 - Presta esclat·eei-
mento~ para a defesa da I<'azenda Nacional na a~ção 
pt•opoRta por t\thanagildo J1arata JtiiJeil'O , • , , 60 
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N. H8- Em 17 de dezembro de 1897 - Informa sobre a 
vigencia de contractos para a fundação de nucleos 
coloniaes • . • • • . • • • • • • • • • 61 

N. ii9- I•Jm :l7 do dezembro de 1897 - Communica a apo· 
sentadoria de José Bernardino Garcia, telegrapb.ista 
da Ropartição Geral dos Telegraphos • • • • • G2 

N. 120- Em 17 de dezembro de 1897- Transmit\e os 
documentos referentes ao tempo de serviÇo do i• official 
da secretaria Jacintho Dias Cardoso. G2 

N. 121 - Em 22 de dezembro de 1897- Solicita a respostl\ 
do aviso n. 76, de 19 de agosto, sobre aluguel de um 
commodo oecupado pelo Correio da Bahia • • • • 63 

N. 122 - Em 24 de dezembro de 1897 - Communica a apo­
sentadoria de H.erniz Sohral, tdegraphiata da Ropar-
tiçiio Geral dos Tolegraphos. 63 

N. 123- Em 28 de dezembt·o tl~ 1897- Communica ter pro­
videnciado, alim de Ret·ent satisfeitas as t•Ofptisiçõell de 
lanchas e hatolões aproR~nt.t•los pelo DirocLor do Ars<>· 
nal de Guort·a . ü4 

N. 124 - l<Jm :Jí) de de1,emhro ti., 1:'l!l7 - Instruc~õm~ pat•a a 
cobrança de novas taxas postaes . • • • • • • 6i 

• 125- J<]m 30 de dezembro de 18\J7 - Declara quaes são 
os t'Niponsaveis pela it·rcguhwi<lade de unt pagamento 
l;,ilo :''-' cidatl:io llcitor do 1\lcllo Cortldro Uitahy. (i(i 



MINISTERIO DA INDUSTRIA. VIAÇÃO E 
OBRAS PUBLICAS 

N. I -EM 2 llE JANEIRO DE 18~17 

~·Jpf'l'ltll•~ ns ldg:tres !h' t.!IIIUUtis~;u·il)s tlr: irllllllg-rarttr' eut Hanova e 

lli~l,,',a. 

o Ministro de E~tado dos Negocio,; da. lndusti·ia, Viação e 
Obras Publicas, em nome tlo Presidente da Republica, resolvo 
tleclai"ar sem ell'eito a portaria de :n de dezembr·o •le 1804, quo 
approvou as instrucções para o serviço d'l fiscalização no exte­
rior dos contracto:s de intr·oducção de irnrnigrante!!, licantlo 
supprimidos os dous lugares de commissarios, um em Genova, 
outro em Lisboa, visto ter sido rescinditlo o contracto celebrado 
com a Companhi<t Metropolitana. 

Capital Federal, 2 de jctneiro de l:-i'J7.-Joaquim Mw·tinho. 

N. ~ -- EM !J DE JANEIRO DI•; 1897 

.\ntorís;>. "' c•mccl'lo~ da It.~pal'tiçiio do' Correio.~ 

l\liuist.erio da lntlustria, Viação e Obr.ts Publicas - !Jirectoria 
tleral da lndustri<t - 2' SBcçiio - N. I ~Gabinete- Rio de 
,Janeiro, 9 de janeiro do l8!J7. 

Confirmando a ordem verbal que vo1 clei em meia•los •lo mez 
de dezembro ultimo, fi ~a<JS autJrisi lo a ,[espenrier· a importancia 
que fôr strictamonte necessuia com os reparos ut•gentes de 
que c·trcce o pt•edio onde fuaccionl\ a Reptrtiçib a vosso 
cargo. 

A despeza deverá ser e5cripturar1a. de a.cJot•clo com o quo pro­
puzestes om o!IIcio de 21 d•} •lez•}mbt·o findo. 

Sa.u·le e fraterni•.ht•le. -.lo 11nim. JDArtinh?. -Sr. Dit•ectot· 
1 ieral do~ Correios • 



•) 

.\ui. ·t'l'~a L d~'~j•·•z,l d·· :: I.PIJ ~ c'O!\l n.~ t'diJI'•'d')~ dn !n'!'dlo OCt'lli•;Hin 

p •l:1 l:c•p:lt'lit;;lo dvs C()t'l'l·ic "'· 

l\Iini~lel'io ela lnllustt•i:t, Viação o Oht'<tS Publicas Dircclot·ia 
Uet·at ela I1Idn~tria- :!' SP·~e;~o - N. 3- Rio do Janeiro, IG do 
jan(liro de 18\17. 

Vicaes :wloris<~do, na conformidatlc do quo solicitastes po1• 
oflkio de 14 do eor,·ellle llH'Z, a. d•~~pencler até a importrmcia 
de trinta contos de réis, com os reparos urgentes tle que carece 
o pl'oÜJo eJn que funccion:t essa. repal'tição, cot'I'CtHio a. elcspeza 
por conta do er·edito do e·orrento excJ•cicio ela rubrien. '' Olücctos 
de expediente, utensílios e diver<a~; despl'ZH~ », e•.apitulo <<Mate­
rial" - verl1:L << Cot-rcios ,, . 

!'OI' este mo lo decLu·o ~om ciTei to o aviso n. I, deU do eol'­
rcnto mez. 

Saneio e ft·atet·ui Iade. -Joaquim Murti11lw.- St•. Dircelot' 
Geral •los Correios. 

~. 4 --- E~ 16 DE JANEiRO DE 1807 

Minist01·io da lndn-;il'ia, Vi:u:ão c Obras Publieas - Directoria 
Geral da Jndustria - 2" Secção- N. 8 - Rio de Janeiro, lG de 
janeit•o de 18\J7. 

Fica essa Directoria, em vista do exposto em sou olflcio 
n. :14, 1le 2G do corrente me~. autorisada. a celebrar contracto com 
o peoprietu.ri11 do pt·odio em que t'uncciona o Correio da B!lhia, 
pelo preço t\nnual ek nove contos e sci~contoil mil t'úis. 

Sawle o f'l'aLernidaele. ·- .In rq,tim Mr 1rlrn h o. - i' r. llirectot• 
Oc1·al elos ('ort·eio~. 

N .. í- EM IG llE .J.\NEIIW DE l~\17 

;\utol"ÍR'l. o :'qnal'lr!biHi'lltn ~~rn Pinh(~ll'O (lOR olll~iaes (' pr:l~.,~as d11 ;!to 

krtalh:-,o. 

~Iinisterio d:1 lndnstl'ia, Vi;v;iio e Obl'as Publins- llirectol'ia 
(;pt•al 1h lnelusl ria- :!·• Secc;ão - N. :l - ltio •le Janeiro, !fi 
ele j:tnei!'o de 1897. 

~~·. Minist.rn elo" Nngm~io,; da n,torr<t- Attenehmdo ao quo soli­
citast•)S por aviso elo vosso Oabinoto de 14 do cotTonte mez, 



tculw a ho111'a d~; iulúrmar-vol:l qw~ dei as JH'•~cisns ordens •lo 
sentido dcJ ~·~l't'lll aquartola•hs na,; dopcndcJncias da hospe•laria 
de immigraute~ dn l'inlwiro os o!liciaes e praças do 24" batalhão 
de inl'antaria que ::;e aeln acampado na rorerida localidade. 

i:\audc e Leatoruidtttle.- Joaljaim 111Hrtinfto, 

N. li- EM 19 IJE J.\NEIIW DE 11-:',17 

.\li11isterio da lndustl'ia, Viação oO!,ras l'ublicas -Dirnctoria 
1;eral da lndu~tria.- 2" s,~cçii.o - N. :! -Rio de Janeiro, 19 
de janeiro du I 8\17. 

Sr. Ciovem;~dor· do Esta< lo do Paran:'t - Accusando o rece­
bimento do olllcio n. 17 de 5 do corrente mez, do secre­
tario da-' obras fJUhlic<tS e coloni~:tçito 1ies~e l•:stado llnviando um 
req uerimon to em que o immigrante Pietro Maro pede a vinda 
de trfls par.•ntes, residentes n:t ltalia, tenho a informar-vos q•I 
não tcnrlo o Ool'erno da União c•mtracto algum para intro­
dueç:lo de immigrantP~, niio póde este Mini~ter·io satisfazer 
ao requerimento. 

Saude n l'ratorui•lade.- Jot~<J>'iJn J!urti11ho. 

\!. 7 - E\! :2n DE JANEIRO llE I ~!!7 

~lini:>t,rio 1l:t Industria, Viação o Obra;; Publicas- Directoria 
G•~ral da Jndustria - 2" S'lcç:lo - N. ;, - Reservado­
Rio de .I<IIICii'O, ~o <le janeiro rk 1~97. 

Sr. i\línist •·o rla!l lt••laçõe~ Extel'iores - Continuan•lo o Cor­
rci•J de l\1ontovidúo na prati•·a a busiv~t de exigir a entrega, 
r .. tor e violar as malas •lo Col'reio hrazileiro, pratica esta 
eontraria à lilll)t',i:Hle •le l.ransito do COITEspondencia, ga•·antida 
pelo ar~. I" •la Constitniç:l.o Postal llnivcrsal, rogo-vos a 
exped1ç:w •la~ <'Ompetentes notas para que por via diplonmtica 
seja et>lhi•la senwlha nle ir1·egnlaridade. 

!'ar-a m•·lhor orieutar-vo3 a respeito tenho a ltom·a •IH passar· 
itH ""~'u s mãos o otneio, prJr copia., sol' n. 1 0\l.Z de :n de de­
:r.ombro do a.nno lindo em quo a Dirnct.oria Cloral dos Correios 



4 

expõe nmpl:vnoute a (jue,t to, j:í. levada •t•J conliecimtuto tles~e 
Ministorio pelos a visus a e !lo tlXpedido; 1lo ns. 87 e 111, de lO 
de setembro e 1\J de novembi'O ultimos. 

Saude e ft·atornidatle.- Jouguim ll1m·tinh1. 

N. H- E\1 28 DE JANE!WJ DE Ui97 

1\linistArio da lndust.t·ia,, \'i:v.<io e Obi'.ts Publicas- Directoria 
Geral d<t lntlustria - :!" Secção- N. 5- Hio tle .Janeiro, 
:!8 de janeiro de 18a7. 

Em solução á comulta que flzestes a osto Mini:;terio, tenho a 
rleelarar-vos que, mt !órma 1lo decreto n. 2 1"!7 de:! do corrente 
mez, tleV•lÍS vos dirigir· ao <lir·eei•H' geral da fJir·ectoria Gemi 
da Industria da Secreütria tl.l E"tatlo deste Ministerio, e, hem 
assim, que po·lcis transfet'ÍI' vuss<t re5ideneia para a ci•l:tde da 
Lag-una, conrorme solicitaes por ollicio n. I, de li do cOI·rente 
moz. 

Sawle c fraterni<lade.- Jo,tguim Murtinfw.- Sr. Fiscal do 
Oovorn•J, jnnto :i Companhia Metropolihna. 

~Jid'V'I»· 

N.!)- EM 5 DE FlWEREIIW DE 1R97 

J),•neg~nd•> auxilio para um es·~riplorio rlc informações a imttti;p·anlc; 

na Allemanha. 

1\lini,;terio d.t IIllltistria, Viação e Obras Publicas - Dirnctoria 
nora! da lndustria- 2" Secçito- N. 7 -Rio de Janeiro, 
fJ de fevereiro de ll:l97. 

Sr. Ministro rias R~lações Exteriores - Resp0nden•lo ao vos::;o 
a viso de 9 d·J corrente, com o qual r o; dignastes trans · 
mittir a este l\linbterio o projecto de cr,)ação de um 
rscriptorio do informações, na Allemanha, de:;tinado a 
l!at• esclarecimentos aos immigra ntcs da mesma nação 
sobre os paizes onde pretendem e::itabJ!ecer-se, tenho a dizor-ros 
que, com n. supprcssão do serviço rle introducç<lo de immigrantes 
por conb. da União, sente-se o Minbterio a meu cargo inhibhlo 
de prestai' qualquer· auxilio pecuniario á instituição de que 
trata o projecto a que mo refiro. 

Saude e fraternidade.- Joaquim Murtinlw. 
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N. 10- EM 17 DE FEVlmEIRO DE ;81)7 

DPclat•antlo n:'io poder toma1· provitlencias sobre immigrnntes no.~ 

E . ..,tadnR. 

Ministe1•io ela lndustr!a, Viação e Obrn~ Publicas- Directoria 
Geral da lndustl'ia - 2• Secção - N. 11 - Rio de Janeiro, 17 
de fevereiro de 18\)7. 

Sr. Ministro das Relações Exlericwrs - Ten•lo em consi­
deração o que vos relatou a Legação da Austria-Hungri:t 
na nota que vos clignnstes tJ•ausmittir-me, por cópia, com 
o vo~so aviso n. 315, de 16 do mez ultimo, txponhonesta dah 
o respectivo assumpfo no Governo do Paraná, aflm de que 
elld provirlencie ele acrordo com as circum~tancias e tendo em 
vista os int<Jrcsses da immigraçiio. 

Este Ministerio nenlmma medicla J'Ó•le tomar a tal respeito, não 
só p 1r ter sido transferido aos E~tados o serviço de colonisnção, 
como por ter ~ido al,olida a immigra•;ão por conta elo Governo 
Fed••ral. 

Em ta e..; con•lições e sendo g-ar.1 nticlo aos innnigrantes, pelo 
decreto 11. 52R de 28 de junho de lt-l90, a livre escolha de destino, 
convnm que os agentes con~ulares do Brazil procurem, pelos 
meios a. seu alcance, evitar a immigraçi'io pa1·a o Estado do 
Paraná, hern como para o de Santa Catharina, onde actualmentfl 
não se p,·,de fazer com promptidão a !o)alisação ele colonos. 

Saudll e fratcrniclade.- .looquim ll.furlinhn, 

N. li - EM 17 DE FEVEREIHO DE 18\l7 

Transf~ri11•lo pat·a o Cmt'•'io da Bahia um ofll<"ia\ daexlinct~ In~pectoria 

da~ TPt·ra-.:; e CnloniAaç:i.o. 

Mini~lerio eh1 lncluslr'ia, Viaçiin e Obc•a;; Pul,li,·Rg- Directoria 
<lera! ela lnclu~lda- :."' Stlc<;:lo- N. lll IUo de .Janeiro. 17 
d.- fnvereiro de l~D7. 

{)('claro-vos, p.tra o' clevido>l ·~fl'eito.'l, que nesta. data expeço 
avi!ln ao :\linister·io d:t Fazcrl,Ja, cumrnunicando-lhe que I'n~olvi 
manrl:H' qun o chefe cln se~çiío da. extincta l:r~peet<Jri:t Geral das 
Tel'!'.1s e Colunisa<;ão, Loovegildo de Souz:t Matto~, que so acha 
addido a esta Secretaria de Esta<lo, p:1.sse a ter exnrcicio na Admi­
nistração dos Correios do Estado ela Bal~ia. 

Sa.ude e fratemi<lade.- Joaquim lll1trtinho, - St•, Director 
flcH':d 1los Cm·rl'io'. 



N. 1:~ - F.M 17 DE FE\"EREillO flF. 1:--m 

1\Tinisterio <lrt ln<lust,ri:l, Via<;ii• • e Obra::: l'uhl icas - fliredot•ia 
GPral tia itHlllstr·ia - :!• :-;ec<;ão - N. I - Rio de Janniro. 17 de 
l'••vet•t•iro do 1807. 

Sr·. novorn:vlor do Estn•hJ tio Paran:i -Em nota de 14 tio 
mez ultimo, que me l••i t,·,•nsmit.l.ida, por cúpia, pelo Mini~ter'i" 
tias Relações l~xtel'iorei4, rofm·e-so n. Legação 1la Austria-Hnngria. 
its con•liçõ·•s em lhe eonsi·•U estarem muito~ tios immigr:~ntes 
austro-polacos local is tdo::; n:t cnlonia l'rudent opolis e solicitou a 
aflopç;lo de provi<lmlCias de, ti nadas a favorecul-os. 

Com a tr.msl'erencia do Sf'.I'Viço 1le colonisaçiio ao~ Esl<ttlo, n pos­
ter·i•ll' atj()liçii.o tJ,, do imrni.g1·a.ção :"t custa do llov0rno Fedet•al, 
lico11 e,l.o ,\Jinisterio ~<llll meios de intenir· em ca;:;os eomo o de 
que se trata. 

E porque o facto :lllwlido pelo represnntante da. Auslria­
IIungria interrsse parlic11lar·nwnt•~ ao desPnvolvimPnlo colonial 
des,;e E.--:tado. peço-vos qun tomnis t> a~sumpto na. con~id~r·açii.o 
q nn elle real monte mor~co. 

8autle ~ fratf\rnitlad~. - Joa~uim ftl•trtinho. 

N. t:l- F.M 20 DI~ FEVEREI !tO DE IR\17 

Tr:tll~·rni(lt• PL•tii•'!ÜO~ p:lt\1 :t•l ·li""~c:;;1, ,(:t F,l/0ttrl:l N:u·inn:tl, 111. :lt't':l n 

JI!'LIIHI...;I.;L {Hll' ('ll'·dttdin .lw.;IÍBil da~ (;fl;t~:V-\. 

Ministerio d:t Inc!u~tria, Viação e OiJras l'11hliea.s- Dircctori a 
Oeral tia. Industr·i<t- 2a Secç:'io- N. I:! -!tio de Jc~neir·o, ;20 dn 
fevereiro de 18!l7. 

Sr•. Adjunto do Procmador Seccional da Republica- F.m 
reforencia ao vosso oflicio de 9 do correnf.l) mez, sob n. 1057, 
solicitando doeumentns que habilitem essa Procuradoria. a hem 
l'llltdanwnta.r as raziies da arção ordinar•ift pl'oposta contra a Fa­
:wnda Nacional pelo citla<lií.o Cnstodio .lustino das C Ir a gas c 
outros, tonlro :t ded:trat•-vo' qut·, por avisos de 16 de uoveml.ro 
e :~:l de •l<lZ<Jffii<ro ultimo~. i'uram Anvia<tos ao proeur.ulor se,•. 
cional 0' do.·ttmento' on p~ditln>, em virLuln do l'•Htllic<içuo~ 
a.ntMinrmente f,;itas. Totlavia, tr•:tLurdn-se <l<> <lel'ontl<·t· o~ int<>r'­
osse~ da Faz,~n•h Nacional. r<·moLttl-VO~ novamente. por cópia, 
ne1 allwlidos do<'ll!llont.os, ali111 <I•) que IH'Ill pos::~:t••-; d"'''mpenlmt• 
11. VO ;~a llOIII'OS:L i lli~llffilli!ll('Í:1. 

Snndo n f't·a.fl'!'llÍ<LI'I·•· - .lnrtrJHinl l!nrtin/,o. 



N, 14- EM 22 DE FEVEREIRO llE 1807 

Tr·~nsmiLL<> os 0lenwntos p~ra rlei'••Ra 1la Fazm11l:t ~ar•innal na ncrãn 

Jl!'npu~ta JlOL' lltlei(lllR J <L~"" . .-\t,e\·Nlo LopPs. 

Ministerio ria Industria, Viação e Obras Publicas- Directoria 
Geral da Inrln>tria -'!" Sec~,·ão -N. 14 - Rio do Janeiro, 22 tle 
fevereiro tle 18d7. 

Sr. Procueador SJccional da Republica- Relativamente no 
vosso aviso n. 1024, de 17 de dezllmbt•o ultimo, solicitanr!o in­
rormações que vos lu.IJilitem a defender os interesses do Governo 
Federal, na acção ('roposta por ll•lefonso de Azevedo L0pes, 
tenho a •leclarar-VtJS que o cargo para q•w f.Ji nomendo constitue 
mera commissão, U•1 caractet· provisorio e dependente dP simples 
deliberação dcsto Ministerio. 

Ni'lo se tratava, portanto, de emprego publico crcado e man­
tido pot' lei, com as vantagens e gaJ·autias estabelecidas nos 
rospectivos regulamento3. 

Saude e fraternidade.- Joaquim MurtiHho. 

N. 15 - EM 10 DE MARÇO DE 1897 

I!Pgul:tndo o S0.L'\·ien do inRpt•e,;;lo do~ rrnprr.g.1.dn~ quP qnlic~i l1l'Plll 

lic··nças. 

Ministerio tia Industria, Vi:1ção o Obras PuhliCIR- Oirectorio. 
Hm•al rht ln•luslria- 2" Secc,~ão -N. 17- Rio de Janeiro, lO de 
março tle 1897. 

Afim de re,2'uln.risar o serviço de exame de invalidez dos fuuc­
cionarios da Repartição a vosso cargo, do qual se acha ainda 
incumbida a llirectoria Ger<li de Saude Publica, convem quo 
observeis ue hoje em diante o seguinte processo: 

1. 0 O empregado que solicilar licença ou aposentadoria e tiver 
do ser exarnin>~rlo receberá. do respecti vn chefe ou quem do di­
reito, uma g-uia, com ;L qual se apresentará na Directot'ia GercJ.I, 
rias J() ús I :2 horas da manhi'l, ás sog~tndas, quar•tas c sex:la~-
1\~iras. 

2. 0 A Direclo!'i:\ neral communi<~ará a quem h·mvel' expedido 
a guia o re~nlt:vlo do exa111e. 

3. o P.tJ'a. o caso de ser necessario o ex,ttn<J em r!llmicilio tio so­
liei tanto, a me3ma guia, a prJsen tad t por ou I. rem, será recebida 
e attendida. 

Saurln o fr·a.tet•nidade. - .ToarJrúm 1lfurli•rhn,- Rr. Dirnctor 
Orw;tl 1lo~ Corroios, 



N. W- EM 20 DE MARÇO DE 1897 

Minis!~t·io tia lndustl'ia, Viação e Obras Publicas--- Dit•nctoria 
Oeral1b In•lustria- 2" Secção- N. 4- Rio 1\e .Janeiro, 20 1\n 
março de 1807. 

Sr. Presitlente do E~tadn ele Minas Jer,,es- Rogo me envieis 
uma relação dos propt·io3 nacionae~ existentes nos- nncleos colo­
ni:ws « Rodrigo Silva» e<< S. João d'El·Rei" situados nesse• Estado, 
1\a qual conste a desct·ipçiio dos a Iludidos propl'ios, o bem assim 
esclarecimentos sohre o modo pot· que fot·am elles adqniriolo~ 
e O Sei! e5tado d1• COll8e!'VUÇãO. 

Saude ~ fraterni·hvle.- .fn rquim !tftu·tinho. 

N. 17 -EM 2!"l DE MAltC'O DE IH\l7 

l'ommllni<'an<ln o appare<'im~rlt-o d~ c:ls••s •k f!>hr•• nm:tt'<'lla na ilha 
rins Fl•ll'<''· 

Ministerio 1la Industria, Viação e Obt•as Publicas- Dil'nctm·i:\ 
Oeral da lndnstria- 2" Secção- N. 21 - Rio de .Janeiro, 2rí dp 
março do 18!17. 

Sr. Ministro •la .Justiça~ Negocios Interiores- Tendo ehega1lo 
ao mnu conh~cimcnto que na hospedaria de immigrantes da Ilha. 
do Carvalho, do Estado do Rio de Janeiro, teem-se dado alguns 
c:1so~ 1ld febre amarei la, tenho a honra de vol o c'>mmunicar, 
afim ole que vmt digneií'l pr·ovidPnciar como no caso cnnbet·. 

Sawle p fl'fiÜll'lliolalc.- .fo rq>IÍI!~ llfuriÍitho. 

N. IR- E:-.f 27 DE MARÇO DE lR07 

PP.rlinrlo dr~::;ig-n~(·:l.o !lO um C'lnpl'('g':hlo p:tl':l p~IF\R:tl' r(•ciho rlas p~Hl~::tgrn~ 
do..;; irnmi~J'.IIIt.~·~ JHl Llnyrl Bt·:lzilr•it•r•. 

Ministerio ola Jn,Justl'ia, Viaç'ío e Obras Publica~- Dil'ectoria 
Oeral ola lndustria- 2" Secção- N. 23- Ri'' de Janeiro, '27 de 
março ele 18\17. 

St•. Ministro •los Negocios •Ll F•tZOtllla- Rogo VóS digneis de 
dar a~ nocesswias providencias, no sentido de S<ll' por nm •los 
t'lllpr<'!.!'O.IIt>:; ole~-;e 1\finisterio e111 ~erviço na Alrande{;:'a ,Jo E!'lla<lo 
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ue Sanb Catharin:t passado o comp()tonto recibo ao Lloytl Rra­
ziloiro quando os seus vapores transportarem par.1 aquelle Estado 
immig-rantes, cuj:ts pa~sagcns sejam concedidas pela União. 

Sande e r.·:üPrni,lade.- '"'''JitÍIH llfw·tinlw. 

N. 1\J- EM 27 DE MARC)O DE 1897 

Ministerio da Jn,Jnstria, Viação e Obras Publica'!- Directoria 
Geral da Indostria- 2" Secção- N. 7- IVo de .Janeiro, 27 de 
março de 1897. 

:-;r. Governa1lnr do Estado do l'araná - Passo ás vossas mãos, 
afim de que providencieis como for conveniente, a inclusa recla­
mação de alguns immigrantes residentes no nucleo «Ca.pãn Ralo» 
ou 1l;t Imbuia, nesse Estado, contra o pro~edimento dn José An­
tonio Gouçab·es, om relaçi\o aos b~Jns que o~ mesmo.'! immig••:tntes 
alli possuem. 

Saude e fr,tterni•üt,le.- .Tot~qllim Murtinho. 

~. ~O- E\1 ~7 DE MARC)') DE IR07 

.:\land:1. l'<~l'~)lll<'l' an 'J1
\P'-l1HJl'll lJin.'\ ÍlflP,)J'(,,'ltlf'il, )'1'<'l'hi1l:t dt) n()J•rpÍ,) íll" 

'-;OJV:t Z<'i:Jnoli:1, 

Ministcrio 1\a Jn,Just.ria, Viação P ObraR Puhlicas- DirPctoria 
IJeral da Inrlnstl'ia -- 2' Socção- N. 2J- H in 1le .Janeiro, 27 ue 
IIIarçodelS97. 

Por vo>so otllcio n. lôi',, de :l do COI'rento mez, tleon este Mi· 
nisterio sci•mtr~ de br osst Directoria J'cc,Jbi•lo co:no pal{:tmento 
de t•·ansmissiio 1le correspoltdencia, uma Letra 1le t 58-ll-ll, 
('OI' parte do Correio de Nova Zelandia. 

A respeilo desse ns~umpto convem I]Ue dois vo3sas orLiens, 
afim 1le IJile a referida impor! meia soj t J',)eolhida ao Thesouro 
Ffl•lor,ll c.··· vi do art. :m da. lei n. 4:!H, d<~ 10 de de?.Cmhro de 
IR\Hi, o bem as;iJil drwnts procedor de accor·do co:n a mencionada 
1Pi, em casos congencJ•es. 

San•le ~~ f'J·aterni,la,le.- Jo,uluim llfut·tinh•J,- Sr. Oirector 
llora I dos Cor·r·nim. 
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N. 21- El\f "7 DE MARÇO DF. IR\!7 

A11lm·i<~ ~ V•'nd:l dn Reli"~" """''"R f'ut·nwl:l~ d1• l't·aniJlda rel.it•ada~ da 
,•irr:u(:-tc::l~•. 

Ministerio da Imlnstr·ia, Viação 0, Obras Publicas- Director·ia 
Oer:tllb Inrlu~tria - :.'." Secçã.o - N. 27- Rio de Janeiro, 27 de 
março de 18\17. 

Em oolução ao a~sllmpto 1lo vosso olficio n. 52/3, lle 23 de 
janeiro ultimo, autoriso-vos a proceder· á venda de sellos o 
outms formulas de franquLt retiratlas da circula,·ão pela ma­
neira propost:t naquelle oflicio. 

De conformidade com o art. !i", § 18, da lei n. 429, de 10 de 
dezembro do anno pt•oximo passado, o protlucto da vend:t 
de hes s81los e fora ula:> dL) franquia congeneres ú consider:ulo 
renda eventual do Correio, para o cffeito de ser applicado á :tc­
quisição de matPrial. 

Saude e fl'aternidadc. - Joaquim lllurtinho.- Sr·. Director 
Oeral dos Co!'l'eios. 

N. 2~ - EM 27 DE MAIWO DE P·\\17 

'f:tnd:1 P-nvia.r ao Th(·sollt',) F~·tlet•al. como l'eiHLL tia Pni;lo, a impo!'­

l:uwill. re,·(•l,itla dof; Curr(•io"\ da AJttct·ica do :\1H'I.t'. 

1\linisterio da Industri t, Viação e Obras Publicas- Directoria 
Geral da lndustria -2a Secção- N. 28- !tio de Janeir·o, 27 do 
março de 1897. 

Em resposta ao vosso otllcio n. 234/ I, de 18 do corrente moz, 
relativo a ter sido recolhida aos cafres do Thesouro dessa Re­
partiçã.o a importancia do ;!O:HG8$4ôü, pr·oveniente do pagamento 
de transilo d<~ correspontloncia pot· p:~tte dos Corl'eios dos Esh­
dos Unido3 d:t Ame!'ica. d(l Norte, declaro-vos que a referida im­
portancia, do eonli•rmitla•le com a lei n. 42:i do 10 <lo dezoml.Jr·o 
li<• Hl\Jli, tem do ser envi.uJa ao ThcSIItli'O F<.Jtltwal, que devnrit 
esc ri ptur•al-a como renda interior da União. 

S·\ude e l't'.tlm•nidatlo. - .1-"''JIIim ,l[,rtinho.- Sr·. Diroctot• 
Geral dof! Corn\ÍO~, 
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N. :!:1- EM 7~\l DE MAR(;O DE 1R9i 

P~r·lar:t 'I"'' n:ln ptorl<' l••t' l'r•t·i:t~ n r•mpr·rg-atlo f111P tenha goRado W 
diaR dn li~Nit'a. 

Ministel'io da Jnclnstria, Via<;ão o Obras l'ublica~- Directoria 
Oera.l da Indu~ti·ia- ?_a Secção- N. :11l- l:.io rle .Janeiro, 2U de 
marc;o de IR97. 

ltcsponden<lo :i. vossa consulta feita por ofllcio n. 107 tle IR de 
foVHI"eiro ultimo, com relaçiio ao acto pelo qual determinastes 
pro\·isoriamenle que não pttdo ter ferias o empregado quo no 
anno antt~l'ÍOI' tenha gosatlo cle:t. clias de licença, cloclaro-vos que 
fica o mesmo ado approva1lo para o' devitlos elfoitos. 

:-:awlr. e fl'aterniclade. - JotUJnim. J1ftutiuho.- ~1'. Director 
Otwal elo~ 1 'orreios. 

N. 2·1 - EM 29 DE MARÇO DF. IR97 

]lr•drtJ·~ 'J11f' 11111 :ulminiAiratlnr d" Corrr'ins podia. ddxar de recolher 

11111 .':titio rl0sdt• IJ'"' J'oesr llPC<'SRnl'in Jlftl'a dr·RJWZUR 110 lrime~Ll'o 

:l ddi~inn:1l. 

Ministerio da Intlustria, \'i ação e Obms Puhl icas - Directoria 
11e~·al da Indu~tria- 2' ~ccção -N. :~4- IUo de .Janeiro, 29 do 
março do I H97. 

Em resposta ao vosso officio n. 3 de IH de janeiro ultimo, 
J'elativo ao [;teto fle não ter o administrador dos Correios desse 
E~tado recolhido a essa Delegacia o saldo existente no mez de 
!lezomhro do anno passarlo, tenho a declarar-vos que o art. 3G 
d:t lei n. 4:!R tle 10 do referido mez de de:t.embro, mandando que 
ns sa.ltlos sPjam r8colhidos diariamente ás repartições ftscaes, 
refere-se an exercício col'ronte o não ao anterior. 

k;sim, p11is, e de aceordo com o art. 4SG do Regulamento 
l'o~tal, o :ulminiotratlor dos Correios poderia deixar de recolher 
o alludido saldo, desdo quo fosse n"cessario para oc~orrer ás 
!lt~speza~ !lo CXL'l'cicio no trimestre addieional. 

S:wdo o fratflrnid:ulo. - .Jn,IJIIÍH/. Murtinho. -Sr. Tlelegatlo 
!I" Tlie~orn·n Fnder;tl, no Estado tln ~anta CatliaJ•ina. 



~. 25- EM :.>9 DE MAI{ÇO Dí': IRD7 

PPI'Htillinll41 l!':liiRil,o li\ I'~' t11) ('ol'l'0in tlo-:: t'art~}t;o..; llt'lifiea.ndn f'a.,n-; dfl 

Jttnksl ia~ lr:•n~nliRo..;ivPi:-:;. 

Mini:,ltorio da Indu~! ria, Yiaçiio o Obras Publicas- Directol'ifl 
ne,·al da lllllustria - 2·' Sccçiio- N. 3;'>- Rio de .Janeiro, 2~1 
ele lll<\1'<)0 de IR97. 

Acerca do nsRumplo elo nfficio dessa Directoria Geral sob 
n. IOíiô do :21 do dezembro ultimo, declaro-vos para os fins con· 
veoiente~ qtw re.,olvi permiti il', que tanham lin•o transito no 
Correio ns carti3ils nolitie<wclo casos de moles tia t1·ansm issi veiR, 
c·xpedi·los pelos clinicn~ desta. Capital .1 requisição municipal 
competente, devendo :t Dircctoria de Ilygiene e Assistcncia Pu­
illica habilitar e'sa o:rectoria a julgar a authenticidade das 
mr,smas notificaçõns, CL'nforme solicito nesta dat:t :'1 Prefeitura tio 
Districto Ferl<>ral. 

Para regularizar tal sel'viço, é mbt"r que indiqueis it refericla 
Di1·ectoria dn Hygienc o Assisten•,ia Publica as courlic;ões praticas 
de expe<li~·ão dns mencionatlos cartões. 

!-'aude o t'r.tterni lar!••.- Jonq1cim JlHrti,1!to. -Sr. (JirtJctor 
r. era I do~ Corr.eioR. 

N. ;y;- EM 2~1 DE \IAiti,~O DE 1807 

J),.,·J:u·:l li VI'•"~ d,• Jl'<l'tn 110 f41l!'l'Pio o~ f':lL'Iii••:; P'\)lf'•Jido~ p~lu'-1 rlini.~n~ 

da Capil:d ~ol1l't~ l'ttJIIIIliJilic'a<,'.ln d,• JIHI1•·8Iia~ IL·an"fliÍ~."iYr•i-;. 

Mini~terio ela ln•lnstria, Viaç:io e Olll'a.~ Publie:t~- Directoria 
Geral da lndn~tria- 2• !-'neção- N. 3G- IU•J do Jauoir·o. 2\l 
ele m:ll\'" de 1~!17. 

Sr. PI·et'eit•l do I>i·d.ricto F.·el<l!'a.l- Er11 rnsposl:t ao ollicio quP 
vos digna~tes dP dirigi1·-mc em data. c!P I~> ele outubro do anno 
pr·oximo pass;\flo, tonlto a liOIII':l do communicar-vos que, to­
m:tudo n:t clevid:tconsidnraçiio o qr1o J'e;,peita ao assmnpto, re,;.,J,·i 
pnrmittir Qll<' liq11<1tll li VJ'(\S de portn Utl C >rreio o~ c~artões 
!~x.peelido~ pelos clinicvs dc,;ta. <'at>il:tl e qrw S<J r•d'erirem a 
""ti lieaçoioJS ele c:ts''" do moles! ia.; tJ•,,n~missi vo'i,;, con v in< I,,, 
eHtrP.ta'lt•>, 'llle :1 llii·ecto:•i.t cl•~ lly!.;ierJo e A~~istencia Pnhliea 
hahilitn a J'Op<tJ'Ii ;iio post:tl a. vcw.fi,•aJ' a antlic>nl ic~idacl<l elas 
nwsm<>~ no ti fic:tçiies. 

Nesta d<tt.a dou :ts nncessa.rias ordons á !Jirectori:t Geral elos 
Cnl'l'ei"fl no ~!'nt.ido ele tal permissii.o e hem assim pat•a quH 
RP,jam indicadas áquella rnpartiçilo mnnicip:d os condiç-õn.~ pra.­
ti.,as l'elativas h PXpndiçiio dos cartiios de que se tr·:tla. 

SawL· e fr•alni'nidad ... - J,.,,'luim llfllrli,dw. 
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N. "-'- EM ::u !li•: 1\L\IiÇO llE ltl!J7 

Atll<H'i.-...;t a tr;tnsr('ll'01lcia d(,s l'onLt·acLos riu nud(!IJS coluni;tcA •la Co111-

p1.nhia ColutJtR;~t>lo e lndu~t.ria d0 ~a11t.a f~athal'illa :t (' ~oei.~h; ,\nu­

ll)JIW B•'lge d'fllll!tslr!l..' au J;r(;~il>). 

u Ministro de Estado dos Negocím; tia lndustria, Viac;ão e 
obras Publicas, em nome tio Presidt>Ilto da Repnblica, atten­
drndo ao que requ!'reu a Companhia Colonisac;;l.o e Industria de 
êanta t:atharina: 

Ite:::ol v e autorisar a lt•athft:n·encia do~ ~eus c•otll.rados par<t a 
fundação dt! nucleos coloniaes 110 l•:sttclo de í-ianta Cathariua á 
Societc .. 1Hon!fm·· llc/ffe 11'/ndustri,: 1114 Hn'sil, ticanrlo, por.\m, o 
cumpri rnen to do disposto 110 art .. li do decreto n. :í·!H do :!\I de 
ju11ho de IH~I:I dependente de ui terior dclil>era<:<-,o 1lo Cont;Tcsw 
Nacional e outt·o:-::irn obrigaria a cumprir as dbro·iç<!e; do rle­
ct·eto n. 431 de 4 do julho de IH\Jl, que na liypolheso lhe lorem 
applieaveis. 

Capital Federal, 20 de março de I ~'J7.- Jo"'Jnim ltlurtiulw. 

N. 2H- EM 9 DE ABIUL DE ~~~17 

.\1dol'i~a a P\hil,i\;-tu dos livru~;, tal()t·A, Ctclttra.s df• u.uf,\wnt.ic;tR tk ~·lei ... 

~·~J~·~. ,·u~ attt,orida.d(•R do l\l~u·anh :-t(l. 

Ministorio rh Industri:t, Viação e Obra.-; Pul•lic,IS- Directoria 
Oet•al da lndustria- 2" Secção- N. 3t' - !{i o de Janeiro, 9 de 
<t bril de I il97. 

A' vi~ta do que a OJt) Ministcdo communieou o procurador 
seccioll;d do Maranhiln, autoi'iso-vos a pt·ovidenciar, por tele· 
gramma. no sentido dJ, com as devidas formalida<lcs, serem 
c:xhibidos pe!.1. Arlminist•·ação dos Cnneio~ daqnclle Estado, á 
rcfct•i•Ja autor i larle, tão somente os livros, ta lõos, facturas e 
li~t;IS referentes a recepção c expedi<,'ã.o <Lt'i autheuticas das 
ultimas elei.;ões alli realizadas. 

Sau•le <' fraternid;vle.- Joaquim llfllrlinh'J,- Sr. Dit·cctor 
neral dos correios. 
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leeL,rand4t tjlLlt':-; as anf.;n'lii;ltk~ ljllD P'ttlt'lll r:o:-:;11' t•..: llVOl"t't-' da 1L·;ut­

qnia da eoJ'I';'.'-;JH>IUlt'IH'hl. 

Ministerio da lnrlnstria, Viaçií.o o Obms Publicas- IJirectoria 
Oeral el;t Indnsl!'ia- 2·' Sl'e•;ã.o- N. :l7 - H.io de J anoiro, !I do 
abril do lt>\J7. 

Em ~olução ao otHcio •!essa llireelot·i;~ sob 11. 125 ele fevoreir•J 
ultimo, relativauwnto a ~ol' expeelido avic;o iudieawlo as repnr­
ti•;•lus publicas e aulol'iclades quo dol'em gosar do favor .. ~ da 
fmnquia de corre~pondoncia., tPnlio ;1 dnclat'IH·vos quo ~ão uni­
camento as repartições e autori•h les de •JUO tr;lta.m os art:>. 75, 
7f\ e 77 do Reg-ulamento Po~tal. 

Sawle o fr<l!ernid<Hie.- .lo'''I''illl Jlurti11ho.- Sr. Diroctor 
Oet•al do~ Correios. 

N. :lO- E:\I O rm ABRIL fiE l:->07 

[)el'larandn f]_Ufl: :-to l;oyC't"llo do l:io ~~~·~111dt> rlo ~ul rahe t·r~.·wh·(•r sPitt'D 

o ca~o da invasão do lt~tTa" dr•volula..;. fril;1, pnl' .lq~(· .\!rnn:-;o dP 

Ft·f'it:t:~ A1nori1n. 

Ministerio da lnuustria, Vi<l~,:ão e Obras Publicas- Direct.oria 
Geral 1la Industria- 2' Sl'cçã.o- N. I;!- Rio de Janeiro. H tl•J 
abril de 1897. 

St•. Presidente do Est:t•lo do Rio Grande do Sul- Em ol!iciq 
resm·vado soh n. I 87, de :!3 de ma1·ço de 11-\~U, notifica~to~ a este 
Mini~terio que o ex-conc"ssiotmrio de uudeos agi·icol;IS, tenento­
coi·onel João Alfonso ele Freitas Amorim, havia nlt!'<ipas~ado os 
limites do mspectivo contracto, fazenrlo proceder a lllodiçõos em 
Illllllicipios não contemplados tm sua c,mce~~ão. o que motivou a 
representação do engenheiro-chefe da commissão de terras 
de A lfrc<lo Chaves, contra os casos do invasiio dos nucleos 
Gna.por:, o ltapuxa, assumpto de que vos occupasteR cin tde­
gramma elo lO elo corrente me". 
- Sendo indispem:a.vel usar de provi1lencias que cohibissem os 
abusos de que tratastes, procurou o Ministerio a meu carg-o 
colligir os p1·ecisos elementos do informa~·ão, dos quaes, Uitia 
vez do posse, communicou-se com o l\linistrrio da .Tustiça o Ne­
gocio~ lnteriore~ no sentido dc ser intentada acção cont.l'a o ro­
Jerido ox-c011eessionario pelo litclo c],~ te1· elle el•~marcado o volt· 
dido a Pedro Fra111.nr e <lnilhet·mo Eiulolft torras do nuoleo 
Ouaporé. 
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lu:stalll·ndo o compoteuta pr•wcssu o snumettitfo o mesmo ox­
rortces~ionario ao Jnry Cedera!, foi olle absolvido por· unanimi­
dadn do voto~. ten•lu o atl voga•lo tio defesa argumentado com as 
g-uias d:vlas polo então deleg-;l![o tle torras nesse Estado, euge­
uhoiro Americo Fernan•les da Cunha, e em virtude dos qnaes o 
tenente-<"oronel Amorim recolhera á respectiva Thesoura.ria de 
Fazenda a importancia do IO::J:lO!j;, relativa a 10.000 hectares 
do torras no município tio Lagcado. 

llo contt';\cto em q uostão não ~onsta. :t concessão de ter1•as 
rwsso lltUniciriu; c quando eonsbsse, o fim da concessão era, 
n:to a aliena•;ão das terras, m:ts o aprovoitamentu 1lellas, p:tr:t a 
formaç:,.n do nucleos coloniaes-

Teudo sido tt·am;Cot·ido.-; a osso Estado os ttuclcos coloniaes ahi 
<'Xistonlt•s. c corl'nn<lo pelos eol'res locaos o l'El!'Viço de coloni­
sação e intel'naç:lo de immigr·antes, ao vo,:so Governo cabn re­
~ol ver ácerca do caso a. qw~ me retiro, estando este l\1inisterio 
promplo para fornf\cer-vos quaesquer esclarecimentod de fJI!e por­
ventura ncct-ssitardes em ulterior emergeneia. 

~,lllde c f!·aternillade,-.Jorrq,!im Jlurtinho. 

N. :li -EM 15 DE ABRIL DE 1Fl97 

l'rest.a esci;JrrcirrH'!li.<>~ para a dBI'esa da F'azenrla Nacional, na acçào 
J>rnpo~ta por .loa<['IÍIIl .\lves Torre~. 

l\liuist<~rio tia IndustrL1, Viação e Obras Publicas- Dir()Ctoria 
Geral da Tndustria- 2' S<~cção- Gabinete- Rio de .Janeiro, 15 
de abrihle 18~J7. 

Sr. l't'ocurador Seccional da Republica - Tendo presente o 
vosso ollicio tle Fi de fevereit·o ultimo, concernente á acção 
or(lin:u·ia proposta á Fazend:t Nacional por· .Joaquim Alves Tor­
res, cabl-me declarar-vos que dos documentos existentes neste 
Ministcl'io, verifica-se não terem fun<lamento as allegações cons­
tantes da contra-fé qne acompanhou o referido otncio. 

O autor da a.c<;ã.o, que contractou com o Governo a localisação 
de itnmig-rantes, de aGeordo com o decreto n.5·2.'l, de 28 de junho 
de 18\10, limitou-se a e1fectuar uma medição incompleta de parte 
de suas terras, fJlHl, por esse motivo, deixaram de ser acceitas e 
classifica<las e111 qualquer !la c; categorias nstabelncidas pelo citado 
<lecrPto. 

Ah\m disso, deixou de cumprir no dCJvirlo tempo as determi­
nações do aviHn n. 102, de li de novembro de 18U~. referentes á 
nomeaç:io do fiscal o dospezas de tisenlização. 

Nenhum projecto de nueleo on secção de nucleo colonial, do 
quo o autor contt·act.ou, fiJi apl'esentado a este Ministerio, de 
accordo com os :=i"\ i", :!.o e 8'' (lo art. 10 das Instrucções de 15 de 
janeiro de 1891, 
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Nc;;ta~ cund ições, incorreu a couco;;siio em eaduci<h~de, vi~ to 
u<lo haver· u contt'actanto cumprido, tlontro do praw firmado 
por· despacho de IH de a;;osto de 1892, as exi~oneicls da clau­
::;uht li do seu contracto. 

Fica. a:;sim 5atisfeito o vosso peditlo do iuforma~;õe;.;. 
Saude e fralcrnidade.-Jo•uJHiul Jfurlinho. 

N. 32- EM 17 DE AHIUL IJE 18U7 

:\I anda p~1gJ.t' tfuin!.en;tlnt•·nl•· u salat·in !lJJ:-i opeearHJS (?Hcarrrgados doP. 

f4~p;q·n~ tfo ediJit'IO tJo::; ('ol'l't'ÍV;.i. 

1\linll;ter•io da lntlu~tr i<l, Via<;iio e ubms Publicas - lJ1 redor 1a 
1 lera I da lmlustria- :2• Secção- N. 31 -I tio de Janeiro, 17 de 
abril d•3 1'3U7. 

T•:ndo em eonsi•lorat,:iio os mo ti v o~ in<lic;vlus em vos::: o ldlicio 
11. :n:>j2, de 27 de março ultimo, autoriso-vos a otreduar· o p<L­
gam•~nto do salario dos uperat·ios encaJTegados !los reparos a quo 
se e::;tit procedendo no editicio dessa repat·ti.,:ão, quinzenalmente. 
cout'orme haveis proposto ao Ministerio a meu cargo. 

Saude e fraternitlade.- Jor"JHim llfurtinho.- Sr. lJirector 
Ueral rios Correios. 

N. 33- EM 19 DE ABLUL DE 18U7 

lJeelar,, •[11<' o tlclcgaúu li,c;,.l du Piauhy ••sL;"t aulor·isadu a l'l'eRL:tr 

~llJIJlríruentus ú repa rfi,;;l.o postal. 

Mini~terio da lndustria, Viação e Obras Publicas- Directorht 
Geral da lndustria- 2' ~ccção- N. 40 -ltio de Janeiro, 19 de 
abril do 18\J7. 

Em relação ao assumpto de que trata o vosso offlcio de 3 tlo 
mez proximo findo, sob n. IG9j3, tenho a communicar-vo~ que, 
por aviso n. 65, de 8 do corrente, declarou o Ministcrio da Fa­
zenda não ser procedente o motivo em que se fuuda a reclamação 
dessa Dircctoria, porque o delegado fiscal do Estado do Piauby 
está autorisado a prestar os supprimcntos de que carece a res· 
pecti \'a Arlministraçiio postal e a recol'ret· iL Alfandega de Par­
naiJyba, no caso de falta de numeraria. 
~aude e fraternidade.- Jonqlâm Jfw·tinho.- Sr. Uirector­

Geral dos Correios. 



N. 3- E~l 2!) DI~ ,\BlUL D!·; 18;J7 

rrc-da csd<J\'('Cimellto~ para a df~fe~w da F:.lz.·~nda :\';leiollal, na ac~ill) 

•H·olinari<t ]'l"O)losl<t pur K:td Valais & Comp. 

l\linblerio ua luuustria, Vi<l<;ão e Obras Publkas- Dircctoria 
Hora! da lndusi ria- 2·' Secção - N. ,1! - lUa do .J,,neiro, 20 do 
abril ti~ lH97. 

Sr·. Proenra1lt)f Seecional da ltepnblica - Sai.isfazomlo are­
qubi<;ii.o contirla em vosso otlicio n. H, do l do corrente mez, 
tenho a honm tln pa\;sar ás voss.ts rnã11s, por· cúpia, o tlespacbo 
pr·oftn·ido por nst<} J\linisterin, onr data 1lo lU «le novembro do 
anno proximo findo, ~obre o requorirnonto em que Karl. Va­
Jais & C., corno rcpresentante3 da "Societé nenerale ue Trans­
porte~ 1\la.l'itimes á Vapeur .,, pe1liam o p<tgamento dos premios 
quo constituem o ohjccto da ac<;ão ot·din:u·ia. pelos mesmos pro­
posta contra a Uni:io, o bem as-;im um otncio «l:t cxtincta. lnspo­
ct.oria Geral das Terras c Colonisação, no qual vão consubstan­
ciados os esclarecimentos de que neccssitaes para fuwhmentar a 
despe;~,a do~ direitos federaes. 

O art. 16, já revogado, do decreto n. 5?8, de 28 «lo junho «l1J 
!800, dispunha litteralmcmte: 

«As companhias de navegação, que houvr.rem transportado 
dnrante o anno 10.000 immig-rantes, pelo ruenos, sem que tenha 
havido reclamação alguma. a respeito das !J~tgagcns e do trata­
mento dado aos immigrante,, tm·ão direito a um premio de com 
mil l'r<t ncos." 

Daqui resulb f(ue o pagamento de tal premio nnnca p01lcria 
SJt' incondic:onal, mas, ao contrario, dcpendict da circumstancüt 
de não ser verilicada qualqncr• reclamação, no tentido in1licado 
pe!rJ artigo citado, e essa verificação er,, da exclusiva comp~~­
toncia da lnspectoria Geral da~ Terras e Colonisação, que como 
agente imme:liato ueó te 1\Iinisterio a levava a errei to medianto 
o processo mais consentaneo com os interesses relativos á por­
feita organi~aç:to do serviço immigratorio. 

Cumpre ainda adcluzir que as provas reclamadas no despacho 
de 19 de novembro, e a qne al!wle a contra-f,) da petição inicial 
que acompanhou vosso otllcio ele 2:, do mesmo rnoz, eram esson­
ciaes p:u-a a concessão dos premios inhoronie3 aos annos de 1894 
o IHU5, por quanto, embora o decreto n. 52H, ja citado, não en­
cene disposição nenhuma oxplicih ~obre es,;e ponto, ó bem claro 
que o premio de que se trata fui unicamente reser·vado para a.s 
companhias tlc navega<;ão que. elllpenhantlo-so em secundar os 
esfor~'OS do Gover·no Federal no intuito de nss.,gumr o desen vol v r­
manto da immigração ospontanea, olferecessem aos individues 
vindo,; para o Braz i! a expensas proprias o indispeusavol confort•J 
tlurante a viagem e a segurança necessaria a respeito «le suas 
bagagens; e isto se acha pat mtea.do em termos precisos na 
exposição do motivos f(ll'J preecdo o monciona.(lo decreto. 

2 



Ac·~ro~;co ma1s 11Uc o~ immigranl.cs intro,lnzi1los por ronl.a 1Lt 
Uniiu, ,. cu.iu ~''rvi1,\•> do tr<~n-;pul'te Pstava. <t ea1·go tla. Com['anhia 
Metropolitana., <t titulo exclu~ivo, do accordo cum o respectivo 
contrato, se acharam, w> tocante ao trntamcnto a bcwdo e a suas 
h,1gageus, pcrfoitamenle JH'elllllllillo::> pelotl preceito~ e penalidades 
cou ti dos uo mesmo cou t L' a do. 

Sandc o {r,dcl'llitlade. - .Tol!'fllim MurliHlw. 

{lt'cLtl'~t qut_' o ( 'u1T1'io u;Hl i'\pc·d~', llt'tH disll'iLth_! IJill.(•lcq dr> l<.tl'fÍ:l~ 

<'~~···pt.o 1_'!11 c;trl;l rr·~~I<..:.\.ra~la t'(Jill valor dec 1:tr;v!tJ. 

1\lini~lerio d;t lndustria, Viaç:'io 1• Obras PniJlie<lS- Dil'eeloria 
1:eral da lndustri<1.- :!' Secç:"lo- N. ·1:2- ltio de Janeiro, 22 do 
RUI il ll<J 1.~~)7. 

Em u1liüio sob n. \!2/Z, de li! de fevereiro do corrcnt<J anno, 
"' >mmunicou-mo essa Dircctoria Geral que o fiscal da!:l loterias 
desta Capital lho havia [>L•dido prov:denciu.s no sentido de ser 
vedada pelo Correio a romPssa de bilhetes de loterias estaduaes, 
,·t vista da t'alta de cnmJH'imonto, por parto dos agentes ou the­
sourciros contractadon•s, tias formalidades legaes do registro. 

Po1· entender a mesma Directoria Geral, conforme diz no refe­
rido omcio, qu1• aquelbs provitlcncias não e;tavam nas suas 
attJil,ui<;ões, ~uhmetten o ea~o á apreciação do l\linisterio a men 
eargo, invocando a pruposito o aviso n. iO, do 14 de matço do 
annu proximo pas::;ado. 

Tenho a ponderar-vos, ftcerc:t do tal assumpto, que o regula­
mento do lO de fevereiro dn 1896 dispõe no ari. 5", n. 3, que o 
Corr··io u.lo expnde nem di5tribue bilhetes de loteria, excepto 
Pm ··;u·la registrada com valot· 1loclamdo; de onde se ini!Jrc quo 
existo no mesmo !'l·gul:imcnto, perfcitamcnto definida, a attri­
IJui<:iio conlerida ú autoridade postal competente, de vedar 
o_ I ran~ito de bilhetes do lott~ria pelo CorTeio, dos le qno 
nao se,~;tm observadas as rorm;J.lidades de registro prescriptas 
por lei. 

H ela ti :·amento ao a viso n. 70, de 11 de março, já. citado, 
n~lova tiiZI'I' que elle f-:t~ referia. a ddermina1los bilhet"s de lote­
rias pl'OhiiJida~. designados no aviso do Ministcrio dos Negocios 
da. Fazenda que, por cópia, foi remcttirlo a essa Dircctoria llernl 
naquclla data.. 

Saude e fraternidarle. -- Joaquim Jlfurtinhn, - Sr. Dircctor 
Geral dos Correios. 



:\a-; : .. 'lii;J..; d·· t'X,tlll' da IIH~Ie...:l>~:t. al!r.~·;ul;1 IHH' jlll:,Jquct• lulH~C-ÍonarHl 
JH!ld,co~, d*'\"n·:-:1· 1·xigir a d('t:lar;tt>lo, RI a docnc:a cxigo o ;lfastalllellto 
do l'lll!•''t'~-~·u. 

:\Iiuisterio da lnduslria, \'iaçã.o e Obras Publicas- Directoria 
H•lral da ln<lustl'ia - 2·' f->eeção - N. '[) - Rio de Janeiro, 22 
de abril de 1N97. 

E~tando este l\linislerio do inteir·o accordo com a doutrlmt es· 
tabeleci1la pulo da Justiça e Negocias Interiores no aviso n. 15 
<le 1~1 dol mcz p!'oximo pas~àdo, resolveu que ainda mesmo con­
finna•lo pela Directoria Geral de Sawle PuLlica, nas guias de 
exame, a molestia allega<la por qualquer funceionario para 
ohter licm11,'a, dever-se-1m ter muito em vista si o seu estado do 
tloença exigo o a.!'astamonto do re~pectivo emprego, 

Esse quesito será foJ•mulado na pr~pl'ia guia que o inspeccio­
na<lo <tpresentar. 

Saude e fraterniiLHlc. - Jonquim Jlu1·tinlw.- Sr. Director 
Geral dos Cone i os. 

N. :;7-EI\1 ::7 DE /1BRIL llE 1897 

]lrd;tr:t •ill•' a in;.;p:•c\:10 d(• ~a1ule dos ClllJlr~'g:ld()S f'(~der~u·s 0 l'eita :1 
titulo gr:l.lnit<>. 

Illinisierio da Jnuustria, Viação c Obrns Pulilicas- Directoria 
Ocral da ln<ln~tl'ia, - 2' :o;ecção - N. 14 -Rio de .Janeiro, 27 
de abril ele I N(J7. 

:::r. Presirlcn!c do Estado de S. Paulo- Em nome do Sr. Pro· 
~itleute da Rcpublica, tenl10 a honr:t de levar ao vosso conhe­
cimento, con!'orme communicação cudoreçacla a este Ministerio . 
pela DircetorLt Geral dos Correios, que a ltepartição do Set•viço 
~anitario desse Estado exige de cada funcionaria federal quo é 
inspeecionado ile saucle a qnnntia de quarenta mil réis. 

Tun,Jo :ci•lo este a'~umpto tralauo por intel'medio do Minis­
terio da Justic:a o Negocio3 Tnteriore~ e 1lan•Jo o mesmo sciencia 
das rcsol~tçõeo a respeito firmada~ pelo~ preshlentes e governa­
ilOI'eS dns E,;ta•los em varios avisos ao Minist,•rio a meu cargo e 
não const:m•lo d•J nenhum delles a conrliçào rle pagamento, rogo 
vos digneis dP •lar as precisrrs providencias para que a !topar­
tição do Serviço Snnitario tenha sciench de que a inspecção de 
saude dos empregados federaes é feita. a titulo gratuito. 

;)aude e fraternidade.-Joaquim Jl.furtinho. 
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Miubterio da lndm;!t·i;l, Viação P Obras Publicas- llirectol'i:~ 
Oeral tht lndustria - 2·' Sec.,,ão - N. 3ô- Rio de Janeiro, 27 
de abril de IS\J7. 

sr. Ministro da Ju~tiça e Negocios lutot·iot·es -Tenho a honra 
de passar ás vossas mãos a cópia <lo um r•rocesso relativo a e~· 
tampillms dos Estados do Pernambuco, Sergi po o Bahia, ap!Jre­
hendidas pela Administração tios Concios du prirneii"O 1lessl's 
gglarlos, em carta rE>gi~lrada pt'O('edentc de s. l'auiP, afim de 
que, á vista dCJ. natureza e gravida·le 1la mntori:•, provi•lenciei> 
conforme j11lgarde;; acertado. 

Saurle o Ct·atcrnitlado. -J ''''JHim Murlinlw. 

N. :3\J- EM 28 DE ABRIL DE 1><~7 

l'~d~~ Jll'oviJ~'Ilf'.ias soho~ o !'1cto d•) a·..!·t·nt,~ da c ..... t.a~~:-tu t]c H;~rll·1C(II!::t 

I •J' fpito entr:t•' nma pr,t<::t d.• ptJ(ic.i:L no ra1Tn (lo Cvn·~·iu. 

J\lini,tetio 1la lnrlustl"ia, Yiaç:\o c uhm.,; Puhlkas- lli!'ectoria 
Geral tla lndustria - :!: Secçáo - N. 11 - !tio de Janeiro, ~8 
de abr·il de 1897. 

Afim tlc que useis das medirias adequadas ao caso, pa~so ás 
vossas mãos cópia do meu ol!icio em que a Directoria Geral dos 
c;orreio, relatando o f,wto de h:wer o a:..:-cnte da estação de<sa 
via-ferrua em Barbacen:\ f,•ito entral' umt p1•aça de rolicia no 
carro co Correio, a. llespei to tios pt·otc~tos do chefcJ do respe­
ctivo !'erviço, petb·ID<} provi•lnncia> no intuito de evitar-se a 
reproducção de tal irregularidade. 

Trata-se effecl i vament11 de gra Ye abuso, qne rrclama severa. 
r0pres~ão, porquanto o art. :l'?U do Rrgnlarnenlo da R 'Partiçã·> 
Ger,ll dos Coneio~ veda expres~;~rnente a cntra·la nos carros do 
correio amt.ulantc a to las as pessoas extranhas ao sen·iço 
postal, mesmo autori•lalks. 

Sandc e fraternidado.-.forq1ún1. Jf~trtinltu.-St·. DirecloJ' da 
Estralla do Feno Central do Hrazil. 
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N. 40 - EM 24 DE MAIO DE 18\17 

~l:tnd:t ~Xii(it• lllll:t JH'ov:t do mool<'lo e descmho das fot'll1l!las •I•• ft·nn­

']llbpo~tal ant"s da rcstw.:liv:t tirngem. 

l\linisterio da In1lust;·ia, Viação e Obras Publicas- Dir.•ctoria 
neral rla. lnd.ustri:t - ;!" SPcção- N. 4 I - Rio de J;meiro, 24 
de maio de 1807. 

lnt•~iradodoassumploun vo~so offlcio n. 3f'>8/3, de 11 1!o 
rorrente, no qual mo cornmunica~tes que haviam 1levolvido ú. 
Casa da. Moeda 500.01)0 seltos ordinarios ela taxa 1lc dez reis, 
J'OI' não terem ~ido regularmente impre~sos, rncommendo-vos, 
como medida tendente a evitar o pr~>juizo que rejeições de tal 
nalnJ•eza ocrnsiona.m aos cofre3 f€drracs, que, todas as vezes 
que man1lardes imprimir es.•as 1' outras formulas de fi·anquia, 
providendeis atim do vo3 ser npre~<cnta1la, ante> da respectiva 
tiragem, uma provn do medeio 1' de;;enho das mt'Fmas para que 
se laçnm as coi·r·ncções e alterações quo por acaso se tornarem 
nece:;sar ias. 

Saude e fmternidado.- Joaq!lim M11rtinfw.- Sr. Director 
Ooral1IO~ Correios. 

N. 41 - RM 2:, lll~ MAIO f>E IR\li 

..\ u l:l\' i~ 1.. t) p~H~~ tllP.IHO do IÚ llPI':\l jlí• um ('111 pt·('g:·,dn do Curr.·i~>. f:tiiPC'i~lo 

f' lll Rt'l' V i \~I), 

Mini•lPr·io tL\ lndu~tria, Viação e Obr;lR Pnhlica~- Dirrcforia 
nem! da hdu-<tria- 2' Sec~·ão- N. 4\l- Hiu de Janeiio, 25 
de m:lio dtJ I ~\17. 

Em sc.lu1:ão ao voR~O olfir·io de 20 do corr<?nto, sob n. 3Hôj3, 
autOI·iso-vf's a manlllir<les pagar por conta t'os cofres desm 
Reparti<,'ão a quantia de 112::;, import·•ncia despewlida com o 
entermnwnto do finndo supplente carimtmtlor da A•lministração 
dos C01·reios du Districto Fodoral Roberto da Costa Aguiar, 
victima do de>cal'l'ilamento occorrido no trem SP 41, na 
EstratLt dn Feno Central do llrazil, quando se ncltava no cum­
primen tu 1le seu~ devere.,. 

SaUilo e fraternidade.- .Joaquim Murtí11ho.- Sr. Diroctor 
nera I do::l Coi'J'eios. 



N, ·P - E\ I~;, DE l\!AIO llR W'.l/ 

I!011H·ll-• :1s ('/)pi:r'i d:tq p:u·l~·~ d0 .:::;illi.-;I.J'o·~ dn:..; r'lllJH't"g:lrl·~~ fJll(' \ i.::.il:tr:un 

n·~ \:tp!!t'r·; ,l·t (;,111lp:11llll:l dn '-::1\I'",'H·~o r> Tr;lJIC..Jirrt•l(·~~ \I:JJ'i\inlo~. 

Mini;,ter'o da ltHlustria, Viat;i'í.o e Obr:ts l'nl,Jicas- Dirrctnria 
neral tia lntlustria- ~-' Snrçii.n --N. 4~' -H i o do .Jatwi r·o, ~?:-, d•\ 
maio t!e tx!l7. 

St•. Pt't1CU!'ador Secciunnl tla Hepnblica.- Attt,n<lewln ;, vosm 
solkit~u;iio com-fant.e do otlkio tlrssa Prrcur:rdoria ~(lh n. ll'>, dt• 
G do cot'f't'!lto IIIPZ, tenho a lt•'ttra de pn,sar ús ,·ms;Js mão~ a-; 
ct'•pias annexas ths part•·:; dadas pPlos intN·prPL•'~ que visitaram 
os Yapore' e nos qu:H'> (!St:lo t'tlllsignndns ns qnetxa;:; l'eilas prlo . .; 
immigrantes tr anl'purt:lrlo~ pela Companhia de Na vc·g:u;;-,p «Sccirlt'• 
nerwrul d·J Tr·ansporfs Mar it.iuws ,·, Vap()nr· tle \lan;rille ''· 

fiando e fr·a.ti'rui•l:lik.- .lo uprim Jfru-tin!rn. 

N. 1:1-l~M -~DI~ .J!~NJJ() rm IR'l:" 

])r-cl:u·a tflll' ~t ll111:l<~ 11:1., l':'d1• p:1•;:1e p..; ri<t,lS d~·~ p·ic.;p,ap.q•lr·~ dn,~ ~·nd­

g-t·:tntnq intl'odnzidP:-:: l•lll' con\.a do Es!:Hio d!~ ~. 1·:111ld, 

Ministerio tia. Jndnstria, Yinç-iio o Obras Publicas- Dirrrtorin 
Geral da Iodustria - ?" i"erçiío - N. ~>I - IUo do Janeiro, R tlr 
junho de 18l'7. 

Em so!11çiío aos vo~,;os c•tncir.s ns. 2 o :1 de l do fevereiro o 2:! 
de ai>ril nltimos, rrlativa.mcnte no pagamontn tlos-vi~tns­
lançados !"ral nit:lmente nas li~fas t1e rmi?nnntes ~altidos dt•s;;e 
JJi~trido Consul:u·, 110 4" tr·illle~tre rle IRDti, doelarn-V<'S qnr•. 
t'•ntlo sido iot.t\Jduzid(S por cnnta tlo contr;~c!o c,•Jehr:ldo I'Offi o 
Estntlo tle S. Panlo o-; l'tlli~rallt<'s a q1w :1lludem os lPcpi'ctivtH 
ollicio;:;, nií.o fH·o.ff\ a llni:lo nc:IITI'Iar e<'ffi a dP;;l'Pza do paga­
nwnto dos -\·i~tos- dmt l'<''l"'r.fi\'OS pas.~a,•nrt.•'R, r.,{<AIJdn-vn~, 
p->rla.rrt.n, l'•·r.l:illl:ll' ••;,;.;0 Jl:l'(:illll'!lln d:>qnr•llf\ Kslad,,, 

S:1 n•l•! I' f"t•.d <'1'11 ida,) f\ -- ),,,, ?•'i>rl Jl "'·1 ;,/,o.- ~~-. CuliSUl do 
Ht'a7.il Plll ll•rc·"lt'll". 



N. 11- EM 21 DE J\lNilO PE 1897 

( 'qttCI1 'l'• t't·anrtqia do porte :'t cnt'l'e·;pondPn~i;t d11 Lahqt'ttloi'Ín do 

Analy<~•. 

l'vlini~tel'iO tia Industria, Viação c Ob!'RS Pnhlica:1- nir•cctol'ia 
Uma! da I ndustr·ia- .·!' Sccçiio - N. fi I - Ri•l de Janeir·o, :?I 
•In junho de ll'\J7. 

S!'. Ministro tlm; I\ogocios da F<lZcntla- Em resposta ao pe<lido 
cnuslanto do vosso avi~o n. 82, •I e :!5 de maio findo, tenho a honra 
tle levar ao vosso conhecimento fJUc dei as precisas provitlencia~ 
no sentido de ter• fr·anqui:t de porte :1 co!Te~po!Hieneia tio Lal)J· 
ratorin Nar.ional !In Analyses, que tor cnt regu•· á !(e partição Geral 
tios Correios par:t ser ex ped itin, co!'ronclo a resp<•cti I' a despezn, 
]'OI' conta 110 1\linisterio a vosso cargo. 

Sauder. ft-.lternida•lc.- Joaquim MurtinT10, 

N. 43 - E\1 :?3 DE JUNIIO DE IR07 

p,.d,, JH'ovid··nri~.~ ('.'t1".1 rrg-tliari<n~:i:o ,]o l.ran.,prwLc <b' nL·tl:~• poRL·Jr.~ 

f'J\lt''\ o~(' llTPio..; do l':.;;La1lo Ü1' ~. l';tnlo. 

Minislcrio da lll<lustria, \'iaçiio e Obr·as Publicas- !Jirodoria 
Ger·al <la Industria- 2' Secç:to- N. 17- ltio do Janeiro, ~:> 
de jtmho de 18V7. 

St'. Presidente do E>tado de S. Paulo- Tenho a honr:t elo 
vos transmittir, por cópia, um ofllcio em f)Ue a Directoria 
neral •lo~ Correios pBdo pt·ovirlencías tcnd!'ules á rcgularisaçiln 
do serviço de transporte das malas posta1·~ entre a Adminis­
tJ•a•;ão cl•lS C,JI·reir>~ des8e E'ltaclo ,. a Estac:ão tio Nort'~ da E~tr·ada 
do F"rro Ccntr:1l do l:lJ>azil, pnJVidonda~ <)ssas que se tm•nam 
ltCI'~''~nria-; :'t vi~t:t tias di!lkuldadcs cre:vl:t~ ao 11te~mo sct•vic;n 
pc;la Companhia Yiac;.ã•J l'aulista, as 'ln:teR vão r<'laiadas no 
tliCJtwionadn ol\i,~in. Tralal!rio--so dr. lltllrt er11pr·e:n rujo eonlraeto 
roi c •lcbra·lo p ·I•> antig•l tlovr.t•no pt•ovincial tlo s. P.llllo, 
:-.ubmc;tln o c~~" a vos~ 1 apl·,~citt<;iin, afim 1le que vu3 Jig-11eis 
de rn,olvc·t·, t·ottl(>t'lll•l jnl:;1rtln~ d,• llll'lllrll' al1·itre. 

:'i.tUde O t'r·at,ll'llÍ<[a.:!•J.- .lo~'"fHÍill .1/urtÍ•tiw. 



?I 

N. H\- EM :l DE JllLTIO DE IR97 

C'nnlmllni~·a n rt•t~cdhiin·~nt~l da lJII:tnli:l (h~ :~:í)OO:}. p:lJ':l dt·..;J,F-:/.~S dP 

li3t·a!i;aeiln do nan<:o Evulllt:ioni.;:l:-t. 

1\linisterin d:t Indnst.ria, Viaç:l.o e Obras Public:ts- I>irectoria 
Geral da lrHlustria - 2" Sec<;ão- N. ()2- !tio de Janeiro. 3 de 
julho dt• 18\17. 

Sr. Ministrn dns Negocias da. Fazen,Ja - Tenho a honra do 
commnnicar-vos param devidos !'!feitos, qnc a Diredoria Gera 1 
da Industria da St~crdaria tio '.linisterio a meu ca1·go v:w ex­
pc<lir guia para o B:tneo Evolucioni~ta recnlhm· :1.') Thesouro 
Federal a importancia de :~:GOO$ para despczns de fis~:i[izaçiio 
do scn contracto do fundação do burgos agrícolas no Estado 1lo 
S. P;llll<l, corrc;pondcnte ao 2° semestre do corrente anno. 

A referida irnportaneia tem do sor· oscriptnraila como rrel'it:\ 
interior ria União. ea•-vi do n. 33 da lei n. 4~S, <le lO do <lo· 
zf'mbro do anno proximo pa~sado. 

~ando 11 l'raterni<la,Jr.- .Jooqt~im Mttrtín1to, 

N. ti- El\1 I~ llE ,li'LHO llE IR0i 

('oJulllllnkn 11 )'r'•'nlhilllt'lilt) dt 1 7::.?01)}. )11.1'.1. dJ'SJit'í'.'l~ dt• lí<r:tli7fl\~·i.(• 

d:1 (>.'lll}l:lllhi:t \f,·li'"(l ·lif'Ul:l. 

:\lini;;t•Pin tl:t lntlustria, Viação e Ohras Puhlicas- Dirl'ctoria 
Geral d:t ln<lnstria - ?• f::ec•;:ín- "'. H 1- IUo de .lanriro, 
J;, rir julho"'' i''\li. 

~~·. J\lini:-;!1'11 do:; NPgocio~ d;t Fa~entla- CnmmunicO·\·o~ (jlle 
a llireeturia fler•al da lndnstria, da So::retaria dn MinistHin a 
men cal'go, vai ex.podi1· guia par;t :t Companhia Metr·opolitana. 
rcwolher· ao Tlio,;our·o Fc<ltlral a qu:mtia dr 7:~011.~ par·a des· 
fH;zas dP fisc:tliznçfti) •los nnc!Po<: denominados «Nova Vl'li<'Z:t, e 
« Nova Tr·icst.e >> do :2· seme:;Lr·e <lo Cill'l'(mto ann•>, sendo o pri· 
meiro sitn:vlo no E~bdo dt• Santa Cathar·ina r o snguu.Io no ,],• 
s. P•urlo. 

A rdi>rida importancLt tmn "'' S<'l' nseriptura.•la ~:omo rPct>ila. 
interior da !Jni:l.o, ,. ,·-vi <lo n. 3:! d:t ki n. -1~~ dr I I) 1\<.1 <lezem· 
til'o do nnno JII'O.ximo passado. 

f:rtnole e i'ruternida<le.- .Jonr1Him .lf11 tinho. 
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N. ,18 - EM 22 DE JULHO DE 1~97 

Tr~n~rni "'' I) l]ect·ctl) d~> npo~entadol'ia i[p Zeferino nnnçalv~R •In 

t)acramerdo. 

l\linislerio da Jnrlustria, \'iação e Obras Publica,; - Pirectoria 
neral da lllllustria - 2" Secr,·ão - N. 64 - Wo de .Janeiro, 22 
d•Jjulho de Jí)\11. 

Sr•. Ministro dos Negocio::~ da Fazem! a - Levo ao vosso co­
nhecimento que. por decreto de IG de março de 1895, junto por 
cópia, foi aposentado o cidadão Zefcriao Gonçalves do Sacramen­
to no carg-o dP amanuense da Administmçiio do~ Correios do Es-
1wlo 1le S. Paulo, 

Conforma se V<~ pelos r<'spectivos documnntos igualmentojun­
Los, con1 êt esse empregado ll annos, dons mezes e quatro dias do 
elfectivo ,;ervi\'O publico, compelindo-lhe, portanto, as vantagens 
inherentoo< ao cargo em que foi aposenta,lo, proporcionalmente 
ao seu tempo ele set•viço, de conformidade eom as dispos:ções do 
decreto n. 117, de 4 de novemlll'o de 1892, o de accordo com a 
tallella const,mte <lo regulamento approva<lo pelo der.reto 
n. 22:!0, de lO de fevereiro do anno proximo passar lo. 

Passo tambem ás vossas mãos o documento que prova o estado 
<ltJ in vali<li'Z do alludido funccionario. 

Saucle e fl'aternidade.- Jooquim .lhtrtinl.o. 

N. 4~ - EM 23 DE JULHO DE IR97 

Minis!Prio ela lnclustria. Viac;ilo e Obms PuJ,liras- Directoria 
11el'dl da lnclnsLI•ia- 2' RPcçilu- N. ô5- Wo ele Jatwiro, 23 
d•• .i ullio cl" I S97. 

Sr. l\linistro do~ :\egocio~ da Fazenda. - l.Pvo ao vosso conhe­
cimento par,t os tlns eunveniento'l qu", por elecreto de 12 do cor­
rwJte mez, cn.io ec'!pia. vos envio, foi aposont:do no Jogar de in­
spectol' do 2• <"l:lsse da R•lparti<;iio Ger:1l dos Telc>l{raphn:'l o ci­
daelão João de Sollí~a Dutra. 

Cnnfnl'111e se vú pela nuta jun1a dos seus assentamentos, conta 
esse l'nnrcionario 20 annos, um mez o tres dias de effectivo sm·­
v:ç.) publico, competi1Hlo-llie, de aecordo com aquelle 1lecr·eto e 
nr'S tormos do~ arts. 480 e 483 do re~ulamo11to approva,lo pelo 
•!••ereto n. lôn~l. de :lo de janeiru de I 894, n ordenado integral do 
loga1· nm qne foi aposentado, calculado pela t<tilclla em vigor. 

P<tsso igualmente ás vossas mãos para os mesmos t.lns tres 
atte.;ta•fos dn l':.eultativ"s, confirmaudo (l sua invalidez. 

Sn.ude fl fraLer·nidn.,Je.- Joaquim llfurtinl/ll • 

.r-.A,P,J',:fV\·f'l·.~ 



Pr'<l\ ifl(IJH'i:IR Pol•l'•" n I,J':IIaspol'le d1• oit•' l'anlili:t~ :Jn-~la·i:H'í\.;; p~ll"1 o 

l;~;~t:~tlo 1ln J>ar~·~~~·~. 

Minist•Jrio d:t lntlusü·ia, Viaçiio (J Obras Publicas- Pirect,IJ'i:l 
Onra.l da Industria- 2" Heeçíio- N. li~ I- !tio tln J:meir·o, :! t d,, 
julho 1le IH\17. 

sr. Ministro I 'leu i potnneial'ÍII do llr:t :t.i I, n:t ltepuhlica Ar· 
gentin:t -Em 'atisfaçiio :111 vo~~oollieio cln O tlo vig-tJnto mnz em 
qnOCIIIllllltlllic:tstc~a e~te ~lini;;tpri" haver o Ministro d:t .\u~tria­
llungr·ia solieit:td" provid,~ucias par:t, '' transporte de ,,jfo 
l':tmili:t~ cl1J origem p~>lae:l para o Esta,Jo do l'ara.nú, tenho a 
honra ele eonlirmar o mon tcll'gTamm:t de :!2 do cotronf() ffi()Z, 

nm qnt> vos in('"nnei não poder'· autorisar ,, dito transp11rf.O p~>l' 
L()t' Cl't~ado :1 intl'lltluc<;il" de imm'g!'anlns por conta 1la llni:1"• 

S:1u,lo o fr•:tlernid:l'in.- .lo~rzuim .lf11rtinlw. 

nl'l'l:u·n. ll~!) 1.-1' lt-1111'0 o I:r:uil J•:ll':t H~ !':IZt'\' l'('PI'('~f'Jd:u· llll ('on­

~-:rr•-..:::o IHkl'll:l('itlllal Agt'icoh. 

1\lini~teri" tia !ndustria, Viaçi"t•> e Obras Publicas- llireetoJ•ia 
Geral da lmlustria - 2·' Hne<.;ãu- N. 1)7- IUo tle .!~neiro, ~~-1 do 
julho d() IH!J7. 

SI'. 1\linistr" <la>: (l()ln,;ilrs Ex ter i ores - Em rosposb ao 
vosso :1 viso 11. 20, <!e I:: <lo corrente, com u qual vo~ di­
gna~tns de tr:tnsmiltiJ' a cstn J\linbtt•J·io uma c (J: D da nota 
QIIO vos dirigiu a Ln;.:·:tt;iio d:t llolgiea itcoJea da proxinta 
I'Cnniiio, em Br·ux·>llas, cln lllll Congl'<'SSO Internarional c,Joni:tl, 
tnnlio a honm dl' enillllliiiiÍCal'·Vo~ qu<', dt•vido it nsl reil0;,a cln 
tempo, não pú·le '' l\linist,•yj,, :t !lli'U cargo,, 1111111ear um d<·lpg·:,,J,, 
l'~p11Ci:t.i j1111t" :1.11 lll(l~IJII) ( 'nllg'I'O-'~''• ll1:t~, :lllllllilldO :t.O cli•:<t>jO 
manif',é-tacl" II:I•JIIOlla. nota, resolvi <'ll<',tl'l'cgai' da mis<:iio d,• 
l'I']II'CSCU(:tl' a] li O IWK-<0 J':lÍZ, O l\linis!J'II do Jli'i\Zil IICI l't'f'oi'Ídll 
Heino, a IJUt~III cahi'J',t a f'ac~ntdado do intervir ua~ discusstlos quo 
ti verem lngaJ' W18 St•ssi'íe:; rnspoctiva.~. si as:;im j:I!"UI' rv~ert.a lo. 

Para es,;o IÍII! rogo-vos C)Wl pt•ovídt•Itcieis enilf·o~·me convem. 

Slu lc c fr'<Ü(•rnitl.tdc.- Jo'''luiu1 illto·tillho, 



N, rí2 - EM 211 DF: .TU LllO DE !Rfli 

i\l'('<'•i!:1 n ~d:t. ~·~ljlli~l~cb. do Pdilkin da ~\~c;nc·i:ll'ãO ('nmrHI'I'd:tl )!ill':t o 

Si'l'\ iço dn~ Coi'L~f'in.-.. 

7\Tinisterio tla l~t~lustl'ia, Vi:wão e Obras Puhlicas- Directoria 
(;cr:d tia lndust.ria.- ;~·Secção-· N. r,R- !tio tlü .la!ll'iro, ?ü t!e 
jnlll•• de 18\17, 

:--;,.. l\li ni~t.rn dos Negoeio~ da Fazend:1 - Em l'ospo~ta. no 
vos~·· aviso 11. \J~•. de 10 tlo corl'entP, tenho a dizer-vn~ 
qr1o o 1\!inisterio a meu cargo, :t.ttemlewlo á nocossirlado 
JII'W'Illc rJ,, as,,•gnrar-srJ mais :J!Ilplo e~paço :i. Administração 
d<J:> Correios tlt•ste [)istricl•l, t:ujos srrvi<:os angment:un dia 
a tli:1 11 não podem srr rog-nhris:Hl"s dentro d~>s limit•~s 
aclua•·,;, l't•solvr~u acccitar a cc~~~o d:t ala e,q,wrtl:t tlo ctlitieiu 
rLt ,\,:,;,.ciação Comrncrci d, p:tra ser utili"ada pela rdorirla 
l'ep:Jl'tição P••st:tl, mediante o :llng-ucl annnal de '10:000$1JOll, 
nos lermos da lH'"posta. que vos foi f'eita pela. mosma Associação, 
na que alludistes no citado aviso. 

JIP-;ta rn~·•luçilo <lrm eonher~imcnto á llirectoJ'ia Geral doi'! 
c .. rreius. 

~~m,Je I\ fr•:ttornid:tdl'.- Joaquim JI.JHrtinl/(). 

N. !í:l - E:--r 2\l DE .JULIIO !I E IR97 

.~..~~d•l'•' :l!H•R0!l!.:ltl•ll'i:l tk Jo'J•rtncisco .\ntonio d(• /\lrnei1h, l'ulw•·imuu·io 

di)~ 'l\·ll'gt';l pht )~. 

Ministerio da lndustria, Viação o Obras PuLlicas - Dircctoria 
Geral da Jndustri:t-- 2" Srcção- N. (i9- Rio de Janeiro, 2\l de 
julho de 1~97. 

c:r. ~[1nist1''l do~ Negncins <la Fawntla- Communico-vo~. para 
<H de\·i·l"s <'lr,)it•l.,, qn••, plll' det~l·cto <lo 14 de jnnho u!timll, 
junto p >I' eripia. l'oi apnsentado n in>~pncl.or tlo ·!• t:la~~fl da 
H••p:~J·Iit;:ln t;riJ':d dtlSTelr>gi':ipil•·~. Franebco Antonio do Almeida, 

1-:~"" l'•rncr:iotwrio f'onta vinte :tnno:-:, oito lllí'ZCS e ~?:1 dias t1o 
"ll'f•l'!ivn :-;r>I'\'i<;o puillicu e 80mpnlem-ll!c, n•'S termos do refh· 
rido dr•rrdu, as Yantagnn~ proporeion:t•'S a'' tmnpo meucionad<>, 
t'Ol'l'e~pnndnnt•·" ao car_:.;·n ole insp••clor de ::• ela~,,~, do :v)cordo 
r·"m :1 tal.l'll:t do l't~gnlamf'nt.·l n111 vigm·. 

! 'nsso ús vos;m~ miin~ o~ tlor'umen t "s cnnePI'nt~!lfi'S ao o~tatlu 
dP in1·alidr7. dn dito ernp!'r•g.\tln, ao ~r!ll tPmpo de serviço e its 
suns r·••l:u:ii:"~ p:n•a c"m :1 F<l.znn.l:t. Naeion:tl. 

Saud:• o Jt·,tl\'l'l!Íihde.-- Joaq~ti"~ .lhtriÍtlho, 
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N. :í4 -EM 29 TlE JULHO DE IRH7 

A1Jti•J'i~:1, n Dit·~~~·tnl'ia do~ Cnn·eios a. (lespi?-Hil•ll' i2~ di~lTin.:: cmn o rep::iro 

ri~ malas. 

1\linisterio rl:i ln•lustria, Viação o Ohras Publicas- T!irectoi·ia 
Geral r la lnrlu,;tria - 2" i';ect,•iio - N. ;;: -Riu rle .Janeiro, 2!1 r lo 
jnli10 do IR9i. 

Atlondendo ao quo expozestes por ulTicio n. Slfi, rle lO do CO!'· 
rente Illoz, fica essa Directoria autol'isatla a dc~pendci' a impOI'· 
tancia do l:!~IIIHI diarios eoma admissão de dons correeios para o 
snrvir:•) rio rr•paro rlo mala!'! rl:i Admini~tração ri<•S COI'I'Pi11s desta 
Ca pita I. 

Saudo o fi•atr)J'nidark,- Joaq?dm M11rtinltn. -RI', Dir·ed.or 
Or;ral d11~ C:ort'PÍ11~. 

N. :,z, - EM :í DF. AGOSTO DE 1>-:\17 

En"flt't'0;:":1. o cJ,ef,• da e~L:H~:"lo telegt•aphicfl !1:1 I•l'J~r. Durpw rlt• 

Caxi~ts do S.I'J'Vit;o pn~l~ll. 

Ministerio da Industria, Viação ,. Obras Publicas - Dirccto­
ria neralrla Jnrlustrla -2' Se('çi'lo- Gal,inete- Rio rle Janeiro, 
f> rle agosto de IR\17. 

Attewlenrlo ao que me foi solicitado peh flir<~ctoria Geral 
do;; Correj,,s, autoriso-vo~ a providenciar no ~entirlo de ser 
encarregaria o chefe da est:v;ão telegraphica sitnarl:\ na. praç:t 
DurpHl rle Caxi:ts <lo serviço posLII que ~e acha a cargo rla 
a:.:eiwia do Col'l'eio a ll i <'Xi-;ten l•!. 

Nesta data são Pxpo•litlas as ronY<'Ilientt>s Ol'rlPn~ á llireclo­
ri:l. <1PI'a 1 r los CnrJ·r>io~. 

RtUtlee frntel'llit!alr•.- .fo"1'1Í•ll J!,•rti''''''·- Sr. liirector {1p. 

J'.1l dos 'feh'.c~Taplt•·~. 

N. ;,,·,- R~l ;, llE AGO~Tn DE 1~\17 

Tr:tn<iC•t'f' a .\g,•nr·ia dn Col'n•ip p:1r:1 n , . .._l;,,~i'it) 1fll0,!...;1'.'1phira da pr:1~~~ 

nllfJIII' dt• C;1Xia--. 

\!inisterio da lndu.,tria, Viação e OLras Publicas- Directoria 
Oer:d du. lllllustria- :!" Recção- OaLinete- Rio dn Janeil'o, 
:, rlo :Lgosto tle 1H"7. 

Em solução a1 vo~so olTicio n. !íô0/3, rle 4 rlo corrente, 
aut.ol'i,o-vor> a J'l'll\'idenciai' no st'\nlido rlt~ .~nr tt•:wslilrirla p:wa 



a e6tação teleg·raphic.t Ja praça Dur:tuc 1lc c .. xias a agenc'a do 
Correio alli situada, encarregando-se o chefe daqnclla e:;b­
ção d•1 serviço a cargo da agencia postal. 

Nesta data são expedidas as precisas or•lcns á Directuria Ge­
ral do~ Telegraphos. 

S<tude e t'raternida•lc.- Joaqt1ím llfHrtinlw.- Sr. DirectOl' f.le· 
ral dos Correios. 

N. ;)i' - E\1 '·'1m AUOSTO I! E 1~'.17 

])('t'Ltr,t q'H' ,1, ('Ot'rt~~pondrnt'ta-.... d;l:{ f,,';_:~t~~o~·~ dn l'••1li f' tb l-luliv1.1 

pndt•rn ,..;(.;[' 1'\:fll'did;ts pdu t:o:-:.:>u Col't'eiu 1'111 mala·; redLtdas llclFi 

ti i l,u..; I ,f·~·;u:t •c S. 

Ministerio da Induskia, Viação o Obras Publicas- Directoria 
Geral da Inrlu:;tria - ~" S11CÇão - N. 75 - H.io de Janeiro, \.J de 
agosto de 18\!7. 

Sr. Ministro das Relações Exte1·iores -AI ten•lendo ao quo 
solicitast<!S por vosso aviso n. 53, de 22 de julho findo, cabe-me 
levar ao vosso conhecimento que as correspondencias das Le­
gações do Perú e da llolivia podem ser expedidas pelo nosso 
Correio, em malas fechadas nas ditns Legações, uma vez f]UO 
igualmente so proceda com as Legações do Brnzil em Lima 
e La Paz. Aguardo soiJI'e este assumpto u s devi Lias resoluçüe8 
para a expodi~·ão d:L'i nccessal'ias ordens. 

Saudc e fr;ttpruidade.- Jon'luim Murtinlw. 

N. 58 - EM I~: DE AGOSTO DE I k'J7 

~\nl,ortRJ. o cnnl,r;t~..:L<~ para altq;ucl do protltu ondr; fun~·ciou<l rt ~\dmi­

ni~ll·:•~·;·lo ti• 1 S f'utTCiPs d\) .\mazon;v~. 

Miuisl<'rio da Industri<l, Viação e Obt·a~ Publicas- Directol'ia 
neral da lnrlustria- 2" Secção- N. 77- Rio de .Janeiro, 1\J de 
agosto de 18\!7. 

Em solução á matcl'ia. rio vos~o ollicio n. 58ô/3, de 1:3 do 
c:n·rente, autortso-vo; a fa.zet· lavrar c·mtracto com o proprie­
tario do predio om que funcciona a AdminiSil'<tçiío dos Cor-



r;~ios dn \llwl\ou;l~, para o oxci'CICIO vindttlll'O, IIIOlliunle o alu 
gud lllCih<d do HOO~ ~~ sou a clau~ul<t do renova,;;'uJ sem ac­
erc~cimo do v:li••r hwalivo, rou!ormc opiuasl'·~ nn relendo o!'~ 
tido. 

Saude o fr.ttel'llldade.- '""'l''im MHrtüdw.- ~~·. llirector 
lhH'a L ;los Cun cios. 

Ul::tJ•PtJ:..;;~ .l;t, ~·,,u !t•.",t•l d·· 11L\•l · 1)', •. l!llli•LIL .:-; nJitl e\~"t·rt• t•' ILI re-

I J~t l'l i í.'; li l l'l I~ L \ I. 

Ministeriu da lndu~t!'iil, Viaç:l.n o Q\q•as Publicas- illi'Cdori" 
llei'al da tu;Ju,tri<l- 2" So<'r;iio- N. '7H- !tio de .Jauoiro, 1'.1 tle 
agosto do I C:\J7. 

l{esol vondos ol,1·c a cunsul l<t q110 mo fizeste~ em otliciu 11. f>:!:!j:!, 
de 15 de .iulho ultimo, tenho a diw1· que a. coudiçã'' de idade ;:s­
tipuhtlla pulo a1·l. ::91:::; :;' o reg-ulaml:nto de lO de fevereiro 
de JC:\t(;, póde ser dispens:11la qn:\ll•lu os c;mdidatos já liVI!t'em 
exercício na repartição postal. 

Saudo e fraternida•Je.- Joaquim Múrtinh.1.- Sr. Dire<:tor 
Ue~·al dos Correios. 

N. (',1)- El\I l\J DE AGOSTO DE 18\J7 

.\tJI.•H'J<-:,1, a llit'('t'ltH"I;L d··~ t.oi'I'I'Í••.· ;t. :ttlljl!it'lt' :t:-> lrJI'lli11Lt:-i IIIIIII'V:--~;vot 

flt't'l'.'l<...:tru~ :t•' ~f'rrit~.) tia !'('[1:\l'li,::i .• ,. 

Mi uistcrio 1lit lntlnstri:l, V iat,~ão o Oh1·as Publ ieas - l>irccturl:t 
Geral da lurlnstria- ~" SC'c;;,,ãu - N. 7!J - I tio de Janeiro, l \J de 
agosto ;].- 1807. 

Em attenr;ão ao quo oxpuzcstos por orricio n. 507, de 7 do 
julho findo, tic<t essa. !Jir,~ctori:t antoris:tda, em casos UI' gentes e 
espcciaes, a abrir eJnc•1rrencia puiJliea ou dirigir-se a partir:ula­
res para obtonção de t'oi·mulas im[Jres:;as que torem necessarias 
ao secviço des~a reparti,:l.o. 

Sande e fraternidade.- Joaq>tim Murtmfw. - Sr. l>irector 
Geral dos Correios. 



N. ôl- E~! 1\J DE AHOl::>TO llE lê~'J7 

Apfll'nva 11 ~ll'l11 qtu~ Uktllutt da l't"'::<punf.lai,Jiidad~~ de ~O 13 dnu~ etll­

J't'l'h;ldiJ.; do C~ttToiu 1{1) Hio Ch·;uuJe do i\' orLe. 

Mini-.;tcrlo tla lndustri;l, Viação c Obras Publiea:;- Uirectorí:t 
1 iera.l da lndustria. - ·~·· l::\ec~·ão - N. t-il - !tio <lo Janeiro, 19 
t!c agosto de !R!J7 • 

. \ · Yi:;ta do que inl'<mna~tes pot· ofJicio n. 6-1 de 30 Jo ja­
neiro ultimiJ, venho approvat· o acto peln qual declarastes tle 
nenhum eH'eito a rcspons;~bi!idad;~ tlo administrador e contador 
dos CotTPius do IUu Grande do Norte relativamente ao excesso 
de de~pezas na importancia tio :200$, havido na mesma Atlminis­
tl'<~•:iio c t:ujo pagamento não fui satisfeito por u:'io eomportal·o 
a rubt'ica «diversas desp8Zas » da respectiva verba. 

S11wle c f'ratcmitladc. - Juaquim Jlurtiuho. - St·. Dircdor 
Ueral dos Correios, 

N. ti~- El\1 27 DE Ai10STO DE 1897 

C""''''• I<: d il :u·;•u do pr;l!.o por lri n Lét dias :\ um em prer,::t<lo do 

CurrL·io, p:lra en Lrar j'fll nxercicio. 

111iuistPJ'io da lndustt·ia, Viação c Obl'<\S Publicas - Dircctoría 
Ot ·ral da lndu~tria - 2·• Sec<:ão - N. 1'14 - Wo de Janeir·o, 27 
tle agosto de 1897. 

lJccbro-vos, par:t os fins convenientes, que tomando em con· 
sideração o motivo allegado pelo bacharel José da Silva de 
Sonz;t Gayoso, nomeado administrador dos Correios do Amazo­
nas, no recp1erimento de que tratastes, em otncio sob o n. 597;2, 
de l K elo cort'ente, resolvo conceder-lhe, de accordo com o 
art. 37·! !:i 6" do regulamento postal, uma dilaçii.o do prazo por 
trinta dias, p;1ra entrar no exercício do respectivo cargo. 

Saude e fr,ltcrnidade. - JJaquim Mt~rtinha. -Sr. Directot· 
Geral dos Correios. 



.,, 
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lncltnthintlo os IIJ•·dtcu:-; d;t gnrtl'l\i(_'an de S. Jl:1ttlo dt• lll~'P('GCIOIIat·e,tt 

nR ftllli"CiVll(ll'iV~ l't•d,T:Ll'~. 

Mini,;Ü~I·io da IIJ•lnstl'ia, Viaçiio e Ubi'<tt! Publicas - LHr•·cto11a 
Gemi da ftulustria - 2" Se•·çi'"to- N. l:lO- ltio do Janeiro, ti do 
s..tcrnbru do 18!17. 

Sr. Minish·o do;~ Nego~Ios da (;uerra - Teudo usto l\litliS!erJO 
necessit\ado <lo regularbai' o s•.,rvir;n do i nspuc•;'lo ri e mudo dos 
fuuecionarios lodCI'Jcs, q no toem exercício nu Etit:tdo de S;'i.o 
Panlo, t·ogo vos di!.;neis do }ll'OVi<ltJnciat• 110 sonti•lo •los Hlcdicos 
da guarni•,,<lo mitilat' uaquellc Estado tiearem incumlddos da 
roforida inspccçiio. 

Saude e ft·aternid;~de. - Jo-tlj!!im Mt•rltlllw. 

N. t'd- E\1 K DE Sl•:TEMHIW li E IS!!'i 

(' 'rHIOIIIII•~;t a .lJlO~·n\trl'H'Iil fi,. J<~:-t' ~laclt;tdo tlf' Fal'la, I!I~J't'dor 

(\(' z.~. e!: .. -:::: ' d :t I ~1')1 ;I l'l j,:;\q ( ;1'(';1, l do:i Tckt-• L';t plw-,. 

Miuist.erio da Indu~tria, Viar,;ão o Obr·as Publica~ - llinctoria 
Ueral da Indusf.ria.- 2' St~c·::'io- N. l:ll - Rio 1lo .Jaueiro, l:l do 
setembro do ltl97. 

Sr. Ministro rlos Negocios da Fazenda- Communico-vos, 
para os ell'eitos devidos, que por d \ereto do 7 do junho ultimo, 
junto por cúpia, foi aposentado o inspector de 2" classe da. 
H.élpartição Geral dos Telegrapho3, João Machado de Faria. 

Esoe funcciunario conta 22 annos, nove mezes e 29 dias de ser­
viço effectivo, competindo-lhe o ot•tlenado daquellc Jogar, pt·o­
porcional ao t•efcrido tempJ e ca.lcula•Jo pela Lthalla vig-ente. 

l'asoo às vossas mãos os d•Jcumentos iuher.mtes á irtspe,çiio de 
sau1le, ao tempo •lo ellot•cicio do me~ mo ompr·eg-Mlo e á~ sua i re · 
!ações com n J<'azendt\ Publica. 

Saude e fraternitla•le.- Jo"1""im llbo·tinlto. 
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N. 65- E:\I 14 DE SETEMBRO DE 18~7 

Comntt!Htea ;t ;qtnSI'1dad,,ri;t do cnb(•JdH·ii'U Lniz. .J(~~~: da tlilva, 
li«~.!( •la l~Rirada de Ferro (' . .,wlc d'Eu. 

l\linístcriP <la ln<lu~tría, Viaçiio e Obras Publicas- Directmia 
Geral da Industria- za Secção- N. H4 - Rio de .laneiro, 14 
1lo setembro do 1897. 

Sr. Ministro dos Negocios !la Fazen<la - T<mdo si<lo apo­
sentallo, por d<~creto de 2:3 do mcz proximo pas~ado, no 
cargo de engenheiro do 2" cla~w da extincta Inspecturia. 
Geral do Estradas de Forr(), o engenheiro Luir, .José da 
Silva, fiscal da Estrada do Ferro Conde 1l'Eu, passo ás vo:-:sas 
mãos cópia do referido decreto c o~ documentu::; referentes á in­
validez c tempo de serviço publico <lo alludido funccionario, quo 
c•>nla. ~U annos, quatro mezes e 2G dias tlc elfectivo exercício; 
competiudn-lhc o ordenado proporcí<·nal do Jogai' em que f01 
aposentado, calculado segundo ~eu tempo de serviço pela tabell~t 
quo acompanhou o regulamento approvado J>elo decrrto 
n, 1164, de 9 tlc dezembro ele lil\l:!. 

Saudt~ e l'eaternhlade. - .TinJHim Murtinlto. 

N. ü6 - Jm J.s DE SETE~lllRO DE 18Sl7 

Manda p~gar os ven•·im••JÜOR <le L0ovi~ildo d•· :-ionza ~Iattus, pela Al­
fan<lcg:> rh ilahia. 

Minisü;rio da Industria, Viação o Obras Publicas- llirectoria 
Geral da lndustria - 2" Secção - N. 85 - !Uo de Janeiro, 18 
do setembro de 1897. 

Sr. Ministro dos Negocios da Fazenda- Em additamento ao 
avi~o !leste Ministerio n. 10, de 17 de fevereiro ultimo, rogo-vos 
providencieis, :~tim de que os vencimentos do chefe de secção da 
extincl<t Ag-encia Central de lmmigr,~çã.o, Leovigíltlo do Souza 
Mattos, Ielativos aos mezes ele ,julho em diante, uo corrente 
:umo, sejam pagos pola Alfandega <la Bahia, mediunte attostado 
do exercício passado peht Admiuistração dos Correios do mesmo 
Estado, e bem assim que se,jam feitos pela mesma Alfandoga os 
descontos de montepio c outros a que taes vencimentos estejam 
sujeitos. 

Saude e fratornidade. - Joaqui;n .lfurtiniw. 



Cr)JIJIIIII!lÍI'a a ;ip''"l',\l,.ul••l"l,l du .fq li' l~Plll'i!;ll1_~3 d,· \lir;tnd:l, tr>i,~­

~~.·t·~~~~hi·~t;•. de t~ c\ao;;·~c do-: Tt·kgrap!HJR. 

Ministorio cb liHlns\rh, \'hçãtJ e Obras Pnblic:ts - Direc!ol'if\ 
G~ml da lndustJ·ia- 2' ~ecç:ío- N. '07- Rio de Janeiro, ~2 
de setembro de 18\!7. 

Sr. Ministro tios NBgocio> ch Fa:r,;>,nda- Comrnun:co-vos, para 
OS cleVitlOS elfl~itos, flUe pOl' tlecroto de 21 de junho ultimo, junto 
po1· cópia, li)i ap•lsenta•lo o tologT.lp1Iista tlc i" classe •la Ltépar· 
tição U•n·al rlo.o; Telegi':tphos . .lo~ o ltodiig-ues de Miranda, o f! I Ia! 
cont.a '!.l anno~ dil ~ervi<,:' cfl".Jcti vn, oornpotindo-lhe o ordenado 
d:HJn•·li•J ca!'go, propJrcional ao lllfJiieion.ulo tempo o calenla•lo 
pela tabP!Ia em vigor, do ·~onfurmi•la•lc eo1n o~ termo~ do moomo 
decreto. 

Passo á'> vossas mão3 o termo de inspJct;ã'l tio ~ w·le o o~ do­
cumentos inhercntes ao tempo ele exercício e a:; rel;tçÜ:JS do rc­
fel'ido empregado para com a Fazcnrla l'uulica. 

fhude o fr:\lcrnida.•lo. - Jo,qui"t ;l[gl'/inha. 

\'"0rit1\·;lt':~.,, do [, ·Jnp~• de St\1'\ 11'fl do ;ltH:IIlllt'tl:-.0- d~·~ t:~q·rPi~~~ do l>1c; .. 

lt'll'.l·•l Vc·d··r;d Fr:\n.·i.::c·o .\nLonin Pen•ir:t ele ILtrl'i)~. 

1\lini~terio da Indusli·ia, Viação c Obras Publica·; - Directo1·ia 
(\era! ela. Inrlust.I·ia - 2" Se.·ção - N. tl!i- Rio de .Janeiro, 2:! 
de s•)teml•ro do !.<i!J7. 

Sr. :\linish•o dos Negoci11s da F,, zen ela- Pela nov;t liquidaçi'io 
elo t •mpo do sei'I'iço publico do f.t!lecido amanuense apoRentaclo 
da Administrar;ão dos Correio~ do Uistricto Ferleral e Estado do 
Rio de .laneiro, Francisco Antonio Pereir:t de Barro,, verificou-;,e 
que olle teve l'l UIIIJOS, elons IHezei! e oito dias de exercício 
elJ'ecti v o, conforme a doutrina. consagr:Hia em vosso a viso 11. 50, 
ele 15 <lo m:lrço ultimo. 

Pas-;o às vossas mãos, para fi11S arlr)qna•lns, os papei.~ que 
acompanharam o dito aviw, e bem assim as certidões relativas 
ao tempo rle sorviço do mesmo funccionario, qnet· na Repartição 
dos Telugr.tplws, quer ua dos Correios. 

Saude o ft'atm·nidade.- Jo,rq1~im Mtn'tinho. 



N. GV - EM :lO DE SETEMBRO DE 18'J7 

!\f.,wl:t prnr.e:l1't' rlc at.~urdo cont :u:: difl.posiçocA r''gnlamont~r('N, rl!l­

lutiv:uii,'IILn ,t urna cart:~ rlirigi.b. ~- Ant•mio .Maeiol, na Bahia, 

l\linbte!'io rl<t lllllustria, Viação e Obras PulJiicas - Directo­
ria Gei':.tl d;t lnrlustri:t - 2' Secção - N. gg -Rio de Janeiro, 
30 tlc 80tembro rle 1897. 

Do pos.;e do vosso ollldo n. (i.J;J, do 17 do corrente mez, em 
quo con:;ulta:;tr)S como devereis proceder com relação a uma 
cRrta postada uess;t repartição c com endereço para o Conselheiro 
Antonio Madol em «Monto Santo, P!'ovincia. dtt Bahia», tenho 
a dfl<:l:trilr-vos qnc procedaes do accordo com as disposi<;ões re­
f)Ula mnn tare~. 

Saurlo e fr,tternidado.- Juaqrtim Murtiniw,- Sr. Dit·ector 
O oral dos Coneios. 

N. 70 - EM 30 DE SETEMBRO DE 1897 

Apur:1ndq o t~·rnpo tlo scrvi~~n d1• 1to(lrign L<•onrl Ferreira \Vortoi', 
~·arteiro dnc,; c~~rrdos Un ])i~lricto F('rll'l':tl. 

J\Iinisterio ria. Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Gcml da Industl'Ía- :!' Secção- N. 100 Rio de Janeiro, 
3iJ do ~etemiJro do 1897. 

Em solnr;ão ao vosso officio n. 4GG/Z de 17 do junho ultimo, 
e em re!erencia ao objceto do requerimento do carteiro sup­
plonte da Administração :los Corruios do Districto Fnderal, Ro­
drigo Leonel Ferreira \Vol'loi', dechti'o-vos, qne constando dos 
rlocUJuent"s exhibitlos pelo requerente ter olle dous annos e lO 
mezC>s t!e serviço ne:;sa I'Cpartiç<io o oito annos no Cot·po de Bom­
beiros, cstit incluido nas tlisposiçues do §ri" art. Go da. lei n. 429, 
de LO do dozombro de 18\Jô. 

Saude o J'raternidaue.- Joa')uim Jlf"o·tinho.- Sr. Director 
Geral dos Correios. 



N. 11 - Ei\I (i DE ovrurmo DE 1897 

CorunJunira ;1 apt•Sfllll:ult ria (~P ,l;1cinlho ])i;u:~ ('artlo~o. t·~ oílkl~t! da 

Srnctaria da l11du,lri:~. 

Ministerio da lntlustria, Viação e Obras Publicas- Dir•ectoria 
Geraltht Jwlustria - !!" Secção - :-l. U:i - Rio Je Janeiro, (i 

de outubro Je IRU7. 

Sr. Ministro dos Nl?gocios da Fazenda- Lt•vo ao vo~so conhe­
cimt~nto, par:t os devidos effeitos, que ror decreto de I:; do cor­
rente. junto por cópia, (oi aposentado o I" official da Secretaria 
de Estado deste Mrnistel'io Jacintlto Dias Cardow, o qual conta 
24 annos e seis me:r.es de serviço publico, parto n:t antiga K;­
tr.lda de Feno D. Pe•lro ll e p<~rte nar1uella repartição. 

P•1sso ús VPSf'as miio8 o lcirllo <!e i nspccção de saude e a < cr­
tidiio do temp·> de servi~·o do di to emprega<! o na tll'Jncionada 
estrad•t de ferro, deixando de renreltrt· o documento inherente 
ao seu oxerdcio na Seer ctaria do E~tarlo, pot' se acharem no 
Thc,ouro Fcdernl ns rc~i'ecti vas tolhas de pagamentn. 

IJo accor.to c0m os ter n.os t!o t'f'('J 1 to que o aroscntou, com­
pelem oo mesmo funcc;unario ;1s yantagtn~ do cargo de l" olli­
cial, proporcionaes ao t.enrpo que !ür liquid;v 1o e calculadas pela 
tabella annexa do regulamento vigente. 

Saude c fratct'IIifladc.- · IJionisio Ccrqueira. 

N. 72 - EM 14 DE OUTUBRO DE 1897 

PreRia informaçlies Sl>hrP llllla divida tio Cnrreio <lo Brnzil ao aliPm;io 

l\linisterio da Incl ust1·ia. Viação c Obras Publicas - Directoria 
Geral da Industria- 2a ScC'ç:'\o- N. 04- Rio de .1:1neiro, 14 
de outubro de 1897. 

Sr. Ministro das Rehçõe~ Exteriores- Relativamente ao 
assnmpto do voss·J aviso n. 6:1, de I Lle ~etembro proximo findo. 
com o qual YCio cópia do um IDf'momndum da Lega<;>iio allemã 
a respeito da divida do Correio do Bl'nzil :to <lo seu poiz, levo ao 
conhecimento desse ~linbterio q1w, 1 o1· aviw li" 28 do rercrirlo 
mfz, foram pedidas informaçõ<s ao 1\lini>terio dos Negrcios da 
Fazenda, sobre os motivos qno tecm determinado o Jetartlamento 
dos pagamentos de que trata o memorandum, á cerca do~ quaes 
hão sido dados reiteradas provideecios. 

Logo que flSie ~liniolf'l'll' ·~si il Pl' 1\c po.-sc <'a~ allndidas in· 
formn,J•~s. vol-as cc•llllloUIIII'<Il'<'l. 

Saude e frater11idadc. - 1Jim1i>iO Ce;·q'"cim. 

VV'\:Pd" .J'I:f'V">' 
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N. 73- Evt: lô o:~ ouru1m0 DE 18~7 

Appt•o,·a o CJiltt·.,:t> jHt't im;>re3Ü·> <lJ t•·lttJ:io d·B Correios e 

otllt·:•~ ptthlica70" com a fit·.n t lb lrignH & C. 

M.inisterio da Industria, Viação e Olli'M Public.ts- Directoria 
Ger.tl da Industria- 2' Sec.;ií.o- N. \03- Rio de Janeiro, lü 
do outubt•o de 18~J7. 

Declaro-vo8. em soluçiin ao vo;so ofllcio n. ô(i7, dtJ 30 de se­
tembro ultimo. que resolvo approvat• o contracto que cele­
lll'a~tes enm a tirma I to lrigues & C., para impressão do rela-
1 o rio <le~Ra llir•cct.ori:l, do I nd icad"r' e Rela<:ão •le Oistrict.os Pos­
taes. 

f:;a.u,le e f't·aternid:vle. - Dioni~io CeriJ'~··ira. - Sr. Dit•ector 
Ge1'al dn~ C•Jfl'eios. 

N. 74 - E'd Jn DE OUTUBRO DE 1897 

Antori~a n ~b1no de nl!la <li:J.t•ia rl • ;.) a e111pr~gar!os do Correio 

Minblerio •la In<lnst!'i:t, V mçiio e Obras Public:t'l - Directori:t 
Geral tia lndustria- 2·• Se~ção - N. 10·1 - Ri1J de .Janeiro, 16 
de outuiH'o de 18\17. 

Ten1lo om consiúeraçiio o que informastes por otllcio de 
n. 58:l. •le 111 de a~o>to nltimn, flcae3 autoris·t<fo :t mandar 
a.IJIJnar a dial'i:t <lo 7~ o.o; ern;Jr·eg.vlos que, p1r clfeito do ser­
viç<~, tenh:vn tle p<Jrnoitat' em PJ.r.thybuu:t. 

Sa.ude e fr'.llernidarle. - Dioni1io r>r1u~ira. -Sr. Director 
Oer.ll dos Co;·reios. 

N. 75- E'd li'• DE O'JfUBRO DE 1897 

Appr·o,·:t n art() d·J n1antla.r· pagat• r;oo;~ a() :tmanUPil&e (lrYt Correioq 

.João Riheiro <la :-;ilva. 

:\li11isteri•l rb ln,luslria, Vi:v;ão e Obr.ts Publicas- Directoria 
Geral da lndnstria- 2' Socção - N. IO:J - Rio de Janeiro, 16 
do outubro do 1897. 

Relativamente á materia. do vosso officin n. (iji3, de 24 da 
setemht·o ultimo, declar·o·vos que o Ministerio a meu cárgo ap­
prov;t t) adn em virtwlo rio qn'll re,olvr>~t!3s m:m<lar po.g<\1' ao 



amanuensc João Ribeit·o 1la Silva a fJnantia tle ~>00~ pela desi~­
tencia, por ellc feita ·h pr,lprie Ll'ie d'1 •< lwlica:lor Pratico 
Postal » cttj<t public·,çiio havi:t sido autorisa.d:1, pl)r um tlos 
meus i !lustres antcet>sgl)t'cs c qll'l serit aprovoit;l'lo B;t ,•hiHJI'<tç<ão 
tio ~nuia l'ústa.l "• rcsultm•lo d;thi uma economia th 14:000:), 
importancia cm quo f,h·a or,;,vh a impt'O':lão '''l rel'erido In'l i­
cador. 

Sautle c fratornida,le. - Dinnisi•J Ccrq1teira. -Sr. llircctot· 
fleral 1los C"noio~. 

N. 7(',- J·~M In m; OlJTTJBIW 111~ 18(17 

~ohr·· esf.i)'ulaç:tn de l:tX:II':tmloial <'llllllll rllitlracLo J•nt·~ fin·nrcimento 
d~ crtix:HL 

Mini~tcrio 1ht Industri:~, Yinção e Ohrns Publicas - Dircctoria 
Geral da Industria - 2n SPcção- N. liHi -Rio 1le Janeiro, In 
tle outubro <I e I SD7. 

Estando verincatlo que o pagamento feito no 4: Lowlon and 
Bt·asilian Hank Limiterl »,corno representante tle « Tho borbin 
balihinet Looch Compauy », e a qno Y03 rel'nristes em olficio sob 
n. 1\823, de 9 4le setembro ultimo, foi calcnlatlo á taxa do nove 
dinheiros i'Ül!'linos por lS, de accordo com a solicitaç:lo contida 
em vosso olllcio ~ou n. II3:{j2, de 31 de dezembro de 18Ufi, 
convem que dcclat·eis si no contracto celebrado com a reforida 
companhia, para fornecimento de caixas para assiguantes a e~sa 
repartição, ficou estipulada <t taxa cambial reguladora do re~­
pectivo pagamento. 

San1lo e fraternidade.- Dionísio rerq,eir,t.- Sr. Dirrctor 
neral dns Corr,•io~. 

N. 77 - RM In DE OUTURIW DE 1897 

Providen('i:t. ~~~hL'(' o p~q:1mrn!n de di:ll'i:-tA a t·Sla.l'0fa~, enndnctnn'~ do 

Jtl;d;LS (' !IIJ{·I'd:1 ('11))11'0J;:ldo~ tlo l'tll"j'f'j(). 

Minisl,·r·io da lndustr·ia, Viaçi"lo n Ohr·.1~ PtddieaR -llire"l''''i:t 
<1Pt'al dn. ln1ln~1.t·ia- :!" ~'''·çiil)- N. !)~,- Hio do .Tall••ir", ]:', 
1lo ouf.uin'o dn IK~17. 

St•. 1\!inist:·o do~ Negocios tl:l. Fawn·l:t- Te11do Pm consi,lf\J':\­
ção os motivos nxpo~I·Ís poln Tt·ihnnal 1le (\Hrbs, 0111 ofliei" :-oh 
11. l \1:~. 1lo :!~> de llwnrPit'n •lo I K\IG, t'••snlvou o IIWII illnst 1 e a nf.••­
••es~t)l'.Q"'' todas :1s despeza~ '"' eapit.ulo « Materi:ll >> da Repar·-



tiçã') ncml dos Co1•reios f,JS,:em pagas no Tliesonro Federal, mo­
diante rcqni~içiio deste 1\linisterio, PXccptu:ula~ unicamnntc as 
que ,;e rel't>rissom a procontagem pela venda de sellng, alugneis 
u() casas para agencia e indemnisação por rxtravio do valores. 

Acontece, porém, quo as dcspoza~ rola ti vasa cliadas a condu­
ctorrs e estafotas, pertencentes, no exercício passaclo, ao capi­
tulo «Pessoal», correm actualmente pelo capitulo «Material " ; 
e, subsistinrlo a ordem a que acima allu·li, rlahi resultará que os 
respectivo~ pagamentos não porlc;rão ser elrectu:tdos com a pon· 
tualidade indispensavel, o que muito prejudicará o serviço postal. 

Como o art. 4" do decreto n. 99~ A, de 12 do novembro do 
H\!10, trata explicitamente do pagamento da rlcspeza do material 
de qualquer 1\lmisterio, determinando que elle SPja centralisado 
nas repartiçiies de Fawncl:o, nntcnde o 1\linbterio a meu carg-o 
quo tal rlisposiç:io elo lei não cí applicavel ás de~pezas conrrr­
rwnl.es a rliaria,; aos estafetas e conductores rle malas posta<'S 
que (JXPcutam o scr·vi<:o sem conlracto, os quaes fazem parte rlo 
pr~ssoal ria l:.cpartição Geral rios Corroi os. 

De accortlo com es~o modo de ver, cleliuer<•i morlillcar a reso­
lução constante Llo avioo u. (\8, rle 7 de junho de 18\l5, e a que no 
começ.:J me referi, o qual foi inspirado pelo supracitado preceito 
legal, ticawlo eomprehenditlos nas excepções indicadas pelo 
mesmo aviso os pagamento:; de diarias a estafet~s e conductores 
que serão feitos, como anteriormente pelas thesournrias postacs, 
u que tenho a honra de levar ao vosso conhecimento, para que 
vos digneis rio rlar as convenientes orrlens. 

Sau.Jr~ c frat<'!'llidarlc.- D'onis1:o Crn·,l!cim. 

~. iR - EM 20 DE OUTUBRO DE 1897 

('nmlll1111ira a :l]lOSClllf~tdol'Ía tlc .lt1R~ B0t'n~rdino lliboiro Guimarfifls, 
1'' oJlil·ial dn~ ('nrr<~ios d•1 ])istl'il·j,,, Fr·dd~·t·al. 

MinistMio rla lnrlustria, Viaçiio o Ohras Public[IS -llirector·ia 
nrral ria lnrlust.r·ia.- 2a Secr;ão- N. !J<i- nio de .ra.n<\iro, 20 d•l 
oul.ubr·o rlc IB!J;. 

Sr·. Ministr·o d11s Nogocioi! da Fa.z()n,Ja- Em resposta ao vooso 
aviso n. !:.>:!,de:! r!n sclemi>ro ultimo, mn f)lle vos ocr~upaste;; ilo 
I" olli·~ial apo,;nnta•lo rl:t Arlminbtmção rf,.s Correios drsto llis· 
tri('to ,José Herll:tr'!iino J:iheil'O llllirn:nã.<•s, c:dw-mn dizer· f)lte o 
e:u•g" rln "~cJ·ipt.m·a.rio O\.i<ot.iu lllll vir·i,rJde ria lei 11. !l1ÇI ele :::0 do 
RPt.••rnlll'o de].'>;;,, quo o inelniu na. taile!la rl!l vencimnntos dos 
'rnpt'<1gado:i po,laA,; 1\llll''Xa it mesma JC'i. 



(Juanto n.•> lng:tl' de a·ldi to. sotl lo elle eotnHet\Hl•J prlo :tvi~·o 
~ob n !tU, ele :21 do onl:tb:•n 1le !'{')1), •lv \lwistcrio <lo lmpel'io, 
como de pnea commi;;:;ii.o e ap!'enrlizagem, não tem o respectivo 
Rcll'ventut•:trio direito a apJSI\tltadoria. 

S:mde e ft·atm·ni•larle.- Dionísio Ccrqucim. 

N. 70- E~[ 21 DE OUTUBRO DE 1897 

Itequisit~ tluplic~l:t rl:l< ··•n\.:.s <l•l Coll't\\iO de S. Tho111~7. 

Ministorio da. Intlmtri:t, Viação c Obr.<s Publicas - Directorta 
Geral da Indu><tria - :! ' Secçii.·• - N. 07 - Rio de .Janeiro. 21 
do outubro de [,;~17. 

Sr. l\!ini~tro das Relações Exterim·es- Em satisfação ao vosso 
aviso de n. 58, de 17 de agosto ultimo, tenho a honra do passar 
ús vos3as mitos os inclnso3 docnmontos relativos ao regulamento 
tias contas de 1879 a 1894 entl'e o Correio de S. Thomaíl o o do 
Brazil, acompanhadas da cópia :mthentica do officio da Uirectoria 
Geral dos Correio3, em que a respeito são prestadas as neccssa­
rias informações. 

Rog,J-vos provitlencieis no sentido de ser restituída a este Mi­
nisterio a. tluplicn.ta. das mesmas contas tlevirl;tmente acceitas 
com on sem r·ectificação c bem assim secuwl:vla>: rio~ respectivos 
documento~. 

Raude e t'ra.tm·nirlnde. - Dion'sio C,•,·queil·a. 

N. RO - E\I 21 DE OUTUBRO DE 18\17 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da Inrlustria- 2' Secção- N. 110 - Rio <le Janeiro, 21 
de outulll'o de 1807, 

Sr. Dr. Procurador Geral da Republica. - Recla.manr1o o ci­
dadão João Pitta Pinheit•o uma indemnisaç:l.o dos corres puhlic<H 
pelas trwras <h sesmaria do SPrr·o, situaclas 11:1 comarca. de Pot•to 
Aleg-re, no Eslarlo do Rio r:rande rlo Sul, as qnae.;, seg-unr!o 
allega, foram na sua maior· parte colonisa.•Jag pCJr immigr.mte s 
localisados pola ex-commissão de ter!'<\~ que funccionou em São 
.lr~ronymo, transmitto-vns em original todr1s os papeis juntm, 
rogando vos dignüiS omittir o vo.,so jurlicio.>o pWPC()l' a respnito 
de semelhan to pret.ençiio. 

S:~udfl e fr.ltcrnirh•I•J. - J)irmisio r·,.,.,J11~ÍI'tt. 



N. RI- E\1 2'! D;<; OIJTURR0 DE 1897 

A!•!Jrova a e]~y[\~~·1) :t ta chs~c <la Ag-•'llCia do CorL'AÍO ue ll•'llo 
llorisonte. 

Ministerio da lndustria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da lndustria- 2" Secção - N. 115 - Rio de Janeiro, 22 
<lo outubro de 18!.J7. 

Em solução ao assumpt.o tln vos;;o ofTicio n. (i81/3 lle 13 do 
corrente, declaro-vos que este Ministel'io approva a elevação tl:t 
Agencia do Reli o Horizonte á 1 a classe, percebendo o agen !o 
respectivo 4:800$ annuaes e tendo par:L o serviço um prati­
cante, um carteiro e um servente, com os vencimentos regula­
montat·es, e lwttt assim a lixação tlo vencimento do agente do 
S •. João d'.El-ltei em 3:000.-l; anuuaes, dando-se-lhes mais dous 
carteiros para o set·viço ; tudo do accordo com a pt·oposta f11ita 
no refnddo oflicio. 

Saudl~ e fraternida•le. - Dioni.~io Ccrquril'll,- Sr. llirector 
Oet·al dos Correio~. 

N. 8'.?- EM?~, lll~ OUTURH/) DE 1897 

'rt·an:-llllilte a r~·prn.:;:.ent:v~:ln dP Hutlrip;l) Pcrt•iL·~t 1·\~lit~in, cflntt•a o consul 
,],. Li~J..-,a Jt~:to Vi0il':< da ,;ih:t. 

Ministerio da ln<lustria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da Industria- 2" Secçií.o - N. 102 - Rio rle Janeiro, 25 
de outubro de 1807. 

Sr. Ministro rlas Relaçi'íes Exteriores- Transmittill!!o-vos a 
inclusa c<ipia tlo memorial ro.presenta•lo a. estn Ministerio pelo 
ex-cltanceller rlo Consulado braziloiro em Lisboa, Rodrigo Pe­
reira Felicio, nlle~ando ter sido mui rlirectamente lesatlo em 
sou~ dirf'itos quando nlli serviu ~oba tlirecçiio tlo conqul João 
Vieir·a da Silva, rogo-vos façaes cheg-ar a mesma á f! mão~ do re­
feri•lo cClnl'ul par,\ dizer a. respeito. 

Sawl•• e ft·at .. rnidado. - Diooí.~io ('<'r-Ju.-ira. 
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N. f~:l - EM ~S DE OliTl"niW TlP. 1897 

P~dara fjll:\1 a d:tl:t ~m f[lW f<1i r~<'onher·ida a divida <k Ak•'~t~ 

l'dlet•lt•, 

Minisüwio da Industria, Viação o Obras Publicas - Directnria 
Geral da Industria- 2' Soc~iio- N. 100- Rio de Janeiro, 2S 
de outubro de IR\l7. 

Sr. :\linistro elos Negocios da Fazenda- Rr·spondemlo ao 
vosso r~ viso n. 1:24, de 20 rle sel<'mbro ultimo, cabe-me dizer que 
a data em que foi reconhccirlo por 0ste Ministerio o dinito t~o 
ex-empreitni!'o /dceste Pctterln ao pagamento rle 18:!Ji:l~?RO, 
a que vos mteristos, I• apropria da ta do aviso n. I t:l2 A, ri e :li 
do julho do corrente anno, por 111eio do qual vos li.li l'nlititarlo 
aquelle Jl,tgament.o. 

f;aurle e fraternidade.- Dionísio Cel'q11eira. 

N. R4- EM 2rí DE OUTUniW DE IR!JI 

Comruunica a ·tpORrnt:Hloria df• Anlonil) Pinto Cet'ljllPirn, cl11.,f· Ll(• 

Ree~.,.·:ln rlos Tf'lr,g·r·:lJillos. 

Ministerio tia Industria, Viação e Obras Publicas- Directoria 
Geral da Ir.dustria- 2" Secção- N. IOI - Rio de Janeiro, 25 
de outubro de Iíl~J7. 

Sr. Ministro dos NE'f!Ocios da Fazenda- Levo no voEw 
ronhccimrnto, para o~ devidos etl'oitc.s, que o if'legraphi::;ta 
chefe da Hcpnrtir;ão Geral dos Tclegraphos, Antonio Pinto CPJ'­
qncira, foi ap\Eent.adu por decreto de 19 de julho ultimo, junto 

P••r cópia. 
Esse funccionario conta. mais de 2S annos de otreclivo ~erviço 

J•Ublico, e compete-lhe, tle arcordo com n;; arts. ·180, ·IKJ c 48:, 
do regulamcmto a quo o me~mo rlrrrPto ~e rcti'r<', o orrlon:trlo 
integ1 ai d:lrjuelle eargo, c a !cuJa do pda I ahdla em v igC1r. 

Inclusos V(IS r11mdto o termo dn insrecçiio tle ~aurle o rcrtitliirJ 
riu tr•mpo de sorviço, e a~ guia::; daquPlla l'PJ'IIl'tic;i'ío. irillei'Pllt'·~ 
ao dito fllllprogado. 

Sawlo e fralel'llitlnde. - ]liu,i·:in !'1'rque11·n. 



N, ~;;- EM 27 DE OllTUBIW DE 1Rfl7 

Mini::;terio ,Ja Jnuuslria, Viação " OlJtaS Publicas - Directoria 
Gel'al da lwlustria - :I· Secção - N. lO I - Rio 1le Janeiro, 27 
de outubro do I R'.l7. 

Sr. Ministro dos Negocias 1la F<IZCn<la - Cabc·me levar ao 
vosso conh•~cimunto que nest"' data envio ao Ministerio d:ts Re­
laçõps Exteriores a conta gnral (rccapit.nlr~çiio) do credito 1lo 
nosso Correio no 1\o Perú, na. importancht de fr:wcos 5.572,70, 
por transito de correspondC'ncia durante o periodo de lH7\J iR\Ji, 
atim l\q 'l'l" pot· via rlit•lomatiea ~C'ja I'C'l'lamado o seu p~1ga­
m~nto. 

Sawlo o f'raternilla<lo.- Dioni.<io Caqueim. 

~ J\:.F'd"d' 

N. R()- EM 27 DE OUTUBIW lJE 18\J7 

l\linisterio •la. lndustria, Viação o Obras Publicas - Directoria. 
Gornl da Iwlnstri:t- 2' Secção- N. !Oti - !Uo de Janeiro, 27 
do 011t.ubro de 18\17. 

Sr. Ministro 1los Ncg-ccios da Faz•mda -Tendo sido aposen­
tado por ,] .. ereto de 2-1 <le maio ult.imo, no cnt·g-o rle tiel da paga­
daria da Estrada de Ferro Contrai tlo Brl!.zil, o cidadão José 
Ignacio Pinto tle Bulhões, passo ás vossas mãos a cópia do 
rel'erido d<'creto e bem assim os documentos relativos á inva­
lidez o tempo do serviço publico do allwtido funccionario, afim 
do ser apnra•lo o seu efl'ecti v o exerci cio, do conformidade com 
o 1lisposto tJ<J !'\ 7" do art. 70 •lo regulamento approvado pelo 
dr•·reto n. 2-1<1\J, de 2:: de dezembro 1lc 1891i. 
~ande n t't•a.terni<lado.- llionisio Cerq>t••im. 

N .. 'i/ - El\1 :21 fi F. OTJTUIHW DF. 18n7 

C"1l1l!llllli{~:l. ~~ :q~~·~Cjtt:ldol'i:-t 1lC' i!P1do Egydin rl:t Silva HL·~1g:t .Tunior, 

;1~ 1 '1t!P d·· :!d cf:tc.:,:(• da J·>dr:tda. dt• ~-'•'1'1'1) CPlltr:d do Hrazil. 

Minist,.rin da lndlt.~tt•ia, Viação o lllll'a~ l'nhli··as- DiJ•ectoria 
nora! da lndustt•ia -···· ~f·Pçilo --· N. 1117 --H in ,Jp, Janf'it•o, '27 
d~> ontnhrq df' J.'·m~. 

~r. 1\lini·-:l.!o 1los Nc.!•·n,'io~ ,I:t Fazfln<h - l'aR~o :'1~ vo~sas 
mãos "ilH·Iu'a eúpi:t d·1 d ereto dp 21 1lo main ultimo, aposeu-



.JI 

tando no loga.r de ng-,mtc rle 2' clas~c rLt E.;tl'arla ri·• Ferro Centr.d 
oln !lt•azil, o cirla.d:io B llltrJ E"ydio da Silva. llr·.tg t Junior e bem 
assim os uucumen tos rulati v.l> :'t, in 1·.t1 IU<'Z e tempo de serviço 
publico do ttlludidtl l'tulccion:trio, afim uc Srlt' apumuo definitiva­
mente o sr•u elrr;,•.ti v o excr.·.icio, nos tertlliJl do di~posto no § 7" 
rio at·t. 7r) o[r) r••l;'nla.msntr) appl'vv.tdo p)lO de~rdb n. 2!0~!, Jo 
~1 de Jer,~mht'v tle L ,')\)1) • 

S twle o ft'itlcrnirla Ir•.- Dioni.<io C'aqHcira. 

N. ~K- 1·~\l ',!.7 Ill·~ OITT!IIIItrl rm 1K',l7 

(\llillllllliie,,l :1 :tp~~~~"'lJI:tll'll'i;t Li•_' I•'J':ttld'-'l'll ;\l:tt·~·~·llino tlt· :\LH'11 dn, a·...:·ente 

dr• :~ 1 elas.._,. da l·:st.J'\tla d•' Ft•rt·o ('t'IÜL':ll tln Hto.tzil. 

Ministerio da. InJnstl'ia, Viaç:1o c Obra~ Publicas- !Jit•cctoria 
neral da lnrlu~trin,- :!·' Sec<,•ão- N. 108- !tio de Ja1H1iro, :!7 
rle ontnhro ole 1807. 

Sr. Miubtro dos Negocios da Fazen•l:t- Passo ás voss:1s mães 
a cúpi:l inclu'a do rlr•creto rle 24 de main ultimo, aposentando 
no logar ole ag-ente d<J :\" classe ela E,;b':l'la do Ferro Central elo 
llrazil o l)iolad:"in FrancL,co Mttrcelli no de Macedo, e bem assim 
o;; olocumento~ rcter••ntes á invalidez c tempo rle ~erviço do 
allwlidn runccirlllili'io, alim de ,,er apurarlo o seu otre,,tivo exei'­
ei<'io, nos t .. rmoB rio ~~"<In :11't. 111 do I'ogulamPnlo approvado 
prlo dc•cr·oto n. ~! 10\l, rio ~2:! rln rkzcmbt·,, do IH9ti. 

f'a•HhJ o l'mlflt'llirhrle.- lJirmisi'J l'ci'•JH ·i;·.r. 

N. Rrl- E~! 2:-< DE OUTfJim0 rm IWJ7 

PPdo tjll(l n r~nn~~tl (lo Bt·:n.il {l.ll C:t,\t'lln:t rc 111iqit ~ o r·~·~~i~Lro cn1 

•;IJ:l t'Ol'rt'~]tOIItl~•!H'i:\. 

l\linisterio oh lntlustl'ia, Viação c Ohr·.~s l'ublica~- Directoria 
Get•al ela lndustl'i:t- 2·' Sccç:Io - N. I I :l - ttio de .lanoiro, 2R 
J,, outubro de IH\1~. 

Sr. Ministro das l{eLtç.ões l•:xtorior·es- Rogo vos digneis de 
expedir as IW,,es,;arias orden>, afim rle que o con~ul •lo Brazil 
nm Ca~·etma peç.1 por ollicio :111 administmtlor rio . .; Coneios do 
E~la•lo rlu l':tJ':'t, torla' :ts vr/.f'S qnr lill' llrr·o"mrio, rPghti·o para 



a corrcspondcncia do scn Consulndo, aflm 1le não se I'eproduzit· 
a itTcgularidatle 1lo que trata aquelle atlminist.ra,loi', na sua. 
eomllll1Dieat;iio, junta por cúpia e 1 ndl'rct;:.tla :l!Jircctttria. Oerul 
dos Cuneins. 

Saude o fratomidade.- lJiuti>io l'err11'cin!, 

N. \10- EM :, DE t\0\'EI\IHI\0 J1E IX\17 

l\f ~~~~d~~ u11-...ervar o diR!lil::::l{) Hll ;1rl.. :~ti da vtgi•JI\,t~ lei dt" or·•·amPIJt·~ 

d;1 t·rc(•i[a. 

Minislt!rio da. Intlustri:1, Viaçao e ul,r:lõ: l'ul,]Icas -llirectoria 
(l,~ral da Jndu~lria- ~" Sect;úo - N. li \1 - lU o 1!e Janeiro, 
f1 rle novembro de I S\11. 

]{cJati\·amellte ao oi>jt:do tlO \'O~SO omeio ll. f>í4/;!, tle () 1!0 
;tgustoultimo,convem rtue provitlencieis no,enlido de ~m· obser­
vada rigoro>amento a disposição do art. :3n da vigente lei do 
Q['(;anwnto da receita. 

Saud3 e fraternidade.- Dioll isio Ccr']ilcira - SJ•, Diroctor 
Geral dos Correios. 

r\. \11 -EM f> DE NOVEMBRO DE 18U7 

Cu111111Unic:t kr }'t'oYitlcnci:tcl~> para Rl'l' elllll]lridn o art. :lG da lei de 

ot·(:arnenLo d:t retcita vig~''IÜP. 

1\lini~terio tld. Jndustria, Viação e Obras l'ulJiicas- Directoria 
Geral da. Industria- 2' ~ecçii:o- N. 117- Rio rlo Janeit·o, 
5 do novembro rlc IRV7. 

Rcf',·riwlo-me ao assnmpto 1lo vosso aYiso n. 103, de 20 de 
julho ultimo, tenho a in fiJrmar-vos q w•, segundo communicnçãu 
tla Directnri:~ Geral dos Corrl'ios, rui l'elo adminbtrMior dos 
CorrE\io" rlo Espírito Santo l'e<~olhirla á respPctiva Alfandega, nu 
di:1. 2:! do junho precE\dcnte, a quantirt de 15:000$, mldo dispo­
nivd, traLtndo a mesnm repartiç;l" de proceder com regularidade 
ás rcme~~as dos saldos dia rio~. 

Cabe ·me ainrla dizet· que este i\linist,;rio providenciou já no 
sentido rle ser rigorosnmPntt: observado o art. 36 da vigente 
I<! i de orçamento da l'l'rPi ta. 

Saude e fraternidade.- Di(}}•isio ('ciyueira. 



't, 

l\linisterio da Indu~tt'ia, Viação" Obras Püblicas - IJirecloria 
Geral da Industria -:!.• Soiçiio -N. 11\l- Rio de .Janeiro, 
)8 de llOVCIIIiJI'O dt' 1807. 

St•. Miui~tro dos Neg·ocios d<t Fazt•ntl;t- Levo ao vosso conlle· 
cimento, p<tra "~ devi.tlo;; ciTei tos, que o telegt':1phista do i" classe 
da ltopartiçilo (;r•t·al rk~ Tt'l•·'!'ra:>hos, .Joii.o Pereira de Camp11s 
Brag-a .Juuiot·, foi apu~r·nlado Pt•r deercto de 5 de julllo ultimo 
o conta 16 annos de 'ot·vi<;.J pnJ,Ji ·o, ten•lo tlit·eito, de ;wcor<l•> 
com as rlisposit;ilrs do ,·,•gulamont.o da rnspedil':\ reparti<;:~ o, ao 
ordonad" de tc!Pgrapliista de :!' o\:\S:iP proporl!ion:d ao mott·· 
cionado tr~mpo, !'<tkula·io ptda Ltldla em vigor. 

l'assu ás vossas m:los a <.,·,pi:• do snpr.wiLido do,·t·et.o I) os 
rlor•t tmel! tos rel:1 ti vc-s :tO lempt! du H OI' v it;O o cond it;iio de i u y;d idr>z, 
b JI!l corno a~ eoutribuit;• >GS e YCIH'imcu to~ do mesmo t'uncciouario. 

S:~uue c fratcrnidatle.- Sd,asl iál) de Lacenl r. 

N. V3- E\1 l!.l llE NUVE\IBlW DE IN\JI 

Ministedo rb lnuu:-;lt·ia, Yiaçii.o c Ubr,1s Publicas- Dir·ectorüt 
Oeralda. Industt·ia.-2' Sect;âo-N. 1:?2 -Rio •lo Janeiro, 
J \l de novemill'O do 18:17. 

Sr. Ministro dos Negodos d;t l<';tzetula- Cnmmunico-vo.~, para 
os e!feitos devidos. que por decl'eto do :!.-) de junho ultimo foi 
ap;Jsentado o telcgr:tphista. do l" classe da Rcpartiçilo Geral 
dos Telegraphos, .los!\ Firmino Ha1nos, o qual conta 211 annos, 
quatro mezes e cinco <lias do servi1;o publrco, tentlo ilirl'ito, de 
conformidade com as dispo~içõcs du regnlamcnto em vigor na 
sua. repartição, ao 11I'denado do logar rle tt•le;;raplrht<t de 
2" classe, proporcional ao tempo mcn" iomulo o calculad.o pela 
ta bel! a actua I. 

Inclusos vos remolto os tlll~umtmto;; inlrerentes ao tempo de 
exereicio e in.-:pecção d" saU<le do me:;mo fnnccion:trio, hem 
como as guias pa~satlas a 5eu respeito pela Contn.,Joria campo­
tente e a cópi~• tlo supracitado decreto. 

Sauàe e fraternidade.- •'kbasli~o de Lacerdo., 



N. '.li - EM I~~ IJE NOVEMBIW DI~ 1807 

lh:_ll'iara. o rno,lo pr~t• qn0. d(~VL~ s0r 111ltomlldo o ad...;n 11. ;,:-.:;~,de 17 !l~ 

outahl'<J de l::U.i. ,;nht·c nnlllC:l6.o ele um peaLicantc interino. 

Ministct•io d<t Jn,!ustria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Ger.tl d:< lndustria - 2" Secção- N. J-2') - ltio tle .Janeiro, I 9 
do llOVt)lllUl'O do 18V7. 

llaven<lo essa llirectori:t eonsult.a.do, por omcio n. I 100, de :H 
de dezembro do anno passndo, sobre a interpretação do aviso 
deste Ministcrio n. ~s::, dtl 17 de outubro do mesmo anno, 
tenho a deL:Iamr-vos que:~ inlellig-oncia do referido aviso abraugo 
unil'amcute a nomeução tio pr·aticautc interino pa!'a as Agencias 
nos Estad••S, ató que t·Jnlia logar o concurso determinado no 
respect1vo regulamento, com tanto, porém, que não sej:t excedido 
o nutuero das vagas que occorrerem. 

Sawle e frat.:t•nida1le. - Sebastifio de Lacerda.- Sr. Di1•ector 
Geral do~ Cort·eios. 

N. ~.f> - EM 1\J DE Non:MBIW DE 1897 

l,edc inro~rma~:~~~·p; :-;1)hr(' o tmnpo dl~ R0rviço (lo capii:-to honot·ario .. \n ... 

t•11\i0 Jos<: ( ;On\•D.lYPA nniJnariiPA. 

MinistPrio rla Inrlustl'in, Yiação c Obras Publicas- Directorh, 
Get'al da Industria- 2·' Secção- N. 123- Rio de Janeit'o, 19 
de novembro de 18\!7. 

Sr. Ministro uosNegocios da Guerra- Afim de que este Mi­
nisterio possa rosol ver ácorca de uma petição que lhe foi diri­
gida, rogo vos digneis de infoi'm:u· qual o tempo do serviço mi· 
li ta r do c:1pitão llonorario do Exercito Antonio .José Gonçalves 
Guimarães, que allega ter servido cinco annos na campanha 
do Paraguay e bem assim si os Jogares rle oscrevente de 2 .. classe 
tlo Arsenal de Guena, ou do Laboratorio Pyrotechnico do Rio 
Grande do Sul, dão direito a aposentadoria. 

Saude e fraternidade. - Sebastir1o de Lncerda. 



N. 91> - El\1 1\l DE NüVEl\lBW) DE 18!!7 

I'Pd<' "'"P· '":1. do alisl<•Jll"nlo '"ilil;•t' •k (';11·los ,\JI,erto do b.:J•Írito 

Sant.<>, 2° "llid;tl doe; ('orrPil>S do 1\istric\o Fedl'ral. 

l\lini::;torio da !utlu~tria. Viação e UlJras Publicas- llircctoria. 
ncral tia lmlustria- :2' Secção -N. I:! O - Rio <lo Jaueit o, I U 
de novembro de 18\)7. 

sr. Ministro do:> Ncgo,,ios d<t Justiç:t - Trazendo incouv(•.· 
nientes ao ~erviço po~ti1l as constantes de-;ignaçôes de l'unc­
cionarios da repat·ti<;<lo dos Coneio~ p;q·a tral>alho do alis­
tamento milita r, p •ço-vos providewieis, alim de !Ct' tlispen::;a•lo 
do rei'eri•lo trabalho o ~" uflieial Carlos AliJurto do Espir·ilo 
Santo. 

A solicitação que ora tenho a honra de vos fazer convem quo 
seja rovesU.la do caracter geral c 1loutrinario, visto que a lei 
'Juo ost;cbelece a organisação dos mappa,; ele alistamenl o pre­
ceitua que o l'éôpecti v o serviço será commettlllo a otlici;t<'S 
honorar-io~ o rerorm;Hlos do Exercito, dando pot• conseguinte 
direito a taes funcções "implesmeul'' a militares e não a paizunos 
investidos de honras militares. 

( :onsoauto, pois, com o texto e com a interpretação d<t pre<lita 
lei, rogo vos digneis 1le acce1ler ao 'JllO acabo de vos solicitar. 

Sawle n f'raternid<t<le.- Joaquim Jlf,, r/ in h o. 

N. \J7 -EM '?O Dl~ NOVEMBRO llE 1:-·i\ll 

l'edi'!th';C'I pruvidt·nci:tR diplortl:tLic,;q.; ~r)l•n~ o p;tgaut~nto do lllll:t conta 
do ('ot'l'(•io :ll'!.!f~njinn da qu:1l ~~ erctlr•t' o l~1·azil. 

Miuisterio da Industria, Viação o Obras Publicas - Dircctoria 
Geral dlt Indnstt·ia- 2' secção - N. l;~,t - Rio de .Janeiro, 20 
de novmnbro de 1~97. 

sr. Ministro das Relalill}:O Exl()riores - no accordo e"m a so­
licitação feita a 1•sto Minislerio pda Dit·ectoria Geral dos Cm·· 
l'Pios no offieio qno vo~ transmittio por c•.•pia, paço quo vos di­
gneis de provitlencial', afim de que o nos~o representante di­
plomatico 0m Buenos·Airos promova junto ao Govemo ar­
gentino a liquidação das conta,; do t•espoctiyo Correio com o du 
Braz;il, o b•·tu a~iilll pa.ra <[li" soj1m devolvillas a.n Curr~·io ht'<l­
zileiro a.~ ~ma~ coutas em tlnplicata, rectificada,.; ou nã,, 
acnmpanha1lR1< dos docum~Jnto;; comprobati vos . 



MI:'IIISTEIUO !lA J:'IJDl'STJUA, VL\(,'ÀO E 01\IL\S PUBLICAS 4!1 

Passo ús vo~i'!<\S mãos as cr'•pias Llos rli versos ollicios a que se 
rof•Jre o qn" u!tlm:tillf:'Jlte li1i rlirigitlo por ilflUolla repartir:ií•> 
an ~!\ni:·.:.f,•~1''·, 1 ,1 !1WU \•;u·go, tot~;~S fl.li\tiVJ.S :1.0 fll'OfJCHte aS­

SUUl\d:). 

Saudc e !'raternid.1de.- &l~<rstií!o tlc Lacerd,r. 

N. UH - EM 20 DE NOVEMB IW DE l R07 

Appt•()v;lndo (\ :tctu du tleRign;l'.~:tn d(• llfll emprng:Hlll p:\ra RUbstituir 

"agrnto <lo Correio rle \lonlo ~:lllln. 

Ministerio da Industria, Vi:tçiio e Obras Publicas - Directoria 
Cieral rla lwlnstria - 2" Secção - N. 129 - Rio Lle Janeiro, 20 
de novembro tlc lR~l7. 

A' vista do que expuzestos em vosso offlcio n. 622, de 30 lle 
agosto ultimo, fica approvado o acto pelo qual autorisastes a 
Administração dos Correios da Bahia a designar um empregado 
para suJ,stituir ao que se achava na Agencia rle Monte ~anta 
nuxilianrlo o re~p13ctivo serviço. 

Saude o fraternidade.- SelicL~tir:to de D1ccJ·d•r .- Sr. Diroctor 
nora! r los Corrr·ios. 

N. \I! I - EM 20 DE NOVEMBRO DE 1897 

Inlorm~ :"obr•· o l<'lllpo d0 ser\'iço I"tblieo contado a Aug-usto Gui~ 

lherrn•• \V0yll, telc•gr~q>hista da l•;strad:t Jc Fl'rro d:1. Bahia ao S. Fran­

ciRco. 

Ministerio dn. Industria, Viação e Obras Publicas - Direetoria 
Geral da Industria- 2" Secção - N. 125- Rio de Janeiro, 20 
de novembro de 1807. 

Sr. Ministro rlos Negocias da Fazend:t.- Por aviso sob n. 41, 
de G de m:uço rio corrente anuo, declarastes a este Ministerio 
que )J•Hlia ~··r incluirlo no c:dcnlo pa.r~t fixação do venci­
mento r!e inaetivid~1de do do,;enilista rlo prolongamento da 
E,;trarla rln F,•rro da Bahia :to s. l•'ra.ncisco, Augusto Gui­
lherme \Veyll -o tnmpo que elle serviu eorno porteiro da 
Repttrtiçi.L,J rio ubras l'ut,Jicas o arlministrador do cemiterio do 
Bom .lC'"Us, na anti;:a provinda da Bahia, po1· não estarem os 
re~pcr:tivos ,;erviços comprchen•lirlos entre os rle que tratou o 
art. 40 rlo rlecrdo n. 2:H:l de :2\l de janoiro do 185\1, art. 24, 
n. '2 do do n. IJ'd de li Llc: a.bl'il de lHli!:l o instrucçiio 3• da cir-

" 
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cular n. ()de:() de jnnoiJ'O •inlH~l-1, [l,iérn ue ~or o~ú eemputo 
superin1· r> tn:l ~-<:r,·t;o do tcwpo lo'.al. 

Releva expor-l'cs, a }ll'-'J!Osito, as considerações seguintes: 
Por n.viso l'lol~ n. 82, de 10 rle julho rio anuo passado, decidiu 

esse Ministorio 'JU0 dovi:1m sor contados para. os e11eitos de 
apo.crentadoría, c n:t fórma. ria legislaçã.o competente, os seniços 
munícipaes e provinciaes ou ostadoaes, anteriores á promulgação 
da Constituição federal ; c dos documentos aqui existentes 
consta. que n.nt()t'ioros á. pt•omulgaçã.o da nossa lei fundamental 
são os serviço,, do olllprogado Wcyll quando porteiro daRe­
p:utição de Ohms Publieo .. s e administrador do ccmiterio do 
Hom .Tesull, lcg J c~ll ttun 01ln prconchen em virtude de nomea­
~,~fio do presitlcn' .) •l:t provinr:ia. e quo eram pago~ pelo Thesouro. 

o art. 40 do .i'êoreto n. 234:; tio 2!1 de janeiro do 18G!I pre­
screvo quo a ar-'snl!taclnr ift •lo,; tllllln·egaclos de fazenda poder·á o 
Governo levar Glll co lb. os serviço,; qne os mesmos tenham 
prestado naA rcp:1rtio:õcs rle fazenda provinciaes, comtanto que o 
tempo rlo taes :Jerviços 11.iio exctlda a um terço dos prestados na 
repartição geral, e o art. 24, n. 2, do decreto n. 4Hl3 de 6 de 
abril de 1868 dispõo que sejam considerados uteis para aposen­
tadoria qualquer dos serviços quo o empregado houver desempe­
nhado, em tcm:1o, na Camara Municipal da Côrte e nas reparti­
çi'>es 1le fazenda provinciact~, em lugares retribuídos, contando-se 
porém, a til um brço do sorviço geral. 

Inspirada noP. preceito!' qno acabo do citar, a circular n. 6 de 
26 de janeiro de 1894, instr·ucção 3", JlOr seu turno determina. 
que sejam contados para aposentadoria, até um terço do total 
liquido dos ~erviços quo tiverem sido prostados nas repartições 
tedcraes, os que o:l cmpmgadu.'l lwuvm·em pt·ostado n:ts outr'ora 
pruvinciaml ; •h~ h i l'tiSUI!awlo a dnntt itm ole quo n apt•oveit wcl 
para o ccdculu tlrJS veneimeutm: da in••.clivid:Kie de uma va1·to do 
tem{!? do serviço provincial eqnivabllltl' a um terço do total 
liqutdo do scrvico geral, on Ültleral, conforme a denominação 
hoje ustula, clottf.~·iua. u:;ta a.pplicavel 11.0 I'II.SO clotlosenhiRta \VPyll, 

Sauclo e rr:llnCtlÍ•hcla.- Sl?i}(VIir7o (/(' Lacerda. 

N. 100 - EM 20 DE NOVEMBRO DE l8U7 

Comlllllnit~;l n. ;1!·1'•>-lt•ntadot·i:t dl' l:aymHiHlo d<:' Carvnll1n Pit·"~, adrui• 
1,ti.::t\,,·ar•,;r •\o; (:•'1Tt•Ítl~ dn .\lll:tZ011:1R. 

1\linist<•rin ele Industl'Ír, \ 1ar,;;o ,. OlmtR Publicas- IJireetoria 
Gol'al da lnflm: lr'irt - 2'' S"n;ü o - N. 12!i - R in de Jo.nch·o, 
20 elo novemb,·o de WH7. 

Rr. Ministt·o fim~ Neg·<)•_;ios da Faznn•.la. - Levo ao vosso co­
nhecimento, p;,m os tlevidos e !feito:;, quo, pm· decreto de 26 de 
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julho nlt.iTtln, i11dn~o por d1pia, foi conecdida a.po~entnrloria ao 
·ddad:"lo Ha.vmnwl0 do Cal'valho !'ire~ .• no cargo de urlministra­
'lor do~ Cm:rrio~ do Ama.zon:1s. 

E~~e furH·cinnario conta, <lo accor<lo com os documentos que 
ora vos enYin, ll armos, tres mezcs c seis dias de serviço pu­
blico, o t<>m 1lireito, nos termos do 1lccreto n. 117, de 4 de no­
vomhl'o do 18\l:!, at' ordcnatlo do mesmo cargo, proporcional a 
osso tempo, cakul:\do pela taholla vigente. 

Não tendo ainda o Ooverno daqnolle Estado re~olvhlo ácerca 
da in~prcçã.o de; S:\lldo <los Ptnpl'e~ados fcderan~,confl>rme recente 
communiea<;iio fnita a. este MiniAterio 1 do da Jn~tiç:t. e Nogocios 
lutl-r·iures, pa~so its vo:;sas ruiio~ os atle~tados dot; facultativos 
quo ve!'Íiicaram as condi~··les de invalidez 1lu rofcr·ido atlmi­
nistt':ltlO!'. 

Samio o t'ratern id<~d1 ·. - Scl•astir<o d..: L"cen[,,. 

N. lul -EM:>:.> DE NO\'EMHIW IIE l::l!J7 

('ptnlttUIIic~:t ;t :tpll.;:;êlll:Hlnria dt• En1ilio Odé:l)\'t•cht. cbd't· 1ln di1-4Lrid.o da. 
l~"p:utic:to (;t•r:ll dos Tclf"l~l·aphos. 

l\linislerio d:~ Industria, Yiaçiio c Ol1ras Pn!Jiicas - Diroctoria 
Hem! da Jmlustria - 2·' Serç:ln - N. 127 - Rio de Janeiro, 
:!:.? de llf\Vembro de I 8U7. 

Sr. 1\linistro •los Negocio,; d:t Fazenda -- Tenho a honra 
,j,, pac1C'<ll' {ts vu~S:IH ntiio:l :t inelTISa cÚJJia do tfe,,l'ulo do 2H do 
wa.r~;o ulti!IIU :q•osnnlando 110 lo,>;:tl' de nngPHlieiro-<"licf'e do di~­
Lr·ido da l{eparli•Jw 1;('ral dos Tekgraphos o cidadãu Elllilio 
odébr••clit, c bem a~sim ns ilcemnentos t·elali\ os :'1. invalidez e 
tempo d•· o;oJ·vi<,'O puhlico do rc1Prido !'lttteeiunariu, afim de ser 
aput ado o scn efl'ecti vo exerci~' i o, ncs termos do rli~posto no 
~ 7" do :~rt. 7" <lo rngulanwn1.o :-tpprovado pPlo 1locreto n. :!409, 
de 23 dn d<•;,,•fltbro dn IH\)(). 

Sand<• ':1 frat.CI'I!id:ule.- S,.h,s/irio r!,. J,,,·cnf•l, 

N. lO:~ EM 22 DE NOVEMBRO DE IRU7 

Mini,t.Prin d,t iu<iu~lr·m, Via~;ii.11 e Ohw~ Pulr!i,•aH - llircctorla 
Geral <la lndnsti·ia - 2·· Sce<,:~" - N. J:lil ·-- Hio de .Janeiro, 
~'? dr1 IIOV<'!III •l'<l d" I H!l/. 

Fica, r~ppr<~\:ldll" eontraelo, qnf' ~~eJ,,)JrastoH 1'0111 Suar·o~ Mn­
niz & C., para " fornecitnento de :2110 earxa,; 1lt> f'l'l'I'O para 



collPctas de conospomlencia, .-;og undo vos>:o ol!lcio de n. GUIJ, 
de 17 elo agosto ultimo. 

S tU< lu e fra t.cl'llilia<le.- s,~b tslit7<> ti e Lrwcof,,. 

N. 10:>- EM 24 DE NOVEMBRO DE 1897 

(;{rt .... ~ilil~a. a !lPRI)('Zrl f(•it;l Ct)ITI lllll t.elcgl':lllll11:l Ji(•lo JiAC:tl d:t C'om­

jlanhi:t ~frknpolikLna. 

}.lini~tf'rio da Inrlustri<t, Viaçi'io P ObraR Publicas - Diref'toria 
i;pr.tl d:t ln<lnsl ria - 2" f';ef'ção - N. 134 - Hio do Jnneiro, 
~!! d·~ qnyn::.IITP lo lf~ 1.1/. 

''"· !'rn,i:!cllt<' do T1·ibunal de Coutns- I<:m rcspoRt:t ao 
vo,,·o oflkio n. 'Jl, do 21 do ;.;etetnbi'o proximo findo, relati­
vamente á discriminação da de~pez:t de :ll:)860 par:t p~gamentos 
Je tel<Jgrammas e pas.-;agen~ !lo fiscal da Corupanb.ia Metro­
politana em Santa Catharina, cabe-me declarar-vo~ que aquella 
quantia !'oi integralmente clrtssiticada na consignação - Locali­
S<Iç'i.o d0 irnmi!-'r·antes em virtude de contracto-; e resp<Jctiva 
Jlsralisação, da Yorba n. 4, art. 6" da vigente lei de orça­
mento, pot· ~er t.oda proveniente <!e serviços prestados em 
proveito d:t tisc:dização da Companhia Metropolitana, inclusive 
a que se rofe1·o it exp~~~liçlo •lo telegrammas, conformo so 
ver i lic:t •la •l,•monstraçfio enviaria com o olllcio da Alftmdega do 
.Sapta Catharin:t u. 7. de 18 de junho ultimo. 

SfHtde e fratomidalle.- Sebastir7o de Lacada. 

N. )OI- E:\f 21i DE NOVEMBRO DE 18\)7 

CIJ!Il!Jlttni<~a :1 apü~l·ntndl)rÍ:t dr~ (!rcg-orio Antonio 1loR Itds. adnünis­
tt•;ul~~r tln~ Co!'t•ning Un Parú. 

Ministerio da Inrlustria. Viação e Obras Publica>< - Directoria 
i ;eral da lndustria - ::!" Secção N. 137 - Rio de Janeiro, 
2!\ ·lo noveml>ro .],, IR97. 

Sr. Presidente do Trilmnal do Contas - Communico-vos, 
para os •levidos efl'eitos, que, por <lecroto de 22 do corrente, 
in"l11so por C<.lpia, foi ap:•"entado no cargo de administr:tdor 
dos Correios rlo Para o <,iJadiio fll'egol'io Antonio dos Heis, o 
qual conta. .~!C: annos, ~ni~ mm.e~ e :.>:l dias de ~erviço publico, 
te11du <li ro1 to ao ortlunado do mn.~mo lugar proporeional 
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a esse tempo e calculado pela. tahella em vigor, de accordo com 
o decreto n. 117, d<) 4 de n'lvembrode 1892. 

H.emettu-vos o:> •locumontos relativos á inspecçiio de ~aude e 
ao tompo de serviço do dito funccionario. 

Saude e fraternidade.- Seln•tião de Laccrrla. 

N. 105- EM 27 DE NOVEMBRO DE IK\J7 

Communicn a ~pnscntadoria d0- .Toiio llrumotlfl Furla<lo di" 1\10-n<lonça, 

tnJ0~r~phista da HnJ~arti~i!n <h•ral do~ T('l~·gríl,phoA. 

Ministe1·io da lndustria, Viação e Obras Publicas - Directoria. 
Geral da Industria -2• Secçiio- N. 140- Rio do .Janeiro, 27 de 
novembro de l8\J7. 

Sr. Presi,Jente do Tribunal de Contas - Passo ás vossas mãos 
a cópia junto do decreto de 22 do corrente mez, pelo qual foi 
aposentado no cargo de telegraphista chefe da Repartição Geral 
dos Telegraphos o cidadão .João Drumond Furtado de Mendonça, 
e bom a:-sim os •locumnntos referentes á invalidez e tempo de 
serviço publico do referido empregado, atim de ser apurado 
dotinitivamente o exercício effectivo de aceordo com o disposto 
no !'i 7" do art. 111 do regulamento approvado pelo d•Jcrdo 
n. 2-lii\J, tle 23 lle dezembro de 18\!6. 

Saudo c fraternidade.-Seba.>ti,ro de Lncerda. 

N. Inô - EM I DE DEZEMBRO DE l8\J7 

Mantb tomar aR contas ao tho~ouroil·o d"s Cort'<Jios de Minas Gera<•e 

Ministerio d:t Industri;t, Viação e Ohras Publicas- Directoria 
Geral da Industria- 2a Secção- N. 13~- Rio de Janeiro, I; de 
dczemb1'o de 1"\17. 

Sr. 'Tinistro do~ NPgoeins do. Faze!lllu.- Tendo-Po verific:J.do 
110 h:d:L!II;o Jd'••e••dido IIPS valor~H a <~argo d:• e\-tlif'Süld'f•Íl'll dos 
Correios !h! l\Iina~ GPI'UI'S, Marçal José dos Sautos, por occasião 
da passagem •lo corre p:<ra o actual thrsouPeiJ·o, Theophilo de 
Oliveira Br-andão, nm alcance, sobre cuja importancia su~ei­
taram-so 1luvidas, rogo vos digneis de expedir vossas or·dc•ns 
no sentido da Delegacia tisc:d do Thesouro naquclle Estado 
instaurar· o processo da tomada de contas ao dito responsaveL 



SJ 

PO.l':t mnllinr !~lU'lida\·i'lll dn :l~'urnpto, i.ranRnlilto-vos, por 
cópia, "ol!icio •.:111 qn•· ~ lliJ'P.P.tnria 1 iPJ"<d 1lu~ Co1Toio::; nxp•"•r. o 
0(~(~01'J'idu. 

~nn·lf' n f't•;tfp:·~!i:l:,,(lr·.··-· s.·(lo~"ti,;,·, d1· Lrtcenlao 

.'i. \D7 - E\1 ! m; m:t.E~Ili!W DI•: \.'1\Ji 

Miuistorin tl:t lodnstri", Via<;:i_o n OlwaR Pul•li.·a~- IJirPcttwia 
Gemi da Judustl'ia.- '!·• So<~çiio-:\1. 11·::- lUo d1~ .Janeiro, :2 d11 
dP,zembr<J de 1 :'\Ji. 

Sr. l'rosidonte tlo Tr il,unal de Contas- Cornmunico-\·os, para 
os devidos nlft:itos, qne po1· doct•ot,o do 10 dp, agosto do lHU(i, 
induso por d>pia, t'oi :tp<lSenÜt<lo no ca!'go de agente do 
l" classe da Estrad:t tln F·~rro <lo Haturité. o ci<lat!ão .J<J,;Ó As· 
tolplio MPJW~cal, contando 17 annns, ••inP.o 111<\ZCS o 2.3 1lias •le 
servi<;o pul•lit:o offccti vn. eontin·me ~u V<'J'iflca pdos doculllentos 
que or:t ()JlVio a ess•) Tt•ilnuJ•ll, n compdillllo-lhe, portanto, as 
vantagens d<tqneiiP c:tt'go proporeionucs ao menciona<lo tempo, 
calcnladas sovnndo ,, tahella do rognLtm•mt.o approvado [<••lo 
"••ereto n. 1>07, dP ·~: t1 ,, j 1!1 !Jn ri•> lli~lil. 

l':t>'SO :·ts vo,<~a:-; miíu~ o; att··Rta<los relativos a m~rweçií.o ,Jp 
R:tndn a qnc ~o man,foH :-:nhmP!t.•)r' o r<'li~J'ill•• l'unc.•·iona1·i". 
~audn P l'r·at~1rllid:\dn- ,\'el'(':>.ltl;f) ''r: [,rlt't'rtl". 

Con·~\llh ';t ·t ('orqp~tnhi:l :'\•IJ't.(-, .\ftn:>ir•:t p·1d11 Cund:lt' lll·{rt·~ r•·; ·"':'.1'11~ 

n u~·\:•1 1(; 110 J·:'il :11 I(\ d:1 I ~;rl1 i:t. 

Ministerio <l:< lwlu,tria, Vi:~.•;ão e Ol>ras Pnhlicas- DiJ'ectOI'ia 
nora.! da ludlt8it'i:J ~ '!' S•Jcr;:í<>- N. 2:! -- ltio <le .l<tneit'o, :! de 
dezembro do IK!n. 

Sr. tiovot'n<tdor do E,;ta<lo 1h B:th ia Tendo sido red uzid<)S a 
vinte o~ ll>iclf:o:; q11e a C"mp:lllliia Norte ~!i1teira e,;tava ohri­
g·ali:t a 1'11nda;· ntu <li IT .. rnntP•; E!<tado' <la União, rm1 virtudn dos 
t'l>lliJ',rdu:; <1·· '1'1<· ú ,., •. ,si. u:rri:>., e po.lnJ<lo :t n'l'eri,J;t companhia 
ant(Jri,;açiín I' 'la ··ntl<TIIti \I' na Hahia cs dit..1,; dnte undeo~. 
rogo-vu,; <l,•ehra.J'-!Il0 ~i '''lil<'lll'tllt' cone••ssiin f""lnr•ti, lr:~znt· <'lll· 
harai..,'O nO ::4~·rvi•;n dn 1t~! l'.iS d·~~~o E:o:tadn. 

Sfl.U•It• , 1 f'J',dl•! 11i·I:J.df' --- ,\'(•/, 1.\{jrfd tfl_' /llf!'l')'r/11. 



\![.'.!' 1f I,,, ··1 \ '.J ,4 \ I '1· 1 ; 

:--:.,,!.,.,, ·, i'll-:·,(") lH'nVf'n!.i·:a ;h ,•-.;-;,in·hnt.• ,J,~ :1g•• ~~n :la \f,~t;qe;r om 

·....:.. P.l~!!•-:o. :n ~~'!!in IYy:H··i·~ ~l:• ·~;!r 

Mitli'tc~J'iu d:t lndnstria, \'iaçto ,. 01Fa' l'nhl i ·as - Dir,~ctoria 
Oural ,1;, ln<lu~tl'i<. - ;:" s."~·:~·'' - N. l t:l ~- P i • de .Jrmeiro, ~ 
do d8Z•:lllbt·o do IH\17. 

l'ur ollki•· n. 7ill/!, de :Cx t1ll nutukq •tHiwn, comm•mienstes 
a n:'l.•: ~Iini-t0ri•.• qnc o tkl••g:tdn l"i•:ca: <l·' J'iH)~·~i!!'ll Federal em 
8. l':uil·•. ·;ob ;t :tlln.~~··•;fio ,[,_• iHWI!IIJH'tetii~L~. i:) havi:1 recusado 
:1 ,,rd<>tt:u· :1 J•ri<io prenmtiv:t, J'Ptt'.1i :ita•Lt pd'l arlmiui~trador 
dos I~<HTeio;;, d11 ox-aju•l.:ut•• d" A!fC<tt:b. Jl"sl:d d:t Mu.:oea, Eu­
genio (lJylllpio tl:t Sil\·:1. o qual t••ttr 1o ~.ido t•nsp:m~:thili:iflllo p<Jlo 
extr:tvio de lit)tl"~· itupot·ta.nei:t conti.Lt um :·er;i:;tm:los, deixara tle 
eutra.t• ]J:tra os C<Jfres •lu Correio com :J, mesma fJUantia. 

[{o,;ol vnndo ~ubl'ü a. m:derin. 1la eon:mlt:~ ·-l'LO lizo~tes nossa 
uecasiãt•, teuh•J n dizer, vos quo, rlo art. ISII tlu •·eg-ularneuto do 
lo do íon~roiro olo l8~JG, c•Jmbinadu eo1n o at't. li tla !oi n. 221, 
de ~O de tw1·ou11Jto do 11\:l.!, t·osulta a tloutriua ,,n quo a, pris:l.o 
do~ t'••,:p'"'"' I.VC'is, •l:uht a liyput.he:'L' e~peeilic:vh 'lfll vos:>o ulllcio, 
devo :i<ll' ruptisib,da. pelo:; ~~dminbtr;IU'll'C~ (3 or•lonada pelos 
ÍllsiJ~clt'!'e:: •h, .\ II;I,lld"gas, eh•.ll'e~ • 111 ·I i r·e·,toJ ~' das Delegacia,; 
fi.,cae~, quawlo se tt·at:tr· att'l de inrlividuus I]UO runccionarom ou 
se :teltar•·m nos E~tatlos re:-:pectivos, exceptua<lo o do Rio de Ja­
neiro, bom eumo o fli~lrieto l<'cihll·:t!, 'llld" a n••ptisição devo ser 
l'eit:1, P'"' intrwmn,J:,, ,1., ;-,rini::t<'rio n I'l H' ··:q•r,(•. nu :w •lo~ Nego­
cios d:t F:~zcll!la. 

lmput tn. :J.r:ct·,~,;e,•uUu· que nu:; dcm:J.itJ c:tfio.~, i:<i;o é, quando se 
cogit:~t de l'üSJl•liL<aveis '~'.llll :1\eanc:J •htiniti\'t' do Tribunal 1le 
<'•mta·; "'lt V•·t·i!k::rlo em fli'GcP''~" ,.,,,.,.,,nte d•J 1-l<n:ttla d<) eontas, 
a pri,•:;lo ~"g .. ,, :t:; n•Tm·t~ prrl~ct·ipta.<' pel•> l'<'!"il'll\f\llt•) n.tliW\O 
:lll dC<TdO 11. ? 11)\1, de·~:; ,[p tlC!.l'I•LiH'•l :~(' JH'i(j 

S:111<ln n ft•:,l•>l'lli>!"d''· --- S 1Jtt,ti,7n tf,• J,r,:rrrl, __ St•. Tliroctor 
linr:>l ,[,, Cotr~'in~. 

i'l. ]\1) 

ll ·•>([' 

~li!Iir:!ü: id 1l(J. I!Hltht!·L),, Vi H.·ii.n 
Oor·:d oi::, lnrlusLr·ta --- ;).'• ·.,.,., ... ,.,­
do def.•Jtiiln•, <11· l'-!17. 

<J'···:t. Prn.t: ·-~A- ItiJ·ectoria 
t•!. !!·)-.;,,.tu .!.\HIIt!'o,1 

E~n \ri).~~_;',) t)tTh:i 4; ll. ü:~\':2. de In di~ ~.;Pl.~~tal·ro !)I'U}..Íillil p:1~~ulq, 
l't'\l!~lllll:ic .. l~'tc,· :~ •··~t~· i\litli-..;t~·r·itl q1!1~ lr'nlt, nllif'H}•; Jit) ~(~~o do 
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ferias o ti,JJ do th<'sourciro da Admiuistração dos Correios de 
Pernambuco, flli <le~ig11ado sob propost:L do thosoureiro um 
amanuen-;c que, por t<>r exerci•lo as funcçõns daquclle cargo, 
reclamou a gratificação corre~ponden te :t dez <lias de exercício. 

As !'crias ao t'unccionalismo publico são concedidas sem detri· 
monto da regularidade dos trabalhos, e desde que um empregado 
qualquer occup<L ca.rgo cujo exercício não póde deixar som pre­
juízo para o serviço, a esse empregado não póde caber o goso <le 
ferias. 

Alúm disto, trata-se de cargos especiaes como o de thosoureiro 
e fiel dessa rnpartição, cujas attribuições são privativas e cujo 
exercício depon•le de rPspon,oabili•lade o tlança pessoal, pelo IJUC 
o propt·io regulameuto fla rnpartiç:lo nfio admitto a hypotheso 
de substituiç-ão <lelles sinão reciprocamente. 

A doutrina do n.visP n. 57, de I!) do julho de 1R89, poi,:, n<"io 
tem n.pplicaçiio :i especie. 

Saudn e (raternidade.- Sebastitío de Lacerda.- Sr. Diroclor 
Geral dos Correios. 

N. 111 - EM fi DE DEZE}.!BIW DE 1897 

Communica ~ n.pnst•rlta•loria do k><"hn.r·el I. ui~ Antonio Schimitlt 

PArflira rJ:t CnnlJa., ('lu~ftl do diRlricto dos Telf'g'l':tphoR. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Ger:rl da Industria - 2• Secção- N. i'JO- !tio de Janeiro, 1\ 
de dezembro de 18\!7. 

Sr. Pr,lsident" <lo TI'ibunal de Contas- J.evo ao conhecimento 
<lesse Trihun:d. para os PITei tos •levidos, que. por <lecreto de :10 
tle outubl'O ultim<J, junto em cúpia, fni apo~ontado no cargo de 
ongPnheiro chefe do districto o bachal'el Luiz Antonio Schmidt 
Pereira da Cunha. 

A' vh;ta dos documentos quo vos envio, conta esse funccio­
nario 25 annos, cinco mezes o 23 dia~ de effectivo serviç-o pul,lico, 
e compete-lhe o ordenado <lo cargo 8!11 que se deu a aposenta­
doria, proporcional ao tempo indicado e rakulado pela tabella 
do rogulamento apprllV«do pdo decreto n. JGG:l, 1!8 30 de ja· 
neiro do 18\H. 

lnclu~o VI)R rcnwtto o te1·nw <la inspecção do ~:rude a. que foi 
submettido o dito l'tmecionn,rio e as dccl.traçõe,; pa~~adas a ~eu 
respeito pela l'"spectiva Cunt:uloria. 

S:wde o fra.tornida1le. - S,'i,aslir7o de Lacerda. 
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N. 112 - EM 8 DE DE7,EM13RO DE IR07 

D<:clarn ter communicrHio á Directoria dos Correios a publicação d11 
adlwsão do l~staclo Livrn dn Orange 6. Convençã·o Postal. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas- Directoriu 
Geral da Indnstria- 2" Secção - N. 137 - Rio do Janeiro, 8 de 
dezembro do 1897 . 

.Sr. Ministro das Relações Exteriores - Accusando o recebi­
mrnto rio vosso aviso de n. 7\), de 2·1 de novmnbro findo, calJe­
mc levar ao -vos-:o conhecimento quo scientillquei a Directoria 
Geral dos C"rrdos do se achar impresso no Di tri•J O(ficial o 
de,:reto qne !leu publicitla<le á. adhcsão do Estado Livre de 
Orange à Convenção Postal Univer~al. 

Sawle e fraternidade. - Se~astir1o de Dtcerda. 

N. 11:3 - EM 8 DE DEZEMBRO DE 18U7 

]',.,J, nr:>v~lll<'Dt•• CJUO os fun<·cionarioA fc<!Pran~ Rojam inApeccionados 

pela .Junta militar do ~.Paulo. 

l\Iinisterio da Industria, Viação e Obr;ls Publicas- Directoria 
Geral da Inrlnstria - 2' Secção- N. 138- Rio de Janeiro, 8 
de dezembro de IS~J7. 

Sr. J\li nistro dos Negocios da Guerrrt - Por vosso a viso de 17 
de setembro findo informa'ltcs a cAte Ministerio, em ~oluçiío ao 
seu aviso de n. 80, de 6 do referido rnez, quo a inspecção de 
sa11de dos funcciornrios ferleraes no Estado de S. Paulo não po­
deria S<'!' feita pelos merlicos militares, visto não existir Junta. 
militar de sa11dc no alln<lido Estado. 

Pareccndo-mr1 que houve nquivnc·.J na intcrpret·tção rlada ao 
predito avis) do mrm ante~o,~or, vflnho 1h 11ovo solicitar suas 
or·dens no ~entrdo rln ~"'' tttl iu,~umhrmcia, eommnttida aos medi­
cos da guaz·ni.;·ãu militar d1·~laearla no mencionado Estado. 

Saudo e fra tnrnirlade.- S,;bastiiia ''~ Lacerda. 
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n.i. prO'- inlenl.o a nm l"C"H11ll·::;o intr't'postn p:1lo n.rlnüniAtl'il!hlr dos CI•I'­

l'nion •lo Snt•gip(), Anlnnin Coelho BnrroLo. 

Ministerio da Imlustria, Via<:ão 11 Ohra:l Publicas- Dii·cctoria 
Geral da Industria. - 2a Secção - N. I :i! - Rio do Janeiro, 10 
de dozombr<> <le J 8\17. 

A' vista do qno ex puzestos em V08su otllcio n. 138, de 4 tio fe· 
veroiro tle 18!J6, re~olvo d.tr provimento ao recm·so interposto 
pelo administra<lor dos Correios do Estado tle ScJ'g-ipe, Antonio 
Gol'lho Bar·rPto, para quo fique sem olfe.ito o acto do.CJsa. Directoria 
fletm·min:utdo que russo J'tJC:•>lhida no; coft·es puhlicos a impor·· 
ta.ncia do '12!.l$UO, corr·espon<lente aos vencimentos que aquelle 
funccionario percelJeU de~~ de novembro do 1893 a 31 de ja­
neiro de 18!J4. 

Saude e fraternidade.-- 8cl•,u:ti'í-' de Lacenla.- ::;t•. Diroctor 
Gorai dos CorrtJio~. 

N. 115 - EM lO DE DEZEl\IBRO DE 18!J7 

Pt·opondo conl'el'ir :i. rop:.u·Hção pusLal a altrilmiçi\o <l~ apprehmul<>t• " 

multar :1. imporLaç:"lo rlo rot1llo• " mar<':t~. na fórma prcscriptn. na 

Con~olid:t\iio dn• J.f>iq <laR Alf:nt<l""aR. 

Ministorio da Industria, Viação o Obras Publicas - Directoria 
f}et·a.I da lndustria - 2~ Socçã.o - N. 13!1 - Rio rlo Janeiro, 10 
!lo !lezom bro de 18!)7. · 

Sr • .Ministro •l<ls Negocias da F<tzonr\a - O regulamento appro­
vado polo decreto n. 25-18, de 17 rio julho ultimo, clispõe no 
art. 2" que us marcas o rotulos nas collfliçíJOl'l do artigo ante­
co<lente serão apprehomlidos pelos tisc.1.es ela J<'a.zenda o destinados, 
depois de tornadas irrovog:weis as decisões prof'erida.s pelas 
autm•ida.dos competentes, na 1\'Jrma }•J'CS<~ri}lta na- Consoliciação 
das Leis dltl! Alfandegas. 

O art. 1° do cikt<lo ·rogulunrmto r.ogitl\ apenas ci:t importação 
de t.a.es J'oLulos o Inarc:ts W•l' via :t<\ll'l.!lf:'Íl\t, tornando assim 
ro~t1•into '' p!'ocoito ,,.,n!idn uo art. :?O da Ini n. 4:2t', do 10 t!e 
iiOZ'JIUi:H'O do 18\){j. 

Sq~un•lo doelat•açiío ela llir,Jcttwilt thwal cios Cort•eios, a impor~ 
tação ctosses objcctos faz-se hmbem, e em larga escala, por via 
postal, o qut~ tem levatlo a t·o~pcctivu. r•~pa.rtição a usar t\n. me­
dida de, quando o~ encontr<l n:t'3 nmlrt!'! <lo Corrflio, nnvial-os 
pat·a <1 !llfa.ntlng-a. 
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Informou-me a mesma Dh·cctoria que ha. convonioncia. om ser 
applicada aos destinatarios de Jlacotos encerJ•ando os ditos ro­
tulos e marcas, :t multa dü qu<l tratam a lei o regulamento já. 
mencionados, visto quo a isso uão s:1 oppõo a Convenção postal 
de Vianna, que permitto, no S'JU art. lU, a approhensão doe re­
feridos volumes. 

Como o assumpto rela.ciona·se com providencias emanàda$ do 
Ministerio a vosso cargo, consulto-vos ~i ha ou não vantn.gem 
real em conferir-se <í repartição postal a attribuição de impor a 
multa a. quo nlludo, nas ciJ•cnmsta.ncias quo lica.m especificadas, e 
bem Msim, na hypothese atnrmativa, quaes as autoridades do 
Corr·eio que deverão applical-o.. 

Santlo e rraterni•l:vle.- .''klmstirltl de L<to'Cl"llit. 

N. llti- EM li llE !H<;/.EMBIW IJl·~ IKQ? 

Consulta quanto{, compMouda de ;•rl'ncadnt' o l'"'·dttct" da vo•ndn. dai 
t<n·t·a~ dr•voluta~ erollidas p:u·a :1 fa1lil:t(_·ilo il<> nncle:n~ eoloniaes .. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria. 
Geral da Inrlustria- :~a Secção- N. 152 - IUo 1lo Janeiro, 11 
1lo dezembro de 1897. 

Sr. Dr. Procurador Geral da kepublica- Tendo a Companhia. 
Colonisaçiío o Indm~tria llo Santa Catharina do entrar para os 
cofrns pui.Jlicos cc.m a importanoil\ correspondente a tros torrito­
rios de terras devolutas, meditlos no I<:st.:ulo ele Santa C:ttharina, 
para fundação de uuclcos enloniaes, e convin•lo th•mar um11. dou­
trina quanto ít compotencia da arreca•ln.ção des,;a renda, rogo voe 
digneis PXpewlcr vosso judicioso parecer n. r•espeito, tendo om 
vista. os ooclarocimentos seguintes: 

A 2·• parte do art. ·lO •lo decreto n. f>2B, dc> i'.H •lo junho de 1800 
dispõe quo o~ concessionarios da funrla.,:iio tio nucleos coloniaes, 
depois do effeetuadas as mo•lições das tm·ras quo lhes toram con­
cedidas, recolham a re<Jpecti V<t impor-tanch, :1 raz:io do 1033 J'Or 
hectare, conforme os termos •la <'<JU<:m;::;ii.o. !tn Tho~ouro Publico, 
nas Thesourn rias dos E~tados. 

O Governo Fot!Hral, attondendo a essa 1\i~p JSição e bem as.<>im 
a quo na data d·-' allwlido decreto so a.chav;' o noverno Provi­
sorio investido de to•los os podorPS e nonS•lfn.tintomento no domí­
nio rias terra-; devolutas, decifliu, em cimnLu· n. 27 de 9 de maio 
•le 189:J do i\Iinisterio 1b Fazew!a., f! ue o pl'Oilucto do. venda das 
referidas terra8 devia ser escriptnr~vlo como reenita eventual 
da União, o que sciontificou aos governa.tlorns c presidentes dos 
Esta•los mn circular 11ostn Mini~terio •lo -~ rln :1gm;to do mesmo 
1\11110. 
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Alguns dos Governos estadoaes, porém, não teem querido 
acceitar semelhante tleéisão do Poder Executivo, sob o funda­
mento de que, já anteriormente pela lei n. 3396, de 24 de no­
vembro de 1888, art. 4•, fôra o producto da. venda das terras 
publicas cedido ás antigas províncias, para. ser applica.do a.o 
desenvolvimento e serviço de colonisa.ção. 

Saude e fraternidade.- Sebastillo de Lacerd:t, 

N. 117 -EM 15 DE DEZEMBRO DE 1897 

Prost:t eRelat•ecimontog para a defesa da Fazenda Nacional na acção 
proposta por Athanagildo Barata Ribeiro. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria. 
Geral da Industria- 2-- Secção - N. 159 -Rio de Janeiro, 15 
de dezembro de 1897. 

Sr. Dr. Procurador Seccional da. Republica - Em satisfação 
ao vofilso officio n. 132, de 30 do mez proximo findo, passo a 
expôr o que occorreu com o contracto celebrado pelo engenheiro 
Athanagildo Barata Ribeiro, para introducção e collocação de 
famílias de trabalhadores agrícolas em varios Estados da União. 

Em virtude da clausula 5" desse contracto, o concessionario 
ficou obrigado a. apresentar no Governo, dentro do prazo de seis 
mczes, contarlos da data. nm que foi celebrado o mesmo a~cordo, 
os documentos relativos á primeira propriedade rural que tivosse 
adquirido, afi·r; de ser classificada. 

Ta.es documentos deviam cingir-se ao disposto no art. 38 do 
decreto n. 528, de 2a de junho de 1890, a que estava subordinado 
o contracto; entretanto o engenheiro Barata Ribeiro não só 
ultrapassou o prazo para. a apresentação dos mesmos documentos, 
como exhibiu apenas um delles a titulo de memorial descriptivo, 
muito incompleto, por si só, para a classificação da propriedade, 
isto no dia 27 de fevereiro de 1891, quando já haviam decorrido 
mais de seis mezes, desde a da. ta do contra.cto, que é de 6 ·de 
agosto de 1890, sendo por este motivo applicada a. pena de cadu­
cidade, por portaria de 13 de março seguinte. 

Contra esse acto reclamou o concessionario, estribado no facto 
fie só ter obtido a certifliio do rontra.do a 6 de setembro rlo refe­
rido fdltl'., data da (jUUJ entendia dP-ver correr o prazo em 
qttr!Stiill; eu '\1ini:4<~rio nrn '1 Dé'U e<~rgo, pot· despacho lavr1.do 
a 2 de nitnlwo r h Ji:l\ll. attr:nrlendo aos trabalhos e despeza.~ 
feitos I!l'lo cuntractante, revugou, por equidru1e, n citada por­
taria de 13 tle março e prorogou por sessenta dias o pra.zoJ)ara 
apresentação dos documentos de que já tratei, modifican o a.s 
clausulas contrnctuaes na parte inherente ao numero de famílias 
de trabalhadores e propriedades rurael'l. 
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Os 60 dias da prorogaçiio transcorreram, sem que todavia. o 
engenheiro Barata Ribeiro preenchesse a formalidade prescripta. 
na clausula 5a, e o contr.wto foi, por consAguin te, •leclara. lo 
novamente caduco, por acto de 25 de abril de 1892. 

Convem significar-vos quo as allegações do ex-cessionario 
á.cerca da data. em que principiou a correr o prazo, são inconsis· 
tentes: o contracto foi por elle assigna.do no dia. 6 de agosto de 
1890, é de presumir que subscrovendo um tal documento o dito 
engenheiro ficasse !ntormado, desde eS3e dia, das respectivas 
estipulações. 

Si, porem, de posse da certidão, a 6 de setembro seguinte, sur· 
gisse ao concessionario alguma duvida sobre a contagem do 
prazo, restava-lhe o recurso de requerer uma decisão a respeito 
do caso, opportunamente, o que não fez. 

Quanto ao argumento exarado na. contra-fé que enviastes, de 
que a pena. de caducidade só poderia ser imposta si houvesse a 
concurrencia de ambas as transgressões previstas nas clausulas 
5" e 6", importa notar que a expressão usada na ultima de taes 
clausulas nos prazos precedentemente estabelecidos não otrereco 
o sentido que se lhe pretende emprestar, de consistencia de 
transgressões, mas evidentemente estabelece a penalidade para 
o caso de não serem satisfeitas em qualquer dos tlous prazos, 
considerados isoladamente, as condições contractuaes a. que elles 
se referem. . 

Do contrario o prazo de seis mezes, fixado pa. ra apresentação 
de documentos, figuraria como lettra morta, completamente 
Lnnullallo pelo de lO annos, para loca.lisação das famílias. 

Passo ás vosSa.s mãos diversos papeis, allusivos ao assumpto, e 
que podem elucidai-o. 

Saude e fraternidade.- Sebastião de Lacerda. 

N. 118 -EM 17 DE DEZEMBRO DE 1897 

Informa 8obre a vigencia de contraetos para a fundação de nucleos 
coloniaes. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da Industria- 2" Secção- N. 26 - Rio de Janeiro, 17 
de dezembro de 1897. 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo- Havendo o secre­
tario da Agricultura, Commercio e Obras P ub lieas, desse Es­
tado, solicitado em otHcio n. 37, de 4 docorren te, esclarecimentos 
e informações relativos aos contractos de nucleos colonlaes con­
cernentes ao mesmo Estado, afim de serem im mediata ou oppor· 
tunamente declaradas ca~.tucas as concessões cujas clausulas não 
tiverem sido cumpridas, de ortlem do Sr. Presidente da Repu-
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bliea, dPcbr·•···vnfi qnn oppr)rttmtll'•entc e com a c1evi,1a presteza 
serã.a onviltclos a o~:~·o Governo os (locumentos necessa.rioa sobre 
os alludidos contrncto.CJ, pedindo-vos, outrosim, providencias no 
sentido de scr,1m communicadas a este Ministerio as infracções 
em que porventura incorrerem os concessionarios, a.tlm de serem 
applicadas a.s penas contruetuaos. 

Saude e fraternidade.- Sebastirio rle Lacenla. 

N. ll\1- EM 17 I•E DEZEMBRO DE l8V7 

CuHJHillllica :.t apq~:;('.nta.duritl tlu .Tusê Büt•nanliuu Ua.rcia., t.elt·twa.­
l'bi:<ta da tt.•parlição Gora! tio~ 'l'clcgraphoe. 

Ministorio eht lnclustrh, Viação o Obra11 Publicas- Directoria 
<lor:tl d:1, lmlustria- :.?" S0cção - N. lGO - Rio lle Janeiro, 17 
ele dezembro de I N9i. 

Sr. Presidente do Tribunal !lo C·)ntas - Communioo-voa, para 
os devidos etfeito8, quo tendo sirlo aposentado por (leercto de 22 
do novembro ultimo, a seu pedido, o telegra,hista. de 3• 
classe da Repartição Geral cloK Telcgra.phoa Jose Berna.rdino 
Garcia, foi o mesmo decreto modificado pelo de 13 do corrente, 
que vos e11vio em eópia. 

Polo documento quo vos remetto, verifica-se que o referido 
omprogado conta lf> anno~. soto mezos e 23 dias do serviço pu­
blico elfeuti vo, comvotiwlo-lhc o ordcna.elodo logar em que so 1leu 
a. apo;;entnoloria., proporcioual a o,;so tu111po e caleu!ado pela ta­
bell<t do rcgulamnnto allprovallo polo decreto n. IG63, dn :10 de 
janeiro de W\.14. . 

Passo ;jg VOSS!J,S mãos O t.ernl0 rb inspncçii.o ele SatHle a que foi 
sn,joit.o o dito funccionario. 

SaiHlo <• fraternidade.- Se/;r!stirio de Lacerda. 

N. 120 - EM 17 DE DEZEMBRO DJo~ 1897 

'l'rnnsmitk o~ o!oemncnto~ rel'ercnLfls a" tt•Jupo tlc serviço elo i" ollicia} 

,1;, ''·,'<'l'''ta•·i;t J;H'in1h•.• Din-~ ('ardosn. 

Mílit~l.t:rio ela. [t,du~ll'ia, Vi•tçilo e Obr.til Publicas- Diroctoria 
Gorai 1\a Int.lusti-ia - ;~" ~u•.:o,:ão - N. 1·1:2 - Rio de Janeh·o, 17 
do dPzembro du l0\l7. 

Sr. Ministt·o dos Negncios da Fnzenda- Em attenção :w aviao 
desse Ministerio 1le n. 151, de W do novembro tindo, tenho a 
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honm de pa::<,!n.r ás vosal\S miiofl a inclusa certitlã.o extrahlda das 
respectivas folhas de pagamento, referente ao tempo de serviço 
como praticante lla Estrada de Ferro Central do Brazil, prestado 
pelo 1 o official aposentado da Secretaria !lo Estado deste Minis­
torio, Jacintho Dias CardoAo. 

Com refcrencia, porém, a ter sido assignado por um só medico 
o termo de inspecção de saurle do referido tunccionario, cabe-me 
informar-vos que o mesmo nstá nas condições de produzir todos 
os seus effeito~, porquanto qnom o assignou foi o d.irector geral 
do Instituto f;anitnrio, I!UC em si reune toda a responsabilidade 
da referilla corporação, accrescendo aindlt dizer-vos que o de­
croto n. 117, !lo 4 de novembro de lXV:?, não oxige quo os termos 
de inspccção S<'Jam assignados por um certo numero de faculta­
tivos. 

Sautlc c rratornitlatlc.- ScbltStirio d.; Lacerdlt. 

N. 1~1 1<::\I 22 DE DEZEMBRO DE IX\!7 

Sohl'ita <1 I'I'RJ><>SL:t. do uvi~o n. 7(i, de 1\l <lo ag-osto, Aobro ulu!juel da 

um conunc .. l•J oecupat!o pl'l•l Correio <.la Ból.hia. 

1\Iinistorio da lmlustria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da In•lustria - 2" Secçã.o -- N. 147 - Rio de Janeiro, 22 
de dezembro do 1897. 

Sr. Ministro dos Ncgocios da F<IZon<la - Tendo a Directoria 
( :cr,d dos Gm•t•oios '~onununicado a este Ministm·io, por ollieio de 
17 do e•n-rnuto, quu aiwla continuava a cori·m· polos cofres JlOi:l­
taes a despeza com o aluguel do cnmmo<lo ol'cupado pela força 
federal incurnlJi•la da g-uarda !la Alfan<lega n da Administração 
dos Correio~ 1la Bahia., rogo CJUC VOI:l digneis de dar solução ao 
aviso n. 76 de I \1 rle agosto nltimo, em CJUC se tratou de as­
snmpto itlentico. 

Sautln e rraternidado.- Seba•tirio rle Lr!c,,nfa. 

~cf\:.l"'d"d' 

N. 122- EM 24 DE DEZEMBRO DE 1897 

1 '•llllllllllli•·~"' apoH<•ntatloria dn lt•·miz Sol oral, t••lngraphiRla tia ltopar­
ti~i•n ( :(\r~d do~~ 1\•h"!~~T~I!'hoR. 

Minbterio 1la In1lustria, Viação n < llli'O.!l Pnhlicn!'- llirectoria 
Geral da lndustria- :!·' Sec<;•ão- N. lü5 - f{io do J,,lloim, 24 
no dewmbro do IXD7. 

St·. l'resitionte •lo Tribunal rle Contas- Tendo em vista o 
disposto no art. 2", ~ 2", lottra. e, do rlo•~reto n. 3\l2, de 8 de ou-
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tubro de 1895, communico-vos que, por decreto de 1° de no· 
vembro ultimo, cuja cópia ora vos envio, foi aposentado o tele­
graphista do I" c!a.ss•l da R"partir::i.n Geral flo~ Tnleg-raphos, 
Remiz :::>obrai. 

Incluso vo:; remetto os docum<!ntos inherentes a.o estado de 
invalidez e tempo de serviço publico do mesmo empregado, com 
as declarações relativas ás suas contribuições de montepio e 
outras, afim de se proceder á fixação dos respectivos venci­
mentos de inactividade. 

Sa.ude e fraternidade.- Sebastião da Lacerda. 

N. 123 -EM 28 DE DEZEMBRO DE 1897 

Comrnunica ter providenciado, afim d•' serNU satisfeitas as requisi~tieB 
de lanchas e lmtelões aprcscnt:vlos pelo Dironlilr do Arsenal de Guerra. 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da lndustria- 2" ::>ecção- N. 14~1- Rio de Janeiro, 28 
de dezembro de 1897. 

Sr. Ministro dos Negocios da. Guerra- Attenllendo ao que 
solicitastes por aviso de lG do corrente mez, levo ao vosso co­
nhecimento que dei as necessarias ordens para. que sejam satis­
feitas as requi:lições do direcbr do Ar·se11al de Guerra desta Ca­
pital, no tocante a. emprestimo de lancho. o bo.telões para o trans­
porte de tropas. 

Cabe-me, todavia., informar-vos que as dita.s requisições devem 
ser endereçadas ao dir()ctor geral da Directoria da lndustria. 
da. Secretaria. de Estado deste Ministerio, e bem assim, que as 
despeza.s realizadas com as referidas embarcações, quando na· 
quelle serviço, correrão por conta. do Ministerio a vosso cargo. 

Saude e fraternidade.- Sebastillo de Lacerda. 

N. 124 - EM 30 DE DEZEMBRO DE 1897 

Instrucções para a cobrança de novas taxas poslaes 

Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas - Directoria 
Geral da lntlustria- 2" Secção- N. 168 - Rio de Janeiro, 30 
de dezembro de 1897. 

A' vista das considerações que expozestes em vo;;so officio 
n. 785, de 22 do corrente mez, com referencia á cobrança. de 
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taxa a.ddiciooal pelo transito de correio p:tl'a os jornaes e pe­
riodicos impressos nesta Capital e nos Eshdos, declaro-vos, para 
os devidos fio~, quo coutimmm em vigor para aquella espooie de 
oorrospontlencia as taxas até então cobradas, quer concernente 
ao transito intorno, quer p;tra. qualquer paiz da União P~tah 

Saude e fraternidade. - Ssbasti~o de Lactn·da, 
Sr. Director Geral dos Correios -O Ministro de Esta.do dos 

Negooios ,t,\ Industria, Vbçi\o o Obras Publicas, em nome do 
Presidente da Republica, cnmp••inclo o 1lisposto no n. 12 do 
art. I" d;\ lei n. 4RU, de lf> do corrente mez, dntermina que 
de I• de jnncit·o do IHUH sejam a:l taxas postaes internos cobradas 
du scgniutu modo : 

Carr.1.s, 200 rói:; pot' li> ~· a.nuua:l cada uma ; 
Carta~ ·bilhet."s, 201) réis eada uma; 
Hilhetcs postao:;, 50 réis os simples cRU réi~:~os duplos; 
Manusel'iptos, amostras e cncommendas, I 50 róis por· 50 gram-

mas, manfi1las as actuaes taxas para os jornaes o rcgish•os. 
As ctu•tas com valor declarado, nlôm da taxa de porte o re· 

gistro, pagarão : 
Até 10$000, 300 réig, o 150 réis por 5-WOO ou fracção do 

5$000. . 
As oncommendas com valor dol.Jra•lo, alóm do port~ e registro, 

pagarão: . 
Até IO$QO::l, 500 réis, o 250 róis por f$0JO ou fra.cção do 5$000 

quo exceder daqueltt\ quantia. · 
os tomadores do vales p:1garão, alem tia taxa do porte e rc· 

gistro, um premio de : 
Até 25$0001 400 réis; -até 50~000, 700 réis ; -até 100$000, 

Ilf2!10 ; - ate 150$000, 1$750 ; - ate 200$000, 2$250, e 500 réis 
por 100$000 ou fracção de IOU$1100, que exceder de 200$000. 

Pela omissão de catla cheque pagar-so·ha o premio de 200 réi;; 
até 5$000; :JOO réis até 10$0\JO, 40') réis até 20$000. 

As assignaturas das caixas 1lo Correio Geral custarão por se· 
mestre adeantado : 

Na Administração do Districto Fetlero.l, 25$; nas Adminis· 
tra<.-ões tle I• classe e Agencias do 1" classe, 20$000; nas outras 
Administrações o Sub-Administrações, 16$000; c nas demais 
Agcnclas 10$000. 

As <'.Ori'espondencias olllcia.es, expedidas pelas autoridades c 
repartiÇties ostadoa.es e municipaes, qnan•lo transitarem pelos 
Correio; fe:lerae:;, lic.'tm sujeitas ás seguintes tttxas : 

Olllcio>, 1011 réis por 25 gt'<\tnm~~os ou fraccão de 25 gr<\mmas ; 
Maços e manuscriptos, 50 réis por 50 grammas ; 
Impressos, 20 r·éis por 100 grt~.mmas. 
São isentas destas t~xa.s as correspondeocias onr1orJçadas ás 

autoritlade~ o repartições foderaes, as quae3 tenham por objooto 
o serviço eleitoral, o servic> j•1liciario, criminal, e•;·o(fici·• os 
impress,ls concernente3 aol ,;erviç·B •l·' i;H~ru··çio publico, 
hygi<'n<' e estatística. 
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Sómonte as correspondencias trocadas entre as autoridades e 
repartições fedet•ae::;, ou dirig-idas por estas a.,; autoridades ~ re­
partições estadoaes ou muuiuipaes, ou vice-versa, llcam isentas 
do ft·anquia postal. . 

As (ormu las de franq 11 •a j~t t•ecul hillas devem ser vendidas pelo 
preço dos ca.talogos. 

Set·ão ubsorm•los os at'ts. ·lti, 4~ :t :íl, 5:la 59,60 a 62, 64,00 a 
6~ i•• fine, liU <L 71, 7tj a 7~. X I, H!, H•j c H/ d11 J'&~UI:unento appru­
v.~tin pe1odecJ•eln n.22:lO,de ltl tio fovoreirotle 1800. 

Ficam t•ovogatlas a::; dispo~i•;ô JS em contt·ario. 
l~apital FcJoral, 2\J de dezernhru tle l8\J7. - Sebaslit!o de 

Lacerd"· 

N. 125 - EM 30 DE DEZEMBRO DE 1897 

l)e<!lar.> quae~ s;'(o os r~~~ onsaveis pda irt'<'gnl;widatle de Ulll paga­
nt~nto leito ao cida•Ho lloitor tlc Mello Cordeiro Gitahy. 

Mioisterioda In lustria, Viação c Obras Publicas- Dir~toria 
Geral d:t ludustria- 2" Soc~~ão - N. 169 - H.io de Janeiro, 30 
tle dezembro de 1897. 

l~m solução ao assnmpto do vo~o officfo n. 235/2, de 2\J de 
fevereit•o de 18'J;i, declaro- vos, para os fins convenientes, que 
são re3pons:wei;; pela il'regularH.vle tio pagamento feito ao ci­
da•lão Cele:stino M;\urieio Quintanilha, como amann~nse da Ad­
ministração dos Correios deste Districto, não só o empregado 
Heitor de Mello c.mtelro Gitahy, como conaeguintemont.e os re­
spectivos a lministr:tdor, c·mtadm· e chefe· da 6• Secçio em 
exerdcio na. épo:l\ om quo se dou a mesma irregularidade, de­
vendo taea l'unccil)nat•io:> in•lcmuisa.t•, por partes igoaes, os 
cofres publicos da impot'k\ncia abusivamente paga. 

Sa.ude e ti'at.erni•la te.- SeiJ._tsti,f'J de Lacerdt .- Sr. 'Director 
Oeral dos Correios. 
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N. i - l~m U tlo jancil•o tle 1897- Declara t•lr sido relevada 
a mulh dn direitos em dobro impostl} a um capitão de 
navi<~, quo descarr••gou 2:3 b:ll·ris vasios, que deviam con• 
te~ vinho, visto ficar P<'Ovado que o vasamento de taes 
b:wris feira dcvid" a successos d,l viagem. • • • • l 

N. 2- l~m W de janeiro do 1897 - Trnlantlo do caso em que 
as mcrcatlorias dcv<>m sor recolhidas aos trapiches al­
fantlegarlos, determina <tnc niio se admitiam ou con­
sct·vcm os mesmos som a tlcvid:t fiança e sem o prcon-
chiment•• das condiçii'l! l··gacs 2 

N. :l - Em 1\J de janeiro d<' 1807 - 'fransporte de carga, por 
bar~as miudas, d~ bordo dos vapores pat•a terra ou 
vice-versa, não constitue navegação por cabotagem. 2 

N • 4 - Em 4 de fevereiro de 1807 - Declar;t incompo.th·el o 
exercício dos empt·egos de l~az·mda com o dos cargos 
r•oliciaes o outros. 3 

N. 5 - JÇm 5 de fevereiro de 1897- Para o despacho d11 arma.s 
e muniçi)es devem ser ouvidos os cornmandanks dos 
distt•ictos ou gum·niçõc,q militares da União • 3 

N. G - Em G tlo fevereiro dn 18\17 - Dutct·mina que não se 
cohrmn direito3 de expc<li,.nte sobre tnercadorias que 
j{c tenham pago direitos do importação c sejam trfl,nspi>r-
taclas por cabotagem. , • . . , • • • • , • 4 

N. 7 - Em 18 de fevet•cit·o de 1897 - A taxa de 300 réis só é 
exi~ivel para os papeis passados ou sellados na vigencia 
da lei n. 428, de to de clcr.emhro de 18!Jii. , • • • 4 

N. 8 - Em 10 de março de 1897 - Sobre o despacho dos 
objcctos importados de ordem ou por conta. dos Estados 
para o serviço publico. 5 

N, 9 - Em 11 de março de 1897 - Recommenda a fiel obser· 
vancia t!os arts. 19 c 41) da lei n. 428, de 10 de de-
zembro de 1800 • • • • . • , • • • • • • 5 

N. 10- Em 22 de mnrço de 1897- Trata da inconstituciona· 
litlade do imposto de« !'atente eommercial "• que recahe, 
embora indirectamente, sobre mercadorias importa.clas 
rl.n t:'strangeit·o c j(1 despachadas para o consumo • 6 



N. 11 - l•:m ? I ,]e m:nt;o "'' l~\l7- O.e irnJ'•>slo~ ~l'0a<l«s I'•' lo~ 
g~t:uio:-; RtÍ tl!•vem iut~idi1• R·dn•t•. as fónl.f'R d~ l'(•ceiLa 

Pnr:q. 

a cllns p<>cnliarcs. 7 
N. 12- l•:rn ?·I ,]., m:11'\·" f!,, tS•.l7- Esl.iio is<>nta~ ,]., •·•nnln­

n1enLo.;:., qnauUo l'efnrnwlb.A por tlilaccraç:-tn, as JnaLl'i-
eula~ dn pe'H::oal~~rn 11l'•'gatlo n:t n:-l\·ega~àn p:H' cah()t:tgem. H 

N. t3- Em 2G de mat'<:o tle 1~·J;- Drcbra que a ~PrvPja es­
Lran.~eira n~t;'t sujC'ita ao imp,n:;Lo <l•· 1$ por kilo, na. 
razfto do peso li•tnitlo. 8 

i'i, t4- Em 31 tlc tn.H<:n f!,, 1~'.17 .\ cat'IH' pt•cpal'aLia pelo 
['t'Ot"esso .\ppert eskc stqcil:t ;, ta.<·c d•• 1:3~0() pol' 1. ilo, H 

N. 15- l•~m 5 •la al<ril d" léi\ll- l':xpli,·a as <lisposi<">r·s rios 
dc,,ret.m '"· :e:,·t. d·· <i de :d,t·il "21!1, "'':H de <l•'· 
·t.entl•r~\~ aJllhl)~ tl1• l.'-1~) i, u;-; qlt:lt'R l.l'ilJitLalll ns vinhos 
:ll'Lilkiars P dt•m:l i~ h.:bid:-t.;; i''l'lllflJttatlaR l(lle poAs;tnl Rc>r 
~g-.:0.111elhadas ou YetHJida.~ como vinl10 dt~ uva, eham-
pagnc. 9 

N. tG- [<;'" 7 <[,, ab•·il de IRQ7- l·:~plie:t o lllG<Io d,, "akular 
a l~ori~nnl.ag(~Jtl tlu 5 ''u a rl'll' R1~ J'Pi'l•l'('lll o~ :11'f.s. t-t e 2"7 
tios dP<'t\!Los ns. ::'1211 "2121, d~ :;1 <le dezpm! r" de t.~\Jil. 9 

N, 17- Em 7 de aln·il d,, 1897- :\os rlt'Spn.chos c!~ a noz im­
portado p:tr:t o c<>nsnmo e acondicionado em <lüllR 
sacl~ lS •leve o envt)lLol'io cx.terj,,r p;tg-:n· sr.p:tradatncnte 
a t:n:t tle auiag<'m (:ll't. :,D:-: da Tarifa). 10 

N, 18- Em tQ tlP abt•il de IS'J7 - Indica as bebidas e<m<tant.os 
tlo.s ns. 121i c 127 <la classe \)• da '!'.•rifa c a que se 
rel'•>t'e a taho>lla annexa ao t•eg-ulamento n. 2121, de :li 
de dewrnl•t'•> de iH() i. 10 

N. f()- g,n 28 tln al•ril d,, 1897- Trata da inconstitncionali­
ua<lc tle alf.illlll:tS c]:IUS d:ls tl•J reg-ulalllP.IltO de 20 lie 
ahl'il de [.~\ld, '"P ·di lo p,.J,, Gov•·rna•lor <h B:tlda, para 
a Cnhrança. Üo irtlpOBtO de PX:portaçilo. • • • • • • 1i 

N, 20- ~;m :lO <le abt•il de 1807- Dcelara ser geral a taxa de 
1 :)~UO sobre. carn~s conserva. las pelo processo Appet·t. 12 

N. 21- Em 30 <I•' abril de 1897 -Os t!cspaclmntcs n:io toem 
Clllllp0.t1~ncia p~u~a int~)nt:tr r(•cnrsos ent nnn1c de seus 
t·onstituitlle' 12 

N. 22- l~nt 30 de ahl'il <le IR97- ltec .. mmen<lu a ohset·vancia 
ela 1" disl'osiz:;'lo gr•·al do dc<'l'f'L'l ll. 1711, <lo [lj ele ma i .. 
tk 18\11 . 13 

N. t:{- l•:tn :~0 ~~~ abril de V397- ]);,, pl'ovi.!Pnci;ls solJr0. as 
llHn·c:uli•l'Ías rPL'u·,la [;,q tj!i•' R,• acltatn l'e:·olhidas aos 
tr.._1pil'h··s all":1tl kg;ttl 1" . . 13 

N, 2·1- J•:m lO ,],, maio de léi\17- Fixa :t olial'ia rpw tkn~ 
J1 'I'CCl)l'l' O f'Jl;_;·(l'll}t,~j\'0 ÍllCillldlid•l das HH'Ili\'ÕCA C dcm:tr­
CU.Ç!) ·s 1lo~ tct't'(~\l·lS dt~ marinha c ::teL'l't'HeiUos a aforar, 
~ dú. outt',lS )ll'••\lillenL~ia-1 • • • • • . • • • • 1-i 

~. 2:i- l•;m 1::; •b mui·> t[,~ 1~·)7- .\pt'<>senta as t:tLdlas A e 
lf rel:.llil·:cq :lOS <>moiUIHf\I!IUR ela lll:tll'iCUif\ d.; <>![!li~ 
Jla'.:f'm '"'do~ enlpi'Cg';tdo~ n:l yidrt do lll:q· n ilO RI~Jio 



MINISTEIUO DA FAZEc-;J>A 

Pag•. 

dn~ aeLos Pxpe<liuos c:r-ú do rognlnmento n. 2:101, 

:{ 

uo 2 tle julho de 18\Jli. 14 
N. 2li- Em iG <lc maio de 1R\J7- Deelara que os consules e 

VIC"-con~ule~ s;io cnnsiderados meros af.!'entes eommer-
eiaes . 17 

N. 27 - J•;m 8 de i unho <I e 1897- Proptie medidas t>nden Les :í. 
repres<ii.o do ahuso praticado pelas companhiM <le na­
veg-:t<;>iio tt·ansatlanlíc:t, o qual consisto no embarque 
f<'ilo á ultima hol'a d•' mercadorias para o Brazil . 18 

N. 28- Em 22 d·~ junho <le 18\17- Declara que o dsto do 
eonsul tio Bt·azi l nm ;\[ontevir\éo, a que estão sujeita:! a~ 
!'aclur:t~ de met·cadol'ia~ embat·catlas no LUo dn. Prata 
com d<'slinn ao llrazil, é obrigado a nmolumenLos , 19 

N. 2'J- Em 28 tl•• junho de 1897- AuLorisa a entrada para 
COIISlllllO dos ftUCijm da Jiollanc\a, pot• espaço <1n (i0 dias, 
indnp,,ntlenlc da prova <locnmental exigida pola dr-
e·tlaJ' n. l<i, de 11 de março de 18\)7 • Hl 

N. :10- F.m :lil <le junho de 1-~97- Qual a antorida1le compe­
t••nte Jl;l.l'a passar eertitica•lo f[Ue, na fúrma da lei, 
<'ll m pre {l 11 'cstc•· 11 a11d ll•·ns ilian 11:lc.IJ!'aph I 'omp<11!,11, 
limitc,l, junLat· o1A petiç•lt•s de isen~:lo <[,.direito.< para o 
material que importar p:tra At'U ,N·vit:o nos Estados. 20 

N. 11- Em :1 de jull1o de 1897- Sobr~ os lWtli<!Gs dn ism1çii.n 
de dir .. itos da 1Vcstcrn ruul l'fl·asilian Telc.IJ''aph Goiii-
J•any, lirnitcd • 20 

N. 32- l~m 8 de julho de lR97- Det<•rmina que se rent<'tta 
mensalmente ÍL Dit·pctoria <las Rendas Publicas uma 
relaç:lo tliscriminada 1lae mercadorias de procndencia 
estrangeira • 2l 

N. :n-Em 20 tl•~ julho de 1R\l7- A;; p:ltenlcs de ollirial hono­
rarin do ~xercito devem ser enviadas, por intel'llwdio da 
Delegacia, Í1 Collectoria <lo logat· em <tlle residit• o re-
spectivo agraciado 2l 

N. :n-Em 21 de julho de 1891- D:'t algumas providencias 
sobre o servi,;o de leiliies de consumo • 22 

N. :1:í- Em 2li de julho de 18!)7- Dctet·mina os casos em qu~ 
os dirdt0s de expol'laçiio podem ser at-recarlados nas Al-
f:i!ulegas. 2:1 

N. :lG- Em 'J de agosto <I<> 1897- Determina que o• papeis em 
an(lanl~~ntn sejrr1n rn~1nidos PIU volttni~·, á F:emelh:tll('a 
de autos foren,es . 23 

N. :17- Em H <!~ ago~t.o de 18~17- Trata do mo1lo "'' liRealizar 
a expot·Laç:l.o dt h•>l'l'a<,ha protluzilla no ~<;,tar[,, do .\ma-
zqnaF:. 24 

N. :1~- l•~m 2>1 de agosto '''' 1~\17- A lian•:a de <tue trata o 
al't. ill I, n. ·L da .V ora c .. nsolidoçúo deve ser ['!'estada 
P.m apolices da tlivida da llni:lo ou em Llinheiro _ , 2fi 

N. aa- glll 11 de OIILttbrn de 18\17- A Hera f'lll parte a cir~nlar 
n. Hi, de 1l de março de 1>;()7 • 25 

N, 40- l~m 11 do outul•ro de 1R97 - A is"nç:1•> de dit•oitos 
Ji:l!'rl o n.ranw do nR. (j ~ 7 R(, dlli'M:'l Slll' eonecdidn nn 



INDICI!l llAfi DECI~ÕE~ 

Pags. 

caso o lo S<'t'o•ssa mercadori:l direl'tllmente imporLaola p..[os 
eriadoreA c l:tvt·adores com ap[lliea~ão a eorcas , 2G 

~, 41 -Em :10 tle outubro <le 18\17- Deel:tra qu<l a isen~ilo do 
dir<>ilos do :tl'alll•' ole ns. li e 7, para cercas, pú lo• Ao·r 
con•···Lliola deo;tle '1'10 a ÍlllpOl'L:tciio S<'ja feita Jll'OVa<l:t­
JIH'llle p('lus erii.ldorcs c agl·icrtiLore:;;, aiurla 11U • pur 
interinctlio de ngt·nl(•s cOJllllH'rtdacs. .2•; 

:-./, ·12- Em :111 de noVPlllhro tio~ 1:-\\17- Interpreta a drcJti:H' 

:'\. 

N. 

n. :n, de;?:; ole maio Lle 1;\\17 . 27 

4:1- Em 7 de det.cmbro de 1c;~17- Sobre it·r· .. ~·nlal'iolaolo~ na 
cohr:tn•:a tias r.·nola' da lJniào :t e:u·g-o das C~<llellL••l'Í:tR 
Pstatlnacs 

41- Em ~I tle tlezemi>t·o dol 1~07- ]):). instrtiC•.'•J•'s p:lt'a 
f-\(1 l'f'lli n]J...:f'l'V:ldas: 110:..: tlc.~p:l..cf!o..:; de vln}JOS -

27 



l\HNISTERIO DA FAZENDA 

N. 1 -EM 9 DE JANEIIW DE l8\.J7 

Declara t<-r sirlo rclnvada a mnlt:t rln rlirPitos Pm tl"l"·o imposta a ul\1 

capilii•J de n:tvi•l, que rlescart'<'gou 23 barris vasi"s. rrne deviam con­

te~· vinl10, ri'iLIJ lk:u· pL'ov:tdn f}lto o vaRt1HionLo 1k taes barriR 1;\1·a 

dcvid1) a sur,cessos dt> viagem. 

l\IinisteriÓ dos Negocias da F:tzonda,- Rio rlc Jancii·o, \.J de ja­
neir·o <!e l8\l7. 

Sr. Ministro das Relaçõr•s Exteriores- Accusmrlo o recebi­
mento do vosso aviso n. N2, de :26 de novembro proximo passado, 
tran~mittindo-me cópias de U!lHt not.t o de um mcmorandum 
que vos dirigiu a Legaçiio b1·it:mniea contra a AlfandPg:t desta 
Capital, relu ti \'amentll ao que occorreu com o tmvio llectur 
no mez rle julho do armo !irzrlo, c tb Hlle d~Jclarar-vos (]lli3 a 
multa de dir·eit•J:> em ,!obro imposta em 4 d•l setembro ultimo 
ao capilão do dito navio, por haver desca!'l'<lt-:'ado 2:3 barris va­
sios, qne deviam conter vinho, lui relevada por acto da­
quella repartição, de lO do mesmo mez, por· isso quo, após dili­
gencias a que pt'ocedera, chegou it evidencia de que o vnsa­
mento de tae:> bal'ris fúm llevitlo a succesoos de viagem. 

Convem, entretanto, pond<JL'at'-vos que o,.; commandantes de 
navios, na fc'n•ma do 11aragrapho nnico do art. 370 d<t Noua Con­
solidaçao rias Leis das Af((mrle!f{IS, ni\11 fão sómente responsaveis 
pelo contendo elos cascu:->, (]lia ndo o liquido for sul1stitniclo por· 
outro dilf<>~•ente, por• ngua commnm ou salgarln, ou por ohjectos 
sem V<li•>l', nms tamlJem polo conf .. udo dos volumes, sejam qnaes 
forem, que apresentarem indícios de armmbarnento ou abertura, 
e ainda pelos que fLH·ern dt~,;c;u·regados com peso ou dimensões 
menores rio que 11s manilestallo.-< ou cou~taute::; llo conhecimento 
de carga:>. 

Saudc e fraternidade.- Bernardino de Campos. 



2 DE\.ISÚES IJU liUYEHNO 

N ')- F..\l IG IJE .JANE!IW DE 1897 

Tr:1lawlo do caso ,,m qno aR tn0rcarlPeias deve-m SOl' t·ecol!Jitla.s a()? tra­

piches aHan(lf'l-!"3do~, rl(·lcrntin;J ~111c n:Lo se a.Llnlittant ou consct'VCill 

os n1esm( 18 som a devi1la Jiau\'3. c sem o prernelliinentn das condiç-ões 

l~·gac-s. 

Ministcrio dos Negocios lia Fazenda- Rio de Jandro, lG de 
janeiro de 1897. 

Recommendo aos Srs. inspectores das Alfandcgas e allminis­
trallor•3S rlas Mnsas de rendns a observancia das determinações 
seguintes: 

I", rpw sómen to C'lll fa !ta. de lof!ar nos arma zens •lns c•stações 
rk <Irrce;Itl:n;:lo snja111 as nwrf':uloria~ recolhidns aos trapiches 
alfanrlegados; 

2•, que nm c:1~0 algum s<'jam admittidos ou consorvados trapi­
ches nlf':wdegatlus som tiança e sem o pr<'nnchimento das condi­
Ç'Ões lcgaes; 

3•, que no.-< •L•spachos sobre agua se observe estrictameute o 
q11e dispocm os .trts. 41J4 c; 405 da Nova Cons.1lidaç<io das Leis 
rf,rs .\lfanrlegns.- Jlenvtnlino de C,rmpos. 

<AI'I:AP~'-

N. :l- EI\1 I\~ DE .JANEIRO DE 1897 

'l'r·an:-1port~ ti(· l':1rg:1~ por L:u·,·a~ niiwlas, de btn·(lo Uns vapores para 

l••rra o:t \·it'( -VfH'S~, Jl:in <·urtRtitue navega~:to por ~_·a,l>otagt>~n. 

Ministc;·io do,.; Nogncios da Fazenda- Rio de .Janeiro, 10 de 
ja.nei ro dn 1897. 

~r. Ministro das Relações Exteriores - Em resposta á vossa 
carta rle 6 rle dezembro proximo passado, transmittindo-me o 
tdegramma em que a Leg-ação :lllemã reclama contra o acto da 
Capitania e Alf•ndega do Rio Gt•amll' do Sul, negando despacho 
a duas chatas da Companhia llamtmrgueza destinarias a Porto­
Alrlgre com merca•lorias do vapor llfac,·donia, tenho a honra 
do rleclarnr-vos qno já f<li rc;,;olvirlo ['ela circular n. 5G, de 17 
daquelle mez, de accm:do eollt o art. 2° do regulamento que 
haix"u eon1 o d•!er·eto n. ·!:J,II, dtJ ~ rln j nlho rio anno llwto, que 
o transporte do r~>ll'ga, poli' barca~ miurlas, de hot·do 1\os vapores 
para terra on vieo-vor8a, niio constitue navPgaçiio do cal!o­
ta.g·em. 

lnelu~o vos rmn~Ctto nm exemplar tlt\ referida circular, autos 
rl:t qual tt\ra, em 12 do n li uditlo mez de der.embro, expedido por 
este M inistci·io telcg-ra.mma-circular ás Alfandegas sobro o as­
sumptu de quo S<) trata. 

Sando r• frateruida<le.- /l·•nurrdit~o de l'tUilJIOs. 



1\UNISTERIO DA },;AZENDA 3 

Circular a que se refere o aviso acima 

N. 5G- Ministerio dos Negocias da Fazenda- Rio de Janeiro, 
17 de <lezembro do 1896. 

Communico aos Srs. inspectores d:1s Alfandegas da Republica, 
em confirmação do meu telegrarnma de 12 do corrente: 

I o, que niio é eaiJotagem (art. 2" ua lei) a descarga de merc:l· 
dorias importadas do exterior, feita, quando necessario, por pe­
quenas Cllllnrcações ; 

2°, que tambem gosnm das oxcepções do art. 4" da lei de li de 
novembro de li'HI2 e art. 35 do reg-nlamonto <le 2 de julho ultimo 
os navios estrangeh·os, os quaes, fôm •lestes casos, ufio po•lem 
fazer a mnegat;ão que tenha por fim a commnnieação o o com· 
mercio dh·ecto entt·e os portos da Repuhlica, dentro das suas 
aguas e rios.- Ben'wrdino de Campos. 

N. 4- EM 4 DE FEVEREIRO DE 18\J7 

Declar.t incompaLivol o exercício doa empregos de Faz<'nda com 
o doa cargos policiaes o out.t·os. 

Ministerio dos Negocias da Fazenda - Rio do Janeiro, 4 do 
fevereiro de 18()7. 

Declaro aos Srs. chefes •las repartições subordinadas a este 
Ministerio, para os devi•los e1fei tos, que o exercício dos empre­
gos de Fazenda. é incompativel com o dos c;trgos policiaes ou 
quaesquer outros, cujas funcções possam ser desempenhadas 
durante as horas do expediente.- Bemardino de Campos. 

N. 5- EM 5 DE FEVEREIRO DE 1897 

Para o despacho de ar1nas e n1uniç(Jes derem ser ou v idos os coulnlan ... 
danL<•S tios diRLrietoR ou guarnições militares da (Jnifio. 

l\finisterio rios Negocias ria Fazenda - Wo rle Janeiro, 5 do 
fevereiro de I :->97. 

Recommcndo aos Sr;;. iuspector<'s tlas Allandeg-as da Re­
Pnblica que, de ora em do-ante, quando se apresentarem a des· 
pa.cho il!'lnas "muni•:ões, ouç;1m previamente os commandantes 
dos di:<tt'ido.~ ou guarni~<ões militare,; •la União. - llernanliu.• 
de (',"''J'· 



4 

N. 6- Ei\l 6 lll~ Fl~Ví~lU~lRO DE !}):J7 

J),~tf't'lnln;t •111·.1 n:l 1) .se colq·(~ltl direikn Üt~ ~.~,;_pcdít•nt~~ ~obre Jll('l't'a­

•loria' qn:· .i'c to•1ham p:tg•> tliJ·cit'" tl•• importa<;:to c sejo.m lranspor­

t::\lll,:; JHH' cal1ul:lg·"IH. 

l\Jini . .;tcrin <los Ncgorio:> rh Fazcn<h- l~io úc Janeiro, 6 do 
fe\'eJ'l'ÍI'O d•l JS,I7. 

Rcconlm<:ndo :1os :'t'.'l. chefes d:t;; rep:trti<;ões subordin:t•las <t 
este .\linisterio, em '''lillirmação d•J meu telegramma-dreular rle 
3 do <'<HTente mez, que não cobrem <lil'eitos <le ''xpediente sobre 
merca•lorias que já teutmm pa!.(ll dil'eitos de impurtaçfw e sejam 
transporl:tdas por cabutagem ; devenllo-se considerar em vigor 
o al't. ~", § 20 e o ;u'L. 5' das disposiçõe:; preliminares da tarU'a 
das All'andegas 1le li:i9G, com relação ao <lito paeagrapho.- Be•­
nanlino de Cmnpos. 

N. 7- E\1 18 DI~ FEVEREllW DI~ 18'J7 

A t.f\.x,t LlP :~o:) t·,:i.<:J s(l ,: 0\:Í,!..!.'ÍYel pat';l os papc:is PJls~ulo~ oa srllado5 
na vi~·,•nci:t tl:t J,,i n, I!~. de !IJ <le l[,,zcmln•n tle 18;1,;. 

1\Iinistet'io <los Nc.::;-o~io~ 1ht FJ.hen<Lt - Rio de Janeiro, J.'l d c 
fevel'úi l'O tlc I tl'.J7. 

St•. Ministro tl•JS i'\ 'gocios 1h :\Tarinln- Em resposta ao vo:::s 
avi~o n. 20::>, de :!9 de .ianeirv pr·oximo pas<;<ttlo, em fJ.UO con 
;;nltas:e; si o au~·mento a :wo róis do sello a que e~tão sujeito~ 
us requerimentos, P~'tiç<->uS ~~ demais ptpeis, Pstabdlecido pelo 
n. 2l\ do art. I" 1la lei n. 4:!8, de lU 1le dezembro ui ti mo, com­
prehende os que fc~ram pa.,,;a•lo,; ou SPllado3 em época <lllte;·ior, 
cabe-me declar.tr-vos qUI' a tax<t de :100 réis só ó exig-ivel pam 
os p,tpeis passados ou ~ollado~ n<~ vigencia da, lei citatla, não co­
lhendo, portanto, o:;; acl<B anteriores que tenh:tm satis!eito e::;so 
imposto, n:t conformida•le da; tlisp"si,:!>cs ent:'lo em vigor. 

Sande e frateeni<Lvio.- Be1'11anlino de C'ronpos. 



MINISTERIO DA FAZENDA 5 

N. 8 - EM 10 DE MARÇO DE 1897 

Sobro o despacho dos objectos importados de ordem ou por con\a dos 
Estados para o sorvi~o pub\icn. 

Ministerio dos Negocios da Fazenda- Rio de Janeiro, 10 de 
março de 1897. 

Sr. Governador do Est3do de ... - Em bem da regularidade 
e l)['Ompto despacho nas Alfantlcgas dos objectos importados de 
orrlem ou l'or conta dos Estados para o serviço publico, convem 
que, do :t<>eordo com a legblat;ão atluanrJira, provirlencie1s para 
q ne conste rlos re~peeti vos mau i restos aq ndla circumst:\llcia, 
mui lo em i tora os artig·os PU mercadorias oej:un importados ou 
com,ig"IHtdos p111' intorlltC lio de casa" commerciaes, fabricantes 
ou industriaes. 

Saudc e fraternidade.- Bernardino de Campos. 

N. 9 - El\I 11 DE MARÇO DE 1R97 

Jtccommclllla a liel observuncia rios arts. 1\J e llJ da lei n. -12ti, de 10 

tlr• <lez,.mhro tle lK\16. 

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio tle Janeiro, 11 de 
mar~·o 1le I:-:: 11. 

Recommentlri aos Srs. chefes das repartições fiscaes a. fiel 
obsurvancia da'l disposições dos 11rts. 19 e 40 da lei n. 1128, de 111 
de dezembro de ltliJii. 

Os gencros alimentícios que contiverem snbstancias nocivas 
á snnde publica, reconhecidas pelo Lahoratorio Nacional de Ana­
lyses do l{io do J;meiro, ()U pelos laboratol'ius üos Estados, 
o01l•~ o,; houver, serão inutilisados na fórnm e,;tahelecida no 
art. 471 r la Consolid"ção das Leis rlrts Al{andruas. 

Para es;;e flm as rlitas repartições remetteriio, antes rias con­
fererlcias, amostr-as :w.-; laboratorio,;, com as rlevitlns cautPlas, 
]li m que Jtiio sfj<lm trocarias por outras semdltantes, em latas 
ou vidro~. lact'<ldos com o sinete ou carimbo da rt>partição. 

Os PXamos procetlitlos peio LaiH·ratorio N;~cional, d;~s merca­
doria~ nnciva,.; ou damnrt~as á ;,:<~Urlr•, S!·l'ão p11b!icarlos no Boletim 
da ,\ l(amlega do Rio e no Diw·io Official, com 1\S indicações mi­
nuciosas das marcas de fabrica, nome d"s Ci!Jric11ntes, especie da 
mercadot·ia. e mais todos os esclarecimentc,s necossarios que 
P?ssam orientar as rcparliçües tiscaes dc's Estados para prolti­
lnçilo do genero ou producto fnlsiticado ou prejudicinl. 
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E' :tbsolutamente prohiLida a enlt\tda. dos vinhos artificiaes. 
Ao importador desse artigo, como de generos :tlimenticios, será 

imposl(t (l, multo. de 500.~, pelo chefe d:t rcpartiç:lo, l;enào, porém, 
permitti·la a roexport •<:<'tO para o p(l,iz de origem ou procedencia 
dos ''inhos artificia,)s, dentro do prazo marc:ulo na occa~ião em 
que o chef,) ,[a reparti•;iio reccher a commnnicação do director 
do Laboratorio, ou quando reconhecer a qualidade da merca­
doria posta a despacho, 1lcanrlo nesse caso isenta da multa si a 
l'lloxportação realizar-se •le11tro •lo dito prazo. 

De accor1lo com as 1·ecommenLlações feitas nesta data ao di­
rrctor do L:thoratorio Nacional de Analyses, providenciarão os 
inspectores das AH':IllLlegas e administr·a,lores das Mesas de 
rendas para rpw não entrem nm consumo no mercado os ge­
net'oS ali•nenticios viciado>, nocivos á saude e os vinhos artiti­
ciaes, e hem ao;sim tornem as devidas pr·ovidencias, de sorte que 
não so.iam despachadas as mercadorias estrangeiras, cujo con­
sumo não for verrnittido no paiz de origem, como aquellas que 
trazem nos rotulo~ as palavra,;- para e.•']JOrtaçrío -,cumprindo 
aos tlnno~ ou importadores prov:tr, com rto~umonto autheutico 
da :wtorir\adn tio logar de pr·ocedencia, que não é pr·ohibido alli 
o seu con~umo. 

Os Srs. chefes tia~ repartições llscacs darão execução ás ci­
tadas di~posições d;t lei do orçamento :·lO dias depois de pnLli· 
cada esta 110 Ditrrio O(ficial do logar, por edital, na fórma da 
lei. - Bernrrrdino de Campos. 

N. lO - EM 22 DE MARÇO DE lfl97 

Trata da ineonRtitucionuli~l:uln {lo in1post1) dt ... « Patnnte comn1ercial )). 

<pw r.·caho, embora in•lirnctam•'nLe, sobro mercadorias irnpot·la•laA 

do estrangeiro, .. i:'t d•·Rprwha<laA para o ··onsnmo. 

Minist,rio olos Nego~ios da Fazen,la - Rio de Janeiro, 22 de 
março de lfl07. 

Sr. Gov.wna<lor do Esta.do do Paranit - Prestando infot'­
rnações solicita la:> por nste Ministorio, olliciou a Delegacia fiscal 
remottendo a int:•gr.c do reiinlamr.mtu •lo imposto de « Patente 
eormnrJtcial ·>, lnixatlo com o vosso dec1·eto n. :~. do 20 de feve­
rcit·t> do :tllfl<J liedo, impo,to quu, iwlil'cct:tmcnte embora, vem 
rer~ahir sobre mm•eatlorias importadas do estrangeíro e já despa­
chada,; para o consumo, as q uaes, em 11tce do art. 7", n. I, da Con­
stituiçã.o f'()deral, estiil) isentas de qualquer tributação esta. 
doai. . 
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Conscio disto, tem est•J Ministm·io, como lhe cumpre, recom 
mondado aos chefes de repa1·tições tlscaes <1 a<lumwiras ria União 
quo negU<em terminantemente sna oollalJOtaçiio na cobrança de 
impostos des~a natureza, e conto que poe vossa vez punhaes em 
contribuição vosso criterio ltdministrativo par<t evitar esse per­
nicioso contlicto de interesses entre a União e os Estados, dan­
do-se ao mecanismo financeiro da Federação um funccionamento 
perfeitamente regular. 

SaudA o featernidade. - Bernardino de ( 'ampos. 

N. 11- EM 24 DE MARÇO DE 1897 

Os impostos Cl'NI.dos pelos l~stados só devem incidi1· sobre as fontes 
de receita a c !los peculiares, 

Ministerio dos Negocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 24 do 
março de 1807. 

Sr. Governador do Estado da Parahyba.- Em uma represen­
tação que me foi transmittida pelo Sr. Governador do gstado 
de Pernambuco, reclamam os commerciantes da cidade de Tim­
bauba, da(Juelle Estado, contra dbpo~ições da lei orçamentaria 
do Estado que dignamente presidis, as quaes estatuem contri­
buições sobre artigos de commercio que pela sua natureza só 
podem ser tributados pela União, de accordo com os terminantes 
preceitos constitucionaes. 

Sendo numerosas as reclamações que em muitos E<!tados se 
levantam neste senti•lo, proten(lo este Ministorio loval-~s todas 
ao conhecimento do Poder Legislativo, a1irn 1le que este tlt·rne 
solidamente o principio da din·erenciação 1lo rondas, pondo um 
termo final aos constantes conflictos entre as leis liscaes da União 
e dos Estados. 

Cumpro-me, entretanto, invocar desde já o vosso criterio 
administrativo para que se evitem nesse Estado os alludidos 
contlictos com a observancia fiel tias (lisposições fundamentaes 
quo a Constituição fedeeal consigna sobre o assumpto, as quaes, 
independentemente da regulamentação que necessitam ter, 
definem claramente as fontes de receita peculiares aos Estados, 
nnicas sobre as quaes devoro inc·idil' ns impostos que os mesmos 
entendam tlover cre~u· nos res;,ectivos orçametlt )S. 

Saude e fl'atel'nidado.- Ber)/ardino de f'am1JOs. 
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N. I:~ - EM :!-! DE MARt,~O DE 1897 

J<:,l;[,) i<ont:1.s tl•• •·llwln men tos, '1 nando J•eform~clns p•H' d ilaccra~iio, as 

IIW.t.rkul:Jf\ do pes~o<1.l t'n1 11r0ga1lo na na\'ega~in por cah(Jtagem. 

r-.Iinisterio dos Nogocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 24 de 
março de 1897. 

81'. Ministt'o dos Negc)~ios rl:t Marinha.- Declaro-vos, om res· 
posta ao vosso aviso de 22 de fevereiro ultimo, que as !ll(t· 
tricnl.\s 1lo p·~s~oal empre~ado na navegaÇ'i'lo de cai.Jotagem, 
fJU:lll•lo rarcç1m de rol'm·rna por se ach:wem dilaceradas, estão 
Isentas de emolumento~. convindo que se raça nas meo;mas m:t­
t•·i··nhs, por occasiilo rle serem renontdas, a nota decl:tratori:l, 
d;, iscll!;ão. 

Saudo o l'l'a tornidade. - flr:J'llardiuo de CamtJos. 

N. I:l- E\1 2G DE MARr.~O DE 1897 

Jloclara ljll<• a cnrvoja <'Atrang-<'ir:c o~t:'t RHjoita ao imp11Rto '''' 1$ por 
Lilo, na raz:Ln dn pe~o littttid•), 

MinistoJ•io rio~ Negocias rla Fazenda - Rio rle .Janeiro, 26 de 
mat·Ç'o de LH\17. 

Commnnico nos Srs. chr>fes das rr>partiçiír>s snbordinadns a este 
1\Unistet'io, par.t os ti ns convenientes, que a cervr>ja estrangeira 
est:'t su.ieit:t ao illlposto rle l$ por kilo, na razão do peso 
lirJUido.- llen~ardino de Crml]JOS. 

N. H- EM 31 IlE MARÇO DE 1897 

A cat'll•' pr.~pararb pelo pl'Oce.qso Apperl. estã stqcila á taxa de 1$<'500 
pot· kilo. 

Ministerio dos Negocios da Fazenrla - Rio de Janeiro, :n de 
mat·ço rle 18V7. 

Tl'ndo o LahoJ•:ltorio Nacinnal de Analyses verificado que a 
C[tl'llfl prep:u ar \a pd<l proces~o ,\pport n:\o r> simplesmr>nto 
fervida. mas eal'll8 rm eonoi<'t'va, cnnfonnc consta das annlyses 
procedidas, a rJue se rofero o ollicio do mosmo l,aboraturio, 
n. :lo, do JrJ do fnvel't'iro rlr);<te anuo, dirigido oo inspectot· da 
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Alfanuoga clesta Capital, declaro aos Ses. chefes uas repartiçÕ3S 
subordinadas a este Ministerio que essa merc:11loria estl't sujeita 
á taxa de 1$800 por kilo (art. 51, 4" gr·upo da tllrifa), afim de 
que cessem as reclamaçües o conHultas a respeito. - Bemardino 
de CaJ!Ipos. 

N. 15 -El\1 r> DE ADRlL og l81J7 

I~xpli•·n. :;s clispnsi':·'JC' dos decretos ns. 22;:;:1. deGele abril e 2121, clo 
:11 de eltvl.enli<rn. :tmbo.s e],, l~\1), "' 'lett•·s Lt-ilreL:11u ns vinhos :<rtili­

ciaes c d~>rn:tis bdJid[ts l'·rmcn ta( las ípte pq~~a1n SC 1,' :-ts.-.;(>;melha~ta::; ou 

'enJida.~ C0!\10 Yinho J,. UV~, champn.gnc. 

Ministerio dos Negocios cltt Fazr.nda- Rio dn .Taneiro, 5 de 
abril de lk97. 

Attcnucmtlo ás tluviüns que se term otl'eeecido sohr·o a intel­
ligenci:t e r•xtensiio comprehensiva das disposições cios rtocre­
tos ns. 225:l, do n do abril do anno passado e 2421, de :~1 de 
uezembro do mesmo armo, quo tributam os vinhos artiticiaes 
e demais bebidas fer·mentadas quo possam SOl' assemelhad:ts 
ou vnncli1l:tS como >'inho de uva, champag-no, declaro aos 
Srs. cltot'cs elas J'cparliçõD~ suiJordin:tlas a este l\linisterio que 
essil disposiçfio se\ deve eoliH'r as holiidas quo apresentarem 
c:tr;tcterrs t:ws I !I !C se.ict 1liffici L fazer prom pta diffflrenciação ou 
uistincc;iio nntre e\Ja~ e o~ vinhos ele uvil de que so trata, niio 
r•st:mJn, pni~, incluído~ Jli'SRas tax 1S os prepwaclos 1le fructa~ 
n<~cionars donomioad•JS vinhos ele c:tjü, g-enipnpo, nbac:ui, otc., 
quo daqucllas se elistin,:~·nclll pohs propriPelades me1licitwos, 
cheiro, sabor o applicação.- Bernardino de Campos. 

N. lG- EM 7 DE ABRIL DE l8\l7 

Explica. o motio dt~ cakular a poreonta~etn (lo G · •l a cpu~ :=;e t'CfPl'C'tll 

os uts. 24 c 27 dos dccl'otos ns. 2!20 c 2121. ele :li de llezeml:ro> 
rlc 1-~~lli. 

M1nistcrío do; N()gocios da Fazenda- Rio ele .Jnneit·o, 7 do 
abril do ltl\l7. 

Tendo-se suscitado dnvi1la sohr•e o moolo rle calcular a porcen­
t:tg·em de ~)% ,\e qtHl tratam os arts. 24 o ··:7 dos decretos 
ns. :~120 o :2421, 1\e :n de <lczcmhro ultimo, declaro aos Srs. 
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chefes das repartições subordinadas a este Ministerio que a 
fJUut:t de 5 ":, devo ser do:luzida sómcnte do producto liquido da 
ronda proveni•mte da venda 1le estampilhas especiaes dos im­
posto:; do consumo de futuo e de bebidas, sem coinprehender os 
registros, cujo pagamento é feito em estampilhas do sello adhe­
!'iivo, imposto distincto dos regulados pelos decretos supra cita· 
dos.-Bernardino de Cai)/po<. 

N. 17- EM 7 DE ABRIL DE 1897 

~os despachoR d<' arroz importado para o consumo e acondicionado 
em dons saccos deve o en voltorio exterinr pagar separadamente a 
taxa de aniagem (at·t. 5(l.'l da Tarifa). 

Ministerio dos Nogocios da Fazenda - Rio de Janeiro, 7 de 
abril de 1807. 

Declaro aos Srs. inspectores das Alfandegas e administra­
dores das Mesas de rendas, para os devidos elfeitos, que nos 
despachos de arroz importado para o consumo, quando vier acon­
dicionado em 1lous saccos, devo o envoltorio exterior pagar 
separadamente a taxa de aniagcm (art. 598 da Tarifa), en­
trando unicamente o interno no peso bruto do artigo, visto 
que somente este é indispensavel a sua embalagem.-llernar· 
di no de Campos. 

N. IH- EM lU DE ABRIL DE IK\17 

Indica :1s IJcloidas co>nst:wt.os dos ns. 12() c 127 da classe \l" da Tarifa 
.. a <file se refet•e :t taloclla annexa ao r•'~ulamcnto n. 2121, tle :ll tio 

dezembro de JS\11). 

1\Iinisterio dos Negocios da Fazencla - Rio de Janeiro, 19 de 
abril de 18U7. 

Declaro aos Srs. chefes elas repal'tições subordinaclas a este 
Ministürio, par.1 sen eouhccimet1to o Iins convenientes, qne as 
IJol>idas constantes do u. L:li da classe\)" da Tarifa, a quü ~e 
rüliJm a talwlla anur~xa ao regulamento n. 24-~1. do :li de dezem­
bro do anuo passado, são todos os licore~ communs ou 'loees de 
qualquer qualidade, para uso do mesa ou não, como os de 
banana, laranja, baunilha e semelhantes, a americana, o aniz, 
a herva-doce, a hesporirlina, o knmmcl o outros que se lhos 



1\fiNISTERIO DA FAZENDA 11 

assemclll'un, exceptuados apenas os licores medicinaes, elassifi 
c:ulos no n. 237 da mesma tarifa; c que as do n. 127 da 
classe \1', tambem referidas na dita tabella, são: o absintho, a 
aguardente de Fra:1ça, da Jamaica, do H.heno, a aguardente do 
R(:iuo, o brandy,o cognac, o eucalypsintho, a genebra, a laran-­
jinha, o kirsch, o rhum, o whisky e outros semelhantes, ex­
cepto o alcool e a aguardente fabricados no paií':.-Bernardino 
de Campos. 

~cAf'I:.At> 

N. 10 - EM 2R DE ABRIL DE 1807 

Trata da inconstitucionalidade ole algumas clausulas do rllgulamento 

<le 20 de ahl'il de 18\16, oxp<•<li i o p<>lo Gov"rnadoor d;1 Dahia, para a 
C<ohranç~t do imposto üe exportação. 

Ministeri.o dos Negocies da Fat.enda - Rio de Janeiro, 28 de 
abril de 1807. 

Sr. Governador do Estado da Bahia.- Trazen<lo ao meu co­
nhecimento o Sr. inspector da Alfandega deqse Estado que o re­
gulamento de 20 de abril de 1896, expeoido por vosso antecessor 
para a cobrança do imposto de exportação, contém clausulas que 
vão de enconh•o aos precoitos consagrados nas leiil federaes sobre 
o mesmo assumpto, e verificando-se pela leitura de3se regula­
mento que são fundadas as atfirmativas daquelle funccionario, 
solicito o vosso concurso no sentido de serem harmonisttdos os 
interesses da União com os desse Estado, observado assim quanto 
dispõe a Constituição lederal. 

Parece a este Ministerio dispensavel que a fiscalização por 
parte rl<t Fazenda estadoal se estenda até a bordo das embarca­
ções, quando ella póde ser satisfactoriamente exercida nos cáes 
ou pontos de embarque, 1le onde, por accordo com os represen­
tantes do fisco fe1leral, nilo deverão sahir mercadorias sem quo 
tenham satisfeito todas as exigencias do fisco estadoal, respei­
tada, assim, a supremacia da União no que a1Tecta á entrada e 
sahi<la de embarcações de longo curso e á policia de cabotagem 
e fiscalização maritima e fluvial nos ancoradouros, rios, bahias, 
costas, etc. etc. 

Observadas igualmente as disposições do actual regulamento 
de cabotagem, penso que não haverá margem para desintelli­
gencias que até agora ainda não occorreram em nenhum dos 
outros princip;ws portos da Republica. 

Pedindo :t vo~sa attonção para a inclusa ordem do Thesouro 
n. 4, de 30 de janeiro do 189!, espero quo com as suas disposições 
conciliareis as do regulamento estado:ll e de acc,rdo com a In· 
spectoria da Alf'andega fareis d<Jsapp<trecerem as causas quo 
deram logar á troce~. de officios entre a mesma Inspectoria e a 
Secretaria da Fazenda desse Estado. 

Saude e fraternidade.- Bernardino de Campos. 

~ 
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N. 20 -EM 30 DE ABRIL DE 1897 

Drcl <~r:t srt• geral ;c taxt\ li•' 1,;':)1)11 sobre carn% r.onserva!]aq pelo pro~ 

cesso c\ ppcrt. 

Ministorio dos Negocias da Fa?,enda - R i o de .L\neiro, ::10 lle 
abril de 1897. 

Sr. Governador do E~t~do no Pará.- Confirmando o ~le­
gramma que vos 1lirigi em 2 1lu corrente, vos declaro Qtte a 
tax:t de 1$1'\011 sobre c:nne,; crnscnndas pelo procesc:o Appcrt c 
gernl, conforn e consta da rirculnr de:- te ministerio n. 20 rl9 31 
de lllal'<:O ultin}(l, publicada no Diorio oniciol de 2 !leste lllez. 

A' vbla do cxpu"to, a Allúndega. 1les'a Ca.pital andon hem 
avis:ula não H\ IJU<~Jidu promoveu a revi~ão dos despachos que a 
lei do orc;rtllWJtto v i gPnte !anti) encarece em teu nrt. 42, como 
tam hem obrig:mdn os commerci:mtes importadores do producto 
0m questão a indemnisar a Frtzenda Nacion:1l da •liiferença de 
direitos occGsionada pela mú. classifica,;i'io que deram muitas 
A!Can'lt'g:1s á carnn pi'C'parada pc-lo processo Appert. 

l{emetto-n s um cxempln r da citada circular de 31 de março 
sobre o assumpto. 

Stnde e fmternidade.- Ben1"nlino ele Campos. 

N. ~I - E~l 30 \lE ABRIL DE lf.i\17 

0:::: dc~:..;p::tchanv~<;j n:ln ln0m e~HnpnL('nci:-tp:tra int0nL:11' r~~cnrso~eJn nr~m0 

1\('. seus conRlilnin(,"'."· 

Ministcrio dos Negocil)i! da Fazenda- Rio tle .Janeiro, 30 de 
abril t!e \ti\li. 

Sen•1o frerJuentc virem ao Theoouro recuri'oS assignados por 
tle~pachontrs, em nome de seus constituintes, declaro aos 
Sr·s. inspectores das Alfandrg·ns qn:• e'ses dPspachantes niio teem 
competcncia p:t r a intenta r tne~ rccnr:;o~, conforme j:i foi decidido 
pelas or•len~ n,: .. n, tle J(; .In fevereiro do IH/2 e H!, de 17 1le 
f1woreir·o de 187\1; a,;sirn, ddt>rmino '1UC semdhante nxpeJiente 
niiu sr•ja ellt','lllinhrdo :10 Th') onro.- flcTIW1"dino de I '<1mpas. 
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N. 22- E\I :~0 DE ABRIL !)g lR\J7 

Itec .. mnl<'lHh :t ohs·'J'vancia rh I" di~I'osir;:lo geral do deereLo u. 171 I, 
do lG rle m:ti<> de 18'.11. 

1\linisterio rlo.; NogrJ~io3 rl:t Fazewh - Rio rle .Ltneiro, 30 de 
abril rle l 8\JI. 

Attentlendo ao quo a est.<l Mini,:terio rJpreseut0n o J\linistro da 
Marinha e111 a \'iS<l n. 7:;:J, de 8 dü col't'Bnto mnz, ro~ommrmdo 
aos Sr~. in~pectore~ das Alt tndcg-as que tenham em considera­
çiio, para que não sej~t tmnsgetJuida, a !"disposição geral rlo 
de()reto u. 171·1, de !ti de maio de IN\H, que p:·uhibo ao~ llHU'Í· 
nheiros emprl:gado> nos Arsenaes, Capi t:t nias do p·Jrto', AI l'an­
deoas o em qu:tlqu·er as,ociação p:trticular o uso do.; emblemas 
do~ uniformes est:tb<lleci<los para o (]l)l·po de 1\Ia!'inhoiro.> Na­
cio~:tus.- Bernardino de Campos. 

J'\A:AJ~ :f'd'V'V-

N. 23 - E\1 30 ng ABlUL DE 1897 

u~·,, provi,lenei:u; Robrc~ as Jll0l'l';1.d{)ri::t.~ l'Ct:-trd:t las ftlte R•• ::tCll::.tffi rCl'cl­

Jhidas aos tr;tpidl<'S alf:>ll<lr•gc<dns. 

Ministerio tios Nogocios da Far.enrla- Rio rle Janeiro, 30 rle 
abril d" 1897. 

Recommendo aos SJ'3. in~p·•ctores das Allan·logas que, nos 
termos <h legislaçiio em vigor, façam relacionar• as mm·ca;lorias 
rataJ•Jada8 que se acham recolhirlas aos trapiches alt'artdegados, 
pr.ccedenrlo em seguida á venda em hasta publica e liq111·lawlo 
tarnb ·ma responsauilrdado dus trapiches que se acham alcan­
çados pa1'a com a Fazrmrh, itnprldidoJ, purLanto, r1e (~ortt;nuar 
a roccbet· rl.:positos, vi::;to qtw naJa jrtslirio,l a permaneucia do 
empregados liscaes por bu long-o tempo em taos lt•.tpicltes, 
quando s~11s serviços podem ser tlo mellwr pl'oveito om outr·o 
ramo do eX[Hlrlieut•J rhs uwsm<t'! ropartiçõe,;, e j,í, estit verilicado 
quo a importação tem diminu irlrl sen~i velmen te no corrente 
anno, e, confol'mo a circulai' n. 5, rle IG dn janetro ultimo, sr·J 
no caso de srr impossi v oi armar,en:u na> A!CanÜPg.lS as merca­
dorias ,·J que co deve permittir o rleposito nos tmpiches. 

Do llltJSmo mo lu convem pl'Ovidl)ncial' jlJ,ra q ne sl'.jam li qui­
dada,;, nos f,()rmos <lt lPgi~laçã.o em vigor, as mer•ca<Iorias rotar·­
datlas, abandonadas, etc., existentes nas mesmas Alfandegas, 
com a pr0sü:za tlevida, alim de fic:trem es:0a~ rep trtiçr1r:s habi­
litailas a attendet·, t;wt.u qnauto tn· possivel, ;,o sr•J•viço esta­
belecido pelo regula.menlo annexo ao der~reto n. :!50!, ele 24 do 
corrente, ttUe regrtla it ,ld!lliH:;iio tlos IIJarrants.-JJernurdino de 
l'•tmpos. 
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N. 2·1 -EM !il IlE MAIO DE !N97 

Fixa a dial'ia fJUO deve p•·rcelwr " engenheiro incumbido <ias medi­
~ões c dom:lrc~v;ú~~s dos terrenos de 1uarinlw. e a.CL'l't'scidos a aforar, 
e d:i outr.ts provi<lenci:ts. 

Ministcrio dos Negocias <la Fazemla.- Rio de Janeiro, I O de 
maio de 1897. 

Declaro nos Srs. chefes das repartições subordinadas a nste 
Ministerio que o engenheiro incumbido das medições e demar­
cações dos terrenos de mnrinha e accrescidus a. sernm aforarias, 
rJovm•á perceber a dia ria do 50$ durante os primeiros cinco dias; 
dahi em deante, até mais de dez dias, a dhtria de 30$, o depois 
a de ~O$ alô linal conclusão, sen<lo auxiliado no serviço por 
pess0al fornecido pela parte, que deverá tambem dar passagens, 
ticando supprimido o cargo em separado de avaliador (Si)!ldo a 
avaliação feita pelo mesmo engenheiro) e as diarias dos inspo­
ctores o dPlcgados fiscaes c escrivites, sendo o trabalho dnste 
ultimo feito por empregado designado pelos inspectores ou de­
legados fiscaes, para o que o engenheiro fornecerá, além da 
planta, totlos os elemontos neccssarios. 

O engenheiro deverá, sempre quo for possível, ser escolhido 
do accorrlo com a circular n. 7, de 28 de fevereiro de 1895, 
quando a fiscalização não estiver incluída nos deveres inherentes 
a seu cargo, e ne~tc ca,so não terá direito ás diarias.- Bernar­
dino de I 'amJro<. 

~~ 

N. 25- El\1 15 DE MAIO DE 1897 

Aprc,;~nta as talJC'llrts .1 n li relo.tiras aos emolumentos tla malri-

cuia d·· '''IIlipa-;em o rlos empr·eg:Hlns nrt vida dn 

tl,,s actus ••xpeditlns c.r-r·i rio regulamento n. 

jll!ho de 18\lli. 

mar ,. ao scllo 

2101, de 2 rle 

l\Iinisterio dos Negoeios da Fazenda- Rio <lo Janeiro, 15 dP 
maio de 1897. 

Para completa ex••euçii.o do regula·nento que baixou com o 
de.~reto n. 23rH, r1c 2 rle julho <le lf\9.i, na !iírma do art. 2" das 
disposições trn,n~itorias rio mesmo rognLnnerrto, remctto nos 
Srs. chefes das repartições fednraes as inclusas taliellas A c H, 
relativas aos emolumento~ r!a matricula rle equipagem e dos 
empregados na viela do mat• c :10 snllo rios actos cxpPdicloR em 
Cllllrprimento do regulamento r:itarlo, hum con1n lhes rler:laro quo 
t lb;jc'I'VtHH: 
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1. • Os emolumentos da matricula de equipagem e dos empre­
gados na vida do mar -decreto n. 447, .de 19 de maio de 1846-
serão cobra1los de conformidade com a tabella A e farão parte 
da receita da União, nos Jogares onde não houver capitão do 
porto ou seu delegado (arts. 683 do regulamento de 19 de se· 
tcmbro de 1860 e 2• do decreto n. 4356, de 24 de abril de 1869. 

2. o o sello de todos os a c tos expedidos em virtude do regu­
hmento 1le 2 de julho de 189G será arrec:ulado segundo a tn,­
!Jella JJ, organisa<la de accordo com o regulaml•nto n. 1264, 
de li de fevereiro de I fl93 - decreto n. 590, de 19 de julho 
de 1890, art. 13 do regulamento citado de 2 de julho e art. 1", 
n. 26 c art. 29 da lei n. 428, de lO de dezembro llo anuo 
proximo passado. 

3.• A matricula das embarcações nacionaes e a do pessoal 
das emb \reações de cabotagem serão gra.tuitas durante o prazo 
de cinco annos, contados da publicação do decreto n. 227 A, de 
de 5 de dezembro de 1894, que proro~ou por dons annos o pra:w 
do art. f'" lia ll'i n. 123, de 1892, salvo o sello dos requeri­
mentos (arts. 27 e 28 e o seu p:tragrapho unico do regulamento 
t!e 2 de julho). 

4." Finalmente, o sello a que se reliwe o n. 2 deverá ser 
cobr:Hio em estampilhas do sello adhesivo (regulamento n. 1264, 
de 1893).- Benwrdino de C.unpos. 

A 

Tahella dos emolumentos das m~triculas 1los homens do mar, que devem ser co­
hra1los como renila da União pe l:ts Alfamlcgas e Mesas rle rendas, nos l~gares 
onde não houver C:t)Jitani:t de portos ou Delegacia 1lcsta, na fórma rio 
:ul. 6S3 rio regulamento de 19 de sef,embro de 1860 c ilo art. za do 
decreto n. 4356. de 24 rle abril de 1869. 

na matricula de equipagem, por pessoa .....•..••..•.. 
11!em idem dos empregados na vida do mar, por pessoa. 
Do arrolamento de embarcação de alto bordo .....•..... 
Idem de emiJal'cação menor ......................... . 
Por Iicenç:t do qn:tll]ucr natureza ...•................ 
Por termo quaiiJUOr em livro ou fóra tlello, não sendo 

$080 
$160 
$640 
$320 
$320 

em pt·ocesso....................................... $500 
Por uma certi<lão.................................... $:~20 
Ten<lo rna.i~ tle uma pagina, po1· pagina............... $1UO 
Por av,·rbação em livro.............................. !i';080 

Do I]Ufl pertence ao procos~o. o mesmo que competo aos ('Scri­
vãcs do judicial. 

Tliesouro Federal, l:í de maio tio 18()7.- nenw.rdiJio de 
Cumpos. 



lô 

1'ahdla tio sd\o qne 1\m ser C'llll-.1'1'1 pelas repartiçtics li~caes ilc confnrmi(larlc 
com o art. 2" 1las ilÍ~J'Il'i\lícs tran,itori:L' !lo re~nbmcnto n. 2~0 I. de 2 de 
.in\hotl" IS%. 

p, ~.;qwrte ~~ pr1.~so du viagem para cmb:n•caç<i<JS (de­
crvtD n. JZt3l. <lo I L J!,J f,•,eroiro <lo lt:l~l:l. e n. :?<i do 
art. l" tl:t lei n. 428, de lO do dezenJIJI'O de 18\Jô) ..• 

Dos concedidos pelas .'\lfand0gas e Mesas tle rcn,Jas 
n~:~is: :;endo paquete on mtvio mcreante (d<•oreto ci-
tado, n. JZ1il) .•..•................•..••...••...••• 

Eml1arcação de col,erta, pat\L vi:lj<tt· ~;ntro purtos do 
me,- mo (Estado üocret.o n. J:!\1 t) ..............•... 

Entre portos do llbtrictl) Fedel'al '' <lo l~stvlo do Rio de 
.Janeiro (decreto 11. 12Gl) ..•..•..••••.••••.•••••••• 

Cartas on títulos Jll'<JVi~orios de ro;,;islt'O tio embarcações 
o :cssig·natura dos mesmos lrlo~1 eto 11. 1~131, decreto 
n. 59G, do ID de jnllio d<J IK\lO e regulam•nto n. 2304) 

Titulo do nal'iülwli~aç:to de emba!'l~açi'io (l'cgulameuto 
11. 2:30 l) .••••.••••••••••.••••••.•.••.•.•.•••••••.• 

Ca.'la via do con~H)I'iffioiJto 1lo ca:·ga de navio (llecrcto 
n. ]·261 e 11. 21) do :~r·t. I" da lei 11 •. J·!::;, 1le lO de <le-
zcmbt•o do l'i!lti) .........•.......•............•...• 

Cartas d·• ·"tndo a li'" ios llll'n·aJJto..; n:lcion:w-; (decrdo 
n. l'2lil) .....•....•...•....•.••...••..•.•••••....• 

Dilns a navios IIH't'C.IUtc·; c,lJ'illl~Cil'c'S (:~rt. 2\J da lei 
n. 4·28, cit.:lda) ..•...•........••...•••.•....•...•.• 

Licctl<;as culll~<·didos pelas Al!'andugas o :\lesas 1lo 
renda,,;. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . .......• 

Bilhetes :':~nil:ll'Í'l" tle livre príltieil (knet11 n. 1~-!li[) ... 
Av.:eb:•~,l·s !lll~ <:1rb-; f!,. r,,c:·ist.t·ps ,J,, (•mb.Ll'eaç,->,.~ i''o­

erl'l• s ns. 12\'d, ";,'X•. du l\1 d<' .iulliO dlJ 1:-\~l'l) •...... 
T,_,rm,,s dil ri~lo1·ia d:~s c·mb.,n~nçlíJ~ a v:IJ'Ol' (.tl<Jel·eto 

ll. 121'>1) ..••••......•.•.......•.•••...•.••••.•.••. 
Certidiio (dccr,.to cit:Hlo, u. UH~): 

Dt• I'iiSn, por linh:l ..................•............•... 
Do l.•usca., pol' ::1111''··· •••••.•• , •••.•••••••••••••.•.•• 

~o:;;oou 

10~000 

2<>::;ooo 

::;:)111) 

1~1111) 

2-;JO:) 

I 1."0110 

~()~,:) 

~~>51J 

E' isento pio;,.ap<-rto ou J>nSS0 :\s oJnharraçücs br:1zíleiras olll· 
pregatla.s Il<L _posc<~. 

Tlicsouro J<'ederal, Fí !.lc lll<~in do 18D7.- TJcnwrrlino r/e 
Cri1H]JO.··:. 
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})c ht·'-'l'i~''· ,•tt:•dt~Kc \ÍL:·-~:ou:-:u]ef; ~~,11 t',ftll:..;itlnt'a(lus nu?t'vsagcntes 

rnJnlll,·'rl'iars. 

:\li11tcl":·i" d." Nogoeiü,; da Fawnlf:c- f~.io tlo Janeiro, 2:J do 
liJ:11 I do• fi)',!;, 

p,.,·l.:1'•• ''"'~:.,~.chefes das repllrti<.õe.:; sní:ordinac.Ias a c~to 
:\l1111,t•·rio q:1·• os consnlcs o viee-con~ulcs cÜO considerados 
lU<' l'il:i <~g•'ill• ::) l'Orllll1('I'Ci:IC.'l, l'OilftJI'JllC i lllllllli<'l'<l:-5 YOZO~ tolll 
:;id" d,.,.,.Jirl"" v!·-~,; do,; 11 visos c unl<ms de !G de abril de 
hti·!, 11. In:, d•J IN de aiJJ·il do ltiti!, n. V!, circnlar n. :11 <le 
:n dn s<·L•J<Iil•ro de 181i7, de J de lll:tio do 10:-l:J, art. fíl:! ~~ 7" e 
il' d" 1'•·.c:nlll '"'"'to du l'J do setembro de l8litl, aYiso n. ;.>, do 
li d" jatl"II'O du l:\8!. 

I\a·• 1"'1''"'· port:lllto, dirigir-;;e :í.s rcpartiçõc•,.; por meio do 
tdc;.(t'lll r r 111:1~, oflkio~ c memo,-,,mfa, etc., de caracter ol!kial, 
ciii11Jll'illll•·-lllc:: rcqn<!l'<Jl' o qno f',,r <In <lireito 0111 hem de in­
ll·n•: '~' :.•:11; o11 do-; sul!~ emnmitt"ntcs; oiJsr:rvados os pl'<lceitm; 
l".~:u•; , . .,,11 1'<)r'cn)lleia aos pr:tzns d 1s recursos o rormalitlndt)'i 
j!l'l'<" l'i pl,.t·; 110.; rugulanlllll tos das A ll':llldegas o ma i~ lo;.;islaç:w 
0111 1 i"-:"'·· 'IIHl muito <)ollYCIII oiJst•rvat·. 

N,.,t;, ,.,llf,rlnidadt', pois, liea pr•JlliiJido ao~ ~r;:;. eltef'e,; d,, 
tJ•):, rop:<rli•;" ·s tomart'lll conheoimcnt•J de tülogt·ammas ou 
<lul'l'• ·o po11 1,. li<' ia C<Jlll caJ·acter o ti!<: ia I, sol •r o ma teria contenciusa, 
ex 1 ·•·d i· f,s 1 '"~' L·tes agentes eonltllerciars, fóra dos tramites quo 
:1:; loíc< l' I'<J;..:lll:!IIIUIItos teem cstabcleci<lo, visto ce~recorem do 
''"'"l'd•'ll<'i t (,·~::d para, em c:~racter diplomatico, trahrem de 
,,~,u:npt"s rf,) 1•1ivaolo rc;..;inton fi,cnl, ~ujdtos ás rt•gras gcral­
mulll.n ol•s••J'\';Jda~, q11e ll<ÍO devem sul' po-:tei·gadas • 

• \CC!'•<::•·•· a ·o:tt<.'CUI', \'01' YCWS, SO!'<!IIl l:tt'~ I'<!Cf:Jill:IUteS OS 
propdos ruprüol'lll:<ntcs ou agrnto~ dn Clllitpanliias c c:~sas com­
mcrci:lf·,-. 1·~111 h<Jlll 1lo d·~~Plll)l<'llhn <fp .. [.·r Jll'<rvi•lcneia. convem 
<Jll•l <~.-; 81'.-;, ci1PI·,.~ d:~~; i'<'J':tl'li•;"(\-; n'<JIIÍ:>ilt'lll <1:1::! :-:e.·rnlarias 
do~ 1'•'S'II:,·Iil"'' l•>d:llill.l <H l'<>ll\1'1li•·lll.>'cl o.:,·i:tt'OIJÍ:Il<JIIIos, dn 
uwrl11 11 ''"llh<···t'l'l'lll :1 n:Llnrez:1 .!:1. ll<~lltf\:ll':lo 1111 ear.11'1('1' olli<:ial 
do ,.,,nsul "n 1 !,:c-eott~ul, si l1t'azilui1'<l ou '••.-;lran,i<'Ít'"• afim dn 
l'UillJH'ileln, com o <ievido csct'U[mlo, quanto aqui Hc.a rcc.om­
mcndado c cvit:H' discussõo~ diplomatic:ts i'!ohro a~sumpto do 
put·o rcgirw·n lisc:d.- Bcrnardi11o rlc Campos. 



l'r1;p ~~ llll'lli,la~ t..'Jlth~nl(~:-1 ú J'('IH'•·~.:::i'lcl elo :111!1~,, l'l'.llil';L,[tl P•'l.1s t'tllll­

panhia-; de n:tvc~·:u::to t,t':ttls:dlanlit~:l. o qu:tl t·,,n~i:-:1·' lt<~ l'ttl!,~u·cllll' 

f·ilo ú 11llima hora tk nJr•rcaclot·i:u-i p·tl':l P l:t· 1/il. 

~linistcrio dt•S ~·eg-ocioR tl:t v,zciHla- [\i, de ,l;tll<·iro, ·"de jn" 
nho de l::\~17. 

Sr. Minblro das Hel8<;il<•:i Exkri<ll'<'~ - TtlJLand" em ron:<i~ 
dc•raç;to O filiO fXpfie O l'l<li:Slli tio l\l'llZil llll J:ordt\•ô I tJ c•Jii<'io 
'111'! vos dirigiu 0111 d;~ta dC' ':! d<• ahril ullillll', 110 qnal llll' til· 

1 i:tslcs cúpia cnm Vf1~so :~vi~" 11. i{l, de :?S <lo lll<'clllo IIJCZ, n·la­
tivameut.o :10 al•llf<l <JIIC ;l[Jj ]'lalicaJII <'llllllll('l'<'Í:IIIIC» O COllllll­
ll\ii;I,S de uav!'ga<;iic>, cml•:li'C<~ll<hl ú ttlliJll:t hora ll1CI't':ukt·i<~0 
p-1ra o 1\r.tzil, d11 que re,:nt:a niio viJ'<'Ill llll'Jil:ion:lda,.; lae~ t'.ll'· 

).(f\S no:; l'<'~jl<'<'livos Jil<llilli·o-I<S, VOS d<:t:l:ll'll qne ell'ed.il'<lllH~llLll 
e nli~l('t' [il'nvi<l.·u<'i<~r-'c du lll"do a t:vil<ll' a CilllliJlli<I<;:IU •!e titl 
['l'ilt.io·.l. 

!'aro~ tal lilll .iul;..:o <'IIIIV<'Ili<·llll' c ,.,,~ p<<;o qnn o l\li11i dt~r:o :t 
Yt><'~" !':tr;~" expc<;:1 li•·.-' Jll>Soo;; I'IJII~uk;; ell"t:Ul<U'eH delt<IIJll­
JHl.lld·•: 

1." 1,111" sn P\ij:1 d":i :<g•'li<'Ías das ''"llll•<llllli:<S, t•I'Íil<'ll'lllilll:llte 
da~; 'I"'' g"s:1111 1111 1\t':<zil d<: J'l"ll'il<•gio:' d<• p:•.qnnlo~ <J teFJII d,tlac. 
ÜX<lS dn :·ahid:o [ldl';t US C'l'IIS \';iii<!I'<'S, o rig•>I'IISIJ <'lllil['rlllltlliiO 
dn qun l'l'('t:,Jilll:lll\ us :~1·!s. ::11, ;{ l!, ;;.[; u ;;;,!) d:1 t'vu .• u/id•çc'io 
dt!> /,ris d •s .\ljiUJdt'.'l'''; 

:!." IJUP 0.'-' I'Ollh('f:Ílll•'lltUS d<) I'IJilJ,Il'IJIII' f:i{uS Ú IIJCiillft llut':l, 
!Ava<lo;-; a Consulado-.:, ~~·.iant f1Cdlllpallhados de lll:lllli'•·sl" :-11[1· 
plellll'lli:ll' distiHdo do l'l'Íilll:iro. 1"<>111 lu111s os predic:uiu; do 
ai t. ;{ t·! <ht ('r;us,/ulu,:·'"• s:ll vu a nll.ima excep<;:\o do ~ I" •!o 
al'l. ;{.14, <'Olll':tlldO-SO US 1'<'.'-'flCdivuS OIILOIIIIII(;IItf•S; 

:>." 1)uo tm·nlinantelllelll.•.' se Jiruw f!ILU ;w.,; vortos "" pl'<~~'fl· 
<lenci:1 o stide <las coutpanldas do paquot<;:> vil oiuh:tre:l~"'''ti de 
linha:; regulnt•es n de partidas lixas, não tem applicn<;iio " prn­
ceito <lo art. :;:,(da Cvnsolidaçriv, porqwwto e~te s,·, c"gila <lc 
casos extraordinarios c n:•o dos abusos preoe11tcmc•x1te donun· 
ciatlos; 

4." C,Juo se f.t~;a sentir '{no,·, livre ao novcrno cassar o priYi­
legin ele parpwte ús onllmrca<;iiPS dn tinhas regulares, des<le qnc 
:ma" <lireetori:<S n ag-.•lll'ia~ nfío ''SCI'IIJ>tlli~<'lll a. fiel ol>:oCI'\':~IJcia 
dos prcreit< s litr:1es dP t:l':>zil, m:tximn qunndn desattendull~lll 
à~ r•xigrnci<~~ lo.!.!:v ~eles t:onsula<los no sct·vi•;o <'1!1 qllt•,[úo: 

:-,." qu'' os Consllla<llS COiillllUIIiqncni a este 1\linbl!·rw as 
ti·:wsgT<·~s{i,,,; prati(';ula:: l'Ol' tac~ nolll]>lLJllii;~,:, bem cn1no avi­
i'Pll1 :~os inspc<.tm·e:: <las i\IJ:liJ<Ie~;ts do, c:tl'l'•·g"m''lito;, dn ultima. 
hora, em ollicin ,·,;sen··"'"' <~.liJu de <JIIIJ poc;o"m estP:< tnuJ«l':u de­
virias c a nteL1~. 
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·<i, r ;:j,,·.; :1' lii<•d1da;; 'I li<' tkVPIII ~r'l' 1\lllliiri,,S du pn•mptO 
·.,~J''~"~ :1 n~prt·~\t'lJLt·_Ú•) d(J ;-.;t·. t"CJII:--'tli ~~111 Híll'th-DS. 

~;lud~~ i~ l'r:dt•J'Jiirlatlü.-- J:l;,·,,tq·d,·;u, d0 ( 'r1HjHJS. 

ÍJ•_LLil',l iJIIP 1 (i,l,, ,1,1 ••llt-:11 1\r• ~~~-.t:1.1l ·'\11 \lllll\t•\ii\I:!J, ;t q11•~ r:::.t.l,-, 

tt\•'11 1, ·,; !"_,~.._·\. :t·;t; i<• Jlh'lTíl.lti!'ia:4 l'tllll,\l't':td:t:-; 110 l~in th, Prrtl:-t 

·-'dlll .1 .. ~1itlll ;t11 l~t';J/il. ,: ·•lq·i~···,·lo :1 ··Jnnii!HI•'IIt. ''• 

Mllii"l'-'''ir• d"s Nl\~:uci•·~ da Va!.t'tttl<l. -- H'•• dr· .J;tnuiru, :?;! de 
i uni'" "" 1 .~'.li. 

:'!'. J\li11ist t'•.> tla" l;.o!at;lrns E\IP-I'Í<rl'·J~ -- E11! l'l'~I'Ot:la au Vl'~'o 
:1 vr;;u 11. '.I. L de ],') rln lil:•iu fintlu, t.t'<lll.~lltitlinll<~·llw o ullil'io 0111 
qUI' IJ t'Pil.'lli:ldll ,;,.,·.d 1'111 ~lOUl••Yit!t•ll VO~ C\lllSllif.uU ·'Obl'C 0~ 
~~lllul"lll<'llloc> ITI.d.!YU' ,·,s l':"·.luJ·bs a <Jll<· fC t•·forn o tl<•creto 
11. :'-1·<~. "" · '·! d·· m:u •;rt .-1" ,!P an11• '• e;tl•c·llll' lk•:lantr- r o~ que, de 
(;Onfurnlldadr: "''111 u q11" dt·i~:t'llllllil o ;u-1.. l" tlu me.'illu de­
•-ret.v, <1 rt<lo du ''"11~111 "" J;1 azil r:!! I \lll!lil~VIIIt;u, a que e;t;io 
su jeit:. ~ a~ t;l<'Lttn•~; dn 1nc: r•ad<JJ'ia:; ~.lllharcatlas nos p•H'ius do 
Kio d:t l'ral;l, cvm do<,lino :wsdo l:,·azil, ··m geral, é vbl'igado 
a •:lno!ltlllf1llt"::; t.:IIIIJU <J tlus dl'llJai~ .locunH!Btu,; LleS.'-'a natureza, 
expellllll>:-> 1'"1"'' di1·eJ'S"~ l'onsnlatlo~ do J:t•o~ziluu:; out.t·us pai1.es 
,. I J'ltll::·r·i l'U'> _ 

~)lt,Ud1] e fra.l,c~I·Jlid t_de. -1/. ~·,uli'dlilU r1t_: ( 'luiJIV). 

:'-1. :lU- E\1 ~z:; PE .I UNI!r I UI~ J;-\:)7 

_\ql,q·t,.; 1;!. 11 ll 1l'.vl.t pat';l l'l)lhlltll( 1 ~lo:-; rttll•ijo...; ll;t ll()lhnd;t, pot· e.a.pa<JO 

d·· ti.l 1lt·c . llt•ll'jl ·n<\.~ttl·· da Jlt"0\';1 ,J,,.:tlttt(•H!:l\ t•xi;.:i•l::t. pela eir ... 

·l]·tl'll. !1i 1 ,I,• 11 l[l'ill:\l'l;n d·• 181.17. 

:\linistol'io tl11s Nc•g-ul'irrs ch F<1zemla- \{i" elo .Janeit·o, ~~do 
jllnliu de \C-.9/. 

l'on[irllt:< 11du ll!Cit tdt·gr.urrm:•. de :!•i d" mez corrente, auto­
l'i'o ns fcit'i!. iuspcdnt···~ d;~s .\l!a n•lep·ns da H•'pu hli<'l\, uma vez 
quo u eun:;ul p<:ra\ tlu;, I ':tizeR l>:tixos no H r<~ zil e o Ministro dos 
ê\eguciliS E-.l rallglli ''"·' "" I lu!laud" atllrmam, cumo al!lt·maram, 
'[U·) :• írtt\in;v;ii<>- h'Hll pat·a oxl'''rl<~•;ilo - nwndouatla nos ro· 
t.ulo:, dos qw~i.l"·' f;~.l,rir·lllus lltok ulti1u0 paiz, tem apenas fim 
a.Jmmi~tJ'ati Yu, n.,,) ;,eu do vl'rl,_ulo :oeu cuusuuw nu paiz de 
Ol'l)!<'lll, ;• JWi'ltiitl.lr<·m "· P11tm.Jn em <'fJII-lltno dess'l mer-



cftdoda., pm• ''~pa•;o de tiO dia.~, tlldt~J'"ililolltn tb, P<'ora d·•­
eumoJJbl exigida pel:t circular 11. !li, du li de 111a.I'<;n pi'OXÍIIt<J 
findo, excepto si do exame a l[llo Jlt'Ot:<'<lm·o l,a!Joi'al"rio Na"iunal 
de AnaiyseH ,;e vcrilietw a oxistcneia de materirt nocin1 ;,, sautlu 
publica. 
Outru~im, dedaro que o referido p1·azn tem por fin1 tlat· tolllpo 

a que pelos interc:;sados sPj<un sn!llr.ientemcnte conhecidas 11!:1 
pt'C3cl'ipçõcs da circular cita tia. -J I("J''ím ,lf,rtinlw. 

Qual a aulnrid;·vk GOlllpeL··nk p:lL':t pas:::at' ~·~~rttlil:u\11 r111e, ILLlortliZl 

da. l• .... i, Cll!llprc ~l 11,_·::./ti./1 l~ilrl /ll'r[.-.1/lrl}} lll·,,lf/'•L]dl (\lurjl11!.1/, 

Unll.ft·,f, jlilllat' ;i.~ pt3lir:•; ·-; rlr• i::.i01Ir~;ll) d·_'- tlit•,•iLu_, L'~ll':J U ll1i1lCrt~d 

qnn iiiiJlrrt•lar p:u·:1 .~ •. ,, . ..:r·r·vi~_·o no.:; I·>t:Jrlo~. 

\linistorio •lo:; Nogo,,io;: da. Fa'lcnda - Hio de .JanoiL'O, :;u do 
junho tlc IN'.I7. 

Dcdaru :w:> ~jJ'S. inspcd,m·l~::l d:t:; .\lf;utrlcgas tb }{cpublica, 
pa1·a ;;eu ·~onhecimcnlo o fins o"nvenio11te~. !Jiilloeol'ttfkad'' '11111, 
nos lermos do art. li'', 11. :?, 1ln dr~ereto do ( :ovorno Pt'ol'isorio. 
11. 0-17 A, tlo 4 tle novemht'O do IH~JO, cumpre á \\"c .• tcrn "llrl Br<1· 
silir11 1',·le.l/l'llJ'h Comprny, liulilctl, jlllllar il::; snas potir;ue,: de 
iscnçiio de 1lireitos para. o materi:tl '!\lO ituportat' r:tt'!t ~oH servi<;n 
nos E~tarlos, devo s•H' p:tssa.do p<Jio> engettheiros·chetiJS dufl I'• ,. 
spect.i vos districtos tek~raphicos, con l'orme já foi recommendarl•) 
pela ordem do TheS<HHO n. I, <lf' I! ri<' ,janeiro 1\e IR9ti.- Bcr­
H·tr•lino •lc Campo.,, 

Sollh' OA p(··lldt)<.l, !],· i·;.•nt:;"l<l ~k dil'••i!n': tT:t 11-.:.:SfLI'i/ /1}/17 nj'(t.-:.ilul(/ 

., 't.:lt"!f,"l( ,),/ ( :. ',J 'J"i )1_1/. ''lilif ... :d. 

'llinü.;toriu dos ~eg·ot~io·' d;1, 1·\twn.t;•. ·-· lt io dn .rn.neii'o, :l dt• 
julho de 1897. 

Declaro aos brs. ehde!=! ,[as reparUçiícs suhordinadas a e:;t.e 
Mimsterio, para seu conhecimenfu e •lcvida exeeti•;ão, fJUfl as 
requhliçOes que <l ''c 1 ei H tW•l liru oi[•,J.Il l'de·n·al•h Coill}'c!F,if, 

límited, eujo" v;lpOl'€1! .:.:o11a.tn d;,, ree!<tlt,t; tio n.LVIO~ •le guet·,·a 
rlas naçves amtg-a~ .• confonuo f :o>:J'llPOil ~~ ot·u.:HH de~te Mim~terw 
n. 426, de 7 tle outubt·o de 1:'17'), ltclll' er tl.e riirigiL· às mesmas 
repart.içõea, JXI.l'a o effmto u<~ JSenç.<o de díreltos a que 36 re· 
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ferem o art. 2", R 80, ,Jas JJispo~içríes Preliminares da Tarifa. em 
vigor, c art. 421, >i iln, da nova Consolid,rçrio tl1t-' Leis das A1fan• 
1le11 ·~c Mr~a" ,f e Rcnd,,s, po:lom ser foi tal! pelos capitães oq 
commanrlantm: dos di tos na.vios, do pendendo, porém, de certi­
ficado do elireotor 011 vice-directoe da. Repartição Geral dos 
Telegraphos ou dm cngrmheiros-clwf·i! ole tlistrictns toleg-ra. 
JlhÍC0R. - Jlrr"/111 rtliJI•I ,f,• (J 11ll]lOS, 

N •. 'l?- EM R DI\ .liJLlTO TlF.lR97 

])cl•·r•nin~l qn<• AA I·r1n··Lkt nwn,:ilrnonl~ :'• llil'•'<'lnl'ilt dttA !lendas 
Pnl.li~·ac;. 1111la r~·l.lt.'ii.tl di~~~·t'ÍPlin~cb d:t}: Jllt'l't·:ttliiJ'i:l:o~ d1' pl•octqlt•ncla 

<''ll':tllg't>it'~. 

Ministerio elos Negncios ela Fazcmcla- Rio eln .lmwiJ·o, 8 ele 
juliiO el0 l8\l7. 

Atten la a necnc;sída.d0 do conhecer o movimi'Jito ela entra• la 
ela,: mercadnrin.~ de procerlr)ncia. cstrangeirq., e1Pt.ermino aos Srs. 
i uspectorcs das Alfan• legas q 110 mmcot.l am mnnsalmcontn ú. Dire­
ctoria d:1s Rendas l'uhliras uma rnlaçi'io das mesmas mercadorias 
e gencoro~ imJ•ortarlo~. COIIl discc·iminação da. qualitlade, quan­
tielaelc>, pP~O o volumP 1le caela arti{!,O, elo modo a se poder veri­
fic:tr o 'Junnfu,;t de cn.da objodo J'ccebi•lo.- f!e,·nrrrlíao de 
(',r n1f10,..,. ~ 

N. :n-EM 20 llE ,JIJJ,!IO !IF. IR\17 

.t\~ }I tll'lll(•.'-1 ~~ô Ollit·i:tf iHilHil':tl'in ciO l•:x:(~l't'j(,, dc•\t1 111 Het• 011\'iadas, 

pc)l' intei'IIF'dio d:1 i);•l~~~;t('j:t, ;'l {;lfllc•c•!OI'i:l dn Jn!r:u• fHll 4)11~ rfl~itlir 

·I p(l.~~~~~f'f,i\'ll f\.!~l':1Cirl.dO. 

1\finisi.Prio rios Negocios ela Faze1Hla - Rio ele .lan11iro, 20 de 
julho ele 18!!7. 

Se·. 1\linistro dos Negocios 1la 1 :uer1'a - Em solução ao 
vos!'lo aviso de 27 de abril ullimo, solicitando que este Mi­
ni~;terio vos habilito com as informaçõco~ nncessarias á re•so. 
lução r1o rcoqnerimento em que o alferns honorario do Exrwcito 
Aclolpho Baptista., residPnte om Pouso ;\lto, "Minas Geraos, 
pcdA qtll' ~<·j:1 nommen te rnrnnt tida. {t J{ec,~J,edoria ria Capital 
Ferler:ll a Rll:l. p:ltonlo, rlrwol vida. pnc· esln. repartição, por 
niío lr>r sidn pt·ncum•ln nn l'razn l•·val pa1·a pagamonto elo 



sollo ol(wi•lo, c::tb~'-lJlll d•J:·hJ'.lJ'·I·o; 'Jilf' n.o "~~·r,wiadn Hn não don1 
applit~:IJ':J.disp"si•::ío ,],, dn'l'l'lo n. lti·!, "'' !Jdoc;i,lnml•ro <],, 
lHü!J, qno o ]'l'iva d <S llom·as, rwm tami•Pm olwi:~:il-o a s"­
Jicit:u· di~prnsa dn lap~o tlol t.ompo, suj<•it:uulo-o a lllaiOJ' onu~, 
uma VPZ qnn, como o;-;ti pt·ov:~ilo, o :~"-raciado, por mora.r em 
Jog-ar distanh e f'<,t·a da séde d:1 repartição tiscal a qnc f'•'•nt en­
via·la n S11a p <tent.•, não teve conlwcimento de talJ'nm<'~s:t nem 
das notilit•aç.-, .• s lei\ a~ por ffi''i" dn l'llilacs puhlirad•'s no /!iari' 
Offián!. 

k'sim pare,·o a o;;t" -:.li ti't<'t'io qno o prnc•••litnnnto a ohsnn:IJ' 
ne~tc• o em outt·os n:>S··~ s<·m:·lll:tntP' ,., romct.!t>t' por inter·mptliol 
tia !lel•·g-a•>i:t a pal.nnto it C•)ll"• l.,lt'i:J. do 1"!-:fll' rio J'CSidi·Jteia, qno, 
na hypol.lte~P. ó :1 ,],, I'OII!'<I .\li.<), l·:siaolo do !\lin.ts t:prars, p:q·:1 
cobrat• o rrspcet.i vn se !lo. 

!':a\111<~ o l't:tÜ>I'!lid:vlc.- lin·n•trdino de (''"IJ••s. 

N. :11 -E\! ;n !L'~ .Tr'LiliJ PE !R07 

Ih :1l•!l1JJID.~ Jll'riVillt•nr·i:l'; c;r,]IJ'I' ,, :-'.·'1'\·i~·n 1k l··iJ,J~·s 1l1• t'lll)fo:\llllf'l 

1\linist.•rio do~ Ne~~·H:ios da. 11il!•:n<l:t- Rio <],, .l:nwiro, 7!.1 df' 
.inlllo <lt• Jc;!J7. 

Recommntulo aos ~';t•;;. inilpcwtoi'CS 1L1s Al:'a.ntlr•ga~ c admini.-;­
tr:ulut·c~ das Mc~·,s de renda~ da H•)pub!ic' q1te Jll'l'~tnm a 
dovitb attençiío :to ~CJ'VÍ•;o •h lcil••··s do c"nstuno 11:\-; lll<'I'C:\flo­
l'in.;;, r:untpr·indn-lhe~ olJ::iL>t".::n·: 1", qa: Ld 'crviço nutw:t O't·j:\ 
intcnompido Cltlt[Ull1to houvm• tn•lt'c:ulori:t~ a vendPJ'; '!·', que 
sem pro que os prazo.:' d:t estadia da rn<>l·ca•loda nns l'<·~pecti v o.~ 
at·maztm:> fnrcm ext·e<l 1<los. •·e~plltlstl!ili,;em o.-; Cllljii'Cg;td,,~ 0111':11'­

rrgatlos do-;~e set·vi•;o; :~·. qun so l'oliJH;I.Ia, tn,•n.;nlmrnt•• ao 
Thi'SOttro uma. n'iar;iío da~ mon:aolo1·ia:; V~'IH)ida.-<, COI<I ittdi,·a<;:\1) 
tia dat:t da fltllrada da Jl}('l'<'.:toltwia n ,la, <lata. <'In q11" liV<'t' 
expirado o i'I'<lZo p:tr.t lf'ii;·,,,, n d<•,·lar.l•:;·,o d,, IJII·• lor'.l!<t ~~~,·coli•hs 
ns IQPSJIIPS pra'l~.l~.- ft,·,·H"t'lliun r/,• f'a,t~u,, .. 



~ll'I!S I'J•:I:lll )1.\ F.l zg:'\P.\ 

Dt·l.l'tlll.IU:t n.~ c:l'-'ilS Plll IJiF~ w~ dil'··ilr).'-i d~ t'xpot•ja,~.:"tn pt)th~tn SP.l' ;H'l'r':' 

l':trl;ld(l,-i ll:t~ .\ ll',lnd;•,!.'::l~. 

(.!inislnrio •lo~ Nogncios tb Fazcn•la- !tio llc .Taneiro, 26 tiE'I 
julltn tlc 1~·n. 

l'OIIfil'IIUndq o telegl·amnut-circular do ~·I do corrcntn moz, 
tl••<'l:Iro aos S1·s. inspndOI'<'S tlas Alfawle).(as fJUC súmente no,s 
c:t~o,; tio :1rl.. 1" Ja lei n •. 1\0, tle 12 tle novembro do 1896, 
podet·ão o~dil·.,il.ostleexportaçilo fJllc,nostcrmo~ 1\o art. \P, n. I, 
da Con~titni~·:-to da Rr~public:t., compe'ée oxelusivamrmte :t.os Es­
ÜJ.tlo~ dc·t·rdar, !og'isl:tmlo sobre ellos livromentE'I, - ::;er ar,·eca­
•hdoR nn,; tlitns repartit;ões, pre.·odentlo aeoordo ent1·e os 
nov"l'llOfl Federal "· F.sl:ltlmws, approvado por este :\linis-
1.Pl'ÍO.- .n,,.l"' ,·di!i·l da C.w111 '". 

N. 3G- EM 9 DE A<10STO DE ltiV7 

J)l'l01'111iH~l (pl(l ns }lfiJII'i~ r.1n :tnrLtmt~nlo S·::>j:un r~11nidos C"lll volurn,,,. 
:i '''""dhan~a de a11tos fot•emes 

Mini;;terin •lo~ Negor;ios d,~ Fa7.·Jmla.- Rio tle J;meiro, 0 ele 
ngn.-;t.o de 18\!7. 

Determino a,1;; 8rs. chefe~ tlas repartições subortlinatlasa 
este :\1inisterio, ptra ~eu conhecimento e dBvidos ell'eitos, que 
provi,Jencicm pat·a f[IIC, 1le om e:n deante,sejam reuni•los em 
volumes, :\ S<'melh<wça de ant,os l'orenNe8, os p1peis, em anda­
meuto, de modo que os documentos, in!'ormaçües e pareceres 
Nt•j:un pre,;o~ po;· ordem chronologica, ou pela, connexão das 
mat,wiaB, pcrmittin·lo fl~,.;irn sua Ltcil leitur·a n evitawlo-sc a 
sua tli,;posiç:i.o f' colloca•:~o ttuuultnari<ts, qw~ impossibilitam o 
Pxamn; uão ,;eiHlo :vlmis-;ivei~ Jll'ocessDs Ctlll1 inlormações e 
p:H·ne•Jre~ <'Sct·i phlN ,·,. mat·g·.~m do> pap·1is, por sor isso contrario 
:t•l lim ljlt~ ~r te!ll 0111 vic;trt.- fl,·,·run·dioo de Ca>í!JJ 1s, 



r.r:! ,-,, 1·•1 1 ,, r'' 

',I]! /'.:li' 'I fl\ ]1 1:·l :11 .... 1 O j! I i~ tl'!'~l • ·)I :1 1 \t'i!l,l)'/.ill ;). n () 
I ': ~ 1 : I I I ' I l, ' \ I I I ' I '1, ' lj I : 

~lini~lnrin d"'~ ;\f ·:~·n~i·).-; d:\ F::znnd:t ·- JUn de .T:wnil'o, fl dn 
n~.~~hll) do J;--:07. 

R r•. novol'tJUrlol' do EsL ulo d" A11tawn:1~ - Ent ollieio n. 14, 
do :: de Jll'lt r;o nltimn, o ilt-'fl•:doe d:t ,\[fandcg:t de~;l(l 
K:>ladn tr·rnn•: ao nwu ,·nrlitr•lllJW:tl.o '' cnnllíct.o q11e SP 
lnvanlou <'tili'd nqunll:t rcpal't.i .. ·:l:.> e a H-•lt::;bld<•l'ia do I·:stado, 
p<:l•.l f:telo d1• IHJ.\'•'L' pr··lc:Jdi·lo <•cst:t, >ob o f'uwla.nir'lllo 
do li~caliz·u· :t Pxporla<:ilo <l:t bor·r:t<·ln trt·otlriw.l:t neste EsLarlo, 
qn.: a .\1 fa nd<•g:t d,-.,.,,,, a 11 tnr j,n,;:i.o p:tt':r SOI'Clll q uel>rado~ os 
selins dos co:npartiittent •s do; vapui·e~ J>,•)·seu,,·,,n,·" e L"t.,·,•a, 
d ·stitLttlos :'t ht~t'l'acll:t do.' JHizp.; limitroplle~ em t1·~.n~itn 
ptr:t o !'ará. 

S<llicitanrlo Vrh·U pltt•io[i,• 1 cnncut·so no senti• lo dr• "lJtm· uma 
soluç:·ro concilialol'h qnn llflrllll11lÍS<l o~ int.<'l'C"S<lS eommnns, 
ob~"rv:lflos os prpc•,·Jtos da C<Jn,titni~ilo t'ederal, cah3·ffio ]l<llt­
dnr:u·-vos rpw me p:t•·r•ee ,Ji,pê113:t\'•'l e."t<'tHI<·t·-se :'t Faz,;ndn Es­
t.arlnal ~na ll-<'·l.liz:u;:"w atr'• a l<unlo rla~ c•mbat·caçl)p,;, f]lt:tJJ<lo pr'u]., 
s.lii~·ditdtlri:tlll•'lll•> nxnr.:e!-:1 1111S ,.,,.,,, 011 po:1lo' tle ellliJ:ti'<JUP 
tle on•le, de ae ,,,rdo llílllt o . .; r''l'l'üc'')JJtantos do /],co e~la•lo:Ll e 
f<lrl •r,d, niío Sll püi'IJJÍllirá Stilil'•llll 1/ICI'CIUOI'Í:I-i'Ciil ([IW estf'j,\1ll 

satL;I',•ih' to 1~8 a~ e:\i:.:·en ·i:1S •lo (]seu esladoal, lk:~ nrlo dnss:t 
f•'rrma 1·e,;peit ,d.t a ~ll,[l1'P>n:H'Í:l ,Ja l'ni:ln 110 <JUO all'eel:l it 
sabida e entr•.q]a. tle ntni>·tJ',':>•:··,., dr: I.,ng•J cu1·so P it. poli<'ia do 
cabotagnm, fkaliza,·:io tlltl'ili:ll,\ I' iluYi:d ll';: aJwur:\'lourt:,, 
l'ios, baltias, cosia<, etc. ete . 

. \l.tenrlida,; igualment·J as díSf'OSÍÇ<i ;s do :tcltml regulalll!liJ1.<> 
do eabc>bgo:n, O·Ü<JU ccrt '· niío h:tveril. m:n·~e111 pam de>int.elli­
gnticias, qtt<J :!1.,·. agora Jt:iu tc.·m tll'l'OITido em nellhnm do~ 
porto~ da Ltqn1l li e a. 

Pntlindo avo.>-;, e,;,·lrt1'Ct~:da at.L<•tll,';"í.o par:l :t. inclnsa orrlc:m, 
por "'''pia, do Tl!o.-;>ni'O F<Jl '1'.11, n. I, de 311 tlc juteit•n •lo 18D:!, 
e~piJro de vosso JHt!'ioti~rno qw~ p1·wurareis eon,~iliar a~ su.r::; 
•li~p11siçi!r . .; nomo a., do reé(ul:rrn<~nto <'.;l:vlo:d, nvitan<ln, ns~in1, 
d~>~tgradav·isattritm, P qtt~', "'' ace<Jrdo com o in-;p•~ntnr •h 
Al!'an<IE'g·.t, f, rei-; d(l-::tpp:~ ;·r~,, 'l' :1.; ,. lllS:t' <Jllf' dnt'fllll logar 110 
r"i'e1·idn eonllirto. 
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.A Jlau~·~t dt~ qnn tt·at:l n :ll'l. ?oi, n. L d:t ,\'11nl n.~1~.'>r)lit/t1Çtin deve ser 
Jll'I'Oh.da 1'1ll apolie(l·: d;1 diviri:l d:t l'nj;l(, nu ~!ll d!n1li'ÍI'd. 

:\lini~I<•J•io <lo~ N<'i'.or,i,lS d:\ F:\'renda- l:.io <Ir. .l:illOiro, 2R do 
n.goslodo lfl\l7. 

Decl<tl'O aoq flr~. in,;p,·<~lore~ ,}ao; Alf:tll<logas da Republica quo 
a fin.ut;a a quo se ref'urf' o art. :~<11, n. 1, da N<l>'a I 'onw!idaç,ro 
dus /,eis das A/(anr/,•,t,t." f,·, <leYO êPr presl.adn. <'lll flpolkes da 
divida da llni:'lo ou ;.1n 1linhniro, cump<·indo·IIH•R !H'ovitlei!CÍal' 
pal'a. rpl1', no prazo dn fiO dins, sn.imll reg-ula1·isadas lll''Sa. con­
tormil]a,lll' a.: que a.t<'' agora t.r,nh:lln cidn JW<'"ia.da.;; pnr outra, 
ft'wma.- 1/,·,·lwrdi>lu I! e l'am,,rs. 

~<f\d'VV 

N. :-l\l- g\f 11 Til~ OliTI'llRO nl~ J:-;n; 

Mini~lrn·in do:; N·~~~· cio; d:t Fazonda ~Rio dn .Tttnf'il'n, li tlo 
ontuhro de ]:-;\17. 

A t.tondnndo a q 110 :t 111 'iori.t d, ~~ R:;larlog nitiJ so acha provida 
do l:d>nratori<H para as a na ly~rs dos g.mcro;; compr(lh<mdidt>S no 
art. .]11 lla lni n. JZR, do ]11 dc ~l<~z••lnui'O de lH!IIi, '' a qno 
innumn1'as l'l'l'.hmaçllc-: t~~om s!l~<~it:ldo a~ analyôc.; procedidas 
1'm algnn.; dP:i~~'' inslit.llt<H, d<•el:u·,l :to,; SrR. ,Judü.; das repar­
t.i~··le-: li~t~:Hl; f(IIO, S"III]H'n <JIIn ~I) d,r irnpo!'I.II,::LO dn :lig11111 
g<'!HWn dc,conlwf·id" n>~ !IIOI'<''lllo ltwal, so' 1l'n '' qual nii<l ~e tenha 
ainrla pt·onnnei:Hlo o L:thrl!'.dorio N:t<~ional, d<•vnrii.ll l'nllletle!' 
otlieittll!lente a O>R:I. l'op:u·tiç:'lo 11 ma :tlll<Htl'a. p:l.l'o. o rom pPtrn !.11 
exame. 

Do mPsmn lll<·lln procndm·ão to,Ja v.~~. f(ll<l l!nnnw ':u;;p0ib. on 
1lenun<"i:1 de imporl.a.ç:i.n dn alg-Jtlll g-ennro consid•JT'a<lo nocivo :'t 
sau.f(l pnhl ic:t.. · · 

f'',·,l'a destl•s Clsn-: l'•'!rllllr-Re·h:To :1~ J'np'trtiçi'ic>: 1Jo3 E~ta1los 
pc1l:ts analv~e~ do L:lhnrat >rio Nari111l:tl p11hlic:tda~ no /Joldim 
ri, r\/fitnrll'f/ 1 "I Uio dt~ .!.nll'il-·1" no J)i,l'in 0(/icia!, ficando 
as,irn nlt••ra•lt a l'ircnlai' n. li1, ,,,. li do 111111\'0 ultimo, na 
parln C!ll qu · I<J:I.ll<i:l. a··c·•itn:· n.1~ Alfani<J~a~. Jnr;l. os elfeitns 
do art. 111 rla ~~il:l·l.> l··i. as nnaly-;n;; J"'nr'l'<lilia.; llll:.l lahoratorio~ 
do" l·:~bt·L1il.- R,:,., trdill >de I' r>~!J){).L 



_\ i~·'Il •:1.<~ 1lc dit•,-•ilo~ ]1"\I'.L 11 :ll':llll·' dr• llR. (• t• 7 s.·, dt'\'fq•;'L SOl"~ C'011('1'­

l{jdalno l'aHo ri·• S·'l' t•:.:!,.;;:l. 111·'\'l':tl!nri t llil'l'r'(,tllH~lliP illll•l~l'l·t,J:t p1•ltl~ 

I'!'Lti!Ot'e.::; (' h\'\':\ rlot'l~q I'V!rl :tpp: il':.lt.';lu a t'l'l'l':tR. 

1\!ini~f,.,·io do~ N••,··oei"~ da F.tZ<'11d:t- Jti,, d1~ .T:li!<'Íl'<">, 14 t],~ 
Ol!.i.Ui>I'O de ];-;\)7. ,, 

<'on:;i•l••J·:lnrlll 'tno o l<:gisla•luJ', ao <'Ol1C•1de!', no ~rt. 14 tl:t l<'i 
11. ·128, de lO de ll••zenti<J'n de ],·;~Ji'•, is •• n,;:Jn dc impn~t.o d·· 
importação 1·ara o aram" dc 11~. ti n 7, qtt:llltlo d<'stin:llln 
para cerca, t••n-'. sem dn 1·idn, o peu":tlll<Jlltn tk :mxiliat· a. Ll· 
YoUt';t l[n pa'z 0 1:~ >O t!O f'.tVPl'>'l'<'l' OS Íllll"'l't tdOt'O~ dos,;;\ JllP['(':I­
dori:t ; 

Consit!erJ nd<J <jlH', cnn f.>l'lll•1 ,q, !.t'!ll Yo:·ilie:ulo, :1 la V<llll':t 
nii•> telll cn!IJi<io l>nnofiein das conc,sc;ii,•s at ·. ag-nra fniLIO', por­
IJU:lllto <'s comnwrcianlo.s nem ntilisa.n1 sóm<'ule a l1ll<J'C:ul<1I'ia 
em serviç) ch\ a,:..:·rirullura, !lOJ!l a \'<·n<lem por pr<'<;o inkl'inl' 
a" d<J nntr'or:t, declaro aoR ~r,;, e!Jeft'.'; da:4 l'OI""'ti,Jím; snuOJ',Ii­
n:<das a este l\liniRterio quo o J'ü\'(Jr de 1[11•1 ~e trat:~ ~.i tlrwcJ'(I 
!'<'r c<~ncmli<lo qn:wdo a llll'l'<'<ldoria lilJ' dil'l'<~t:tml'lllo import:~<!:t 
]><'lo~ hvra•\t>t'lH o cria•lores PO!ll a.ppli··:v;iin a <'OJ'c:l:;:, - 11C1''''"'" 
rlinn de l'mnpos, 

N. ·11- Ei\1 ::11 lll·: Ot'TTJHIW DE l"'~li 

Pt•~·l:Lt':\ qnJ :L i:~·tw:l" d(• (lit't•ilo:::: ,Jn :ll'Otn·· de 11.q !; e 7, Jl:l.l'.:l. ccrc•:1~, 

p~·· [,• :'i.·r cn:tr· ·di.!:1 dn ;d,• tlqt• a i1o~pu1·l:L._.:1n Sr•j;l. f1!il.:t IH'ovad:t­

lrt•·Hll' }kl1lS Cl'i.trlrll'\.:~ r- :lgl·ie:tll••l\'~, :tin•!a. qu' pue ini.OI'JIIC'llio do 
;lg'•'l\k.-> t'Olllltl•'l'•'itH'S. 

:\lilli~l<11'in dos Ne'"n,·in~ lh i".tzeu<b -- [{il) dn Janeiro, 30 do 
nJtl.ni>r·o do J:-;!17. ' · 

Confir·m:~ndo o tl'!C'gmrnma qur: llP~ta dab dirijo ao~ St•.c;, in­
~l"''·lol·o~ das J~!l':tud<•g-;1:-: d:t IV·pnl:lic1:t, d<:daro-!IJi<S qur, dn 
a• ··~OJ'<lo rom a CJJ'<'Uia t' n. 5::, de l :I do mrz rnrr·en le, :t ism1•:ii.o 
,[o at'!. li da il'i tl. t~x. dr lO de df'zorni>J'o do IXDii, p:u·a o aramo 
d11 n.~. () n 7, IJI!ltl!llo rl<~,;t.inado a cr~rcac;, l•o.teJ';> '"r ,.,>11<' •dida 
pot' •·<f,,. 1\liiJi,f.:•rio dc,·lll.<JlJ<' :1 iJ'iJ"'''t.:\t:i'io ~ ... j:t l'dta. prova. 
d:~mr•llt<' pnlll' ··rla.'IOJ'r•s, :JIIUI:t fJIIH pnr· Jlll.li<~ do :1gonte, romm~'t'· 
CiaP~.- f;t.~l'/!lll'fiino tlr• ('ft11IJ113_ 



Mf:-<ISTEilT(\ TI.\ FA7.f::-íll.\ 

~. P - E~! ~o nr. NOVE\11Hl.O DE 18<Ji 

:\linistorio dos :'-i0g·o ~i os d:\ Fazenda - Rio do Janeiro, :1'0 do 
novcmbrc de ISU7. ' 

Dnc!aro no~ St>:', elie!'e' da~ rep:U'tições elo F,tzcn:ht fJUO a 
cit'cuhr u. :n, <l•J 2:> de maio 1lc~le auuo, d0vo ser enteno.lida 
pela fúrm.1 SPguinl·~ : 

Que os assumptos do ordem cont.Jnciosa s1·, po lom ser tl'a.­
tados pdos li'atniles [ll',,scriptos nas leis e I'el-(ulamentos, niio 
sendo as p:utes pr•IM qnaos so interc'ls \I'Clll os consules dispeu­
sad:IS de sn l'llllf<Jr'marcm com as norm:ts csbbelccirla.s para o an­
danwnto elos n•.•gocios: mas quo isso nii<J impet!o que as reparti· 
1;ões pr·P~tem aos consules os es ·larccirncntus do quo necessitarem 
o os nttendam no que for concernente ao serviço, de confor­
mitl:lrlo com o art. 1° 1lo rr•gulamonto a quo se refere o tlc­
ct·cto n. 85:>. ele ·: uc noreml>ro ele J;·Çl[. -- llcrnanlino r/1, 
CtlllJiOS, 

N. 4:l - EM 7 lll<: llE!.E\llllW IJ!~ 18P7 

>~oiH·~\ it•t···~·uhl'i larl1~::; n\1. eoln~:ln:a tLu; r.·n~la:> (la lJniã.o a cargo tl:-t~ 

Cullccl •t·iaR L'Rt:tllP:tf'S. 

Ministerin dtFi Negocio' da FaZl!nrla- IUo tln .Ja.neii'O, 7 do 
elnzembi'O dn I ci'J/. 

St'. Pt·esi lente do l·;~t:do <lo E;jiil'ito Sant"- A l:lspectori:t ela 
Alfande~a de.~so E-<titrlo trouxc a0 nJCU conh•Jcimento as grav1·S 
inegui:J.ritla<lPS quo S<J lliio n:t cubr·ança ria~ retlllls feucr·ac . .; a 
carl-(o 1lo:l collect·n·e~ G.-;tarloae~ em virl:11lrJ elo Cllilll'Uclo celubra·lo 
o 1tr~ a I 'uiii<J e os E~t<trl:>s et:l ~4 rl1~ al-(osto de 18\!3. 

O;; ref.·rido::< a,:.:ot:tc-;, suiJ fnt·Ji::> pl'd:Jxt<J<, ueixa•n em ahawlo­
no os intnt'"''e' d:t F:tZ·JIJ· 1a Fe.\ur:d. nio lig tnrlu i:nporlancilt ús 
1'<'<~<111lllJr'llr1:u:<í l'> <'lll'liJa•las da ,\ltanrl•Jga o c•>ncrn'I't!l!llu assim 
p:t>·<t fi"" a--; J't':t la,; da Cniiio sejam lJutl.'li nttllas no interior 
dr·:-!',n I·:starlo. 

t ~l::~m:m:l•J a ,.,l"''~ a t lençi(o pa1:a L'io g:·a V<lS i rl'egu larill:tl[Afl, 
erottlta n:;l:' Mtnht••no q 11n t Hn:u·n1s pmmptas e plfi,~azes p!'m·i. 
d<'l1•ot:t:.: :111111 dp quo" allU<It<lo acr•ordo se tot·ne utna rPali<larie n 
"~.:a.nt ns rett<las I'Pdot',\"S ••:-nupulos:unr•llt<~ :ti'J'eca.thdas poí 
nrpwllr'--; ftlllr'eionari···"· 

S:tn !c P ft•:lfnrttid:l'll',- !leJ'dfll''li.tO rle l'rWI}H', 



Mini ~lf!t i o 1los l\i'~;"r'i"'' da Fn :·t•tlfl:t - J: in tio .lnJWil'O, ~I r lo 
dr•Zflll!brn ti r~ 10'17, 

flqt,r-.rmino ao~ Sr~. r.hf![r•s d:1~ rop:1rti1}iír,s snhordinarlas a 
nsto Minist0.l'io qne, pnra. re:.r,uL11' e nnif<,rme Pxrcução da Tnrifa 
nn~ ;\lf..nrl•·:.r:H <i<J. Hepuhli•::~, sn oi''''~'\'!' no-> despacho~ tlo vinhos 
:1:; insl.!'l:<'ç•·,,), ijllfl :1, o~t:t :II'O!IIp:tlllln.m.- IJ,;,·uurr!i.u> Je C.wlf'"g· 

In"d 1'11<'<:•-•P"" par a :. d.-t<•rJni n:ac::l.o da. f'oJ•c.•a 
alc•oolic•a elo"" vinho"" c·las~itic•ado.-: no 
:11·l. t;IH dn 'l.':trH'a cl:po; Alf.:ulch\g;a""• 

AtL 1. 0 o~ tlcnos 011 I'OllO'ign:llarioR dos vinhos Eerilo nl:IJ'i· 
.~:ulo.~ a d<li'lal'tl.l' nns rlr•sp.wl1n~ n ~TÚO alcoroiil'O dos vinho~ qn•1 
pr0lnnda!ll <lr·:-J>aell:u·. 

A1·L 2." ;\ vr•rifleac.;ão do gr:ü1 aleoolico se fará ou dirr>eta­
lllPJdr• n:1:' Alf':tlltlrg:~s prl•• nwd<) a\,aixo rlr.trrmin:ldo, nu pül' 
inLPJ'lll•·dio do Lal.,,,.:dori" Nacion:d de Annl.\ ~os, IJIHlllrlo os 
vinhr•R tr•nham dP ~rr '-llilll,ei.tidtls :'!.anal v~e cllimiea, :11im 111' 
1'0 lrre:11 ··nlr.<r par:t o <'OIL'IliW>. · 

,\rt. ::." T··ndo l•Hl"s c;; vit>l:n~. nJ:>is 011 meno~. mai<wias 
sa.r:l1al'illas, ôuh-Lancia::: co1 :mLcs c "lltns qnc lhes augmcntam a 
dnn~idade o iml'edem o l'tm•·ciormmrnl•• l't~gnlat• do alenometro, 
a d<)tPrnün:lçil" d" g·1 illl ale""líco se 1':11'á depois da. dbtillaç.ão. 

Art. ·L",\ dislillaçiío :-;n1i1 (cila por meio do appat•olho­
alamllique rlr. .I. S:tlleron, qnc ~"r:\. 1'ol'llrcido ás All'an•lega~ •.•m 
qunntidarlc >nllil'i•·ntP ils ex•.~cOIICÍ:IS do s••l'\·ir:o. 

Eis a dc.-'•·t·ipr_·:io do app:tl <d '"' o o n10do de (•tnpr<'g<tl-o pnra a 
d :tnnnin:ll':to do ~'rÚ•> alt'<ll>lico dos \'Jilho~ : 

,, O npp::l',•lílo ~c comp•>·· rir• lllll n•sr•rvato!'io de met:1l nu rle 
vidro, M l 11 li r!;,;; fig,, I on '', onuo se lança o vinho a. rlis­
liii:IT·, c 'iltl' ú ((>rhado IICII'Il1CI.icament.c na parte ~nperior ou 
lcc:tl !'OI' nmt t.:~mp:1 ntehlli,l:t nn rle m:lileita com para­
/'uso. 
E~to l'l'>et·vatr•rin se !'n;t!!llllllira P'•l' nwio do tnho D, eng-f\S· 

ta.dn na Rtl:l t:>mpa r>om n S~'l'll('!ltina C, mergnlhad:t em agua 
fria r·ontid:1 no vn~o !,, <' f]llP l•·l'lllina em ponta ahllrta na i~X­
Irrmirl:>d<• ini·Prior do nw,;mn Y<l~''· 

1\R JII'Ç:\S aCI'f>'~Ol';:l'i do "1'\':lrt·IJIO ;,fí_,,: 
t:m pt'll\'>'le e~·li11drien !., m:tl·r~:l(lo C•llll o pontrl fixo "• rlmdi­

n:vln" lllr>·li1· a:,·· ,.s~e I'OIIt.O" vi11lio :1 disti!l:~r; 
li1n:1 lan>p:11la d • 1 "l•iriln ,1 rJ, ~li~::tda :'t. th1dit:ão fi,, liquido; 
Finnlllli'lliP, lllll :11• n<llli<·I,J'o ,.,.nl!',illl:tl rln r; ru-f,H,·sr~r· com a 

COill\•I'IPIIIP \:t\!1•11:1 dr> e<o]'I'PI'>.':-1>1 r!1• if'ffilll'l':<illl':l .:: 



]II'~CI'ÍJitO O :I]'JIJ.l'dll;l, SI\ IIJinl':llit IÍU lliOd<l i'l''~'IIÍIIIO: 
l\ll~ditlo () \ ildiU 1111 Pl'IIYCk. t•ylitHll·i,·o ], :tté o ponto a, e ello 

J:,n,;ado llO l't•,;erv::.torio 1: on Jll e .<ujei!u it al'~·iiu <lu calor da 
Lllnpad;t de e·.piritu. 1'•·1" l'!reit" do ··:tlor. o ;l.ieo,,l contido rw 
viullll se evapora e. p·•la C'\.pan~il ilid.,tle n:tf.ural dus gazes, so 
prPci[IÍÜt p ·lo tulto lJ em t'UIJ1tnllllka<;:"io <·um a sc•rpenf.iua .. \lli 
se eouúcus.,, ptr ell'eilo tlu :dJaixantl'llto de temperatura, e cao 
em r,·il'liH\ liquiú:t 110 provde J,, nrlr,lie!ll!<'-u :~1.,·. mei<t altur.1 a 
eont::r d:1 lxtS<' até o ponto lixo a. 

Alti lormin:1 :t di:-dill:t<;~o. 
,\o akcol a.s~im olttido se :vltlir~ionat':'l. :t:~ua disl.illada:: té a.o 

nivelou ponto,, e tollt't-so o g1·:iu a '•'o<dir·" •\ a f.<·mpl'l'aLIIl'a com 
o eonlteeido aleoom<·tro de l;f//J-l.r•s.·:.,,. 

Cumpr·c lot· t'Olll cn:liad<> :t ~~~·.tdll:t<;:w do :t.l<'iJOIIWlr•u 111<'1'~ 11-
lhatluno liquido, a qu:tl, p:u·a ;:;ot• <•xacl.t, devn L'HI'l'l~>p·.lllder 
~t snpot·licie plana do li:tni•lu e n<J,, :">. d<J lllr~ni~co 'lll", pur ell'eit.o 
do pltenomnno uu Cctpill.ll'idade, :-;e l'ot'llla na ha~;to .~T.IIIIIa•la do 
aleu"metm. 

() ll'it) das L:tlJO:tH fl1~ I~OI'!'e('<;:\0 fi<' f:t/, do 11\,llJO S<'g!IÍilft~: 
~uppo111lo qne 11 aknumdr·u l<·itlla m:•t·•·ado pat'<t 11111 vitdtu 

u :;eguinlo: 

Tllel'lllUllletr·u, .•... I. o ........ o. e...... ·~j <l 

_\ll'IHJtnetrjt, .•••... g.................. ~:lu 

N:ts Ltbo:t8, •~111 ,.,tllllltlla \l'l'tir::d ::sc;i;'.ll.tl:ula -- ;;r.'ws de tem· 
pet·ailll':t.- .. ,. pt·o,:tll\t o 11. ::1 e em l't·cnt•\ u;t, li Ilha liot'IZ<Jitfal 
CUl'I'CS[IOIIrl<'lii<! <Wll. ;21 da <'•>illlilll:t 1 c:·~ kl':'l :!I,J, lJIIe l'U('I'I\~ 
>'Cllt:t v ~Tao :li<'"''! i•·" d11 \ lllli'' ~ul<in"tlid·• :o dr·sp:whu. 

IJU.tlldu o:: VÍIIltll" IU['('III .l(bltJI'ltld•J.'< :t :III:tly,;u t·ltiti!Íl'a, (':tf',t 
rcl'.unltcctJr-oe :'>i L't'IÜ<~<'Ill lllttlct·iu:; nm·i1 a·; a. c;au,(,; J•UIJ!ica ;;nr~. 
a,·coito IW~ All:iitdcgas" gt'Ú" .ia vet•ifi,•adu pcl:t aut"t'idaJe -do 
dtilliÍ•'Il 'lll•~ l'e1. a ::n:d~,e.- f./,;rnn;·.lin' r[,, l'<mJIOS, 
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